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Pressupondo o direito em Spinoza como processo de produção da natureza em 
individualidade (ou como individuação que, quando humana, tem de se especificar na 
política), o presente projecto intenta averiguar o estatuto do jurídico-político na sua filosofia 
da perspectiva de uma ontologia do direito. Começa com uma análise dos três pilares 
fundamentais das suas definições de direito de natureza: o indivíduo (capítulo I), que absorve 
qualquer noção de personalidade e permanece conceito aberto numa ontologia da relação, 
enquanto participante da contínua causalidade natural; as leis (capítulo II), que em nada se 
relacionam com as prescrições de uma tradição de jusnaturalismo, expressando ao invés a 
natureza não enquanto descrições de necessidade, mas enquanto inscrições das essências 
individuais na natureza; e a potência (capítulo III), designação da causalidade de e no existir, 
que é imanente também na singularidade (por cada essência acarretar uma necessidade de 
heteronomia), explanando-se na duração pela afirmatividade do conatus. Assentes estes 
instrumentos conceptuais, eles são aplicados à experiência do homem, pelo que o direito de 
natureza penetra então no projecto político spinozano. Primeiro (capítulo IV) denuncia-se 
uma tensão entre um método compositivo contratualista ainda presente no TTP e a 
necessidade de heteronomia inscrita na essência individual, cuja resolução surge apenas 
quando a individuação humana se concretiza num conceito positivo de multiplicidade – a 
multidão. Esta, ao formar-se por um jogo de afectos, é instabilidade sob ameaça permanente 
de dissolução, pelo que carece de uma estabilidade do comum, o imperium (capítulo V): o 
poder é estrutura imaginária de unidade da potência múltipla de multidão, e portanto 
dificilmente preenche a definição de indivíduo, muito embora haja uma teoria do Estado na 
filosofia de Spinoza, enquanto rede dinâmica de conceitos reflectindo o moderno Estado-
nação. Por fim, o direito de natureza é também qualificativo de graduação da liberdade, 
epistemológica e política, por meio da expressão sui iuris (capítulo VI). Esta é a maior 
concretização do direito de natureza político: no mais sábio homem vivendo na democracia 
mais sui iuris. 




Spinoza’s notion of law is considered a process of production of nature through individuality, 
or an individuation (which cannot but be political when it is specified in the singularity of 
man), and it is from this basis that the current project is developed, towards the juridico-
political in Spinoza as a sort of ontology of law. It begins with an analysis of the three 
cornerstones of Spinoza’s definitions of natural law: the individual (chapter I), which absorbs 
any traditional notion of personality while remaining an open concept in an ontology of 
relation, as an element of continuous natural causality; the rules or laws of nature (chapter II), 
which relate in nothing to the normative pronouncements of the Natural Law Tradition – 
instead they are expressions of nature, not as mere description, but as an individual inscription 
in nature; and potentia (chapter III), the natural causality of and in existence, immanent even 
in singularities (for each individual essence determines its own necessity of heteronomy) 
through their conatus. Focusing these concepts on Spinoza’s main philosophical interest, the 
experience of man, the analysis of natural law is forced to penetrate the domain of politics. 
First (chapter IV), while facing some inconsistencies between a methodological individualism 
still present in the Theologico-Political Treatise and the individual determination by essence 
of one’s own heteronomy, a resolution is identified solely when a positive concept of 
empowerment through multiplicity is presented – the multitude. However, the multitude by 
itself is pure instability, always facing the threat of its own dissolution (because originated 
through an interplay of passions) and requires some ulterior stability of communion, the 
imperium (chapter V). This structure of power (potestas) is simply an image of unity given to 
the multiple strength (potentia) of the multitude, and hence it is not an individual as Spinoza 
conceives it, although there is a theory of State in his later philosophy, as a dynamic network 
of concepts reflecting the modern Nation-State. Finally, while being an expression of nature, 
the natural law is also a qualification for the individual degrees of freedom, either political or 
private – it is then called sui iuris (chapter VI). This is the major effectiveness of natural law 
in politics: the wisest man living in the freest democracy. 
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 É usual, no âmbito de uma história do pensamento jurídico, a distinção sobretudo 
metodológica entre um pensar filosófico da realidade jurídica e um pensar dos pressupostos 
da prática jurídica enquanto disciplina autónoma de unidade sistemática. De um lado, é posta 
a demanda da validade e dos significados da noção de direito no interior dos tratamentos 
filosóficos da vida humana em comunidade, e, do outro lado, ressurge o direito como temática 
em si do pensar por passos que lhe são específicos numa ciência filosófica do direito. No 
fundo, demarca-se uma “filosofia do direito implítica” (implícita a uma filosofia de sistema 
ou, em especial, a uma filosofia política) de uma “filosofia do direito explícita” titulando o 
direito como objecto denunciado do pensar.1 Diante de tais categorias paralelas, Spinoza2 é 
sempre empurrado para a primeira. 
 Com efeito, mesmo entre os estudos spinozistas, é raro encontrar análises do seu uso 
da noção de direito que a assumam como conceito de análise específica, e não como mero 
instrumento de compreensão de uma filosofia política.3 E, de facto, o direito em Spinoza 
parece ser tratado apenas em excursos sobre a naturalidade da política, num tratado 
“teológico-político” ou num tratado todo ele político. Seguindo este raciocínio, estudar o 
direito em Spinoza reduzir-se-ia a um recortar desconstrutivo de um elemento da sua filosofia 
política, um particularizar de problemas secundários na sua política. 
 Não obstante, porque não se reduz ao ser ou à experiência dos indivíduos humanos, e 
porque mesmo na política não é mero conceito de desenvolvimento mas o começo mesmo 
fundamental da política que a alimenta de natureza, o direito em Spinoza parece ser algo que 
                                                 
1 Cfr. M. Reale, “Filosofia do Direito”, pp. 1433-9, sobretudo quando diz: «Parece, pois, que cabe distinguir 
entre uma “filosofia jurídica implícita”, que se prolonga, no mundo ocidental, desde os pré-socráticos até Kant, e 
uma “filosofia jurídica explícita”, consciente da autonomia dos seus títulos, por ter intencionalmente cuidado de 
estabelecer as fronteiras do seu “objecto próprio” nos domínios do discurso filosófico» (p.1435). 
2 Sendo motivo de controvérsia em língua portuguesa a grafia e a correspondente pronúncia do nome do filósofo 
(“Espinosa” ou “Spinoza”), remete-se a justificação da opção tomada, e dos seus derivados empregados ao longo 
do texto (“spinozismo”, “spinozistas”, “spinozano”, etc.), para o nosso “Spinoza e Espinosa: Excurso 
Antroponímico”, pp. 19-26, onde se defende a legitimidade de qualquer uma das grafias, sendo “Spinoza” 
preferível por se pretender uma maior uniformidade internacional no tratamento do filósofo. 
3 São poucos os textos críticos debruçando-se sobre o direito em Spinoza que o tomam como temática em si e 
não apenas inserida na contextura da sua filosofia política: v, a título de exemplo, J. H. Carp, “Naturrecht und 
Pflichtbegriff nach Spinoza”, 1921, pp. 81-90; Th. H. Green, Lectures on the Principles of Political Obligation, 
1941, pp. 49-59; H. Cairns, “Spinoza’s Theory of Law”, 1948, pp. 1032-1048; G. Belaief, Spinoza’s Philosophy 
of Law, 1971; M. Walther, “Die Transformation des Naturrechts in der Rechtsphilosophie Spinozas”, 1985, pp. 
73-84; Idem, “Spinoza und der Rechtspositivismus”, 1985, pp. 401-418; Idem, “Natural Law, Civil Law, and 
International Law in Spinoza”, 2003, pp. 657-665. 
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extravasa a antropologia e a política para ressaltar como realidade aferível de uma ontologia – 
uma ontologia da necessidade natural individualizada, desde logo, mas também uma 
ontologia do próprio direito. Um estudo da consistência mesma do direito na filosofia de 
Spinoza consistirá sempre num deambular pelo seu sistema, porém não porque esteja nele 
implícita ou dissimulada, mas porque o que há de explícito na sua presença alcança (e não 
pode ser concebido sem), quer uma ontologia da natureza, quer, quando virada para a 
especificidade do homem, uma dimensão política. 
 Que há uma filosofia do direito própria em Spinoza que se não engole na sua filosofia 
política nem na sua ontologia do necessário é assim o pressuposto e objectivo primeiro 
projectado para um estudo rigoroso da sua concepção de direito. Mas porque essa filosofia do 
direito se explicita num deambular pelo sistema, ela não só consiste num averiguar da 
natureza (ou ser) do direito dentro de uma filosofia da natureza, como exige ainda a sua 
aplicação ao interesse maior do filosofar, o homem, pelo que permanece sempre incompleta 
se não se volta para a política, enquanto jurídico-política. Neste contexto, a política é um 
desenvolvimento inevitável da filosofia do direito, e não vice-versa (o que, obviamente, não 
significa de todo que a filosofia política possa ser reduzida a mero desenvolvimento da 
filosofia do direito). 
 É com a aparência de um tal deambular (jamais desorientado) que se reveste todo este 
projecto de investigação da natureza do direito na filosofia de Spinoza. A presente dissertação 




 Quanto ao aspecto formal do texto da dissertação, há a considerar de antemão as 
seguintes opções metodológicas adoptadas, visando sobretudo facilitar a actividade do leitor: 
a) Apesar de nestes últimos anos terem surgido, nomeadamente em França, edições 
críticas (bilingues) de alguns textos de Spinoza com bastante qualidade, e apesar 
também das críticas pertinentes que F. Akkermann chega a dirigir ao que considera 
ser a menor qualidade da edição crítica de C. Gebhardt em comparação com a de J. 
Van Vloten e J. P. N. Land, mesmo assim, todas as citações de Spinoza são 
remetidas para a edição C. Gebhardt, muito embora se tenham consultado também 
as restantes edições. A razão para isto reside na permanência da maior relevância 
ainda hoje atribuída nos estudos spinozistas a essa edição. 
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b) Foram discriminadas no seu estatuto de importância as peças bibliográficas 
consultadas e citadas, podendo de certa maneira distinguir-se entre peças principais 
e peças auxiliares ou críticas: as primeiras são sempre citadas na língua original de 
feitura, as segundas são por vezes citadas em traduções mais disponíveis e 
consideradas fidedignas. 
c)  Todas as citações no corpo de texto foram traduzidas para língua portuguesa, 
independentemente do estatuto de importância que lhes foi conferido. Às citações 
em notas de rodapé não foi rendida tradução, não só porque se explanam em 
línguas conhecidas na sua generalidade pela comunidade científica portuguesa, 
mas também para não sobrecarregar desmesuradamente o texto: excepção é feita 
sobretudo às citações latinas (e a algumas alemãs), por se tratar de uma língua de 
conhecimento pouco disseminado. 
d) No caso de textos citados no corpo de texto, ou por vezes nas notas de rodapé, para 
os quais há traduções portuguesas de reconhecido mérito (como traduções de 
Maquiavel, Hobbes, Hume, ou Marx), os textos em língua portuguesa são citados a 
partir dessas edições. Em tais casos, a citação é sempre acompanhada da menção 
do tradutor. 
e) Por não ser dada primazia neste trabalho a eficiências de tradução, são citadas de 
maneira quase acrítica as obras de Spinoza nas traduções portuguesas já existentes 
de reconhecido mérito. No caso presente, merecem tal distinção as duas traduções 
por Diogo Pires Aurélio do Tratado Teológico-Político e do Tratado Político 
(cujas páginas citadas são sempre indicadas sob a abreviatura DPA): e só muito 
raramente estas traduções não são rendidas ipsis verbis, quando são consideradas 
auxiliares insuficientes para a compreensão do conteúdo – em tais casos, essas 
passagens permanecem na versão latina (em expressões como imperium ou sui 
iuris). Quanto às restantes traduções já existentes, é certamente de reconhecido 
mérito também a tradução portuguesa por Joaquim de Carvalho da parte I da Ética: 
como porém ela hoje é publicada apenas em conjunto com as restantes partes, 
traduzidas numa qualidade bem menor, dispensa-se a sua citação acrítica para 
evitar confundir o leitor. Como tal, todas as traduções portuguesas de Spinoza, que 
não do Tratado Teológico-Político e do Tratado Político, são de nossa inteira 
responsabilidade. 
f) Por motivos de economia de espaço, a citação dos textos é simplificada ao 
máximo, incluindo em geral apenas o nome do autor, o título (citado na íntegra 
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quando mencionado pela primeira vez, sendo-lhe retirado o sub-título nas demais 
citações), e a numeração das páginas citadas. Por vezes, quando considerada 
informação relevante, é também indicada a data – e quando são citadas obras 
consultadas em edições que não a primeira, as citações mencionam sobretudo a 
data da primeira edição (sempre entre parêntesis rectos). Ademais, nos casos de 
obras mencionadas com alguma frequência, as respectivas citações são indicadas 
por meio de siglas e abreviaturas, cujo elenco se encontra nas páginas 9-11. De 
qualquer das maneiras, concentra-se na Bibliografia final a indicação completa de 
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financiamento periódico garantido, prestado no âmbito de uma política pública de apoio à 
investigação científica pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia, cuja intervenção eficaz 
se reconhece. 
 Uma palavra especial de agradecimento fica reservada a quem participou activamente 
no caminho conducente a este resultado, orientando o caminhante: ao Professor Doutor 
Viriato Soromenho-Marques, pela confiança que sempre demonstrou na viabilidade do 
projecto e nas capacidades do aspirante a realizá-lo, e ao Professor Doutor Diogo Pires 
Aurélio, que, pelos seus ensinamentos, interesse, e amizade, contribuiu fortemente para 
transformar o que à partida aparentava ser uma enfadonha investigação filosófica numa 




 Spinoza não é um filósofo do senso comum. A sua construção filosófica em modelo 
sistémico é de livre acesso a todos os capazes de entendimento, sages e vulgos, mas repleta de 
áreas restritas ao vulgo que insista em permanecer nos meandros do senso comum. É que a 
excelência culminando o sistema é rara e inatingível para a maioria, mas também difícil em 
equivalência1: dificuldade que exige um inconformismo por cada um com uma sua situação 
estacionária no senso comum e uma necessidade de um incremento de si para fora desse senso 
comum. E a dificuldade não consiste apenas no árduo acesso à excelência mas também na 
árdua obtenção e manipulação dos instrumentos que permitem o percurso de árduo acesso. 
Ora tais instrumentos de um pensar filosófico são sobretudo linguísticos, pelo que a 
penetração na filosofia de Spinoza acarreta uma declaração de caducidade das noções 
compondo o senso comum e em simultâneo um requerimento da necessidade de superação 
dessas noções. À terminologia propagada no intercâmbio do quotidiano Spinoza passa um 
atestado de insuficência. A exposição da filosofia depende então não tanto de um 
recenseamento dos termos comuns mais adequados a empregar, mas mais de um suplantar 
desses termos, de uma reconceptualização. 
 Contudo, uma simples transformação terminológica traz consigo o perigo óbvio de 
tornar hermético o filosofar, pois se o pensar decorrer na pura invenção de uma nova 
linguagem que não reconheça linhagem, esse pensar enrolar-se-á no interior de si e o filósofo 
correrá o risco de linguajar tão só consigo mesmo – risco impondo que dele se fuja quando a 
proposta da construção filosófica empreendida é uma de livre acesso a todos os capazes de 
entendimento. Reconceptualizar é pelo contrário forjar uma nova terminologia em simultâneo 
reconhecendo a presença de uma terminologia passada de superação necessária, é 
“conceptualizar de novo, a partir do antigo”. O livre acesso ao sistema é assim assegurado 
pelo recurso aos antigos instumentos do senso comum, mas essa construção sistémica 
depende da atribuição aos mesmos instrumentos de uma nova funcionalidade que transponha 
a caducidade da antiga: a reconceptualização torna-se sobretudo numa resignificação. 
 Isto pressupõe que o exercício do filosofar seja acompanhado por um persistente 
trabalho de remodelação da linguagem, na medida em que para cada passo dado no pensar 
                                                 
1 «Sed omnia praeclara tam difficilia, quam rara sunt.» [Mas tudo o que é brilhante é tão difícil quão raro.], E V 
P42 Sch, G II, p. 308. Esta é a frase que culmina a Ética. 
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seja necessário o recurso a um instrumento primário do senso comum convidando a alteridade 
a acompanhar esse pensar, recurso este que reconhece a insuficiência terminológica e acomete 
uma resignificação que com frequência é um reviramento de termos. Toda a filosofia de 
Spinoza é afinal um convite frequente a um reviramento do senso comum.  
 Revirar um termo não é apenas conferir-lhe um novo significado, mas sim conferir-lhe 
o significado contrário àquele detido no âmbito do senso comum. E a sua exigibilidade é de 
fácil explicação: como a linguagem não é senão o conjunto de imagens inadequadas à verdade 
do pensamento2, a constância dos significados correntes representa a constância dessa 
inadequação ou a situação estacionária do ignaro, pelo que o desenvolvimento do pensar que 
corresponda à explanação da verdade acarreta o contrário dessa situação estacionária, e por 
conseguinte também o contrário dos significados terminológicos aí constando. A linguagem 
filosófica mantém-se um conjunto de imagens, mas a sua inadequação degrada-se e o trabalho 
de transformação da linguagem progride para uma quase plena reflexão da verdade. 
 Este revirar do significado de um termo do senso comum para o seu contrário é 
explícito nos textos de Spinoza, embora implícita a sua dependência de um persistente 
trabalho de remodelação da linguagem. Daí com frequência se interpretar esse reviramento 
como simples ambiguidade terminológica3 ou como estratégia de sobreposição de duas 
linguagens num artifício que recorre ao equívoco para encriptar prudencialmente o genuíno 
pensamento do filósofo4. Mas de facto não há em Spinoza nem ambiguidade terminológica 
nem sobreposição de duas linguagens contrárias: assumir a ambiguidade corresponde ao 
reconhecimento de um peso equivalente aos dois significados contrários de um mesmo termo, 
quando Spinoza recorre a um segundo significado que inverta o primeiro precisamente pela 
                                                 
2 «Adde quod sint constituta ad libitum, et captum vulgi ; adeo ut non sint nisi signa rerum, prout sunt in 
imaginatione, non autem prout sunt in intellectu» [Acresce o facto de as palavras se constituirem consoante o 
capricho e a percepção do vulgo, de tal maneira que não são senão sinais das coisas conforme estão na 
imaginação, e não conforme estão no entendimento.], TIE, § 88-9,  G II, p. 33. «Et profecto plerique errores in 
hoc solo consistunt, quod scilicet nomina rebus non recte applicamus.» [E realmente a maioria dos erros consiste 
apenas nisto, a saber, que não aplicamos correctamente os nomes às coisas]», E II P47 Sch, G II, p. 128. 
3 É o que faz F. Alquié, Le rationalisme de Spinoza, 1981, p. 132, interpretando de maneira tácita e ampla P.-L. 
Couchoud, Benoit de Spinoza, 1924, p. 300, o qual aponta que Spinoza forma com frequência uma só palavra a 
partir de dois termos correntes e opostos, por uso da conjunção sive. 
4 É esta a tese já célebre de Leo Strauss, in “How to Study Spinoza’s Theologico-political Treatise” [1948], 
Persecution and the Art of Writing, pp. 142-201, muito disseminada com o tempo, tal como em S. Rosen, 
“Spinoza’s Argument for Political Freedom”, 1958, pp. 487-499; B. Lang, “The Politics of Interpretation: 
Spinoza’s Modernist Turn”, 1989, pp. 327-356; e, mais aprofundadamente, reconhecendo no uso de linguagem 
dupla e esotérica não apenas uma função defensiva de prudência, mas também uma ofensiva de persuasão e uma 
de construção hermética, próprias dos meios de expressão marranos,  Y. Yovel, Spinoza and Other Heretics, vol. 
I – The Marrano of Reason [1989], pp. 146-155. Na crítica a esta tese, v. E. E. Harris, Is There an Esoteric 
Doctrine in the Tractatus Theologico-Politicus?, 1978; P.-F. Moreau, Spinoza. L’expérience et l’éternité, 1994, 
pp. 364-9; N. Levene, “Ethics and Interpretation, or How to Study Spinoza’s Tractatus Theologico-Politicus 
without Strauss”, 2000, pp. 57-110; J. Alves de Aquino, “Hermenêutica e Ambigüidade: a estratégia discursiva 
de Espinosa”, 2007, pp. 37-45. 
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negatividade deste no sistema;5 e sobrepor duas linguagens contrárias por artifício estilístico 
com o fim de dissimular a clandestinidade de um pensamento é afinal reconhecer a 
completude de duas linguagens que chocam entre si, e não desvelar a filosofia como exercício 
itinerante do pensar. 
 O que sobretudo preocupa Spinoza é a vera natureza das coisas, o conteúdo em 
formação da filosofia, e não o mais correcto significado das palavras.6 Por isso, ao verificar 
que a terminologia do senso comum reflecte com inadequação os objectos e temas para que 
aponta, Spinoza corrige-a, revirando-os. Opera então aquilo a que se chamou já de revolução 
semântica.7 
 O intento primordial não é porém o de subverter o que fora já dado pelo senso comum, 
num movimento intelectivo visando apenas a desvalorização e consequente destruição da 
antiga terminologia: subverter é virar a partir de baixo, fazer do fundamento cúpula e da 
cúpula fundamento,  num ímpeto impresso exteriormente em oposição ao que se reverte. 
Spinoza vai bem mais longe na sua revolução semântica: na demanda da vera natureza das 
coisas, ele começa por penetrar na terminologia do senso comum para em seguida esta ser 
corrigida ao acompanhar esse processo de demanda. A construção de um sistema filosófico de 
livre acesso exige o retomar da linguagem de todos, a do senso comum, exige que se fale em 
consideração da capacidade de compreensão do vulgo (ad captum vulgi loqui),8 para a partir 
do seu interior crescer em verdade ao ponto da remodelação dessa linguagem. Se a exposição 
filosófica de Spinoza deixa transparecer uma “penúria de palavras” empregadas, isso deve-se 
                                                 
5 Quando J. Alves de Aquino, in “Hermenêutica e Ambigüidade: a estratégia discursiva de Espinosa”, 2007, p. 
43, fala de ambiguidade no discurso spinozano não de maneira negativa, mas como “mecanismo de 
reconfiguração e reordenação da realidade”, como equivocidade temporária constituindo uma estratégia de 
“desambiguação”, está no fundo a reconhecer-lhe um valor positivo em Spinoza. Mas no discurso spinozano não 
chega a haver uma valorização do equívoco excepto quando é interpretado pelos olhos erróneos do senso 
comum: mesmo que se entenda a necessidade de “reconfiguração” de significados como uma estratégia de 
“desambiguação”, é difícil entendê-la numa pura positividade do ambíguo. Ademais, desambiguar pelo ambíguo 
não é isso sim uma ambiguidade? 
6 É essa a crítica endereçada por Spinoza aos “gramáticos”: «Attamen non miror, Philosophos verbales sive 
grammaticales in similes errores incidere: res enim ex nominibus judicant, non autem nomina ex rebus.» [Mas 
no entanto não me espanto por os filósofos das palavras ou da gramática caírem em erros similares, pois julgam 
as coisas pelos nomes, não os nomes pelas coisas.], CM, I, 1, G I, p. 235. 
7 Expressão usada por M. Walther, in “Die Transformation des Naturrechts in der Rechtsphilosophie Spinozas”, 
1985, pp. 73-4, difundindo-se por exemplo em G. H. Jongeneelen, “Semantic change and the semantics of 
spinozism”, 2001, pp. 111-128, e em J. Blanco-Echauri, “Las concepciones del Ius Naturale o los fundamentos 
de la politica en Grocio, Hobbes y Espinosa”, 2003, p. 121. 
8 Cfr. TIE, § 17, G I, p. 9. V. a mesma expressão também em TTP, VI, G III, p. 84; XIII, G III, p. 172; XV, G III, 
p. 180. Quanto à filosofia de Spinoza como de livre acesso, por oposição a uma sua cautelosa dissimulação, v. as 
palavras de C. Jaquet, Les expressions de la puissance d’agir chez Spinoza, p. 20: «L’art de parler et d’écrire ad 
captum vulgi consiste à s’adapter autant que possible à la manière de penser des hommes non pas pour leur 
voiler, mais pour leur dévoiler la vérité. Il repose davantage sur une mise en scène du vrai que sur le culte du 
secret.»  
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à sua penetração na “penúria das palavras” própria do senso comum.9 O reviramento 
terminológico de Spinoza não é então uma mera subversão, é acima de tudo uma 
endoreconstrução.10 
 Quando portanto Spinoza evoca termos próprios de certas doutrinas tradicionais para 
explicitar o que não é em comum próprio dessas doutrinas, mas porventura contrário, não há 
em rigor uma oposição subversiva às mesmas, mas um penetrar nelas corrigindo-as, 
construindo de novo o seu significado a partir do seu interior.11 Será porventura o que sucede 
com as suas invocações de um ius naturae. 
 Não é porém sem resistência que podem ser remetidas quaisquer reflexões spinozanas 
sobre o direito para uma categoria mais ou menos ampla de jusnaturalismo. Até porque estão 
longe da unanimidade os elementos de preenchimento de uma tal categoria, chegando a 
designar ora um conjunto de enunciados deontológicos de conformidade a um modelo de 
ordem natural pré-estabelecido (por um Deus transcendente ou pelo uso da razão), ora 
mandamentos traduzindo uma concepção de justiça que independe e se impõe enquanto 
medida de validade a um mecanismo deôntico operando em organizações políticas de poder 
(o chamado “direito positivo”), ora uma elaboração do direito dentro do quadro terminológico 
dos contratualismos modernos (por exemplo, por menções a estados de natureza e estados de 
sociedade, assim como a leis naturais no âmbito de um direito natural), ora simplesmente um 
qualquer desenvolvimento filosófico de um direito dito natural com densidade suficiente para 
                                                 
9 É o próprio Spinoza quem, numa carta a H. Oldenburg, confessa uma sua frequente “penúria de palavras” 
(penuriam verborum): v. Ep. VI, G IV, p. 36. F. Akkerman, que examina a linguagem de Spinoza em termos de 
riqueza ou pobreza (in “Pauvreté ou richesse du latin de Spinoza”, Studies in the Posthumous Works of Spinoza, 
1980, pp. 25-35, seguindo um pouco as depreciações da latinidade em Spinoza por I. Kajanto, “Spinoza’s 
Latinity” [1979], pp. 35-54), acaba no fundo por caracterizar toda a latinidade de Spinoza como uma “penúria de 
palavras” (in “La Pénurie de Mots de Spinoza” [1976], pp. 9-37) devido ao seu uso frequente de repetições, quer 
dos seus próprios textos quer de textos clássicos. No sentido oposto, tomando a linguagem como herança de 
cultura, P.-F. Moreau, Spinoza. L’expérience et l’éternité, 1994, p. 364, vê qualquer transmissão de pensamentos 
como um “reprendre le langage d’autrui”, assim se explicando as repetições. 
10 «Facilius enim iis fuit […] praesentem suum et innatum statum ignorantiae retinere, quam totam illam 
fabricam destruere et novam excogitare.» [Foi-lhes mais fácil… reter o seu estado presente e inato de ignorância 
do que destruir toda aquela estrutura e excogitar uma nova.], E I App, G II, p. 79. Este é no fundo o meio pelo 
qual Spinoza discorre no seu pensar: impõe-se destruir uma estrutura que já está e no seu lugar implantar uma 
nova, mas mantendo a aparência exterior do que aí estava. Tal como um arquitecto pode renovar todo um velho 
edifício (a palavra fabrica pode aliás também designar “edifício”) construindo-o de novo, embora mantendo 
(melhorada) a fachada do edifício antigo, assim também Spinoza constrói o novo no lugar do antigo mantendo a 
fachada (melhorada) do antigo. É aliás muito interessante que H. A. Wolfson, The Philosophy of Spinoza, vol. I, 
p. 13, remontando todo o Spinoza a medievalismos, diga das suas leituras latinas que lhe tenham fornecido 
apenas “a new vocabulary for old ideas”, quando afinal Spinoza bebe nelas “an old vocabulary for new ideas”. 
11 Neste sentido, sustentando que “using familiar words in unfamiliar ways, is not for Spinoza a refutation of the 
doctrine”, v. S. Hampshire, Spinoza, 1951, p. 84, e P.-F. Moreau, “Politiques du Langage”, 1985, p. 193, para o 
qual Spinoza afasta-se da linguagem de quaisquer doutrinas quando ela é tomada como “vérité conceptuelle 
spontanée”, mas não “dès lors qu’on l’envisage comme un instrument susceptible d’améliorations, de 
substitutions, de transformations conscientes”. 
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ser aferido como “doutrina do direito natural”.12 Esta variação da categoria permite que se 
fundamentem em bases distintas quer as inserções de Spinoza no jusnaturalismo quer as suas 
explíticas exclusões.13 
 O que importa sobretudo averiguar em Spinoza é, contudo, não como se explicita ou 
especifica uma qualificação dilatada de jusnaturalismo, mas qual o valor que têm na sua 
filosofia uma associação do tratamento do direito à natureza, e as pretensões aí inerentes. Há 
desde logo dois pormenores relevantes cuja consideração condiciona e problematiza qualquer 
análise do conceito de direito em Spinoza. Por um lado, a filosofia é tida como uma dinâmica 
do entendimento humano na produtividade causal do real, é enfim um pensar de sistema do 
que é e existe na completude de um todo infinito, perfeito, e único – este todo produtivo, 
omni-inclusivo do ser e do existir, a realidade mesma em si, é a natureza (naturante ou 
naturada, consoante a fase de produtividade auto-causal em consideração). Por isso, o 
aprofundamento de um qualquer conceito nessa filosofia será sempre a demanda do que ele 
terá de naturalidade ou de quanto se expressa por ele a realidade da natureza, 
independentemente da disciplina científica que integra, pois todo o saber é então um saber de 
natureza. Esta omni-inclusão produtiva da natureza, que a faz âmbito e objecto de todo e 
qualquer conhecimento, impede o desligar de um elemento circunscrito de análise perante 
esse todo – os pressupostos de validade desse elemento consistirão no cumprimento 
discriminado da realidade mesma da natureza, e a verdade do seu ser dependerá de uma 
adequada inserção no ser da natureza. Por conseguinte, não é possível dissociar a busca pelo 
que há de real num determinado conceito – como o de direito, por exemplo – de uma 
ontologia do natural ou de uma metafísica de sistema. 
 Por outro lado, Spinoza adopta uma noção de direito (ius) cuja afirmatividade se 
encontra nas remissões à natureza (naturae), ao ponto de chegar a defini-lo, enquanto ius 
                                                 
12 O qualificativo mais comum da categoria é aquele denunciado já por N. Bobbio, Società e stato nella filosofia 
politica moderna, 1979, p. 15: «Per quanto l’idea del diritto naturale risalga all’età classica, e non abbia cessato 
di aver vita durante l’età di mezzo, quando si parla di “dottrina” o di “scuola” del diritto naturale, senz’altra 
aggiunta, o più brevemente, con termine più recente e non ancora accolto in tutte le lingue europee, di 
“giusnaturalismo”, ci si riferisce alla riviviscenza, allo svolgimento e alla diffusione che l’antica e ricorrente idea 
del diritto naturale ebbe durante l’età moderna, nel periodo che corre tra l’inizio del Seicento e la fine del 
Settecento.» V. também o seu “Hegel e il giusnaturalismo” [1966], in Studi hegeliani, pp. 3-33, em especial as 
pp. 5-6. 
13 Inserem simplesmente Spinoza numa tradição moderna de jusnaturalismo, por exemplo, N. Bobbio, Società e 
stato nella filosofia politica moderna, 1979, p. 53, em virtude ainda das reduções da filosofia política de Spinoza 
a um hobbismo levado ao extremo: v. F. Pollock, Spinoza: His Life and Philosophy [1880]; idem, “Spinoza’s 
Political Doctrine with Special Regard to His Relation to English Publicists”, 1921, pp. 45-57; R. H. M. Elwes, 
“Introduction” [1883], in The Chief Works of Benedict de Spinoza, pp. v-xxxiii; R. Duff, Spinoza’s Political and 
Ethical Philosophy, 1903; L. Roth, Spinoza, 1929. No sentido completamente oposto, sustentando a 
impossibilidade de Spinoza jamais poder integrar qualquer categoria de jusnaturalismo, por muito ampla que 
seja, v. A. Negri, L’anomalia selvaggia [1981], p. 111; F. Dias Andrade, Pax spinozana. Direito natural e 
direito justo em Espinosa, 2001, pp. 34-171; e A. Garrett, “Was Spinoza a Natural Lawyer?”, 2003, pp. 627-641. 
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naturae, nas suas obras políticas e sempre como começo dos tratamentos filosóficos da 
política. No TTP, quando o tratado se torna sobretudo político, o direito vertido como natural 
é o ponto de partida (no capítulo XVI) para uma projecção constitutiva de sociedades políticas 
entre homens, e, apesar de se não reduzir à política por o seu alcance extravasar o humano, a 
sua presença aí serve de fundamento e de base justificativa do político; na Ética, onde há um 
tratamento da política mas insuficiente para a tornar uma obra sobre e de política, o direito 
presentifica-se apenas em momentos esparsos, não chega a ser definido, e surge sempre numa 
contextura analítica das sociedades políticas, na parte IV, nunca na pura ontologia da parte I, 
na física e na psicologia da parte II ou na antropologia da parte III; no TP, volta a ser começo 
da produtividade dos indivíduos na política tal como o fora no TTP, e faz-se noção 
fundamental de um tratado que se pretende político e não tanto jurídico em temática. O 
direito aponta-se então como instrumento das reflexões sobre a política, e por vezes com uma 
intensidade tal que parece o político chegar a absorver a noção de direito. Neste sentido, 
poder-se-á inquirir se o direito remetido ao natural não é mais um conceito político em escopo 
do que propriamente uma derivação de uma ontologia da natureza. 
 Esta indeterminação do direito como conceito todo inserido numa metafísica de 
sistema ou todo engolido por uma doutrina política só permanece enquanto dura a indefinição 
metodológica do lugar e relevância da política de Spinoza na sua filosofia. Este é um 
problema habitual nos estudos spinozistas que perdura até hoje. Desde que os estudos 
incidindo sobre a vertente política da filosofia de Spinoza conseguiram superar o apegamento 
permanente a que estavam sujeitos pela teia enleante do hobbismo, houve um esforço 
considerável por arrancar definitivamente a cortina que separa a essência do político em 
Spinoza da sua ontologia da natureza.14 A reacção consequente ao constante reportar do 
pensamento político de Spinoza àquele de Hobbes, no seguimento do forte impulso inicial 
necessário para a libertação de tais liames, tendeu a constituir-se como pólo oposto à condição 
anterior, isto é, quando antes os textos políticos de Spinoza eram interpretados como um mero 
aditamento à filosofia de Hobbes, a reacção ulterior desvalorizou-os ao ponto de diluir a 
originalidade de um novo pensamento político no interior da pura ontologia das primeiras 
partes da Ética.15 Uma vez assentado o pó remexido por este movimento de reacção, embora 
constitutivo de um antagonismo de perspectivas na abordagem ao pensamento político de 
                                                 
14 Trabalho assumido em especial a partir de G. Solari, “La dottrina del contratto sociale in Spinoza” [1927], in 
Studi Storici di Filosofia del Diritto, pp. 119-156, e L. Strauss, Spinoza’s Critique of Religion [1930]. 
15 Parece ser isto o que se conclui de S. Hampshire, Spinoza [1953], pp. 47-8 e p. 177 («his conception of 
political science, which was directly derived from his metaphysics»), sustentada de maneira implícita também 
por E. Curley, Behind the Geometrical Method. A Reading of Spinoza’s ‘Ethics’, 1988, pp. 4-6. 
 23 
Spinoza, foi possível descobrir aí finalmente uma nova filosofia política, através de um 
retorno aos textos, de uma releitura contínua que consegue encontrar ora uma linha evolutiva 
de continuidade, ora um ciclo de antecipações e remissões entre as três obras que 
eminentemente contêm em si essa filosofia política, o TTP, a Ética, e o TP. Este referido 
retorno aos textos permite, por um lado, tomar a filosofia de Spinoza como contendo uma 
nova filosofia política que não almeja insular-se na história do pensamento político, mas que 
assume uma tradição conceptual moderna prestes a ser modificada, e, por outro lado, assumir 
a impossibilidade de abordar uma tal filosofia política sem o recurso fundamental e incessante 
a uma ontologia da natureza ou metafísica de sistema. 
 Mas é também verdade que o retorno aos textos políticos e uma sobrerelevância da 
problemática política pode chegar a tomar a consequência de uma desconsideração da 
metafísica e da ontologia na motivação geral da filosofia de Spinoza. Por esta interpretação 
extremada que coloca o político em frente de tudo o resto, a qualificação de Spinoza como um 
subversivo radical pode restringir-se ao ponto de toda a sua filosofia ser tomada unicamente 
como pretensão de subversão. Assim, se o Deus de Spinoza for compreensível menos como 
uma efectivação da imanência e mais como uma desrealização da transcendência, então será 
mero recurso metafísico da pretensão política de subverter o Deus legitimador da teocracia; se 
a natureza em Spinoza for compreensível menos como omni-inclusão necessária do ser e do 
existir e mais como uma desvalorização de uma conexão causal criadora por parte de uma 
personalidade (causa) face a um objecto (efeito), então será também mero recurso metafísico 
da pretensão política de subverter o Deus legitimador das religiões reveladas; se enfim a alma 
em Spinoza for compreensível menos como ideia do corpo em acto com eternidade em Deus e 
mais como uma identidade pessoal perecível com o corpo, então será mero recurso metafísico 
da pretensão política de subverter o mecanismo de recompensas e punições post mortem que 
legitima o poder dos teólogos. Spinoza perder-se-ia então como metafísico e filósofo de 
sistema, a sua ontologia sendo apenas expressão do seu pensamento político.16 
 Esta indefinição metodológica, contudo, parece assentar sobre um punhado de 
equívocos. Tomar a política em Spinoza como mera derivação metafísica num sistema 
filosófico, por um lado, significa incompreender como a filosofia debruçando-se sobre a 
temática política recorre a conceitos multidisciplinares, como a imanência e a causalidade 
                                                 
16 É esta a tese recente de M. Stewart, The Courtier and the Heretic. Leibniz, Spinoza, and the Fate of God in the 
Modern World, 2006, pp. 156-182. Diz ainda M. Stewart expressamente: «In contemporary histories, Spinoza 
tends to be portrayed first and foremost as a metaphysician or “system builder”. I have presented him primarily 
as a political and moral philosopher – one who turned to metaphysical system building as a means of expression 
rather than an end in itself.» (p. 327). 
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necessária, por exemplo, para os tornar próprios, conceitos que fundamentam a maneira de se 
pensar a política numa perspectiva filosófica. Se a filosofia política de Spinoza não reside nos 
seus textos políticos, mas nos metafísicos, fica aberto o caminho à criatividade dos intérpretes 
que se ergue desses pressupostos metafísicos, não havendo aí afinal filosofia política mas tão 
só metafísica aplicada à política; mas se a filosofia política residir sim nos seus textos 
políticos, e estes manipulando conceitos explanados nos textos metafísicos, há aí uma 
filosofia política original que não é mera derivação metafísica mas que, por integrar um 
sistema interligado, se não insula como saber filosófico, alcançando sim outros saberes, 
reassimilando os seus conceitos. 
 Por outro lado, tomar a metafísica em Spinoza como mero recurso de um projecto 
político congeminado de antemão significa incompreender os próprios conceitos-base da 
filosofia de Spinoza e o seu método do pensar. O começo em Spinoza não está no dúbio ou no 
abalo a alicerces já instituídos, mas na ideia verdadeira a partir da qual todo o saber se 
constrói: as definições que iniciam cada parte da Ética, e toda a reflexão política do TTP e do 
TP, são afirmações de essências e não negações de preconceitos; as rejeições à teleologia 
tradicional e ao Deus transcendentemente criador funcionam a contrario e concluem-se de 
premissas verdadeiras, razão pela qual na Ética surgem em apêndice à parte I e não em 
intróito, nem integrando os argumentos demonstrativos; o que seja a alma humana, enfim, 
infere-se a partir da imanência de Deus e não da desnecessidade de um sistema normativo 
concebido pela teologia.17 
 A metafísica não é mera derivação da política tanto quanto a política não é mera 
derivação da metafísica: ambos são saberes independentes no interior de um mesmo sistema 
de filosofia, que se não rejeitam mutuamente, mas que partilham conceitos que se validam 
dentro de cada um desses saberes, ora como conceito metafísico, ora como conceito político.  
Nesta medida, o direito situa-se com um pé numa metafísica de sistema e com o outro 
numa ciência filosófica da política: no fundo, é o direito que intermedeia ontologia e política, 
sendo compreensível dentro e a partir da natureza e fazendo compreender, enquanto princípio 
fundante, a naturalidade expressando-se nos processos de construção política. A haver como 
que uma fenomenologia do direito, ela decorre decerto através da ontologia, mas sem jamais 
perder as suas pretensões de devir conceito constitutivo no horizonte da política. Que coisa é 
                                                 
17 Ademais, se toda a metafísica de Spinoza fosse apenas recurso de um projecto político de rejeição da teocracia 
e da teologia que a sustém, como explicar o Deus-Natureza e a rejeição da imortalidade da alma que surgem no 
Tratado Breve, redigido antes de se lhe conhecer qualquer pensamento político (cfr. KV, I, 2, § 12, G I, p. 22, e 
KV, II, 23, §§ 1-2, G I, pp. 102-3)? E como explicar ainda a sua defesa expressa da utilidade política de 
instrumentos próprios da tradição teológica, como a prescrição normativa, o credo mínimo, a legitimação 
religiosa do Estado? 
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o direito descortina-se apenas na expressividade da natureza, não enquanto hipótese ou ideal 
mas enquanto elemento de participação na auto-produtividade do real. É assim tão legítimo 
sustentar que há política na ontologia spinozana quanto que há ontologia na política 
spinozana, sob a perspectiva de um itinerário do direito: o seu pensar do direito é uma 
filosofia da natureza em direito, com a aplicabilidade à política como horizonte.18 
 
Todavia, se há uma tendência em Spinoza para a reconstrução de conceitos filosóficos 
tradicionais, recebidos de diferentes heranças histórico-culturais, não é somente para permitir 
o livre acesso a uma filosofia que declara a inadequação dos significados a eles apegados, mas 
também para melhor exprimir essa noção totalizante de natureza num pensar linguajado que a 
presentifique, não num além ou na abstracção de uma segunda natureza como que 
sobrenatural, mas na realidade do que é e está no mundo, avaliável na experiência humana do 
existir. A rejeição do tradicional que está inerente à necessidade de resignificação dessa 
tendência de endoreconstrução não é afinal senão uma consequência inevitável do facto de o 
filósofo penetrar num enquadramento conceptual do mundo e encontrá-lo insuficiente na 
expressão da realidade da natureza. 
Isto, aplicado à filosofia do direito em Spinoza como uma filosofia da natureza em 
direito, significa que há aí uma endoreconstrução das remissões tradicionais do direito para a 
natureza não por uma pretensão original de rejeitar quaisquer tratamentos precedentes de um 
direito dito natural, enquadráveis numa categoria lata de jusnaturalismo, mas porque o pensar 
do direito como manifestação existente do natural prossegue de uma concepção de natureza 
diferente daquelas normalmente associadas ao direito. A natureza em Spinoza é sobretudo 
omni-inclusão dinâmica do ser e do existir numa produtividade auto-causal, ou seja, potência 
essencial de se existir – o direito é portanto modalidade conceptual desta potência que é 
natureza: ius sive potentia. Ao buscar a realidade desse fenómeno mundano que é o direito, 
corrente nas bocas do senso comum, ou seja, ao buscar a naturalidade do direito, Spinoza 
                                                 
18 Obviamente, não são de todo adequadas a Spinoza as seguintes afirmações de S. Goyard-Fabre, Essai de 
critique phénoménologique du droit, 1972, p. 16: «Dès lors, la philosophie du droit de Spinoza […] n’est qu’une 
partie dans un tout, et, comme telle, il est évident qu’elle participe de l’esprit métaphysique : elle offre des 
hypothèses, des idéaux, bien plus qu’elle ne s’attache à la réalité objective du juridique pour la décrire et 
l’élucider.» No fundo, relanceia-se aqui a já clássica oposição entre filosofia do direito dos filósofos e a filosofia 
do direito dos juristas, denunciada desde as discussões entre Hegel e Gustav Hugo (da “escola histórica do 
direito”), um sustentando não se poder perguntar aos juristas o que seja o direito por só conseguirem abordá-lo 
na sua abstracção, o outro sustentando que o direito é matéria de quem tenha competência jurídica: v., quanto a 
este tema, J. Barata-Moura, Marx e a Crítica da «Escola Histórica do Direito», pp. 237 e 373-4, nota 16. 
Spinoza, pelo que se infere, é aqui precursor das críticas hegelianas. 
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procura o que há nele dessa potência essencial de se existir, e, não a encontrando nas acepções 
tradicionais, vê-se forçado a reconstruir de dentro o que fora dado. 
Se há em Spinoza uma rejeição de todos os tratamentos prévios de uma noção de 
direito enquadrável na amplitude de uma categoria de jusnaturalismo, isso não é resultado de 
uma desconstrução propositada de todas as menções tradicionais de direito natural, num 
objectivo crítico da normatividade associada à inadequação de um modelo posto de natureza, 
mas mera consequência inelutável da construção que empreende do direito enquanto 
manifestação da potência da natureza, que é então mais uma reconstrução. Este pensar do 
direito no que ele tem de naturalidade é afinal um caminho de descoberta não do significado 
mais apropriado a dar ao termo “direito”, mas da natureza mesma do direito no interior 
expressivo dessa potência da natureza. A sua filosofia do direito é um permanente 
reconceptualizar do jurídico a partir da ontologia do natural19 – é um positivar ontológico do 
direito, uma ontologia do direito. Se portanto o direito como realidade é sempre associado à 
natureza é porque só aí se encontra e concretiza a sua razão de ser, a qual se justifica pela 
mostração do direito na sua verdade a partir dos pressupostos de efectivação dessa natureza-
potência. O direito não é apenas “natural” (pois o mero reconhecimento da possibilidade da 
sua concepção, mesmo que errónea ou inadequada, dá-se no interior dessa natureza-potência, 
e portanto, em certo sentido, não pode deixar de ser “natural”, tal como são “naturais” as 
caducas doutrinas de “direito natural”), nem é um direito da natureza (como se o todo natural 
engolisse para si na sua unicidade a mera ideia de direito, caso em que uma ontologia do 
direito se reduziria a uma ontologia da infinitude do todo, assim se desligando do interesse 
humano). É a expressão da natureza das coisas em direito – um direito (feito) de natureza. 
Pensar o ius naturae é enfim reflectir sobre a produtividade da natureza do direito da natureza 
das coisas na natureza. Nesse percurso, o direito de natureza rompe com todas as menções 
anteriores de direito natural, e, curiosamente, acaba por processar aquele que Spinoza crê ser 
o cumprimento de uma tradição de ius naturae – daí poder dizer-se que endoreconstrói o 
jusnaturalismo.20 
                                                 
19 No sentido exactamente oposto, v. F. Dias Andrade, Pax spinozana, 2001, pp. 14-171, que coloca Spinoza 
“desconstruindo” o jusnaturalismo (p. 27) e a esvaziar qualquer conceito de direito natural (p. 101), reduzindo 
afinal a sua filosofia do direito a uma “antiteoria” do direito natural (p. 113) por um trabalho de “depuração 
conceitual e aniquilação terminológica” (p. 239). 
20 É no decurso desta construção do direito de natureza que surge a positividade da experiência política. Por 
conseguinte, não faz qualquer sentido opor na filosofia de Spinoza jusnaturalismo e positivismo jurídico, 
consoante será feito a partir de finais do século XVIII: longe de anular num abstracto a positividade jurídica, 
Spinoza pretende que essa positividade seja expressão de naturalidade e momento de aferição desta na 
experiência do homem. V. também B. Frydman, “Divorcing Power and Reason: Spinoza and the Founding of 
Modern Law”, 2003, pp. 624-5. 
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Isto, como é evidente, sempre sem perder a política como horizonte, o que equivale a 
fazer prosseguir a ontologia do direito para a construção política quando o homem ressalta 
como objecto no seu interior. Mas este dirigir-se para a política tem ainda uma consequência 
de não somenos importância: é que, por muito rica e importante que seja no sistema a política, 
ela não absorve para si o direito ao ponto de o diluir como mera noção de uma ciência 
filosófica do político. Ao invés, a política é o âmbito de realização do projecto de consistência 
do direito de natureza focalizado sobre o homem, pelo que, da perspectiva do direito, a 
política é uma modalidade específica da sua própria efectivação. Por outras palavras, o direito 
de natureza, quando referente à naturalidade do homem, não pode deixar de ser um direito de 
natureza político. 
Ora, o homem é na natureza um indivíduo, e é sobre este pilar, o da individualidade, 
que Spinoza começa logo por fazer assentar o direito-potência. Por conseguinte, o direito, e 
com ele a individualidade, estão inseridos num plano intermédio dirigindo-se de uma pura 
ontologia da natureza à circunscrição experiencial da política. E quer num campo, o do ser da 
natureza, quer no outro, o da construtividade da política, jamais há a imposição de um dado 
monolítico absolutamente estático enquanto está em si, mas ambos perspectivam 
diferentemente as realizações da potência, por processos de produção. Ambos, natureza e 
política, são pensados no acompanhamento de uma realidade em feitura, enquanto processos 
sempre em dinamismo. Nesta medida, também o direito é conceito em processo e designa a 
expressão delineável da produtividade, a realização efectiva em contínuo de si com e na 
individualidade. Ser indivíduo é portanto trazer a si as marcas da naturalidade enquanto se é 
jurídico. Porém, porque o direito é processo (enquanto de natureza ou especificamente 
político), ser indivíduo consiste sobretudo num tornar-se jurídico, num fazer em si o direito de 
natureza – direito e individualidade confundem-se num individuar-se da potência. Conceitos 












DIREITO DE NATUREZA 
INTRÓITO À PARTE I 
 
 
Para demonstrar este ponto, começo, porém, pelo direito natural do indivíduo 
[uniucujusque]1. 
 
 Eis as palavras com as quais Spinoza introduz a abordagem à perspectiva de 
eminência política da liberdade de filosofar. O direito natural é feito irromper do texto com 
um duplo propósito que logo é apropriado e entranhado à sua noção mesma, o de ser 
demonstrativo e o de ser começo. 
 A demonstração intentada pelo TTP é sobretudo a da importância da liberdade política 
de filosofar, sendo esse o ponto do qual o direito natural é elemento demonstrativo expresso. 
Mas não é profícuo o confinamento do jurídico a uma mera participação no fundamento que 
põe demonstrado o político – há aqui algo mais. É que o direito natural para Spinoza funde a 
plenitude de uma elaboração do jurídico com a magnitude de uma concepção sistémica de 
natureza enquanto suporta em demonstração uma liberdade que não é apenas política mas 
condição possibilitante e integrante de um explanar da filosofia. Direito-natureza-política-
filosofia são então etapas em conjunto de uma demonstração mesma que coloca o 
entendimento da existência do real. O ponto do qual o direito natural é elemento 
demonstrativo é vasto e em última análise assume incidência sobre o próprio conteúdo do 
pensar e sobre o deslinde da natureza das coisas. 
 Ademais, qualquer demonstração é o desenrolar de um exercício do pensar num 
caminho e em meios que lhe são próprios, e não é possível se não for processual. Tal processo 
não é simplesmente o decurso contínuo de um infinito prévio para um infinito ulterior, mas 
envolve incipiência, que cumpre as funções de impulso primeiro do processo, seu 
fundamento, e apontamento legitimador da direcção a perseguir. E o direito natural é 
apontado precisamente como incipiência: marca o ponto de partida de um itinerário que 
persegue o real almejando em necessidade a política, e jamais se perde no decurso desse 
empreendimento, mas pelo contrário sedimenta-se enquanto fundamento permanente de cada 
momento desse itinerário. É enfim começo e razão de ser desse processo demonstrativo, seu 
sustento e lugar da sua justificação. 
 Assim se impõe ao leitor de Spinoza a pertinência de uma análise que pormenorize o 
seu entendimento acerca do direito natural. 
                                                 
1 «Ad haec autem demonstrandum a Jure Naturali uniucujusque incipio», TTP, XVI, G III, p. 11 (DPA, p. 131). 
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 Acresce que, não obstante o direito natural ocupar um espaço eminente no começo das 
discussões de temática política, no TTP e no TP, não é por isso que deixa de ser apresentado 
na forma expressa de uma definição, tal como as que surgem na Ética, factor que 
redimensiona uma sua relevância positiva: 
 
Por direito e instituição da natureza entendo unicamente as regras da natureza de cada 
indivíduo, regras segundo as quais nós concebemos cada um como determinado 
naturalmente a existir e a agir de uma certa maneira.2 
 
 O direito natural é entendido como as regras da natureza de cada indivíduo, diz o TTP. 
Por um lado, o indivíduo spinozano é identificado como o momento de imputação do direito, 
e a natureza da individualidade torna-se componente da natureza do direito. Por outro lado, 
esta natureza da individualidade não é pensável na ausência de um elemento regulador ou 
legístico próprio da sua consideração essencial. O que seja o indivíduo e o que sejam as regras 
da sua natureza são assim os passos primeiros em direcção a um recto entendimento do direito 
de natureza, pelo que se fazem temas dos dois primeiros capítulos desta parte, 
respectivamente. O TP insiste porém na definição: 
 
Assim, por direito de natureza entendo as próprias leis ou regras da natureza segundo 
as quais todas as coisas são feitas, isto é, a própria potência da natureza, e por isso o 
direito natural de toda a natureza, e consequentemente de cada indivíduo, estende-se 
até onde se estende a sua potência.3 
 
 O direito de natureza assinala a intervenção do ser enquanto este é potente. A 
linguagem do direito não pode ser senão uma linguagem da presentificação da potência: daí a 
incompletude de quaisquer referências ao direito de natureza spinozano que não contenham a 
noção-chave da potência tal como esta surge na filosofia de Spinoza. É esse portanto o tema 
do terceiro capítulo desta parte. 
 Nenhuma das temáticas que se sucedem – o indivíduo, as regras, a potência – podem 
ser tomadas em isolamento no interior do direito de natureza, como colunas equidistantes 
suportando em locais diferentes o mesmo tecto. Elas constituem sim em conjunção uma tríade 
de materiais de construção erigindo uma mesma coluna que suporta enquanto eixo central 
todo o edifício do direito de natureza, e dessa maneira confluem umas nas outras num 
argumento sequencial que pretende empedernir-se a cada passo. Cada capítulo deve então ser 
                                                 
2 «Per Jus et Institutum Naturae nihil aliud intelligo, quam regulas naturae uniuscujusque individui, secundum 
quas unumquodque naturaliter determinatum concipimus ad certo modo existendum et operandum.», TTP, XVI, 
G III, p. 189 (DPA, p. 325). 
3 «Per Jus itaque Naturae intelligo ipsas Naturae leges seu regulas, secundum quas omnia fiunt, hoc est ipsam 
Naturae potentiam; atque adeo totius Naturae, et consequenter, uniuscujusque individui, naturale Jus eo usque se 
extendit, quo ejus potentia», TP, II, 4, G III, p. 277 (DPA, p. 80). 
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lido na validade presente do que o precede. E em caso algum o fechamento do terceiro 
capítulo deve ser tomado como um fim do começo, uma superação definitiva do direito 
natural: o que se intenta não é uma autópsia ao direito, mas uma actualização de si enquanto 
começo ou um derrame luminoso sobre as definições de direito de natureza. Importa que o 






1 – A absorção da personalidade 
 
 Endoreconstruir o direito de natureza passa por identificar os seus pontos de apoio ou 
pilares fundamentais para os fortalecer numa reconstituição de significado da qual resulte 
uma maior adequação do todo. E ao escrever imerso num quadro conceptual de herança 
hobbesiana que consocia direito e individualidade, não é difícil a Spinoza identificar o 
indivíduo como um desses pilares fundamentais e empreender uma transformação da sua 
apreensão. 
 O indivíduo é conceito problemático que precede em muito a sua adopção pelas 
filosofias da Modernidade, e nessa longa tradição assume a exclusividade da sua pertença ao 
domínio da metafísica, nomeadamente enquanto princípio de individuação ou distinção entre 
os seres. Em geral, designaria a presença no ser de uma singularidade diferenciada – singular 
numa indivisibilidade por si e diferenciada numa divisibilidade por outrem (in se indivisum, 
ab aliis divisum, nas palavras de Tomás de Aquino1) –, aferível em contextura platónica 
enquanto participação num género ou em contextura aristotélica enquanto composto de 
matéria e forma. A indivisibilidade começa por ser o momento primeiro da unidade, não 
sendo portanto por acaso que Cícero tivesse proposto o termo latino individuum como 
caracterização do grego atomon remetido a Demócrito2, pelo que qualquer investigação da 
unidade num cosmos de multiplicidade – a unidade preconcebendo-se como fonte de um 
princípio de harmonia – abrange uma discussão da individualidade. Mas uma individualidade 
indiferenciada é já para Aristóteles uma insuficiência para a obtenção de um rudimento de 
substância, aí se não preenchendo então o indivíduo. Daí a importância do problema da 
individuação pela matéria ou pela forma, que tão caro acaba por ser aos Escolásticos: segundo 
Tomás de Aquino, que recupera aqui as alusões aristotélicas, cada ser real constitui-se numa 
                                                 
1 Cfr. Tomás de Aquino, Quaestiones disputatae. De veritate, 1, q. 1, a. 1, co. Quanto ao significado do conceito 
de indivíduo, cuja definição se procura enquanto “determinação operativa da noção de indivíduo”, v. o 
interessante trabalho de A. P. Mesquita, O Indivíduo. Contributo para uma definição do conceito, 2007, e, 
quanto à sua presença na Modernidade, A. Cardoso, “Percursos da Individualidade: do Indivíduo ao Sujeito”, 
2008, pp. 71-91. 
2 «[…] atomos quas appellat, id est corpora individua propter soliditatem» [o que chama de átomos, isto é, os 
corpos individuais em razão da solidez], Cícero, De Finibus, I, 5 (17), p. 18. 
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composição de forma e matéria, e é a forma que dá em determinação unidade indivisível ao 
ser, mas, ao indiferenciar-se perante outras formas, ela integra a base comum do universal, 
pelo que a fonte primordial da individuação tenha de ser o que atribui diferenciação ao ser, 
isto é, a razão da distinguibilidade é legada pelo âmbito das limitações próprio da 
divisibilidade e da multiplicidade, que é afinal o âmbito da matéria – a individuação é uma 
produção da matéria;3 num sentido diverso, Duns Scott entende a forma como unidade 
numérica de um universal quantitativo, havendo já diferenciação nas formas se o problema da 
individuação for tomado como um problema matemático de compatibilização da unidade com 
e na multiplicidade – ademais, a forma não é simplesmente natureza universal, mas o 
princípio da qualidade mesma do individual enquanto singular, enquanto este singular 
(haecceitas);4 numa disposição inversa e mais extremada, integrando a controvérsia medieval 
dos universais, o nominalismo com expoente em William de Ockham rejeita a existência no 
real do universal, pelo que toda a realidade é individual por si5, acarretando a caducidade das 
discussões a propósito da fonte formal ou material do princípio interno de individuação, pois 
a individuação integra o acto de criação eficiente que dá existência à coisa individual. 
 Este centramento metafísico da unidade individual na natureza existente do real, 
evidenciado em especial a partir de William de Ockham, atinge o seu apogeu na transição da 
Escolástica para a Modernidade operada na obra de Francisco Suárez. Agora, o indivíduo é a 
chave primeira para a averiguação de toda a unidade própria da metafísica, aqui chamada de 
“unidade transcendental”6, e ele perde referência tanto a uma pura indivisibilidade7 como a 
qualquer fundamento positivo de individuação diferenciada que se encontre fora de si – a 
individuação enquanto princípio físico e diferenciação metafísica ocorre por inteiro na própria 
entidade8. Por outras palavras, é no plano da essência que a noção de indivíduo encontra 
                                                 
3 Cfr. Tomás de Aquino, Summa Theologiae, Iª q. 14 a. 11 co. Note-se que, como o referirá F. Suárez a propósito 
da individuação em Tomás de Aquino, esta variante da individuação só é aplicável a substâncias materiais, pelo 
que a abordagem de uma individuação dos anjos, entidades destituídas de materialidade, leva a que a questão da 
individuação aquinatense possa ser encarada diferentemente conforme a presença de substâncias materiais ou 
imateriais, individuadas estas por princípios outros. 
4 Cfr. Duns Scott, Le principe d’individuation [De principio individuationis], pp. 71-250. Embora sem a 
comparência da profundidade conceptual da haecceitas, J. B. Hauréau (De la philosophie scolastique, 1850, p. 
125) aponta as origens da distinção formal numérica no islamismo, em Averróis, enquanto G. Deleuze (Spinoza 
et le problème de l’expression, 1968, p. 57) o faz no judaísmo, em Hasdai Crescas. 
5 Cfr. Scriptum in librum primum Sententiarum ordinatio, I, dist. 2, pars 1, q. 6, in Opera plurima, vol. III, 1962 
(sem números de páginas). 
6 Cfr. F. Suárez, Disputationes Metaphysicae IVª, X, 14, vol. 1, p. 560. 
7 «ratio unitatis […] non consistit in sola divisione, sed in entitate indivisiva» [a razão da unidade... não consiste 
na mera divisão, mas na entidade indivisa], Disputationes Metaphysicae Vª, I, 3, vol. 1, p. 566. 
8 «[…] omnem substantiam singularem (se ipsa, seu per entitatem suam, esse singularem) neque alio indigere 
individuationis principio praeter suam entitatem, vel praeter principia intrinseca quibus eius entitas constat.» 
[toda a substância singular (por si mesma, ou pela sua entidade, é singular) e não carece de outro princípio de 
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explicitação, numa relação de similitude entre a unidade essencial e a unidade individual, o 
indivíduo nada acrescentando de novo ou efectivo à essência específica, designando sim a 
unidade expressa e determinada do ser.9 E tudo isto por imposição bastante da razão que 
impera sobre a natureza das coisas e se faz cumprir até pela criação divina, pois nem Deus 
pode fazer com que 
 
a entidade real, enquanto existe na coisa mesma, não seja singular e individual10. 
 
 Curiosamente, a importância crescente do conceito de indivíduo no campo da 
metafísica até à Modernidade nunca chega a fortalecer-se ao ponto de se tornar instância de 
inteligibilidade de uma ampla consideração filosófica das várias etapas do real, nunca sendo 
causa, razão ou fundamento de qualquer todo unitário que integre. Assim, o indivíduo não é 
feito personagem dos excursos filosóficos sobre a política e o direito, não só por estas 
temáticas serem tradicionalmente específicas do homem e não ser a individuação suficiente 
por si para humanizar o ser, mas também porque até mesmo o homem é inconcebível fora de 
uma integração prévia num todo político do qual é parte (da mesma maneira que um corpo, 
que é entendido como composto por partes, permanece ainda indivíduo enquanto 
indivisibilidade diferenciada, por nenhuma das suas partes validar-se fora desse composto). 
Isto é evidente em Aristóteles: a pólis precede o homem porque o todo precede a parte, e tal 
como sem a precedência de um corpo não há pé nem mão excepto por homonímia, também 
sem a precedência da pólis não há suficiência do homem excepto por analogia – com um 
bicho ou com um deus.11 E enquanto na passagem para a Escolástica a discussão da 
individualidade se vai afastando do princípio de individuação aristotélico, tal não sucede com 
esta concepção do homem como ulterior ao todo político que integra, a qual vai perdurando 
mais ou menos intensamente até aos contratualismos modernos. Nem mesmo Francisco 
Suárez, que centra a unidade metafísica do princípio de individuação no ente, chega a dar 
relevo constitutivo ou demonstrativo ao individual perante o poder de um todo político, tal 
                                                                                                                                                        
individuação para lá da sua entidade, ou para lá dos princípios intrínsecos nos quais consta a sua entidade.], 
Disputationes Metaphysicae Vª, VI, 1, vol. 1, pp. 644-5. 
9 V., a propósito da individuação em F. Suárez, e a título de exemplo, J.-F. Courtine, Suarez et le système de la 
métaphysique, 1990, pp. 496-519, e M. A. Gómez, “Sobre el concepto de individuo en F. Suárez”, 1999, pp. 45-
64. 
10 «[…] realis entitas, prout in re ipsa existit, singularis et individua non sit […]», Disputationes Metaphysicae 
Vª, I, 5, vol. 1, p. 567. 
11 Cfr. Aristóteles, Política, I, 1253a9-29, pp. 3-4. 
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poder nascendo e sendo próprio da comunidade natural dos homens e em nada se 
relacionando com o princípio de individuação12. 
 Na verdade, excursar sobre a política e o direito, até à Modernidade, é sobretudo 
debruçar-se sobre a natureza de um homem (anthropos) já parte de um todo que lhe pré-
existe, e tal núcleo parcial de incidência nunca é dito indivíduo na sua unidade, mas “cada 
um” (hekastos), inconcebível enquanto “cada um separado” (hekastos chôristheis)11. Mesmo 
no mundo da latinidade da qual provém o termo individuum, não é aferível a sua presença em 
tais excursos: pelo contrário, aí onde o homem é interposto no âmago da trama relacionando a 
realidade da política e do direito, o miolo da unidade (parcial ou inteira) é chamado de pessoa 
(persona). Desta maneira, paralela à progressão da centralidade que o conceito de indivíduo 
vai tomando no âmbito da metafísica, flui a progressão da centralidade que o conceito de 
pessoa vai tomando no âmbito jurídico-político. 
 Pessoa é afinal para os latinos a condição humana daquele ao qual pode ser imputada a 
inserção numa relação qualificada pelo direito privado romano, em especial de dominium, 
imperium, ou patrimonium, pelo que em última análise todo o humano não reduzido ao 
estatuto de mera coisa pode ser dito pessoa.13 A genealogia terminológica remete, como é por 
demais conhecido desde Hobbes14, para a imagem da máscara dramatúrgica que presentifica 
em cena actual um determinado humano, o qual esteja já aí presente fisicamente (caso em que 
se re-apresenta a si, em cena) ou ainda não (caso em que é apresentado pelo físico de outrem, 
em cena). E é esta no fundo também a densidade jurídica atribuída ao conceito de 
personalidade, que presentifica numa relação jurídica um determinado humano, 
                                                 
12 Para F. Suárez, o poder provém de Deus, mas apenas como origem abstracta, a sua origem concreta residindo 
na comunidade (v. De Legibus ac Deo Legislatore, III, II, 4-6, vol. 5, pp. 24-7). O homem tem poder, mas não 
enquanto considerado em si, apenas numa colecção de homens: «[…] potestatem hanc ex vi solius iuris naturae 
esse in hominum communitate. Probatur, quia est in hominibus, ut probatum est, et non in singulis vel in aliquo 
determinate, ut etiam est ostensum. Ergo in collectione ; est enim sufficiens partitio.» [este poder partindo da 
força do direito de natureza está apenas na comunidade dos homens. Prova-se, porque está nos homens (como se 
provou) e não no singular ou em algum determinado (como também se expôs). Está sim na colecção, que é de 
facto divisão suficiente.], De Legibus ac Deo Legislatore, III, II, 4, vol. 5, p. 24.  
13 Diz-se aqui “mera coisa” para salvaguarda do estatuto dos escravos no direito privado romano, que são coisa 
(res) jurídica e, em simultâneo, no dizer de Gaio (v. Institutiones, I, 9, p. 13), pessoas humanas: são enfim não 
“mera coisa”, mas “coisa humana” ou “coisa-pessoa”. Esta reificação jurídica da pessoa do escravo levou os 
historiadores do direito romano a concluírem não haver personalidade jurídica – tomada como momento de 
imputação de situações jurídicas activas e passivas – antes da época justinianeia. V., a título de exemplo, Paul 
Jörs, Derecho Privado Romano [1927], pp. 88-104; B. Eliachevitch, La personnalité juridique en droit privé 
romain, 1942, pp. 350-373; M. Kaser, Römisches Privatrecht [1992], pp. 99-100; A. Santos Justo, Direito 
Privado Romano, vol. I, 2006, pp. 105-7. Mas se há já na época pré-justinianeia um direito das pessoas (ius 
personarum), como não considerar que haja personalidade jurídica? Certamente não essa que imputa direitos e 
deveres ao alcance de uma capacidade, mas uma outra mais rudimentar que qualifica todo e qualquer humano 
integrado numa relação jurídica, quer esteja numa posição de controlo ou exigibilidade, quer numa de coisa. 
14 Cfr. Leviathan, XVI, EW III, pp. 147-8. 
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independentemente da sua presença ou ausência físicas no momento da qualificação operada 
pelo direito.  
 É em derivação deste sentido que a própria teologia cristã se apropria deste conceito, 
por partir de uma associação em analogia entre relações de poder de um Deus criador 
transcendendo e imperando sobre o seu mundo criado e as relações de poder entre humanos 
segundo qualificadas pelo direito privado romano. Deus, sendo intelecto e vontade, gera o 
mundo por um amor semelhante àquele pelo qual um pai gera um filho, daí a Sua paternidade 
sobre o mundo, a qual decorre nos cuidados governativos da educação; e tal como um filho 
integra no direito romano o dominium do seu pai (paterfamilias), também o mundo integra o 
dominium de Deus e constitui o Seu patrimonium. Quando então Deus é tido por pessoa trina, 
a Sua paternidade é insuflada de filiação dentro de si mesma, Deus faz-se experiência do Seu 
próprio governo paternal, e o amor que se assemelha ao amor de um pai para um filho é agora 
também semelhante ao amor de um filho para um pai: Deus, ao imperar no seu dominium, é 
pessoa una na multiplicidade das Suas próprias experiências, pelo que a personalidade se 
torna compatível com a multiplicação. E é este o fundamento primário dos desenvolvimentos 
ulteriores da personalidade jurídico-política. 
 Por um lado, quando a partir da época imperial romana o governo público pertence a 
um homem tal como o governo privado pertence a um paterfamilias, toda a organização 
política monárquica ou imperial é dita pelos medievais cristãos espelhar a relação mesma de 
Deus com a Sua criação, pelo que Deus é dito rei do mundo em simultâneo a cada governante 
legitimar-se enquanto imago Dei. O próprio governante faz-se pessoa una na multiplicidade 
das suas experiências, enquanto pessoa humana e pessoa-rei. Mas a vivência da 
compatibilização da multiplicidade com a personalidade jurídico-política vai ainda mais 
longe. É que o ser pessoa-rei do governante passa a exigir que se encontre a legitimidade e o 
fundamento do seu poder em exercício (do seu imperium) na personalidade da qual é imagem 
espelhante, a divina; mas passa também a condensar em corpo uno uma conglomeração de 
pessoas jurídicas constituindo como que o patrimonium governado dessa pessoa-rei 
legitimada pela pessoa-Deus – o rei tem assim dois corpos, um seu físico humano enquanto 
pessoa humana, e um seu místico político enquanto imperium público, enquanto Estado em 
persona mystica.15 
                                                 
15 É esta no fundo a tese já clássica de E. Kantorowicz, A King’s Two Bodies. A Study in Medieval Political 
Theology, 1957, pp. 42-313. O corpus mysticum chega aliás a ser expandido enquanto momento de 
personalidade política para lá da presença do rei, quando F. Suárez chama à multitudo hominum unida em 
communi consensu como constituindo unum corpus mysticum: v. De Legibus ac Deo Legislatore, III, II, 4, vol. 
5, p. 25. 
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 A pessoa faz-se momento de imputação do direito e eixo central da sua linguagem, 
quer numa naturalidade justa do cosmos imputada à pessoa divina, quer numa positividade 
legalista do poder político imputada à pessoa mística, quer, a partir de certa altura na Baixa 
Idade Média16, numa característica moral de feitura do justo (gérmen dos chamados direitos 
subjectivos) imputada à pessoa humana. 
 Centrar porém na personalidade qualquer tratamento cristão medieval do direito não 
vem a resultar na atribuição de eminência à personalidade divina ou humana no fundamento 
da política – por um lado, porque com a neo-escolástica as discussões dos fundamentos da 
política vão-se distanciando do suporte incondicional dos conceitos teológicos, e, por outro 
lado, porque mesmo na perda da expressa e directa legitimação de um poder terreno pela 
personalidade divina, a legitimação constitutiva da personalidade política nunca chega a 
derivar da personalidade humana. É o que sucede tanto na vertente protestante de Althusius 
quanto na católica de F. Suárez: o primeiro encontra em Deus, o detentor do poder supremo, 
uma multiplicidade unida em pessoa, pelo que, todos os homens sendo iguais perante Deus, 
uma delegação do Seu poder só pode recair numa pessoa em supremacia natural sobre outras 
e em reunião de multiplicidade, isto é, na universalidade de uma consocição de consociações 
que é ainda pessoa, não tanto mística mas artificial;17 e F. Suárez, por seu turno, não 
reconhece na socialidade natural dos homens qualquer necessidade intrínseca de uma relação 
imediata de submissão e domínio, pelo que quando a razão (e não directamente Deus) impõe 
o nascimento consentido de um poder político comum aos homens na sua socialidade, o 
fundamento desse poder deriva não da mera natureza humana por si, mas de toda a 
comunidade social dos homens, que é então personalidade unificando-se na sua universitas.12 
 Mas também se não deve considerar o desvio que a política vai assumindo perante a 
teologia, numa desvalorização da personalidade divina enquanto fundamento directo da 
personalidade política, como acompanhado em proporção por um desvio da política perante 
um pensar sobre a natureza humana, numa desvalorização da personalidade humana diante da 
personalidade política. O itinerário seguido é exactamente o oposto. Os humanismos 
renascentistas rompendo ainda na aurora da Modernidade não permitem uma desconsideração 
do homem na contextura da personalidade política. 
E quando Grotius desvenda o direito como sendo também uma faculdade renunciável 
da pessoa humana, a mera ponderação dessa renunciabilidade abre por si uma via percorrível 
por quaisquer doutrinas que pretendam fazer uso do instituto jurídico-privado do contrato para 
                                                 
16 V. infra, cap. III, 1, pp. 177-183. 
17 Cfr. Althusius, Politica methodice digesta, VI, pp. 55-6. 
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conceber a formação de uma sociedade política. É verdade que para Grotius os homens 
movem-se em direcção ao social por acção de um motor intrínseco que lhes é natural, o 
apetite de sociedade (appetitus societatis), inescapável e não anulável, que mitiga a 
arbitrariedade opcional daquele que pode vir a constituir sociedade, fazendo da cedência do 
“direito-faculdade” uma necessidade da natureza humana e não uma contingência resultando 
das deliberações do homem – embora Grotius mencione por vezes o contrato ou o pacto como 
momentos instituidores do político18, o seu contratualismo é apenas o desenho da estratégia 
necessária do apetite humano, um desenrolar da naturalidade da cooperação inter-humana. 
 A sociedade faz-se da obra comum e da conjura entre os homens19 para que cada um 
se mantenha em si e no seu, e embora o seu motor seja um apetite natural do social, não é por 
isso que a sociedade, e o poder civil que aí é instituído, deixa de nascer da transmissão do 
direito de cada pessoa, o poder sendo próprio da pessoa e não, como em Althusius ou Suárez, 
nas famílias ou na comunidade. Grotius não teoriza explicitamente um estado de natureza, 
mas não deixa de relevar que os homens não estão já em sociedade política por criação de 
Deus, o todo precedendo as partes, mas, pela experiência da perniciosidade violenta de um 
isolamento das famílias, são levados à sociedade por um movimento espontâneo da sua 
natureza: 
     
Mas é de notar que primeiro os homens unem-se em sociedade civil não por um 
preceito de Deus, mas espontaneamente conduzidos pela experiência da fragilidade 
das famílias perante a violência quando isoladas, e aí tem lugar o poder civil20. 
 
 As famílias precedem a sociedade civil e o poder civil, e não há poder intrínseco à 
unidade familiar que constitua direito senão o que lhe é trazido pelo homem. O começo da 
política não está em Deus, no povo ou nas famílias, mas sim nos homens com experiência em 
família, naqueles que têm o poder como qualidade moral, como direito próprio de 
personalidade.21 O direito não é apenas relação, mas também atributo de capacidade de facto 
                                                 
18 V. por exemplo De Jure Belli ac Pacis, I, cap. III, 16, W 1,  p. 143, e cap. IV, 14, W 1,  p. 192, onde surgem 
referências a contractus e a pactus, respectivamente. 
19 «Nam societas eo tendit ut suum cuique salvum sit communi ope ac conspiratione» [De facto a sociedade 
tende a isto, que cada um esteja no seu bem-estar, por obra comum e por conjura], De Jure Belli ac Pacis, I, cap. 
II, 1, W 1,  p. 33. 
20 «Sed notandum est, primo homines non Dei praecepto, sed sponte adductos experimento infirmitatis 
familiarum segregum adversus violentiam, in societatem civilem coiisse, unde ortum habet potestas civilis 
[…].», De Jure Belli ac Pacis, I, cap. IV, 7, W 1,  p. 180. 
21 No sentido oposto, v. G. Gurvitch, L’idée du droit social, 1932, p. 176 («La position de Grotius est 
décidément celle d’un anti-individualisme. Il part non d’éléments composants, mais du “tout”; non de l’individu, 
mais du “cosmos” social, de la “natura societatis”»), e D. P. Aurélio, Imaginação e Poder. Estudo sobre a 
Filosofia Política de Espinosa, 2000, p. 140. 
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por uma pessoa, podendo ser transferido, aí estando a fonte e a origem de uma Civitas, de um 
imperium: a pessoa humana faz-se começo da emergência do político. 
 Isto por si evidencia já que a partir de uma certa ocasião o fluxo de ambas as correntes 
paralelas de centramento conceptual, uma no tratamento em exclusividade da individuação no 
âmbito da metafísica, a outra no tratamento em exclusividade da personalidade nos âmbitos 
da teologia e/ou do jurídico-político, se desvia para uma direcção mútua e o ponto de encontro 
é de tal maneira intenso que ambas se enleiam uma na outra em confusão: o indivíduo valida-
se então enquanto conceito metafísico circulando livremente por disciplinas como a física e a 
epistemologia, as quais assentam nessa metafísica, e ocupa no horizonte do direito e da 
política uma posição de eminência (em significado) análoga àquela ocupada pela pessoa; em 
contraste, a pessoa excede também as margens da teologia e do jurídico-político para invadir 
referenciais epistemológicos e psicológicos, em especial na obra de Locke. 
 Voltando à individuação, é com Descartes que esta começa a atingir todo um novo 
estatuto na Modernidade. Para Descartes, a realidade incorruptível de todo o substancial 
criado por Deus pode ser corporal (com a extensão por atributo principal) ou anímica (com o 
pensamento por atributo principal). Ora, no que respeita à busca de unidade diferenciada e de 
inteireza, a sua concepção no interior de cada uma destas substâncias é assaz contrastante, 
pois enquanto a concepção do corpo exige sempre a sua divisibilidade ininterrupta e a 
consequente impossibilidade de uma física individuação atomizada22, a concepção da alma 
exige sempre a sua indivisibilidade e integração una: 
 
há uma grande diferença entre o espírito e o corpo, em que o corpo, de sua natureza, é 
sempre divisível, e em que o espírito é inteiramente indivisível. Pois com efeito, logo 
que considero o meu espírito, isto é, eu mesmo enquanto sou apenas uma coisa que 
pensa, não posso aí distinguir quaisquer partes, mas concebo-me como uma coisa só e 
inteira. E embora todo o espírito pareça estar unido a todo o corpo, todavia um pé, ou 
um braço, ou qualquer outra parte estando separada do meu corpo, é certo que para 
isso nada haverá de recortado no meu espírito.23 
 
 Denota-se aqui afinal uma dupla demarcação perante dois modelos prévios de 
presentificação do indivíduo: por um lado, contra Aristóteles24, as substâncias primeiras não 
                                                 
22 Quanto à rejeição cartesiana dos átomos ou de corpos indivisíveis, v. Principia Philosophiae, II, 20, AT VIII-
1, pp. 51-2, e Carta CCLXII (a Gibieuf – 19 janvier 1642), AT III, p. 477. 
23 «[…] il y a une grande difference entre l’esprit & le corps, en ce que le corps, de sa nature, est toujours 
divisible, & que l’esprit est entierement indivisible. Car en effet, lors que je considere mon esprit, c'est-à-dire 
moy mesme en tant que je suis seulement une chose qui pense, je n’y puis distinguer aucunes parties, mais je me 
conçoy comme une chose seule & entiere. Et quoy que tout l’esprit semble estre uny à tout le corps, toutesfois un 
pied, ou un bras, ou quelqu’autre partie estant séparée de mon corps, il est certain quer pour cela il n’y aura rien 
de retranché de mon esprit.», Méditations Métaphysiques, VI, AT IX-1, pp. 68. 
24 Cfr. Metafísica, V, 1017b10-25, pp. 99-100. 
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são redutíveis à individualidade, havendo sim substâncias corporais e substâncias intelectuais 
e não simplesmente substâncias individuais; por outro lado, contra F. Suárez, não é o mero 
posicionar de um ente que completa a solução da individuação, pois não pertence à essência 
de um corpo o ser um corpo com uma unidade tal que impeça a sua repartição em pedaços, 
operada pelo menos no pensamento, isto é, a ontologia do corpo não é bastante para a sua 
individuação.  
Pelo contrário, é na alma ou substância pensante que deve ser averiguada a face 
categórica da indivisibilidade: é da natureza da alma pensar, e esse pensamento é o momento 
de inferência e prova da existência, pelo que a alma pensa sempre enquanto é alma25 e é toda 
inteira em cada uma das operações do seu pensar; pertence à essência da alma o ser uma alma, 
numa unidade do pensar que se confunde com o facto próprio da coisa pensante e que a torna 
em coisa singular, em indivíduo. O cogito ergo sum, que é o testemunho da existência da 
pessoa humana, torna-se assim o fundamento da individualidade, a qual é dita referente a uma 
identidade corporal humana apenas por analogia de funcionalidade26. E como o pensar é a 
natureza mesma da alma humana, incluindo o imaginar, o sentir, e uma integridade estreme da 
vontade, inacessíveis aos animais e às coisas inanimadas por definição, o indivíduo penetra 
com Descartes num âmbito que fora ocupado pelo conceito de pessoa, e ambos, indivíduo e 
pessoa, convergem a uma mesma identidade do ser: o homem. O indivíduo perde-se como 
exclusividade metafísica, e passa a ser sobretudo esteio explicativo de antropologia. 
A metodologia própria do sistema cartesiano de ciência rejeita a imposição acrítica de 
uma noção holista de natureza cuja complexidade seja herdada do senso comum. Por um lado, 
quanto à substância anímica, e por meio da implantação da individualidade numa alçada 
antropológica, o conhecimento procede por análise com começo na experiência do eu 
pensante, na dúvida e no cogito, na existência presentânea do individual. Por outro lado, 
quanto à substância corporal, a sua natureza consiste em ser extensiva, daqui decorrendo que 
toda a extensão seja concebível num esquema matemático de referência (subdivisível em 
                                                 
25 «[…] l’ame pense touiours […]. […] on aura bien moins de peine à se le persuader qu’à iuger qu’une 
substance dont la nature est de penser, puisse exister, & touttefois ne penser point.», Carta CCLXII (a Gibieuf – 
19 janvier 1642), AT III, pp. 478-9. 
26 « […] il est besoin de sçavoir, que l’ame est veritablement jointe à tout le corps, & qu’on ne peut pas 
proprement dire qu’elle soit en quelcune de ses parties, à l’exclusion des autres, à cause qu’il est un, & en 
quelque façon indivisible, à raison de la disposition de ses organes, qui se raportent tellement tous l’un à l’autre, 
que lors que quelcun d’eux est osté, cela rend tout le corps defectueux.», Passions de l’âme, XXX, AT XI, p. 351 
(os itálicos são aqui acrescentados ao texto de Descartes). Repare-se como o “en quelque façon” aponta uma 
posição de analogia, e como a referência à defectividade do corpo remete uma sua unidade para o âmbito do 
funcional. P. Guenancia, in “Le Corps peut-il être un sujet?”, pp. 105-110, avança de maneira razoável a tese 
segundo a qual é a pertença do corpo a um homem, o ser-homem, que atribui unidade e indivisibilidade a um 
corpo, e não qualquer coisa de material. 
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partes ad infinitum) decifrando a actualidade física da natureza segundo leis equivalentes de 
causalidade do movimento e do repouso, sem necessidade de distinguir entre corpos animados 
e corpos inanimados. Hobbes é deveras sensível a esta maneira compositiva de estruturação 
da natureza, mas com uma diferença de fundo proeminente num redimensionar do indivíduo. 
É que Hobbes revela-se incapaz de conferir substancialidade a um âmbito pretensamente 
estranho à extensão, pelo que todas as substâncias são por necessidade extensas, e o que 
Descartes substancializara como anímico passa a ser explicável como prolongamento das 
sensações físicas e enquadrável num esquema de referência de causalidade mecânica. Isto de 
si é já suficiente para retirar a individuação do âmbito de uma exclusiva identidade da alma 
humana, mas não é suficiente para relançar a individuação como mero problema da 
materialidade, pois, tal como o fizera Descartes, Hobbes mantém intacta uma integridade 
estreme da vontade ao ponto de remontar por vezes a causa de alguns movimentos físicos a 
uma resolução voluntária27. A individuação carece de ser trazida a um terreiro mais vasto. 
O indivíduo é sobretudo para Hobbes o apontamento da singularidade, a frutificação 
do uno, e é absurdo buscar esta unidade na mera indivisão natural28, caso contrário a 
concepção da divisibilidade infinita da matéria (isto é, do substancial) impediria a simples 
concepção do uno, pois também Hobbes nega toda e qualquer atomização da matéria. Hobbes 
aborda expressamente o problema da individuação consoante fora tratado pela Escolástica, e 
critica tanto os que contemplam a individuação na matéria, como os que a contemplam na 
forma, ou os que a contemplam num agregado de acidentes.29 A sua individuação não pode 
ser alimentada de ontologia, ela não é afirmação de um ente ou atributo aferível deste, mas 
categoria nominal apresentada pela linguagem humana tanto à matéria como à forma: 
 
Mas deve considerar-se por qual nome se diz cada coisa, quando se inquire a propósito 
da sua identidade; pois difere muito inquirir a propósito de Sócrates, se ele é o mesmo 
homem, ou se é o mesmo corpo. É que o mesmo corpo não pode ser, seja em criança 
                                                 
27 São as chamadas “voluntary motions”. V. Leviathan, VI, EW III, pp. 38-9. Até certo ponto, poder-se-á dizer a 
propósito de Descartes e Hobbes, com E. Balibar, que «each in his way separates the understanding and the will 
and, although they recognize the essential importance of knowledge, they consider the will as that which is 
absolute in human nature» (in “What Is 'Man' in Seventeenth-Century Philosophy? Subject, Individual, Citizen”, 
p. 217). 
28 «Quod vulgo definiunt unum esse quod est indivisum, obnoxium est absurdae» [Pois define-se vulgarmente o 
uno como sendo o que é indiviso, expondo-o ao ponto do absurdo.], De Corpore, cap. VII, § 6, OL I, p. 85. 
29 Cfr. De Corpore, cap. XI, § 7, OL I, pp. 120-2: quanto à individuação pela matéria, nega que aquele que peca 
e aquele que é punido pelo pecado sejam materialmente o mesmo homem, devido ao fluxo constante de mudança 
nos componentes do corpo humano; quanto à individuação pela forma, fornece o exemplo clássico do navio de 
Teseu, o qual, sendo sempre reparado por substituição das traves antigas por novas, não seria já o mesmo navio 
uma vez todas as suas traves componentes sendo novas, e ademais, se com as traves antigas sobradas fosse 
construído um outro navio, haveria dois navios com a mesma forma numérica, o que seria absurdo; quanto à 
individuação por agremiação de acidentes, sustenta que sempre que um novo acidente é acrescentado a uma 
coisa, ela muda de nome, indiciando que se torna numa outra coisa. 
 45 
ou em velho, em virtude da grandeza diversa (pois um corpo tem sempre a mesma 
grandeza); pode no entanto ser o mesmo homem. Portanto, todas as vezes que um 
nome, pelo qual se inquire se algo é igual ao que era, é imposto apenas pela matéria, 
então se a matéria é a mesma, o indivíduo é o mesmo. […] se o nome for atribuído em 
virtude de uma tal forma que seja princípio do movimento, mantendo-se tal princípio, 
o indivíduo será o mesmo.30 
 
 O indivíduo hobbesiano é portanto o nome, o sinal linguístico que o intelecto humano 
engendra para as unidades que consegue recortar na indivisibilidade da substância material – e 
designa em paridade este indivíduo humano, este indivíduo fluvial ou este indivíduo 
estadual31. Ora, longe de se confinar ao lançamento do indivíduo para a artificialidade 
prescindível de um mero constructo subjectivo, o que esta concepção de indivíduo vai afinal 
permitir é a invocação enleante da personalidade. Pessoa 
 
é aquele cujas palavras ou acções são consideradas quer como suas próprias quer 
como representando as palavras ou acções de outro homem, ou de qualquer outra coisa 
a que sejam atribuídas, seja verdade ou por ficção.32 
 
 Há uma distinção própria entre ser pessoa e ser personificado, entre representar 
enquanto pessoa e ser representado numa pessoa. A representação, que é afinal 
personalização, ocorre por palavras ou por acções (words or actions), o que significa que se 
pode representar agindo sem palavrar (como na representação fictícia de coisas inanimadas), 
mas nunca na ausência de linguagem, pois todo o representado tem de ser, tanto quanto o 
representante, nomeado. Por outras palavras, a condição máxima da representação é a 
característica específica do homem que o distingue dos restantes animais e que conecta o seu 
corpo extenso à sua vontade intensa: a linguagem. Assim, se os nomes mais apropriados são 
aqueles que apontam à mente a realidade do singular e do individual33, todo o indivíduo 
nomeado pode ser personificado e por conseguinte toda a pessoa natural tem de ser 
individual. Logo, como a pessoa natural por excelência é o homem, apesar de o indivíduo ser 
categoria nominal de todo o singular delineado, ele é também o pedestal onde assenta a 
                                                 
30 «Sed considerandum est quo nomine dicatur res quaeque, quando de identitate ejus quaeritur; multum enim 
interest quaerere de Socrate, an sit idem homo, an idem sit corpus. Idem enim corpus, infans et senex, propter 
diversam magnitudinem esse non potest; unius enim corporis eadem semper est magnitudo; idem tamen homo 
esse potest. Quoties itaque nomen, sub quo quaeritur an aliquid idem sit quod erat, impositum est propter 
materiam solam, si eadem sit materia, idem est individuum […]. Quod si propter formam talem quae sit 
principium motus nomen inditum sit, manente eo principio, idem erit individuum;», De Corpore, cap. XI, § 7, 
OL I, p. 122. 
31 São esses precisamente os três exemplos fornecidos por Hobbes, em De Corpore, cap. XI, § 7, OL I, p. 122. 
32 «[…] is he, whose words or actions are considered, either as his own, or as representing the words or actions 
of another man, or of any other thing, to whom they are attributed, whether truly or by fiction.», Leviathan, XVI, 
EW III, p. 147 (trad. João Paulo Monteiro, e Nizza da Silva, Leviatã, p. 137). 
33 «there being nothing in the world universal but names; for the things named are every one of them individual 
and singular. […] and whereas a proper name bringeth to mind one thing only, universals recall any one of those 
many.», Leviathan, IV, EW III, p. 21. 
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personalidade humana. O interveniente central de todo o pensamento hobbesiano é o homem 
(man), o qual nunca é dito simplesmente indivíduo ou pessoa, mas pessoa individual 
(individual person)34 na sua naturalidade. 
 Ora, estabelecida a natureza nominal do indivíduo e o momento principal do seu 
cruzamento com a personalidade, Hobbes recupera o esquema compositivo de estruturação da 
natureza para pensar o homem numa hipótese de isolamento a partir da qual se desenvolverá a 
estratégia da sua permanência, na composição de uma pessoa artificial, a qual, tal como a 
pessoa natural fora o homem individual, é como que um “homem artificial” (artificial man), e 
portanto também individual. Como tal, o enleamento da individualidade e da personalidade no 
homem leva a individuação para lá do mero esteio antropológico fixado por Descartes, 
transportando-a para o âmbito do direito e dos fundamentos da política. Não é com Hobbes 
que o direito é primeiro considerado como característica do homem16 nem em rigor que a 
política nasce pela primeira vez de uma união de homens sem sociedade – perante a 
interpretação apresentada da doutrina de Grotius –, mas é sim Hobbes quem primeiro 
consegue fazer do indivíduo um conceito jurídico-político, unificando no homem o projecto 
de sobrevivência do corpo e a inteireza inquebrantável da vontade.35 
 É este o edifício herdado no qual Spinoza penetra para intentar a sua renovação. 
Começa por varrer para o exterior quaisquer vestígios de uma valorização do conceito de 
personalidade: as referências ao homem nunca apresentam o semblante da personalidade, a 
qual jamais se faz momento de imputação do direito ou instância de construção do político36; 
e quanto a uma sua aplicação ao divino, diz Spinoza: 
    
Nem nos escapa o vocábulo (de personalidade, claro está) que os Teólogos usurpam 
para explicar indistintamente esta temática. Na verdade, embora não ignoremos o 
                                                 
34 Note-se que, excepto quando opõe o singular ao universal (v. nota anterior), quase todas as referências que 
Hobbes inclui no seu Leviathan ao indivíduo surgem na expressão “individual person”: cfr. Leviathan, XV, EW 
III, p. 136; XXX, pp. 322-3; XXXVIII, pp. 440, 448, 450; XLII, pp. 506; XLIV, p. 625. 
35 É esta adopção do método compositivo cartesiano, somada à intervenção do indivíduo no direito e na política, 
que leva a que se considere Hobbes um precursor da doutrina sociológica do “individualismo metodológico”, 
cunhada em especial a partir de Max Weber e Joseph Schumpeter, segundo a qual os colectivos sociais devem 
ser considerados sobretudo como resultados e meios de organização de indivíduos humanos, uma vez que só 
estes são agentes intencionais por natureza e não por artifício. Na defesa do “individualismo metodológico” de 
Hobbes por adopção de um método “resolutivo-compositivo”, v. por exemplo S. Lukes, “Methodological 
Individualism Reconsidered”, 1968, p. 119; D. P. Aurélio, Imaginação e Poder, 2000, pp. 140-1; J. Devine, 
“The Positive Political Economy of Individualism and Collectivism: Hobbes, Locke and Rousseau”, 2000, p. 
267. No sentido oposto, v. E. Balibar, “What Is 'Man' in Seventeenth-Century Philosophy? Subject, Individual, 
Citizen”, 1996, p. 222. 
36 Exceptua-se uma passagem em TP, X, 2, G III, p. 354 (DPA, p. 201), quando, referindo-se ao conselho dos 
síndicos numa aristocracia, di-lo «non penes personam aliquam naturalem, sed civilem», deixando denotar assim 
uma terminologia hobbesiana. Quanto ao possível significado desta passagem, v. infra, cap. V, 3, pp. 354-5. 
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vocábulo, ignoramos contudo o seu significado, e dele nenhum claro e distinto 
conceito conseguimos formar37. 
 
 Conhece o significado do termo nos meios da sua adopção pelo mundo, mas não os 
reconhece dentro da verdade do seu sistema – diria afinal que “no que conheço da natureza 
não cabe o que os teólogos conhecem por personalidade” e que “o que conheço da 
personalidade não cabe no que conheço da natureza”. Isto não provoca porém um degradar no 
sistema daquelas áreas onde se presentificara a personalidade – o homem, o direito, a política, 
Deus – , mas sim um seu redimensionar metafísico: aquele conceito que fluira na metafísica 
em paralelo à teologia e ao jurídico-político da personalidade, o indivíduo, faz agora seus 
todos os marcos expressivos da realidade, e invade um tratamento do homem, do direito, da 
política, de Deus. O horizonte metafísico que o olhar de Spinoza alcança é infinitamente 
amplo na unicidade da substância infinita, omni-inclusiva do ser e do existir, produzindo e 
contendo num contínuo todas as variações de si, do real: esta é a amplitude máxima da 
natureza e o preenchimento definitivo da omnipotência de Deus. Logo, qualquer conceito-
chave dessa metafísica entranha-se em todas essas variações do real, incluindo o homem, o 
direito e a política. Ao contrário do que sucedera antes, o indivíduo e a personalidade não 
convergem ao ponto de um enleamento, mas é o indivíduo enquanto conceito metafísico que 
se derrama em todas as direcções, invade o caminho do fluxo da personalidade e absorve-a. 
Tudo o que se discutira centrado na pessoa é agora problema de individualidade. 
 Todavia, um redimensionar do horizonte metafísico no qual está assente o indivíduo 
acarreta a exigência de um redimensionar do próprio indivíduo. Ao absorver o que fora 
personalidade, o indivíduo passa a realizar-se no homem e na naturalidade do direito, e a 
averiguar-se, com estatutos distintos, nos processos de construção política e na divindade38. 
Porém tal absorção é apenas uma das consequências da expansão metafísica do indivíduo, 
pelo que se presentificará também noutros processos de reificação da substância, mais 
especificamente naqueles de expressão extensa. E, ao fazê-lo, carrega consigo tudo o que é 
identificado como de sua natureza: eis como o direito de natureza, que é para Spinoza direito 
da natureza de um indivíduo, rompe as margens da antropologia e da produção política para 
se alargar a todas as reificações naturais. 
                                                 
37 «Nec fugit nos vocabulum (personalitatis scilicet), quod Theologi passim usurpant ad rem explicandam; 
verum, quamvis vocabulum non ignoremus, ejus tamen significationem ignoramus, nec ullum clarum et 
distinctum conceptum illius formare possumus;», CM, II, 8, G I, p. 264. Spinoza reitera esta ideia em carta a 
Lodowijk Meyer, Ep. XII-A, impressa pela primeira vez in A. F. Offenberg, “Letter from Spinoza to Lodowijk 
Meyer 26 July 1663”, pp. 426-435. 
38 Quanto ao estatuto da individualidade política, v. infra, cap. V, 2-3, pp. 312-356; e quanto ao estatuto da 
individualidade divina, v. infra, cap. I, 3, pp. 87-9. 
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 Acresce que o indivíduo não mais é simplesmente indivisibilidade diferenciada. Se a 
substância, ou Deus, é infinita numa infinitude de atributos (incluindo o pensamento e a 
extensão) com modificações infinitas e singulares ad infinitum, o indivíduo tem de ser 
reificação expressa em diferentes atributos, pensamento e extensão, pelo que discutir se há 
indivíduo pela matéria, pela forma, ou por agremiação de acidentes, torna-se actividade 
inadequada tanto quanto afirmar que há indivíduo apenas na indivisibilidade da alma humana. 
E se o indivíduo é expressão determinada da realidade da substância, ele tem existência certa 
na omni-inclusão do ser e do existir de Deus, pelo que nada tem de mera categoria nominal. 
Ora a essência da substância envolve a sua existência numa produção causal, na qual Deus é 
causa de si,39 e Deus é potente na causalidade do seu existir – a sua essência é a potência de 
trazer a sua própria existência,40 e por conseguinte a potência de trazer a si a existência de 
todas as suas modificações. O indivíduo é uma dessas modificações, é expressão da essência 
potente de Deus não em infinitude mas em determinação específica e certa. A unidade e a 
diferença são suas características mas não bastam para resumir a natureza da individualidade, 
enquanto potência de Deus aferível numa sua modificação determinada e certa. 
 Importa ainda relevar que se trata de uma modificação de uma essência infinitamente 
potente, produtividade em produção, não uma mera dedução intelectual de uma substância 
inerte contemplando-se na sua imutabilidade, mas determinação certa de produtividade em 
produção. Logo, mesmo que o indivíduo possa ser pensado como singularidade essencial, 
conceito de ontologia, não é o posicionamento estanque de uma essência determinada que 
contém em inerência o indivíduo: é necessária essa dinâmica de produção na existência para 
que a ontologia traga a individualidade à superfície. Mais do que tomar o indivíduo centro da 
sua filosofia, Spinoza torna a sua filosofia num projecto de individuação. 
 
 
2 – No início era a causa, no centro estava o homem 
 
 Não é com disposição leviana nem com um mero sentimento de aplicação do 
bombástico que é avançada a frase que termina o precedente sub-capítulo, mas as duas 
afirmações nela contida requerem fundamentação. Em primeiro lugar, porque a filosofia de 
                                                 
39 A definição de causa sui, a qual se aperceberá ser aplicável apenas a Deus, é a definição que abre a Ética: «Per 
causam sui intelligo id, cujus essentia involvit existentiam; sive id, cujus natura non potest concipi nisi existens.» 
[Por causa de si entendo aquilo cuja essência envolve a existência; ou aquilo cuja natureza não pode ser 
concebida senão existente.], E I Def I, G II, p. 45. 
40 «Dei potentia est ipsa ipsius essentia.» [A potência de Deus é a sua própria essência.], E I P34, G II, p. 76. 
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um “homem embriagado de Deus” (nas palavras de Novalis) que concebe uma natureza que 
não é um mundo41 no interior de uma cosmogonia da qual o homem é efeito componente e 
não causa, medida ou razão de ser, não é facilmente aceite como tendo um centro, e muito 
menos um de natureza singular por tradição. E em segundo lugar, porque é possível 
distinguir, na história das transformações da individualidade, entre um problema do indivíduo 
(procurando desvendar o que é o indivíduo, supondo de antemão que há indivíduos) e um 
problema da individuação (procurando desvendar o que é a diferença numa espécie, supondo 
de antemão que há universais – matéria, forma, etc. – cujas variações divisíveis fazem nascer 
a individualidade)42. Ambas as afirmações, respeitantes à posição da individualidade numa 
filosofia dependente de metafísica e à proeminência de uma ontologia do indivíduo, fluem 
contudo de uma mesma fonte que é afinal metodológica em escopo. Indaga-se portanto se o 
método spinozano do filosofar decorre em torno de um centro e se o seu começo se mostra 
numa individualidade já toda dada ou numa totalidade universal pronta a deduzir a diferença 
do individual. 
 Quanto à problemática do começo, é facto indesmentível que o título da parte I da obra 
condensando em sistema a filosofia de Spinoza é “de Deus” (De Deo), e aqui algo se indicia. 
Spinoza não crê na possibilidade de aquisição de conhecimento verdadeiro no âmago de uma 
experiência dúbia do eu pensante, ao jeito cartesiano, pelo contrário, uma ideia verdadeira 
deve brotar de uma ideia verdadeira precedente, não numa regressão infinita de ideias 
sequentes mas a partir de uma ideia primeira cuja verdade seja apresentada ao entendimento 
como seu instrumento inato (innatum instrumentum)43: a ideia verdadeira é o começo do 
filosofar. E como todo o conhecimento verdadeiro segue e depende dessa ideia primeira, ele 
ordena-se num método que reflecte todas as relações de sequência e dependência reais, como 
as da causalidade própria da natureza. Se então a natureza é existência envolvida em processo 
de causalidade, há coincidência entre a ordem da natureza e a ordem do conhecimento, o 
filosofar acompanhando a produção do efeito pela causa e não a produção da causa no efeito44 
– o método sintetiza-se, corre da causa para o efeito, não é analítico, correndo do efeito para a 
                                                 
41 Expressão avançada por E. Balibar, in “Individualité, Causalité, Substance : Reflexions sur l’Ontologie de 
Spinoza”, p. 75, para explicar como a filosofia de Spinoza escapa a “qualquer concepção do mundo”. 
42 A importância desta distinção é relevada por A. P. Mesquita, O Indivíduo. Contributo para uma definição do 
conceito, pp. 5-17, o qual nota com pertinência a maior amplitude do problema do indivíduo perante o problema 
da individuação. 
43 Cfr. TIE, § 39, G I, p. 16. 
44 «[…] veram scientiam procedere a causa ad effectus;» [a verdadeira ciência procede da causa para os efeitos], 
TIE, § 85, G I, p. 32.  Ademais, seguindo os axiomas III e IV da parte I da Ética, respectivamente, “de uma dada 
causa determinada segue-se necessariamente um efeito” (Ex data causa determinata necessario sequitur effectus 
[…], G II, p. 46) , e “o conhecimento do efeito depende do conhecimento da causa e envolve-a” (Effectus 
cognitio a cognitione causae dependet, & eadem involvit, G II, p. 46). 
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causa. Logo, o que é causa da existência mesma na natureza é concebido como a ideia 
primeira do filosofar: Deus. Todos os que encetaram filosofia por análise, para Spinoza, 
    
não observaram a ordem do filosofar. Pois a natureza divina, que deviam contemplar 
antes de tudo, porque é anterior tanto no conhecimento como na natureza, 
acreditaram-na como sendo última na ordem do conhecimento45. 
 
 Eis como comummente se justificou, seguindo as palavras de Leibniz, que “a maior 
parte dos filósofos tenha começado pelas criaturas, Descartes pela alma, e Spinoza por 
Deus”46. 
Hegel, a quem tão cara fora a problemática do começo, identifica-o em Spinoza 
também em Deus, mas dirige-lhe uma crítica feroz. Para Hegel, mesmo consistindo o impulso 
para a filosofia numa situação de insatisfação ou descontentamento47, o problema da natureza 
do começo (Anfang) do filosofar é o que se impõe primariamente, sobretudo porque não é 
possível a adopção de um método expositivo ou interpretativo que se distinga e independa do 
próprio conteúdo filosófico a expor e a interpretar: a progressão filosófica expositiva depende 
de uma identidade entre conteúdo e forma, ligação que representa um pressuposto 
fundamental do exercício do método dialéctico. Por outras palavras, não é possível uma forma 
de exposição ou interpretação filosóficas independente da matéria intrínseca que está sendo 
exposta ou interpretada: há uma identificação entre a exposição filosófica e o filosoficamente 
exposto: a forma é desde logo a primeira etapa do próprio conteúdo, e o conteúdo o primeiro 
indício da forma. O problema do começo do filosofar não é uma mera discussão formal mas a 
procura do primeiro passo do seu conteúdo. 
Quanto ao problema central do começo – o como começar –, Hegel dá-nos a seguinte 
indicação: 
 
O começo deve ser um absoluto ou, o que aqui é um sinónimo, um começo abstracto; 
e portanto nada pode pressupor, por nada deve ser mediado nem ter qualquer 
fundamento; ademais, deve ser o próprio fundamento de toda a ciência. Por 
conseguinte, deve ser pura e simplesmente uma imediatez, ou até somente a própria 
imediatez. Tal como nenhuma determinação quanto ao outro pode ter, assim também 
nenhuma [determinação] pode ter em si, nenhum conteúdo, pois qualquer um seria 
                                                 
45 «[…] ordinem Philosophandi non tenuerint. Nam naturam divinam, quam ante omnia contemplari debebant, 
quia tam cognitione, quam natura prior est, ordine cognitionis ultimam […] esse crediderunt.», E II P10 Sch II, 
G II, p. 93. 
46 Trata-se de um extracto por Leibniz de uma Conversation avec Tschirnhaus sur l’Éthique de Spinoza, de 28 de 
Novembro de 1689, cit. in L. Stein, Leibniz und Spinoza, p. 283. 
47 «Im Philosophieren stelle ich mein Leben, mich selbst mir gegenüber; es setzt voraus, daß ich mit meinem 
Leben nicht mehr befriedigt bin» [No filosofar coloco-me perante a minha vida, perante mim mesmo; ele 
pressupõe que não mais estou satisfeito com a minha vida], Hegel, Einleitung in die Geschichte der Philosophie, 
p. 153. 
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uma distinção e uma inter-relação entre momentos distintos, e consequentemente uma 
mediação. O começo é portanto o puro ser.48 
  
 O puro ser equivale assim a ausência, vacuidade própria de determinidade ou mera 
improbabilidade determinativa, isto é, imediatez num estado puro, não relacional. O seu 
carácter absoluto demonstra-se na sua abstracção: é este o começo da ciência do pensar. 
Contudo, o começo como puro ser abstracto e vazio de conteúdo acarreta desde logo um 
indício mínimo da natureza da meta final do processo dialéctico do filosofar: a Ideia 
Absoluta, incorporando em si as ideias presentes no processo dialéctico de produção de novos 
conceitos; categoria totalmente inclusiva e integradora, omnilateral, resultado final de um 
processo de concreção na descrição da realidade. A indicação do começo como pressuposto 
vazio ou mera unilateralidade só é definível como tal perante o momento de chegada de um 
tal processo contínuo de concreção: a identificação do começo (abstracto) conecta-se com a 
descoberta do resultado (totalmente concreto). A filosofia, assim, assume-se não só como 
movimento progressivo do pensar, mas também como reflexão permanente do seu começo ou 
tarefa de questionamento do seu próprio fundamento. Não obstante, convém não considerá-la 
uma dinâmica de auto-anulação, em que cada novo passo do processo dialéctico substitui ou 
revoga por completo o passo anterior: ao invés, cada passo constitui condição possibilitante, 
embora necessária, irrevogável e inalienável, de uma síntese superior49. 
 Ora é aqui que, para Hegel, Spinoza inverte o método apropriado do filosofar, pois ao 
partir de definições e de uma unidade total do ser em Deus, estaria a tomar tal síntese superior 
como começo, como conhecimento verdadeiro apenas em si e não também para si. E uma 
realidade que se dê toda no começo como presença completa, sem reconhecimento de 
ausência, não pode progredir, só no fundo degradar-se: o filosofar desenrolar-se-ia assim na 
“subtracção ao absoluto dos elementos da sua realidade”50, seria perda de razão e de 
realidade, não conquista. Para se não degradar, Deus já está todo aí na porta do edifício de 
Spinoza, que é afinal edifício feito só de porta – o começo é rígido, encerrado na sua própria 
generalidade, não sai de si para retornar, e portanto, para Hegel, é mera unilateralidade, 
simples imediatez. O particular, que é registo do princípio da individualidade, não é 
                                                 
48 «So muß der Anfang absoluter oder was hier gleichbedeutend ist, abstrakter Anfang seyn; er darf so nichts 
voraussetzen, muß durch nichts vermittelt seyn, noch einen Grund haben; er soll vielmehr selbst Grund der 
ganzen Wissenschaft seyn. Er muß daher schlechthin ein Unmittelbares seyn, oder vielmehr nur das 
Unmittelbare selbst. Wie er nicht gegen Anderes eine Bestimmung haben kann, so kann er auch keine in sich, 
keinen Inhalt enthalten, denn dergleichen wäre Unterscheidung und Beziehung von Verschiedenem aufeinander, 
somit eine Vermittelung. Der Anfang ist also das reine Seyn.», Hegel, Wissenschaft der Logik, vol. 1, p. 54. 
49 V., neste sentido, M. J. Carmo Ferreira, «O Abstracto e o Concreto na Filosofia Política de Hegel», 2001, p. 
263, assim como o nosso “Começo e progressão expositiva na filosofia política de Spinoza: um encontro com 
Hegel”, 2005, pp. 14-20. 
50 Cfr. P. Macherey, Hegel ou Spinoza, 1979, p. 38. 
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justificado a partir de Deus, não tem actividade ansiando retornar ao geral, é apenas 
deterioração em unidade, má individualidade.51 Quanto a este aspecto, Hegel considera 
Spinoza um introdutor no Ocidente de uma concepção oriental de identidade absoluta do uno, 
pois é precisamente esta crítica, a da ausência de uma individualidade concreta particular com 
realidade no absoluto, a mesma que Hegel aponta ao judaísmo, o qual integraria o mundo 
oriental.52 
 Esta crítica hegeliana assenta em dois pressupostos: um primeiro de acordo com o qual 
o método de Spinoza começa por definições ou estabelecimentos de verdade, com Deus tido 
por ideia primeira verdadeira; e um segundo de acordo com o qual o método de Spinoza é 
apresentável em maneira geométrica por se coadunar com uma dedutibilidade saindo de um 
universal primário. Porém, nenhum destes pressupostos parece estar revestido por uma 
fatalidade de aceitação. É verdade que, em primeiro lugar, são as definições que tendem a dar 
abertura aos argumentos seguindo a exposição da “ordem do conhecimento” (ordo 
cognitionis). Mas há que atender à especificidade do estatuto que assumem: elas são a um 
mesmo tempo nominais e reais53, e é sobretudo por serem nominais, qualidade que deixa 
transparecer a realidade de um aspecto funcional no argumento sequente, que impedem ao 
leitor a consideração de uma completude da definição. Há realidade e verdade na definição, 
mas a definição não esgota a realidade do definido, ela propõe-se como instrumento-base 
verdadeiro para a construção da verdade. Tal como a “ordem da natureza” (ordo naturae) 
procede numa causalidade contínua da existência de si, também a “ordem do conhecimento” 
procede num argumento contínuo da verdade de si: a coisa real não se dá toda na definição de 
início, nem o argumento é apenas a explicação ou demonstração por decomposição da 
verdade prévia mas a própria composição activa da verdade previamente relanceada. 
                                                 
51 Cfr. Hegel, Vorlesungen über die Geschichte der Philosophie, in Werke. In zwanzig Bänden, Bd. 20, pp. 164-7 
e 182-9. 
52 Cfr. Hegel, Vorlesungen über die Philosophie der Geschichte, in Sämtliche Werke, Bd. 11, pp. 260-4. O 
remontar de Spinoza a filosofias orientais é especialmente caro a alguns comentadores, sobretudo escandinavos, 
que superam (em Spinoza) esta “fraca individualização judaica” pintada por Hegel recorrendo a uma 
“espiritualidade mais profunda”, tanto no budismo como no hinduísmo: v. por exemplo H. Smith, “Pathfinders 
pointing to the rare way for pathseekers”, 1977, pp. xi-xv; A. Naess, “Through Spinoza to Mahayana Buddhism 
or through Mahayana Buddhism to Spinoza”, 1978, pp. 136-158; J. Wetlesen, The Sage and the Way. Spinoza’s 
Ethics of Freedom, 1979; P. Wienpahl, The Radical Spinoza, 1979. Num sentido mais crítico desta facilidade 
com que se remete Spinoza para um “misticismo orientalista”, v. M. Hulin, “Spinoza l’Oriental?”, 1983, pp. 139-
170, e M. Chaui, A nervura do real. Imanência e liberdade em Espinosa, vol. 1, 1999, pp. 103-7. 
53 Toda a definição tem de ser concebível por um intelecto, sendo então a seu jeito uma definição nominal, e 
inclui em si um enunciado de verdade, afirmação do que as coisas são em si a priori (notae per se), sendo então 
também definição de coisa. Cfr. Ep. IX, G IV, pp. 42-6. Sobre este tema, v. M. Gueroult, Spinoza. I-Dieu. 
(Ethique 1), 1968, pp. 20-6, e P. Macherey, Introduction à l’Éthique de Spinoza. La première partie, la nature 
des choses, 1998, p. 28-54. 
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 Eis então como o método é uma inerência simultânea ao próprio conhecer, não lhe é 
anterior nem ulterior: não é uma estrutura formal autónoma sobre a qual é feito caber um 
conteúdo, não é condição possibilitante ou ambiente disposto a acolher em si o conhecimento, 
não é mapa instrumental de um caminho por percorrer; nem é também reflexão sobre o 
conhecimento ou mero resultado da imposição da ideia verdadeira primeira, num desenrolar 
de descoberta das propriedades da ideia verdadeira.54 Pelo contrário, a definição inicial afirma 
a verdade de uma ideia primeira e a sua natureza mesma de funcionalidade num método 
constitutivo, ela é em simultâneo afirmação essencial e metodológica. Logo, o próprio 
conhecimento não se confina a prosseguir por justificação e descoberta do que é já dado (tal 
exigiria que o já dado fosse estático na revelação da sua verdade e não uma produtividade em 
produção), ele acompanha a própria produção do real ao ser produção de conhecimento. Há 
assim lugar em Spinoza para um conhecimento novo que solidifica a verdade da definição 
inicial, progredindo e não somente regredindo.55 Solidificar a definição inicial indicia 
adopção de progressão, mas não do experimentalismo das ciências ou da análise 
comprovativa de hipóteses previamente delineadas, ao jeito de Galileu: o início não reside na 
situação própria de um eu que problematiza uma hipótese testável por experimentação, mas 
numa ideia verdadeira, a qual não é sede de possibilidade de verdade, mas a verdade mesma 
já mostrando-se. E por haver progressão é que chegam a ser dadas definições no interior do 
argumento e não apenas no início, como a de indivíduo56: estas não são simplesmente 
descobertas na afirmatividade tácita da definição inicial, elas são um retraçar do retrato da 
                                                 
54 Tomando o método num enquadramento cartesiano de anterioridade face à ideia verdadeira, P. Macherey, 
Hegel ou Spinoza, 1979, pp. 55-60, não pode deixar de considerar o TIE como um “discurso contra o método”. 
No sentido da inerência do método à ideia verdadeira, v. R. Violette, “Méthode inventive et méthode inventée 
dans l’introduction au De Intellectus Emendatione de Spinoza”, 1977, p. 319. No sentido da ulterioridade do 
método face à ideia verdadeira primeira, v. M. L. Ribeiro Ferreira, A Dinâmica da Razão na Filosofia de 
Espinosa, 1997, p. 365, e, pelos termos utilizados (a ideia verdadeira como “norma” do seguinte, e o método 
como “reflexão sobre ideias verdadeiras”), também A. Garrett, Meaning in Spinoza’s Method, 2003, pp. 85-6. 
55 Cfr. B. Rousset, “Introduction”, in Traité de la reforme de l’entendement, 1992, pp. 41-6; B. Dejardin, 
Pouvoir et impuissance. Philosophie et politique chez Spinoza, 2003, pp. 33-5. No sentido exactamente oposto, 
v. A. Darbon, Études spinozistes, 1946, p. 24. Aliás, para se possibilitar que uma estrutura conceptual antiga 
inadequada seja endoreconstruída, e não simplesmente afundada por uma outra sobreposta, tem de haver lugar 
para o novo no filosofar: v., relevando a importância da experiência como impulso de renovação, H. Santiago, 
“O mais fácil e o mais difícil: a experiência e o início da Filosofia”, 2007, pp. 37-40. 
56 A definição de indivíduo surge apenas em E II P13 Def, G II, p. 100. P. Cristofolini, Spinoza. Chemins dans 
l’«Ethique», pp. 12-3, nota que a introdução do método euclidiano na ciência moderna foi operada em especial 
por Giovanni Alfonso Borelli, e que Spinoza se afasta de Euclides num ponto muito específico, o do estatuto das 
definições: «La démarche de Spinoza est différente: ses définitions précèdent les axiomes et sont tout à fait 
distinctes d’eux. En outre, elles ne sont pas liées entre elles de manière à pouvoir constituer un corps organique ; 
par ailleurs, les définitions spinoziennes ne sont pas exhaustives concernant la nature de la chose définie.» (p. 
12). E acrescenta com muita pertinência que, apenas do conjunto de definições da parte I da Ética, nenhuma 
relação é directamente estabelecida entre a substância, Deus, e a causa de si, a existência necessária da 
substância sendo só demonstrada na proposição VII; e que, por exemplo, as definições dos afectos na parte III 
são «points d’arrivé et non pas de départ d’une déduction» (p. 13). 
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ideia verdadeira primeira. É que o conhecimento parte da intuição da ideia verdadeira numa 
definição afirmativa, a qual, se fosse completa na verdade, seria bastante por si para a 
obtenção do conhecimento, não exigiria ulterioridade: seria inata mas não instrumento, 
afirmação de verdade e não de método. O pensar empedernir-se-ia num bloco amorfo. 
 Por conseguinte, e em segundo lugar, a adopção do método geométrico à maneira 
euclidiana não surge em Spinoza como mera formatação da necessidade de uma 
dedutibilidade a partir de um todo encerrado. O método geométrico fora já aceite por 
Descartes (enquanto sintético) no campo matemático, mas não tanto no metafísico57, por só na 
matemática haver facilidade em intuir verdades completas que sirvam de início a uma 
dedução. Spinoza porém nega um carácter estático ao método geométrico precisamente 
porque não completa nas definições iniciais a verdade do definido, abrindo-a ao invés a uma 
dinâmica de progressão, tão adequada à compreensão das matemáticas quanto à construção do 
real. Spinoza alimenta de dinâmica o método geométrico por dinamismo e geometria serem 
ambos inerências à própria “ordem do filosofar” (ordo Philosophandi).58 
 Ademais, se a natureza divina deve ser contemplada antes de tudo (ante omnia) por ser 
a ideia verdadeira primeira por excelência, não deixa de ser curioso que a definição 
introduzindo a Ética, o De Deo, seja a de causa de si (causa sui) e não a de Deus. É que ela é 
o fundamento mesmo da divindade, e a natureza divina só é divina porque encontra a sua 
razão de ser nela: a natureza não é causa de si porque é divina, ela é divina porque é causa de 
si. Por outras palavras, não é Deus que define a causalidade de si, é a causalidade de si que 
define Deus. Causar a si mesmo é pôr-se como efeito do seu próprio ser, e relacionar a 
existência de si com a essência de si sem recurso a mediação externa: não é somente não ter 
causa externa, é produzir-se por si.59 Como para Spinoza é necessário que 
                                                 
57 Cfr. Descartes, Réponses aux secondes objections, AT IX-1, p. 122. 
58 Sustentando que é geométrica qualquer estrutura herdada a partir de Euclides, v. H. A. Wolfson, The 
Philosophy of Spinoza, vol. I, 1934, pp. 3-60. Contrapondo-se, crendo consistir o método geométrico num 
qualquer tipo de dedução lógica expositiva, v. F Kaplan, L’Éthique de Spinoza et la Méthode Géometrique, 
1998, p. 20. Para o relevo da oposição entre ambos, v. E. A. Rocha Fragoso, “Benedictus de Spinoza e o Método 
Geométrico: para uma análise das suas Origens”, 2004, pp. 53-9. Relativamente à ausência de qualquer dedução 
lógica na própria Ética, v. P.-A. Bertauld, Méthode spinosiste et méthode hégélienne, 1891, pp. 122-8, e ainda J. 
Moreau, “Approche de Hegel”, 1982, p. 26, o qual menciona a presença de uma dialéctica descendente, partindo 
de uma ideia de unidade e procedendo sucessivamente através de vários graus determinativos cada vez mais 
complexos e particularizados, sempre tendo em vista a crítica hegeliana ao método de Spinoza. M. Gueroult, 
porém, em Spinoza. II-L’Ame (Ethique 2), 1974, pp. 481, é quem melhor releva um aspecto dinâmico 
introduzido por Spinoza no método de origem euclidiana, em contraste com uma sua concepção mais “estática” 
por Descartes. M. L. Ribeiro Ferreira, A Dinâmica da Razão na Filosofia de Espinosa, 1997, pp. 327-8, 
descortina contudo bem a influência tácita de Ernst Cassirer nas análises que M. Gueroult dirige ao método 
geométrico de Spinoza.  
59 Esta dupla dimensão, negativa e positiva, da causa sui fora já arguida por Descartes: «[…] lorsque nous disons 
que Dieu est par soy, nous pouuons aussi à la verité entendre cela negatiuement, & n’avoir point d’autre pensée, 
sinon qu’il n’y a aucune cause de son existence ; mais si nous auons auparavant recherché la cause pourquoy il 
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  a ideia ou definição da coisa exprima a causa eficiente60, 
 
não há sequer totalidade definível cuja verdade possa instalar um exercício do pensar sem um 
preconceito de causalidade. Definir é afirmar um andamento causal, positivar uma 
produtividade. A natureza divina é então própria da natureza absoluta da causalidade, aquela 
cuja essência basta para se fazer. Não é por acaso que a primeira palavra brotando da Ética 
seja causa: é ela que se apresenta como ideia primeira cuja verdade será completada ao longo 
do argumento, é ela que impõe o tom da Ética enquanto “história de causalidade”. E como ela 
é causa sui na abertura de um texto intitulado De Deo, ela impõe o seu tom enquanto “história 
da causalidade de Deus”. 
 O começo em Spinoza não está portanto em Deus, na substância, no todo, pois a 
intuição da verdade da ideia primeira tem de incluir uma afirmação da sua causa. Spinoza dá a 
mão ao leitor na realidade cuja precedência seja inconcebível e contraditória: na causa 
suprema.  E é aí que empreende o movimento de conhecimento do real, acompanhando o 
movimento de produção do real.61 
 É claro que a causa só é começo do conhecimento do real e da produção do real por 
haver uma uniformidade da ordem (ordo) de todo o processo dinâmico, o cognitivo e o 
produtivo. A noção de ordem é de uma importância capital em toda a filosofia de Spinoza, ao 
ponto de se assumir como resultado de uma endoreconstrução explícita. É que Spinoza 
pretende pôr a realidade do ser e do existir no interior de uma produtividade em produção 
cujo dinamismo se expresse numa causalidade que se não esgote num término conclusivo: 
todo o arrumar-se do real é portanto um desenrolar-se, e rejeita qualquer posicionamento 
estático das coisas num lugar próprio que lhes esteja reservado no plano decorativo de um 
cosmos fechado na sua perfeição. Logo, a tradição teológica da ordem, estabelecida em 
especial por Santo Agostinho – um cosmos arrumado numa hierarquia rigorosa de eventos 
sucessivos, dispostos por graus de perfeição, em que o inferior se relaciona com o superior 
por submissão e o superior com o inferior por imposição, e denotando a inquestionável 
                                                                                                                                                        
est, ou pourquoy il ne cesse point d’estre, & que, considerans l’immense & incomprehensible puissance qui est 
contenue dans son idée, nous l’ayons reconnuë si pleine & si abondante, qu’en effet elle soit la cause pourquoy il 
est & ne cesse point d’estre, & qu’il n’y en puisse avoir d’autre que celle-là, nous disons que Dieu est par soy, 
non plus negativement, mais au contraire tres positivement.», Réponses aux premières objections, AT IX-1, pp. 
87-8. Quanto às origens antigas da causa sui, v. J. Carvalho, Ética, pp. 177-9. 
60 «[…] rei idea sive definitio causam efficientem exprimat.», Ep. LX, G IV, p. 270. 
61 Num sentido similar, v. L. Bove, La stratégie du conatus. Affirmation et résistance chez Spinoza, p. 9: «La 
pensée de l’Éthique ne pose cependant pas la substance comme principe. Affirmer absolument sa cause, c’est 
penser adéquatement, c’est-à-dire selon l’auto-productivité même du Réel ou le mouvement réel de son 
engendrement. Spinoza ne commence donc pas, abstraitement, par Dieu comme principe, mais du cœur de la 
pensée, dans le mouvement réel de l’affirmation « absolue » et « parfaite » de l’idée.» 
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sabedoria dos desígnios criativos de Deus62 –, não tem lugar nessa narrativa de produtividade 
almejada por Spinoza: falar de ordem nesse sentido agostiniano não é senão forjar imagens da 
natureza cuja existência permaneça apenas no pensar inadequado dos homens; a imaginação 
arruma a natureza num modelo específico pré-ideado e comanda o senso comum a chamá-lo 
de “ordem”, valorizando-o ao ponto de tudo o que não espelhe esse modelo ser qualificado de 
“desordem”63. 
 Mas se a natureza é produtividade em (auto)produção traduzível em linguagem de 
causalidade, a disposição própria da causalidade, que arruma em dinâmica sequencial causa e 
efeito, deixa transparecer a natureza arrumando-se na mesma sequência, não segundo um 
modelo pré-ideado, mas de uma maneira que lhe seja inerente – a ordem torna-se então 
descritiva da natureza, e, longe de culminar uma actividade da imaginação, abre-se às 
intervenções adequadas do entendimento64. Assim se apreende a endoreconstrução operada: 
ao antigo é-lhe retirada qualquer capacidade de reflexão da natureza e é acusado de ser apenas 
relativo enquanto mero constructo da imaginação; no seu lugar é posto o novo, mantendo a 
mesma designação, mas agora desvelando o dinamismo produtivo da natureza e despontando 
na razão.65 
 Uma tal endoreconstrução da ordem tem uma consequência importante. É que não só o 
real é apresentado como construção em permanência, como também deixa de haver a 
possibilidade de separar a ordem em dois planos paralelos de existência independente: na 
tradição antecedente, o modelo de arrumação antecedia a arrumação mesma, pelo que a ordem 
começava por ser um delineamento intelectivo, e só depois, pelo fiat divino, se transporia em 
evidências fenoménicas. Se esse delineamento intelectivo fosse elaborado por um Deus 
transcendente, na medida em que os Seus desígnios só muito coarctadamente são perceptíveis 
aos homens, o conhecimento da ordem fenoménica não poderia começar pela percepção do 
modelo, mas pelo contrário, o homem deveria tentar compreender como os fenómenos se 
arrumam em manifestação desse desígnio divino primeiro, apreensível só a partir do que o 
reflecte. Em suma, a tradicional concepção de ordem não só legitimava como a seu jeito 
                                                 
62 Cfr. Santo Agostinho, Diálogo sobre a ordem, pp. 83-233. Sobre esta temática agostiniana, v. o trabalho de 
investigação de P. Oliveira e Silva, Ordem e Ser. Ontologia da Relação em Santo Agostinho, pp. 32-5, 127-9. 
63 Cfr. CM, I, 5, G I, p. 245; Ep. XXXII, G IV, p. 170; E I App, G II, pp. 81-2. 
64 Cfr. TIE, §§ 12, 99-100, G II, pp. 8 e 36; CM, II, 9, G I, p. 266; Ep. XII, G IV, p. 54; Ep. LX, G IV, pp. 270-1; 
E I P33 e Sch I-II, G II, pp. 73-6; E II P7, G II, p. 89; E II P10 Sch II, G II, pp. 93-4; E III P2 Sch, G II, pp. 141-
4; E V P1, G II, p. 281. 
65 Mencionando dois tratamentos distintos de “ordem” em Spinoza, um da imaginação, outro da razão, v. E. 
Balibar, “Individualité, Causalité, Substance : Reflexions sur l’Ontologie de Spinoza”, 1990, p. 62; M. Chaui, A 
nervura do real, 1999, p. 598; também M. L. Ribeiro Ferreira, A Dinâmica da Razão na Filosofia de Espinosa, 
1997, pp. 257-260, que, seguindo E II P29 Cor, chama à primeira “ordem comum da Natureza” e à segunda 
“ordem da Natureza”. 
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fundamentava o método analítico de conhecer e o moderno método experimental de ciência. 
Spinoza contudo não consegue separar em substância o intelectivo e o fenoménico, não toma 
a ordem como plano anterior à própria ordenação, e não concebe um Deus transcendente 
arquitectando com régua e esquadro um universo por engenhar: os atributos de Deus são a sua 
essência mesma expressando-se de maneira infinitamente diversa na sua infinitude, e se Deus 
é causa sui (a sua essência e existência traduzidas numa linguagem de causalidade), a 
ordenação da sua (auto)causalidade é a mesma independentemente da maneira por que se 
expressa. Daí se explica que na Ética a palavra ordo surja com alguma frequência, e que, na 
ânsia de verter em demonstração o arrumar-se da causalidade, muitas vezes se associe a 
conexão (connexio) ou concatenação (concatenatio); na parte II da Ética, 
 
A ordem e a conexão das ideias é a mesma que a ordem e a conexão das coisas.66 
 
 A ordem demonstrativa, que se arruma numa concatenação causal de ideias, quando 
acompanha a concatenação causal das coisas, é a ordem mesma da natureza enquanto 
cognoscível. A ordem real é a causal, conectando em produção de necessidade todas as coisas 
determinadas e determinando-se em Deus: conhecê-la requer conhecer a ordem da 
causalidade e tornar esse conhecimento mesmo também real – assim se legitima e fundamenta 
o método sintético de conhecer. Ordo naturae (concatenação de causas) e ordo cognoscendi 
(concatenação de ideias sobre/de causalidade) são uma e a mesma inerência da produtividade 
em produção do real, ora como objecto, ora como construção da filosofia: esta é a ordo 
Philosophandi.67 
 Isto posto, ainda mais se pode compreender a causa, e não Deus, como começo do 
filosofar. Fará algum sentido aqui porventura recuperar a distinção operada por A. Negri entre 
começo e ponto de partida. Para este autor italiano, se a partir de Hegel fora possível 
qualificar doutrinas filosóficas como filosofias do começo ou filosofias da mediação, tal 
possibilidade comprime-se diante de Spinoza por nele deixar de haver começo e mediação: A. 
Negri fala em dois Spinozas, em que na transição do primeiro para o segundo se inverte a 
transcendência, cai a mediação pelo atributo do produtivo perante o produzido, e a 
singularidade emerge espontaneamente como horizonte único – a totalidade incipiente do 
                                                 
66 «Ordo, & connexio idearum idem est, ac ordo, & connexio rerum.», E II P7, G II, p. 89. 
67 Quanto à polissemia do ordo no TIE (enquanto “ordem da Natureza” determinando uma “nova ordem de vida 
pessoal”, ambas assentando na “ordem do conhecimento), no TTP (enquanto “ordem da Natureza – 
concatenação de causas”, “ordem de acontecimentos humanos”, e “ordem demonstrativa – concatenação de 
ideias”), e na Ética, v. o rigoroso estudo de M. Chaui, A nervura do real, 1999, p. 564-99. Tomando o ordo 
como a “chave de leitura” da Ética, v. M. L. Ribeiro Ferreira, Razão e Paixão. O Percurso de um Curso, 2002, 
pp. 117-120. 
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primeiro Spinoza não mais é começo mas mero ponto de partida para o real singular, pois a 
dinâmica de produção neste novo horizonte é contínua, sem começo nem fim.68 A. Negri 
parece empenhado em fazer embranquecer as páginas das duas primeiras partes da Ética e 
mesmo da carta LX a Tschirnhaus, onde à omni-inclusão do ser e existir por Deus é dada 
realidade causal em precedência a um tratamento da singularidade. Mas a sua distinção é 
pertinente e de útil aplicação aqui: a totalidade não é começo, é ponto de partida; e há 
começo, a ideia primeira, que não incide sobre a realidade espontânea do singular, mas no 
momento da produtividade que não tem precedência – a causa suprema. 
 
 Discernido o começo, ele transmite-se para a questão da individualidade e anula-se aí 
como critério de identificação exclusiva de uma problemática do indivíduo ou de uma 
problemática da individuação. Com efeito, nem o começo supõe um indivíduo existente já 
posto sobre o qual inquirir a natureza, nem se assume como universalidade existente já posta 
da qual se deduzam unidades diferenciadas num processo de decomposição. A causalidade 
como começo infunde a produtividade em produção enquanto princípio e natureza tanto de 
um indivíduo como de um compósito total de indivíduos. Dir-se-ia que Spinoza almeja a 
proeza de fundir os problemas do indivíduo e da individuação, conectando-os em cumulação e 
não em alternativa: desvendar o que seja o indivíduo não o supõe como facto dado nem como 
variação num universal dado (até porque a substância não é um simples universal, é sim a 
totalidade concretizada do real), mas como produção de Deus em determinação certa – 
efectivação diferenciada da infinitude da existência. 
 Logo, enquanto o indivíduo é individuação, ele não mais pode ser tomado em 
sinonímia simplificada com um singular estático. Pelo contrário, o indivíduo conquista 
identidade própria num processo simultâneo de sedimentação da realidade infinita que 
integra, pelo que é afastando-se de uma singularidade exclusiva encerrada na sua própria 
casca que se faz indivíduo natural. Ser indivíduo equivale a tornar-se indivíduo. E a 
individuação implica um dinamismo inerente à realização de si, não uma anulação definitiva 
da singularidade indivisa e diferenciada, mas uma sua conversão à multiplicidade: a 
individuação corresponde a realização e, enquanto fuga a um enclausuramento de si, também 
a libertação. Ora, se a causalidade como começo do filosofar impõe o seu tom enquanto 
“história de causalidade”, mormente de Deus e em Deus, todo o filosofar assoma como 
“história de realização” ou de “construção da realidade”. E se a individuação não é senão 
                                                 
68 Cfr. L’anomalia selvaggia [1981], pp. 47-63. 
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realização, aí estando a natureza do indivíduo, todo o filosofar faz-se um desenrolar do 
indivíduo na realidade ou uma realização expositiva do indivíduo – a filosofia de Spinoza dá-
se então como contínua (re)afirmação da individualidade.69 
 Neste sentido, parece legítimo estipular o indivíduo como tema central da filosofia de 
Spinoza. O mesmo não é dizer que a natureza omni-inclusiva do ser e do existir em produção, 
Deus, circule em continuidade ao redor de um mesmo eixo fixo, o indivíduo: uma tal 
ponderação não seria senão uma versão individualista de um antropocentrismo renascentista 
mais extremo. Deus é descentrado na realidade da sua feitura, mas o indivíduo é a chave de 
decifração dessa feitura – todas as etapas do filosofar contêm o espectro da individualidade, o 
elemento central no palco do conhecimento. Este é o significado do centramento filosófico no 
indivíduo.70 
 Assim, referências ao indivíduo “segundo os contornos da filosofia moderna do século 
XVII” não são senão afastamentos do rigor e denotam alguma estranheza. Entre o indivíduo 
antropológico de Descartes, o indivíduo nominal de Hobbes, e o indivíduo natural de Spinoza 
há um hiato pontual forçando perspectivações sobre a individualidade em diferentes prismas. 
Neste aspecto, não há uma filosofia do indivíduo da Modernidade, uma doutrina comum, mas 
filosofias do indivíduo na Modernidade. Todas elas partilham todavia um lastro comum: o 
homem. É verdade que, de Descartes até Spinoza, o homem perde exclusividade no 
preenchimento da noção de indivíduo, mas isso não significa perda da especificidade de um 
projecto humano de individualidade. Mesmo Spinoza, que enquadra o indivíduo na amplitude 
da natureza, não deixa afinal de enfocar o homem no interior de um enquadramento da 
individualidade, e portanto instrumentaliza o indivíduo como conceito fundante de verdade 
metafísica primeira para inquirir qual a natureza do homem. Retirar exclusividade ao homem 
na individualidade não seria pois menorizá-lo enquanto indivíduo, mas redimensionar a sua 
própria humanidade a partir de uma mais audaz concepção da natureza. Poderá até dizer-se, 
seguindo E. Balibar, que 
    
                                                 
69 Spinoza está assim bem mais próximo de Hegel do que este último o reconhece. Também em Hegel no fundo 
se pode falar de uma “contínua (re)afirmação da individualidade”. Cfr. M. J. Carmo Ferreira, “A Questão da 
Individualidade em Hegel”, pp. 189-210. 
70 Esta tese segundo a qual em Spinoza o indivíduo é ponto central nada contém de original, estando já presente 
em V. Delbos, Le Problème Moral dans la Philosophie de Spinoza et dans l’Histoire du Spinozisme [1893], p. 
205, onde o indivíduo é apontado como o “centro de tudo” (le centre de tout); e acrescenta em posição extrema: 
«c’est vainement que l’on prétend qualifier en général l’univers et la vie: toute la signification de l’univers et 
tout l’intérêt de la vie sont dans l’individu». Tomando também a centralidade no indivíduo como pano de fundo, 
v. a título de exemplo G. Semerari, I problemi dello spinozismo, 1952 (conforme o próprio reconhece 
explicitamente in “L’ontologia della sicurezza in Spinoza”, 1985, p. 141), e A. Matheron,  Individu et 
communauté chez Spinoza [1969]. 
 60 
O que está em jogo poderia ser apresentado como uma maneira paradoxal de entender 
a singularidade do ser humano ainda mais especificamente e mais concretamente do 
que nas antropologias de Descartes e de Hobbes, mas concebendo a “diferença 
individual” como um problema universal, ontológico, algo que pudesse manifestar a si 
mesmo e tornar-se expresso infinitamente em vários modos, com infinitamente vários 
graus, no domínio da Natureza do qual o próprio homem é parte.71 
 
 Não pode isto ser confundido com uma concessão de primazia ao homem num todo de 
infinita realidade. O homem é parte da natureza e preenche a individualidade da mesma 
maneira que qualquer outra parte da natureza72 – nele não há resíduos de privilégios em Deus, 
não é posto no centro da realidade. Spinoza adopta a rejeição de uma visão antropocêntrica da 
natureza, o que acarreta a desconsideração do homem como razão de ser, fim, e medida de 
todas as coisas. O pensamento antropológico do Renascimento, cuja retórica de humanismo 
padecera já de um concentrado empenho de desconstrução por parte de Montaigne, está 
superado em definitivo por uma cosmologia nova que reconfigura toda a ideia do homem e do 
seu lugar na natureza, ao ponto de nem Descartes, que pusera a realidade do indivíduo na 
indivisibilidade da substância pensante, chegar a tomar o homem como medida da criação de 
Deus.73 Mas uma coisa é o antropocentrismo da realidade, outra coisa o antropocentrismo 
temático da filosofia que faz do homem o ponto maior de interesse do filosofar: e em Spinoza 
sobretudo nota-se como uma desvalorização do primeiro é condição da verdade do segundo. 
 Spinoza aparenta ser aqui um genuíno moderno. Se forem comparadas épocas, 
constatar-se-á que a cultura grega clássica estivera já impregnada de um cosmocentrismo, na 
medida em que era a partir do cosmos e em vista deste que se estruturava qualquer 
compreensão da realidade; na cultura medieval, tudo era posto sob o olhar de Deus, 
justificando-se uma linguagem de teocentrismo; no Renascimento, a doutrina sofista de 
Protágoras é recuperada na colocação do homem como centro de legitimação de tudo e, na 
transição para a Modernidade, o homem torna-se razão de ser primordial não da criação de 
Deus mas da própria busca do saber. Curiosamente, este desígnio moderno de emancipação 
do homem provoca, no próprio emancipar-se, uma sucessão de descentramentos: com a 
revolução coperniciana, o homem perde-se como centro do universo; com a evolução 
biológica de Darwin, o homem dá-se como continuidade dos animais e descentra-se na 
biologia; com o nascimento da psicanálise freudiana, há um descentramento do poder da 
                                                 
71 «What is at stake could be presented as a paradoxical way of understanding the singularity of the human being 
even more specifically and more concretely than in Descartes’s and Hobbes’s anthropologies, but by conceiving 
of ‘individual difference’ as a universal, ontological problem, something which could manifest itself and become 
expressed in infinitely many modes, with infinitely many degrees, in the realm of Nature of which man himself 
is a part.», E. Balibar, “What is ‘Man’ in Seventeenth-Century Philosophy? Subject, Individual, Citizen”, p. 226. 
72 Cfr. E III Praef, G II, pp. 137-8; também E IV P4 Dem, G II, pp. 212-3. 
73 Cfr. Descartes, Principia Philosophiae, III, 3, AT VIII-1, p. 81. 
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consciência humana na psicologia; e mais recentemente pode até falar-se de um 
descentramento linguístico-estruturalista, decompondo o homem-sujeito em estruturas 
despersonalizadas. Logo, uma preocupação com a descoberta de uma resposta para o 
problema da natureza do homem por meio de descentramentos humanos da realidade não é 
algo que surja de original em Spinoza. 
 O que há de original em Spinoza é a sua capacidade de condensar a seu jeito qualquer 
um dos centramentos/descentramentos das várias épocas. Toda a construção da realidade está 
contida na existência da substância, cuja infinitude perspectivada extensamente pode 
constitui-la como cosmos, o real sendo então como que cosmocêntrico; Deus e a natureza 
confundem-se nessa dinâmica de produção do real própria da substância, pelo que o cosmos é 
Deus e a sua centralidade é também como que um teocentrismo; a filosofia é ademais um 
projecto ético que acompanha na ordem do conhecer a ordem de produção da natureza, pelo 
que aí onde há acesso ao conhecimento, no homem, há também acesso aos meios de produção 
do real, a centralidade temática do pensar formando como que um antropocentrismo. Por 
outro lado, nem o homem é na extensão centro da natureza, nem é indivíduo superior 
independente em domínio de todos os outros indivíduos, nem se atribui à sua racionalidade a 
completude dos processos psicológicos ou a qualidade de critério único de humanização.74 
Spinoza é portanto também moderno, embora a amplitude da sua concepção de natureza o 
leve a exceder o centramento comum das filosofias da Modernidade. 
 Se enfim o indivíduo é individuação e constitui-se como centro da filosofia, o facto de 
Spinoza orientar esse centro para uma preocupação com o homem indicia uma espécie de 
“antropocentrismo ético”75 em que ser indivíduo humano equivale a tornar-se indivíduo 
humano.76 E se a individuação corresponde a realização tomada como fuga a um 
enclausuramento de si, também o homem é humanização tendendo a fugir a um 
enclausuramento de si: o indivíduo-homem que é individuação-humanização torna então uma 
                                                 
74 Interpretando a rejeição do antropocentrismo por Spinoza como condensando os descentramentos de 
Copérnico, Darwin e Freud, v. M. Walther, “Philosophy and Politics and Spinoza”, 1993, p. 52. Num sentido 
similar, mencionando Darwin e Freud, v. A. Damásio, Ao Encontro de Espinosa. As Emoções Sociais e a 
Neurologia do Sentir, 2003, pp. 27-8. 
75 Expressão reconhecível na interpretação que A. Tosel faz da Ética, in “Quelques remarques pour une 
interprétation de l’Éthique”, 1985, p. 153. Ou, nas palavras de G. Lloyd, in “Spinoza’s Environmental Ethics”, 
1980, p. 295, «Spinoza manages to combine a strong rejection of anthropocentric perception with an equally 
strong affirmation of a man-centred morality.» No mesmo sentido, v. também K. L. F. Houle, “Spinoza and 
Ecology Revisited”, 1997, pp. 425-8. 
76 Para A. Matheron, in “L’anthropologie spinoziste?”, Anthropologie et politique au XVIIe siècle (études sur 
Spinoza), 1986, pp. 175-9, apesar de no fundo não falar de outra coisa que não o homem, Spinoza jamais 
caracteriza-o enquanto tal, na sua essência específica, e afinal não sabe em teoria que coisa é o homem. Mas se o 
homem é individuação humana, o seu “en tant que tel” é processo de humanização, pelo que o conhecimento do 
que seja o homem é um conhecimento em exercício de término difícil. É a própria essência do homem que 
impede um saber definitivo do que é o homem. 
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filosofia da realidade em filosofia da liberdade, isto é, em filosofia de libertação. Por isso a 




3 – Com janelas escancaradas 
 
  A) A. E. – Antes da Ética 
 
 O indivíduo como problemática está longe de um qualquer tratamento uniforme ao 
longo da obra de Spinoza. No TIE, desde logo, é de notar que o termo mal aparece, muito 
embora se manifeste a singularidade em especificação. A ênfase recai sobre o que esteja 
reificado, quer infinita quer finitamente, e aí o homem assume-se como momento de 
participação no real por meio da singularidade da sua experiência. O prólogo descerra o texto 
num tom de familiaridade com o leitor, aclarando a experiência de um singular humano nas 
flutuações do conhecimento: Descartes parece fazer-se fantasma presente, não só porque o 
dúbio ou uma vivência da insatisfação brotam como balizas introdutórias, mas também 
porque a singularidade dessa experiência é identificada como específica (como um este) na 
exibição de um eu pensante.78 No decurso do texto, porém, tende a desvanecer-se tal tom. O 
bem supremo é o conhecimento da união da alma com um todo natural a adquirir por um 
método progressivo de solidificação da verdade primeira,79 pelo que o singular conquista 
positividade sobretudo quando é tomado como parte de um todo que o engole e cuja 
existência é real em eternidade e em imutabilidade: aí, o singular enfraquece-se na sua 
                                                 
77 A salvação como tema da filosofia de Spinoza é abertamente reconhecida pela generalidade dos estudos, quer 
a tomem como “dupla”, com um sentido para o sábio e um outro para o vulgo (cfr. A. Matheron, Le Christ et le 
salut des ignorants, 1971, pp. 85-261; E. E. Harris, Salvation from Despair. A Reappraisal of Spinoza’s 
Philosophy,  1973, pp. 205-7), ou como “comum” no preenchimento da obediência e do conhecimento (cfr. F. V. 
Jordão, Espinosa. História, Salvação e Comunidade, 1990, pp. 249-263; M. L. Ribeiro Ferreira, “Uma 
hermenêutica da salvação”, in Uma Suprema Alegria: escritos sobre Espinosa, 2003, pp. 231-250). Tomando 
como ponto de partida a filosofia de Spinoza enquanto “soteriologia”, v. R. Misrahi, “Introduction”, Éthique, 
1990, pp. 34-5; R. García, “La Ética como doctrina y técnica de salvación”, 1992, pp. 175-190; B. Rousset,  “La 
‘philosophie’ appelée ‘Éthique’”, 1992, p. 34. Quanto à compatibilização entre salvação individual (equiparada à 
beatitude) e anti-antropocentrismo, v. H. De Dijn, “Knowledge, Anthropocentrism and Salvation”, 1993, pp. 
247-261; no sentido oposto, não conseguindo aceitar a eficácia salvífica da beatitude, v. F. Alquié, Le 
rationalisme de Spinoza, 1981, pp. 9-16, 328-346; e H. Bloom, “Deciphering Spinoza, the Great Original”, 2006, 
para quem a Ética “will illuminate you, but through light without heat”. 
78 Quanto à perceptibilidade de Descartes e do dúbio no prólogo do TIE, v. F. Alquié, Le rationalisme de 
Spinoza, 1981, pp. 48-60, e A. Boyer, “Supprimer la doute. La réécriture spinoziste du cartésianisme”, 2004, pp. 
502-6. O mais completo e razoável estudo sobre o prólogo do TIE pertence, de longe, a P.-F. Moreau, Spinoza. 
L’expérience et l’éternité, 1994, pp. 11-224. 
79 Cfr. TIE, §§ 13, 39, G I, pp. 8 e 16. 
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especificidade e dá-se apenas como face aferível de um universal pronto a definir o que se 
torna diferenciado tão só na experiência de um mundo em mutabilidade – o singular é tão 
mais positivo quão mais for como que um universal: 
 
estes imutáveis e eternos, embora sejam singulares, contudo pela sua presença ubíqua 
e latíssima potência, serão para nós como que universais, isto é, géneros de definição 
das coisas singulares mutáveis, e causas próximas de todas as coisas.80  
 
Por conseguinte, mesmo que o indivíduo aflore no pano de fundo do TIE com uma 
dimensão antropológica de influência cartesiana, se uma equiparação for operada entre o 
individual e o singular diferenciado, ao jeito da tradição da problemática da individuação, 
parece haver um acentuado empobrecimento da individualidade em detrimento de uma 
concepção de natureza cuja omnipresença acarreta simplicidade e uma certa 
descompartimentação. 
Nos CM e no Tratado Breve não chega a haver um desvio assinalável face ao TIE 
nesta temática. Tal como antes, o termo indivíduo só releva pela persistência da sua ausência, 
muito embora o singular volte a assomar e a centrar-se no homem. Nos CM, o singular é 
tratado como real numa relação de integração em Deus e numa correlação com o carácter 
fictício dos universais: no primeiro caso, a natureza é substância única de existência eterna 
incluída na necessidade da sua essência, e tudo o que pode nela ser recortado existe em 
singular só enquanto sua modificação, isto é, o singular é o concurso de Deus para a 
distinguibilidade das suas modificações; no segundo caso, o universal não independe da 
existência dessas modificações singulares, mas é apenas uma construção cognitiva que impõe 
ser aí onde mais não há que uma mera colecção de modificações.81 A positividade do singular 
é mais uma vez engolida na omnipositividade de Deus, mas enquanto o prólogo do TIE fizera 
ainda emergir a experiência incipiente de um eu pensante, numa evocação tácita da 
individualidade antropológica de Descartes, os CM anulam o valor da experiência, expulsam a 
familiaridade presentificante de um eu, e reduzem o homem a uma modificação singular final 
do próprio Deus, a qual se valoriza enquanto determinada substância pensante.82  
O Tratado Breve, por seu turno, sem engendrar um afastamento considerável face ao 
anterior, apresenta contudo algumas cambiantes. Desde logo, não estabelece o homem como 
experiência incipiente nem como culminar finito de um atributo pensante da substância, mas 
                                                 
80 «[…] haec fixa et aeterna, quamvis sint singularia, tamen ob eorum ubique praesentiam, ac latissimam 
potentiam, erunt nobis tanquam universalia, sive genera definitionum rerum singularium mutabilium, et causae 
proximae omnium rerum.», TIE, § 101, G I, p. 37. 
81 Cfr. CM, I, 2-3, G I, pp. 237-244, e CM, II, 7, G I, pp. 262-3. 
82 Assim é que os CM assinalem a presença do homem apenas no capítulo sobre “a alma humana”, que culmina o 
texto e a parte II acerca da natureza de Deus. V. CM, II, 12, G I, pp. 275-281. 
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divide-se numa exposição de Deus e da infinitude e numa dedução das coisas singulares e 
finitas, as quais são restringidas ao que é próprio do homem e interessa ao homem.83 A 
positividade destes singulares continua a ser engolida na voracidade da existência de Deus e 
não há um momento ontológico certo com consistência suficiente para ser revestido com uma 
individualidade metafísica do real: não obstante, o homem surge não apenas na vivência do 
escrevente e do leitor ou na dedução terminal de uma modificação pensante de Deus, mas 
também como objecto do filosofar incluído num projecto de maior participação em Deus, 
numa soteriologia; por outro lado, as coisas que existem ou passam a existir na substância são 
reais na sua singularidade, dispensando como antes o universal, mas o que agora as especifica 
enquanto singulares (como um este ou um aquele) são as variações certas do que se segue em 
infinito da “extensão substancial” (zelfstandige uytgebreidheid), isto é, são proporções 
quantitativas de movimento e repouso de corpos (lichaam), cujas ideias correspondentes no 
“pensamento substancial” (zelfstandige denking) constituirão almas (ziel) singulares.84 No 
panorama geral de uma futura problemática da individualidade, começa a ser perceptível 
como o fantasma de Descartes vai sendo substituído pelo fantasma de Hobbes. 
O ano de 1665 marca uma viragem apreciável na consideração desta temática, pois é 
então que Spinoza escreve a carta XXXII a H. Oldenburg e que empreende a elaboração do 
TTP.85 A carta a Oldenburg, se contraposta à luz de uma tradição que discute a 
individualidade em termos de indivisibilidade e diferenciação, pouco aparentará ter de 
reflexão sobre o indivíduo: não só a palavra individuum nela não surge uma única vez, como 
o problema abordado é o do conteúdo do acordo (convenientia) entre o todo da natureza e as 
suas partes, e da coerência (cohaerentia) mútua ocorrendo entre as partes de um mesmo todo 
natural, pelo que o ambiente traçado é um de composição de algo decomponível. Só à luz da 
ulterior definição de indivíduo da Ética se compreenderá que nesta carta de nada mais se trata 
que não de individualidade. A resposta ao problema abordado é a seguinte: 
 
Por coerência das partes nada mais entendo portanto senão que as leis ou a natureza de 
uma parte de tal maneira se acomodam às leis ou natureza de uma outra, que em nada 
se contrariam. Quanto ao todo e às partes, considero as coisas como partes de algum 
todo enquanto a natureza delas se acomoda em reciprocidade, de maneira que, 
enquanto o podem fazer, consentem entre si; e enquanto na verdade diferem entre si, 
                                                 
83 O Tratado Breve divide-se em duas partes, uma primeira acerca “de Deus e de tudo o que lhe respeita”, e uma 
segunda “do homem e de tudo o que lhe respeita”. No prefácio à parte II, Spinoza identifica o tema nas “coisas 
particulares e limitadas”, mas acrescenta que, perante a infinitude do seu número, interessam apenas aquelas 
“que respeitam ao homem”: cfr. KV, II, Pref, G I, pp. 51-2. 
84 A exposição desta nova variante da singularidade surge na longa e importante nota de rodapé acrescentada por 
Spinoza ao prefácio da parte II: v. KV, II, Pref, G I, pp. 51-2. 
85 Que o TTP terá sido iniciado neste período parece demonstrá-lo a carta XXX: cfr. Ep. XXX, G IV, p. 166. 
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cada uma delas forma na nossa mente uma ideia distinta das outras, e é por isso 
considerada como um todo e não como uma parte.86 
 
 A partir daqui, Spinoza exemplifica recorrendo às partículas do sangue que se 
acomodam (accommodant) umas às outras por se comunicarem em conveniência os seus 
movimentos, tornando tal acomodação numa composição. Mas se um verme vivesse no 
sangue com a capacidade de apreender cada uma das suas partículas, tomaria cada uma delas 
como um todo em comércio de movimentos com as restantes, sem perceber que tal comércio 
é moderado em simultâneo pela própria natureza do sangue composto, isto é, que cada 
partícula é um todo que é parte.87 A completa amplitude do que Spinoza aqui afirma só será 
atingida na leitura da Ética, mas por ora há já alguns pontos de relevância: por um lado, 
Spinoza abraça expressamente o arranjo compositivo de intelecção das reificações naturais, 
pois concebe a coisa natural sempre integrada num processo de composição de algo recortável 
na infinitude da natureza; ao fazê-lo, inclui na realidade da coisa mesma uma experiência de 
relação, uma vez que toda a coisa não infinita reificando-se enquanto modificação precisa do 
todo da natureza é em simultâneo coisa-todo e coisa-parte, relacionando-se com outras coisas-
todo e coisas-parte; por outro lado, tal como sucedera no Tratado Breve, o que sobretudo 
diferencia a coisa na natureza é a especificidade de movimentos tidos por modificações da 
natureza extensa (e isto em virtude dos exemplos físicos fornecidos por Spinoza em 
detrimento de outros possíveis no atributo pensamento, muito embora o que Spinoza afirme 
das partes e dos todos se aplique a qualquer coisa natural em qualquer atributo da natureza), 
mas – e aqui ocorre uma viragem importante – , e em desencontro com o carácter nominal 
conferido por Hobbes ao indivíduo, qualquer parte ou qualquer todo natural é coisa em si na 
natureza em função de leis de uma natureza própria (leges seu natura), isto é, todos os 
processos naturais de reificação são agora alimentados de uma dimensão ontológica. A 
singularidade vai despontando em Spinoza num fortalecimento florescente. 
 Uma tal positividade em crescendo do que é confinável é tanto mais notória no TTP, 
onde o indivíduo vem a surgir mais acentuadamente. Aí, o termo individuum sobrevém de 
maneira expressa, em especial enquanto momento de imputação do direito de natureza e 
enquanto agente humano nos processos de construção política. Algumas consequências são 
daqui retiráveis. Em primeiro lugar, o campo de fertilização do direito é identificado como a 
                                                 
86 «Per partium igitur cohaerentiam nihil aliud intelligo, quam quod leges sive natura unius partis ita sese 
accommodant legibus sive naturae alterius, ut quam minime sibi contrarientur. Circa totum et partes considero 
res eatenus, ut partes alicujus totius, quatenus earum natura invicem se accommodat, ut, quoad fieri potest, inter 
se consentiant, quatenus vero inter se discrepant, eatenus unaquaeque ideam ab aliis distinctam in nostra Mente 
format, ac proinde ut totum, non ut pars, consideratur.», Ep. XXXII, G IV, p. 170. 
87 Cfr. Ep. XXXII, G IV, pp. 171-2. 
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individualidade em determinação, o que não só implica a comparência de direito, e por 
conseguinte de indivíduo, onde houver potência em determinação – o indivíduo estendendo-se 
bem para lá da mera antropologia e aplicando-se à realidade de qualquer coisa natural, 
orgânica ou não –, mas também o estabelecimento do indivíduo como conceito acomodável 
ao jurídico-político, transmutando por várias áreas da ciência que não só a metafísica.  
Tudo isto parece muito semelhante ao indivíduo hobbesiano. Todavia Spinoza, na 
senda do que já indiciara na carta XXXII, pretende superar o mero carácter nominal de 
unidade que Hobbes atribui ao indivíduo, e é levado a isso precisamente porque os 
fundamentos metafísicos da sua filosofia diferem em muito dos de Hobbes. É que para 
Spinoza (em segundo lugar) o direito não se instala simplesmente no indivíduo mas constitui-
se na natureza do indivíduo (leges naturae uniuscujusque individui), o que equivale a assumir 
o indivíduo como conceito metafísico de consistência ontológica na existência mesma do todo 
natural. Ora, sendo conceito fundante de metafísica, aplicável a uma amplitude infinita de 
reificações recortáveis no todo natural, e transmutável por toda uma ciência de sustentação 
metafísica, o indivíduo não é já a mera designação da singularidade nem tão pouco assinala 
uma indivisibilidade diferenciada, mas é a concepção mesma de toda e qualquer unidade 
essencial. É na presença identificável de um ser que nasce a individualidade, e conquanto haja 
essência (de uma coisa-parte que componha, ou de uma coisa-todo que seja composta) há 
também indivíduo: a individualidade galga então as margens do confinável e estende-se até ao 
infinito, pelo que até o todo natural, ou Deus, pode ser referido enquanto indivíduo e 
jurídico88. 
O indivíduo é por fim o conceito explorado por Spinoza que adquire densidade 
suficiente para absorver o significado e a dignidade que a “pessoa” obtivera na tradição 
jurídico-teológica. Daí que a personalidade nunca seja tema do TTP, nem enquanto 
individuada (nos mesmos moldes da individual person de Hobbes), mas sim a 
individualidade. No fundo é esta uma questão que se esconde por detrás daquela mais 
explícita no TTP, a do confronto entre o teológico e o político89, que é afinal solucionada pela 
necessidade de separar a teologia da filosofia. O indivíduo, ao dar-se como conceito fundante 
do jurídico-político, encontra o obstáculo da teologia, a qual aliena o indivíduo que é 
personagem de excursos políticos, o homem, a uma específica imagem de Deus, a de um 
                                                 
88 Daí a legitimidade de referências a um “supremo direito natural” (summo naturali jure) e à certeza de “a 
natureza, considerada em absoluto, ter supremo direito a tudo” (Naturam absolute consideratam jus summum 
habere ad omnia): v. TTP, XVI, G III, p. 189 (DPA, p. 325). 
89 Ou, na expressão feliz de Y. Yovel, “what lies behind the hifen”: cfr. Y. Yovel, “Incomplete Rationality in 
Spinoza’s Ethics: Three Basic Forms”, p. 34. 
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Deus transcendente antropomorfizado que se faz eixo em torno do qual tudo gira e que por 
conseguinte desvirtua a individualidade da sua natureza de fundamento. Assim, para que o 
indivíduo seja trazido para o centro da reflexão filosófica, ele tem de ser apartado da “pessoa 
individual” própria de uma tradição teológica: e uma vez operada uma tal disjunção, o 
indivíduo passa a dar sustentação e legitimidade metafísicas a qualquer tratamento filosófico 
da política, fazendo-se como que o começo (o direito natural do indivíduo) e o fim (liberdade 
de pensamento e expressão do indivíduo)90 da filosofia convertida à política. 
A separação entre a teologia e a filosofia, que em rigor não é actividade original por 
ter sido a seu jeito já empreendida por Descartes, por exemplo91, não é contudo aqui mero 
instrumento da transformação da personalidade jurídico-teológica em individualidade 
filosófico-jurídica, numa estratégia retórica visando destruir o que estava posto e erigir num 
outro lugar algo de oposto. Ao invés, há no TTP como que um procedimento completo de 
endoreconstrução da individualidade por meio de uma sua revalorização, partindo da 
desconsideração teológica do individual para atingir uma reconsideração filosófica do mesmo 
individual. Logo, há dois preconceitos referentes ao TTP que devem ser definitivamente 
superados: por um lado, a endoreconstrução é procedimento operando na inteireza da obra, 
pelo que, acarretando destruição do antigo e construção do novo com a aparência do antigo, o 
último quartel não pode ser autonomizado ao ponto de ser encarado como um livro dentro de 
um livro92; por outro lado, muito embora o TTP seja não apenas um ensaio teórico mas 
também uma experiência da filosofia muito receptível à linguagem de textos seus 
contemporâneos, não é rigoroso tomá-lo como mero manifesto retórico de pretensões 
políticas93, uma vez que a densidade ontológica trazida ao individual é bastante para 
considerá-lo tratado filosófico inventariando as etapas de constituição da existência do 
indivíduo, mormente o humano. 
                                                 
90 No começo: «[…] a Jure Naturali uniucujusque incipio» [começo pelo direito natural do indivíduo], TTP, 
Praef, G III, p. 11 (DPA, p. 131). Na conclusão: «[…] jus suum naturale, sive facultatem suam libere 
ratiocinandi, et de rebus quibuscunque judicandi […] haec enim uniuscujusque juris sunt, quo nemo, etsi velit, 
cedere potest» [o seu direito natural, ou a sua faculdade de raciocinar livremente e ajuizar sobre qualquer coisa. 
… Porque tudo isto pertence ao direito de cada um que ninguém, mesmo que queira, pode ceder], TTP, XX, G 
III, p. 239 (DPA, p. 383). 
91 É E. Balibar, Spinoza et la politique, 1985, pp. 14-5, quem o nota bem explicitamente, remetendo para o 
Abrégé das Méditations Métaphysiques:  « […] je n’entens point y parler des choses qui appartiennent á la foy, 
ou á la conduite de la vie, mais seulement de celles qui regardent les veritez speculatives & connuës par l’ayde 
de la seule lumiere naturelle.», Méditations Métaphysiques. Abrégé, AT IX-1, p. 11. 
92 É o que parece fazer F. Akkerman, in “Établissement du texte du Tractatus Theologico-Politicus de Spinoza 
suivi de quatre interprétations”, 1992, p. 100; no sentido oposto, v. D. P. Aurélio, Imaginação e Poder, 2000, p. 
216. 
93 É a já clássica referência ao TTP enquanto Tendenzschrift (como o referem H. Cohen, “Spinoza über Staat und 
Religion, Judentum und Christentum”, 1915, p. 80; e C. Gebhardt, Spinozas Leben und Lehre, vol. 2, 1927, p. 
179), ou “livro-libelo” (v. J. A. Aquino, “Hermenêutica e Ambigüidade: a estratégia discursiva de Espinosa”, 
2007, p. 38). 
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Não obstante, o termo individuum brota do texto umas escassas oito vezes, e ele 
integra a definição de direito de natureza, mas jamais é definido por si. A sua positividade 
está lá, mas ela é ainda toda tácita; é perceptível o seu reflexo, mas não se lhe impõe uma 
“afirmatividade para o mundo” que baste para que se tome o TTP como contentor de uma 
doutrina da individuação. É com a Ética que se desvendará esta centralidade até aqui 
encapotada. 
 
  B) Ética 
 
 Na Ética, o individuum não se satisfaz com uma mera comparência, mas exige ser 
tratado como tema primordial. Para tal, mister é que o texto deixe de ser assumido como uma 
síntese geométrica de um sistema completo de filosofia de base metafísica, isto é, como um 
“tratado de metafísica”, e ascenda à plenitude do cumprimento do seu próprio título, enquanto 
obra ética. Mas se isto for feito, não é a individualidade em geral que se faz tema primordial, 
é sim a especificidade do indivíduo humano. Se pretendesse sintetizar um sistema de 
metafísica em aplicação nua do estilo euclidiano, Spinoza poderia ter escrito uma rigorosa 
colectânea de princípios de matemática pura ou seguido um tronco de explicação metafísico-
físico, partindo dos princípios do conhecimento para os das coisas materiais, do mundo 
visível e da Terra, como o fizera Descartes nos Principia Philosophiae,94 mas não o fez: ao 
invés, invocando a limitação cognitiva do homem perante a infinidade dos atributos de Deus 
(só dois atributos sendo cognoscíveis ao homem), e na pretensão de construir uma 
soteriologia, Spinoza focaliza na salvação real do indivíduo o interesse maior da filosofia. Isto 
significa que o objecto de estudo da Ética não é simplesmente o indivíduo dado em essência 
definitiva, nem mesmo o indivíduo humano posto enquanto ser total, mas sim o processo de 
concreção da individualidade na sua específica modalidade humana, isto é, a dinâmica 
progressiva de realização individual do humano – a Ética é como que um tratado da 
individuação humana.95 
 Por conseguinte, não é também uma colagem de livros sinópticos sobre aspectos 
distintos de um mesmo sistema – um tratado de metafísica mais um tratado de física e 
                                                 
94 V. a divisão das quatro partes dos Principia Philosophiae, AT VIII-1, pp. 331-348. Quanto à possibilidade 
aberta a Spinoza de elaborar a Ética seguindo outras estruturas que não a efectivamente seguida, v. P. 
Cristofolini, Spinoza. Chemins dans l’«Ethique», pp. 18-9. 
95 Num mesmo sentido, v. R. McShea, in “Spinoza: Human Nature and History”, 1975, pp. 101-2, o qual vai ao 
extremo até de chamar à Ética “a treatise on human nature” (p. 102); A. Tosel, “Quelques remarques pour une 
interprétation de l’Éthique”, 1985, pp. 143-4; E. Balibar, “Individualité, Causalité, Substance : Reflexions sur 
l’Ontologie de Spinoza”, 1990, p. 58. 
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epistemologia mais um tratado de antropologia mais um tratado de política mais um tratado 
de liberdade e salvação –, mas é um todo interrompido em “partes” (e não em “livros”) 
narrando um itinerário de construção. Itinerário-reflexo daquele seguido pela causalidade 
própria de uma natureza cuja essência é produtividade em produção, é certo, pelo que é o 
itinerário da produção causal da máxima realidade do indivíduo humano. Não faz portanto 
sentido tomar Deus como tema central da Ética, muito embora constitua o seu ponto de 
partida e ilustre o ponto de chegada do seu itinerário de salvação: Deus é sim tema central da 
parte I da Ética, porque é ponto de partida da causalidade da ordem da natureza e da ordem do 
conhecimento, a ideia verdadeira primeira; mas, uma vez introduzido, a relevância incide 
apenas sobre as coisas em Deus  
 
que nos possam conduzir, como que pela mão, ao conhecimento da mente humana e 
da sua suprema beatitude.96 
 
 Ora, tal como a ideia verdadeira primeira não se dá toda completa no começo do 
filosofar, assim também não Deus, pelo que, enquanto Spinoza conduz o leitor “como que 
pela mão” à beatitude suprema, fá-lo na edificação do conhecimento extremo da ideia 
verdadeira primeira. A Ética é portanto em simultâneo e sem paradoxo uma “história da 
causalidade de Deus” e uma “história da individuação humana”, e essa dupla característica 
revela-se na passagem da parte I para a parte II, quando a causalidade de Deus se modaliza 
em individuação humana – não há rupturas na Ética, apenas um centramento da produtividade 
natural no indivíduo humano que progride ao ponto da assunção cognitiva plena dessa 
produtividade natural, isto é, narra-se um itinerário de causalidade que parte de Deus para 
                                                 
96 «[…] quae nos ad Mentis humanae, ejusque summae beatitudinis cognitionem, quasi manu, ducere possunt.», 
E II Praef, G II, p. 84. Há um pormenor textual muito interessante que nos permite tomar Deus como ponto de 
partida do restante na Ética: é a ausência de prefácio à sua parte I. Atente-se que Spinoza prefacia, no geral, 
todas as suas obras: o TIE contém uma introdução de experiência pessoal, os PPC, seguidos dos CM, são 
prefaciados por L. Meyer, o TTP é prefaciado por Spinoza, o capítulo I do TP serve de sua introdução, e cada 
uma das partes II a V da Ética são precedidas de prefácio. Só o KV não contém prefácio (à sua parte I, pois há 
uma nota introdutória à parte II), mas também sobre ele nunca houve intento de publicação; e a parte I da Ética. 
No fundo, é como se Spinoza tomasse a parte I, de Deus, como a introdução mesma à restante obra, o seu ponto 
de partida.  
 70 
incidir sobre o homem que vai compreendendo a causalidade de Deus97, sem cisões ou fugas 
de perspectiva, apenas com intervalos para uma retoma de fôlego98. 
O momento em que a “história da causalidade de Deus” se modaliza em “história da 
individuação humana” é precisamente aquele em que Spinoza carece de um conceito que 
estabeleça a ponte entre a ontologia produtiva e o homem enquanto sua parte: esse conceito 
não é senão o de indivíduo, pelo que não surpreende que um tratamento frontal da 
individualidade surja aí, na conversão da parte I para a parte II. 
O campo de notação dessa carência é aquele em que a produtividade em produção do 
ser absolutamente infinito passa a efectivar-se numa expressão determinativa certa, de 
identificação não infinita no interior da infinitude omni-inclusiva de ser e existir de Deus. 
Este é porém um campo mais vasto do que se esperaria, não se resumindo na simplicidade do 
“singular” ou do “indiviso”: Spinoza define neste campo nada menos que quatro noções 
delineáveis, e por conseguinte diferencia-as em projecção – o finito, o particular, o singular, e 
o individual. Desde logo, é finita a coisa 
 
  que pode ser limitada por outra de mesma natureza99, 
 
enquanto as coisas particulares 
 
nada são senão afecções dos atributos de Deus, isto é, modos, pelos quais se exprimem 
os atributos de Deus de maneira certa e determinada.100 
 
                                                 
97 Na explicitação deste percurso é usual falar-se numa “circularidade” da Ética (v. por exemplo A. Tosel, 
“Quelques remarques pour une interprétation de l’Éthique”, 1985, p. 170; M. L. Ribeiro Ferreira, Razão e 
Paixão, 2002, pp.  109-111). Mas o círculo gira em torno de si próprio, e quando o seu movimento atinge o 
ponto donde partira, nem ele cessa nem coisa alguma acrescenta ao que estivera antes: ora a produtividade de 
Deus é contínua, mas a Ética tem um fim, a salvação; por outro lado, o Deus do fim é o mesmo Deus da partida, 
mas muito mais claro e resolidificado. A circularidade não parece compatibilizar-se com uma leitura da Ética 
enquanto “história progressiva”: mais do que de uma circularidade do texto, convém falar sim de uma 
representificação do começo. 
98 São também usuais as discussões a propósito de rupturas na Ética e da identificação desses momentos de 
fractura. Assim, por exemplo, enquanto uns vêem na passagem de E I para E II uma ruptura (L. Brunschvicg, 
Écrits philosophiques I, 1951, p. 167) ou uma conversão (P. Macherey, Introduction à l’Éthique de Spinoza. La 
deuxième partie, la réalité mentale, 1997, pp. 8-9), outros lêem E I como fundamento de E II-III, que por sua vez 
será fundamento de E IV-V (R. Misrahi, “Le désir, l’existence et la joie dans la philosophie, c’est-à-dire 
l’éthique de Spinoza”, 1992, p. 54), outros tomam E I-II como formando um bloco introdutório que “sets the 
scene” para o seguinte (J. Bennett, A study of Spinoza’s Ethics, 1984, pp. 13-4), e outros ainda encontram uma 
ruptura entre E I-III e E IV-V por aí encontrarem uma mudança de perspectiva desde um homem emoldurado 
para um homem cognoscente e produtivo (V. Goldschmidt, “La place de la théorie politique dans la philosophie 
de Spinoza”, 1984, pp. 12-4; A. Tosel, “Quelques remarques pour une interprétation de l’Éthique”, 1985, p. 
154). 
99 «[…] quae alia ejusdem naturae terminari potest.», E I Def II, G II, p. 45. 
100 «[…] nihil sunt, nisi Dei attributorum affectiones, sive modi, quibus Dei attributa certo, & determinato modo 
exprimuntur.», E I P25 Cor, G II, p. 68. 
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 Estamos perante afirmações de características distintas do que é tido por confinável. 
Por um lado, a finitude é encontrada no confronto com a alteridade com semelhança genérica, 
ou melhor, no esgotamento de uma afirmatividade que encontra uma outra alcançando o 
ponto onde a primeira se esgotara: a finitude parece residir num jogo de afirmações opostas 
que escondem a estadia de negações mútuas. Por outro lado, a particularidade é encontrada na 
afirmatividade mesma de Deus que se modaliza no seu decurso em momentos precisos, ou 
melhor, nas modificações certas (e não gerais ou abstractas) da essência de Deus existindo-se 
em determinação: a particularidade não alcança com o seu olhar os confrontos limitativos com 
um outro, mas reside na unidade recortável a partir da existência de Deus em produção causal. 
Assim, enquanto a coisa finita é forçada a olhar para lá de si para afirmar a sua finitude, a 
coisa particular é forçada a ser olhada enquanto precisão momentânea de uma causalidade 
infinita para afirmar a sua particularidade. Na definição de coisa finita não há produção causal 
de coisa alguma, apenas uma demarcação de limites; mas na definição de coisa particular, está 
aí já toda a produtividade em produção causal, própria de Deus, especificando os seus efeitos 
na existência de si – na particularidade há causalidade imanente no momento da dependência, 
ou seja, o particular não é senão a afirmação do confinável enquanto efeito causal de Deus.101 
 As coisas singulares, por seu turno, são aquelas 
 
  que são finitas e que têm uma existência determinada102, 
 
isto é, são o confinável quer sob a designação e a perspectiva da finitude quer sob a 
designação e a perspectiva da particularidade. Mas Spinoza acrescenta: 
 
Que se vários indivíduos concorrem para uma mesma acção, de maneira que todos em 
simultâneo sejam causa de um mesmo efeito, considero-os a todos, enquanto tal, como 
uma só coisa singular.103  
 
 Eis como o singular é afastado de qualquer linguagem de indivisibilidade: o singular é 
agora também uma composição, o real de uma unidade da multiplicidade ou de uma 
multiplicidade em unidade. Quais os critérios para o preenchimento de tal unidade real? Serão 
três: o cumprimento da finitude, o cumprimento da particularidade, e um terceiro, aquele que 
afirma a coisa não só como finita-particular mas como singular, o de ser centro de imputação 
de efeito(s). Daqui se infere que a coisa singular, podendo ser composta, não tenha 
                                                 
101 Quanto à pertinência da distinção entre a coisa finita e a coisa particular na Ética, v. M. Chaui, A nervura do 
real, pp. 920-931. 
102 «[...] quae finitae sunt, & determinatam habent existentiam.», E II Def VII, G II, p. 85. 
103 «Quod si plura Individua in una actione ita concurrant, ut omnia simul unius effectus sint causa, eadem omnia 
eatenus, ut unam rem singulare, considero.», E II Def VII, G II, p. 85. 
 72 
necessariamente de o ser, a composição sendo afinal seu predicado acidental. Mas ao admitir 
em si o composto, o singular faz-se precisão ontológica (porque é particular, efeito em Deus 
da essência de Deus) de relação, mormente de uma relação causal: o singular é-o porque é 
causa em relação com o seu efeito, e admite em si relações de cooperação entre particulares 
na produção de um efeito comum. Logo, enquanto a coisa particular era a afirmação do 
confinável enquanto efeito causal de Deus, a coisa singular é o efeito causal de Deus que é 
também Deus em causa certa – a coisa-efeito constituindo o particular é agora coisa-causa 
constituindo o singular. Parece assim haver um fortalecimento da positividade do confinável 
dentro da determinação causal de Deus, ao ponto de se esboçar uma espécie de ontologia da 
relação. 
 Repara-se ainda que o indivíduo surge no texto incluso na definição do singular, 
enquanto elemento da sua composição, o que indicia desde logo que o indivíduo ou quaisquer 
processos de individuação venham a ser desempenhados no âmbito da singularidade. Assim, 
enquanto o singular é finito e particular, o individual poderá ser finito, particular e singular, 
ou seja, confinável numa demarcação de si perante outrem, real enquanto efeito certo da 
causalidade imanente de Deus, e existente enquanto causa certa modalizando a causalidade 
imanente de Deus. Porém, apenas da definição de coisa singular retira-se que o indivíduo está 
na singularidade, não que seja singularidade: este indivíduo é aqui apenas designação do 
componente do singular. Dir-se-ia que a individualidade é traçada, invocando terminologia 
própria da carta XXXII, apenas enquanto parte de um todo.104 Logo, o indivíduo compondo o 
singular nesta definição não tem ainda positividade por si, só positividade para e em outrem – 
é um indivíduo-parte carecendo da afirmatividade de uma definição própria para adquirir 
consistência real em Deus, enquanto indivíduo-todo.105 Mas a sua mera presença na 
singularidade força o leitor a tomar o indivíduo como já inserido num tecido de relações, o 
qual se explicitará na definição mesma de indivíduo. 
 Quão longe está já Spinoza de uma concepção absolutamente indivisível da 
singularidade, como aquela que Hegel identifica nas mónadas leinizianas106. Para Leibniz, a 
                                                 
104 É portanto manifesto exagero afirmar, junto com E. Curley, Behind the Geometrical Method. A Reading of 
Spinoza’s Ethics, 1988, pp. 156-7, nota 31, que “individual” e “singular thing” são sinónimos logo desde a 
definição VII da parte II da Ética. Também no sentido oposto ao de Curley, v. S. Barbone, “What Counts as an 
Individual for Spinoza?”, 2002, p. 90. 
105 P. Macherey, Introduction à l’Éthique de Spinoza. La deuxième partie, 1997, pp. 36-7, sustenta que 
individuum nesta definição VII tem o significado tradicional de “indiviso”, muito embora nada haja que nos faça 
concluir nesse sentido. O indivíduo aqui é coisa-parte, o que não acarreta necessariamente que tenha de ser 
indivisível. 
106 Cfr. Hegel, Vorlesungen über die Geschichte der Philosophie, in Werke. In zwanzig Bänden, Bd. 20, pp. 164 
e 197. 
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mónada é a substância cuja essência não tem partes nem é decomponível, ou seja, é o simples 
substancial enquanto oposto ao composto do qual é componente, e neste sentido é também a 
realidade do indivisível ou uma espécie de átomo metafísico.107 Assim, é unidade simples, e 
individual enquanto indivisa, cuja realidade deriva da criação por Deus (que é “unidade 
primitiva”, ou “substância simples primitiva”)108 do mais perfeito dos mundos possíveis, e 
portanto é simplicidade criada e não infinita em absoluto: o ser monádico é limitado por 
natureza.109 Mas esta limitação não admitindo partimentos, ela não pode ter começo ou fim na 
agregação ou desagregação de partes, sendo sim criada num rasgo instantâneo fulgurando na 
mesma intensidade da criação de todo o universo: como tal, o seu fulgor como que representa 
o fulgor de toda a criação, pelo que, sendo esta a mais perfeita possível a Deus, também cada 
mónada terá uma certa perfeição exprimindo-se em suficiência própria e poderá por 
conseguinte ser denominada de enteléquia.110 A mónada é afinal natureza representativa 
limitada da perfeição infinita da ordem ontológica (e lógica) de um universo o mais perfeito 
possível, ela é seu ponto de vista em unidades simples e espelho compacto do universal.111 
Logo, apesar de a sua simplicidade a encerrar ao mundo de maneira a não poder ser afectada 
ou alterada do exterior (característica só dos compostos), isto é, 
 
as mónadas não têm janelas, pelas quais qualquer coisa nelas possa entrar ou sair112, 
 
não obstante, a sua superfície substancial é reflectora, não de um outro fora de si em exercício 
de limitação, mas de um universal todo perfeito no máximo das possibilidades. As mónadas 
são então perfeitas na sua própria limitação e, longe de se encerrarem ao mundo numa 
perpétua contemplação de si, imitam sem sair do seu íntimo, e em cumprimento de um 
princípio interno, a perfeição absolutamente infinita de Deus. Nessa imitação, contêm em si 
tudo o que delas se segue ou pode retirar – estão “grávidas do seu próprio futuro”113 –, em 
movimentos físicos consequentes ou em predicações lógicas necessárias ou acidentais, 
                                                 
107 Cfr. Leibniz, Principes de la Nature et de la Grace, §§ 1-3, GP VI, p. 598-9; e Monadologie, §§ 1-4, GP VI, 
p. 607. Há que tomar especial cuidado na assignação do termo “átomo” à linguagem das mónadas, pois em caso 
algum pode tal analogia executada na metafísica ter quaisquer consequências no domínio da física: é que não só 
a física natural não encontra qualquer momento de indivisibilidade, como as essências das mónadas se não 
relacionam ao jeito de uma física mecânica de choques e composições por pontos materiais circulando num 
vácuo superficial. 
108 Cfr. Principes de la Nature et de la Grace, § 9, GP VI, pp. 602-3; e Monadologie, § 47, GP VI, p. 614. 
109 Cfr. Monadologie, §§ 41-2 e 47, GP VI, pp. 613-4. 
110 Cfr. Monadologie, § 18, GP VI, pp. 609-610. 
111 Cfr. Principes de la Nature et de la Grace, § 3, GP VI, pp. 598-9; e Monadologie, §§ 56-7 e 70, GP VI, pp. 
616 e 619. 
112 «Les Monades n’ont point de fenêtres, par lesquelles quelque chose y puisse entrer ou sortir.», Monadologie, 
§ 7, GP VI, p. 607. 
113 Cfr. Monadologie, § 22, GP VI, p. 610. 
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representando ainda em si e do seu lugar a ordem que integram e ocupam no universo. Lugar 
único para cada mónada, saliente-se, em virtude de cada uma ser ponto de vista diferente e 
irrepetido do todo natural – a discernibilidade é então essência interior da mónada derivada de 
qualidades próprias que admitem em si e por si uma multiplicidade (qualitativa) de afecções 
ocorrendo no simples destituído de partes. O simples imita a multiplicidade universal por uma 
multiplicidade de qualidades em si, e é na diferença entre qualidades (e nunca entre 
quantidades, numa colectânea aritmética infinita) que eles se diferenciam entre si. 
 A lembrança de uma tal concepção da realidade metafísica de um simples perfeito 
(que reflecte e contém relações, mas não é relação, porque não é composto) será útil na 
contraposição ao tratamento do indivíduo em Spinoza. 
 Curiosamente, e tanto mais quanto se insere numa parte do texto intitulada “da 
natureza e origem da mente” (de natura et origine mentis), o indivíduo positiva-se na Ética 
por uma definição ocupando lugar central numa doutrina do corpo. Com efeito, o indivíduo 
surge e é definido nesse pequeno “livro dentro de um livro” que constitui o conjunto de 
axiomas, lemas, definições e postulados, anexo à proposição XIII da parte II, e que mais se 
assemelha a um pequeno compêndio de física moderna sobre a natureza e o funcionamento 
dos corpos. Logo à partida, provoca isto alguma desconfiança: por um lado, porque na 
participação de um ente confinável na essência existente de Deus em dois atributos 
cognoscíveis ao homem, extensão e pensamento, parece assim ser dada relevância ao primeiro 
como chave de compreensão do segundo, e não vice-versa; por outro lado, porque ao transpôr 
a individualidade para um enquadramento meramente físico, é como se Spinoza estivesse a 
despi-la do seu revestimento metafísico, transformando a problemática do indivíduo numa 
questão física e não metafísica. Em ambos os casos, a imposição de identidade entre indivíduo 
e corpo permitiria transparecer uma espécie de fisicalismo da filosofia de Spinoza, através do 
qual toda a sua filosofia faria uso da física dando-lhe um estatuto de modelo determinativo, ou 
seja, qualquer compreensão de qualquer outra área do saber no sistema de Spinoza requereria 
uma compreensão da ciência física114. A justificação deste fisicalismo sistemático estaria no 
                                                 
114 Defendendo ou denotando um “fisicalismo” da filosofia de Spinoza, v. J. Bennett, A study of Spinoza’s 
Ethics, 1984, pp. 81, 107; W. Klever, “Anti-falsificationism: Spinoza’s Theory of Experience and Experiments”, 
1990, p. 124; Idem, “Éthique spinoziste comme physique de l’homme”, 1992, p. 31; P. Temkine, “Le modèle de 
l’homme libre”, 1994, pp. 437-441; A. Gabbey, “Spinoza’s Natural Science and Methodology”, 1996, pp. 142-
191. No fundo, é também esta primazia metodológica dada a uma vertente física da natureza que permite a 
alguns autores menções a “ecossistemas” dentro da filosofia de Spinoza, e até a uma fundação teórica de 
movimentos modernos de “deep ecology”: v. A. Naess, “Spinoza and Ecology”, 1977, pp.  418-425; G. Sessions, 
“Spinoza and Jeffers on Man and Nature”, 1977, pp. 481-528, e “Ecocentrism and the Anthropocentric Detour”, 
1991, pp. 109-115; L. Espinosa Rubio, Spinoza: Naturaleza y Ecosistema, 1995, pp. 143-6; E. de Jonge, Spinoza 
and Deep Ecology, 2004, pp. 61-108. 
 75 
próprio escólio da proposição XIII, que serve de introdução ao mini-compêndio de ciência 
física que se lhe segue: 
    
Na verdade, ninguém poderá compreender adequada ou distintamente essa união [da 
mens e do corpo], se primeiro não conhecer adequadamente a natureza do nosso 
corpo.115 
 
Um conhecimento adequado do que a mens seja, e da sua união com o corpo, acarreta 
sempre um conhecimento primeiro da natureza do corpo, e isto para qualquer indivíduo em 
qualquer grau de complexidade constitutiva. Não obstante, mister será relancear esta doutrina 
dos corpos numa perspectiva mais ampla, para evitar um exagero da sua primazia sobre o 
demais. É que, estabelecida já na parte II a densidade ontológica das reificações confináveis e 
a natureza humana como expressada tanto no pensamento como na extensão, numa alma que 
é ideia com um corpo humano por objecto, Spinoza afirma que 
    
o que mostrámos até aqui é extremamente comum, e não pertence mais aos homens 
que aos restantes indivíduos, os quais, embora em graus diversos, são contudo todos 
animados.116 
 
Spinoza assume na precedência do seu tratamento da física dos corpos uma realidade 
metafísica do indivíduo, desde logo enquanto indivíduo-parte como surgira na definição de 
coisa singular, mas também já enquanto coisa confinável e considerada em si, numa 
positividade suficiente para insinuar-se no conceito de indivíduo tanto o homem como todas 
as outras coisas com ideias objectivas (animata), isto é, com expressão confinável e 
modalizada em finito, particular e singular, no atributo pensamento. Porquê então tratar de 
corpos quando se não fala senão de almas? Precisamente, para distinguir a alma humana 
daquelas dos outros indivíduos (reliqua individua) por meio da distinção dos correspondentes 
objectos: 
   
para determinar em quê a mente humana difere das restantes, e em quê as excede, é-
nos necessário, como dissemos, conhecer o seu objecto, isto é, a natureza do corpo 
humano.117 
 
A penetração do leitor numa doutrina dos corpos não é senão um instrumento de 
especificação da realidade mental do homem, tal como o inverso seria também legítimo: não 
                                                 
115 «Verum ipsam adaequate, sive distincte intelligere nemo poterit, nisi prius nostri Corporis naturam adaequate 
cognoscat.», E II P13 Sch, G II, p. 96. 
116 «[Nam] ea, quae hucusque ostendimus, admodum communia sunt, nec magis ad homines, quam ad reliqua 
Individua pertinent, quae omnia, quamvis diversis gradibus, animata sunt.», E II P13 Sch, G II, p. 96 (o itálico é 
aqui acrescentado ao texto de Spinoza). 
117 […] ad determinandum, quid Mens humana reliquis intersit, quidque reliquis praestet, necesse nobis est, ejus 
objecti, ut diximus, hoc est, Corporis humani naturam cognoscere.», E II P13 Sch, G II, p. 97. 
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há um conhecimento do corpo precedendo um conhecimento da alma, ambos são simultâneos 
e concordantes, por expressarem uma mesma natureza numa mesma ordem. Aliás, se na Ética 
é dada primazia à perspectiva de um atributo em detrimento de uma outra, aquela que a 
adquire é a da alma humana por oposição à do corpo, o qual, exceptuando esse compêndio de 
física, surge quase sempre em postura marginal e pontualmente, porventura porque, se a Ética 
é um itinerário soteriológico, confronta ainda uma tradição cultural que só discute a salvação 
em termos anímicos e em desprezo do corpo. Ademais, mesmo a parte II da Ética intitula-se 
“da natureza e origem da mente”, e não “da natureza e origem do corpo”, nem “da natureza e 
origem da mente e do corpo”: a parte II da Ética não é um “livro dos corpos”, é uma 
projecção ampla da realidade mental.118 
Isto contudo não nos leva a negligenciar o facto de o indivíduo vir a ser definido como 
corpo. Mas aqui terá de se levar em conta o relevo que um moderno dá ao conceito de corpo. 
Ora este, sendo embora próprio de uma ciência natural física, padece de uma constante 
interpermutabilidade científica, projectando-se com frequência noutros domínios da ciência – 
como a filosofia política –, umas vezes com um carácter analógico, outras com um carácter de 
modelo metafórico, outras ainda com um carácter metamorfoseador que o faz renascer aí 
nesse outro domínio científico com um significado completamente distinto daquele de que 
originariamente era dotado. Aliás, uma tal interpermutabilidade científica dos conceitos pode 
ser frequente numa rede de domínios da ciência onde os vários saberes se encadeam 
sistematicamente, e ela pode ocorrer a partir da ciência física para outros domínios científicos, 
ou a partir desses outros domínios para a ciência física. No fundo, é isso também o que ocorre 
aqui com o indivíduo: ao ser indivíduo-parte de um singular, positiva-se aí, e faz-se também 
indivíduo-parte de Deus, particularizando-se então e conquistando realidade na essência de 
Deus; e uma vez solidificado no interior de uma ontologia, padecerá de uma equivalente 
interpermutabilidade científica que o positivará especificamente também numa física 
moderna. Esta característica similar do corpo e do indivíduo é suficiente para se identificarem 
no seu ponto de cruzamento, que é o da física dos corpos (compostos, como se verá). 
                                                 
118 Defendendo E II como “o livro dos corpos”, v. M. L. Ribeiro Ferreira, A Dinâmica da Razão na Filosofia de 
Espinosa, 1997, p. 525. Na rejeição expressa de um qualquer “fisicalismo” em Spinoza, v. M. Gueroult, Spinoza. 
II-L’Ame, 1974, pp. 471-2; P.-F. Moreau,  Spinoza. L’expérience et l’éternité, 1994, pp. 282-7; P. Macherey, 
Introduction à l’Éthique de Spinoza. La deuxième partie, 1997, pp. 10-20. 
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Uma análise desse compêndio de física permite entendê-lo como intervalando três 
temáticas distintas, uma dos corpos simples, outra dos corpos compostos, e outra dos corpos 





Nota-se de antemão que Spinoza não receia aplicar à extensão uma linguagem do 
simples, ao contrário do que virá a fazer Leibniz, o qual retirará o simples da física relevando-
o apenas no substancial metafísico, em virtude da infinita divisibilidade do extensivo. Spinoza 
                                                 
119 Reconhecendo estes mesmos intervalos, v. M. Gueroult, Spinoza. II-L’Ame, 1974, p. 145; D. Parrochia, “La 
science de la nature corporelle”, 1985, p. 159. L. Rice, por outro lado, in “Spinoza on Individuation”, 1975, p. 
197, divide a doutrina dos corpos em outras três partes, uma dos corpos mais simples, outra dos corpos 
compostos de partes similares, e outra ainda dos corpos compostos de partes dissimilares. 
120 Cfr. E II P13 Ax I-Lem II, G II, pp. 97-8. 
121 Cfr. E II P13 Lem III-Ax II, G II, pp. 98-9. 
Axioma I: 
- Todos os corpos ou se movem ou repousam. 
Axioma II: 
- Cada corpo move-se ora mais lentamente, ora  
mais celeramente. 
Lema I: 
- Os corpos distinguem-se pelo movimento ou  










- Um corpo em movimento ou em repouso foi determinado 
ao movimento ou ao repouso por um outro corpo em 
movimento ou em repouso, também determinado por 
outro, ad infinitum. 
Corolário: 
- Cada corpo permanecerá no seu estado de movimento ou 
repouso até ser determinado por um outro corpo ao estado 
contrário. 
Axioma I(-A): 
- Todos os modos pelos quais um corpo é afectado 
seguem-se em simultâneo da natureza do corpo afectado e 
da natureza do corpo afectante. 
2. 
Axioma II(-A): 
- Um corpo que choque com outro sem o mover voltará 
para trás em reflexão, num ângulo igual ao do movimento 
anterior face à superfície do corpo em repouso. 
Recenseamento 
das 
 características  




porém entende a divisibilidade operável na extensão apenas como produto da imaginação, 
género inadequado do conhecimento, pois na realidade, e por um conhecimento adequado, a 
extensão é “infinita, única e indivisível”122, pelo que critérios de (in)divisibilidade não são 
invocáveis numa exclusão do simples de dentro da física. Mas não só o simples permanece 
aplicável numa terminologia dos corpos, como Spinoza admite referir-se a corpos mais 
simples (simplicissima), ou seja, gradua a sua concepção de simplicidade, ao ponto de 
transigir que haja corpos mais simples e menos simples, estes últimos não obstante ainda 
simples. Isto é por si só suficiente para se concluir que uma simplicidade dos corpos em nada 
se identifica com uma sua atomização, pois se entre os corpos simples há corpos menos 
simples que outros, tais corpos, enquanto simples, não serão ainda compostos, mas também 
não serão absolutamente indivisíveis: ademais, nem mesmo os corpos mais simples serão 
assimiláveis a átomos, uma vez que eles são “mais simples que outros”, não são 
“absolutamente simples”, isto é, a divisibilidade imaginativa é mais dificilmente operada 
neles que nos outros simples, mas, ainda assim, operável. 
O que significa então o simples na física de Spinoza, por oposição ao composto, se 
ambos (simples e composto) são afinal divisíveis a seu jeito? A resposta reside numa dupla 
natureza da distinguibilidade mútua entre os corpos: é que no âmbito da simplicidade, os 
corpos distinguem-se só pelo movimento e repouso, pela celeridade e lentidão, nunca em 
razão da substância (ratione substantia), isto é, em razão da qualidade intrínseca que 
preenchem na essência de Deus (cumpre-se o lema I, e o axioma II-A); mas se é esse o 
critério que arreda o simples do composto, então os corpos compostos virão a distinguir-se 
mutuamente não só pelo movimento e repouso, pela celeridade e lentidão (caso contrário, 
seriam simples), mas também e sobretudo por algo mais, porventura intrínseco ao modalizar 
da essência de Deus. Este duplo critério é influente e merece ser aprofundado. 
A linguagem do simples, afastando-se de critérios de (in)divisibilidade, exclui de si 
também quaisquer caracterizações de absoluto: os corpos movem-se em alteração ou 
repousam em alteração, não lhes sendo próprios um movimento absoluto em eternidade ou 
um repouso absoluto em eternidade, pelo contrário, cada corpo move-se e repousa em 
intensidades diferentes, pelo que o ponto de encontro desses movimento e repouso relativos é 
o da velocidade mais ou menos intensa pela qual todo o corpo se move (cumpre-se o Axioma 
II). É esta a chave para a distinguibilidade mútua dos simples, a variação da velocidade (e não 
da direcção ou da grandeza) dos movimentos dos corpos, cada corpo movendo-se numa 
                                                 
122 «[…] infinita, unica, & indivisibilis […]», E I P15 Sch, G II, p. 59. 
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intensidade distinta daquela dos outros corpos (cumpre-se o lema I). Daqui resulta uma 
conclusão relevante, a de que a distinção mútua entre os corpos simples é toda ela 
quantitativa, efectuada numa graduação da velocidade, nada tendo de qualitativa, na 
diversidade de propriedades definíveis na natureza dos corpos. 
Por conseguinte, para que o corpo simples seja tomado como coisa densamente 
ontológica com existência discernível em Deus, isto é, como coisa particular ou modo 
confinável, Deus exprimindo-se na extensão de maneira certa, a quantidade distintiva que 
mede a velocidade de cada corpo tem também de ser certa. Como os corpos se determinam 
mutuamente no movimento e no repouso, colidindo e reflectindo na imposição mútua de 
mudanças de direcção e velocidade (cumpre-se o lema III e o axioma II-A), as essências de 
tais corpos não seriam então senão instantâneas, como clarões de relâmpagos, desvanecendo 
logo que reluzissem123 – ontologia de modos ideada numa abstracção impassível de 
concreção. Sobrevém todavia que Spinoza é bem explícito quando afirma que 
 
 cada corpo move-se ora mais lentamente, ora mais celeramente124, 
 
admitindo assim que um mesmo corpo se distinga dos demais quantitativamente apesar de 
alterar a intensidade dos seus movimentos no decurso das determinações mútuas. Por outras 
palavras, a quantidade discernível na velocidade dos seus movimentos (o uso do plural sendo 
aqui bem adequado) não é “certa”, mas variável em função desse jogo de encontros e 
desencontros que os corpos configuram em virtude da sua conveniência (cumpre-se o Lema 
II). Ora, não preenchendo a definição de coisa particular, os corpos simples não chegam a ser 
Deus expressando-se pela extensão em coisa-efeito, pelo que dificilmente se lhes pode fazer 
referência enquanto essenciais. Ademais, se fossem tidos por essenciais, e tais essências se 
discernissem das demais por quantidades certas de movimentos fugazes ou de vibrações ao 
jeito de oscilações de pêndulos simples, não faria sentido afirmar que os corpos simples se 
“não distinguem uns dos outros senão pelo movimento e pelo repouso, pela celeridade e 
lentidão”125, uma vez que se distinguiriam também essencialmente no interior da unidade da 
substância.126 
                                                 
123 É esta a já clássica interpretação de A. Rivaud, in “La physique de Spinoza”, 1926, pp. 41-2, retomada e 
aprofundada por A. Matheron,  Individu et communauté chez Spinoza [1969], pp. 27-30. 
124 «Unumquodque corpus jam tardius, jam celerius movetur.», E II P13 Ax II, G II, p. 97 (o itálico é aqui 
acrescentado ao texto de Spinoza). O relevo imposto sobre esta passagem é devido a M. Gueroult, Spinoza. II-
L’Ame, 1974, p. 159. 
125 Cfr. E II P13 Ax II(-A), G II, p. 99. 
126 Logo, tanto a interpretação de A. Rivaud e A. Matheron, como a de M. Gueroult, Spinoza. II-L’Ame, 1974, 
pp. 159-161, o qual insere a doutrina dos corpos de Spinoza no funcionamento de um pêndulo composto ao jeito 
de Huygens, carecem do mesmo defeito, o de atribuírem essências a corpos sem lhes reconhecer realidade 
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 É verdade porém que, na demonstração ao lema III, Spinoza diz que “os corpos são 
coisas singulares” (res singulares), embora o justifique invocando a definição I, a de corpo, e 
não a definição VII, a de coisa singular. Como, segundo a definição I, um corpo é 
 
um modo que, enquanto é considerado como coisa extensa, exprime a essência de 
Deus de maneira certa e determinada127, 
 
a “singularidade” do corpo simples é aí entendida segundo o critério da particularidade, 
exigindo expressão quantitativa certa de um atributo de Deus para ser coisa-efeito em Deus. 
Dizer afinal aqui (na demonstração ao lema III) que os corpos são coisas singulares não é 
senão lançar para o âmbito do confinável qualquer doutrina dos corpos, independentemente 
de se fundamentarem numa ontologia produtiva ou não. Assim, e em suma, se os confináveis 
simples da extensão se distinguirem uns dos outros por uma incerteza de movimentos, eles 
distinguem-se não pelo que são, mas pelo em que estão – Spinoza afirma que os corpos “se 
movem ou repousam”, não que eles sejam movimento ou repouso. A linguagem do simples é 
uma de estados e condições, não é ontológica nem tem tal fundamento.128 
 Não obstante, entre os corpos há determinações mútuas, indício de causalidade e por 
conseguinte lembrete da produtividade em produção da essência de Deus; e também Spinoza 
menciona a importância da natureza dos corpos intervenientes nessas determinações, indício 
de relevância ontológica (em cumprimento do axioma I-A). Tal significa que os princípios 
básicos do corpo simples, apesar de não essenciais nem reais enquanto o corpo é simples, não 
são dispensáveis na compreensão da realidade dos modos, aparentando-se a exercício fútil de 
retórica ou a estabelecimento de um a priori caduco, mas ao invés conquistam realidade 
discernível quando seja imputável a um corpo uma quantidade certa de movimento, o que só 
ocorre na conveniência e na realização de um corpo em simultâneo particular e singular, isto 
é, no momento da composição. Logo, a realidade de todo e qualquer corpo está na 
composição, legitimando-se porventura menções à “natureza” do simples na medida em que 
este se faz componente. Daí a necessidade de se ascender (ascendamus)129 – na progressão do 
texto, mas sobretudo no grau de realidade – aos corpos compostos, cujo tratamento pode ser 
assim sintetizado. 
                                                                                                                                                        
extensa, e ademais impondo o nível da distinguibilidade mútua no “essencial” e não meramente num 
“quantitativo de velocidade”. 
127 «[…] modum, qui Dei essentiam, quatenus, ut res extensa, consideratur, certo, & determinato modo 
exprimit;», E II Def I, G II, p. 84. 
128 Neste mesmo sentido, cfr. G. Deleuze, Spinoza et le problème de l’expression, 1968, pp. 183-6; D. P. Aurélio, 
Imaginação e Poder, 2000, pp. 188-192, o qual resume de maneira clara e concisa o confronto das várias 
interpretações nesta problemática. 





 Ao contrário do que ocorrera na apresentação dos corpos simples, o patamar primeiro 
no excurso sobre os corpos compostos consiste numa definição, a única em todo este mini-
compêndio de física, o que indicia jazer aí a central ideia verdadeira da física, com 
afirmatividade não apenas nominal mas sobretudo real. São vários os pontos na definição que 
fazem distanciar o composto do simples: num primeiro ponto, o próprio facto de o composto 
                                                 
130 Cfr. E II P13 Def-Sch, G II, pp. 100-2. 
131 «Cum corpora aliquot ejusdem, aut diversae magnitudinis a reliquis ita coercentur, ut invicem incumbant, vel 
si eodem, aut diversis celeritatis gradibus moventur, ut motus suos invicem certa quadam ratione communicent, 
illa corpora invicem unita dicemus, et omnia simul unum corpus, sive Individuum componere, quod a reliquis 
per hanc corporum unionem distinguitur.», E II P13 Def, G II, p. 100. 
Definição de corpo composto, ou Indivíduo: 
- «Quando alguns corpos, da mesma ou de diversa grandeza, são impelidos 
a juntarem-se uns com os outros, ou se se movem em iguais ou diferentes 
graus de celeridade, de maneira tal que comunicam entre si os seus 
movimentos segundo uma certa ratio, dizemos que esses corpos estão 
unidos entre si, e que todos compõem conjuntamente um só corpo ou 
indivíduo, que se distingue dos restantes por meio desta união de corpos.»131 
Axioma III: 
- As partes de cada corpo aplicam-se umas sobre as outras em superfícies 
maiores ou menores, e é esta diferença entre superfícies que torna cada 
corpo em duro, mole, ou fluido. 
Lema IV: 
- Um mesmo corpo composto conserva a sua natureza mesmo quando perde 
partes, e outras iguais em número e em natureza tomam o seu lugar. 
Demonstração: 
- A forma de um corpo composto consiste numa “união de corpos” (unio 
corporum). 
- Por hipótese, essa forma conserva-se mesmo quando se efectua uma 
mudança contínua entre os corpos componentes. 
Lemas V, VI, VII: 
- Por decorrerem da hipótese de haver uma mudança contínua entre os 
corpos componentes de um indivíduo, todos os três lemas decorrem também 
no âmbito do hipotético. 
- Todos os três lemas concluem que o indivíduo mantém a mesma forma 
mesmo com a mudança contínua dos seus componentes. 
- Lema V: toma como pressuposto que há mudanças contínuas nos corpos, 
neste caso de grandeza. 
- Lemas VI e VII: tomam como pressuposto que há mudanças contínuas nos 
corpos provocadas por outros corpos. 
3.130 
Escólio: 
- Um corpo composto pode compor um outro indivíduo composto maior 
(composição de 2º género), o qual pode compor um outro indivíduo 
composto ainda maior (composição de 3º género), ad infinitum. 
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ser definido (e não o simples) impõe-no na estrutura textual como momento da produtividade 
do real, deixando em aberto a possibilidade de um fundamento ontológico; num segundo 
ponto, os corpos componentes não são ditos distinguirem-se entre si só pelo grau próprio de 
celeridade nos seus movimentos, mas também são tidos por corpos de diferentes grandezas, 
característica que os estabelece não já como abstracções ou hipóteses instantâneas mas sim 
como unidades de consistência aferíveis na extensão; num terceiro ponto, a composição 
resulta não de uma exigência da natureza conveniente de cada corpo componente, mas de uma 
compulsão mútua entre corpos semelhantes que se vêem empurrados a uma transmissão de 
movimentos com algo em comum, a uma comunicação; num quarto ponto, o corpo composto 
é tido por uma união de corpos em movimento, e o que houver de comum nesses movimentos 
é mensurável também quantitativamente numa proporção (ratio matemática) certa, e não 
variável, permitindo que haja uma fusão complementar entre a definição I, de corpo, e esta 
definição de corpo composto, realizando-se assim uma expressão extensiva certa que é 
também finita, particular, e singular. 
 Ora, se o elemento textual (a saber, a apresentação definitória), e as menções a 
grandezas dos componentes e a uma certeza da quantidade proporcional de movimento, dão 
todos os três sustentação ontológica aos corpos compostos, é sobretudo a circunstância de a 
composição ser afirmada como comunicação que fundamenta aqui um efectivo tratamento de 
uma ontologia da relação. Com efeito, a comunicação de movimentos é a natureza mesma da 
união de corpos em ratio certa que se assume como ser discernível do corpo composto. 
Assim, as grandezas dos componentes e a comunicação quantitativa impõem o corpo como 
realidade da relação. Quase se dirá, seguindo A. Matheron, que a composição surge a dois 
tempos: um primeiro, “material”, correspondendo ao número e à natureza dos elementos seus 
componentes, e um segundo, “formal”, correspondendo ao registo geral segundo o qual estes 
mesmos elementos componentes comunicam reciprocamente os seus movimentos. É 
especialmente este elemento formal que demarca a distinção entre um mero agregado de 
coisas singulares e um indivíduo per se, pois é ele, em definitivo, o padrão de movimento e 
repouso de todas as partes componentes agindo como um todo, factor essencial e 
determinante da definição de indivíduo enquanto organizado sistema formal de movimento e 
repouso. Enfim, a definição de corpo composto não consiste senão na totalidade das suas 
partes (elemento “material”) expressando-se numa determinada fórmula unificadora 
(elemento “formal”) que constituirá o ser desse mesmo corpo.132 
                                                 
132 Cfr. A. Matheron, Individu et communauté chez Spinoza [1969], pp. 38-43. 
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 Sucede porém que a “materialidade” dos componentes (traduzida na magnitude) não 
antecede a “formalidade” da comunicação, pois não é o simples enquanto simples que produz 
o composto, mas sim a composição de composições133, a grandeza sendo em simultâneo 
condição e resultado de relações comunicacionais. Acresce que comunicar, aqui, significa 
relacionar em união o que há de comum entre uma multiplicidade de comunicantes em 
movimento, mas tal união não brota de maneira instantânea da mera interposição de 
comunhão entre corpos, ao invés, resulta de um comércio contínuo de movimentos em 
determinações mútuas: a comunicação de movimentos, isto é, o nascimento do comum em 
corpo uno e real, é imposta a cada corpo componente do exterior.134 Logo, a formação do 
comum em corpo não cumpre o pré-estabelecimento de uma harmonia perfeita, mas é 
resultado de um jogo de tensões entre corpos que são relacionados entre si à força. A união 
realiza o corpo como coisa-efeito em Deus, modo da extensão existindo eternamente em 
Deus, mas a tensão permanente entre os movimentos dos corpos unidos torna a sua existência 
em acto um momento certo de consenso não despido de conflito: relações de compulsão e 
relações de concurso num mesmo particular fazem da realidade em expressão certa de Deus 
um âmbito de realização do relacional. E a relação como ser é a constituição mesma de uma 
ontologia da relação.135 
 É aqui, na natureza relacional do corpo composto, que Spinoza instala a 
individualidade: individuum, sive corpus compositum.136 E a razão por que o faz é nítida: é 
                                                 
133 No mesmo sentido, v. P. Macherey, Introduction à l’Éthique de Spinoza. La deuxième partie, 1997, pp. 142-
3, nota 2. 
134 Repare-se na definição de indivíduo: «Quando alguns corpos […] são impelidos a juntarem-se uns com os 
outros, ou (vel) se se movem em iguais ou diferentes graus de celeridade, de maneira tal que comunicam entre si 
os seus movimentos segundo uma certa ratio […]» (v. supra, nota 131). A posição desse vel pode levar à 
consideração de uma alternativa de vias para a formação do indivíduo, ou por compulsão mútua, ou por 
comunicação de movimentos. Contudo, a verdade é que tanto a união por compulsão levaria a uma comunicação 
de movimentos, como a união por comunicação de movimentos não dispensa a operatividade de um jogo 
contínuo de determinações mútuas entre corpos. Logo, esse vel não assinala uma alternativa, mas uma 
cumulação. No mesmo sentido, v. M. Gueroult, Spinoza. II-L’Ame, 1974, pp. 166-8; e P. Macherey, Introduction 
à l’Éthique de Spinoza. La deuxième partie, 1997, pp. 148. 
135 J. Cerqueira Gonçalves, in “Individuality and society in Spinoza’s mind”, 1977, p. 179, denuncia a filosofia 
de Spinoza como destituída de uma distinctio realis e de qualquer concepção da relação a um nível metafísico, 
«because both would break the unity of substance». Mas a unidade da substância não só é compatível como 
necessita de se expressar em modificações certas, as quais são mensuráveis quantitativamente de maneira certa 
apenas na realidade de uma relação. Dir-se-ia afinal, no sentido exactamente oposto ao de J. Cerqueira 
Gonçalves, que a individualidade em Spinoza não é senão «relation on a metaphysical level» originando uma 
distinctio realis. No mesmo sentido, v. V. Morfino, “Spinoza : An ontology of relation ?”, 2006, pp. 103-127, e 
J. Merçon, “Relationality and Individuality in Spinoza”, 2007, pp. 51-9. D. Debaise, in “Qu’est-ce qu’une pensée 
relationnelle?”, p. 16, chega a identificar Spinoza como o primeiro de uma corrente seguida por Nietzsche, 
Bergson, Tarde, e G. Simondon, a qual afirmaria que “l’être est relation” e que “toute réalité est relationnelle”. 
Mas uma concepção do ser como relação é provável que tenha antecedido a individualidade spinozana: por 
exemplo, quanto a Santo Agostinho, v. P. Oliveira e Silva, Ordem e Ser. Ontologia da Relação em Santo 
Agostinho, pp. 294-5, 349, 395. 
136 Cfr. E II P13 Ax III, G II, p. 100. 
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que, incidindo nas modificações certas da extensão, é na complexidade da coisa composta que 
Spinoza encontra a etapa primeira da realidade na substância. No domínio do confinável ou da 
certeza quantitativa da produtividade divina em produção, é o individuum o conceito que 
culmina o encadeamento progressivo de reificação, o qual partira da negação dissimulada do 
finito, passando pela afirmação da coisa-efeito em Deus do particular, e pelo cimentar da 
coisa-efeito em coisa-causa em Deus do singular. O indivíduo, a seu jeito, é também finito, e 
como é ser existente em pleno na produção causal de Deus, é ainda particular e singular. 
Contudo, enquanto o complexo ou a multiplicidade eram apenas predicados acidentais da 
singularidade, na individualidade eles irrompem como essenciais: todo posto no âmago da 
causalidade divina, em simultâneo efeito de algo e causa de algo, o indivíduo é agora também 
a afirmação da realidade ontológica do múltiplo, a qual podia ser acessada a partir da 
definição de singular mas não por necessidade. Por conseguinte, o indivíduo não é apenas 
esse indivíduo-parte de uma coisa singular admitindo composição, é sim sobretudo um 
indivíduo-todo ou a realidade do múltiplo na unidade do confinável. 
 Ao associar individualidade a complexidade corporal, o indivíduo deixa em definitivo 
de ser conceito só metafísico e herda as características inerentes aos corpos de solidez mais ou 
menos intensa. Assim, se o indivíduo permanece na continuidade expressiva dessa ratio certa 
(quantitativamente mensurável) de comunicação de movimentos, haverá um mesmo 
indivíduo, independentemente da saída e entrada nessa relação de corpos em comércio 
determinativo de movimentos, conquanto essa mesma ratio permaneça em expressão real. Por 
outras palavras, um corpo mantém a sua identidade (enquanto esse corpo) mesmo padecendo 
de uma mudança contínua dos seus corpos componentes, isto é, nas palavras de Leibniz, 
 
todos os corpos estão num fluxo perpétuo como ribeiras; e neles entram e saem partes 
continuamente.137 
 
 O indivíduo assimila então esta característica: ele é unidade de causalidade e unidade 
do múltiplo na expressão de uma relação certa, admitindo em si um fluxo contínuo de 
transformação e substituição dos seus componentes. O indivíduo não é um bloco maciço com 
camadas reflectoras, é um edifício ontológico discernível em Deus, com janelas escancaradas 
pelas quais algo sempre entra e algo sempre sai. 
 “Má individualidade”, dirá Hegel, nem sequer manifestando a maior singularidade das 
mónadas de Leibniz. Decerto o simples não é levado ao seu extremo metafísico, e Spinoza 
                                                 
137 «Car tous les corps sont dans un flux perpetuel comme des rivieres, et des parties y entrent et en sortent 
continuellement.», Monadologie, § 71, GP VI, p. 619. É este mesmo princípio que Spinoza demonstra em E II 
P13 Lem IV-VII, G II, pp. 100-1. 
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bem o sabe: não é esse o seu intento. Ao invés, pretende reificar o indivíduo na totalidade de 
Deus, não por exclusão mas por inclusão intensiva. E que melhor maneira de realizar um 
ponto aberto para o todo natural que não o da injunção em ser de relações, independentemente 
da identidade dos participantes nessas relações?138 
 O estabelecimento da essência individual num fluxo contínuo de entrada e saída de 
componentes permite entender a ratio certa de movimentos constituindo a união formal de 
corpos como um padrão aritmético de equilíbrio entre a simultaneidade de uma decomposição 
e de uma recomposição (ou “regeneração”). Um corpo que fora impelido à comunicação de 
movimentos na formação de uma união pode ser impelido a alterar os seus movimentos ao 
ponto de não mais comunicá-los nessa união; contudo, ao ser impelido para fora, ele não é 
aniquilado nem vagueia perdido numa infinitude de vácuo, mas recomunica os seus novos 
movimentos com outros corpos, participando assim na formação de uma nova união – ele é 
sempre corpo componente, ora deste indivíduo, ora daquele. Como tal, o fluxo contínuo de 
entrada e saída de componentes traduz para cada indivíduo o mundo de relações de trocas 
mútuas de componentes entre indivíduos: cada corpo composto é relação em relações 
interindividuais. Isto conclui-se do conjunto de lemas. Mas, chegado aí, Spinoza enfrenta um 
momento de crise. É que 
 
até aqui concebemos um indivíduo que não se compõe senão por corpos distintos entre 
si apenas pelo movimento e o repouso, pela celeridade e a lentidão, isto é, pelos 
corpos mais simples.139 
 
 Por outras palavras, a exactidão formal permanecendo no fluxo contínuo de 
decomposição-recomposição não é suficiente para preencher a definição de indivíduo, a qual 
exige grandeza e sustentação ontológica dos componentes em relação, ambos factores 
impossíveis de encontrar ao nível da simplicidade. Spinoza precisa de reificar plenamente os 
componentes fluindo em permanência para naturalizar o indivíduo. Para o fazer, recupera no 
fundo o que avançara já na carta XXXII (é aqui que percebemos finalmente que nessa carta se 
                                                 
138 Isto vale para toda a individualidade e para toda a composição corporal una, quer tomada como orgânica, quer 
como inorgânica. Aliás, talvez seja exagero óbvio afirmar que em Spinoza haja uma doutrina dos organismos, 
como o chega a fazer H. Jonas, in “Spinoza and the Theory of Organism”, 1965, pp. 259-278: desde logo, porque 
as disposições nos lemas são aplicáveis a todos os corpos, orgânicos e inorgânicos; e ademais, porque após os 
lemas e o escólio, todos aplicáveis a todos os corpos compostos, Spinoza elenca os postulados, que especificam 
o disposto sobre a composição nos corpos humanos. Quando muito, dentro da doutrina da individualidade de 
Spinoza desenvolve-se então uma doutrina dos organismos humanos. Afirmar que os lemas contêm em si uma 
espécie de “dietética” (cfr. E. Fernández García, “El deseo, esencia del hombre”, 1992, pp. 89-90) é por 
conseguinte indício de se pretender reduzir ao orgânico toda a realidade extensa. 
139 «Atque hucusque Individuum concepimus, quod non, nisi ex corporibus, quae solo motu, & quiete, celeritate, 
& tarditate inter se distinguuntur, hoc est, quod ex corporibus simplicissimis componitur.», E II P13 Sch, G II, p. 
102. 
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não fala senão de individualidade), inserindo agora a coisa-parte e a coisa-todo na linguagem 
da individualidade. 
 Assim, o corpo composto não pode ser uma relação de união entre simples (caso 
contrário, seria uma produção abstracta de abstractos), pois se a certeza da expressão de Deus 
está na unidade do múltiplo, numa essência relacional, então a realidade do composto 
depende da realidade do componente, sendo então uma relação de relações: o componente é 
também ele real, e portanto é relação de composição em relação de composição – é corpo-
todo e corpo-parte, como se dissera na carta XXXII. O indivíduo, enfim, para ser real em 
Deus, depende da individualidade dos seus componentes, numa espécie de “individualidade 
pré-individual”. Mas se este individual primário é relação de composição, ele está em relações 
interindividuais que o impelem a relações de composição – por isso mesmo é que ele é em 
simultâneo “todo” e “parte”.140 Por conseguinte, o indivíduo-composto é também indivíduo-
componente, e as suas movimentações dependem tanto dos outros indivíduos quanto da 
natureza mesma do indivíduo que compõem, numa espécie de “individualidade pós-
individual”. Em suma, o indivíduo realiza-se apenas quando integra uma graduação infinita 
de compostos em composição: cada grau de composição manifesta um “género de 
indivíduo”141, e é tão mais complexo que o anterior quanto o é menos complexo que o 
ulterior. E quanto mais composto um corpo for, maior o seu grau de individuação, o que 
equivale a dizer ser maior a quantidade certa da essência de Deus que expressa, ou seja, 
quanto maior a composição, mais aí está Deus expressando-se, tanto maior então a perfeição – 
a realidade e a maior naturalidade de cada indivíduo medem-se em função da sua 
complexidade.142 
 E. Balibar traduz estas relações causais de integração individual recuperando de 
Gilbert Simondon a noção de “transindividualidade”,143 entendendo-a como conceito-limite 
num processo de individuação ontológica. Desde logo apresenta-a primariamente como 
esquema de causalidade natural, não tanto numa primeira ordem de conexão de causas, 
estática, não-linear, redutível a uma mera interacção ou reciprocidade de causas que ocorrem 
entre coisas singulares de um mesmo nível de complexidade constitutiva, mas sim numa 
segunda ordem de conexão, mais apropriadamente denominada de integração, na qual os 
                                                 
140 É, nas palavras de W. Sacksteder, in “Spinoza on Part and Whole: The Worm’s Eye View”, pp. 139-159, 
“mid-region being”, ser-parte e ser-todo em simultâneo, em diferentes perspectivas. 
141 «[….] Individuorum genus […]», E II P13 Sch, G II, p. 102. 
142 Argumento este surgido primeiramente em F. Tinland, “La notion d’individu et la hiérarchie des modes finis 
selon l’Éthique”, pp. 19-32. 
143 V. G. Simondon, L’individuation psychique et collective [1989], pp. 104-111, 154-161, 199-281. Cfr., por E. 
Balibar, o seu “Individualité et transindividualité chez Spinoza”, 1996, pp. 35-46. 
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indivíduos se relacionam de maneira a trocarem entre si partes suas constitutivas e integrando 
um indivíduo de nível superior de complexidade, o qual comporta também corpos e almas, 
movimentos físicos e associações de ideias, mas que obedece a um modelo não identificável 
com o da individuação humana, sendo assim uma individualidade-limite ou 
transindividualidade. A essência individual revela-se no esforço de manutenção de um mesmo 
equilíbrio constante de decomposição-recomposição, o qual G. Simondon chama de “meta-
estável”,144 e que depende de um potencial pré-individual, uma vez que o indivíduo isolado 
está impossibilitado de se regenerar ou recompor, e portanto a eficácia desse esforço exige um 
retorno ao pré-individual, em especial ao nível dos esquemas causais, para os integrar numa 
nova unidade colectiva de ordem superior, também ela com um equilíbrio constante de 
decomposição-recomposição. Esta constituição da essência mesma do indivíduo coincide 
assim com a constituição de uma entidade colectiva complexa, o indivíduo retorna à sua 
condição pré-individual de tensão destrutiva inicialmente irresolúvel para a superar formando 
um colectivo que dá individualidade real ao composto na sua própria individuação (que é 
assim uma segunda individuação). A razoabilidade da explicação de E. Balibar é difícil de 
rebater, muito embora a conversão do “transindividual” de G. Simondon possa ser um pouco 
exagerada, não só porque o transindividual é uma relação causal que em Spinoza tem de 
explicitar a imanência de Deus, mas também porque a individuação em G. Simondon tem 
consequências de integração política do humano que, como se verá,145 são dificilmente 
compatíveis com o tratamento da política por Spinoza. 
 O que importa salientar é que a individualidade só é entendida enquanto individuação 
em complexidade. A definição de indivíduo preenche-se cumulativamente no ser relação, no 
estar em relação, e no integrar uma relação, a qual por sua vez é também relação, está em 
relação, e integra nova relação, ad infinitum. O indivíduo é a efectivação do múltiplo em 
processo constitutivo, e ele é tanto mais indivíduo quanto mais complexo for o indivíduo que 
integra. 
 E tudo isto em Deus enquanto expressando-se em discernibilidade.146 Pormenor 
relevante, este, em especial perante a alegação por Spinoza de que a graduação infinita de 
complexidade individual permite pensar a natureza inteira como 
 
                                                 
144 Cfr. G. Simondon, L’individu et sa genèse physico-biologique, 1964, pp. 283-5. V. também D. Debaise, “La 
langage de l’individuation. Lexique Simondonien”, 2004, pp. 103-4. 
145 Cfr. infra, cap. V, 3, pp. 346-8. 
146 Neste sentido, é pertinente a afirmação de E. Yakira, in “Y a-t-il un sujet spinoziste?”, pp. 308-9, segundo a 
qual importa sobretudo na noção de indivíduo em Spinoza a ideia de discernibilidade. 
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sendo um indivíduo, cujas partes, isto é, todos os corpos, variam de maneiras infinitas, 
sem qualquer mudança do indivíduo como um todo.147 
 
 A natureza como um todo individual afigura a atribuição de individualidade à essência 
mesma de Deus. Todavia, o estatuto de uma tal atribuição não parece exceder as qualidades 
de uma mera analogia. Por um lado, porque enquanto o indivíduo é identificado com um nível 
mínimo de composição e complexidade, Spinoza chega a insistir na simplicidade da natureza 
de Deus.148 Por outro lado, porque a infinita unicidade de Deus torna incompatível a sua 
omni-inclusão de ser e existir com quaisquer possibilidades de relações com o exterior ou de 
relações de integração, as quais são tidas por condições de realização da individualidade. O 
que legitima e justifica então uma tal analogia? 
 Quanto à dicotomia simplicidade-complexidade em Deus, ela deve ser posta num 
enquadramento específico. Desde logo, a simplicidade aplicada a Deus não é a mesma 
simplicidade abordada na temática dos corpos, mas sim a simplicidade individual como a 
entendera Descartes e como a virá a entender Leibniz, enquanto sinónima de indivisibilidade: 
a essência de Deus, por qualquer dos seus atributos, é indivisível e produtora do que existe em 
si, ela não se forma a partir de uniões do confinável mas expressa-se numa infinitude de 
modalidades, pelo que nem se reparte nem se compõe.149 Ademais, a própria complexidade 
aplicada a Deus não assinala o género máximo de indivíduo na escala das composições em 
integração, uma vez que a graduação das individuações é infinita e não tem máximo: a 
essência de Deus expressa-se afinal no conjunto infinito de géneros que se integram uns nos 
outros numa produção infinita, e por isso a sua perfeição não se mede num grau de 
complexidade, mas é absoluta por causar em si todos os complexos naturais necessários. 
Essência divina – simples, porque indivisível; perfeita, porque produtora do absolutamente 
complexo. 
 É sobre este aparente paradoxo que se erige a ponte de analogia com a 
individualidade. Por Deus não ter exterior, não entra em relações com outros, e por não haver 
perfeição superior, não integra um qualquer outro. Mas porque é tido por indivisível, a 
produtividade em produção de Deus é única, e imutável nessa unicidade; e porque é tido por 
produtor em si do complexo, toda a causalidade de integração que toma existência no ser 
                                                 
147 «[…] totam naturam unum esse Individuum, cujus partes, hoc est, omnia corpora infinitis modis variant, 
absque ulla totius Individui mutatione.», E II P13 Sch, G II, p. 102. 
148 Cfr. CM, II, 5, G I, pp. 257-9; E I P13 e Sch, G II, pp. 55-6; E I P15 Sch, G II, pp. 57-60. 
149 É a partir desta noção de simplicidade que W. Sacksteder, in “Communal Orders in Spinoza”, 1984, pp. 207-
211, e in “Simple Wholes and Complex Parts: Limiting Principles in Spinoza”, 1985, pp. 383-407, desenvolve as 
ideias, estranhas à terminologia da doutrina spinozana dos corpos, de “simple whole”, enquanto o que é em si e 
por si, e a de “complex parts”, enquanto o que é apenas em outrem e sem unidade por si. 
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mesmo de Deus efectiva uma dinâmica contínua de relações em mutação. E tal como o 
indivíduo é uno na admissão de mudanças contínuas das suas partes, também Deus é uno na 
admissão em si de mudanças contínuas nas relações dos seus próprios modos existentes.150 
 A definição de indivíduo mantém-se assim intacta e, ontologicamente fundada, pronta 
a ser espargida sobre todas as restantes áreas do sistema lidando com expressões certas da 
essência de Deus. 
  
  C) D. E. – Depois da Ética 
 
 Após um tal aprofundamento do valor da individualidade no interior do sistema, chega 
a surpreender que o termo individuum quase desapareça do TP, e mais ainda quando a política 
lida com a existência de confináveis em relação. Com efeito, são três apenas as alusões ao 
indivíduo, todas no capítulo II, designando em cada uma o campo de incidência ora do direito 
de natureza, ora do conatus, ora da potência determinante de Deus.151 Tal como ocorrera no 
TTP, parece que as parcas referências à individualidade surgem com o propósito de 
providenciar sustentação metafísica ao que está em exercício de estabelecimento, no caso 
concreto, o direito de natureza (temática do capítulo II). 
 Isto tanto pode ter como motivação um propósito de fazer a política superar os 
constrangimentos de uma conceptualização delineada no âmbito da física, ou então um 
propósito de desvanecimento do indivíduo, em detrimento de uma política que se constrói 
tendo por bloco central não os indivíduos humanos mas uma multiplicidade destes já em 
unificação, enquanto grupos ou massas. Ambas hipóteses, contudo, condenadas ao fracasso. 
 É verdade que no TP não há uma primeira abordagem da física do corpo numa 
perspectiva extensiva para daí, seguindo a doutrina habitualmente chamada de paralelismo152, 
inferir a conexão das ideias numa perspectiva do entendimento, mas pelo contrário há uma 
                                                 
150 O estatuto não real, mas metafórico, da individualidade de Deus leva-nos a tomar a identificação da potência 
de Deus com um ius ad omnia também com um estatuto não real, mas metafórico, o que permite superar desde 
logo a “falsidade” do argumento em TP, II, 3, denunciada por R. Schnepf, in “Hic igitur facile intelligimus quid 
Jus naturae sit: Zur Argumentationsweise Spinozas in TP 2/3”, pp. 118-120, para o qual a equiparação da 
potência de Deus a um direito a tudo é posta em E II P3 Sch como um mero resultado imaginativo. 
151 Em TP, II, 4, G III, p. 277 (DPA, p. 80), surge na definição de direito natural; em TP, II, 7, G III, p. 278 
(DPA, p. 83), surge como entidade a que se alia um conatus; em TP, II, 8, G III, p. 279 (DPA, p. 84), finalmente, 
surge como entidade determinada a existir e a actuar pela ordem eterna do todo da natureza. 
152 C. Jaquet, L’unité du corps et de l’esprit. Affects, actions et passions chez Spinoza, 2004, pp. 10-6, aponta 
com pertinência que o termo “paralelismo”, próprio do vocabulário filosófico de Leibniz mas estranho ao 
vocabulário de Spinoza, parece indiciar um dualismo incompatível com a multiplicidade infinita dos atributos, e 
deve portanto ser substituído pelo termo mais spinozano de “igualdade”. Para que se perceba, porém, a temática 
invocada, mantém-se a tradicional designação. 
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abordagem da unio animorum153 na perspectiva do entendimento, daí podendo talvez inferir-
se a constituição física do corpo numa perspectiva da extensão. Por outras palavras, querendo 
deduzir da natureza humana os fundamentos da política154, Spinoza recusa-se no TP a seguir o 
método de compreensão da individuação que empregara na Ética, ele parte já não dos meios 
de formação de um corpo complexo, mas sim dos meios da união recíproca dos humanos no 
domínio das ideias. 
 Porque terá Spinoza mudado de perspectiva metodológica? Talvez Spinoza tenha 
querido simplesmente transitar do cenário de um atributo para o de outro, crendo que num 
contexto político o seu método geometrizado de filosofar se não perigasse assim: isto 
auxiliaria a explicar a persistente ausência da noção de indivíduo ao longo do texto do TP. 
Mas se assim fosse, abrir-se-ia uma nova problemática, a de encontrar na filosofia de Spinoza 
um conceito correspondente ao de indivíduo no plano da extensão, mas agora no plano do 
entendimento e referente só a uma unio animorum despida ainda de elementos corporais 
físicos. Sucede porém que a unio animorum dá-se primeiramente no plano da imaginação, não 
havendo imagens sem afecções, nem afecções sem corpos; ademais, o indivíduo não chega a 
ser excluído por completo do TP, nada obstando a que as tais três referências não caibam na 
definição da parte II da Ética (em especial porque inclui óbvia e explicitamente o indivíduo 
humano). 
 Ou talvez esta mudança metodológica se explicite ainda numa eventual consideração 
por Spinoza de que a natureza dos corpos foi já por ele tratada, bastando-lhe tão só no TP 
explicitar como a natureza do corpo complexo, agora social, se manifesta na união com a 
ideia desse corpo complexo, agora social. Mas Spinoza, nos primeiros parágrafos do capítulo 
II do TP, propõe-se reenunciar e resumir todos os elementos da sua filosofia dispostos no TTP 
e na Ética “que respeitam mormente a este tratado”155. Se portanto ele nada menciona sobre a 
natureza do corpo, como se constitui, e qual a sua relação ou união com uma espécie de mens 
dos aglomerados políticos, isso indiciaria provavelmente que o próprio Spinoza estaria a 
considerar o tema específico da individualidade, como se apresenta na parte II da Ética, não 
aplicável à temática política, pois “não respeitaria mormente ao” TP. Hipótese descabida, 
esta, por separar o indivíduo entendido como individuação dos processos de construção 
política. 
                                                 
153 V. TP, III, 7, e TP, VI, 4, G III, pp. 287 e 298, respectivamente (DPA, pp. 96-7 e 117). 
154 Cfr. TP, I, 7, G III, pp. 276 (DPA, pp. 77). 
155 «[...] ea, quae ad hunc ipsum tractatum maxime spectant [...]», TP, II, 1, G III, p. 276 (DPA, p. 79). 
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 Ao invés, a ausência de uma doutrina dos corpos no TP é a peça que faltava para o 
afastamento definitivo de uma concepção fisicalista da individualidade mesmo na Ética. 
Ambas as obras tratam da potenciação do múltiplo na natureza, associando maior naturalidade 
a maior complexidade de singulares potentes, uma partindo de uniões corporais, outra 
partindo de uniões anímicas. Crer aliás que Spinoza afasta o indivíduo por pretender superar a 
física é reduzir o indivíduo a conceito primariamente físico, o que não é de todo verdade. Mas 
se o indivíduo da perspectiva física desaparece do TP, porque não permanece ainda em 
explícito o indivíduo no seu revestimento mais forte de metafísica? 
 Afirmar que o TP é enfim sobre massas, grupos já constituídos sem processo, ou 
multidões extra-estaduais156, é uma maneira eficaz de excluir a individualidade. Porém, 
Spinoza pretende explicitar na política o que avançara na Ética, onde se desenhara uma 
soteriologia que fizera equivaler indivíduo humano a individuação humana em Deus sem 
negligenciar – na parte IV – a necessidade de condições políticas intervindo nesse processo. 
Ora no TP não se encontram em rigor temáticas diferentes: processos de construção, 
valorizações da multiplicidade, projectos de maior naturalização do homem em ambientes 
(políticos) mais favoráveis – como que uma soteriologia política desenhando-se. Nesta 
medida, longe de romper com a Ética,157 o TP parece aprofundá-la. Se então o indivíduo 
surge apenas na legitimação metafísica de conceitos-base próprios da singularidade que 
empreende a construção política, mais parece que a individualidade é ainda verdade fundante 
e que a política como processo é no fundo uma das modalidades do indivíduo (humano) como 
processo.158 
 Se ademais, no prolongamento da argumentação, quando a construção política se 
traduz em multiplicação de potência(s), se deixa de falar da individualidade, talvez se indicie 
aí não uma irrelevância do indivíduo, mas sim a ilegitimidade para se enquadrar as formações 
                                                 
156 Tomando as massas como objecto teórico específico da política de Spinoza, v. E Balibar, “Spinoza : la crainte 
des masses”, 1985, pp. 293-4, e L. Bove, “Introduction”, 2002, p. 9. Tomando o TP como um livro sobre grupos 
e não indivíduos, em ruptura com a incidência sobre a individualidade do TTP e da Ética, v. M. Terpstra, “An 
analysis of power relations and class relations in Spinoza’s Tractatus Politicus”, 1993, pp. 79-83. E tomando o 
TP como o livro impondo a realidade do horizonte múltiplo da multidão, v. A. Negri, L’anomalia selvaggia 
[1981], pp. 194-210, e “The Political Treatise, or, the foundation of modern democracy” [1986], in Spinoza 
sovversivo, pp. 9-27. 
157 Como o defende M. Terpstra, in “An analysis of power relations and class relations in Spinoza’s Tractatus 
Politicus”, pp. 79-83. 
158 Aparentemente, também neste sentido, v. A. Matheron, Individu et communauté chez Spinoza [1969], 
pp. 285-514; O. Ueno, “Spinoza et le paradoxe du contrat social de Hobbes. ‘Le reste’”, 1991, pp. 269-295; C. 
Lazzeri, Droit, pouvoir et liberté. Spinoza critique de Hobbes, 1998, pp. 250-1, nota 5; e D. Den Uyl, in  “Power, 
Politics and Religion in Spinoza’s Political Thought” , 1999, pp. 135-6, nota 5, o qual refere explicitamente na 
política de Spinoza o indivíduo como “the unit of analysis”. 
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colectivas de humanos (sociais ou políticas) numa linguagem definitória da individualidade – 
problemática cuja discussão se adia.159 
 De facto, o indivíduo metafísico não só não desaparece do TP como funciona aí 
enquanto ponto justificativo ou pano de fundo do direito de natureza. E aí surge com os 
mesmos estatutos que assumira na doutrina dos corpos da Ética. Releva isto em virtude de, tal 
como no TTP, se mencionar de novo um direito supremo da natureza, próprio da 
individualidade da natureza inteira.160 Ora, tal como a individualidade de Deus não 
significava o grau máximo de integração individual, mas o conjunto infinito de todos os 
processos de integração complexa apreendidos dentro de uma absoluta indivisibilidade, 
também o direito da natureza enquanto individual significa o conjunto infinito dos direitos da 
natureza de todos os indivíduos discerníveis em integração, dentro de uma absoluta 
indivisibilidade potencial. O direito floresce na individualidade existente, e onde esta estiver, 
quer na realidade maior dos confináveis, quer em analogia, aí também florescerá o direito, 
quer na realidade dos seus focos de imputação, quer em analogia. 
                                                 
159 Cfr. infra, cap. V, 2-3, pp. 312-356. 
160 Cfr. TP, II, 4, G III, p. 277 (DPA, p. 80). 
CAPÍTULO II 
REGULAS SEU LEGES 
 
 
1 – A arquitectura da prescrição 
 
 A tendência endoreconstrutora de conceitos em Spinoza é desde logo motivo 
suficiente para suscitar um mínimo de desconfiança perante a integração de um elemento 
regulador nas suas definições de direito de natureza. E ao embrenharmo-nos na análise do 
significado desse direito de natureza spinozano, cedo se comprova quão longe de uma 
qualquer irrazoabilidade se encontra a dita desconfiança. Sem dúvida é consueto o emprego 
da noção de regra em não apenas um sentido, podendo significar um critério de medida, um 
levantamento estatístico médio, um princípio distintivo de uma estrutura, ou uma prescrição 
obrigatória, consoante o contexto em referência e o objecto referido. Quando o âmbito de 
aplicação da regra é dito ser a natureza, esta multiplicidade de sentidos é preservada, e quando 
a regra da natureza é tida por direito natural, a sua tendência tradicional aponta-a sempre 
como prescritiva obrigatória. Mas em Spinoza uma ontologia do necessário natural exige a 
edificação primacial de um outro sentido, que o próprio empreende, mesmo sem a supressão 
do sentido mais tradicional. É que a regra em Spinoza também não é unívoca ao significar-se, 
mas assume igualmente um ou outro sentido consoante o contexto em que está inserida, até 
numa mesma obra. Contudo, ao verter para uma outra via o conceito de natureza, Spinoza vê-
se levado a reverter também para uma outra via a regra reputada como referindo-se-lhe. E isto 
ocorre em simultâneo com a palavra lei1, a qual partilha de tal maneira esta característica com 
a regra que ambas tornam-se legítimas substitutas uma da outra: eis porque regra e lei se 
equivalem no contexto spinozano e a análise de uma acarreta a análise da outra, ao ponto de 
no TP ambas integrarem par a par as referências ao direito de natureza – leges seu regulas2. 
                                                 
1 Seria fútil aqui uma listagem exaustiva de todas as ocorrências, nos seus vários sentidos, das palavras regra e 
lei nos textos spinozanos, não só por não vir a servir aqui qualquer propósito relevante, mas também por ter já 
sido eficazmente realizado esse trabalho. V. E. Giancotti-Boscherini, Lexicon Spinozanum, vol. II, pp. 636-647 
(quanto a lex), e pp. 919-920 (quanto a regula). Note-se apenas, a título de exemplo, que as Cartesii regulae 
motus (Ep. XXXII, G IV, p. 174) não se assemelham às rationis humanae regulae (E IV P18 Sch, G II, p. 222), 
nem às regulae hebraicae Grammatices (TTP, IX, G III, p. 137) ou às leges et regulae motis et quietis (TTP, VII, 
G III, p. 102). E que a lex divina vel Dei (E V P41 Sch, G II, p. 307) não é a mesma que as leges patriae (TTP, 
Praef, G III, p. 12), que as leges mechanicae (Ep. XIII, G IV, p. 67) ou as leges imaginationis et intellectus (TIE, 
G II, p. 18). 
2 Cfr. TP, II, 4, G III, p. 277 (DPA, p. 80). 
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 O mesmo não sucede já com uma outra noção muitas vezes equiparada à regra e à lei, 
a de norma. É verdade que esta partilha com aquelas a característica de uma multiplicidade de 
significados consoante o contexto integrado, sobretudo o sentido estático do que seja o 
homem numa vertente estatística que define a normalidade, ou o sentido dinâmico 
(prescritivo) que aponta um ideal a realizar, segundo as formulações de Georges 
Canguilhem3. Porém, em Spinoza a norma nunca é referida à natureza, e ademais tende a 
perder essa dupla relevância canguilhemiana para adquirir uma outra, a de critério e a de 
aferição da verdade como medida de si mesma, sentidos aliás nem sequer incluídos no 
tratamento da regra ou da lei.4 Em conformidade com o disposto, não surpreende sequer que a 
palavra norma não emirja uma só vez no TP, a obra de Spinoza que talvez mais se preocupe, 
no seu capítulo II, com a explicitação do que seja o direito de natureza, e que trata da temática 
política, aquela mais frequentemente percebida como arrastando consigo a inevitabilidade de 
um horizonte prescritivo. Logo, não só se pode concluir que um estudo do direito de natureza 
em Spinoza não acarreta uma análise da norma, como também um dos seus sentidos 
predominantes, com uma relevância menor na regra e na lei, se desliga das menções 
spinozanas à naturalidade – a medida estatística definindo o normal não pode ocupar posição 
alguma na noção de direito de natureza. 
Ora, tradicionalmente, tanto a regra como a lei são mencionadas a título prescritivo, 
enquanto padrões de procedimento incidindo apenas sobre as partes da natureza concebidas 
como humanas, incidência previamente exterior a essa humanidade. Elas constituem então a 
prescrição, a afirmação de um valor positivo ausente da definição de humano mas 
enquadrável na sua actividade existencial, fazendo com que a valoração positiva do humano 
particular dependa da conformidade deste a essa positividade afirmada. Desta maneira, a 
                                                 
3 «On a souvent noté l’ambiguïté du terme normal qui désigne tantôt un fait capable de description par 
recensement statistique – moyenne des mesures opérées sur un caractère présenté par une espèce et pluralité des 
individus présentant ce caractère selon la moyenne ou avec quelques écarts jugés indifférents – et tantôt un idéal, 
principe positif d’appréciation, au sens de prototype ou de forme parfaite. Que ces deux acceptions soient 
toujours liées, que le terme de normal soit toujours confus, c’est ce qui ressort des conseils mêmes qui nous sont 
donnés d’avoir à éviter cette ambiguïté […].» É esta a maneira com que G. Canguilhem inicia o seu “Le normal 
et le pathologique” [1951], pp. 155-6, sendo exactamente no mesmo tom que G. Le Blanc e P. Sévérac iniciam 
“Spinoza et la normativité du conatus, lecture canguilhémienne”, 2002, pp. 121-137. 
4 Note-se aliás a ausência de um elenco relativo à norma no Lexicon Spinozanum de E. Giancotti-Boscherini, 
1970. J. Lagrée, in “Spinoza et la norme du bien”, 2002, p. 116, nota 3, tenta suprir sem pretensões de 
exaustividade essa lacuna, notando que norma sempre se refere à verdade como medida de si mesma, ou como 
critério aferível de algo (treze ocorrências no TIE, sempre no sentido de norma veritatis, apresentando três vezes 
esta expressão (G II, p. 26 e 29), 9 vezes a expressão norma ideae verae (G II, pp. 15, 16, 17, 18, 28, e 32), e 
uma vez a expressão norma ideae datae Entis perfectissimi (G II, p. 16); sete ocorrências no TTP, uma vez no 
sentido de norma miraculi (G III, p. 84), três vezes no sentido de norma Scripturam interpretandi (G III, pp. 
116, 117, 134), uma vez no sentido de verbum Dei pro norma habere (G III, p. 164), e duas vezes no sentido de 
norma fidei (G III, p. 174); e quatro ocorrências na Ética, sempre referindo-se à verdade, enquanto norma 
veritatis (E I App, G II, p. 79; E II P43Sch, G II, p. 124) e veritas norma sui (E II P43 Sch, G II, p. 124)). 
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prescrição não é mera afirmação de valor positivo, mas uma exigência ininterrupta ao humano 
de direcção da sua existência para essa positividade que se afirma. A prescrição neste sentido 
é portanto obrigatória, pois ela não prevê somente um valor positivo a cumprir perante 
condições precisas, mas inclui também um “operador de comando” que exige ou solicita o 
efectivo cumprimento desse valor, enriquecendo assim uma mera avaliação proposicional 
com as características de uma finalidade prática. Regra e lei são então acepções 
primariamente prescritivas, conceptualizando-se numa perspectiva deôntica: é isto o que 
sucede na Torah hebraica, no nomos grego, na lex romana5, e nas subsequentes considerações 
sobre a naturalidade do direito, quer em versão estóica, cristã, jurídico-romana, escolástica, ou 
já moderna6. Não ocasiona isto que o direito de natureza seja exclusivo do deôntico,7 nem tão 
pouco que o deôntico se torne característica exclusiva nas regras ou leis naturais: 
simplesmente, quaisquer outros sentidos tornam-se subalternos deste, ao ponto de serem 
apenas tomados como sentidos metafóricos partilhando uma qualquer característica com a 
prescrição. É isso mesmo a que alude Francisco Suárez quando, a propósito da lei, afirma que 
 
Portanto, à eficácia da virtude divina e à necessidade natural […] chama-se 
metaforicamente lei […]. E de acordo com este mesmo sentido costuma designar-se a 
                                                 
5 No contexto hebraico, a palavra Torah, que pode significar lei (em especial o Pentateuco) ou instrução, tem 
como raiz primitiva o verbo yarah, que significa “fluir como água” ou “lançar em transição”, ou simplesmente 
indicar, apontar, impelir. No contexto grego, releva sobretudo a distinção imposta a partir de Antifonte entre 
physis e nomos, a primeira referindo-se à necessidade da natureza, a segunda referindo-se ao convencional 
deôntico (v. M. H. Rocha Pereira, Hélade, p. 292). No contexto romano, basta que se atente  no que diz 
Papiniano: «Lex est commune praeceptum» (in Justiniano, Digesta, I.3.1, vol. I, p. 11). 
6 Exemplificando. Aqui próximo do estoicismo, Cícero: «[…] doctissimis viris […] idem definiunt, lex est ratio 
summa insita in natura, quae iubet ea, quae facienda sunt, prohibetque contraria. […] Quod si ita recte ducitur 
[…] a lege ducendum est iuris exordium.» [os homens sábios… além disso definem a lei como a suprema razão, 
inserida na natureza, que julga o que deve ser feito e proíbe o contrário. … Pois assim se diz rectamente que… o 
começo do direito  deve ser  encontrado na lei.], De Legibus , I, 6 (18-9), pp. 316-8.  Pelo cristianismo, v. Mt 22, 
34-40, em que Cristo recita o Schemá Israel (Dt 6, 4-5) na resposta à pergunta por um legista fariseu de qual o 
maior mandamento (entolê) da Lei (nomos): no versículo 40, o entolê chega a ser considerado o fundamento do 
nomos (en tautais tais dusin entolais holos ho nomos krematai kai hoi prophêtai [destes dois mandamentos 
dependem toda a lei e os profetas]), o elemento sem o qual se não pode concebê-lo; v. também Mc 12, 29-33, Lc 
10, 25-28, Jo 13, 33-35. Pela Escolástica, Tomás de Aquino: «lex quaedam regula est et mensura actuum, 
secundum quam inducitur aliquis ad agendum, vel ab agendo retrahitur» [a lei é uma regra e medida de actos, 
segundo a qual se induz alguém a agir ou se retrai alguém de agir], Summa Theologiae, Iª-IIae q. 90, art. 1. Pela 
Modernidade, v. Hobbes: «law is a just statute, commanding those things which are honest, and forbidding the 
contrary», A Dialogue between a Philosopher and a Student of the Common Laws of England, EW IV, p. 25. 
7 Basta lembrar a tripartição do direito que Michel Villey parece reelaborar a partir da tripartição grotiana, 
opondo um secundário entendimento prescritivo do direito natural, de herança judaico-cristã, a um primário 
entendimento do direito enquanto ordem objectiva de justiça, juste partage, seguindo o dikaión aristotélico que 
Tomás de Aquino recuperará. V. M. Villey, La formation de la pensée juridique moderne [1968], pp. 125-7. No 
sentido contrário, não vendo aí qualquer oposição mas sim uma compatibilização contínua entre essa tradição 
judaico-cristã e a aristotélica-tomista, v. J. Finnis, Natural Law and Natural Rights, 1980, p. 228, e B. Tierney, 
The Idea of Natural Rights. Studies on natural rights, natural law, and church law, 1150-1625 , 1997, pp. 22-6. 
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inclinação natural por meio do nome lei, quer porque é a medida da obra para a qual 
induz, quer porque existe por causa da lei do Criador.8 
 
Contudo, a ênfase pode ser ainda colocada por tradição sobre uma outra perspectiva da 
regra e da lei, aquela que as menciona a título descritivo, desviando o campo de investigação 
que tais conceitos integram da deontologia para uma pura ontologia. Neste sentido, elas são o 
registo através do qual as essências são afirmadas, a descrição do ser e das maneiras do ser 
acompanhando o fazer-se do ser. Logo, não só não são prévias ao ser mesmo, como não 
envolvem a exigência de um valor positivo atingível, uma vez que o valor positivo que agora 
é afirmado está já incluído na definição daquilo que cada coisa é, e essa essência não é senão 
a afirmação da positividade a que respeita, isto é, a descrição do próprio ser, todo o ser, e não 
só o humano. Este registo descritivo é portanto a maneira de inteligir o necessário, e 
determinar o como de todas as modificações do ser. 
 O duplo revestimento destes conceitos, com um ou outro sentido consoante o contexto 
em que se inserem, parece transparecer em Spinoza logo na abertura do capítulo IV do TTP, 
em referência à lei, sem que aí pareça haver a preeminência de um sentido sobre o outro. 
 
A palavra “lei”, tomada em sentido absoluto, significa aquilo em conformidade com o 
qual cada indivíduo, ou todos, ou alguns de uma mesma espécie, agem de uma certa e 
determinada maneira. A lei depende, ou [vel] da necessidade da natureza, ou [vel] da 
decisão do homem. A lei que depende da necessidade da natureza é aquela que deriva 
necessariamente da própria natureza ou definição da coisa; a que depende de uma 
decisão humana, e à qual se chamaria com mais propriedade direito, é aquela que os 
homens, para viver mais segura e comodamente, ou por outro motivo qualquer, 
prescrevem a si mesmos e aos outros.9 
 
O uso da expressão “vel…vel…” parece aqui apontar mais para uma alternativa entre o ôntico 
e o deôntico, caso em que ambos terão um valor similar independente. Spinoza, porém, mais 
adiante no mesmo capítulo, menciona a perspectiva ôntica da lei como constituindo um seu 
campo não originário: 
 
                                                 
8 «Efficacia ergo divinae virtutis et necessitas naturalis […] per metaphoram appellatur […]. Et iuxta hanc etiam 
significationem solet inclinatio naturalis legis nomine significari, vel quia est mensura operationis ad quam 
inducit, vel quia est ex lege conditoris.», De Legibus ac Deo Legislatore, I, I, 2, vol. 1, p. 12. 
9 «Legis nomen absolute sumptum significat id, secundum quod unumquodque individuum, vel omnia vel 
aliquot ejusdem speciei, una eademque certa ac determinata ratione agunt; ea vero vel a necessitate naturae, vel 
ab hominum placito dependet. Lex, quae a necessitate naturae dependet, illa est, quae ex ipsa rei natura sive 
definitione necessario sequitur; ab hominum placito autem, et quae magis proprie Jus appellatur, est ea, quam 
homines ad tutius et commodius vivendum, vel ob alias causas, sibi et aliis praescribunt.», TTP, IV, G III, p. 57 
(DPA, p. 179). 
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No entanto, como a palavra “lei” parece aplicar-se metaforicamente às coisas naturais, 
e visto que, de costume, só se entende por lei uma ordem que os homens tanto podem 
executar como desrespeitar […].10 
 
Parece então seguir Francisco Suárez, o que acarretaria a primazia do deôntico sobre o ôntico, 
tratando-se de direito11. Repare-se no entanto que Spinoza menciona “parece aplicar-se” 
[applicatum videtur] e “de costume” [communiter], estando ele portanto a tratar não da 
natureza mesma da lei ou do seu significado primordial, mas tão só do sentido próprio em que 
comummente é entendida a lei – o prescritivo. Com efeito, poucas linhas antes o leitor do TTP 
deparara-se pelo contrário com uma espécie de fortalecimento da perspectiva ôntica: 
 
E embora eu sustente sem qualquer reserva [quamvis absolute concedam] que todas as 
coisas são determinadas por leis universais da natureza a existir e a agir de uma certa e 
determinada maneira, ainda assim [tamen], afirmo que estas leis dependem de decisão 
dos homens.12 
 
Atente-se no uso da expressão quamvis absolute concedam: quamvis [embora] sublinhando a 
expectativa por Spinoza de a sua alternativa enunciada poder vir a suscitar no leitor alguma 
descrença, por o ôntico poder vir a acarretar a supressão do deôntico; absolute [sem qualquer 
reserva] sustentando a ilimitação e o carácter omni-inclusivo da lei por necessidade natural, 
isto é, acarretando a sua aplicação a todo o ser, também portanto ao humano, aquele único em 
relação ao qual se pode falar de prescrição deôntica; e o uso de tamen [ainda assim] reflecte 
que Spinoza não está preparado para deixar de abordar uma dimensão deontológica da lei, a 
qual, sendo limitada e exclusiva, refere-se apenas a parte do ser descrito por necessidade 
natural, ou seja, a sua valoração nunca acarreta a supressão da dimensão ontológica da lei, 
mas exige-a, enquanto que pelo contrário esta pode ser percebida sem a intervenção daquela. 
Logo, em rigor, a alternativa que abriu o capítulo não é senão uma ilusão semântica, uma vez 
que o ôntico não envolve ausência, e o deôntico só é aferível enquanto cumulado ao ôntico, 
tomando este então primazia sobre aquele.13 Em Spinoza, portanto, a prescrição tem de ser 
                                                 
10 «Verum enimvero, quoniam nomen legis per translationem ad res naturales applicatum videtur, et communiter 
per legem nihil aliud intelligitur quam mandatum, quod homines et perficere et negligere possunt […]», TTP, IV, 
G III, p. 58 (DPA, p. 180). 
11 «[…] ab hominum placito autem, et quae magis proprie Jus appellatur […]»,TTP, IV, G III, p. 57 (DPA, p. 
179). V. nota 9. 
12 «Et quamvius absolute concedam, omnia ex legibus universalibus Naturae determinari ad existendum et 
operandum certa ac determinata ratione, dico tamen, has leges ex placito hominum pendere.», TTP, IV, G III, p. 
58 (DPA, p. 179). 
13 G. Belaief, Spinoza’s Philosophy of Law, 1971, p. 11, reconhece aqui nem tanto uma alternativa de sentidos, 
mas sim uma autêntica ambiguidade na noção spinozana de lex, a qual aliás se desequilibra a favor da lei 
entendida como comando em detrimento do seu entendimento enquanto “regulação de comportamentos”. No 
mesmo sentido, v. B. Dejardin, Pouvoir et impuissance. Philosophie et politique chez Spinoza, 2003, p. 216. 
Nenhum dos dois, contudo, se preocupa com uma explicitação destas passagens no TTP que parecem contrariar 
tal posição. J. Wetlesen, The Sage and the Way. Spinoza’s Ethics of Freedom, p. 332, pelo contrário, reconhece 
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entendida também pela ordem da necessidade natural, e é isso o que ele encetará nas linhas 
seguintes do TTP, as quais se completam na definitiva construção ontológica do necessário, 
presente na Ética. 
 Que a prescrição só pode ser assimilada à regra ou à lei quando expressa um certo grau 
de exigência, isto é, quando a sinonímia a identifica com a imperatividade, é uma 
consideração partilhada entre a maneira como a tradição a concebe e a maneira como Spinoza 
a concebe. Contudo, o estatuto dessa identificação está longe de qualquer traço de 
univocidade. Ainda antes de Spinoza, aliás, é possível discernir duas fontes distintas da 
imperatividade de uma lei: trata-se do debate entre “voluntarismo” e “intelectualismo” 
legalistas (expressões introduzidas por historiadores do direito já no século XIX), uns 
tomando a motivação formal da exigência de conformação de uma lei como sendo a expressa 
revelação da vontade de alguém em autoridade na forma de comando14, outros como sendo 
um princípio racional formulável que conduz algo a um estado reconhecido15. Outros ainda 
reconhecem uma necessidade cumulativa de ambas as fontes: assim, para F. Suárez, por 
exemplo, a lei natural reflecte as duas características da natureza de Deus, o seu juízo racional 
sobre as coisas e a sua vontade de imposição ao criado do resultado desse juízo16; e Hobbes, 
também, entende as leis naturais como conclusões de um processo de intelecção racional que 
                                                                                                                                                        
primazia semântica à perspectiva prescritiva obrigatória da lei, e primazia ontológica a uma perspectiva 
descritiva da lei: distinção aceitável, aliás, que tende a irrelevar o semântico na busca da compreensão do que 
seja a lex. 
14 Trata-se afinal do «displacement of Reason in favour of will», nas palavras de M. Oakeshott, “Introduction to 
Leviathan”, in Hobbes on Civil Association, p. 63. São os casos de Salomon Ibn Gabirol (Avicebron) e de John 
Selden. Quanto ao primeiro, v. H. Rudavsky, “Matter, Mind, and Hylomorphism in Ibn Gabirol and Spinoza”, 
pp. 207-235; quanto ao segundo, v. R. Tuck, Natural Rights Theories, pp. 93-5. Um dos mais usados exemplos 
de “voluntarismo” legalista é o Grotius do De Jure Praedae, que afirma na abertura dos seus Prolegomena: 
«Quod Deus se velle significarit, id jus est.» [O que Deus quer fazer conhecer, isso é o direito.], De Jure 
Praedae, Prolegomena,  pp. 7-8. B. Tierney, The Idea of Natural Rights, p. 327, nota contudo que não há uma 
ausência da razão no De Jure Praedae, pelo que o “voluntarismo” de Grotius é paralelo ao seu “intelectualismo”. 
Deve no entanto salientar-se que o “voluntarismo” é sobretudo displacement of reason, e não an absence of 
reason. 
15 Dir-se-ia que é Tomás de Aquino quem mais parece favorecer um displacement of will in favour of reason. 
Para Aquino, o enunciar define-se como a razão que enuncia, mas a lei define-se como a razão que impera, como 
o que revela uma via a seguir (independentemente da sua formulação positiva ou negativa, comandando ou 
proibindo); neste sentido, não será concebível uma prescrição não imperativa, toda a prescrição é deôntica. 
«Respondeo dicendum quod, sicut enuntiatio est rationis dictamen per modum enuntiandi, ita etiam lex per 
modum praecipiendi.» [Respondo dizendo que, tal como a enunciação é um ditame da razão enunciando algo, 
assim também a lei o é prescrevendo algo.], Summa Theologiae, Iª-IIae q. 92, art. 2. A razão contudo não adquire 
ainda validade paralela e independente à vontade de Deus em Aquino: a “hipótese impiíssima” é-lhe ulterior. 
16 Cfr. K. Haakonssen, Natural Law and Moral Philosophy. From Grotius to the Scottish Enlightenment, 1996, 
pp. 22-3, e J. B. Schneewind, The Invention of Autonomy, 1998, pp. 74-5. Desta maneira ainda mais se 
compreende por que, para Suárez, os sentidos não prescritivos das leis naturais são apenas metafóricos, enquanto 
regras ou leis da Natureza instituídas por um Regulador ou Legislador Supremo. B. Tierney, The Idea of Natural 
Rights, 1997, p. 100, avança a tese de esta mescla entre “voluntarismo” e “intelectualismo” em Suárez ser uma 
herança já presente na obra de William de Ockham; no sentido de uma tendência mais “voluntarista” de 
Ockham, cfr. J. Kilcullen, “Natural Law and Will in Ockham”, 2001, pp. 851-882. 
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se legalizam quando são impostas por alguém numa posição de autoridade17. Spinoza porém 
afasta-se por completo desse debate: a prescrição começa por ser um juízo enunciativo, o qual 
apresenta características suficientes para suportar um processo mental que lhe imporá uma 
qualidade imperativa. A prescrição é portanto um enunciado que é feito conquistar 
imperatividade, isto é, o deôntico não é dado no ôntico mas emerge a partir dele: dir-se-ia em 
lógica que a prescrição começa por ser um enunciado modal que se procedimenta ao ponto de 
se transformar numa formulação deôntica, sem o recurso necessário à razão ou à vontade de 
um transcendente. Uma compreensão da regra ou da lei prescritivas exige como tal uma 
percepção das suas características iniciais enquanto mero juízo enunciativo, para a partir delas 
ser descrito esse processo que constituirá o imperativo. 
 As características da prescrição num âmbito proposicional ainda não inteiramente 
vestindo uma carga de imperatividade são comuns a qualquer concepção do prescritivo, 
mesmo que se não esgote assim a definição mesma da prescrição, e incidem sobre as suas 
várias formulações, positivas ou negativas de obrigação, positivas ou negativas de permissão. 
 I. Desde logo, a etimologia do vocábulo aponta para a “pré-escrita” de algo, 
acarretando que se atente numa dupla dimensão da prescrição, que ela envolve um escrito e 
uma ideia de anterioridade. Quanto à relevância do aspecto escritural, não obstante as 
considerações etimológicas de Isidoro de Sevilha a propósito da lei18, não há que atribuir-lhe 
qualquer amplitude, uma vez que a escrita não revela aqui o acto físico de escrever, de formar 
texto legível, mas tão só a circunstância de estarmos perante um argumento articulável num 
discurso com uma mínima propensão de permanência, o que significa que esta escrita não faz 
senão remontar o vocábulo para um âmbito proposicional não momentâneo (pois o que é 
“escrito” tem de poder ser “lido”), assemelhando-se mais a uma notação. A relevância maior 
                                                 
17 O sentido apropriado da lei hobbesiana é sobretudo voluntarista: «law, properly, is the word of him, that by 
right hath command over others», Leviathan, XV, EW III, p. 147; «It is not wisdom, but authority that makes a 
law», A Dialogue between a Philosopher and a Student of the Common Laws of England, EW VI, p. 5. Mas na 
medida em que as conclusões racionais de uma estratégia de sobrevivência funcionam como a vontade racional 
de Deus, elas são também ditas leis, embora já não apropriadamente. Cfr. Leviathan, XV, EW III, p. 147. R. 
Tuck, Natural Rights Theories, pp. 126-7, tem uma interpretação semelhante, mas estranhamente chama às leis 
naturais hobbesianas de laws proper, quando Hobbes menciona tais ditames da razão expressamente como leis 
improperly. 
18 «Lex est constitutio scripta […]. Nam lex a legendo vocata, quia scripta est.» [A lei é uma disposição escrita 
[…]. Lei deriva então de ler, pois é escrita.], Isidoro de Sevilha, Etimologías, Livro V, cap. 3, vol. 1, p. 510. 
Francisco Suárez (De Legibus ac Deo Legislatore, I, I, 9, vol. I, pp. 17-9) nota a disparidade das interpretações 
etimológicas da palavra lex, uma vez que Tomás de Aquino aponta a origem etimológica de lex para o verbo 
ligare (Summa Theologiae, Iª-IIae q. 90, art. 1), enquanto Cícero parece preferir o verbo eligere (De Legibus, I, 
V, 19, p. 316). Isidoro de Sevilha faz aqui transparecer simplesmente a ideia mítica de as leis prescritivas serem 
sempre gravadas em pedra ou em metal em tempos primitivos. Assim também se explica que a palavra hebraica 
choq, que pode ser traduzida por “preceito”, “comando”, ou mesmo “lei”, tenha como raiz primitiva o verbo 
chaqaq, traduzível como “gravar” ou “escrever” (vg. Gen 47,26; Ex 12,24; Ex 15,25; Num 18,8; Isa 24,5; Eze 
45, 14). 
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de uma análise etimológica deverá sim incidir sobre a indicação do prefixo. Este representa a 
ideia de um limite lógico traçado entre dois planos, o qual permite que ambos se distingam 
entre si, e que é também limite cronológico entre ambos, pois um desses planos só é 
concebível uma vez posto o outro, o qual pode ser posto ainda sem a presença daquele, 
embora a exija ulteriormente. O prévio é portanto um posto-aí de algo que será limitado pelo 
que se lhe segue: eis como nasce a anterioridade. Ora, a prescrição assume esta sua natureza 
anterior logo na sua literalidade: ela é então notação de algo exterior que só é concebível 
como seguindo-se-lhe; como tal, ela não é conteúdo de si, mas sim afirmação de algo que não 
ela mesma. A prescrição distingue-se do que é pré-escrito precisamente por ser notação prévia 
de algo, e isto não é senão um reflexo da tese que coloca em distinção duas ordens, uma toda 
intelectual, outra também fenomenal. 
 II. A literalidade da prescrição anuncia por si só a presença de uma lógica sequencial, 
pois o algo que é pré-escrito só o é havendo uma notação prévia. O pré-escrito, enquanto tal, 
tem como sua condição a prescrição. Mas esse limite que distingue sequencialmente os dois 
planos nada tem de ténue. É que se a prescrição integra por necessidade um âmbito 
proposicional por ser uma notação articulável em discurso, o pré-escrito já não é notação mas 
o retomar de uma notação, o apontar para ela, não tendo portanto de partilhar com ela todas as 
suas qualidades. Como tal, o pré-escrito não integra por necessidade um âmbito 
proposicional, muito embora se encontre aí previamente reflectido, na prescrição. Assim se 
compreende como a diferença entre a prescrição e o pré-escrito seja também uma diferença de 
espécie, pois o que caracteriza uma não é o que caracteriza o outro. Se a prescrição está 
contida num plano discursivo, esse outro plano para o qual ela remete não é tanto discursivo, 
mas discursível19, reflectindo-se novamente a tese que distingue o intelectual do fenomenal, o 
discurso do facto. O conteúdo da prescrição começa por ser portanto a representação anterior 
de um facto em forma discursiva. Ora, estando perante uma lógica limitada e sequencial, 
podemos enquadrá-la nas noções de causa e efeito, pois, dentre as ligações de sucessão, o 
vínculo causal desempenha incontestavelmente uma posição proeminente. Contudo, a 
diferença entre a prescrição e o pré-escrito é bastante para à tal lógica sequencial ser subtraída 
qualquer consideração de um nexo de causalidade. Como a prescrição é a notação de algo 
exterior e ulterior, do qual difere em natureza, ela não é causa por si da ocorrência daquilo que 
ela pré-escreve, e isto por inerência nominal da prescrição face ao pré-escrito. Logo, a 
                                                 
19 Muito embora o discursível possa por vezes ser também discursivo, nos casos exemplares das prescrições de 
linguística ou das prescrições de prescrições, estas últimas tratadas de “normas de competência” em contexto 
jurídico, em especial a partir da obra de Hans Kelsen. 
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prescrição não é causal quando se refere ao que é pré-escrito. Se portanto for imperativo não 
comer o fruto da árvore do conhecimento do Bem e do Mal, o facto de Adão comer ou não 
esse fruto tem causas outras que não a prescrição mesma, como o medo de uma punição, o 
respeito ou amor pelo prescritor, a persuasão de Eva, o desejo íntimo do próprio fruto, etc. 
 III. Esta não causalidade do nexo sequencial entre a prescrição e o que é pré-escrito 
torna-se mais explícita diante do estatuto de exigibilidade do pré-escrito. É que, impondo o 
limite que traça a separação entre a prescrição e o pré-escrito uma diferença de espécie, a 
prescrição não acarreta a necessidade da existência do que é pré-escrito. Por outras palavras, o 
plano para o qual remete a prescrição não é um espelho inescapável encenando ulteriormente 
tudo o que integrara o conteúdo de uma prescrição – a prescrição vale por si mesma, a 
ocorrência do algo discursível pré-escrito no seu plano próprio sequente não é uma 
propriedade indelével da prescrição sem a qual ela deixe de ser o que é. Como tal, tudo o que 
é pré-escrito não resulta da necessidade da prescrição mesma, mas é-lhe superveniente e 
portanto contingente, esse algo pode ocorrer ou não, existir ou não, e portanto a natureza do 
limite separando a prescrição do pré-escrito impõe a este a sua contingência. É neste sentido 
que as prescrições são ditas serem cumpridas ou não, acarretando aquilo a que se chamou já 
de Princípio de Precariedade20. E sendo o pré-escrito contingente, ainda mais se compreende 
que a causa da sua verificação não seja a própria prescrição, caso contrário a mera prescrição 
acarretaria a ocorrência necessária daquilo que ela “pré-escreve”.  
Leibniz, porém, chega a correlacionar respectivamente o devido (debitum), o indevido 
(indebitum), o lícito (licitum) e o ilícito (illicitum) com o necessário (necessarium), o 
contingente (contingens), o possível (possibile) e o impossível (impossibile)21, 
fundamentando assim a tese da equiparação da lógica deôntica (aquela que lida com 
proposições de obrigação ou permissão) à lógica modal (aquela que lida com proposições de 
necessidade ou possibilidade).22 Fá-lo nos seus Elementos de Direito Natural (1670-1) e 
Modalidades e Elementos de Direito Natural (1678-1680/1), próximos ainda do seu Discurso 
                                                 
20 V. J. de Greef, “Logique Déontique”, 2001, pp. 374-7, e Nelson Gomes, “Lógica Deôntica”, p. 2. 
21 V. Leibniz, Elementa juris naturalis, Ak VI, vol. I, n.º 12, pp. 431-485. V. também o resumo das mesmas teses 
em Modalia et elementa juris naturalis, Ak VI, vol. IV, n.º 492, pp. 2758-2766, onde se lê: «uti se habent inter se 
necessarium, contingens, possibile, impossibile; ita se habent debitum, indebitum, licitum, illicitum» (p. 2762). 
22 O próprio Leibniz di-lo: «Hinc omnes propositiones Logicae circa Modales huc transferri possunt», em 
Modalia et elementa juris naturalis, Ak VI, vol. IV, n.º 492, p. 2758. Com o desenvolvimento dos estudos de 
lógica deôntica, esta tese é aferível por exemplo também em S. Kanger, “New Foundations for Ethical Theory”, 
1971, pp. 36-58; em R. Hilpinen,  “Deontic Logic”, 2001, pp. 159-182; e, numa forma um pouco diferente, em 
A. Ross, “Imperatives and Logic”, 1941, pp. 53-71. Num certo sentido, ao recorrer à expressão “operador 
modal” (alético, portanto, e não deôntico) para indicar a parte componente de uma norma (em sentido amplo 
prescritivo) que se segue à indicação das condições de aplicação (protasis) e das suas consequências (apodosis), 
e que atribui à norma um carácter imperativo, J. Wetlesen, The Sage and the Way, 1979, pp. 193-5, acaba por 
seguir também esta tendência. 
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de Metafísica (1686), o qual distingue entre necessidade absoluta e necessidade ex hypothesi, 
aquela invocável sempre que o oposto de algo envolva impossibilidade e contradição, esta 
invocável quando a algo cujo oposto seja possível se siga imediata e instantaneamente aquilo 
cujo oposto envolva impossibilidade e contradição23. Ora, se as modalidades deônticas 
mencionadas por Leibniz, inclusivamente o devido, são referentes ao homem bom e prudente, 
elas não se encontram ao nível de verdades eternas, ao jeito das definições geométricas, mas 
aludem a uma disposição em que a inclusão de um predicado num sujeito depende da 
possibilidade não contraditória do oposto desse sujeito. O devido é necessário a um homem 
bom, mas um mesmo homem pode ser bom ou não. Na medida em que o débito aponta a 
necessidade resultante de um opcional, ela é ex hypothesi, e portanto tem sempre um começo 
contingente. Em Leibniz portanto a contingência parece residir não tanto no plano do pré-
escrito, mas sim no da própria prescrição, sendo então aquele o necessário seguindo esta num 
nexo não completamente despido de causalidade – o débito é contingente, o devido é a 
necessidade do débito. Contudo, esta conexão necessária ex hypothesi (a necessidade 
resultante de um contingente), não partindo de verdades eternas puras em Deus, parte sim das 
Suas opções contingentes, a que Leibniz chama de decretos livres, os quais acarretam não 
tanto necessidade, mas sim contingência e certeza: 
 
Ora, toda a verdade que se funda nestas espécies de decretos é contingente, embora 
seja certa; pois tais decretos em nada mudam a possibilidade das coisas, e como já 
disse, mesmo que Deus escolhesse sempre o melhor seguramente, tal não impede que 
o que é menos perfeito seja e continue possível em si mesmo, mesmo que não 
aconteça, pois não é a sua impossibilidade mas a sua imperfeição o que o faz rejeitar. 
Ora nada é necessário cujo oposto seja possível.24 
 
Assim, o necessário ex hypothesi tem uma espécie de necessidade, porque de algo 
dado ou posto por opção, algo se segue inevitavelmente. Dir-se-ia em linguagem leibniziana 
que, posto um sujeito, ele só é esse sujeito se contiver todos os predicados que o tornam em 
sujeito, e esses predicados são uma necessidade desse sujeito. Mas como o sujeito é 
contingente, essa necessidade é ex hypothesi. Nesta medida, para a distinguir do necessário 
que se opõe a todo e qualquer contingente cujo oposto seja possível, Leibniz chama a esta 
espécie de necessidade certeza. Com efeito, diz Leibniz, “é contingente, embora seja certa”, 
referindo-se à verdade que segue dos decretos livres de Deus, e recorre aqui ao adjectivo certa 
                                                 
23 V. Leibniz, Discours de Métaphysique, cap. XIII, Ak VI, vol. IV, n.º 306, pp. 1546-9.  
24 « Or toute verité, qui est fondée sur ces sortes de decrets est contingente, quoyqu’elle soit certaine; car ces 
decrets ne changent point la possibilité des choses, et comme j’ay deja dit, quoyque Dieu choisisse tousjours le 
meilleur asseurement, cela n’empeche pas que ce qui est moins parfait ne soit et demeure possible en luy même, 
bien qu’il n’arrivera point, car ce n’est pas son impossibilité, mais son imperfection qui le fait rejetter. Or rien est 
necessaire dont l’opposé est possible.», Discours de Métaphysique, cap. XIII, Ak VI, vol. IV, n.º 306, p. 1548. 
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precisamente porque pretende considerá-la contingente, o que não poderia fazer se a tratasse 
como necessária. Porque é que é contingente? Porque a necessidade que resulta desse sujeito 
posto (chamada certeza) não é absoluta, mas permite sempre a concepção da possibilidade do 
seu oposto. Mas como, se é certa? Simplesmente, o predicado é o necessário resultante do 
sujeito escolhido por Deus como o mais perfeito, mas podemos pensar ainda que Deus podia 
ter escolhido um sujeito menos perfeito cujo predicado necessário resultante fosse o oposto do 
predicado daquele sujeito escolhido como o mais perfeito. E como esse predicado necessário 
resultante de um sujeito menos perfeito (não escolhido) pôde ter sido escolhido por Deus, 
então a possibilidade por Deus desse sujeito menos perfeito acarreta a possibilidade do seu 
predicado necessário. E como “nada é necessário cujo oposto seja possível”, o certo tem ainda 
algo de contingente. Recorrendo a um exemplo bem leibniziano, no universo escolhido por 
Deus para a criação, existe um sujeito chamado Judas cujo predicado inclui a traição do 
Cristo. Assim, a traição do Cristo é uma necessidade ex hypothesi desse sujeito-Judas: 
“necessidade” porque o sujeito-Judas desse mundo perfeito só é sujeito-Judas se incluir a 
traição do Cristo; “ex hypothesi” porque Deus podia ter escolhido um universo menos perfeito 
em que não figurasse a existência de um tal sujeito-Judas. A traição é então certa. Ora, ao 
escolher este universo mais perfeito, Deus podia ter escolhido um menos perfeito, no qual 
existisse um sujeito chamado Judas cujo predicado não incluísse a traição do Cristo. Assim, 
nesse mundo menos perfeito possível a Deus, a traição do Cristo não seria uma necessidade 
do sujeito-Judas aí figurando, e portanto não seria certa. A mera possibilidade de escolha de 
um universo menos perfeito onde o sujeito-Judas não contenha a traição do Cristo é bastante 
para se sustentar a possibilidade da não traição do Cristo. Como “nada é necessário cujo 
oposto seja possível”, então a traição do Cristo é dita contingente, muito embora seja certa 
(uma necessidade do sujeito-Judas que existe no universo mais perfeito escolhido por Deus; 
como Deus escolhe sempre o mais perfeito, assim nasce a certeza). Eis então como o 
necessário resultando da prescrição é mais apropriadamente chamado de certo, e ainda uma 
necessidade da contingência ou contingência derivada. 
Ademais, o débito leibniziano é o de direito natural, aquele que prediz a justiça25; 
como a justiça é uma noção comum a Deus e aos homens26, este débito de direito natural não 
é senão uma característica dessa ordem pré-estabelecida escolhida pelo Deus-Arquitecto 
                                                 
25 «Debitum est, quod viro bono qua tali necessarium.» [Devido é o necessário ao homem bom enquanto tal.], 
Modalia et elementa juris naturalis, Ak VI, vol. IV, n.º 492, p. 2758. «Vir bonus est, qui justitia praeditus est 
adeoque bonum commune quaerit quantum licet» [O homem bom é aquele predito pela justiça, e que sobretudo 
busca o bem comum quanto pode], Idem, p. 2761. 
26 V. Méditation sur la notion commune de la justice, cuja tradução mais acessível é a de língua inglesa, incluída 
em Leibniz, Political Writings, pp. 45-64. 
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como a mais perfeita, e cada homem reflecte a seu jeito indiscernível, enquanto imago Dei, 
essa mesma ordem; assim, o homem que não é bom reflecte-a imperfeitamente e, se não 
tomado em relação à totalidade dessa ordem, é-lhe possível melhorar; mas se ele não é bom, 
então o que ele é e faz não é o necessariamente devido, mas sim o contingente, isto é, para 
Leibniz, o indevido; e se ele é capaz do contingente, então a sua actuação não é uma 
necessidade da noção de homem sábio, nem corresponde ao cumprimento de uma prescrição 
natural, a qual, sendo necessariamente justa ex hypothesi, acarreta que tudo o que ela pré-
escreva tenha de ocorrer necessariamente para que um homem possa ser considerado justo: eis 
como a necessidade metafísica e a necessidade moral se combinam no homem sábio27, porque 
é este quem reflecte mais perfeitamente a ordem criada por Deus na qual a prescrição justa 
tem uma necessidade intrínseca, fazendo com que a diferença entre a justiça de Deus e a dos 
homens seja apenas uma de grau.  
A necessidade é portanto o predicado seguro contido na noção do sujeito-justo, que é o 
que expressa mais perfeitamente a justiça do mundo mais perfeito escolhido por Deus; mas 
enquanto este mundo mais perfeito contém sujeitos não justos, expressando-o menos 
perfeitamente, os predicados inevitáveis contidos nesses sujeitos não justos, se opostos 
(embora não contraditórios) ao predicado do sujeito-justo, e possíveis, não são então uma 
necessidade do sujeito-justo, e por isso são chamados por Leibniz de contingentes 
(indevidos). Dê por onde der, é inevitável que a prescrição envolva a intervenção da 
contingência, seja na origem opcional da pré-escrita, seja no âmbito opcional do pré-escrito, 
e isto tanto segundo o Princípio de Precariedade como segundo Leibniz. Não surpreende 
então que a contingência seja crida estar de tal maneira imbuída na prescrição, que Cícero 
chegue a remontar a etimologia de lex (prescritiva) a eligere, envolvendo sempre um opcional 
contingente18. 
IV. Observa-se então que o contingente pré-escrito é pré-visível, pré-perceptível, 
sendo portanto concebível mesmo sem existir, embora tal concepção acarrete o poder ser 
visível, o poder existir. Logo, o pré-escrito tem de poder vir a existir, mesmo que não exista; 
e, quando existir, será efeito de uma qualquer causa, a qual não reside na prescrição mesma, 
mas num outro algo também ele contingente, previsto pela prescrição ou não, o que significa 
que a prescrição é articulável enquanto tal sem necessidade de integrar em si a formulação da 
                                                 
27 Porventura de maneira a ser mais bem perceptível o papel do contingente perante a pré-notação do ser das 
substâncias é que Leibniz introduz na Teodiceia esta distinção entre “necessidade metafísica” e “necessidade 
moral”; cfr. Leibniz, Théodicée, § 367, GP VI, pp. 332-3: «[…] pourvu encore qu’on sache bien distinguer entre 
la nécessité et entre la détermination ou certitude; entre la nécessité métaphysique, qui ne laisse lieu à aucun 
choix, ne présentant qu’un seul objet possible, et entre la nécessité morale, qui oblige le plus sage à choisir le 
meilleur». 
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causa desse contingente que ela prescreve. Contudo, também essa causa pode ser prevista pela 
prescrição, quer exista ou não, embora agora sobrevenientemente. Mas a própria circunstância 
de tanto o pré-escrito como a sua causa terem de ser concebidos como podendo ocorrer 
implica que a prescrição os coloque como possíveis. Em Leibniz, pouco ou nada nos 
afastamos desta ideia: se o devido é necessário ao homem bom enquanto tal, então esse 
homem bom pode sempre o que o débito lhe exige (pois o que ele não pode é contingente, 
potest non fieri)28, o que equivale a dizer que o débito (justo) é sempre lícito; por outro lado, o 
que nenhum homem pode, também o homem bom não o pode, o que significa que é algo sem 
o qual o homem bom continua a ser concebido, não lhe sendo portanto necessário e, como tal, 
devido29. Assim, também nas prescrições necessárias ex hypothesi de Leibniz o pré-escrito 
envolve sempre possibilidade, e o impossível nunca respeita ao deôntico30. 
 V. A prescrição é sempre a afirmação de algo positivo, isto é, todo o pré-escrito é 
dotado de um valor positivo que lhe é atribuído pela prescrição mesma, e isto 
independentemente da formulação positiva ou negativa em que se expressa a prescrição. É 
que tanto o comando como a proibição não podem deixar de ser articulações discursivas de 
um bem que se pretende impor ou proteger, e nessa medida a prescrição tem uma 
positividade intrínseca sem a qual aliás deixa de haver fundamento razoável para o deôntico. 
A prescrição é a afirmação anterior de uma lógica específica: a notação é prévia, exige um 
sucedâneo, e portanto ela só tem um valor positivo se esse sucedâneo for também positivo; 
apesar de, em geral, não haver uma relação causal entre o pré-escrito e a prescrição, não deixa 
de haver uma relação de valoração proporcional – a prescrição vale enquanto prescrição 
apenas enquanto valoriza o pré-escrito, sendo positiva (atendível) quando pré-escreve um 
positivo. Eis então como ela é sempre afirmativa, notação do que é bom e desejável enquanto 
ulterior, ou, seguindo o pseudo-platónico Minos, uma espécie de doxa31. Esta é talvez a mais 
relevante das características da prescrição, pois é ela que permite a habitual conexão do 
                                                 
28 V. Modalia et elementa juris naturalis, Ak VI, vol. IV, n.º 492, p. 2759. 
29 «Nam omne impossibile est impossibile viro bono. Nullum impossibile viro bono utcunque est possibile viro 
bono qua tali. Quod non est possibile viro bono qua tali non est necessarium viro bono qua tali, seu non est 
debitum.” [Pois todo o impossível é impossível ao homem bom. Nenhum impossível ao homem bom é de 
qualquer maneira possível ao homem bom enquanto tal. Aquilo que não é possível ao homem bom enquanto tal 
não é necessário ao homem bom enquanto tal, isto é, não é devido.], Modalia et elementa juris naturalis, Ak VI, 
vol. IV, n.º 492, p. 2759. 
30 «Nullum impossibile est debitum, seu impossibilium nulla est obligatio» [Nenhum impossível é devido, isto é, 
não há obrigação dentre os impossíveis], Idem, ibidem, p. 2759. Poder-se-á então dizer que aí onde houver lugar 
para a contingência, haverá sempre também lugar para o possível, ou, numa expressão feliz de M. Chaui, “a 
teologia da contingência é inseparável da metafísica do possível” (“A instituição do corpo político” [1989], in 
Política em Espinosa, p. 100). 
31 «doxa nomos esti», Minos, 314e, p. 90. V., quanto a Spinoza, E V P10 Sch, G II, p. 287, onde as prescrições 
surgem referidas como dogmata. 
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prescritivo com uma concepção teleológica do ser e com uma ordem toda composta de 
racionalidade. 
 Por um lado, a positividade intrínseca da prescrição sendo esse positivar de algo que 
tende a pertencer ao âmbito do contingente e do possível, ela não pode ser a mera indicação 
daquilo que, no âmbito contingente ulterior, contenha um valor positivo por si mesmo; caso 
contrário, essa indicação do valor positivo não seria prévia ao valor positivo, mas sua 
sequente, sendo anulada assim a característica primeira e etimologicamente mais relevante da 
prescrição – a anterioridade. Neste sentido, a prescrição é ela própria a atribuição de 
positividade a algo contingente, que é portanto positivo na medida em que está pré-escrito. 
Uma vez que este positivado pré-escrito é em geral (seguindo o mais comum Princípio de 
Precariedade) contingente e possível, forçoso é reconhecer a equivalente contingência e 
possibilidade do seu contrário, cuja realização acarreta a anulação do positivado. Como tal, a 
atribuição de um valor positivo a um algo ulterior contingente provoca o tratamento desse 
algo como um fim alcançável, desempenhando então a prescrição o papel de indicador-padrão 
de metas derradeiras atingíveis no plano da contingência. Tudo o que é portanto contingente, 
possível, positivado por uma prescrição, serve de ideia representativa de um objectivo a 
alcançar, enquanto o contingente possível não positivado numa prescrição (mas que se não 
oponha a algo assim positivado, ambos sendo concebíveis simultaneamente) encontrará nessa 
outra prescrição o indicador daquilo para que tenderá, convertendo-se em meio. Assim nasce 
a percepção da prescrição como apontamento proposicional de finalidade. Não se conclua 
daqui que a prescrição seja a causa final daquilo que ela pré-escreve, caso segundo o qual 
seria exigível o reconhecimento de uma qualidade causal no nexo sequencial entre a 
prescrição e o pré-escrito, embora tão só uma causalidade final – e isto não só porque não se 
segue directamente do disposto, mas também porque não é raro encontrar em doutrinas 
finalísticas a referência à essência de uma coisa ou à criação de um Deus transcendente como 
o que causa aquilo para que algo tende, aí cumprindo-se. Conclua-se apenas que a prescrição 
liga-se a uma perspectiva teleológica quando pelo menos se assume como indicação 
proposicional de um fim atingível num mundo ulterior contingente. 
 Por outro lado, se a prescrição arrasta consigo sempre a valoração de algo, ela formula 
um juízo positivo de algo dentre vários possíveis ulteriormente contingentes, o que significa 
que ela admite a possibilidade não simultânea do contrário do que prescreve, e afirma a 
superioridade do pré-escrito sobre o seu contrário contingente. Um tal posicionamento de uma 
preferência produz por inerência a positividade do fim e a negatividade do seu contrário, 
relevando a qualidade de um em detrimento do outro, apontando o fim como algo para que se 
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tende e o seu contrário como algo de que se repugna: o bom e o mau são assim impostos. 
Enquanto juízo prévio do bom e do mau, a prescrição pode submeter-se a uma avaliação da 
razão, pois a notação da bondade ou maldade de algo pode corresponder a uma asserção da 
verdade desse algo, caso em que a razão intervém como medida de veracidade: o âmbito 
proposicional da prescrição torna-se então um objecto de razão. 
 Mas esta menção à racionalidade é um mero primeiro passo. Se a razão representar 
esse campo no qual o verdadeiro é estabelecido, então tudo o que for só concebido como 
racional, envolvendo sempre verdade, quando anota algo previamente fá-lo por consequência 
através da razão. Se então esse mundo passível de notação prévia for entendido como o 
produto da essência e da acção criativa de uma entidade prévia toda racional, as prescrições 
referentes a esse mundo mas a ele anteriores, e como tal provenientes dessa supra entidade 
racional, só podem elas mesmas ser também racionais: o “intelectualismo” compatibiliza-se 
com o “voluntarismo” prescritivos, e assim o âmbito proposicional da prescrição é então não 
só um objecto de razão, mas também uma construção da razão. Se ainda tratarmos esse 
mundo por Natureza, e a sua produção como a criação de um Deus transcendente, todas as 
prescrições referentes a essa natureza serão racionais. Nestes moldes, tornam-se 
compreensíveis as referências da tradição filosófica anterior à Modernidade a quaisquer tipos 
de prescrições ditas naturais como aliadas, e não distintas ou tão pouco oponíveis, à razão. A 
partir daqui, é possível identificar dois planos de prescrição: um dito propriamente natural, 
dimanando da criação de Deus, todo racional; e um propriamente humano, político em 
funcionalidade, que é também objecto e construção da razão na medida em que se 
subalterniza àquele primeiro nível prescritivo – é a tradicional distinção entre direito natural e 
direito positivo, um directamente prescrito por Deus, outro prescrito pelos homens, mas 
ambos direito apenas na conformidade medida com a razão.32 
Seguindo este raciocínio, nem haverá aqui grande distinção entre razão e revelação: se 
o Deus criador for sumamente perfeito e bom, tudo o que dele dimana é originariamente 
verdadeiro e bom – segundo a razão, portanto; simplesmente, o homem, pela sua inserção 
                                                 
32 Esta implementação de um duplo nível de prescrição é antiga e toma o seu começo na Antígona, de Sófocles, 
vv. 449-465, p. 52. Quanto à validade da prescrição humana como direito apenas quando racional, veja-se Tomás 
de Aquino: «Unde inquantum habet de iustitia, intantum habet de virtute legis. In rebus autem humanis dicitur 
esse aliquid iustum ex eo quod est rectum secundum regulam rationis. Rationis autem prima regula est lex 
naturae, ut ex supradictis patet. Unde omnis lex humanitus posita intantum habet de ratione legis, inquantum a 
lege naturae derivatur. Si vero in aliquo, a lege naturali discordet, iam non erit lex sed legis corruptio.» [Donde, 
quanto há de justiça, tanto há também de valor de lei. Nas coisas humanas diz-se que algo é justo por ser correcto 
segundo uma regra da razão. Ora a primeira regra da razão é a lei da natureza, como é evidente pelo supradito. 
Donde, toda a lei humanamente estabelecida tem tanto de natureza de lei quanto deriva da lei da natureza. Pois 
se discordar em algo da lei natural, já não será lei mas corrupção de lei.], Summa Theologiae, Iª-IIae q. 95, art. 2. 
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nesse mundo ulterior chamado natureza, não tem disponível a si toda a razão de Deus, e não 
consegue abarcar a verdade intrínseca de todas as prescrições naturais; como tal, a revelação 
de prescrições naturais é como que a assunção da incapacidade humana de captar o 
fundamento de todas as prescrições naturais, isto é, essas prescrições deixam de ser objectos 
de razão para serem tão só construções da razão. 
 Ainda seguindo esta tradição anterior à Modernidade filosófica, independentemente de 
as prescrições naturais serem só construções da razão ou também objectos de razão, sem 
dúvida elas pré-anotam apenas aquilo que é de âmbito racional, ou seja, nessa natureza criada 
por Deus, aquilo respeitante ao que nesse plano é capaz de razão – o homem. Assim, não só 
as prescrições naturais, conectadas com a razão, contêm apenas formulações positivas daquilo 
que é possível ao humano, mas também elas respeitam a todo o humano capaz de razão, e, 
neste âmbito, são ditas universais. Esta partilha de razão entre o Deus da prescrição e o 
homem do pré-escrito é o que permite ao humano a percepção do que Deus formula ser bom 
na Natureza, isto é, o que permite ao homem a comunhão com Deus através da lei 
(prescritiva): esta ideia está presente já em Cícero e pode dizer-se que serve de fundamento à 
doutrina leibniziana da justiça comum a Deus e aos homens. Para o autor romano, 
 
Existe portanto, uma vez que nada há de melhor que a razão, e ela está tanto no 
homem como em deus, uma primária comunidade de razão entre homem e deus. Ora 
esta razão entre ambos é também uma recta razão comum a ambos: como ela é lei, 
somos por isso levados a pensar que homens e deuses se consociam por lei. Entre 
ambos, enfim, havendo uma comunhão de lei, há também uma comunhão de direito.33 
 
É que a razão é um árbitro da verdade, e portanto mediatamente é também instituidora da 
verdade, ela é concebida como a identificação daquilo que é verdadeiramente bom na 
natureza, e portanto consta da sua noção a condução do homem ao fim para que ele tende. 
Logo, esta positividade da razão coincide com a positividade da lei (prescritiva) que aponta 
para o natural. Tudo isto lemos especialmente em Tomás de Aquino: é próprio da razão a 
condução para algo, tal como na lei, e esta comum característica estabelece por si a 
racionalidade da lei34; quando esta promana de Deus, ela é um ditame de razão prática do 
                                                 
33 «Est igitur, quoniam nihil est ratione melius, eaque et in homine et in deo, prima homini cum deo rationis 
societas. Inter quos autem ratio, inter eosdem etiam recta ratio communis est : quae cum sit lex, lege quoque 
consociati homines cum dis putandi sumus. Inter quos porro est communio legis, inter eos communio iuris est.», 
De Legibus, I, VII, 23, pp. 320-2. 
34 «Rationis autem proprium est ut ex aliquo ad aliquid enducat. Sicut in demonstrativis scientiis ratio inducit ut 
assentiatur conclusioni per quaedam principia, ita etiam inducit ut assentiatur legis praecepto per aliquid.» [É 
próprio da razão o conduzir de algo a algo. Tal como nas ciências demonstrativas a razão induz a que se 
assentem as conclusões por certos princípios, também induz a que se assente o preceito da lei por algo.], Summa 
Theologiae, Iª-IIae q. 92, art. 2. 
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próprio Deus, eterna35, e quando é dita natural, ela é o meio disponível ao homem para a 
compreensão dos juízos de bondade e maldade que Deus faz sobre o que se lhe segue, a 
natureza36; ela é então o registo da integração do homem no conteúdo das prescrições 
racionais de Deus37. Ademais, se esta comunhão se dá exclusivamente entre Deus e todo o 
homem capaz de razão, a universalidade da razão (que em rigor não é universalidade alguma 
pois exclui todo o natural incapaz de razão) torna-se ainda um critério decisivo para aferir a 
verdade de uma prescrição, e a sua efectiva referência ao natural, mormente em linguagem 
jurídica. Este é aliás um clássico entendimento no âmbito do direito romano que remonta a 
Gaio, o qual assimila o ius gentium, aquele prescrito pela razão a todos os povos, ao ius 
naturale, e que contrasta com a tripartição do direito por Ulpiano em ius naturale, ius civile e 
ius gentium, o primeiro aplicando-se a todos os animais, o último aplicando-se aos homens 
dotados de razão. Segundo Gaio, 
 
Todos os povos, que se regem por leis e costumes, servem-se numa parte do direito 
que lhes é próprio, noutra parte daquele que é comum a todos os homens. Pois o que 
cada povo estabelece a si mesmo como direito, tal é-lhe próprio e é chamado direito 
civil, por assim dizer direito próprio da cidade; e o que em verdade a razão natural 
estabelece entre todos os homens, isso é conservado da mesma maneira junto de todos 
os povos e é chamado direito das gentes [ius gentium], por assim dizer aquele direito 
de que se servem todas as gentes.38 
 
 E sem dúvida a versão gaiana é predominante entre os juristas clássicos e os medievais 
face à ulpiana, pelo menos até Grotius assumir como propósito específico o separar definitivo 
do ius naturale e do ius gentium.39 Na génese da Modernidade, porém, Maquiavel centra as 
                                                 
35 «[…] nihil est aliud lex quam quoddam dictamen practicae rationis in principe qui gubernat aliquam 
communitatem perfectam. […] Et ideo ipsa ratio gubernationis rerum in Deo sicut in principe universitatis 
existens, legis habet rationem. […] inde est quod huiusmodi legem oportet dicere aeternam.» [a lei nada é senão 
aquele ditame da razão prática presente no príncipe que governa alguma comunidade perfeita. … E por isso a 
própria razão da governação das coisas em Deus, existente enquanto príncipe do universo, tem a natureza de lei. 
… assim é que este tipo de lei convém dizer-se eterna.], Idem, Iª-IIae q. 91, art. 1. 
36 «[…] lumen rationis naturalis, quo discernimus quid sit bonum et malum, quod pertinet ad naturalem legem, 
nihil aliud sit quam impressio divini luminis in nobis.» [a luz da razão natural pela qual discernimos o que seja 
bom e mau, o que pertence à lei natural, nada é senão a impressão da luz divina em nós.], Idem, Iª-IIae q. 91, art. 
2. 
37 «Unde patet quod lex naturalis nihil aliud est quam participatio legis aeternae in rationali creatura.» [Donde se 
evidencia que a lei natural nada é senão a participação da lei eterna na criatura racional.], Idem, Iª-IIae q. 91, art. 
2. 
38 «Omnes populi, qui legibus et moribus reguntur, partim suo próprio, partim communi omnium hominum iure 
utuntur. Nam quod quisque populus ipse sibi ius constituit, id ipsius proprium est vocaturque ius civile, quasi ius 
proprium civitatis ; quod vero naturalis ratio inter omnes homines constituit, id apud omnes populos peraeque 
custoditur vocaturque ius gentium, quasi quo iure omnes gentes utuntur.», Gaio, Institutiones, I, 1, p. 1. Quanto à 
tripartição de Ulpiano, v. Justiniano, Digesta, I.1.1.3-4, vol. I, p. 1. 
39 V. De Jure Belli ac Pacis, Prolegomena, XVII e sobretudo XL, W 1, pp. l e lxvi-i. O confesso anti-hobbesiano 
Cumberland chega a sustentar que a associação entre as prescrições da razão chamadas de “leis naturais” e o 
direito comum a todos os povos chamado de ius gentium é uma marca distintiva dos antigos completamente 
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suas preocupações com o prescritivo sobretudo na esfera da maior eficácia aberta à actividade 
política, entendendo esta não tanto numa perspectiva de racionalidade mas sim numa de força. 
A lei (prescritiva), mesmo não estando desligada de uma qualquer naturalidade, não sendo 
portanto completamente a-natural, deixa de ser medida de veracidade, e passa a ser aferível no 
seu valor por uma medida de eficácia. Ela encolhe-se então como objecto de razão, porque o 
que nela interessa é a eficácia do fim e não a sua verdade, e perde-se como construção da 
razão, porque não provém já de um âmbito todo racional, mas de um outro dedicado 
exclusivamente à aquisição e manutenção do poder sobre outrem como um fim em si mesmo. 
A positividade intrínseca da prescrição é assim no imediato uma manifestação de força e só 
mediata ou acidentalmente um momento de um projecto de racionalidade. A própria lei 
(prescritiva) chega a ser enquadrada na noção de combate, que representa o extremo da 
necessidade da força, e não é tanto oposta a uma exigência da razão, uma vez que a 
racionalidade do político enquanto algo que o transcende não é forçosamente declaração de 
ausência de racionalidade, mas é sim posta como expressão, embora insuficiente, de 
adequação a uma racionalidade inerente ao agregado humano concreto, histórico: 
 
Deveis, pois, saber que há dois géneros de combate: um com as leis, o outro com a 
força. O primeiro é próprio do homem, o segundo das bestas. Mas porque o primeiro 
muitas vezes não basta, convém recorrer ao segundo. Portanto, a um príncipe é 
necessário saber bem usar da besta e do homem.40 
 
 Perante a radicalidade desta oposição maquiavélica a uma qualquer instrumentalização 
da razão na prescrição, uma concepção moderna da conexão entre o prescritivo e o natural 
emerge como reacção, não restringindo o prescritivo ao domínio da actividade política, mas 
também não entendendo o natural como um mero esquema de relações de subordinação 
forçada – a razão renasce na prescrição. Porém não já em moldes equivalentes aos da tradição 
pré-maquiavélica. Com efeito, o prescritivo volta a bifurcar-se em direcções distintas que 
independem uma da outra: uma típica da actividade política, construída por elementos 
psicológicos e antropológicos como o interesse, o desejo, o poder, onde uma participação da 
razão não é necessária mas apenas hipotética – neste caso, a prescrição política pode valer 
como prescrição independentemente da sua conformidade com as prescrições racionais de 
Deus, pois a sua fonte não mais é necessariamente a razão divina, mas, à maneira de 
                                                                                                                                                        
assimilada pelos modernos, assim negligenciando por completo a tripartição ulpiana do direito, que difere da de 
Gaio. V. De Legibus naturae, V, 2, p. 188. 
40 «Dovete adunque sapere come sono dua generazioni di combattere: l’uno, con le leggi, l’altro con la forza. 
Quel primo è proprio dello uomo; quel secondo, delle bestie. Ma perché el primo molte volte non basta, conviene 
ricorrere al secondo: pertanto a uno principe è necessario sapere bene usare la bestia e lo uomo.», Il Principe, 
XVIII, in Opere, vol. I, p. 165 (DPA, p. 195). 
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Francisco Suárez e Althusius, o povo organizado em comunidade, ou, à maneira de Hobbes, o 
indivíduo; e uma toda racional em exclusivo, referente às partes da natureza capazes de razão, 
e portanto sobreposta às prescrições da mera actividade política. Em linguagem jurídica, o 
direito (prescritivo) positivo volta a distinguir-se do direito (prescritivo) natural, e submete-se 
à sua proeminência. Contudo, desta feita, a própria prescrição natural vê-se reforçada na sua 
racionalidade, perante uma emancipação crescente da razão face às formulações teológicas da 
revelação: as verdades da razão conquistam uma independência total diante dos objectos 
revelados de fidelização, e como tal deixa de haver uma disparidade entre a razão disponível a 
Deus e a razão possível ao homem – a prescrição mantém-se como construção da razão, mas, 
enquanto racional, ela põe-se agora alcançável pelo entendimento humano por inteiro, e 
portanto é sempre também objecto de razão. Pode dizer-se que a razão da prescrição natural 
inicia uma tendência de secularização, e ela constrói-se mesmo para lá da inerência de Deus: a 
prescrição natural é construção da razão porque proveniente de um Deus racional ou 
simplesmente enquanto auto-imposição da própria razão. Por outras palavras, o 
“voluntarismo” e o “intelectualismo” prescritivos continuam a compatibilizar-se, mas com 
uma predominância tal do segundo sobre o primeiro que a prescrição natural passa a ser 
concebível mesmo sem a necessidade de uma vontade divina impondo-a: trata-se do 
nascimento da célebre “hipótese impiíssima”41, que muitos remontam a Grotius apesar da 
evidência das suas raízes medievais42. Mas Grotius é quem a elabora mais expressamente: 
 
O direito natural é um ditame da recta razão indicando que um acto, dependendo da 
sua conformidade ou desconformidade com a própria natureza racional e social , está 
em necessidade moral ou deformidade moral, e consequentemente tal acto é vetado ou 




                                                 
41 A tese que prescinde do papel constituinte de Deus na formação de um direito humano, válido racionalmente 
“mesmo que Deus não existisse”. V. De Jure Belli ac Pacis, Prolegomena, XI, W 1, p. xlvi. 
42 Remontando a “hipótese impiíssima” a Grotius, v.  A. P. d’Entrèves, Natural Law, 1951, pp. 53-4; R. Tuck, 
Natural Rights Theories, 1979, p. 76; Idem, Philosophy and Government. 1572-1651, 1993, p. 198; A. M. 
Hespanha, “Introdução”, 2004, p. 15. Remontando-a porém a autores medievais como Gregório de Rimini, 
Gabriel Biel, e explanada finalmente em F. Suárez, v. J. St. Leger, The ‘Etiamsi Daremus’ of Hugo Grotius, 
1962, pp. 45-57; P. Haggenmacher, Grotius et la doctrine de la guerre juste, 1983, pp. 479-523; L. Besselink, 
“The Impious Hypothesis revisited”, 1988, pp. 3-63; B. Tierney, The Idea of Natural Rights, 1997, pp. 319-320; 
P. Zagorin, “Hobbes against Grotius”, 2000, pp. 30-2. Mas se esta doutrina tem raízes teológicas, não será 
duvidoso então que se fale numa secularização da prescrição natural? É possível, embora deva também ser 
encarada como possível a hipótese de uma secularização do direito natural não como reacção à teologia, mas 
como um movimento saindo da teologia. A discussão permanece em aberto. 
43 «Jus naturale est dictatum rectae rationis, indicans actui alicui, ex ejus convenientia aut disconvenientia cum 
ipsa natura rationali ac sociali, inesse moralem turpitudinem aut necessitatem moralem, ac consequenter ab 
auctore naturae Deo talem actum aut vetari, aut praecipi.», De Jure Belli ac Pacis, Livro I, cap. I, X, W 1, p. 10. 
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É o direito natural de tal maneira imutável que na verdade nem por Deus pode ser 
modificado.44 
 
 É este o contexto racional da prescrição que chega até Spinoza. E sem dúvida esta 
bifurcação moderna do prescritivo, acompanhada pela emancipação da razão no âmbito 
natural da prescrição, continua a provocar ecos ao longo de tempos sucessivos, ao ponto de 
Kant vir a tomar a razão como a matriz suprema a priori de toda a prescrição, a qual é 
avaliável completamente “dentro dos limites da simples razão”, sendo esta prática, ou seja, 
fazendo-se a razão como que o princípio prescritivo da prescrição.45 
 Não obstante, a positividade intrínseca da prescrição não exige necessariamente, como 
o exemplo maquiavélico bem o comprova, uma perspectiva racional do prescritivo, pelo que a 
racionalidade não pode ser implantada como sua característica inelutável, sendo portanto 
muito mais fácil acolher a positividade da prescrição num quadro conceptual teleológico do 
que num racional. Mas sempre que racionalidade e teleologia se revelam envoltas na 
aparência de prescrição, não há aí senão a demonstração da positividade intrínseca desta. 
 VI. Finalmente, enuncia-se em toada explícita o que estava já implicado na denúncia 
da positividade da prescrição. É que se o contingente positivado na sua pré-escrita é possível, 
terá de se admitir a possibilidade do seu contingente oposto, o qual, quando verificado, 
acarreta a não verificação do que fora positivado, sendo seu contrário. Neste sentido, não há 
motivo relevante para se não invocarem reminiscências do princípio leibniziano da não-
contradição. Ora, se esse contingente oposto e contrário estiver também ele pré-escrito, haverá 
sem dúvida um conflito de prescrições: para evitar este conflito e a ameaça de a possibilidade 
do pré-escrito se transformar em fraca probabilidade, o contrário contingente do positivado é 
ele próprio negado pela prescrição. Logo, enquanto afirmação positiva não causal de algo 
contingente e possível, a prescrição é também negação não causal do contrário desse algo 
contingente e possível, contém enfim a rejeição do que contraria o bem prescrito. E, 
enquadrando a prescrição num contexto teleológico, ainda mais ressalta esta sua 
característica, pois se a prescrição for tomada como o apontamento de um fim positivo a 
alcançar, ela é também a indicação da necessidade de afastamento do oposto desse fim a 
alcançar: se o bom é identificado, toda a negação contrária do bom exigindo a supressão da 
sua possibilidade assume a posição do mau, e é portanto implicitamente negado pela 
prescrição como mau. 
                                                 
44 «Est autem jus naturale adeo immutabile, ut ne a Deo quidem mutari potest.», De Jure Belli ac Pacis, Livro I, 
cap. I, X, W 1, p. 12. V. também Prolegomena, XI, W 1, p. xlvi, onde surge a expressão etiamsi daremus 
[mesmo que concedamos], pela qual é também conhecida a “hipótese impiíssima” nos estudos anglo-saxónicos. 
45 Cfr. Kant, Die Metaphysik der Sitten. Rechtslehre, § 62, p. 355. 
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 Tomando a lei (ou a regra) num sentido prescritivo, certamente Spinoza reconhece-lhe 
qualquer uma destas características elencadas. Atente-se na descrição que dela faz:  
 
visto que, de costume, só se entende por lei uma ordem [mandatum] que os homens 
tanto podem executar como desrespeitar, até porque ela coarcta a potência humana 
dentro de certos limites para lá dos quais esta ainda se estende e, por outro lado, não 
impõe nada que exceda as suas forças, convirá defini-la mais especificamente, a saber, 
como uma regra de vida que o homem prescreve a si mesmo ou aos outros em função 
de algum fim.46 
 
Verifica-se aqui presente a contingência do prescrito vinculada à não causalidade da 
prescrição (“os homens tanto podem executar como desrespeitar”), a rejeição do que 
contraria o bem prescrito (“coarcta a potência humana dentro de certos limites para lá dos 
quais esta ainda se estende”), a possibilidade do prescrito (“não impõe nada que exceda as 
suas forças”), a anterioridade (“o homem prescreve a si mesmo ou aos outros”) e a 
positividade intrínseca em contornos teleológicos da prescrição (“em função de algum fim”). 
Mas não será ainda possível concluir apenas a partir do disposto a participação da 
imperatividade na prescrição, pois nenhuma destas características (nem todas em conjunto) 
acarreta por si só e de imediato a presença da noção de ordem deôntica (mandatum) com que 
a lei prescritiva é associada, mas tão só é atestado um âmbito modal da discursividade lógica. 
Nem mesmo aquela característica que mais se assemelha ao deôntico, a positividade 
intrínseca da prescrição, contém necessariamente em si um cunho imperativo, pois afirmar um 
valor positivo ulterior a alcançar não é exactamente o mesmo que exigir a demanda do 
cumprimento permanente desse valor positivo previamente afirmado. Algo mais terá de ser 
identificado na prescrição para considerá-la imperativa, ou seja, comandante e obrigatória – 
deôntica, enfim. E se a prescrição é sempre pensada como imperativa, a busca dessa 
imperatividade não é senão o processo explicativo do fundamento primordial da prescrição, 
daquilo que ela é, processo este que Spinoza afastará dos mecanismos conceptuais do 
“voluntarismo” e do “intelectualismo” legalistas para nele inserir um novo campo compatível 
com a sua ontologia da necessidade. 
 Para Spinoza, então, cada coisa tomada em si é dita ser perfeita na proporcional 
medida da sua realidade, o que significa que é tão mais perfeita quanto maior a realidade que 
                                                 
46 «[…] communiter per legem nihil aliud intelligitur quam mandatum, quod homines et perficere et negligere 
possunt, utpote quia potentiam humanam sub certis limitibus, ultra quos se extendit, constringit, nec aliquid 
supra vires imperat; ideo Lex particularius definienda videtur, nempe quod sit ratio vivendi, quam homo sibi vel 
aliis ob aliquem finem praescribit.», TTP, IV, G III, p. 58 (DPA, p. 180). 
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expressar47, e, por inversão, é tão menos perfeita quanto menor a realidade que expressar. Se 
tudo o que é pode ser concebido como real num grau específico, então também pode ser 
concebido como perfeito num grau específico, pois há coincidência de realidade e perfeição48, 
e havendo graus distintos de expressão de realidade, então também haverá graus distintos de 
expressão de perfeição: uma coisa que pode ser concebida como expressando realidade não 
pode ser dita imperfeita, completamente não real, mas é só imperfeita comparando a sua 
realidade com uma outra maior em grau49; por inversão, uma coisa também não pode ser dita 
perfeita, expressando completamente o real, se puder ser comparada com uma outra realidade 
que ela não é, mas é só perfeita comparando a sua realidade com uma outra menor em grau. 
Logo, imperfeição e perfeição são apenas «modos de pensar, a saber, noções que costumamos 
forjar por compararmos entre si indivíduos da mesma espécie ou género»50.  
 Deus, contudo, enquanto substância única51, pode ser dito condensar a totalidade do 
real e ser portanto sumamente perfeito em si, e não já enquanto mero “modo de pensar”, não 
lhe podendo ser imputada qualquer imperfeição52. Sucede que tudo o que é e pode ser 
concebido só pode ser e ser concebido em Deus53, isto é, a realidade das coisas não é senão a 
expressão num grau específico da realidade de Deus. Ora Deus age só pelo que é próprio da 
sua natureza54, a qual inclui a necessidade de dela se seguirem em infinitos modos tudo o que 
é e pode ser concebido (não só num intelecto finito, mas num infinito)55, e assim todas as 
coisas são uma necessidade da essência de Deus e jamais poderiam ser ou ser concebidas de 
                                                 
47 «[…] quicquid est, in se consideratum sine respectu ad aliud quid, perfectionem includere, quae sese eo usque 
in quacunque re extendit, quo se extendit ipsa rei essentia. […] in se sola considerata tantum perfectionis 
includit, quantum realitatis exprimit» [o que é, considerado em si sem relação a coisa alguma, inclui perfeição, a 
qual se estende em qualquer coisa até onde se estende a própria essência da coisa. … apenas em si considerada 
inclui tanta perfeição quanta realidade exprime], Ep. XIX, G IV, pp. 88-9. 
48 «Per realitatem, & perfectionem idem inteligo.» [Por realidade e por perfeição entendo o mesmo], E II Def VI, 
G II, p. 85. 
49 «[…] in rebus nullam imperfectionem possimus concipere, nisi ad alias res attendamus, quae plus habent 
realitatis» [nenhuma imperfeição podemos conceber nas coisas, a não ser que atendamos a outras coisas que 
tenham mais realidade], Ep. XIX, G IV, p. 89. 
50 «[Perfectio igitur, & imperfectio revera] modi solummodo cogitandi sunt, nempe notiones, quas fingere 
solemus ex eo, quod ejusdem speciei, aut generis individua ad invicem comparamus», E IV Praef, G II, p. 207. 
51 «Praeter Deum nulla dari, neque concipi potest substantia.» [Afora Deus nada se dá, nem pode ser concebida 
nenhuma substância], E I P14, G II, p. 56. 
52 «Neque hoc Deum ullius arguit imperfectionis» [Nem isto imputa qualquer imperfeição a Deus], E I P33 Sch 
II, G II, p. 74. 
53 «Quicquid est, in Deo est, & nihil sine Deo esse, neque concipi potest» [Tudo o que é, é em Deus, e sem Deus 
nada pode ser nem ser concebido], E I P15, G II, p. 56. 
54 «Deus ex solis suae naturae legibus, & a nemine coactus agit.» [Deus age apenas pelas leis da sua natureza, e 
sem ser coagido por ninguém], E I P17, G II, p. 61. 
55 «Ex necessitate divinae naturae, infinita infinitis modis (hoc est, omnia, quae sub intellectum infinitum cadere 
possunt) sequi debent.» [Da necessidade da natureza divina devem seguir-se infinitas coisas em infinitos modos 
(isto é, aquelas que possam cair sob um intelecto infinito)], E I P16, G II, p. 60. 
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maneira outra que não a que resulta da necessidade de Deus56, que é então causa eficiente de 
todas as coisas57, fazendo-as ser necessariamente: 
 
Com efeito, nada compete à natureza da coisa, a não ser aquilo que se segue da 
necessidade da natureza da causa eficiente, e seja o que se siga da necessidade da 
natureza da causa eficiente, isso é necessário.58 
 
 Se tudo o que é e é concebido resulta necessariamente de Deus, então a essência, a 
existência, e a concepção das coisas resultam também necessariamente de Deus tanto na 
origem quanto na sua perseverança, e como em Deus não há inconstância ou imperfeição59, 
todos os decretos de Deus são necessários. Isto significa que nada há de verdadeiramente 
contingente, pois nada resulta de Deus podendo ter resultado de outra maneira, e da mesma 
forma nada há também de verdadeiramente possível, pois tudo é causado por Deus, e as 
essências das coisas não existentes não são modelos por realizar do entendimento infinito.60 
Como tal, 
 
na natureza das coisas nada há de contingente, mas tudo é determinado pela 
necessidade da natureza divina a existir e a operar de certo modo61 , 
 
ou 
                                                 
56 «Res nullo alio modo, neque alio ordine a Deo produci potuerunt, quam productae sunt.» [As coisas não 
poderiam ter sido produzidas por Deus de nenhum outro modo ou por outra ordem que não aquela em que foram 
produzidas], E I P33, G II, p. 73. 
57 «[…] Deum omnium rerum, quae sub intellectum infinitum cadere possunt, esse causam efficientem.» [Deus é 
causa eficiente de todas as coisas que podem cair sob um intelecto infinito], E I P16 Cor I, G II, p. 60. 
58 «Nihil enim naturae alicujus rei competit, nisi id, quod ex necessitate naturae causae efficientis sequitur, & 
quicquid ex necessitate naturae causae efficientis sequitur, id necessario sit.», E IV Praef, G II, p. 207. 
59 «[…] omnia Dei decreta ab aeterno ab ipso Deo sancita fuerunt.» [todos os decretos de Deus foram 
estabelecidos pelo próprio Deus desde a eternidade], E I P33 Sch II, G II, p. 75. V. igualmente esta ideia em KV, 
I, 4, § 3, G I, p. 37, e em CM, I, 3, G I, p. 243. 
60 Segundo S. Nadler, Spinoza’s Ethics. An Introduction, pp. 105-6, a “contingência” em Spinoza é um termo 
ambíguo. A sua definição é uma constante na obra de Spinoza desde os seus primeiros passos, e designa sempre 
aquilo que é indeterminado ou sem causa: v. KV, I, 6, §§ 2-3, G I, pp. 40-1; TIE, § 53, G II, p. 20; CM, I, 3, G I, 
p. 242; E I P29, G II, p. 70; E I P33 Sch I, G II, p. 74. Porém, na parte IV da Ética, a definição adquire novos 
contornos: «Res singulares voco contingentes, quatenus, dum ad earum solam essentiam attendimus, nihil 
invenimus, quod earum existentiam necessario ponat, vel quod ipsam necessario secludat.» [Às coisas singulares 
chamo contingentes, enquanto, quando atendemos apenas à sua essência, nada encontramos que ponha 
necessariamente a sua existência, ou que a exclua necessariamente.], E IV Def 3, G II, p. 209. S. Nadler sustenta 
então que as primeiras definições de contingência são excluídas da realidade do sistema, mas não esta última, 
pelo que há alguma contingência compatível com a ontologia da necessidade em Spinoza. Deverá no entanto ser 
muito cuidadosa a maneira como se interpreta a definição III de E IV: por um lado, porque é uma definição das 
essências de modos singulares e não da contingência em sentido estrito, a qual só intervém com valor nominal; 
por outro lado, porque mesmo essas essências de modos singulares, chamadas contingentes por não afirmarem 
por si sós a própria existência ou inexistência, existem necessariamente pelo menos na eternidade enquanto 
compreendidas na necessidade eterna da substância que as compreende, pelo que a contingência é mensurável 
apenas no tempo (v. E II P31 Cor, G II, p. 115), o qual não é senão modus cogitandi do real (v. Ep. XII, G IV, 
pp. 54-9). A contingência em E IV parece ser não tanto real, mas auxiliar semântico do argumento mais prático 
da Ética. 
61 «In rerum natura nullum datur contingens, sed omnia ex necessitate divinae naturae determinata sunt ad certo 
modo existendum, & operandum.», E I P29, G II, p. 70. 
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o mundo é um efeito necessário da natureza divina, e não se fez fortuitamente62. 
 
 Não obstante, a experiência comprova a insistência dos homens em considerarem o 
mundo infinito dos finitos como um plano próprio de contingência e possibilidade. Sucede 
que a ordem necessária de Deus, na qual o homem participa enquanto ente de realidade, não é 
abarcada pelo entendimento da generalidade dos homens, isto é, quanto às essências das 
coisas particulares, é difícil aos homens compreenderem a concatenação causal de 
necessidade de tudo o que é do âmbito do confinável. E se tudo o que pertence a esse mundo 
infinito de finitos integra um complexo causal em que algo é causado por algo que é causado 
por algo causado, ad infinitum, e o conhecimento da generalidade dos homens é insuficiente 
não só para determinar a causalidade de algo mas também para identificar a causa desse algo, 
as coisas são tidas como não necessariamente causadas, e portanto possíveis63, sendo então 
também desconhecido o que as possa levar à existência ou inexistência, o que as possa levar à 
preservação ou interrupção da continuidade na duração, e são ditas contingentes64. 
Contingência e possibilidade não são enfim senão defeitos ou carências do nosso 
entendimento, e não características da realidade da natureza: 
 
  O possível e o contingente são apenas defeito do nosso intelecto65. 
 
 Carências do entendimento significam desconhecimento, lacunas na compreensão 
daquilo que as coisas são e daquilo que elas podem. Tais poços sem fundo visível encontrados 
no terreno do conhecimento são denominados dúvidas. Ora, quando o dúbio se ausenta do 
mundo dito duradouro, aquele da existência dos confináveis, a sequência causal das coisas 
torna-se ininterrupta para o entendimento humano, e os efeitos presentes nesse nexo serão 
objecto de alegria (laetitia) ou tristeza (tristitia) por parte dos que são por eles afectados – 
alegria se tais efeitos aumentarem a potência do afectado, tristeza se tais efeitos diminuírem a 
potência do afectado: a certeza da necessidade do efeito trará ao que não duvida segurança (se 
derivar de alegria) ou desespero (se derivar de tristeza). Mas, pelo contrário, se algo for 
                                                 
62 «[…] Mundum Divinae Naturae necessarium effectum, eumque fortuito non esse factum.», Ep. LIV, G IV, p. 
251. 
63 Quanto ao infinito nexo causal entre finitos, v. E I P28, G II, p. 69. Quanto à ignorância das causas de algo 
como definição da possibilidade, v. TIE, §53, G II, p. 20; CM, I, 3, G I, p. 242; E I P33 Sch I, G II, p. 74; e 
especialmente a definição IV da parte IV da Ética: «Easdem res singulares voco possibiles, quatenus, dum ad 
causas, ex quibus produci debent, attendimus, nescimus, an ipsae determinatae sint ad easdem producendum.» 
[Às mesmas coisas singulares chamo possíveis, enquanto, quando atendemos as causas pelas quais devem 
produzir-se, desconhecemos se estas são elas mesmas determinadas a produzir aquelas.], E IV Def IV, G II, p. 
209. 
64 V. E II P31 Cor, G II, p. 115. 
65 «Possibile et Contingens esse tantum defectus nostri intellectus.», CM, I, 3, G I, p. 242. 
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concebido como objecto de alegria ou tristeza e não for apreendida a necessária concatenação 
das causas, aí instala-se a dúvida, a alegria ou a tristeza perdem certeza e adquirem 
inconstância: assim nascem a esperança e o medo66. Se ainda for representado um bem que 
aumente a potência humana, mas cuja causalidade é desconhecida, sendo portanto um bem 
incerto, a alegria inerente a essa representação é instável, ela é esperança e não segurança; 
mas como 
 
aquele então que está suspenso pela esperança e duvida da ocorrência de uma coisa, 
ele é suposto imaginar algo que afasta a existência da coisa futura, e sobretudo é 
suposto dessa maneira contristecer-se […]; e consequentemente, enquanto está 
suspenso pela esperança, tem medo que a coisa não ocorra67 , 
 
então esperança e medo são afectos irmãos que encontram na dúvida a sua filiação, e nunca 
permitem um afecto de segurança: a insegurança e a instabilidade são os seus domínios. 
Como é sabido, o medo enquanto geminado da esperança é um fantasma de impotência e um 
obstáculo permanente à realização do que é desejado como útil e bom, e assim todo o homem 
busca à sua maneira a erradicação definitiva do medo e a consequente conquista da segurança. 
Ou, como diz o próprio Spinoza, 
 
não há ninguém que não deseje viver, tanto quanto possível, seguro e ao abrigo do 
medo68. 
 
Por outras palavras, se a dúvida dá à luz a esperança e o medo, e ambas subsistem sempre de 
mãos dadas, e se o desespero é o afecto extremo da impotência e da máxima tristeza, então a 
erradicação do medo dá-se passionalmente só através de um afecto de segurança, o qual exige 
como sua condição inultrapassável a supressão da dúvida. Os poços sem fundo visível no 
terreno do conhecimento têm então de ser cobertos, mas, quando o entendimento é 
                                                 
66 «Spes namque nihil aliud est, quam inconstans Laetitia, orta ex imagine rei futurae, vel praeteritae, de cujus 
eventu dubitamus. Metus contra inconstans Tristitia, ex rei dubiae imagine etiam orta. Porro si horum affectuum 
dubitatio tollatur, ex Spe sit Securitas, & ex Metu Desperatio; nempe Laetitia, vel Tristitia, orta ex imagine rei, 
quam metiumus, vel speravimus.» [Com efeito, a esperança nada mais é senão uma alegria inconstante, nascida 
da imagem de uma coisa futura, ou passada, de cuja ocorrência duvidamos. O Medo, pelo contrário, é uma 
tristeza inconstante, nascida também da imagem de uma coisa dúbia. Ora se a dúvida for subtraída a estes 
afectos, da esperança surge a segurança, e do medo o desespero, isto é, a alegria, ou a tristeza, nascida da 
imagem de uma coisa da qual temos medo, ou a qual esperamos.], E III P18 Sch II, G II, p. 155. As definições 
de cada um destes quatro afectos em separado estão também presentes no apêndice à parte III da Ética, 
constituindo as definições XII a XV (G II, p. 194). Atente-se em especial na expressão si horum affectuum 
dubitatio tollatur, demonstrando que o estabelecimento da segurança ou da insegurança e do desespero 
dependem sempre da ausência da dúvida. 
67 «Qui enim Spe pendet, & de rei eventu dubitat, is aliquid imaginari supponitur, quod rei futurae existentiam 
secludit; atque adeo eatenus contristari […], & consequenter, dum Spe pendet, metuere, ut res eveniat.», E III 
Def Aff XIII Expl, G II, p. 194. 
68 «[…] nullus est, qui non cupiat secure extra metum, quoad fieri potest, vivere», TTP, XVI, G III, p. 191 (DPA, 
p. 327). 
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insuficiente para descortinar toda a conexão de causas e efeitos que decorrem da natureza de 
Deus, e representa as coisas como contingentes e possíveis, então ele não é racional, pois a 
razão considera sempre as coisas como necessárias69, é sim imaginário70 e respeitante ao 
passional, o que significa que a cobertura da dúvida não será feita com o tecido da razão (pois 
se ela estivesse disponível ao homem, nem haveria dúvida a qual cobrir) mas com o da 
imaginação. 
 Estabelecidas pelo homem desprovido de um conhecimento racional a contingência e 
a possibilidade do mundo dos confináveis, e sendo elas características da ausência de 
compreensão do nexo causal de necessidade regendo o real, essa dúvida que é a marca própria 
da insegurança só será erradicada por meio da introdução nesse inconstante mundo de 
contingência e possibilidade de uma ideia de causalidade que acarrete constância, isto é, pela 
introdução de uma noção da necessidade. É que um mundo de contingentes e possíveis tem 
inerente a si a volatilidade das ocorrências daquilo que pode ser concebido como um efeito de 
uma causa ainda por ser, é um mundo de imprevisíveis, de incompreensão dos nexos causais 
que o compõem, e portanto a consideração da contingência e da possibilidade desse mundo, 
quando não restringida por algo mais, arrasta sempre consigo insegurança. Como tal, com 
vista ao afastamento dessa insegurança, o homem tenta transformar o que ele conhece como 
imprevisível em previsível, ou seja, tenta forjar uma concepção de causalidade que lhe 
permita apreender com carácter de necessidade um efeito ainda por ocorrer (um efeito ainda 
sem causa), e fá-lo remetendo para uma ordem oposta à da imprevisibilidade, que lhe seja 
anterior mas que lhe diga respeito: a prescrição. Mas como a previsão de uma coisa não é por 
si a causa dessa coisa, a prescrição enquanto mecanismo de ordenação do que parecia 
desordenado, ou seja, enquanto estrutura afirmando a certeza da pertença de cada coisa a um 
lugar próprio, enquanto oposição à incerteza, não chega a assumir-se como o necessário que 
aniquila o contingente e o possível, mas tão só como denúncia do que no mundo dos 
imprevisíveis convém tornar necessário. Eis como a prescrição conquista imperatividade, pela 
exigência de necessidade daquilo que o homem imagina ser-lhe bom num mundo que ele crê 
de contingentes e possíveis. E assim, na ânsia do estável, do certo, do seguro, buscando a 
anulação da insegurança, a imaginação torna imperativo o que à luz do entendimento racional 
é um mero indicativo de um nexo causal da necessidade de Deus, e a prescrição passa a ser 
                                                 
69 «De natura Rationis non est res, ut contingentes, sed, ut necessarias, contemplari.» [Não é da natureza da razão 
contemplar as coisas como contingentes, mas como necessárias.], E II P44, G II, p. 125. 
70 «[...] a sola imaginatione pendere, quod res tam respectu praeteriti, quam futuri, ut contingentes 
contemplemur.» [depende apenas da imaginação que contemplemos as coisas respeitantes tanto ao passado como 
ao futuro como contingentes.], E II P44 Cor I, G II, p. 125. 
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percebida como a exigência da necessidade daquilo que é prescrito. Isto significa que a 
prescrição não é a mera descrição de um valor positivo contingente e a negação dos seus 
contrários contingentes, mas sobretudo a descrição da necessidade de transformação de um 
valor positivo contingente em necessário e a consequente negação dos contingentes que 
contrariem esta transformação. O dever não será então senão a ideia da imaginação 
representando a utilidade da transformação de algo crido contingente e possível em 
necessário, tomando o enunciar dessa utilidade como uma afirmação de necessidade dirigida a 
um mundo de contingência. O prescritivo é portanto um movimento reflexo da imaginação: o 
homem representa de maneira confusa o que é ontologicamente necessário porque não 
compreende essa necessidade, e portanto di-la contingente, para em seguida representar esse 
contingente como uma fonte de insegurança superável pela exigência de necessidade de um 
bem previamente concebido.71 
 Tentando explicar porque as verdades eternas de Deus não podem ter a forma de 
mandamentos, Spinoza aborda o exemplo do pecado original adâmico logo no capítulo IV do 
TTP, sendo conduzido a fazê-lo de novo na correspondência com Blyenbergh. Aí refere que 
Deus revelou a Adão a verdade de uma sequência causal necessária: a manutenção da 
estabilidade corporal de Adão é um bem para Adão e o seu contrário um mal para Adão; há 
algumas coisas no Jardim do Éden cuja integração no corpo de Adão provoca necessariamente 
uma alteração da sua estabilidade corporal; a maçã da árvore do conhecimento do Bem e do 
Mal é uma dessas coisas; logo, se Adão integrar a maçã da árvore do conhecimento do Bem e 
do Mal no seu corpo, a sua estabilidade corporal alterar-se-á necessariamente, ocorrendo 
assim um mal para Adão.72 Mas foi um conhecimento confuso (defectum cognitionis)73 dessa 
revelação de Deus que levou Adão a interpretá-la como a exigência por Deus da necessidade 
de Adão não fazer algo que lhe era possível, isto é, Adão imaginou a revelação de Deus num 
sentido prescritivo, e deu-lhe a forma de mandamento, em moldes similares aliás àqueles que 
                                                 
71 Ademais, a previsão de uma consequência para o não atendimento dessa exigência, a ameaça da sanção, que 
para muitos é vista como elemento integrante do prescritivo, não é senão uma das formas adoptáveis pelo mesmo 
prescritivo, ou a identificação de um móbil superveniente, não sendo portanto uma característica sine qua non da 
prescrição. No mesmo sentido, referindo-se a uma concepção geral de norma, v. J. Wetlesen, The Sage and the 
Way, p. 195. No sentido oposto parece ir S. Zac, La Morale de Spinoza, pp. 101-2. 
72 Esta é, no fundo, em premissas mais simplistas, a sequência que G. Deleuze fornece das explicações de 
Spinoza acerca da temática do pecado original, elaborada na correspondência com Blyenbergh, que o intérprete 
nomeia de “cartas do mal” (Spinoza. Philosophie Pratique, pp. 44-62). A G. Deleuze, contudo, parece faltar a 
explicitação, à luz da filosofia de Spinoza, da passagem operada por Adão do descritivo para o prescritivo, 
importando-lhe tão só o texto mesmo dessa correspondência, na qual se não encontra ainda o processo de 
constituição do deôntico. A. Tosel, aliás, Spinoza ou le crépuscule de la servitude, p. 163, bem sublinha que em 
Spinoza a temática da lex está elaborada numa espécie de “tratado das leis” composto pelo condensar de teses 
expostas em E I, II e IV, e TTP, IV, V, XVI e XVII. 
73 Cfr. TTP, IV, G III, p. 65. 
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os Profetas da Escritura expressaram por meio da imaginação, por não compreenderem a 
verdade das revelações de Deus.74 Assim se explica que os filósofos, aqueles que conhecem o 
desenrolar da necessidade de Deus, emerjam acima da lei (supra legem)75, pois 
compreendendo as coisas racionalmente não carecem de um recurso da imaginação. E 
enquanto mero produto da imaginação que não pode ser considerado um ente real, o deôntico, 
recorrendo a tradicional terminologia que à luz da graduação gnoseológica do spinozismo não 
é rigorosa, pode ser dito constituir um ente de razão (ens rationis).76 
 
 
2 – Prescrição vs. descrição vs. inscrição 
 
 Ao nascer por uma actividade da imaginação, o deôntico destitui-se de realidade e 
parece assumir-se apenas como um plano alternativo ao ôntico, dispensável à verdade das 
coisas. Contudo, ao desconectar-se o deôntico do real não se evidencia que Spinoza esteja 
preparado para remeter o deôntico a um estatuto de completa irrelevância, apontando a 
conveniência da sua supressão. Pelo contrário, como já se disse, nem Spinoza pretende deixar 
cair uma dimensão deontológica da lei, nem tenciona deixar de explicá-la dentro de uma 
ordem de necessidade natural que é toda ontológica. É evidente no entanto que o considerar-
se de uma cumulação do deôntico ao ôntico faça reerguer os fantasmas revelados por David 
Hume a propósito do hiato lógico que separa o âmbito do ser daquele do dever ser, segundo o 
qual este não pode derivar ou deduzir-se daquele: 
 
Em todos os sistemas de moral que encontrei até aqui tenho sempre notado que o autor 
durante algum tempo procede segundo a maneira comum de raciocinar, estabelece a 
existência de Deus, ou faz observações sobre a condição humana; depois, de repente, 
fico surpreendido ao verificar que, em vez das cópulas é e não é habituais nas 
                                                 
74 Cfr. Ep. XIX, G IV, pp. 90-3. 
75 «Philosophi […] qui sunt supra Legem […]», Ep. XIX, G IV, p. 93. Poder-se-á dizer, como o faz J. 
Lagrée, Spinoza et le débat religieux. Lectures du Traité théologico-politique, pp. 192-4, que se dá no sábio uma 
superação do “normativo” em direcção ao “cognitivo”. 
76 E. Balibar, in “Jus, Pactum, Lex: Sur la constitution du sujet dans le Traité Théologico-Politique”, 1985, p. 
125, sustenta que a lei prescritiva para Spinoza carece ainda de uma fase ulterior à da aquisição de 
imperatividade, a que chama de récit de légitimation, pelo que a prescrição constituir-se-ia em três momentos 
sucessivos, a enunciação (afirmação de um algo), a prescrição (em que tal afirmação se torna deôntica), e o tal 
récit de legitimação da prescrição, que faz com que a prescrição integre um contexto histórico-cultural 
identificável, e seja referente a um poder estabelecido impondo-a. E num mesmo sentido parece ir D. P. Aurélio, 
in “A Nação segundo Espinosa” [1997], A vontade de sistema, p. 171. A análise de E. Balibar entende a 
prescrição como uma derivação do ius que é concebido num contexto de relações naturais de poder entre 
humanos: e esta é uma análise certeira, que se pode aceitar sem restricções. A arquitectura da prescrição, assim, 
só fica completa quando for inserida numa arquitectura de relações de poder (sociais, religiosas ou políticas), e 
ambas têm em comum uma decisiva intervenção da imaginação. Mas tal inserção só é possível na completude da 
análise dessas relações de poder entre humanos, a empreender na parte II do presente trabalho.  
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proposições, não encontro proposições que não estejam ligadas por deve ou não deve. 
Esta mudança é imperceptível mas é da maior importância. Com efeito, como este 
deve ou não deve exprimem uma nova relação ou afirmação, é necessário que sejam 
notados e explicados; e que ao mesmo tempo se dê uma razão daquilo que parece 
totalmente inconcebível, isto é, de como esta nova relação se pode deduzir de outras 
relações inteiramente diferentes.77 
 
 Independentemente da legitimidade aferível no estabelecimento de barreiras lógicas 
entre o ser e o dever ser, em Spinoza parece haver grande similitude com as acepções 
humeanas nesta matéria. É que a instrução da lei prescritiva como mero ente de razão elimina-
a enquanto elemento com realidade própria integrando por si o universo de causas e efeitos 
necessários com densidade ontológica, e nesta medida não há em Spinoza coincidência entre 
o descritivo e o prescritivo, não se podendo passar de um para o outro livremente, como se ser 
e dever ser se equivalessem em realidade. Mas, e tal como em Hume, isto não implica um 
fechamento à compreensão do prescritivo a partir desse universo ontologicamente denso, 
porque se o deôntico é imaginário, e a imaginação for uma característica imbuída num 
elemento real do ser, então o ser desse elemento pode acarretar a necessidade mediata da 
prescrição. Com efeito, mesmo em Hume pode ser precipitado considerar uma ausência do 
prescritivo, pois simplesmente este não se dilui no natural mas desenvolve-se a partir do 
natural, a partir da condição sentimental e emocional do homem, podendo então falar-se até 
em moralidade.78 
                                                 
77 «In every system of morality which I have hitherto met with, I have always remarked, that the author proceeds 
for some time in the ordinary way of reasoning, and establishes the being of a God, or makes observations 
concerning human affairs; when of a sudden I am surprised to find, that instead of the usual copulations of 
propositions, is, and is not, I meet with no proposition that is not connected with an ought, or an ought not. This 
change is imperceptible; but is, however, of the last consequence. For as this ought, or ought not, expresses some 
new relation or affirmation, 'tis necessary that it should be observed and explained; and at the same time that a 
reason should be given, for what seems altogether inconceivable, how this new relation can be a deduction from 
others, which are entirely different from it.», Treatise of Human Nature, III, I, 1, in The Philosophical Works, 
vol. II, p. 236 (trad. S. da Silva Fontes, Tratado da Natureza Humana, p. 543) . Esta passagem, a que R.M. Hare 
se refere como Hume’s observation (The Language of Morals, pp. 29 e 44), constitui aquilo que é conhecido na 
filosofia da meta-ética por lei de Hume, objecto de extensa bibliografia crítica. 
78 «All morality depends upon our sentiments; and when any action or quality of the mind pleases us after a 
certain manner, we say it is virtuous; and when the neglect or non-performance of it displeases us after a like 
manner, we say that we lie under an obligation to perform it.», Treatise of Human Nature, III, II, 5, in The 
Philosophical Works, vol. II, p. 292. Várias são as interpretações da chamada lei de Hume (uns negando 
qualquer deontologia a partir do ontológico em Hume, outros dizendo que Hume se limita a afirmar que juízos 
morais não envolvem facticidade nem são aferíveis pela verdade, outros ainda excluindo em Hume quaisquer 
valores do domínio dos factos, outros excluindo em Hume uma relação entre o deôntico e uma razão 
demonstrativa), mas raramente aprofundam o que Hume diz acerca da moralidade e da importância do 
sentimental na sua concepção. Neste sentido, v. N. Capaldi, Hume’s Place in Moral Philosophy, 1992, pp. 76-
80. Contra, por exemplo, T. H. Green, Hume and Locke [1874], p. 354; N. K. Smith, The Philosophy of David 
Hume, 1949, p. 201; B. Wand, “Hume’s Account of Obligation”, 1956, pp. 155-168. Também negando a 
aplicabilidade da lei de Hume a Spinoza, embora estranha- (e paradoxalmente) reconhecendo a sua lei natural 
como “ontologicamente obrigatória”, v. E. E. Harris, “Spinoza’s Treatment of Natural Law”, 1984, pp. 69-70. 
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 Ora em Spinoza a representação imaginária da realidade é um conhecimento confuso, 
mutilado, inadequado. Não obstante, é ainda um género de conhecimento79 próprio do 
homem, e portanto não é a mera assimilação do erro ou a figura da falsidade, mas contém em 
si qualquer coisa de verdadeiro. Assim, se a maior parte dos homens considera a realidade 
numa perspectiva imaginária que origina a prescrição, não o faz porque o queira em liberdade 
mas tão só porque não a consegue considerar de outra maneira, como consequência da 
coarctação do seu entendimento. Ademais, enquanto o corpo humano é afectado por outros 
corpos, o que sempre sucede no homem existente, há aí também representação pelo intelecto 
das ideias desses corpos em imagens, o que equivale a dizer que a existência humana não é 
concebível sem um indício mínimo de imaginação80. Mesmo o homem sábio, esse que emerge 
acima da lei, conhecendo a concatenação de causas e efeitos da necessidade de Deus, e 
portanto apreendendo as suas verdades eternas, não é aquele que suprime em definitivo da sua 
existência todos os efeitos de uma maneira imaginária de conhecer (pois o conhecimento da 
vera distância do Sol não basta para eliminar a imagem da sua proximidade81, basta apenas 
para eliminar o erro de considerar essa imagem como verdadeira), envolvendo as afecções 
corporais e as ideias destas, mas pelo contrário sabe lidar com eles e concebe adequadamente 
de que maneira são eles necessários. Sem a imaginação e a faculdade em si inevitável de 
construir o deôntico para suprir as lacunas do entendimento sobre o ôntico, o homem seria 
apenas um paralisado escravo do medo, incapaz de se potenciar e de exprimir Deus 
adequadamente no contacto com a alteridade. O sábio tem conhecimento disto, e portanto não 
                                                 
79 O tratamento dos meios humanos de acesso ao conhecimento em Spinoza não é uniforme ao longo da sua 
obra: em KV, II, 1, fala em “meios de aquisição do conhecimento” e divide-os em três (opinião, razão, saber 
claro), no TIE, § 19, fala em “modos de percepção” e divide-os em quatro (ouvir dizer, experiência vaga, razão, 
essência mesma da coisa), e em E II P40 Sch, fala em “géneros de conhecimento” e divide-os novamente em três 
(imaginação, razão, ciência intuitiva). Como instrumento auxiliar de grande eficácia, v. o quadro presente em M. 
Chaui, A nervura do real, nota 112 à “Introdução”, p. 20 do volume contendo notas, bibliografia e índice. 
80 A imaginação é o processo pelo qual a alma humana toma as ideias dos corpos afectando o corpo humano 
como presentes, representação que contudo nada diz da natureza mesma de tais corpos exteriores e das suas 
ideias. Cfr. E II P17 e Sch, G II, pp. 104-6. Neste sentido, tal representação só cessa quando uma qualquer outra 
afecção leve a alma humana a tomar as ideias desses mesmos corpos como não presentes, e não quando a alma 
humana adquire um conhecimento verdadeiro (racional) da natureza desses corpos. Com efeito, a imaginação 
não resulta apenas do desconhecimento da concatenação causal da necessidade de Deus (como sucede no 
nascimento da prescrição, ou no nascimento do erro, quando a imagem resultante desse desconhecimento é 
tomada como verdadeira), mas também quando uma afecção do corpo humano envolve a essência de um outro 
corpo, enquanto o próprio corpo humano é afectado por esse outro corpo. É o que Spinoza diz explicitamente no 
final do escólio de E II P35, G II, p. 116 (que quase repete em E IV P1 Sch): “efectivamente, não imaginamos o 
Sol tão próximo porque ignoramos a sua verdadeira distância, mas porque uma afecção do nosso corpo envolve a 
essência do Sol, enquanto o próprio corpo é afectado por ele”. Logo, como todo o homem existindo possui um 
corpo existente em acto, enquanto existente em acto, está sempre sujeito a afecções corporais exteriores, cujas 
ideias envolvem mutilação e, enfim, imaginação. 
81 V. E IV P1 Sch, G II, p. 211. 
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só não nega o prescritivo, como entende-o ainda enquanto necessidade do homem passional 
buscando segurança, reconhecendo assim a sua utilidade. Logo, por 
 
ignorarmos completamente a própria coordenação e concatenação das coisas, isto é, de 
que modo elas estão realmente ordenadas, torna-se, por isso mesmo, preferível e até 
necessário, na prática, considerá-las como possíveis82 , 
 
isto é, o prescritivo (aqui apontado pela sua característica de possibilidade) é uma maneira 
eficaz de suprir os efeitos perniciosos do desconhecimento da concatenação das coisas (daí ser 
preferível) e é algo inerente à representação imaginária consequente à condição afectiva dos 
homens (daí ser necessária), que é o que todos têm efectivamente em comum pela experiência 
(daí a referência à prática), pois se a razão é comum e acessível a todos, só alguns conhecem 
por ela, enquanto as afecções são necessidades do mero existir dos homens. A Ética di-lo 
expressamente: 
 
Portanto, o melhor que podemos fazer enquanto não temos um conhecimento perfeito 
dos nossos afectos, é conceber uma recta regra de vida [rectam vivendi rationem], isto 
é, princípios [dogmata] certos de vida, e de os entregar à memória e aplicá-los 
continuamente às coisas particulares que com frequência se encontram na vida, para 
que assim a nossa imaginação seja por eles latamente afectada, e para que nos estejam 
sempre ao alcance.83 
 
 Esta maneira de entender a prescrição fá-la diferir do estatuto que lhe é atribuído no 
quadro conceptual a partir do qual Spinoza escreve. Aí, a lei prescritiva deôntica, em especial 
como derivação da positividade intrínseca que lhe é característica, é a forma discursiva 
assumindo a caracterização do que é bom, e portanto é tomada como a proposição 
identificadora do bem a impor-se e como o estabelecimento de um modelo de qualidade a 
todos os homens, generalidade esta que permite ao bem prescrito ser tratado de justo (iustum) 
e ao seu oposto contrário de injusto (iniustum) – e isto independentemente da proveniência 
imediata da prescrição, esteja ela na natureza própria do homem84, na perfeição da totalidade 
da natureza85, ou na simples razão86. A lei prescritiva deôntica, portanto, enquanto pré-
notação obrigatória de justiça, constitui de uma qualquer maneira direito (ius). Abalado pela 
                                                 
82 «[…] nos ipsam rerum coordinationem et concatenationem, hoc est quomodo res revera ordinatae et 
concatenatae sunt, plane ignoremus, adeoque ad usum vitae melius, imo necesse est, res ut possibiles 
considerare.», TTP, IV, G III, p. 58 (DPA, p. 180). 
83 «Optimum igitur, quod efficere possumus, quamdiu nostrorum affectuum perfectam cognitionem non 
habemus, est rectam vivendi rationem, seu certa vitae dogmata concipere, eaque memoriae mandare, & rebus 
particularibus, in vita frequenter obviis, continuo applicare, ut sic nostra imaginatio late iisdem afficiatur, & 
nobis in promptu sint semper.», E V P10 Sch, G II, p. 287. 
84 Cfr. Aristóteles, Política, I, 1253a9-18, pp. 3-4. 
85 Cfr. Cícero, De Legibus, II, pp. 384-6. 
86 Cfr. Tomás de Aquino, Summa Theologiae, Iª-IIae q. 90, art. 1. 
 124
radical subversão de Maquiavel à lei prescritiva40 e pela ênfase crescente colocada sobre uma 
perspectiva subjectiva do ius87, é Grotius quem acaba por estruturar esse quadro da natureza 
do ius a partir do qual se edificará a maioria das doutrinas jurídicas e políticas da 
Modernidade88. 
 A doutrina de Grotius a propósito da natureza do ius ramifica-o, como é sabido, em 
três sentidos distintos no De Jure Belli ac Pacis. Numa primeira acepção, remonta para essa 
ideia da universalidade de um bem para os homens, mas realçando a vertente de negação dos 
seus opostos contrários presente em qualquer formulação de um tal bem, pelo que ius 
constitui-se assim na transparência daquilo que não é iniustum, daquilo que repugna à 
“sociedade dos seres dotados de razão”.89 Numa segunda acepção, que parte já dessa 
identificação do injusto e, por inversão, do justo, ius remonta para uma concentração 
individual num sujeito com estatuto de pessoa, aí designando uma qualidade humana de poder 
assimilar ou fazer o justo (“qualidade moral”), à qual Grotius chama de faculdade (facultas), 
dando-lhe aliás uma certa primazia ao ponto de a considerar como direito próprio ou 
estritamente dito (ius proprie aut stricte dictum).90 A faculdade, por sua vez, ramifica-se 
igualmente em três sentidos distintos: o poder (potestas), enquanto controlo a exercer sobre o 
que se assume com o estatuto de pessoa, seja o próprio (potestas in se, poder sobre si mesmo) 
ou um outro (potestas in alios, poder sobre outrem); o domínio (dominium), que tanto pode 
significar um título de propriedade reconhecida por outrem como a mera posse legítima de 
uma coisa, mas sempre remetendo para uma relação de controlo a exercer sobre o que tenha o 
estatuto de coisa (res) não pessoal; e o crédito (creditum), enquanto contraponto subjectivo de 
um vínculo debitório específico de outrem e exigível, débito este com um conteúdo não eficaz 
erga omnes (neste caso o seu contraponto mais provável seria um direito real, o 
reconhecimento do dominium, portanto) mas com um conteúdo e um destinatário bem 
identificados, podendo este exigir a efectivação daquele.91 Por fim, numa terceira acepção, ius 
remonta para a ideia de prescrição imperativa do justo, e designa então a lei. 
 Ora, se já na tradição pré-moderna a lei prescritiva deôntica caracterizava um formato 
do ius, em Grotius mantém-se tal ocorrência: quando a prescrição é dotada de coercibilidade, 
isto é, quando à possibilidade do seu não acatamento se acresce a necessidade de um mal 
imposto, a sanção, então há aí ius, propriamente dito voluntário (ius voluntarium); quando a 
                                                 
87 V. infra, cap. III, 1, pp. 177-183. 
88 Cfr. A. Matheron, “Spinoza et la problématique juridique de Grotius” [1984], in Anthropologie et Politique au 
XVIIe Siècle, pp. 81-102.  
89 V. De Jure Belli ac Pacis, Livro I, cap. I, 3, W 1,  pp. 3-4. 
90 V. De Jure Belli ac Pacis, Livro I, cap. I, 4, W 1, p. 5. 
91 V. De Jure Belli ac Pacis, Livro I, cap. I, 5, W 1, pp. 5-6. 
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prescrição pelo contrário não tem qualquer coercibilidade, mas impõe-se apenas pelo valor de 
si mesma, brotando da razão aberta à consciência do homem, então há aí ainda ius, agora 
propriamente dito natural (ius naturale)92. Porém, na medida em que remonta à natureza, o 
ius em Grotius não se reduz à prescrição, mas assume também uma forma factual subjectiva, 
na qual não há lugar para o prescritivo, não se dizendo então rigorosamente haver aí lei. Mas 
esta forma subjectiva do ius, a faculdade, conformada com um primário discernimento do que 
é útil à conservação do sujeito (recuperação da oikeiosis estóica)93 e com um instintivo desejo 
humano de associação (appetitus societatis)94, acarreta também a percepção da presença da 
alteridade no ius da natureza, pois cada sujeito torna-se fonte e momento de imputação desse 
ius. E a presença do outro exige uma espécie de limitação recíproca entre sujeitos que seja 
entendida como condição possibilitante de uma co-presença de ambos, aferida exterior e 
objectivamente, ou através de uma mera descrição, ou recorrendo ao prescritivo (sendo então 
ius naturale objectivo) para estabelecer tal co-presença como uma exigência necessária da 
recta razão da natureza que busca um equilíbrio constante entre todas as coisas. Essa limitação 
incinde sobre o primário discernimento do que é útil à conservação própria93, o qual não é 
ainda ius pessoal, pois este é uma qualidade moral da pessoa para fazer o justo, justo 
determinado pela co-presença de pessoas racionais. Logo, todos os três sentidos de ius 
encadeiam-se numa necessidade recíproca, e todos se realizam em simultâneo na verificação 
da co-presença de pessoas racionais.95 
 Spinoza, no entanto, penetra neste quadro conceptual munido já dos instrumentos 
críticos de Hobbes, o qual reordena por completo os conceitos aí presentes. Para Hobbes, ius 
deixa de ser uma estrutura complexa tripartida para passar a designar unicamente uma 
dimensão do âmbito factual do subjectivo: a faculdade grotiana de realização do justo 
transforma-se na qualidade humana de disposição de tudo o que lhe seja acessível e crido 
contribuir para a preservação da sua condição, na ausência de obstáculos a tal acessibilidade. 
Hobbes parte de uma concepção do homem cuja natureza incentiva sempre a conservação de 
si e a demanda dos meios para uma incrementação de si, o que equivale a afirmar que em 
Hobbes o indivíduo ocupa por definição uma posição de referência a si e não à alteridade: não 
                                                 
92 V. De Jure Belli ac Pacis, Livro I, cap. I, 9, W 1, pp. 8-9. 
93 V. De Jure Belli ac Pacis, Livro I, cap. II, 1, W 1, pp. 29-35. 
94 V. De Jure Belli ac Pacis, Prolegomena, VI e IX, W 1, pp. xli-xlii e pp. xliv-xlv. 
95 No sentido oposto, afirmando que em Grotius a prescrição se faz ius naturale objectivo quando encontra 
diante de si iures naturales subjectivos pré-verificáveis, cfr. R. Tuck, Natural Rights Theories, 1979, pp. 58-81, 
ideia que repete em “The ‘modern’ theory of natural law”, 1987, pp. 99-119; Philosophy and Government. 1572-
1651, 1993, pp. 154-200; “Introduction”, 2005, pp. ix-xxxiii; seguindo R. Tuck, v. também J. Blanco-Echauri, 
“Un iusnaturalismo irónicamente perverso (Genealogía e historia de una metamorfosis: I. Ius sive facultas)”, 
1999, pp. 315-351. 
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há no homem qualquer inclinação natural a priori para a constituição da sociedade, mas tão só 
para a preservação de si; dir-se-ia que o appetitus societatis de Grotius dá lugar a um 
appetitus sui, o social sendo então um meio ulterior de cumprimento deste instinto de 
preservação. Não havendo um tal motor interno e primário no homem para a constituição do 
social, o confronto com o outro não acarreta a busca imediata de uma situação de co-presença 
de ambos, mas sim a consideração do outro como obstáculo à presença do próprio, por a 
acessibilidade dos meios que o preservam poder ser anulada pelo outro: assim nasce a 
dissidência96, que se factualiza em guerra quando cada um se esforça por eliminar tudo o que 
considera obstaculizar essa sua acessibilidade97. O ius naturale nada tem que ver portanto 
com a prescrição ou com um apontamento de justiça: ius é o poder da natureza do homem que 
lhe permite buscar o que o conserva em liberdade, isto é, na ausência de impedimentos 
externos98. 
 Sucede que para Hobbes a igualdade entre os homens99 e a ocupação de um mesmo 
espaço leva-os a encontrar sempre impedimentos externos, em especial no confronto com um 
igual, pelo que na ânsia permanente da sua conservação o homem tomado em si delineia 
como estratégia o controlo e a anulação do outro, isto é, o confronto e o choque dos diferentes 
iures naturales faz com que a dissidência se degrade sempre em guerra, a qual, como todos 
acabam por ser mais ou menos iguais em forças, cessaria apenas com a aniquilação definitiva 
do homem. Para o evitar, o indivíduo persegue o seu interesse delineando uma nova 
estratégia, apontada agora pela razão, a de nada fazer que contrarie a sua conservação. Esta é 
a consequência racional da própria ânsia da preservação de si, e portanto diz-se natural, e 
assume-se como a limitação ulterior do poder da natureza do homem que lhe permite buscar o 
que o conserva em liberdade, ou seja, é a forma objectivamente limitativa do que é 
subjectivamente instintivo, do ius. A esta estratégia Hobbes chama de lex naturalis100, mas 
apontando ser esta uma designação imprópria, pois ela não é senão o resultado ou a conclusão 
de um processo de delimitação pela razão do que é conducente à conservação de si, e não 
                                                 
96 Cfr. Leviathan, XIII, EW III, p. 111. 
97 Cfr. Leviathan, XIII, EW III, pp. 111-2. 
98 «The Right of Nature, which writers commonly call jus naturale, is the liberty each man hath, to use his own 
power, as he will himselfe, for the preservation of his own nature; that is to say, of his own life», Leviathan, 
XIV, EW III, p. 116; «The Power of a man, to take it universally, is his present means; to obtain some future 
apparent good», Leviathan, X, EW III, p. 74; «By Liberty, is understood, according to the proper signification of 
the word, the absence of external impediments: which impediments, may oft take away part of a man’s power to 
do what he would», Leviathan, XIV, EW III, p. 116. 
99 «Nature hath made men so equal, in the faculties of the body, and mind», Leviathan, XIII, EW III, p. 110. 
100 «A Law of Nature, lex naturalis, is a precept or general rule, found out by reason, by which a man is 
forbidden to do that, which is destructive of his life, or taketh away the means of preserving the same; and to 
omit that, by which he thinketh it may be best preserved.», Leviathan, XIV, EW III, pp. 116-7. 
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assume uma forma prescritiva (que Hobbes entende ser a própria da lex) a não ser enquanto 
comando necessário emitido pelo Deus criador da Natureza, caso então em que será já 
legítimo falar em lex naturalis.101 Eis como ius naturale e lex naturalis não coincidem no 
lexema ius, sendo a lex a limitação da acessibilidade do ius102. Ademais, enquanto limitação 
racional de poderes subjectivos, a lei prescritiva vem a ser sobretudo o meio de expressão 
característico do soberano e, provindo de uma pessoa artificial, constitui a civil law,103 a qual 
transpõe para um plano prescritivo político as conclusões dessa estratégia racional de 
limitação a que Hobbes dera o nome de lex naturalis, que adquire agora definitivamente a 
forma de lei.104 Por conseguinte, o justo e o injusto encontram-se como derivações da lex 
propriamente dita ser prescritiva (civil e natural), pelo que o iustum só ulterior e remotamente 
se relaciona com o ius.105 Enfim, ius, lex, e iustum, independem entre si e sucedem-se, e a lex, 
entendida como prescritiva, assume-se simultaneamente como o que limita o ius e o que 
determina o iustum,106 pelo que quaisquer registos descritivos da natureza das coisas e das 
suas relações mútuas só por metáfora subsidiária herdada de um “voluntarismo” legalista 
podem ser chamados de “leis naturais”, e muito menos “direito natural”. 
                                                 
101 «These dictates of reason, men used to call by the name of laws, but improperly: for they are but conclusions, 
or theorems concerning what conduceth to the conservation and defence of themselves; whereas law, properly, is 
the word of him, that by right hath command over others. But yet if we consider the same theorems, as delivered 
in the word of God, that by right commandeth all things; then they are properly called laws.», Leviathan, XV, 
EW III, p. 147. 
102 «For though they that speak of this subject, use to confound jus, and lex, right and law: yet they ought to be 
distinguished; because Right, consisteth in liberty to do, or to forbear; whereas Law, determineth, and bindeth to 
one of them: so that law, and right, differ as much, as obligation, and liberty; which in one and the same matter 
are inconsistent.», Leviathan, XIV, EW III, p. 117. R. Tuck observa de maneira fundamentada, recorrendo a 
citações dos textos, que Hobbes herda esta sua concepção do ius e da lex numa oposição mútua a partir das 
considerações de alguns membros do chamado Tew Circle, em Inglaterra, nomeadamente dos textos de Dudley 
Digges e de Jeremy Taylor. V. R. Tuck, Natural Rights Theories, pp. 102-3, e p. 111. 
103 Cfr. Leviathan, XXVI, EW III, p. 250. 
104 «The law of nature, and the civil law, contain each other, and are of equal extent. For the laws of nature, 
which consist in equity, justice, gratitude, and other moral virtues on these depending, in the condition of mere 
nature […], are not properly laws, but qualities that dispose men to peace and obedience. When a commonwealth 
is once settled, then are they actually laws, and not before; as being then the commands of the commonwealth; 
and therefore also civil laws: for it is the sovereign power that obliges men to obey them. [...] Civil, and natural 
law are not different kinds, but different parts of law; whereof one part being written, is called civil, the other 
unwritten, natural.», Leviathan, XXVI, EW III, pp. 253-4.  
105 «As also, that laws are the rules of just, and unjust; nothing being reputed unjust, that is not contrary to some 
law.», Leviathan, XXVI, EW III, p. 251. 
106 S. Goyard-Fabre, in “Hobbes et Spinoza ou la différence des concepts. L’ampleur d’une litôte”, p. 250, opõe 
Hobbes a Spinoza referindo-se à noção de lex, afirmando que Hobbes apresenta ainda uma concepção tradicional 
da mesma, enquanto Spinoza lhe dá uma concepção moderna, pelo que em matéria de lei a oposição entre 
Hobbes e Spinoza é uma oposição entre tradição e Modernidade. Não obstante, a tradição jurídico-romana 
considerara a regra que impõe um certo padrão de comportamento a seguir como um elemento de ius unido ao 
aequum et bonum et utilis, formalizando assim a lex como elemento do ius. Logo, ao distinguir ius de lex, e ao 
dar a esta uma figura de prescrição apenas quando atinge a forma de civil law, Hobbes não se limita a seguir a 
“tradição”, mas assume-se já como um genuíno moderno. 
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 É que, como foi já afirmado, lei e regra são termos que tanto Grotius como Hobbes 
entendem dotados por tradição pelo menos de um duplo sentido, um originário de âmbito 
prescritivo deôntico, e um alternativo de âmbito descritivo ôntico. Este último é dito integrar 
apenas por metáfora ou analogia aqueles dois termos, na medida em que toma aparência de 
prescrição quando remete para uma entidade anterior e criadora da ordem do ser das coisas, 
que institui o ôntico numa formulação deôntica do género “deve ser o que passa a ser”. Nesta 
medida, a lei e a regra não prescritivas e referentes à natureza cumprem-se tão só enquanto 
derivações de um Deus Legislador e Regulador: por “voluntarismo” legalista, portanto. No 
entanto, para lá de Grotius e de Hobbes, a crescente emancipação moderna da razão reflecte-
se num entendimento do natural espelhando menos as volições momentâneas ou 
continuamente instituidoras de Deus e mais um modelo de racionalidade que se impõe ao 
próprio Deus, o que equivale a sustentar que há a partir da Modernidade um movimento da 
cosmologia propondo-se romper alguns notórios laços de dependência face à teologia. A lei e 
a regra referentes à natureza deixam assim de ter um duplo sentido graduado para 
conquistarem um duplo sentido de valor equivalente consoante o contexto em que se inserem 
os diferentes termos: lei e regra não prescritivas independem agora de legislação e regulação 
de vontade divina, ou, como assevera Georges Canguilhem a propósito de Leibniz, 
 
a regularidade não é obtida como efeito de uma regularização, não é conquistada a 
partir de uma instabilidade ou reconquistada de uma degradação, mas é, sim, uma 
propriedade original. A regra não deixa de ser regra, mesmo que, à falta de ser 
solicitada, a sua função reguladora permaneça latente.107 
 
Esta equiparação da relevância dos dois sentidos de lei e regra referentes à natureza está ainda 
longe da unanimidade mesmo entre os seiscentistas: Newton é o expoente maior de uma 
concepção do sucedâneo cosmológico que só se legitima recorrendo ainda à intervenção 
prescritivamente ordenadora de Deus em todas as ocorrências do ser, e como tal quaisquer leis 
naturais físicas para Newton permanecem meros meios de aferição do conteúdo das 
providências criadoras de Deus, pelo que a lei natural é sempre efeito da função que Deus 
assume ao legislar, ao dominar.108 Daí a sua preferência pelo método indutivo daquilo a que 
                                                 
107 G. Canguilhem, Idéologie et rationalité dans l’histoire des sciences de la vie [1977], trad. E. Piedade, p. 77 . 
108 «Et si stellae fixae sint centra similum systematum, haec omnia simili consilio constructa suberunt Unius 
dominio […]. Hic omnia regit non ut anima mundi sed ut universorum dominus. Et propter dominium suum, 
dominus deus Παντοκράτωρ dici solet.» [E se as estrelas fixas fossem centros de um mesmo sistema, todas estas 
coisas construídas por um mesmo desígnio suportariam o domínio de um só. … Este tudo rege não enquanto 
alma do mundo, mas enquanto senhor do universo. E por causa do seu domínio, o Senhor Deus diz-se por 
costume Παντοκράτωρ.], Newton, Principia Mathematica III, Sch Generale, pp. 527-8. Ou ainda: «Colimus 
enim ut servi, & deus sine dominio, providentia, & causis finalibus nihil aliud est quam fatum et natura 
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chama de filosofia experimental: a sua quarta regra para o filosofar demonstra o carácter 
provisório da verdade das proposições formuladas a partir dos fenómenos109, pois se a lei 
natural é apenas o meio de entender como Deus domina, ela variará acompanhando a 
variação do maior ou menor entendimento, a partir da experiência, desse domínio. Daqui à 
rejeição das hipóteses não verificadas experimentalmente dista um ligeiro passo, pois o 
fenómeno é a comprovação aferível de um desígnio de Deus, e nesta medida a sua formulação 
enuncia uma lei natural, enquanto a hipótese não originada na observação do fenómeno não é 
senão a adivinhação dos veros desígnios de Deus e nada contém de real, não podendo 
portanto constituir qualquer lei da natureza: 
 
Não pude ainda derivar a razão dessas propriedades da gravidade a partir dos 
fenómenos, e eu não forjo hipóteses. Pois o que não é deduzido dos fenómenos deve 
ser chamado hipótese; e as hipóteses, quer sejam metafísicas, físicas, respeitantes a 
qualidades ocultas, ou mecânicas, não têm lugar na filosofia experimental. Nesta 
filosofia as proposições são derivadas dos fenómenos, e tornadas gerais por 
indução.110 
 
Descartes, porém, muito embora releve a continuidade da criação de Deus numa sua 
geral concepção da causalidade, introduz a descritibilidade de uma auto-suficiência do ôntico 
para se ordenar a partir das suas propriedades inerentes vincadas por Deus no momento da 
criação, quando elabora a figuração dos organismos como máquinas, cujos movimentos se 
desenrolam autonomamente não obstante a criação do maquinismo, ao jeito de um relógio 
correndo por si desde o momento em que o relojoeiro o faz funcionar.111 E esta maquinação 
dos organismos que os dispensa da intervenção perpétua de Deus nos seus movimentos chega 
mais tarde a ser elevada a um horizonte universal quando Huygens concebe a sua espiral 
                                                                                                                                                        
[Prestamos-lhe culto enquanto servos, e Deus sem domínio, providência, e causas finais nada é senão destino e 
natureza.], Idem, p. 529. 
109 «In philosophia experimentali, propositiones ex phaenomenis per inductionem collectae, non obstantibus 
contrariis hypothesibus, pro veris aut accurate aut quamproxime haberi debent, donec alia ocurrerint 
phaenomena, per quae aut accuratiores reddantur aut exceptionibus obnoxiae.» [Na filosofia experimental, as 
proposições coligidas por indução a partir dos fenómenos, não obstante quaisquer hipóteses contrárias, devem 
ser tidas por verdadeiras ou daí rigorosamente próximas, até que outros fenómenos ocorram pelos quais se 
tornem mais rigorosas ou sujeitas a excepções.], Principia Mathematica III, Regulae Philosophandi, IV, p. 389. 
110 «Rationem vero harum gravitatis proprietatum ex phaenomenis nondum potui deducere, & hypotheses non 
fingo. Quicquid enim ex phaenomenis non deducitur, hypothesis vocanda est; & hypotheses seu metaphysicae, 
seu physicae, seu qualitatum occultarum, seu mechanicae, in philosophia experimentali locum non habent. In 
hac philosophia propositiones deducuntur ex phaenomenis, & redduntur generales per inductionem.», Principia 
Mathematica III, Sch Generale, pp. 530. Note-se que traduzimos o verbo deducere por “derivar” e não pelo seu 
mais próximo literal “deduzir”, precisamente para relevar o papel indutivo das inferências resultando da análise 
dos fenómenos. 
111 «Je suppose que le Corps n’est autre chose qu’une statue ou une machine de terre, que Dieu forme. […] Nous 
voyons des horloges, des fontaines artificielles, des moulins & autres semblables machines, qui n’estant faites 
que par des hommes, ne laissent pas d’avoir la force de se mouvoir d’elles-mêmes en plusieurs et diverses 
façons.», Descartes, Le Monde, Traité de L’Homme, AT XI, p. 120. 
 130
reguladora aplicada à generalidade da natureza, formando-se então o modelo conceptual que 
Leibniz brandirá contra o newtonismo de Clarke.112 
O mais relevante a fixar desta brevíssima digressão por uma parte da história da 
ciência moderna é que um reforço do estatuto da razão acaba por resultar na legitimação 
equiparada de dois sentidos para os termos lei e regra: um prescritivo deôntico, que, quando 
referente à natureza, estabelece um contacto directo e racional com o ius, quer integrando-o 
objectivamente (seguindo Grotius), quer limitando-o em parâmetros conducentes à paz 
(seguindo Hobbes), e que só se aplica ao ser natural capaz de razão, o homem; e um outro 
mais descritivo ôntico, que, quando referente à natureza, propõe-se apenas inventariar a 
permanência de certas constantes ocorrendo no que já é, ou fixar o reconhecimento de 
relações de causalidade entre partes de um todo natural113, casos ambos em que nenhum 
contacto é estabelecido com o ius, aplicando-se ademais à universalidade dos seres 
naturais114. 
Spinoza, pelo contrário, endoreconstrói nesta órbita a concomitância entre a lei ou a 
regra e o ius. Ao definir o ius naturale como as leis da natureza do indivíduo (leges naturae 
individui), Spinoza afasta-se da cisão, recuperada por Hobbes a partir do Tew Circle, entre o 
ius e a lex, integrando esta naquele como fizera Grotius. Porém, ao arrepio deste último, o ius 
enquanto lex não assume a forma da prescrição, pois esta é um constructo da imaginação e 
não é concebível como inerente ao próprio ser das coisas, uma vez que o imaginar não é senão 
a maneira confusa de apreender esse mesmo ser. Em Spinoza, aliás, é frequente a equiparação 
e legítima a interpermutabilidade entre a noção de natureza referente às coisas e a concepção 
                                                 
112 Cfr. Leibniz, Primeiro Escrito a Clarke, GP VII, p. 352, onde a analogia de Deus com um relojoeiro é 
mencionada precisamente para refutar a lei natural newtoniana. Segue-se no disposto a síntese de G. 
Canguilhem, Idéologie et rationalité dans l’histoire des sciences de la vie [1977], pp. 75-7. 
113 Estas duas tarefas são indicadas expressamente por G. Canguilhem, Idéologie et rationalité dans l’histoire 
des sciences de la vie [1977], pp. 73-4, como o que identifica a “regulação” na fisiologia e na embriologia do 
século XIX. A segunda das tarefas é descrita por G. Canguilhem como a identificação de «funções controladoras 
de outras funções» (p. 73). 
114 Quem provavelmente de maneira mais notória frisa esta distância entre a restrição ao homem da primeira 
acepção de lei natural e a universalidade da segunda acepção é Cumberland: «Ratio autem quae me impellit ut 
Leges naturae homini tantum proprias esse dixerim haec est, quoniam sunt propositiones de effectibus ab 
actionum causalitate pendentibus, seu decreta Judicii terminos componentis, aut dividentis, quorum summa 
authoritas pendet ex eo quod a Deo sciantur proficisci. Nihil autem reperio, quod arguat bruta animalia 
propositiones facere, ejusmodi praecipue; multo minus scire possunt eas a Deo sibi impressas; ac ad illas 
tanquam normas actiones suas exigere.» [A razão portanto que me impele a dizer serem as leis naturais mais 
próprias do homem é esta, que elas são proposições pendentes da causalidade de acções, ou decretos de juízos 
compondo ou dividindo termos, cuja suprema autoridade depende disto, que sabe-se serem provenientes de 
Deus. Nada ainda encontro que sustente fazerem proposições os animais brutos, e da mesma maneira 
prescreverem; muito menos podem saber estarem elas impressas em si por Deus, e exigir as suas acções tal como 
para aquelas normas.], De Legibus naturae, V, 2, pp. 188-9. 
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de essência dessas mesmas coisas115, pelo que as “leis da natureza” da coisa mencionam 
aquilo que é próprio do ser da coisa, a marca distintiva do ôntico, e despem-se de quaisquer 
alusões ao deôntico. A lex, desta feita, será menos prescritiva e mais descritiva, mas isto não 
significa que, enquanto ente de razão presente na condição imaginativa do homem existente, a 
prescrição se afaste do ius naturale para se revestir em importância num projecto alternativo 
de ius não especificamente natural, como o ius voluntarium de Grotius ou as civil laws de 
Hobbes: é que a prescrição não é anti-natural nem em rigor a-natural, ela é expectável a partir 
da situação existente dos modos capazes de imaginação que expressam em realidade a 
natureza de Deus, e tal como a experiência comprova-nos os homens sempre vivendo em 
conjunto116, assim também ela comprovará os homens sempre vivendo na necessidade da 
prescrição. Por outras palavras, apesar de não ser expressão de Deus por não possuir realidade 
própria e de não integrar a natureza do que quer que seja já, a prescrição é entendida a partir 
de traços característicos e mecanismos inerentes àquilo que é inegavelmente natural, o 
homem, e como tal jamais pode ser chamada de artificial como oposta ao natural.117 
A lei prescritiva não é afinal senão uma maneira imaginária de inteligir a lei mais ou 
menos descritiva da união entre homens. É verdade todavia que, não havendo em Spinoza um 
desejo primário do social ao jeito grotiano, nem uma anterioridade da sociedade face à 
formulação aristotélica do homem como zóon politikón118, uma união específica de 
cooperação política entre homens não é algo imbuído na natureza humana, e portanto não 
segue necessariamente da mera descrição da sua essência. Mas se o homem imagina 
determinado pela condição actual da sua essência, ao fazê-lo não está senão a cumprir aquilo 
que lhe é natural, e nesta medida a prescrição entende-se sem se recorrer a um desvio da 
noção de natureza. Em última análise, portanto, toda a lei para Spinoza, na medida em que 
remonta a uma compreensão da necessidade de Deus, pode ser dita natural, pois remete pelo 
menos num nível descritivo a algo de consistentemente natural.  
E ao operar a conexão entre o ius e a lex, Spinoza estende a naturalidade das leis ao 
direito daquilo a que estas se reportam, não havendo qualquer desfasamento entre o 
                                                 
115 Cfr. E I P36 Dem, G II, p. 77 (Deum naturam sive essentiam). M. Gueroult, Spinoza, I-Dieu, 1968, pp. 269-
270, nota 3, aponta a sinonímia entre natureza e essência como marca distinta tanto de Spinoza como de 
Descartes. V. também P. Macherey, Introduction à l’Éthique de Spinoza. La première partie, 1998, p. 31, nota 1. 
116 V. TP, I, 7, G III, pp. 275-6 (DPA, p. 77). 
117 Neste mesmo sentido vai J. Bennett, A study of Spinoza’s Ethics, 1984, p. 12, afirmando que todo o material 
“normativo” em Spinoza compõe uma doutrina acerca de determinados aspectos da natureza humana. Também 
J. Wetlesen, The Sage and the Way, 1979, pp. 326-7, remontara a explicabilidade de todo o “normativo” a 
proposições “descritivas”. E D. Den Uyl especifica, in “Power, Politics and Religion in Spinoza’s Political 
Thought”, 1999, p. 136: «Our claim, of course, is not that Spinoza never makes normative pronouncements, but 
rather that such pronouncements are neither fundamental nor central to the doctrine.». 
118 V. Aristóteles, Política, I, 1253a1-5, p. 3. 
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apontamento do que é próprio de cada coisa e o ius dessa coisa. Toda a lei, enquanto natural, 
é assim uma lei de direito da natureza, ius naturale. Por conseguinte, não se pode dizer das 
leis da natureza ou do direito de natureza o estarem constritas a este ou aquele modelo de 
coisa, pois as leis da natureza significam as leis da natureza da coisa, a identificação daquilo 
que cada coisa é em si, da sua essência, encontrando o seu correlato no ius da natureza de 
cada coisa. Por isso, o direito de natureza estará onde estiverem as leis naturais, sejam elas 
comuns a todas as partes do todo natural (leis comuns da natureza), ou específicas de cada 
parte (leis da natureza de cada coisa). No fundo, a questão do descortinar do domínio de uma 
lei natural depende apenas da questão do descortinar da presença de um indivíduo natural – a 
lei está onde estiver a individualidade.119 Ao homem, enquanto parte da natureza, não se 
atribui a exclusividade do ius, mas todas as coisas consideradas individuais são ditas terem o 
seu próprio ius, o que equivale a afirmar que o direito de natureza em Spinoza cresce para lá 
da humanidade.  
Ademais, esta universalização do ius e a sua coincidência com as leis naturais esbate, 
contra o quadro conceptual da Modernidade, qualquer distinção entre uma vertente subjectiva 
e uma objectiva tanto do ius como da lex. É que toda a lei é agora o registo do ser de uma 
qualquer coisa, a disposição da essência, não havendo separação assimétrica entre a 
subjectividade de um âmbito factual e a objectividade de um âmbito discursivo (descritivo ou 
limitativo do factual). Contudo, isto significa que nenhuma primazia é dada ao subjectivo ou 
ao objectivo tanto no que respeita ao ius como à lex. Contra Hobbes, o ius perde-se enquanto 
mera especificidade do subjectivo, e, contra a tradição científica que se refere à lei natural 
num sentido descritivo, a lex perde-se enquanto mera discursividade objectiva. Logo, mesmo 
o sentido descritivo da lei natural não é suficiente para retratar adequadamente o significado 
da lei de uma natureza em Spinoza, pois falta-lhe esse peso que uma assimilação do 
subjectivo acarreta, diluindo quaisquer cisões entre subjectivo e objectivo. É que a lei da 
natureza de uma coisa não é a mera descrição do que a coisa é em si, uma qualquer inferência 
em moldes proposicionais do que se nos apresenta já dado numa percepção que tende a 
                                                 
119 J. Miller, in “Spinoza and the Concept of a Law of Nature”, pp. 258-263, menciona quatro domínios de 
aplicação das leis naturais na Modernidade, pretensamente também existentes em Spinoza: as leis dos indivíduos 
singulares, as leis de indivíduos de um ou mais grupos, as leis de uma espécie de indivíduos, e as leis de um todo 
da natureza. Ora, se as leis naturais se validam na presença da individualidade, o seu campo de aplicação será 
sempre o indivíduo: assim, o segundo domínio de aplicação de J. Miller valida as leis naturais se os grupos em 
questão integrarem um só indivíduo “engrupado”; e o terceiro domínio de aplicação perde algum sentido, se por 
“espécie” se não entender a necessidade de um indivíduo. Se há ou não “leis da natureza humana” entendida 
como espécie é irrelevante: enquanto houver leis naturais de cada indivíduo humano, elas serão idênticas 
enquanto houver algo de idêntico entre os indivíduos humanos. Se é isto o que J. Miller entende por “leis da 
espécie humana” (embora porventura não seja), então Spinoza provavelmente se não oporia. 
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insular a coisa, mas é sobretudo aquilo de tal maneira próprio à coisa que lhe permite dar-se 
enquanto coisa que é. Assim, qualquer essência estando já na essência de Deus, a qual é 
também potência agregadora do seu próprio existir, o dar-se de uma essência é a sua 
inscrição nessa essência potentemente existente de Deus, o seu brotar no processo 
constitutivo de Deus, e a lei não será senão a manifestação própria do como desse brotar. 
Inscrever é registar em consistência uma presentificação ontológica, um pôr-se aí essencial 
numa permanência precauciosa de qualquer desvanecimento, e implica afirmação 
determinativa e participação original na produção do ser – inscrever é existir-se na 
causalidade da existência mesma de Deus, e aí justificar-se e apurar a própria razão de ser. 
Não há então somente uma descrição do ser em si da coisa, mas um marcar da coisa na 
natureza e do que se lhe segue enquanto natural. Não envolvendo qualquer limitação do 
essencial, não podendo ser prescritiva, nem envolvendo qualquer proposição de inventário 
das características do essencial, não podendo ser descritiva, a lei da natureza em Spinoza é em 
especial o como do afirmar-se da coisa mesma, e pode então ser reconhecida mais 
apropriadamente enquanto inscritiva. A designação a tomar é importante, pois Spinoza 
associa com frequência, e expressamente, a lex naturalis a uma noção de inscrição do ser da 
coisa na natureza, dizendo-a inscrita na natureza da coisa:  
 
Esta [a essência íntima das coisas], na verdade, deve ser procurada apenas nas coisas 
fixas e eternas, e em simultâneo nas leis inscritas nessas coisas, como seus verdadeiros 
códigos, segundo as quais todas as coisas singulares se fazem e se ordenam 120. 
 
Mas daqui se não pode inferir que a lei corresponda à percepção proposicional a 
posteriori de uma coisa já inscrita na essência de Deus, como se a coisa pudesse ser 
representada na eternidade de Deus como coisa estática em si. Pelo contrário, ela é o registo 
da inscrição da coisa mesma na dinâmica causal que é própria da essência de Deus, e 
portanto, enquanto inscrita, ela permite como sua consequência a compreensão do como da 
inscrição na natureza da coisa a que respeita, sendo então também inscritiva.121 E a inscrição 
                                                 
120 «[…] ab intima essentia rerum. Haec vero tantum est petenda a fixis atque aeternis rebus, et simul a legibus in 
iis rebus, tanquam in suis veris codicibus, inscriptis, secundum quas omnia singularia et fiunt et ordinantur», 
TIE, § 101, G I, p. 37. Também no TTP se fala numa “lei firmemente inscrita na natureza humana” [lex adeo 
firmiter naturae humanae inscripta est], TTP, XVI, G III, p. 192 (DPA, p. 328); e no TP, fala-se da inscrição na 
natureza dos “eternos decretos de Deus” [Dei decretum in natura inscriptum est], TP, II, 22, G III, p. 284 (DPA, 
p. 90).  
121 Jon Miller, in “Spinoza and the Concept of a Law of Nature”, 2003, pp. 260-1, lê em Spinoza duas maneiras 
diferentes de percepcionar a lei: a “inscrição” na natureza, e a “sequência” da lei face à natureza; distingue 
portanto entre inscription (causal) e entailment (descritiva). No mesmo sentido, v. J. Collins, Spinoza on Nature, 
1984, pp. 214-5, e L. C. Rice, “Piety and Philosophical Freedom in Spinoza”, 1984, p. 189, os quais tomam o 
causal como natura naturans, e o descritivo como natura naturata (moral precepts and mechanical laws, 
segundo diz J. Collins, p. 308, nota 16).  Ora, textualmente, o apontamento é certeiro, Spinoza tanto menciona as 
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de uma essência não é afinal senão o marcar-se de tal maneira na essência de Deus ao ponto 
de esta não mais poder ser nem ser concebida como existindo sem aquela. 
A lei da natureza de cada coisa passa portanto por ser a inscrição da essência mesma 
dessa coisa, daquilo que ela é e de tudo o que se lhe segue por ser o que é, daquilo que ela 
pode, enfim, e nada mais que isto constitui o seu ius. Empregando um exemplo em 
terminologia mais habitual embora menos rigorosa, as leis físicas (incluindo as biológicas, 
fisiológicas, etc.)122  deixam de ser leis naturais tipicamente descritivas para serem o próprio 
afirmar-se de todo o natural que é também descritível em moldes físicos (incluindo os 
biológicos, fisiológicos, etc.) – e este é o seu valor quando constituem ius. 
 
 
3 – A anatomia da inscrição 
 
Dir-se-á porventura que se verifica uma disparidade entre o tratamento dado às leis da 
natureza no TTP e o estilo pouco eminente como estas surgem no TP, não representando a 
subtileza desta variação senão uma espécie de progressão depurativa do pensar de Spinoza 
sobre o natural. Seguindo este raciocínio, Spinoza abordara a lei no TTP sobretudo num 
sentido prescritivo, o qual, no rescaldo da construção metafísica da natureza operada na Ética, 
perde toda a validade no concernente à ontologia da necessidade que permite aceder à 
compreensão da essência do político. Desta feita, a lei da natureza no TP assinalaria a 
formação das consequências da definição de uma coisa ou da simples disposição da sua 
                                                                                                                                                        
leis enquanto “inscritas” na essência da coisa como as menciona “seguindo necessariamente” (secundum) da 
essência da coisa. Mas isto não significa que haja disparidade entre as duas maneiras de percepcionar a relação 
da coisa com a lei da sua natureza: pelo contrário, inscription e entailment são mais complementares e 
cumulativos que contraditórios, pois a inscrição sendo causal, ela não pode ser senão “sequência necessária”, 
uma vez que não é outra coisa a própria causalidade: a inscrição é dinâmica necessária de causalidade na 
natureza, e ocorre também nas modificações singulares, pelo que é despicienda a distinção entre naturans e 
naturata. 
122 Ao contrário do que muitos fazem aparentar (por exemplo, A. Koyré, Traité de la Reforme de l’entendement 
et de la meilleure voie à suivre pour parvenir à la vraie connaissance des choses [1951], p. 113 ; A. Matheron, 
Individu et communauté chez Spinoza [1969], p. 348; D. P. Aurélio, Imaginação e Poder, 2000, p. 205; J. 
Blanco-Echauri, “Las concepciones del Ius Naturale o los fundamentos de la politica en Grocio, Hobbes y 
Espinosa”, 2003, pp. 128-9; R. Ciccarelli, Potenza e beatitudine. Il diritto nel pensiero di Baruch Spinoza, 2003, 
p. 23, que chega até a identificar três regras físicas do movimento com as regulae naturae), a lei num sentido não 
prescritivo não se refere apenas à lei física. É verdade que Spinoza exemplifica sempre as leis do direito de 
natureza por meio de leis físicas, mas não passam disso mesmo: exemplos. As leis físicas, obviamente, devem 
ser incluídas num sentido pouco prescritivo de lei, mas a ausência do prescritivo de uma lei não designa um seu 
remontar necessário para o plano físico: basta pensar nas regras gramaticais, que para Spinoza não são 
propriamente físicas nem tão pouco prescritivas. Z. Levy, in “The problem of normativity in Spinoza’s Hebrew 
Grammar”, 1985, pp. 356-7, elimina aliás a prescrição da gramática de Spinoza pois não reconhece nesta 
qualquer ausência de necessidade, qualquer excepção, entendendo ainda as regras de cada idioma como as regras 
da natureza desse mesmo idioma. 
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natureza, pelo que a menção a leis em matéria política nunca se reportaria ao seu significado 
mais tradicional. Ademais, o que é próprio da definição de uma coisa ou da sua natureza que 
ocasiona um sucedâneo necessário é a própria essência enquanto potência, noção que mais se 
aproximará da subjectividade da facultas jurídica de Grotius e do ius naturale de Hobbes do 
que da discursividade mais ou menos objectiva que frequentemente se associa à noção de lei. 
Assim se explicaria com facilidade por que motivo o TP seja pouco um tratado de leis e 
sobretudo um tratado de ius. O desvanecer da lei no TP não seria senão o aniquilar da 
prescrição e um reemerger definitivo do ius enquanto potência.123 
Esta interpretação aparenta todavia assentar numa leitura pouco gratificante do próprio 
TTP. Desde logo, porque não é rigorosa a atribuição de maior relevância a um sentido 
prescritivo de lei nessa obra: embora no capítulo IV Spinoza afira como mais apropriada a 
associação de ius ao prescritivo, parece fazê-lo tal como afirma a associação por costume 
(communiter) da lex ao prescritivo,124 isto é, ao integrar ius e lex na prescrição, Spinoza 
parece somente estar a identificar ao seu leitor o campo de aplicação do prescritivo sem se 
preocupar sobremaneira com uma maior ou menor adequação dos conceitos utilizados, como 
se dissesse ao seu leitor: “tratarei agora da prescrição, aquilo que o leitor conhece com 
frequência pelos nomes de ius e de lex”.125 Aliás, é já nesse capítulo IV que Spinoza faz 
contrastar a especificidade humana da lei prescritiva com a universalidade da lei da ontologia 
da necessidade, tomando então aquela como explicada por esta, e sublinhando a não 
correspondência do prescritivo às “verdades eternas” da natureza, o que lhe permite apontar 
como fonte da prescrição uma “falta de conhecimento” (defectum cognitionis) superada pela 
imaginação. Por outro lado, embora não seja incorrecto dizer-se que no TP a ênfase 
conceptual encaminha-se toda para o ius em detrimento da lex, em rigor já tal ocorrera no 
próprio TTP: aquando do segmento argumentativo propriamente político, Spinoza assume 
como seu ponto de partida o ius naturae, que inclui na sua definição tanto uma herança da 
subjectividade, a potência do indivíduo, como uma herança da objectividade, as regras dessa 
                                                 
123 Parece ser esta a ideia subjacente à análise de P.-F. Moreau, in “Jus et lex: Spinoza devant la tradition 
juridique, d’après le dépouillement informatique du Traité politique”, 1977, pp. 53-61. Também interpretando a 
posição das leis naturais no TTP e no TP de maneira díspar, embora aceitando que tal disparidade seja apenas 
por o TTP ser ainda muito influenciado pela linguagem jurídica sua contemporânea, v. J. Blanco-Echauri, “Las 
concepciones del Ius Naturale o los fundamentos de la politica en Grocio, Hobbes y Espinosa”, 2003, pp. 120-1. 
124 «Lex, quae […] ab hominum placito autem, et quae magis proprie Jus appellatur […]», TTP, IV, G III, p. 57; 
«communiter per legem nihil aliud intelligitur quam mandatum […]», TTP, IV, G III, p. 58. 
125 Este é um artifício parcialmente presente já em Grotius, que denomina as regras do direito natural (objectivo), 
nos Prolegomena ao seu De jure belli ac pacis, de “direito mais propriamente assim chamado” (eius iuris quod 
proprie tali nomine appellatur), quando mais tarde, pelo contrário, tal sentido do direito natural surge apenas 
como o seu terceiro e mais geral sentido, primazia sendo então dada porventura a um sentido mais subjectivo do 
direito natural. Cfr. De Jure Belli ac Pacis, Prolegomena, VIII, p. xliv. 
 136
potência do indivíduo, pelo que as leis da natureza no sentido da ontologia da necessidade, 
quando referentes ao humano (aquele indivíduo natural em torno do qual se forma a política), 
estão já integradas na noção de ius naturae. O discurso político desenrolando-se entre os 
capítulos XVI e XX do TTP é já um palco concedendo primazia ao ius e não à lex na 
abordagem à naturalidade do político. E o TP, não renegando mas assentando sobre o TTP e a 
Ética, não faz senão retomar esse trilho em que o ius naturae é começo feito de leis da 
natureza.126 
A propriedade inscritiva das leis naturais está portanto toda contemplável já no interior 
do TTP, faltando-lhe tão só a integração plena no processo constitutivo da natureza, só 
atingível a partir do desenrolar explícito, operado na Ética, da auto-produtividade de Deus, 
que permitirá captar o que caracteriza a lei natural como oposta à prescrição. Eis então como 
Spinoza reverte o seu entendimento da lei ao ponto de ela não mais ser dotada de qualquer 
uma das características próprias da prescrição, mas sim em alguns casos dos seus completos 
opostos. 
I. Desde logo, se a lei em Spinoza é indício da presença de direito, e ela respeita 
sempre à natureza daquela coisa portadora desse direito, então a lei será o registo do direito do 
ser da coisa, pois natureza e essência coincidem tanto quanto definição. É que a definição de 
uma coisa é a inscrição daquilo que ela é toda em si, a revelação demonstrativa da sua 
essência, a formulação daquilo que ela tem de real, de expressão da natureza. Mas, enquanto 
constitui direito, a lei da essência não é a mera indicação do estar de um ser encerrado em si, 
não se limita à mera descrição do que é distintivo numa essência concebida como estática na 
sua unicidade. Pelo contrário, a essência de Deus caracteriza-se pela omni-inclusividade do 
ser e do existir, pelo que tudo o que é ou pode ser concebido como sendo (toda a essência, 
enfim) está contido na essência mesma de Deus, a qual não pode ser entendida senão causal, 
causa de si causando o que é em si, dela seguindo-se infinitas coisas em infinitos modos. A 
essência de Deus coincide com a sua potência, dela sempre algo se segue nela, ela é 
constitutiva da sua constituição, e portanto nunca pode ser dita estática. Ora, se todas as 
essências se seguem em Deus da essência do próprio Deus, elas são expressões distintas dessa 
essência mesma, e como tal não podem também ser tidas como estáticas. Por outras palavras, 
                                                 
126 Não se poderá em rigor dizer que o TTP seja um “tratado de leis” e o TP um “tratado de ius”, pois mesmo o 
TTP contém a apresentação da lei natural como elemento da determinação interna do direito de uma coisa, e 
assim a apregoada influência da tradição conceptual jurídica, contemporânea de Spinoza, nessa obra, 
relativamente a esta matéria, não é tão notória quanto suscitará a sua estrutura retórica. Dir-se-ia até, seguindo 
neste aspecto A. Tosel, Spinoza ou le crépuscule de la servitude, pp. 171-2, que o TTP, logo desde o seu capítulo 
IV, concentra já em si todo o caminho de produtividade a desenrolar-se desde a parte primeira da Ética até à 
parte final, pois surge já aí a lei como regulação do agir de todo o indivíduo natural, enquanto imutável 
determinação interna. 
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se a essência acarreta um dinamismo de índole causal, então do seu posicionar-se algo se 
segue, e o ontológico funde-se com uma concepção de causalidade.127 A lei da essência da 
coisa terá por conseguinte de deixar transparecer a produção necessária das consequências 
emergentes da sua definição ou dos efeitos resultantes do seu mero posicionamento – ela 
comporta um traço inevitável de causalidade. 
Nada manifesta mais esta característica que a menção por Spinoza da propensão 
determinativa das leis da natureza de cada coisa128: a lei é direito quando expressa uma 
essência em determinação. Ora, da perspectiva deste conceito a partir de um nível 
etimológico, segue-se tão só o surgimento imediato de uma dimensão negativa daquilo a que 
respeita, a propósito da qual não há provas de causalidade. Determinar é uma derivação de 
terminar, da imposição de um término, de um limite. E a vigência de um limite corresponde 
ao contorno no qual ocorrem as negações mútuas daquilo que é, aí sendo apenas na negação 
do que não é: esta é a marca da presença da alteridade, que não é senão consequência de uma 
instalação da finitude129. Nesta medida, a determinação envolve pelo menos uma dupla 
lateralidade, cuja negação mútua acarreta a identificação de cada e a respectiva diferenciação, 
pois se a essência nega o que não é, também é por sua vez negada pelo que não é: o contorno 
da negação distingue assim as essências e imprime nelas a identidade do único.130 É esta a 
dimensão que parece ser relevada por Spinoza na determinação quando a contextualiza na 
finitude, como sucede numa célebre carta a Jarig Jelles a propósito da noção de figura: 
 
Como então a figura não é senão determinação, e a determinação é negação, não 
poderá ser, como referido, outra coisa senão negação.131 
 
                                                 
127 M. Lin, in “Teleology and Human Action in Spinoza”, pp. 28-30, traduz eficazmente esta fusão entre o 
ontológico e o causal por intermédio da fórmula CTE, “causation through essence”: «X is F essentially just in 
case there is some effect that x causes in virtue of being F. It follows from this that: if x is not F essentially, then 
there is nothing that x causes in virtue of being F.» (p. 28). O próprio M. Lin sustenta porém ser esta uma tese 
defeituosa, acusando de falácia a doutrina que não reconhece acidentes exteriores às essências das coisas, e 
muito menos poderes causais nesses mesmos acidentes. 
128 «Per Jus et Institutum Naturae nihil aliud intelligo, quam regulas naturae uniuscujusque individui, secundum 
quas unumquodque naturaliter determinatum concipimus ad certo modo existendum et operandum.», TTP, XVI, 
G III, p. 189 (DPA, p. 325) (o itálico é aqui acrescentado ao texto de Spinoza). 
129 «Ea res dicitur in suo genere finita, quae alia ejusdem naturae terminari potest.» [Diz-se finita no seu género 
aquela coisa que pode ser terminada por outra da mesma natureza.], E I Def II, G II, p. 45. 
130 M. Chaui, A nervura do real, pp. 274-5, menciona ainda um segundo sentido da negação, o da coexistência de 
singulares finitos, a negação aí interditando “que se possa compreender qualquer um deles sem referi-los a todos 
os outros com os quais mantém relações internas necessárias”. Mas em rigor esta coexistência não é senão um 
factor implícito dessa condição diferenciadora que coloca o limitado como único, pois uma coisa assume-se 
como única apenas quando coexiste com uma outra também ela mesma única. E por único entende-se aqui um 
apontamento quantitativo não múltiplo da essência. Em rigor, o uno é concebido como uno face ao duo, e 
portanto de Deus não se pode dizer rigorosamente ser “único” neste sentido. Cfr. CM, I, 6, G I, p. 246, e Ep. L, G 
IV, pp. 239-240. 
131 «Quia ergo figura non aliud quam determinatio, et determinatio negatio est; non poterit, ut dictum, aliud quid 
quam negatio esse.», Ep. L, G IV, p. 240. 
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Hegel, por seu turno, apreende esta negatividade da determinação em Spinoza como 
constituindo o seu sentido único, não havendo assim naquilo que envolve determinação, isto 
é, no particular e no individual, um factor positivo de peso ontológico. É que para Hegel o 
individual é todo em si apenas quando retorna a si movido pelo vislumbrar do outro, o que 
acarreta uma absolutização da afirmatividade do que é essencial no indivíduo através da 
necessidade de uma incidência negativa sobre a negação primeira: a verdadeira afirmação é a 
negação da negação, ausente em Spinoza pelo carácter somente negativo da sua determinação, 
esta não sendo por conseguinte primariamente afirmativa. Desta maneira, a finitude 
diferenciada em Spinoza é para Hegel um vácuo de realidade por nela não haver qualquer 
afirmação dos seus compósitos, e, por nela se integrarem estas “simples negações”, a essência 
mesma de Deus, a totalidade da substância que se pretende dinâmica, torna-se potência 
impotente encerrada na sua abstracção estática, nada sendo de afirmativo: o ontológico faz-se 
“abismo de negação” do qual nada emerge: 
 
Todas as diferenças e determinações das coisas e da consciência remontam apenas à 
substância una; por isso, pode dizer-se que no sistema spinozista tudo é lançado para 
este abismo de negação.132 
 
Contudo, esta leitura de Hegel tende a negligenciar tanto as remissões da determinação 
em Spinoza para planos do ser não estruturado apenas pela finitude como também a 
importância da conexão entre o determinativo e uma certa categoria de desenvolvimento que 
permita conceber uma passagem de causa para efeito. Por um lado, a dimensão negativa 
atribuída por Spinoza à determinação na sua carta a Jarig Jelles encontra-se contextualizada 
na noção primariamente geométrica de figura, que não é indicadora da realidade de coisa 
alguma, mas tão só o delinear pela percepção do que cada coisa não é, ou seja, não expressa 
por si uma realidade da essência necessária de Deus, pelo que se constitui como mero indício 
abstracto de relatividade estabelecido pelo entendimento. A determinação da figura nada 
afirma dela mesma, não havendo portanto aí essência mas um constructo mais ou menos 
confuso do entendimento.133 Sucede ademais que a afirmatividade das essências afasta das 
                                                 
132 «In die eine Substanz gehen alle Unterschiede und Bestimmungen der Dinge und des Bewußtseins nur 
zurück; so, kann man sagen, wird im Spinozistischen System alles nur in diesen Abgrund der Vernichtung 
hineingeworfen.», Hegel, Vörlesungen über die Geschichte der Philosophie, in Werke. In zwanzig Bänden, Bd. 
20, p. 166. V. também pp. 164-7, 182-9. 
133 «Quantum ad hoc, quod figura negatio, non vero aliquid positivum est: manifestum est, integram materiam, 
indefinite consideratam, nullam posse habere figuram, figuramque in finitis ac determinatis corporibus locum 
tantum obtinere. Qui enim si figuram percipere ait, nil aliud eo indicat quam, se rem determinatam, et quo pacto 
ea sit determinata, concipere. Haec ergo determinatio ad rem juxta suum esse non pertinet: sed contra este jus 
non esse.» [Quanto a isto, que a figura é negação e não na verdade algo de positivo, é manifesto que a matéria 
inteira, considerada indefinidamente, nenhuma figura pode possuir, e que a figura só tem lugar nos corpos finitos 
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mesmas a necessidade de um constrangimento externo, a essência não envolvendo 
compulsão, mas não afasta, pela própria natureza de Deus, um seu estatuto de necessidade 
desenrolando-se em forma de determinação. Assim, determinação e compulsão não 
coincidem, mas há determinação sempre onde houver necessidade, pelo que até no infinito 
(absolutamente ou no seu género) a determinação demonstra a sua comparência. E se até o 
infinito absoluto, Deus, é em si necessariamente o que é em si, e nada havendo limitando-o ou 
impondo-lhe um exterior, então ele envolve também determinação despida já de negação, o 
que equivale ao reconhecimento de uma dimensão positiva da determinação.134 Para além 
disto, a necessidade do que é tido por finito está contida na própria necessidade de Deus, não 
constituindo uma sua mera derivação ou descendência, pois a essência de Deus é omni-
inclusiva do ser e do existir, fazendo-se potência ao necessitar tudo o que se lhe segue como 
necessidade própria, ou seja, não há qualquer degradação entre a necessidade de Deus e a 
necessidade do que é tido por finito, esta sendo precisamente o explanar-se certo e específico 
daquela. O que há assim de positivo nas determinações encontradas no domínio da finitude é 
então o que releva desta necessidade das essências, as quais nada contêm de negativo ou de 
expressão de não ser, mas compreendem-se a partir do que é necessário na infinitude da qual 
dependem, cuja expressão incluem nos seus próprios conceitos. Esta positividade da 
determinação torna o domínio do confinável em singularidade ontológica, e não em recortes 
de finitude. E como uma negatividade da determinação em caso algum pode ser essencial, 
então o que há de real no determinativo é sobretudo positivo, e nesta medida também causal, 
em singular.135 
                                                                                                                                                        
e determinados. Quem portanto diz perceber uma figura nada mais indica senão que concebe uma coisa 
determinada, e por que maneira ela é determinada. Logo, esta determinação não pertence à coisa segundo o seu 
ser, mas pelo contrário, é o seu não ser.], Ep. L, G IV, p. 240. 
134 Note-se como a determinação assume toda a sua dimensão positiva ao conectar-se com a necessidade em E I 
Def VII, G II, p. 46: «Ea res libera dicitur, quae ex sola suae naturae necessitate existit, & a se sola ad agendum 
determinatur: Necessaria autem, vel potius coacta, quae ab alio determinatur ad existendum, & operandum certa, 
ac determinata ratione.» [Diz-se livre a coisa que existe pela necessidade de apenas a sua natureza, e que por si 
só é determinada a agir; e necessária, ou antes, coagida, a que é determinada por outra a existir e a operar de 
certa e determinada maneira.]. Tanto a importância da contextualização de uma dimensão negativa da 
determinação na noção de figura, operada na carta L, como a relevância da definição VII de E I na busca de uma 
dimensão positiva da determinação quando conectada com a ideia de necessidade, são devidas ambas a P. 
Macherey, Hegel ou Spinoza, pp. 158-160 e 178-180. 
135 Segundo P. Macherey, Hegel ou Spinoza, 1979, p. 180, a determinação é usada por Spinoza para indicar tanto 
a causalidade que se exerce a partir da substância como a causalidade finita que se executa nos modos, e portanto 
«si la notion de détermination peut être prise à la fois dans un sens positif et dans un sens négatif, c’est qu’elle 
recuse en elle-même l’opposition traditionnelle du positif et du négatif». Mas como a causalidade a partir do 
infinito e a causalidade entre os modos finitos não é senão uma mesma causalidade entendida em moldes 
distintos, a causalidade necessária de Deus, poder-se-á dizer que a determinação é toda positiva aí onde se 
encontrar. Num mesmo sentido, v. também L. Bove, La stratégie du conatus, 1996, p. 159. 
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Por outro lado, a determinação positiva de uma coisa é a sua concepção segundo a 
necessidade da substância que a engendra num desenvolvimento de causa para efeito similar 
àquele pelo qual a mesma substância se produz a si mesma, o que equivale a afirmar que a 
determinação divina nas essências é sempre indício de uma ininterrupta produtividade que 
pode ser traduzida num processo de causalidade. E se a essência de Deus coincide com a sua 
potência por apenas poder ser concebida como causal, toda a produção de um efeito deixa um 
rasto de perfeição, pelo que se as leis da natureza de cada coisa permitem concebê-la numa 
perspectiva positiva de determinação, elas são também a assinatura da causalidade. 
Não obstante, subsistem ainda dúvidas a propósito da associação da determinação à lei 
de uma natureza no plano das essências, pois a determinação direccionando-se sempre para o 
existir e o operar necessário existente da coisa, tanto nos capítulos IV12 e XVI128 do TTP, 
como na definição VII da primeira parte da Ética134 ou nos parágrafos 3 e 4 do segundo 
capítulo do TP, poder-se-ia talvez sustentar que a lei «jamais se diz de essências, apenas da 
potência e da existência»136. Mas esta perspectiva tende a descurar um horizonte de 
encadeamento contínuo através do qual se processa a auto-produção necessária da essência de 
Deus enquanto essência existente. Se é verdade que a essência de Deus acarreta a sua 
existência necessária, e que portanto toda a sua causalidade inerente efectiva-se na existência, 
não é menos verdade que toda a determinação positiva se efectivará na existência, mesmo no 
domínio da singularidade essencial, pelo que o efectivar-se da determinação é o surtir de 
efeitos na existência. A positividade determinativa de cada coisa é porém a definição da coisa 
mesma num explanar afirmativo da sua natureza, e toda a definição verdadeira tem a sua 
verdade na essência existente de Deus que é omni-inclusiva do ser e do existir: logo, toda a 
essência, enquanto compreendida em Deus, existe nessa eterna existência necessária de Deus, 
mesmo que não exista em acto, e aí é já determinação positiva de si na causalidade da 
existência eterna de Deus. Sem dúvida portanto a determinação dá-se sempre na existência, o 
que significa que o determinado diz-se sempre do existente, eterno ou em acto, mas na 
medida em que se concebe a determinação recorrendo ao que é próprio do que é, o determinar 
diz-se sobretudo de essências. As leis da natureza de uma coisa determinando-a são as 
características causais específicas da essência dessa coisa mesma enquanto existe, por vezes 
em acto ou sempre na existência eterna de Deus, e nessa medida os seus efeitos são aferíveis 
                                                 
136 Cfr. M. Chaui, “A instituição do corpo político” [1989], in Política em Espinosa, p. 118. Esta autora lê na 
abertura do capítulo IV do TTP a necessidade de afastar da lei as essências, por logo na primeira frase a lei ser 
posta como algo referente às acções necessárias à existência. Contudo, logo em seguida (v. supra, nota 9) 
Spinoza começa a tratar da “lei que depende da necessidade da natureza”, no sentido de derivar 
“necessariamente da própria natureza ou definição da coisa”, ou seja, daquilo que essa coisa é, da sua essência 
enfim. Não é então o texto dessa abertura que exige um afastamento das essências no que se refere à lei. 
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nessa sua existência. Toda a essência em Deus existe eternamente e inscreve-se causal nessa 
existência num registo próprio, as suas leis, e, quando existe em acto, ela inscreve-se causal 
nessa existência em acto num registo próprio, o das suas leis em acto: poderá então falar-se 
com legitimidade de uma “omnipresença da lei” enquanto determinativa tanto na essência 
como na existência.137 A lei da natureza de cada coisa é portanto o registo da expressão da 
auto-produtividade de Deus na essência dessa coisa, que permite identificar uma essência 
singular com a lei da sua produção138, numa produtividade que é sempre existente. 
II. Ao situar-se o ontológico na esfera da causalidade, cada essência torna-se expressão 
de uma modalidade do produzir-se de Deus, e esta sua auto-produção engole sem digerir toda 
a noção de produtividade. Esta, ademais, não é concebível por meio de um movimento único 
e definitivo de surgimento, um fiat, nem por um mero posicionar-se indeterminado de algo, 
mas envolve uma característica dinâmica de continuidade pontual, uma sequência, através da 
qual de algo dado algo se segue e o dar-se desse algo é um seguir a outro algo. Eis como tudo 
o que é pode ser compreendido recorrendo a mecanismos conceptuais de causalidade, a causa 
e o efeito, que impõem a inevitabilidade da interconexão a todo o ontológico. Mesmo Deus, 
nada tendo de exterior enquanto absolutamente infinito, tem sequentes à sua essência, 
integrando estes também essa mesma essência, de maneira que Deus é causa de si em 
simultâneo ao ser efeito de si, e a sua interconectividade joga-se toda no interior da sua 
essência. Ora, se todo o natural envolve esta positividade da produção, então esses 
mecanismos conceptuais de causalidade são os meios por excelência de entendimento do 
natural. A natureza torna-se assim o campo no qual tudo pode ser referenciado como causa ou 
efeito de algo, ou ambos em simultâneo, como apanágio da impossibilidade de isolamento 
desconectado do que nela há. E a causa só é causa quando ocorre o seu efeito, pelo que o que 
se segue de algo entendido como causa é uma necessidade da causa mesma: se x causa y, não 
se pode dizer de y poder ocorrer ou não, independente da causa x; não, para x ser causa, a 
ocorrência de y é uma inevitabilidade. Por outras palavras, a causalidade acarreta 
necessidade, e não deixa lugar para a comparência do contingente. 
                                                 
137 É o que diz J.-P. Coujou, in “Le politique, entre l’essence et l’existence chez Spinoza”, p. 132, muito embora 
cometa o erro de tomar a lei como « le rapport unissant les essences éternelles des modes finis aux existences 
s’exprimant dans la durée ». É que para Spinoza a eternidade não pode ter qualquer relação com o tempo (v. E V 
P23 Sch, G II, p. 296), e muito menos causal: a lei das essências eternas é a lei da sua produtividade na 
existência eterna, e a lei das essências duradouras é a lei da produtividade das essências enquanto duradouras 
nessa existência temporal. 
138 É o que faz expressamente L. Bove, La stratégie du conatus, 1996, pp. 168-170, remontando aliás esta 
identificação entre essência singular e causalidade ao próprio Tratado Breve de Spinoza. Em sentido similar, 
tomando a lei natural como correlação ou equivalência de efeitos, confundindo o ser de cada modo com a sua 
própria lei, v. F. Barbaras, “Le concept de puissance dans l’héritage de la science cartésienne”, 2001, pp. 733-5. 
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A lei natural para Spinoza, portanto, não admite incumprimento ou violação, ideias 
válidas só quando enquadradas num contexto de contingência, nem tão pouco excepções à 
causalidade da natureza (nem mesmo no retrato das regras da sua gramática), mas representa a 
necessidade mesma da natureza a que respeita, podendo enfim dizer-se que toda a lei não é 
senão “a fórmula da necessidade”139. 
III. Acresce à causalidade necessária da natureza a circunstância de toda a 
determinação das essências vir dotada de uma espécie de positividade constitutiva, como já 
mencionado, pelo que a interconectividade exigida pelo causal imiscui-se na natureza ao 
ponto de nela nada poder ser referido como despido de determinação. Logo, enquanto tudo o 
que é efeito tem uma causa, tudo o que é causa tem uma determinação. Como tal, a lei natural 
de Spinoza não admite a indeterminidade no causal e expulsa de si, por conseguinte, toda a 
possibilidade. É evidente que o senso comum do entendimento humano tende a não captar na 
sua inteireza toda esta causalidade necessária da natureza, e ao não compreender a identidade 
do que determina uma causa, julga-a indeterminada, fabricando assim o possível. Mas se toda 
a essência é causal e envolve determinação, então na lei da natureza, no registo do ontológico, 
não há quaisquer possíveis, num sentido spinozano.  
E isto mesmo que a essência respeite a algo que não exista em acto, pois o causal, que 
afasta uma concepção de possibilidade, afere-se sempre no existente, e a essência da coisa que 
não existe em acto não pode simplesmente ser tida como inexistente, a sua existência sendo já 
expressão da existência  eterna envolvida pela essência de Deus. A causalidade da essência da 
coisa inexistente em acto desenrola-se já na existência eterna dessa essência, a qual não 
contém em si as determinações da existência da coisa, mas é já determinação existente. Por 
isso não se poderá afirmar com propriedade que a essência seja a “forma contentora ou o 
núcleo potencial” (potência aqui no sentido aristotélico de vigor das possibilidades140) da qual 
jorrará a existência da coisa a que respeita, nem que haja possibilidades implícitas na essência 
prontas a serem realizadas na existência141. 
IV. Se a essência de Deus envolve existência, e toda a existência acarreta um sequente, 
essa essência é também a sua potência com natureza de causalidade, tudo o que se lhe segue 
sendo necessário. Ora, se tudo o que é ou é concebido integra a essência mesma de Deus, tudo 
                                                 
139 É o que faz G. Courtois, in “La loi chez Spinoza et Saint Thomas d’Aquin”, 1980, p. 160, usando esta mesma 
expressão. V. também C. Lazzeri, Droit, pouvoir et liberté, 1998, p. 147. 
140 Cfr. Aristóteles, Metafísica, IX, 1047b3-30, pp. 180-2. 
141 G. Saccaro Battisti, in “Democracy in Spinoza’s unfinished Tractatus Politicus”, p. 631, é quem afirma 
precisamente isto: «[…] the essentia is the containing form or potential nucleus from which the action of the 
individual confronting the surrounding world will spring. […] natural right (naturae jus) is the sphere of 
individual appropriation that action realizes in conformity with the possibilities implicit in the essence.» 
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o que há de natural envolve causalidade e necessidade. Por tradição, a sequência necessária de 
causalidade qualifica-se por uma conexão entre dois únicos com identidades próprias 
diferenciadas, pelo que a relação entre causa e efeito é entendida como uma ponte de sentido 
único construída sobre um limite que distingue entre ambos, causa e efeito só concebíveis 
assim como arrastando uma ruptura intermédia e uma união sobre essa ruptura, a relação 
necessária. Ademais, o efeito sendo distinto e necessariamente sequente à causa, ele dá-se 
enquanto efeito só quando ulterior à causa, de maneira que, nesta concepção, causa e efeito 
não só são distintos, como unidos necessariamente, e ainda estruturados em planos 
cronologicamente distintos, a causa sempre anterior ao efeito, o efeito sempre ulterior à 
causa: esta é a concepção transitiva da causalidade. Mas, em Spinoza, a causalidade e a 
necessidade de todo o natural não sendo senão modalidades da causalidade e necessidade de 
Deus, e tudo sendo só em Deus, este absolutamente infinito e vazio de rupturas ou exteriores, 
então a transitividade do causal não reflecte a realidade, uma vez que causa e efeito, muito 
embora continuem a implicar uma noção de sequência, não podem já separar-se por ruptura, 
ambos integrando por necessidade um mesmo escopo, um mesmo momento: a causalidade 
deixa de ser arquitectada como uma ponte, e passa a ser o traço de uma produtividade 
intrínseca e interior – esta é a concepção imanente da causalidade. 
A imanência da causalidade em Spinoza reflecte-se na lei natural despindo-a de uma 
diferenciação cronológica face ao ontológico, do qual é marca distinta. Por conseguinte, a lei 
da natureza de uma coisa não possui qualquer anterioridade perante o que a coisa mesma é, 
não havendo disparidade entre regra e regulação, a lei da natureza sendo o registo da 
produtividade causal do ontológico no interior de si mesmo. Logo, ao contrário do que sucede 
com a prescrição, o domínio das ocorrências, do existente, não cumpre ou obedece a 
disposições vigentes de antemão, ele é sim a aferição da produtividade das regras na 
produtividade do ser. E isto deriva ainda do facto de toda a necessidade constituir a própria 
necessidade de Deus, cuja suma perfeição inviabiliza o tempo como característica intrínseca 
essencial, valorizando ao invés a plenitude da eternidade, na qual não há antes nem depois. 
Por outras palavras,  
 
 não há Deus antes dos seus decretos, nem sem eles pode haver.142 
 
                                                 
142 «[…] Deum ante sua decreta non fuisse, nec sine ipsis esse posse.», E I P33 Sch II, G II, p. 75. O mesmo já 
Spinoza afirmara nos seus CM, I, 3, G I, p. 243. V. também E I Def VIII, G II, p. 46, a definição de eternidade e 
a respectiva explicação, que acarreta um afastar do tempo e das suas cisões de anterioridade e ulterioridade. 
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Isto significa que a lei natural não é instituída para a eventualidade do que se lhe 
segue, podendo permanecer válida mesmo quando se mantém em estado latente, mas ela pelo 
contrário vale enquanto propriedade de uma produtividade de eficiência necessária: aí onde 
houver ser haverá causalidade e necessidade, e é esse o campo de validade da lei natural. 
Significa também que a lei natural não pode passar por uma mera descrição do ontológico 
ulterior à existência desse ontológico, pelo que não mais seria o distintivo da natureza de uma 
coisa, o que ela tem de causal, mas tão só o elenco das características do ser observáveis pela 
experiência, que nada diria da eternidade das essências contidas na essência de Deus. Se 
portanto não há anterioridade na lei natural, também nenhuma ulterioridade nela subsiste.143 
Como tal, a imanência da causalidade exige simultaneidade da lei à essência, isto é, a 
presença recíproca sem cisão do produtivo e do produzido atribui à lei uma referência 
simultânea sem cisão à causa e ao efeito – a lei natural entende-se só na maneira como chama 
a si a ocorrência dos efeitos resultantes da causalidade que imprime, não os remetendo para 
um mundo estranho à sua validade. Tal como a causalidade para Spinoza é sobretudo 
imanente, também a sua concepção de lei, enfim, pode ser dita imanente.144 
V. A partir de Gilles Deleuze, as leis em Spinoza são mais facilmente associadas a um 
típico modelo biológico do que a um típico modelo jurídico, o que permite pensá-las de 
maneira positiva e expansiva e não tanto negativa ou restritiva.145 Contudo, essa etologia que 
Deleuze capta em Spinoza, quando fardada em teor biológico, tende ao estabelecimento de 
                                                 
143 M. Gatens e G. LLoyd, Collective Imaginings: Spinoza, Past and Present, 1999, p. 100, seguem a ideia 
deleuziana de a filosofia de Spinoza não conter qualquer moral, mas sim uma etologia, enquanto «étude des 
rapports de vitesse et de lenteur, des pouvoirs d’affecter et d’être affecté qui caractérisent chaque chose» (G. 
Deleuze, Spinoza. Philosophie Pratique, 1981, p. 168). E para estas autoras, o que há de regular (a que se 
referem recorrendo a uma designação normativa) no etológico só pode ser ulterior às próprias relações realizadas 
entre as coisas («The normative principles that do emerge from an ethological approach are posterior to a range 
of encounters between beings - some good, some bad - which only gradually evolve into socially sanctioned 
normative patterns of action.», p. 100), pelo que lei natural neste sentido teria de se inferir cronologicamente 
sequente à natureza mesma. Isto terá que ver com o facto de entenderem essa etologia tão só num sentido 
descritivo do que já está, proposicional então, nada tendo de causal ou constitutivo: «Ethology describes the 
various powers of beings in relational terms by treating an individual as a fully integrated part of the context in 
which it lives and moves» (p. 100). No sentido ético de uma normatividade imanente que invalida por si só a 
etologia deleuziana, v. A. Comte-Sponville, “Spinoza”, 2001, pp. 1442-3. 
144 Esta é a tese conclusiva presente no influente artigo de P. Macherey, “Pour une histoire naturelle des 
normes”, 1989, pp. 214-9. É verdade que P. Macherey trata a lei natural em Spinoza enquadrando-a 
conceptualmente na normatividade, mas o que aí se dispõe da “imanência da norma” diz-se igualmente da 
“imanência da lei natural”: «Si la norme n’est pas extérieure à son champ d’application, ce n’est donc pas 
seulement […] parce qu’elle le produit; mais c’est parce qu’elle s’y produit elle-même en le produisant. Pas 
davantage qu’elle n’agit sur un contenu qui subsisterait indépendamment d’elle et en dehors d’elle […]. C’est 
bien en ce sens qu’il faut parler de l’immanence de la norme, par rapport à ce qu’elle produit et au processus par 
lequel elle le produit : ce qui norme la norme, c’est son action» (p. 217). Por outro lado, já H. F. Hallett, in 
“Substance and its Modes” [1957], p. 131, negara a causalidade em Spinoza como sequência cronológica de 
produção quando a assentara as action, e ao tê-lo feito pareceu prefigurar desde logo a descoberta de 
simultaneidade da causa ao efeito na causalidade spinozana, a cronologia causal sendo afinal paradoxal: «Mere 
uniform temporal sequence can be styled "causality" only by way of paradox — lucus a non lucendo.» 
145 Cfr. P. Macherey, “Pour une histoire naturelle des normes”, p. 216. 
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uma analogia da lei com a medicina, e, nesta medida, entende a lei natural como a descrição 
do que é bom ou mau na natureza, ou seja, ao jeito canguilhemiano, como critério do saudável 
e do patológico.146 Assim, apesar do tom primacialmente descritivo da lei tomada em sentido 
biológico, há aí um gérmen perceptível de positividade intrínseca de um valor na natureza, 
nada distante da que ajuda a caracterizar a prescrição, pois no delimitar do bom e do mau 
efectiva-se um juízo de valor sobre o que é mais ou menos real na natureza em termos de 
utilidade ou objecto do desejo humano: o bom e o mau são-no enquanto mais ou menos úteis 
ou desejáveis ao homem, podendo dizer-se presentificar-se assim uma espécie de deontologia 
encapotada. Esta analogia médico-biológica permanece então indício de antropocentrismo no 
entendimento do natural, aceitando a lei natural como uma caracterização da natureza pela 
perspectiva do humano. 
Não obstante, ao pertencerem sobretudo ao plano da essência, as leis naturais, 
enquanto leis da natureza de um indivíduo, não se restringem ao humano nem podem ser 
simplesmente enquadradas num domínio conceptual de utilidade ou desejo. Pelo contrário, 
elas marcarão em especial a inscrição na natureza de toda e qualquer essência, sem 
necessitarem de valorar positivamente aquilo que é colocado por meio delas no ser. Neste 
sentido, a lei da natureza aproxima-se do como de uma definição, ela põe na natureza a 
essência da coisa, e afirma-a determinando-a numa maneira que pode ser dita positiva tão só 
enquanto contraposição à sua incapacidade de negar o que quer que seja: 
 
Com efeito, a definição de uma qualquer coisa afirma a essência da própria coisa, mas 
não a nega; por outras palavras, ela põe a essência da coisa, mas não a suprime.147 
 
Spinoza afasta-se de maneira explícita da concepção agostiniana da bondade de todo o 
ser, muito influente em toda a Escolástica148, que pressupõe a suma perfeição da criação de 
Deus sem conseguir dissociar o perfeito de uma valoração positiva ou negativa das coisas, das 
noções de bem e mal, enfim. A lei natural procede à inscrição na natureza do ser de uma 
coisa, mas nada diz da utilidade da coisa para quem quer que seja, utilidade esta que serve de 
critério para o bom e o mau em Spinoza, sempre remontando aos fins e a uma predominância 
                                                 
146 É o que parece referir E. Yakira, in “La norme du bien”, 1992, pp. 312-4. Quanto a G. Canguilhem, v. Le 
normal et le pathologique, 1966. 
147 «[…] definitio enim cujuscunque rei ipsius rei essentiam affirmat, sed non negat; sive rei essentiam ponit, sed 
non tollit.», E III P4 Dem, G II, p. 47. 
148 «[…] ergo quamdiu sunt, bona sunt. ergo quaecumque sunt, bona sunt, malumque illud quod quaerebam unde 
esset non est substantia, quia si substantia esset, bonum esset.» […pois, enquanto são, são boas. Portanto, todas 
as coisas que são, são boas, e aquele mal, cuja origem eu procurava, não é substância, porque, se fosse 
substância, seria um bem.], Santo Agostinho, Confissões, VII, 12.18, pp. 298-9 (trad. A. Espírito Santo, João 
Beato e M. C. de Sousa Pimentel). 
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do homem na identificação desses fins149 – ela simplesmente afirma um grau de realidade, e é 
neutral perante qualquer sistema de valores.150 Isto significa ainda que aquilo a que G. E. 
Moore chamou de “falácia naturalista” – tese segundo a qual o bom é um objecto simples do 
pensamento cuja ausência de propriedades acrescidas descomplexifica-o ao ponto da 
indefinição, acarretando assim que toda a definição do bom, em especial enquanto 
característica própria da natureza, seja falaciosa151 – não se aplica à lei natural de Spinoza, 
pois, da perspectiva da essência inscrevendo-se na natureza, não há aí qualquer definição do 
bom nem tão pouco do mau: é verdade que Spinoza não deixa de definir o bom e o mau sob 
os parâmetros da utilidade e, num certo sentido, da finalidade, mas isso não é algo de próprio 
às leis naturais, isto é, mesmo aquilo que por exemplo um homem venha a considerar inútil 
para si, e portanto mau, é algo inscrito na natureza por meio de leis próprias à sua natureza, 
que se não modificam mesmo que a dita coisa venha a ser considerada útil, e portanto boa, 
para outro homem. Essas leis afirmam afinal o que a coisa é e não em que medida ela pode ser 
usada por outras coisas também naturais. 
Se no entanto a positividade valorativa da prescrição com facilidade conectava o 
prescritivo com uma concepção teleológica do ser e com uma ordem de racionalidade, mais 
difícil se tornará a conexão desta lei inscritiva com o domínio apropriado da teleologia e da 
racionalidade. Contudo, esta dificuldade não acarreta que se possa excluir da lei natural, sem 
mais, denotando alguma leviandade, o teleológico e o racional. Desde logo porque, apesar da 
sua hostilidade a um entendimento da natureza em termos teleológicos (expressada em 
especial no apêndice à parte I da Ética), Spinoza não deixa de definir o bom e o mau 
recorrendo ao útil e aos fins, e também porque, apesar de se afastar da tradição que lê a lei 
natural como o apontado em prescrição pela razão, nem por isso Spinoza deixa de mencionar 
com frequência a realidade dos ditames da razão (dictamina rationis), levando-nos a duvidar 
se afinal não permanecerá ainda lugar no natural de Spinoza para um prescritivo não já 
imaginário mas sim racional. 
Quanto ao problema da teleologia, Spinoza enfrenta-o com os instrumentos 
conceptuais da causalidade não tanto no apêndice à primeira parte da Ética, onde se identifica 
a incompatibilidade entre uma concepção não antropomórfica de Deus e uma doutrina dos 
fins aplicada à natureza, mas mais no prefácio à quarta parte da Ética, onde a causa final de 
                                                 
149 Cfr. E IV Defs I e II, G II, p. 209, as definições de bom e de mau, que são associadas ao que é ou não útil a 
“nós” (humanos), e são remetidas para o que Spinoza diz acerca dos fins e da teleologia no prefácio à parte IV da 
Ética. 
150 É G. Belaief quem melhor o diz: «Natural law relates to the processes of nature and is neutral with respect to 
value parameters.» (Spinoza’s Philosophy of Law, p. 14). 
151 Cfr. G. E. Moore, Principia Ethica, 6-14, pp. 86-103.  
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herança aristotélica é explicitada à luz da causalidade eficiente própria da essência de Deus. 
Mesmo a definição de fim, aliás, surge apenas no início da quarta parte, e aí é equiparado ao 
apetite (appetitum)152, o qual Spinoza entende como o esforço (conatus) pelo qual a mente e o 
corpo, tomadas numa mesma percepção, tendem a perseverar no seu ser153. Ora este conatus 
de cada coisa para perseverar no seu ser é a essência em acto (essentia actualis) da coisa 
mesma154, o que faz do apetite, enquanto conatus do homem, a própria essência em acto do 
homem155. Esta via que equipara fim a apetite, apetite a conatus do homem, conatus do 
homem a essência em acto do homem ou à sua potência156, não impele senão a uma remissão 
do problema dos fins para uma temática dos conatus individuais. A teleologia será então mais 
um problema a suscitar no âmbito da potência, e menos no âmbito das leis naturais. 
Quanto ao problema de uma deontologia racional em Spinoza, sabe-se que tudo o que 
é concebido pelo homem racionalmente é-o segundo algum aspecto de eternidade157, isto é, de 
necessidade158, numa elaboração cognitiva certa e despida de falsidade159. É da natureza da 
razão, ademais, perceber as coisas como elas são em si mesmas160, e em si mesmas elas são 
necessárias, não contingentes161, pelo que a representação da contingência é sempre efeito da 
imaginação162. Logo, qualquer concepção do deôntico que deixe espaço a um contingente 
ulterior, como se a razão pudesse dizer o que é melhor ou mais útil ao homem dentre um 
mundo de possíveis contingentes, obrigando a esse melhor e mais útil, não cabe no processo 
constitutivo do que Spinoza chama de conhecimento de segundo género163, pelo que 
prescrição e razão não combinariam. Não obstante, como o escólio à proposição XVIII da 
quarta parte da Ética bem o comprova, Spinoza refere-se com frequência à razão recorrendo a 
termos como “preceitos” (praecepta) ou “ditames” (dictamina), e usando verbos como 
“postular” (postulat), “prescrever” (praescribit) ou “conduzir” (ducit) para qualificar uma 
espécie de funcionalidade da razão. Estaremos aqui perante uma contradição na filosofia de 
Spinoza, ou pelo contrário deveremos alargar o nosso entendimento da razão até nele fazer 
                                                 
152 V. E IV Def VII, G II, p. 210. 
153 V. E III  P 9 e Sch, G II, pp. 147-8. 
154 V. E III P 7, G II, p. 146. 
155 V. E III P 9 Sch, G II, pp. 147-8. 
156 V. E III P 7 Dem, G II, p. 146, onde o conatus e a potentia se identificam: potentia sive conatus. 
157 V. E II P44 Cor II, G II, p. 126. 
158 «Quicquid Mens ducente ratione concipit, id omne sub eadem aeternitatis, seu necessitatis concipit» [O que a 
mente concebe enquanto conduzida pela razão, concebe tudo isso sob a mesma eternidade, isto é, necessidade], 
E IV P62 Dem, G II, pp. 256-7. 
159 V. E II P43 Sch, G II, pp. 124-5. 
160 «De natura rationis est res vere percipere […], nempe […] ut in se sunt» [É da natureza da razão perceber as 
coisas verdadeiramente, quer dizer, como são em si],  E II P44 Dem, G II, p. 125. 
161 V. E II P44, G II, p. 125. 
162 V. E II P44 Cor I, G II, p. 125. 
163 V. E II P40 Sch II, G II, pp. 121-2. 
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penetrar o deôntico164 ou até nele ser dado um novo sentido à prescrição? A resposta depende 
da eventual descoberta na natureza da razão de uma função legisladora. 
Sabemos já que a formação da individualidade em integração encadeada leva a que as 
coisas tenham propriedades comuns entre si, em especial na medida em que as coisas 
comungam de propriedades atribuíveis também ao todo que integram como partes, e esta 
comunhão recíproca só pode ser concebida adequadamente, isto é, clara e distintamente,165 
pelo motivo de ter existência necessária em Deus166. E à concepção adequada do comum e do 
que convém entre si é dado simplesmente o nome de razão167, que é necessariamente 
verdadeira168. Sabemos ainda que a essência em acto de cada coisa é o seu conatus, que é 
esforço graduado na perseverança do ser169, ou seja, no homem, a procura do que lhe é útil170. 
Assim, essência em acto e conatus humano confundem-se segundo o fundamento da procura 
da utilidade própria171. Sendo aliás a utilidade o critério para a definição do bom e do mau172, 
será tomado como bom ou mau o que auxilia ou impede respectivamente a perseverança do 
ser próprio. Ora, o homem conhece as coisas como boas ou más na medida em que as percebe 
assim dadas ou na medida em que as concebe portadoras ou ausentes de propriedades comuns 
com algo que não elas, ou seja, conhece intervindo a imaginação ou intervindo a razão: 
sucede que a imaginação é o único género de conhecimento que deixa lugar para o erro e a 
falsidade, enquanto a razão só envolve verdade e certeza, o que significa que aquilo que o 
homem representa imaginariamente como bom pode afinal não fazer perseverar o seu ser em 
si na actualidade, isto é, pode não conservar a sua ratio de movimento e repouso corporal173 e 
                                                 
164 É o que parece sustentar F. Magliano, Il diritto nel sistema di Benedetto Spinoza, 1947, pp. 244-5, quando 
afirma que a normatividade jurídica em Spinoza é a própria razão enquanto maximamente determinada e 
concretizada; no mesmo sentido, P. Sévérac, Le devenir actif chez Spinoza, 2005, pp. 344-5, mantém o 
prescritivo em Spinoza na medida em que a razão estabelece um modelo de vida perfeita para o homem; e J. 
Carvajal, in “‘Conatus’ y deber en la ‘Ética’ de Spinoza”, 1992, pp. 296-303, aceita que Spinoza erradica da sua 
filosofia a noção de dever, motivado em especial pela sua experiência amarga com as obrigações a que se 
submetera na comunidade judaica, mas apenas no momento do conhecer pela ciência intuitiva, pelo que 
permanece concebível um dever de razão. 
165 V. E II P38, G II, p. 118. 
166 V. E II P38 Dem, G II, pp. 118-9. 
167 V. E II P40 Sch II, G II, pp. 121-2. 
168 V. E II P41, G II, p. 122. 
169 V. E III P6, G II, p. 146, e infra, cap. III, 3, pp. 210-234. 
170 V. E IV P20, G II, p. 224: «suum utile quaerere, hoc est, suum esse conservare conatur» [esforça-se por 
buscar o que lhe é útil, isto é, por conservar o seu ser]. 
171 V. E IV P24, G II, p. 226: «idque ex fundamento proprium utile quaerendi». 
172 V. E IV Defs I e II, G II, p. 209: «I. Per bonum id intelligam, quod certo scimus nobis esse utile.  II. Per 
malum autem id, quod certo scimus impedire, quominus boni alicujus simus compotes» [I. Por bem entenderei 
aquilo que sabemos certamente ser-nos útil. II. Por mal, ao invés, aquilo que sabemos certamente impedir-nos de 
possuir um bem qualquer.]. 
173 V. E IV P39, G II, p. 239. 
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não aproximá-lo do que convém com a sua natureza174. Aliás, uma coisa é dita ser útil e boa 
quanto mais auxilia a perseverança do ser em acto de uma coisa, auxílio este resultante apenas 
do que necessariamente concorda com a natureza dessa outra coisa175, enquanto pelo contrário 
o que contraria a perseverança desse ser é dito inútil e mau, não porque comungam de algo, 
mas sim porque se contrariam. Logo, enquanto a essência em acto de uma coisa é no homem 
a procura do que lhe é útil, a verdade e a certeza acerca da utilidade de algo consistem no 
conhecimento daquilo que há em comum entre as coisas e do que convém em actualidade: a 
identificação do vero útil só pode portanto ser operada pela razão.176 
Sucede porém que o conhecimento do vero útil, enquanto vero, isto é, enquanto ideia 
adequada e produto da razão, é insuficiente para a exclusão automática das representações 
imaginárias da utilidade, que podem ser falsas porque confusas e inadequadas, e excluídas só 
por outras representações imaginárias da utilidade que se imponham na mente humana 
acarretando um afastamento das anteriores.177 Por outras palavras, a identificação racional do 
vero útil não basta para afastar uma representação imaginária do útil que seja falsa, o que 
significa que, por exemplo, perante uma equiparação do estatuto que considera num mesmo 
plano a imaginação e a afectividade sob a noção de passividade178, o vero conhecimento do 
útil pela razão não refreia qualquer afecto179, excepto quando tal conhecimento seja 
considerado ele mesmo um afecto potenciador180. Assim, enquanto o conatus é a procura do 
útil, o conhecimento do vero útil não acarreta o seu efectivo cumprimento, o dirigir-se da 
coisa na existência para esse vero útil, a não ser que o vero útil assuma a forma de afecto, caso 
em que mesmo uma passividade afectiva apontará para o idêntico vero útil. Logo, em rigor, a 
eficácia existente do conhecimento do bom e do mau depende da sua conversão à 
afectividade, podendo dizer-se que se torna efectivo apenas quando afectivo: na condução da 
busca do útil, portanto, a afectividade fornece os instrumentos indispensáveis para a sua 
obtenção. 
                                                 
174 V. E II P30, G II, p. 114. 
175 V. E IV P31 e Cor, G II, pp. 229-230. 
176 V. E IV P18, G II, p. 221. 
177 Logo, mesmo quando, por exemplo, conhecemos a verdadeira distância entre a Terra e o Sol, continuamos a 
representar o Sol pela imaginação: «Nam […] non ea de causa solem adeo propinquum imaginamur, quia ejus 
veram distantiam ignoramus, sed quia Mens eatenus magnitudinem solis concipit, quatenus Corpus ab eodem 
afficitur» [Pois … não imaginamos o Sol assim perto por ignorarmos a sua verdadeira distância, mas porque a 
mente concebe a grandeza do Sol enquanto o corpo é por ele afectado], E IV P1 Sch, G II, p. 211. Este recurso 
ao exemplo do Sol surge primeiro em E II P35 Sch, G II, p. 117. 
178 V. E III Aff Gen Def, G II, p. 203, que equipara afecto e ideia confusa. 
179 V. E IV P14, G II, p. 219. 
180 V. E IV P14 e P8, G II, pp. 219 e 215. 
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Todavia, a afectividade assume um vulto distinto consoante a confusão e inadequação 
ou certeza e adequação das ideias que nela intervêm, sendo então passional no primeiro caso, 
sem dispensar representações imaginárias, e activa no segundo caso, sem dispensar 
concepções racionais181. Os afectos activos, que Spinoza resume na designação de fortitudo, 
operam pelos “ditames da razão”182 e como tal cumprem sempre o vero útil e não acarretam 
contrariedades ao conatus, pelo que não envolvem tristeza, mas apenas desejo (cupiditas) e 
alegria. Mas será que a afectividade é dita activa quando o desejo, essência em acto do 
homem, se inclina para o cumprimento de uma concepção da razão do género “x deve 
esforçar-se na obtenção de y por partilharem propriedades entre si sem se contrariarem”? Será 
este o significado dos “ditames” ou “preceitos” da razão, o de obrigar ou moldar 
adequadamente o desejo ao vero útil, o de originar a afectividade activa, erradicando a 
passiva? Logo à partida, isto parece difícil de aceitar: é que entre o passivo e o activo da 
afectividade não parece chegar a haver uma alternativa pura que permita considerá-los pesos 
próprios em distintos pratos de uma mesma balança183, mas há sim um jogo de forças 
específico que chega até a permitir a vitória do passivo sobre o activo184. Em última análise, 
estamos sempre no campo do afectivo, envolvendo transições na capacidade de cada um 
perseverar no ser (transições só de superioridade na afectividade activa), que acarreta uma 
conexão causal – de movimentos e de ideias185 – dificilmente enquadrável numa deontologia. 
Assim, quando a afectividade é movida pela imaginação, o que ocorre na maioria das 
vezes, dir-se-á apropriadamente que o juízo do bom e do mau é sobretudo abstracto e mais 
imaginário que real186, em especial porque a razão não se imiscui na duração da actualidade, 
mas tudo perspectiva segundo algum aspecto de eternidade. Bem e mal, portanto, mais do que 
                                                 
181 V. E III Def III e P1, G II, pp. 139-140. 
182 V. E III P59 Sch, G II, p. 188-9. 
183 P. Macherey é quem o diz mais explícita e claramente: «[…] entre des conduites passives, qui se déroulent 
sans intervention de la réflexion, et conduites actives, accomplies en connaissance de cause, il n’y a pas à 
proprement parler une alternative, du type de celle qui met en permanence en balance la joie et la tristesse, 
suivant les ressauts qui affectent accidentellement la puissance d’être de l’individu. […] ces affects [actives], qui 
ont un effet stabilisateur sur l’âme, ne sont pas des affects comme les autres, même s’ils appartiennent 
pleinement à l’ordre de l’affectivité, puisqu’ils sont des formes du désir et de la joie ; en effet, ils se caractérisent 
par le fait qu’ils reprennent à sa source l’élan du conatus, de manière à en développer positivement la puissance 
intrinsèque, au lieu de suivre et donc de subir, au gré des circonstances, les à-coups auxquels l’expression de 
celle-ci est soumise […]» (Introduction à l’Éthique de Spinoza. La troisième partie, la vie affective, p. 386). 
184 V. E IV P17 Sch, G II, p. 221. 
185 V. E III Def III e P15, G II, pp. 139 e 151. 
186 «[…] unde fit, ut vera boni, & mali cognitio, quam habemus, non nisi abstracta, sive universalis sit, & 
judicium, quod de rerum ordine, & causarum nexu facimus, ut determinare possimus, quid nobis in praesenti 
bonum, aut malum sit, sit potius imaginarium, quam reale» [donde resulta que o vero conhecimento que temos 
do bem e do mal não é senão abstracto ou universal, e que o juízo que fazemos da ordem das coisas e do nexo 
das causas, para que possamos determinar o que no presente nos é bom ou mau, é mais imaginário que real], E 
IV P62 Sch, G II, p. 257. 
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indicar algo de positivo na realidade das coisas, não são senão termos relativos de 
comparação: 
 
Quanto ao bem e ao mal, também nada de positivo indicam nas coisas, consideradas 
em si, evidentemente, nem são outra coisa para além de modos do pensar, isto é, 
noções que formamos por compararmos as coisas entre si.187 
 
Neste caso de passividade, o homem atinge o vero útil quando faz conformar as imagens 
afectivas do útil com a ideia adequada racional do vero útil, isto é, quando há coincidência 
entre a ideia confusa do útil e a ideia adequada e certa do útil. O exemplo do problema 
aritmético das proporções que Spinoza fornece para distinguir entre os géneros de 
conhecimento188 é aqui perfeitamente aplicável: quer o comerciante que (no exemplo dos 
números dados 1, 2 e 3, sendo necessário encontrar o quarto número da proporção) recorre 
aos ensinamentos memoriais do professor ou à sua experiência com números simples, quer 
aquele que conhece a propriedade comum dos números proporcionais ao jeito euclidiano, 
chegarão inevitavelmente ao resultado 6 do problema a resolver: ao ser movido por afectos 
passivos que conduzam ao resultado que a razão identifica como o vero útil, pode dizer-se que 
o homem se esforça por ser afectado apenas por aquilo que o conduza a esse resultado – o 
homem recorre à imaginação e aos seus mecanismos (como a prescrição) para atingir esse 
resultado, e ao fazê-lo age como o comerciante no problema aritmético. O famoso exemplar 
humanae naturae que Spinoza menciona no prefácio à quarta parte da Ética,189 que recorre 
ainda a conceitos relativos como bom e mau, não é então outra coisa senão o resultado dessa 
busca do vero útil, e está para o homem ético da imaginação tal como o resultado 6 está para o 
comerciante, isto é, o exemplar é afinal o objectivo da imaginação em realizar por si o que a 
razão indica como vero útil. 
 Por outro lado, quando a afectividade é movida pela razão, dir-se-á apropriadamente 
que as ideias adequadas das propriedades comuns ditam o vero útil para onde se dirige o 
                                                 
187 «Bonum, & malum quod attinet, nihil etiam positivum in rebus, in se scilicet consideratis, indicant, nec aliud 
sunt, praeter cogitandi modos, seu notiones, quas formamus ex eo, quod res ad invicem comparamus.», E IV 
Praef, G II, pp. 207-8. Não deixa de ser aliás sintomático disto que as definições de bem e de mal na parte IV da 
Ética, ao contrário do que sucede com as restantes definições, se estruturem para o futuro, como se evidencia 
pelo verbo “entenderei” (intelligam), remetendo para uma espécie de provisoriedade destas definições, tomando-
as mais como nominais do que propriamente reais: v. E IV Defs I e II, G II, p. 209; quanto à distinção entre 
definições nominais e reais, v., por exemplo, M. Gueroult, Spinoza, I-Dieu, pp. 20-6. 
188 «Dantur ex. gr. tres numeri, ad quartum obtinendum, quis sit ad tertium, ut secundus ad primum» [Dão-se por 
exemplo três números, para obter um quarto que esteja para o terceiro como o segundo para o primeiro], E II P40 
Sch II, G II, p. 122. O mesmo exemplo surgira já em TIE, §§ 23-4, G II, pp. 11-2. 
189 «Nam quia ideam hominis tanquam naturae humanae exemplar, quod intueamur, formare cupimus, nobis ex 
usu erit, haec eadem vocabula eo, quo dixi, sensu retinere.» [Na verdade, porque desejamos formar uma ideia de 
homem que intuamos como exemplar da natureza humana, será para nós de proveito reter estes mesmos 
vocábulos [bem e mal] nesse sentido que referi.], E IV Praef, G II, p. 208. 
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desejo. Como tal, as referências à prescrição não podem ser tomadas num sentido 
tradicionalmente deôntico, mas o prescritivo é apenas a designação que toma o desejo do vero 
útil quando a mente o concebe adequadamente. E como o conhecimento racional escapa à 
mera duração das coisas, da perspectiva do homem existente na duração a ideia do vero útil 
pode ser considerada anterior à sua obtenção mesma. O desejo faz-se relação, torna-se desejo 
intrínseco de algo, do vero útil, e assume-se como esforço para a sua obtenção, estruturando-
se num processo com uma lógica própria desenrolando-se em direcção a um objecto 
identificado pela razão: neste sentido pode dizer-se que a razão conduz àquilo que dita e 
postula como fundamento da utilidade.190 
 Desta maneira, torna-se compreensível por que motivo Spinoza se preocupa em 
averiguar 
 
quais os afectos que convêm com as regras da razão humana, e quais os que, pelo 
contrário, lhes são contrários.191 
 
É que a razão nunca chega a prescrever um objecto nem a afirmar em definitivo a bondade ou 
maldade intrínseca de uma coisa, mas é sim o conhecimento das propriedades comuns que 
constituem o vero útil, e avalia sob o critério da utilidade o que ocorre ao nível afectivo, 
passivo ou activo. Daí falar-se em conformidade ou oposição da afectividade ao que é próprio 
da razão. E a menção aqui ao que é próprio da razão remete já para um significado naturalista 
da expressão “regras da razão”: segundo Errol. E. Harris, esta expressão alude ora a 
propriedades da natureza que determinam o como do operar humano pela razão, ora a um 
preceito racionalmente imperativo dirigido ao comportamento humano, sendo que neste 
segundo sentido a lei da natureza seria também uma lei da razão, acarretando o primeiro 
sentido que a lei da natureza não coincidisse na sua totalidade com a lei da razão192; porém, se 
a razão não chega a instituir-se em prescrição ou em deontologia, em rigor só o primeiro dos 
significados apontados por Errol. E. Harris se cumpre, e as “regras da razão” são afinal 
também elas essencialmente inscritivas. 
 VI. Se a lei natural não impõe um valor positivo àquilo a que respeita, permanecendo 
simplesmente neutral perante qualquer valoração do objecto essencial, também o pólo oposto 
da valoração, o negativo, estará ausente da sua intervenção. Mais ainda, ao ser lei de uma 
                                                 
190 Seguindo F. Alquié, poderá dizer-se que «la raison qui assure, chez Spinoza, l’accord des hommes n’est pas 
faite de règles ou de lois contraignantes, mais présente les caractères propres à la recherche du souverain bien.» 
(Le rationalisme de Spinoza,  1981, p. 251). 
191 «[…] quinam affectus cum rationis humanae regulis conveniant, quinam contra iisdem contrarii sint.», E IV 
P18 Sch, G II, p. 222. 
192 Cfr. Errol E. Harris, Salvation from Despair, 1973, p. 184. 
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natureza, o como produtivo da essência, nada há nessa lei excepto o seu essencial, e nenhum 
outro exterior. A lei da natureza funciona então como a definição da coisa e nada afirma senão 
o que é próprio apenas dessa natureza: 
 
a verdadeira definição de cada coisa nada envolve nem exprime senão a natureza da 
coisa definida.193 
 
 Portanto, a lei natural jamais remonta para fora do ser próprio, nada afirmando em tons 
positivos ou negativos de valoração do que quer que seja, mesmo do que a razão ditará como 
compatível com a essência assim regulada, ou do que se lhe opõe por incompatibilidade. A lei 
de uma natureza é a inscrição de uma essência, e não acarreta a rejeição do que contraria o 
essencial inscrito. 
Por tudo isto, é certo que a busca de um critério de qualidade positiva ou justiça das 
coisas não se efectuará apropriadamente no domínio das leis naturais, em especial se nelas 
tentarmos identificar um nível mínimo de regulação prescritiva deôntica, pretensão condenada 
a manter-se infrutífera. Ao remeter a naturalidade das leis para o âmbito do que é próprio da 
essência de um indivíduo, Spinoza edifica o direito de natureza a partir de fundações 
ontológicas e não morais ou meta-morais, pelo que a construção de um ideal de justiça ou a 
demanda de conformidade do real a um critério de justiça confunde-se em Spinoza com a 
plenitude do ser inscrevendo-se produtivamente na natureza, e por isso é que Spinoza 
manipula não tanto a noção de justiça mas sim a de utilidade. Quem todavia, na ressaca dos 
genocídios ocorridos no século XX por motivações políticas de género tirânico, não consegue 
deixar de entender esta afirmação do maior direito em termos ontológicos como um defeito 
filosófico, por eximir a natureza de uma censura a comportamentos chocantes para quem 
busca uma socialização pacífica universal, é também quem parece ainda não conseguir 
conceber uma via de obtenção daquilo que considera justo que não passe pelo mecanismo da 
prescrição.194 Ora é precisamente isto o que Spinoza intenta, o fornecimento de uma 
concepção do direito de natureza que permita tomar o resultado de uma construção racional 
do justo apenas numa perspectiva ôntica do direito do mais natural, sem a presença de 
                                                 
193 «veram uniuscujusque rei definitionem nihil involvere, neque exprimere praeter rei definitae naturam», E I P8 
Sch II, G II, p. 50. V. ainda Ep. XXXIV, G IV, pp. 179-180, cujo texto está praticamente todo incluído neste 
escólio citado. A carta, endereçada a Johannes Hudde, data de 1666, e nada obsta a que ela não seja mesmo 
anterior à sua inclusão na Ética, expediente não único nesta ocasião: é que o tom da correspondência sendo 
muito próximo do dos escólios, fácil terá sido para o autor transportar explicitações já elaboradas em cartas para 
a sua Ética. 
194 Cfr. E. Curley, “Kissinger, Spinoza and Genghis Khan”, 1996, pp. 321-2, que continua a identificar 
“normative claims” no direito de natureza de Spinoza para o salvaguardar desse “defeito filosófico”, recuperando 
assim a censura de G. Gonella, in “Il diritto come potenza secondo Spinoza”, 1934, p. 162, para quem o direito 
em Spinoza se reduz a força física, neutralizando-se, quanto a valores, num «nichilismo giuridico». 
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elementos deônticos no real.195 No fundo, a Spinoza não interessa o delinear de um ideal de 
justiça que permita uma avaliação da qualidade das coisas, mas sobretudo os processos de 
causalidade da maior perfeição na natureza, que no âmbito da singularidade não dispensa a 
realidade da comunhão.196 
 
 
4 – Uma inscrição imanente 
 
 Sendo a essência de Deus omni-inclusiva do ser e do existir não ao jeito de uma 
uniformidade estagnada, mas numa dinâmica sequencial de causalidade que permite 
identificá-la com a potência de Deus, então toda a produtividade integra a auto-produção de 
Deus. Por isso mesmo é que, no ensejo de sublinhar uma justaposição do ontológico ao 
causal, Spinoza inicia a Ética com a definição de causa sui, como se pretendesse afirmar que 
“tudo o que se segue é uma história da causalidade de Deus”. 
 A produtividade causal conecta-se com qualquer concepção do ser ao ponto da 
identificação mútua, enquanto expressão de tudo o que é e compõe a natureza: toda a essência 
explana-se numa lógica própria que é a sua definição, e esta envolve por inerência uma 
sequência necessária de causa para efeito onde intervêm a essência e as respectivas 
propriedades.197 Assim, aí onde houver produtividade, enquanto auto-produção de Deus ou 
                                                 
195 Neste sentido, v. D. Den Uyl, Power, State and Freedom. An interpretation of Spinoza’s political philosophy,  
1983, pp. 7-10, que porém vê a natural law em Spinoza como descritiva de uma regularity of nature, e não de 
todo inscritiva; G. Lloyd e M. Gatens, Collective Imaginings, 1999, pp. 107-9; ou ainda M. Walther, in “Die 
Transformation des Naturrechts in der Rechtsphilosophie Spinozas”, 1985, pp. 77-8, e especialmente in 
“Philosophy and Politics and Spinoza”, 1993, p. 55, onde se lê: «there is no deontology in Spinoza, neither in his 
ethics nor in his political theory. What there rather is, is an explanation of the genesis and the functioning of 
normative projections of what one or of what a society wants to be. And it is just via those imaginative 
projections that the real acting force of a society and of its members is enforced. […] the notion of a self-
validating normative order, be it morally or juridical, is but a fetish.» Se ainda, em Spinoza, a uma maior 
naturalidade do direito possa ser correspondida uma identificação da justiça, toda a filosofia de Spinoza será 
então o delinear de uma estratégia de obtenção do justo, constituindo-se, como afirma J. Lagrée, numa 
“philosophie de l’exigence sans qu’il s’agisse pour autant d’une philosophie du devoir” (in “Spinoza et la norme 
du bien”, 2002, p. 110). 
196 J. Miller, in “Spinoza and the Concept of a Law of Nature”, pp. 263-8, aponta sim quatro características das 
leis naturais em Spinoza (e não as nossas seis): uma primeira, a de serem necessárias; uma segunda, a de serem 
necessitantes, por não causarem por si só os eventos naturais a que respeitam, carecendo de algo mais; uma 
terceira, a de serem determinantes e sem excepções; e uma quarta, a de terem importância prática. Quanto à 
primeira e à terceira características apontadas, elas parecem óbvias. Quanto à segunda, parece que J. Miller 
pensa ainda as leis naturais em Spinoza como anteriores à realidade da natureza e estabelecendo condições de 
causalidade, mas não sendo elas mesmas afirmações de necessidade causal. Quanto à quarta, parece que J. Miller 
apresenta ainda alguma dificuldade em distinguir entre leis naturais inscritivas e o mecanismo de funcionamento 
das leis prescritivas enquanto construções da imaginação – estas sim, em rigor, de importância prática em 
Spinoza. 
197 «[…] ex data cujuscunque rei definitione plures proprietates intellectus concludit, quae revera ex eadem (hoc 
est, ipsa rei essentia) necessário sequuntur» [da definição dada de uma qualquer coisa, o intelecto conclui várias 
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causalidade entre coisas naturais, haverá também a verdade da essência, ou seja, a causalidade 
é a chave que permite abrir o espesso bloco do fundamento do que é: o causal é a razão de ser 
de tudo o que há, pelo que é também uma lógica do ser. Eis porque o conhecimento da 
essência exige a intervenção do elemento causal198: a causa não é apenas a origem do efeito, 
mas também o seu fundamento ôntico, a justificação da presença do ser. Causa seu ratio199 – 
causalidade e ontologia consumam-se na realidade e na lógica de um mesmo expressar-se da 
natureza, numa identificação válida e inquebrantável em qualquer plano deste expressar-se, 
ou, por outras palavras, características ambas de um mesmo ordo.200 Portanto, se as leis 
naturais são o registo da inscrição em Deus de toda a essência, elas serão também a marca de 
toda e qualquer sequência de necessidade envolvendo a essência, seja enquanto resultado 
existente ou enquanto dedução das características próprias do ser. Este amálgama das leis de 
uma natureza à estrutura da sua necessidade é ostentada explicitamente por Spinoza: 
 
Da necessidade de apenas a natureza divina, ou (o que é o mesmo) das leis de apenas 
essa mesma natureza, seguem-se, absolutamente, infinitas coisas.201 
 
As leis da natureza e as resoluções da sua necessidade são “o mesmo”. Averiguar então o que 
seja uma lei natural exige a descoberta do desenrolar das determinações da necessidade 
natural, isto é, o reconhecimento das especificidades da causalidade. 
 Bem se sabe desde Trendelenburg202 que o tratamento divisionário da causalidade por 
Spinoza é sobretudo uma herança de Franco Bürgersdijck, por intermédio do seu discípulo A. 
Heereboord (autor cuja obra Spinoza conhecia bem, citando-o algumas vezes nos CM), que 
rejeita a tradicional tetrapartição aristotélico-escolástica das causas substituindo-a por uma 
partição mais detalhada de um primeiro género de causa que subsume qualquer outro.203 
                                                                                                                                                        
propriedades, as quais na realidade dela (isto é, da própria essência da coisa) se seguem necessariamente], E I P 
16 Dem, G II, p. 60. 
198 V. E I Ax IV, G II, p. 46. 
199 V. E I P11 Dem II, G II, pp. 52-3. 
200 A tese de S. Paul Kashap, Spinoza and Moral Freedom, 1987, pp. 117-125, que distingue entre causas e 
razões, tomando as primeiras como mecanismos de realização próprios do atributo extensão, e as segundas como 
princípios de desenvolvimento lógico próprios do atributo pensamento, não faz portanto qualquer sentido. Toda 
a causalidade está na essência de Deus, cujos atributos, embora mutuamente autónomos, expressam Deus pela 
sua natureza, pelo que em todos os atributos haverá também expressão da causalidade de Deus. Neste mesmo 
sentido, v. M. L. Ribeiro Ferreira, A Dinâmica da Razão na Filosofia de Espinosa, 1997, p. 286. 
201 «Ex sola divinae naturae necessitate, vel (quod idem est) ex solis ejusdem naturae legibus, infinita absolute 
sequi», E I P17 Dem, G II, p. 61. 
202 V. Historische Beiträge zur Philosophie, IIIer Band, pp. 316-398. 
203 F. Bürgersdijck apresentara a sua doutrina das causas na obra Institutionum Logicarum Synopsis (1645), mas 
esta apenas se celebrizou pelo tratamento que dela fez A. Heereboord, em Hermeneia Logica seu Explicatio 
Synopseos Logicae Burgersdicianae (1650), e especialmente em Meletemata Philosophica (1654), obra que 
Trendelenburg denuncia como sendo bem conhecida por Spinoza e a fonte primeira das citações de Heereboord 
presentes em CM, II, 12, G I, p. 279. V., quanto a isto, M. Gueroult, Spinoza, I-Dieu, 1968, pp. 245-6, nota 7. A 
propósito do conhecimento de Heereboord por Spinoza, v. a interessante (mas pouco suportada 
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Aristóteles fizera do conhecimento das causas e dos princípios (archai) o alvo constitutivo da 
sophia, a qual, não sendo ela mesma produtora, poiética,204 chegava a dividi-las em quatro 
tipos: a causa material, substrato do qual provém originariamente a coisa-efeito, como o 
material-bronze causa da estátua-em-bronze; a formal, essência afirmando-se em definição 
que inclua todas as propriedades que lhe dão unicidade; a eficiente, anterioridade imediata 
que impele todo o movimento ou mudança; e a final, propósito para que tudo tende, que, 
imiscuindo-se na forma essencial da natureza, constitui por si só a razão de ser intrínseca a 
cada coisa.205 Heereboord, contudo, seguindo Bürgersdijck, assume que a presença da 
causalidade exige incondicionalmente eficiência e finalidade, sendo que esta é sobretudo a 
motivação ou o fundamento da consecução da eficiência, pelo que a causa final apenas 
metaforicamente constitui um movimento sucessivo de causa para efeito206: causalidade é 
portanto eficiência, e a causa dita eficiente é muito superior (praestantissima) a qualquer 
outro género207, ao ponto de todo o género ser-lhe enfim subgénero. A causa eficiente é 
divisível então em nove destes subgéneros: 
 
I. Causa procreativa, que marca a passagem ao ser do causado e que se institui 
como a origem incipiente de algo; causa conservativa, que não é mais 
incipiente mas continuada e que produz a permanência no ser daquilo que 
passara ao ser pela causa procreativa, não sendo senão a causa que preserva o 
que há; 
 
II. Causa emanativa, em que entre a causa e o efeito não intervém qualquer 
causalidade intermédia, a causa e o causado sendo um só e resultando o efeito 
apenas e necessariamente do mero posicionar-se da causa. Os efeitos desta 
causa são então aquelas propriedades que, quando retiradas, não permitem 
sequer que a essência da coisa seja concebida, e muito menos enquanto causal, 
como ocorre por exemplo no calor enquanto propriedade do fogo. E causa 
activa, em que o efeito se dá não da mera colocação da causa, mas requer uma 
                                                                                                                                                        
documentalmente) tese de M. Gullan-Whur, Within Reason. A Life of Spinoza, 2000, pp. 106-110, segundo a 
qual Spinoza chegou a ser aluno de Heereboord numa sua eventual passagem pela universidade de Leiden, 
conhecendo até alguns dos seus textos inéditos.  
204 Cfr. Aristóteles, Metafísica, 981b25-982b10, pp. 3-5, e também Ética a Nicómaco, 1141a15-20, pp. 119-120. 
205 Cfr. Aristóteles, Física, 194b16-195a27, e também Metafísica, 983a24-983b6, pp. 7-8. 
206 V. Heereboord, Meletemata Philosophica, disp. XXIII, pp. 264-5. M. Gueroult, Spinoza, I-Dieu, pp. 245-8, 
nem sequer menciona a presença da causa final em Heereboord, provavelmente por não integrar o quadro da 
causalidade eficiente. 
207 V. Heereboord, Meletemata Philosophica, disp. XII, p. 225. 
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actividade intermédia entre a causa e o efeito, havendo então três elementos de 
produção, a causa, a causalidade e o causado – ocorre por exemplo quando o 
calor do fogo aquece algo exterior ao fogo.208 Da causa activa diz-se poder ser 
tanto procreativa como conservativa, mas a causa emanativa é apenas 
conservativa, pois o procreativo exige sempre actividade intermédia, caso 
contrário não haveria passagem ao ser, o ser estando sempre já posto. Mas 
quando a causa procriativa produz uma causa emanativa, à relação entre a 
causa procriativa e o efeito da causa emanativa chama-se refultantia. 
 
III. Causa imanente, em que o efeito é produzido nela mesma, isto é, a causa e 
o efeito imputam-se a uma mesma entidade, que é assim tanto agente como 
paciente de si própria; causa transitiva, em que o efeito é produzido fora dela 
mesma, agente e paciente sendo entidades distintas. Assim, a transitividade 
exige três condições, (a) que a causa produza sempre o efeito in alio, (b) que o 
agente causal seja sempre distinto (dissimilis) do paciente causado, e (c) que 
haja uma conjunção entre o paciente causado e o agente causal que force 
aquele a ser concebido só com a produção deste. Quanto à imanência, ela 
ocorre também quando entre a causa e o efeito surge uma actividade intermédia 
de produção (por exemplo, o intelecto é causa imanente das ideias por si 
pensadas, mas não causa emanativa, pois entre o intelecto-causa e a ideia-efeito 
ocorre uma actividade intermédia, a intelecção), pelo que causa emanativa e 
imanente não coincidem plenamente entre si, tendo em comum apenas a 
identidade do agente e do paciente num mesmo centro de imputação – logo, se 
toda a causa emanativa é imanente, nem toda a causa imanente é emanativa. 
 
IV. Causa livre, que não é determinada exteriormente a ser causal, respeitando 
sempre um juízo da razão; causa necessária, aquela integrando o jogo de 
determinações próprio de um mundo regendo-se por relações de causalidade, a 
que Heereboord chama de “necessidade da natureza”. 
                                                 
208 Esta distinção é sobretudo uma herança escolástica, estando já presente em Tomás de Aquino enquanto 
causalidade secundum esse e causalidade secundum fieri (Summa Theologiae, Iª q. 104, art. 1, co): o fogo surge 
como causa secundum esse do calor, e a cessação da causa acarreta a cessação do efeito; o construtor surge como 
causa secundum fieri da casa, e a cessação da actividade do construtor não acarreta a cessação da casa. A 
exigência de uma actividade intermédia na causa activa é também o solo específico que Aristóteles identificara 




V. Causa por si (per se), em que o efeito surge da sua natureza ou de um 
apontamento da razão; causa por acidente (per accidens), em que o efeito surge 
sem qualquer dependência da sua natureza ou de um apontamento da razão. 
 
VI. Causa principal, em que o efeito surge sobretudo em razão daquela causa; 
causa menos principal, que se divide em três, (a) procatarctica, enquanto 
aquilo que extrinsecamente incita a causa principal à sua produtividade, (b) 
proegumena, enquanto aquilo que internamente dispõe a causa principal à sua 
produtividade, e (c) instrumental, enquanto aquilo a que recorre a causa 
principal na sua produtividade. 
 
VII. Causa primeira, que é causa do efeito sem a ocorrência de uma causa 
anterior para a sua produtividade daquele efeito; causa segunda, que produz o 
efeito apenas na ocorrência de uma causa anterior para aquele efeito. 
 
VIII. Causa próxima, em que o efeito dela resulta directamente; causa remota, 
em que o efeito é produzido com recurso a um intermediário, pelo que a causa 
emanativa nunca pode ser remota. 
 
IX. Causa total, que produz vários tipos de efeitos, os quais constituem uma 
unidade que remonta àquela origem causal; causa parcial, que produz um tipo 
de efeitos, os quais constituem parte de um todo unitário cujas outras partes 
têm outras causas.209 
 
 Spinoza, por seu turno, parece retomar sem reservas no seu Tratado Breve a divisão 
por Heereboord da causa eficiente, partindo-a embora em oito partes210, sem menção da 
causalidade procreativa ou conservativa: e isto porque, por um lado, Spinoza não segue tanto 
Heereboord nesta temática pelos Meletemata Philosophica, mas mais pela Hermeneia Logica 
(que reproduz o quadro de Bürgersdijck, no qual se não incluem as causas procreativa e 
conservativa), e porque, por outro lado, ao buscar um entendimento da causalidade enquanto 
                                                 
209 V. Heereboord, Meletemata Philosophica, disp. XII-XXII, pp. 225-264. 
210 «Aangezien men dan gewoon is de werkende oorzaak in agt deelen te verdeelen [...]» [Uma vez que é 
costume dividir a causa eficiente em oito partes], KV, I, 3, G I, p. 35. 
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(auto)produtividade de Deus, esse primeiro par subgenérico da causa eficiente é o único em 
que nenhuma das alternativas se adequa ao Deus de Spinoza, pois se a essência de Deus 
impõe a própria presença em si da eternidade211, não pode acarretar qualquer incipiência, não 
sendo causa procreativa, e se Deus cumpre-se na sua produtividade, que é assim auto-
produtividade, toda a causalidade não é apenas um mero conservar do que já seja, mas é 
também o próprio constituir-se de Deus em contínuo, não sendo então causa conservativa que 
se limite a preservar o seu ser-posto. Assim, pelo Tratado Breve, Spinoza aplica esta chave 
conceptual à decifração das características da causalidade real de Deus. Deus é sobretudo 
eficiência, e esta eficiência é especificável: Deus é em simultâneo causa emanativa, pois as 
propriedades da sua essência presentificam-se enquanto efeitos numa consecução lógica, e 
causa activa ou eficiente, pois a actividade do fazer-se e tudo o que é efeito está e é concebido 
só na essência existente de Deus, não havendo aqui qualquer alternativa, emanação e 
eficiência coincidindo; Deus é ainda causa imanente, e não transitiva; causa livre, e não 
natural, por natural entendendo-se aqui a imposição de uma natureza externa, evitando assim 
Spinoza a dicotomia de Heereboord entre liberdade e necessidade; causa por si, e não por 
acidente; causa principal do que faz resultar imediatamente, tendo na sua perfeição a causa 
menos principal proegumena, e não sendo causa menos principal procatarctica, pois nada tem 
de extrínseco, nem causa menos principal instrumental, que ocorre só nas coisas particulares; 
causa primeira ou inicial, e não causa segunda; causa universal, enquanto não requer qualquer 
causa particular para ser omniprodutividade; causa próxima das coisas infinitas e causa 
remota das coisas particulares.212 
 Na Ética, contudo, a exposição da causalidade de Deus é depurada não só em virtude 
de um desenvolvimento conceptual do Deus spinozano, mas também por instituição da 
geometria do texto. Deus é apresentado como causa também com o recurso a alguns dos 
subgéneros de Heereboord em posições e com justificações distintas, ao longo da parte 
primeira. A abordagem frontal da causalidade dá-se com a proposição XVI: 
 
Da necessidade da natureza divina devem seguir-se infinitas coisas em infinitos modos 
(isto é, tudo o que possa cair sob um intelecto infinito).213 
 
                                                 
211 Cfr. KV, I, 1, G I, p. 15, e também KV, I, 4, G I, p. 37. 
212 Cfr. KV, I, 3, G I, pp. 35-6. 
213 «Ex necessitate divinae naturae, infinita infinitis modis (hoc est, omnia, qua sub intellectum infinitum cadere 
possunt) sequi debent.», E I P16, G II, p. 60. 
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 Esta proposição, que Spinoza assume ser quase evidente por si mesma214, permite por 
si só uma primeira e tríplice qualificação em termos heereboordianos de Deus enquanto causa. 
Em primeiro lugar, Deus é causa eficiente de todas as coisas (corolário I)215: a eficiência é a 
primeira característica da causalidade de Deus, e em rigor não poderia ser de outra maneira, 
perante o disposto já em Heereboord e no Tratado Breve. Eficiência aqui não surge como 
mero indicador sinonímico da causa activa que se opõe (em Heereboord) ou se identifica (no 
Tratado Breve) com a causa emanativa, o que ocorrera no Tratado Breve quando Spinoza 
utilizara a causa eficiente (werkende oorzaak) para designar tanto a causalidade de Deus 
divisível em oito partes, como a própria causa activa – pelo contrário, eficiência aqui é a 
característica por excelência da causalidade, não seguindo definitivamente a indicação 
aristotélico-escolástica, mas sublinhando que a causalidade é toda a sequência da natureza de 
Deus enquanto necessária, isto é, por a essência de Deus envolver necessariamente a sua 
existência, toda a produtividade essencial e existente é a produtividade mesma de Deus, a 
efectivação da natureza, Deus divinizando-se eficiente. E a validade desta proposição XVI 
para as essências e para as existências é precisamente o que dispensa Spinoza de referências a 
Deus como causa emanativa e causa activa: M. Gueroult menciona que as expressões 
emanativa e activa desaparecem na Ética por ser abolida a distinção que as justificava, 
embora elas permaneçam implicitamente, a primeira na forma de consecução lógica, na 
proposição XVI (pelo verbo sequi), e a segunda na forma de acção conducente a um 
resultado, na proposição XVII (pelo verbo agit)216; no entanto, esta é uma explicação pouco 
satisfatória, não só porque a distinção que as justificava fora já abolida no Tratado Breve, e 
não obstante as expressões marcam aí ainda presença, mas também e sobretudo porque, 
essência e existência estando ambas nessa necessidade da natureza de Deus da qual tudo se 
segue, não faz sentido afirmar que uma produção por acção (existente) não esteja já incluída 
na proposição XVI. A eficiência é a natureza mesma da causalidade, e em Deus tanto as 
propriedades seguindo necessariamente das essências como as realidades seguindo 
necessariamente das existências constituem a natureza produtiva de Deus – emanação e 
actividade tornam-se designações obsoletas. 
 Em segundo lugar, Deus é causa por si, e não por acidente (corolário II)217. Spinoza 
negligencia assim a ordem de exposição dos vários subgéneros de causalidade utilizada por 
                                                 
214 «Haec Propositio unicuique manifesta esse debet, si modo ad hoc attendat [...]» [Esta proposição deve ser 
manifesta a cada um, se apenas atentar nisto], E I P16 Dem, G II, p. 60. 
215 «[...] Deum omnium rerum [...] esse causam efficientem.», E I P16 Cor I, G II, p. 60. 
216 V. M. Gueroult, Spinoza, I-Dieu, p. 251. 
217 «[…] Deum causam esse per se, non […] per accidens.», E I P16 Cor II, G II, p. 60. 
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Heereboord ou no Tratado Breve. Mas não o faz arbitrária ou levianamente. Fá-lo sim porque, 
sendo a causa por si aquela em que o efeito surge pelo mero posicionar-se da sua natureza, 
dependendo dessa natureza, ela remete para essa sequência da necessidade divina que é 
apanágio da proposição XVI. E esta justificação é aplicável também à qualificação da 
causalidade que surge explicitamente em terceiro lugar, a de que Deus é absolutamente causa 
primeira (corolário III)218: pois se tudo o que é e pode ser concebido está em Deus 
(proposição XV), e segue por necessidade da sua natureza (proposição XVI), nada pode haver 
anterior a Deus, caso contrário haveria algo que se não “seguisse” da sua natureza, mas que a 
“precedesse”, contrariando a proposição XVI. Ademais, a própria proposição XVI, 
mencionando os efeitos da causalidade de Deus como «infinitas coisas em infinitos modos», 
«tudo o que possa cair sob um intelecto infinito», não deixa lugar a que algo seja ou exista 
que não tenha Deus por causa, pelo que implicitamente Deus não pode ser tido como causa 
parcial do que quer que seja219: Spinoza não torna explícita esta característica da causalidade 
de Deus, no que seria talvez um quarto corolário à proposição XVI, porque se o fizesse estaria 
simplesmente a repetir-se. 
 Muito embora da proposição XVI apenas por si só nenhum outro subgénero se retire 
no imediato, quando tomada em consonância com o que a precedera a propósito da natureza 
de Deus, espaço é aberto a que uma nova proposição surja com legitimidade equivalente. É 
que já no corolário primeiro à proposição XIV fora estabelecida a indiscutível clareza 
(clarissime) da unicidade de Deus – entendida como ausência de exterior –, ainda antes da 
abordagem essencial e existencial da sua produtividade: e não é senão isto o que traz a 
proposição XVII, a saber, a introdução definitiva de uma tal unicidade na produtividade 
sequencialmente necessária da natureza de Deus que fora arguida na proposição XVI. Assim,  
 
  Deus age somente pelas leis da sua natureza, e sem ser coagido por ninguém.220 
 
 Nesta proposição, o mais relevante nem é a utilização de um verbo de acção, pois ele 
estava já implícito na proposição XVI, e sobretudo na noção de eficiência do seu corolário 
primeiro, nem sequer o recurso à expressão “leis da natureza”, que nem chegam a ser aqui 
explicitadas, mas sim a adjunção da produtividade causal de Deus à sua unicidade, vincando a 
ausência de um exterior a Deus, que é marca da sua omnipresença, e impondo uma concepção 
da causalidade que ocorre dentro de si mesma e que é inteligível apenas por características 
                                                 
218 «[...] Deum esse absolute causam primam.», E I P16 Cor III, G II, p. 60. 
219 Este remontar da causa “universal” ou “particular” à proposição XVI surge primeiramente em M. Gueroult, 
Spinoza, I-Dieu, p. 254. 
220 «Deus ex solis suae naturae legibus, & a nemine coactus agit.», E I P17, G II, p. 61. 
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intrinsecamente próprias. Daqui, uma segunda e dúplice qualificação em termos 
heereboordianos de Deus enquanto causa pode ser extraída: por um lado, 
 
nenhuma causa se dá que incite Deus extrinsecamente ou intrinsecamente a agir, além 
da perfeição da sua própria natureza221, 
 
o que significa que Deus não é já em rigor causa principal, porque deixa de se verificar 
qualquer causa menos principal que preserve a validade da dicotomia, a Deus se não 
aplicando nem a causa procatarctica, evidentemente, nem já a proegumena, pois nada dispõe 
Deus à causalidade que não seja já característico da sua natureza, nem tão pouco a 
instrumental, pois o plano da causalidade entre modos singulares222 não permite que qualquer 
modo seja considerado mero instrumento para algo, o ser causal de cada modo sendo uma 
inerência à sua condição de parte de um todo natural e não um acidente imposto com 
aparência de meio para algo, no que denotaria ainda uma maneira teleológica de pensar a 
natureza223; por outro lado, Deus é também em simultâneo causa livre, pois nada tem fora de 
si, e causa necessária, pois a liberdade não é ausência de necessidade, mas sim a presença de 
uma única necessidade224. 
 Logo na proposição seguinte, a XVIII, a causalidade de Deus é dita ser imanente e não 
transitiva: esta é a única qualificação em termos heereboordianos de Deus enquanto causa a 
estruturar-se numa proposição, integrando o argumento mesmo, e não apenas como corolário 
da argumentação ou no acréscimo de um escólio, e isto não sem justificação: é que a 
eficiência causal da unicidade de Deus intima a presença do efeito aí onde estiver a causa, 
evitando que a unicidade divina emergindo da proposição XVII pudesse limitar, ao ponto de 
um encerramento estático em si, a eficiência divina emergindo da proposição XVI através da 
eliminação de um efectivo exterior. O que concilia a dinâmica produtiva de Deus com o seu 
ser-único é precisamente o causar dos seus efeitos em si. A imanência não é então um mero 
indicador nominal da causalidade, mas a condição própria da eficiência – imanência e 
eficiência decifram-se mutuamente enquanto características em supremacia da causalidade. 
 Identificados explicitamente seis dos subgéneros de Heereboord, Spinoza passa a 
abordar a eternidade de Deus pelos seus atributos, na proposição XIX, aparentemente 
cessando a abordagem directa à causalidade de Deus. Aparentemente, diz-se, porque a chave 
                                                 
221 «[...] nullam dari causam, quae Deum extrinsece, vel intrinsece, praeter ipsius naturae perfectionem, incitet ad 
agendum.», E I P17 Cor I, G II, p. 61. 
222 V. E I P28, G II, p. 69. 
223 No sentido oposto, interpretando a série de causas entre as coisas singulares da proposição XXVIII como uma 
presença implícita da causa menos principal instrumental, v. M. Gueroult, Spinoza, I-Dieu, p. 254. 
224 Cfr. E I P17 Cor II, G II, p. 61. 
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conceptual originada em Bürgersdijck não está ainda esgotada, embora não possa ser toda 
enunciada num só fôlego por ser ainda preciso desvelar conceitos que permitam a sua plena 
aplicação à natureza de Deus. É o que sucede com o estabelecimento de Deus como causa 
absolutamente próxima do que dele se segue (necessariamente) no imediato, e como causa 
próxima em seu género do que dele se segue (necessariamente) no mediato225, nada tendo de 
remoto não só porque dele tudo se segue necessariamente, mas também porque a nada recorre 
instrumentalmente: e esta qualificação só é possível quando se distingue entre o imediato e o 
mediato da causalidade de Deus, isto é, após a introdução dos níveis infinito e finito das 
modificações da natureza enquanto naturada – daí só surgir no escólio da proposição XXVIII 
–, no seguimento da causalidade de Deus que é também já efeito de Deus. As designações em 
termos heereboordianos de Deus enquanto causa completam-se apenas quando atingida a 
causalidade dando-se em todas as modificações da natureza; como as últimas a serem tratadas 
por Spinoza são as particulares, a enunciação da causalidade que aí ocorre permite fechar as 
qualificações do causal, e por isso é que a última, a de Deus enquanto causa próxima, surge 
como escólio à proposição XXVIII, a qual apresenta o infinitus causarum nexus entre os 
modos particulares. 
 Esta digressão pela maneira como as qualificações primárias da causalidade por 
Bürgersdijck vêm presentificar-se na Ética acaba por se tornar bem relevante na compreensão 
do que sejam afinal as leis da natureza de Deus. É que a causalidade divina vai sendo 
clarificada na progressão argumentativa do fazer-se de Deus, ou seja, a explicitação do 
efectivar-se da natureza não é senão a indicação de como a natureza se inscreve em si 
enquanto realidade, e não consiste noutra coisa a identificação das leis da natureza. O facto de 
a terminologia herdada de Heereboord explanar-se ao longo da apresentação que parte do 
Deus-causa até ao Deus-causa-e-efeito, isto é, o facto de ela estar presente no momento da 
abordagem da causalidade necessária da natureza ainda não modificada por si mesma, e 
também no momento da abordagem da causalidade necessária da natureza já infinitamente 
modificada por si mesma ao ponto da certeza quantitativa, é indício suficiente para se 
desvendar essa sequência de necessidade que é apanágio das leis naturais, tanto na natureza 
enquanto naturante como na natureza enquanto naturante-e-naturada. 
Ora, seguindo este raciocínio, as leis da natureza de Deus terão de ser o registo 
inscritivo expressando a causalidade de Deus, e aí onde houver tal expressão encontrar-se-á 
uma lei natural. Se portanto na natureza, enquanto considerada só em si e concebível só por si 
                                                 
225 Cfr. E I P28 Sch, G II, pp. 69-70. 
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(naturante), for encontrada uma sequência de necessidade, então as propriedades deste 
necessitar-se intrínseco são já leis da natureza. E como o argumento ontológico que 
fundamenta as provas da existência de Deus ocorre todo na independência de uma 
consideração da natureza enquanto totalidade do real que só é e pode ser concebido como 
estando em Deus (naturada), isto é, antes das modificações produzidas e produtíveis em Deus, 
há aí uma expressão de necessidade logicamente sequencial que é traduzível em linguagem 
legal da natureza: Deus existe porque essa é uma necessidade seguindo-se da sua essência, o 
que equivale a dizer que Deus, enquanto considerado só em si e concebível só por si, tem na 
sua essência a causa da sua existência, e por isso mesmo é que o seu ser é sinónimo do seu 
causar-se. Assim, ao fazer resultar a existência de Deus da necessidade da sua essência ainda 
antes de uma abordagem frontal da produtividade de Deus226, Spinoza parece pretender 
sublinhar a presença da causalidade de Deus desde logo na concepção da sua essência 
enquanto não completamente produtiva, pelo que sempre que há essência de Deus há 
causalidade. Logo, os atributos de Deus sendo o próprio da sua essência e exprimindo-a, eles 
constituem-se como expressões de inscrição da natureza causando-se, neste sentido a fórmula 
leis da natureza não lhes sendo de todo inapropriada. Prova suficiente disto é que a doutrina 
da causa seu ratio surge precisamente como prova da existência de Deus numa demonstração 
à proposição XI, num momento em que vinham a ser abordados não mais que os atributos de 
Deus227, sendo também aqui que surge a primeira grande referência à potência de Deus, 
enquanto potência para existir228. Os atributos são portanto a primeira expressão do fazer-se 
de Deus, o como infinito primário da necessidade do existir na essência de Deus, as primeiras 
leis da sua natureza. Quando Spinoza, aliás, distingue entre natureza naturante e naturada, 
seguindo a terminologia escolástica para lhe presentear com um novo significado, apresenta a 
natureza como naturante recorrendo aos atributos enquanto aquilo que exprime a essência de 
Deus na sua eternidade e infinidade inerentes, permitindo considerar Deus como causa 
livre229: assim reemergem as qualificações heereboordianas apenas por força dos atributos 
compondo a naturalidade naturante do que é apenas em si e por si. 
                                                 
226 A existência necessária de Deus a partir da sua essência é apresentada na proposição XI: «Deus, sive 
substantia constans infinitis attributis, quorum unumquodque aeternam, & infinitam essentiam exprimit, 
necessario existit» [Deus, ou a substância constando de infinitos atributos, cada um dos quais exprime uma 
essência eterna e infinita, existe necessariamente], E I P11, G II, p. 52. Note-se que ela precede a abordagem da 
causalidade a realizar-se apenas a partir da proposição XVI. 
227 Quanto à doutrina da causa seu ratio, v. E I P11 Dem II, G II, pp. 52-3. Repare-se ainda como nas 
proposições IX, X, e XII se fala sobretudo dos atributos de Deus. 
228 V. E I P11 Dem III, G II, p. 53. 
229 «[…] per Naturam naturantem nobis intelligendum est id, quod in se est, & per se concipitur, sive talia 
substantiae attributa, quae aeternam, & infinitam essentiam exprimunt, hoc est […], Deus, quatenus, ut causa 
libera, consideratur.» [por Natureza naturante deve ser entendido por nós isto, o que é em si e por si se concebe, 
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 Não se intenta com isto aprofundar o complexo problema do estatuto ontológico e da 
natureza dos atributos em Spinoza, que dura ainda desde Hegel,230 mas tão só frisar que ao 
considerar as leis da natureza no sentido de registo de inscrição das essências na natureza, o 
como da realização das essências, os atributos terão de ser considerados leis da natureza de 
Deus. A relevância desta equiparação entre atributos e leis naturais de Deus não esgota, como 
é óbvio, nenhuma de ambas as noções, sendo que no caso das leis naturais de Deus há ainda 
inscrição produtiva nas sequências necessárias dos atributos, as quais enformam já Deus 
como efeito de si mesmo enquanto causa de si mesmo, pelo que as leis da natureza de Deus se 
explanarão tanto na natureza enquanto naturante como na natureza enquanto naturada. Como 
tal, ausentam-se em pleno de rigor as afirmações que insistem em confundir simplesmente os 
modos infinitos imediatos com as leis da natureza, aquelas assimilando a totalidade destas231. 
Percebe-se contudo o que subjaz a tais afirmações: Spinoza apresenta como cognoscíveis ao 
homem apenas dois atributos de Deus dentre toda uma infinidade, o pensamento e a extensão, 
e na carta LXIV identifica os modos infinitos (o que se segue necessariamente dos atributos 
de Deus, e o que se segue necessariamente dessa sequência232) imediatos como o intelecto 
absolutamente infinito no atributo pensamento e o movimento e o repouso no atributo 
extensão, e o modo infinito mediato como a facies totius Universi;233 como todos os corpos 
estão em movimento ou em repouso234, os modos infinitos imediatos da extensão são tomados 
                                                                                                                                                        
ou seja, tais atributos da substância que exprimem uma essência eterna e infinita, isto é, Deus enquanto 
considerado causa livre], E I P29 Sch, G II, p. 71. 
230 Para uma boa compreensão do que está em causa nesta “controvérsia dos atributos” (M. Gueroult dixit), v. em 
especial H. Wolfson, The Philosophy of Spinoza, vol. I, 1934, pp. 142-157; J. de Carvalho, “Introdução à Ética 
de Espinosa” [1950], pp. 61-78; M. Gueroult, “La controverse sur l’attribut”, Spinoza, I-Dieu, 1968, pp. 428-
461; P. Macherey, Hegel ou Spinoza, 1979, pp. 95-137; F. Alquié, Le rationalisme de Spinoza, 1981, pp. 108-
115; D. P. Aurélio, “O Deus dos atributos” [1985], in A vontade de sistema, pp. 107-125; W. Sacksteder, 
“Spinoza’s Attributes, Again: a Hobbesian Source”, 1987, pp. 125-149. 
231 V., a título de exemplo, P.-F. Moreau, Spinoza, 1975, p. 70, e Y. Yovel, Spinoza and Other Heretics [1989], 
pp. 163-8, junto com o seu “The Infinite Mode and Natural Laws in Spinoza”, 1991, pp. 79-96. 
232 Cfr. E I P23, G II, p. 66. 
233 Cfr. Ep. LXIV, G IV, p. 278. O facto de Spinoza, nesta carta a Schuller, mencionar apenas a facies totius 
Universi sem distinguir entre atributos (como fizera com os modos infinitos imediatos), e de remeter uma sua 
melhor compreensão para o único escólio da doutrina dos corpos da segunda parte da Ética, o qual menciona a 
individualidade extensiva da natureza como um todo, fez tender a que se considerasse tal facies como modo 
infinito mediato do atributo extensão, sem menções ao modo infinito mediato do atributo pensamento, apenas 
descoberto, como bem diz M. L. Ribeiro Ferreira, pela «criatividade dos estudiosos» (v. M. L. Ribeiro Ferreira, 
“O itinerário da substância a Deus” [1986], in Uma Suprema Alegria, p. 137), a qual se demonstra por exemplo 
em M. Gueroult, Spinoza: I-Dieu, 1968, pp. 317-9; G. Deleuze, Spinoza. Philosophie Pratique, 1981, pp. 119-
120; V. Peña García, El materialismo de Spinoza. Ensayo sobre la ontologia spinozista, 1974, pp. 72-137. Não é 
este o momento oportuno para discutir este problema: refira-se apenas que a remissão de Spinoza para o escólio 
da Ética referido parece ser apenas a título de exemplo, e que cada vez mais impera a tese bem razoável de que a 
facies constitui modo infinito mediato de qualquer um dos atributos de Deus. V., neste sentido, por exemplo, H. 
Wolfson, The Philosophy of Spinoza, vol. I, 1934, pp. 243-9; B. Rousset, “L’être du fini dans l’infini selon 
l’Éthique de Spinoza”, 1986, p. 223-247; P. Macherey, Introduction à l’Éthique de Spinoza: La première partie, 
1998, p. 171; M. Chaui, A nervura do real, 1999, pp. 880-2 e 938-941.  
234 V. E II P13 Ax I, G II, p. 97. 
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como regendo os corpos, impondo-se aos corpos; remontamos então novamente à concepção 
das leis naturais como simplesmente leis físicas, ligadas ao atributo extensão, quando essa é 
afinal uma interpretação muito redutora das leis naturais. Sem dúvida, se a extensão é um 
atributo de Deus, a infinitude do movimento e do repouso dela seguindo-se necessariamente, 
e os corpos singulares integrando essa infinitude, o que for próprio deste fazer-se de Deus na 
perspectiva da extensão é certamente uma lei da sua natureza, e qualquer lei física será então 
sinónima de uma lei da natureza de Deus. Mas se o fazer-se de Deus se dá numa infinidade de 
atributos, numa infinidade de sequências necessárias, infinitas umas e finitas outras, as leis da 
sua natureza emergirão quando naturante, quando naturada, e quando naturante-e-naturada, 
por qualquer dos atributos de Deus. O que constitui a potência de Deus não começa nas 
sequências necessárias dos atributos, as modificações de Deus, mas na própria essência de 
Deus expressada eterna e infinitamente, e enquanto existente, pelos seus infinitos atributos. 
 Conceber portanto os modos infinitos como leis da natureza de Deus não é uma 
inexactidão, mas sim uma incompletude: enquanto sequências da necessidade essencial de 
Deus, ou Deus enquanto modificado causalmente por e em si mesmo, tais modificações 
infinitas são características inerentes à causalidade necessária de Deus, e como tal são 
inscrições da sua essência ou suas leis naturais. Mas como a necessidade de Deus desvela-se 
também na sua essência posta enquanto não ainda modificada, nas sequências das sequências 
dos seus atributos, e mesmo na produtividade de Deus enquanto modificado particularmente, 
as leis da natureza de Deus serão o como do desenrolar de toda a necessidade, que é também e 
sobretudo a sua necessidade. Logo, os vários mecanismos pelos quais progride 
sequencialmente o que há de necessário na essência de Deus existindo-se, a saber, atributos, 
modos infinitos, imediatos e mediatos, e até mesmo as essências das coisas singulares, podem 
a seu jeito diferente ser considerados leis da natureza de Deus, leis da Natureza,235 não numa 
estrutura hierárquica em que uma lei cumpre uma outra que cumpre uma outra e assim 
                                                 
235 E. Curley, in Spinoza’s Metaphysics. An essay in interpretation, 1969, pp. 59-61, e em Behind the 
Geometrical Method, 1988, pp. 42-7, identifica também a essência de Deus com as leis da sua natureza, embora 
num sentido muito mais restrito do que aqui se apresenta: por um lado, porque não entende a causalidade 
imanente dessa essência no sentido da produção omni-inclusiva do ser e do existir, pelo que a essência de Deus 
confunde-se com a natureza apenas enquanto naturante e as suas leis com os atributos; por outro lado, porque as 
coisas existentes nos modos infinitos mediatos são ditas seguirem de leis universais da natureza, os modos 
infinitos imediatos, cuja necessidade reguladora deriva da legalidade dos atributos – leis da natureza integram a 
essência de Deus como atributos e seguem-se dela como modos infinitos imediatos. No fundo, E. Curley recorre 
às leis da natureza como reacção à tese de M. Gueroult, Spinoza, I-Dieu, 1968, pp. 316-324, segundo a qual os 
modos infinitos imediatos constituiriam uma totalidade de essências e os modos infinitos mediatos uma 
totalidade das existências duradouras dessas essências, separando assim essência e existência ao nível dos 
modos. Contudo, as leis da natureza sendo o como do desenrolar causal de essências existentes, deixa de ser 
necessária a separação entre essência e existência, supera-se uma noção de lei natural acarretando universalidade 
e infinitude sem singularização, pelo que onde houver essência e causalidade haverá registo de inscrição de uma 
existência naturando-se. 
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sucessivamente, em degradação remissiva ou em mediações para obtenção do singular, mas 
enquanto momentos distintos da necessidade pela qual Deus se faz a si causando-se.236 
 Por conseguinte, as leis naturais não têm presença exclusiva no infinito ou no finito, 
pelo que não podem ser ditas por si universais ou particulares, mas naturalmente peculiares a 
todos os momentos de expressão da essência de Deus. Enquanto há sequências necessárias na 
essência de Deus infinita em si e modificada infinitamente, as suas leis naturais envolvem 
infinitude e, num certo sentido, universalidade, mas ao haver também sequências necessárias 
na essência de Deus infinitamente modificada em coisas finitas, as suas leis naturais 
envolvem também certeza quantitativa e, num certo sentido, particularidade. Mas como não 
há um hiato que insule os vários momentos da causalidade essencial de Deus e que permita a 
compreensão dos sucedâneos entre os modos particulares sem o recurso aos atributos ou aos 
modos infinitos, ou a compreensão dos sucedâneos entre infinitos sem o recurso aos atributos 
ou à efectivação dos particulares (por exemplo), uns só inteiramente concebíveis em conexão 
com os outros, então não se poderá afirmar simplesmente que as leis naturais sejam ora 
universais ora particulares consoante o momento de causalidade que reflectem, havendo 
sempre uma maior ou menor referência simultânea à infinitude e à singularidade na medida 
em que toda a lei natural se inclua em tudo o que de necessariamente sequencial se dê na 
essência de Deus.237 
 Com frequência este problema é superado recorrendo ao conceito spinozano que 
integre em si o que haja de comum entre Deus e todas as coisas que são em si: o de 
individualidade. Neste caso, toda a lei é individual e não há lei que não seja individual, sendo 
                                                 
236 A doutrina de A. Negri acerca da “eliminação da temática do atributo” (v. L’anomalia selvaggia [1981], p. 
79), segundo a qual o atributo é a regra de transformação da espontaneidade do ser em organização ao mediar a 
substância e os modos, pelo que tem de cair quando o mundo das singularidades emerge e todo o ser perde a 
necessidade de mediação vertical, explanando-se espontaneamente numa horizontalidade própria da constituição 
da substância (v. L’anomalia selvaggia, pp. 52-9 e 61-3), perde enfim a sua validade. O atributo tem o seu 
momento próprio enquanto lei da necessidade da essência de Deus, tal como as essências existentes dos modos 
singulares existentes: torna-se difícil aceitar que Spinoza chegue a eliminar o atributo, quando qualquer re-
perspectivação da necessidade de Deus se não faz sem os restantes momentos dessa necessidade, e isto sem a 
exigência de se conceber qualquer “verticalidade” entre os diferentes momentos. Mencione-se aliás a pertinência 
da crítica de A. Matheron a este propósito: « Il peut paraître y en avoir si l’on considère certains énoncés 
isolément, mais, si on les replace dans la chaîne des raisons, ces contradictions apparentes s’évanouissent. Il est 
vrai que Spinoza parle à peine des attributs dans les livres III, IV et V; ce qui est normal, puisque là n’est pas 
leur objet et que l’essentiel a déjà été dit sur ce point. Mais les propositions qui figurent dans ces trois livres sont 
elles-mêmes démontrées à partir d’autres propositions, qui sont démontrées à leur tour à partir de propositions 
encore antérieures, etc.; et finalement, si l’on remonte la chaîne jusqu’au bout, on retombe presque toujours sur 
des propositions concernant les attributs.» (A. Matheron, “Préface”, 1982, p. 24). 
237 Parece ser isto a que J. Lagrée se refere, in “Spinoza et la norme du bien”, p. 110: « Le problème de la norme, 
des limites de son exigence (absolu ou relatif) renvoie donc à un domaine de variation entre le général et le 
singulier. La norme ne se situe pas dans le champ de l’universel (qui correspond à la loi immuable) ni dans 
l’ordre du singulier mais plutôt dans l’entre-deux situé entre le général (ce qui vaut pour plusieurs individus et 
dans une pluralité de cas semblables) et l’individuel ; donc elle correspond très exactement à la définition de la 
règle […].» 
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eliminada qualquer universalidade da lei natural, e, todos os indivíduos compondo com outros 
por propriedades comuns um indivíduo maior até à perfeição do indivíduo-Deus, em última 
análise, o que for essência singular ao nível de um todo será também lei geral ao nível das 
partes que o compõem: o singular e o universal imiscuem-se no interior da noção de 
indivíduo.238 Esta tese é muito cativante, mas denota alguns problemas, pois entre a 
individualidade aplicada às coisas singulares e a individualidade aplicada a Deus não há uma 
plenitude de identificação, pelo que tomar ambos os planos como essências individuais numa 
univocidade simples parece ser um passo demasiado largo a ser dado. Em rigor, por isso, a lei 
natural presentifica-se mais na essência e não tanto no indivíduo: como não há indivíduo sem 
essência, tudo o que lhe é próprio é-lhe essencial, e toda a lei individual é uma lei da sua 
natureza; mas como nem toda a essência remonta a uma perspectiva unívoca da 
individualidade, porventura será legítimo descortinar leis naturais na ausência de indivíduos, 
alargando assim o que é regra da natureza face ao que é indivíduo da natureza. Não obstante, 
enquanto o direito de natureza exige essência e existência, as leis de uma natureza que sejam 
seu direito remetem sempre para a individualidade, embora com ela se não identifiquem 
completamente por necessidade: se não há existência em pleno de Deus sem um plano de 
individualidades singulares, também o que é registo próprio de uma essência, a sua lei natural, 
só se faz direito na singularidade de um indivíduo, e é esta existência individual que permitirá 
a Spinoza criticar a artificialidade dos universais e exigir a presença dos particulares no 
fundamento da juridicidade natural do sócio-político; por outras palavras, a regra de uma 
natureza é seu direito apenas em face da individualidade. 
 Daqui brota porém um novo problema: se a causalidade no Spinoza da Ética é 
sobretudo eficiência e imanência, como é que este apontar para uma concepção de 
individualidade que culmine a singularidade se compatibiliza com uma sequência causal entre 
modos singulares na qual o efeito imputa-se ao mesmo foco que a causa? Por outras palavras, 
qual o cumprimento da imanência entre indivíduos singulares? A tendência de resolução 
dirige-se para a necessidade de uma dupla perspectivação da causalidade segundo a infinitude 
e a finitude: perspectivando Deus na sua unicidade infinita, a causalidade de si exige a 
simultaneidade da efectivação de si em si, e esta é a definição mesma da imanência; mas 
perspectivando Deus na multiplicidade das suas modificações certas, a efectivação de si exige 
a causalidade de si em outrem, e esta é a definição mesma da transitividade – aludir-se-ia 
                                                 
238 Cfr. A. Matheron, Individu et communauté chez Spinoza [1969], pp. 54-7 e p. 155. Parecendo ir num mesmo 
sentido, mas salientando mais a singularidade do indivíduo, v. R. Ciccarelli, Potenza e beatitudine, 2003, pp. 
130-1. 
 169 
então a uma dupla referência à causalidade, imanente enquanto Deus é absoluto, sem 
emanação dos seus efeitos ao jeito neoplatónico239, e transitiva enquanto se efectivam os 
modos singulares, sempre compatível e derivada daquela imanência primeira.240 Segundo esta 
interpretação, a proposição XVIII da parte primeira da Ética afirmando Deus como «causa 
imanente de todas as coisas, não verdadeiramente transitiva»241 deve ser ser entendida como 
significando que “Deus é causa imanente de todas as coisas enquanto estão nele, e causa 
transitiva das coisas particulares enquanto Deus está modificado finitamente”, Spinoza não o 
explicitando desta maneira apenas porque não tratou ainda dos modos particulares e da sua 
causalidade, o que sobrevirá só na proposição XXVIII.  
 Não obstante, algo parece estar em falta quando se confronta esta interpretação com o 
que Spinoza começara logo por referir no escólio II da proposição VIII: em primeiro lugar, aí 
fora já realizada a distinção entre o Deus-substância, quod in se est, e o Deus-modificado em 
coisas que são in alio242, pelo que a distinção entre a unicidade e a existência de um dentro-e-
fora, necessária esta à distinção entre imanência e transitividade, estava já disponível aquando 
do tratamento frontal da causalidade de Deus; em segundo lugar, também aí fora já enunciado 
o que constituiria o conteúdo da proposição XXIV, que 
                                                 
239 Quanto à dissemelhança entre a imanência em Spinoza e a emanação em Plotino, v. G. Deleuze, Spinoza et le 
problème de l’expression, 1968, pp. 153-169, e A. Negri, L’anomalia selvaggia [1981], p. 59. Dificilmente aliás 
se aceitaria a adequação de uma ideia de emanação degradativa ao jeito neoplatónico, quando Spinoza afirma 
peremptoriamente Deus como causa próxima de todas as coisas. M. Chaui, A nervura do real, 1999, pp. 70-1, 
chega a identificar a emanação neoplatónica com qualquer concepção de causalidade emanativa, pelo que a 
causa emanativa teria sempre algo mais de transitivo do que propriamente imanente, razão pela qual caíra na 
Ética. P. Macherey, no entanto, parece bem apontar como a causa emanativa própria da causa seu ratio nada tem 
que ver com a emanação neoplatónica envolvendo transitividade: «Ceci est encore une application du principe de 
la causa seu ratio: le rapport de la cause à ses effets se ramenant à celui d’un principe à ses conséquences, ce 
rapport n’implique aucun passage ou transition, à la manière de ceux présupposés par exemple par les 
conceptions émanatistes de la création.» (Introduction à l’Éthique de Spinoza: La première partie, 1998, p. 169). 
240 Sobre o que significa esta doutrina da “dupla causalidade”, v. a título de exemplo H. Joachim, A Study of the 
Ethics of Spinoza, 1964, p. 227 (o qual fala de uma incompatibilidade entre duas concepções de causalidade, só 
superável tomando a que necessita do extrínseco como um produto da imaginação humana); E. Harris, Salvation 
from Dispair, 1973, pp. 58-68; G. H. R. Parkinson, “Spinoza on the Power and Freedom of Man”, 1975, pp. 17-
8; F. Alquié, Le rationalisme de Spinoza, 1981, pp. 144-156 (o qual fala de uma ambiguidade entre dois modelos 
de causalidade em Spinoza); M. L. Ribeiro Ferreira, A Dinâmica da Razão na Filosofia de Espinosa, 1997, pp. 
285-318; M. Chaui, A nervura do real, 1999, pp. 891-3. Uns, como Y. Yovel (Spinoza and Other Heretics 
[1989], pp. 163-171) e S. Nadler (Spinoza’s Ethics. An Introduction, 2006, pp. 100-1) entendem tal “dupla 
causalidade” num sentido hierárquico, em que a perspectiva da unicidade absoluta acarretaria verticalidade, e a 
perspectiva da finitude acarretaria horizontalidade. No sentido oposto, contudo, não percebendo como nessa 
hierarquização vertical e horizontal haja ainda lugar para uma maior valorização da imanência, v. G. Deleuze, 
Spinoza. Philosophie Pratique, 1981, pp. 77-9; A. Tosel, “Qu’est-ce qu’agir pour un mode fini selon Spinoza?”, 
1997, pp. 104-5; P. Macherey, Introduction à l’Éthique de Spinoza: La première partie, 1998, p. 179; e D. P. 
Aurélio, Imaginação e Poder, 2000, pp. 177-183. 
241«Deus est omnia rerum causa immanens, non vero transiens.», E I P18, G II, p. 63. 
242 «Nam per substantiam intelligerent id, quod in se est, & per se concipitur […]. Per modificationes autem id, 
quod in alio est, & quarum conceptus a conceptu rei, in qua sunt, formatur» [Pois por substância entenderiam 
aquilo que é em si, e por si é concebido …. E por modificações aquilo que é em outrem, e cujo conceito se forma 
a partir do conceito da coisa na qual são], E I P8 Sch II, G II, p. 50. 
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das coisas produzidas por Deus a essência não envolve a existência243, 
 
significando isto que nada há nas essências dos efeitos de Deus, sobretudo singulares, que 
afira uma causalidade para a existência e o operar na existência, pelo que se o direito de 
natureza for entendido como «regras da natureza de cada indivíduo, regras segundo as quais 
nós concebemos cada um como determinado naturalmente a existir e a agir de uma certa 
maneira»244, nenhuma coisa natural pode em rigor ser dita de direito, com direito ou potência, 
ideia esta dificilmente compatível com as teses jurídico-políticas de Spinoza. O aferir simples 
da transitividade ao nível dos modos particulares pode fazer-nos confluir para esta parede 
conclusiva assinalando a ausência do direito de natureza que não no absoluto de Deus, onde 
pelo contrário não há individualidade senão por analogia. As definições de direito de natureza 
conectando essência (regras da natureza) e existência (existir e agir) num horizonte em que a 
essência não envolve a necessidade da existência245 parecem surgir como apelos à 
consideração de imanência aí onde de costume só é visível transitividade. Com efeito, quando 
a existência se segue da essência, há aí uma relação da causa-essência para o efeito-existência, 
ambos dando-se no mesmo foco sem actividade intermédia, assim sedimentando uma 
causalidade imanente. Quando as definições de direito de natureza se justapõem à finitude da 
individualidade, a menção do que é próprio da essência determinando por causalidade o que é 
próprio da existência não pode deixar de ser uma alusão à imanência; mas como é sabido 
também que as coisas naturais, enquanto estão em si, não são causa de si na medida em que a 
sua existência não resulta numa sequência de necessidade da sua essência, tal alusão à 
imanência parece confrontar-se com uma concepção mínima de transitividade entre modos 
particulares. 
 A conclusão que se impõe é pois dupla em natureza. Por um lado, não é rigoroso 
entender a proposição XXVIII da parte primeira da Ética246 no sentido de um afastamento nu 
e cru da imanência entre indivíduos, enquanto estão em si – até porque as essências afirmam a 
si mesmas e não outrem, e o que há nelas de determinativo contém uma positividade 
intrínseca que, enquanto causal, produzirá efeitos no seu afirmar-se, que se seguirão de si em 
                                                 
243 «Rerum a Deo productarum essentia non involvit existentiam.», E I P24, G II, p. 67. Cfr. E I P8 Sch II, G II, 
pp. 49-50. 
244 «regulas naturae uniuscujusque individui, secundum quas unumquodque naturaliter determinatum concipimus 
ad certo modo existendum et operandum.», TTP, XVI, G III, p. 189 (DPA, p. 325). V. também TP, II, 4, G III, p. 
277: «Per Jus itaque Naturae intelligo ipsas Naturae leges seu regulas, secundum quas omnia fiunt» [Assim, por 
direito de natureza entendo as próprias leis ou regras da natureza segundo as quais todas as coisas são feitas] 
(DPA, p. 80). 
245 V. E I P24, G II, p. 67, e também TP, II, 2, G III, p. 276 (DPA, pp. 79-80). 
246 V. E I P28, G II, p. 69, a mesma que apresenta o infinitus causarum nexus entre os modos finitos. 
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si. Mas por outro lado os indivíduos em Spinoza têm janelas sempre escancaradas para o 
mundo, e não podem ser concebidos sem determinações extrínsecas ou sem comércio 
permanente entre si, efeitos e suas causas habitando indivíduos distintos numa conexão causal 
que transita num sentido dentro-fora-dentro. 
 As leis da natureza, em última análise, serão todas imanentes em modalidades 
distintas: na perspectiva da causalidade de si de Deus, a imanência é absoluta e exclui 
qualquer transitividade247; na perspectiva da causalidade entre indivíduos, a imanência não 
exclui a transitividade, mas condiciona-a ao ponto de uma compatibilização entre efeitos de si 
em si e efeitos de outrem em si. E como a imanência não é consorte tradicional da 
transcendência, a qual não é senão uma transitividade em hierarquia, as leis da natureza em 
Spinoza nada têm de transcendente: não só porque a pouca transitividade aceitável persiste 
apenas na presença simultânea de todas as modalidades da imanência, mas também porque 
em Spinoza imanência não é emanação, e o hierárquico não se sinonimiza com o natural.248 
 Permanece por esclarecer no entanto o mecanismo através do qual se compatibilizam 
imanência e transitividade entre os indivíduos enquanto estão em si, ou seja, como se dá a 
causalidade dos indivíduos, que é a sua inscrição na natureza. Ora a história da inscrição (do 
como) da causalidade necessária individual é a história mesma da equivalência da essência à 
potência: as leis da natureza são o como da essência de Deus enquanto causal, isto é, enquanto 
potência; as leis da natureza de uma coisa são o como da essência dessa coisa enquanto 
causal, isto é, enquanto potência. A descoberta das leis naturais que constituem direito 
consuma-se no entendimento do desenrolar da potência. 
                                                 
247 É esta a perspectiva explanada em E I P18, G II, p. 63. 
248 No mesmo sentido, v. J. Lagrée, Spinoza et le débat religieux, 2004, pp. 192-4. No sentido oposto, M. 
Gueroult, Spinoza: I-Dieu, 1968, pp. 299-300, para o qual permanecem ainda em Spinoza alguns traços de 
transcendência junto com as duas modalidades que M. Gueroult identifica na imanência de Deus, o panteísmo e 
o panenteísmo. Não parece ser muito clara a posição de M. Gueroult: começa por dizer que tanto pela 
causalidade como pela sua essência, Deus chega a aparecer «comme absolument distinct de ses effets ou de ses 
modes»; logo, «il leur est transcendant» (p. 300). Mas a mera distinção (que já de si é discutível) entre Deus e os 
seus efeitos é suficiente para justificar a transcendência? Onde está a justificação da característica hierárquica 
que lhe é inerente? E mais adiante associa transitividade e transcendência, embora admitindo que a primeira 
desapareça mantendo-se a presença da segunda. No fundo, custa perceber afinal o que M. Gueroult entende por 
transcendência. N. Levene, Spinoza’s Revelation. Religion, Democracy, and Reason, 2004, pp. 240-1, tenta 
superar esta lacuna mencionando a presença em Spinoza não tanto de uma transcendência vertical, mas mais 





1 – A metamorfose da potência no casulo do direito 
 
 Tal como o entendimento sobre a natureza do direito nunca acarretou uma 
uniformidade de sentidos, assim também a sua associação a um conceito de potência é ela 
própria multiforme, até mesmo no interior de cada um dos sentidos tomados do direito. A 
grotiana tripartição do direito, que parece emergir de maneira expressa dos delineamentos 
tácitos esboçados por Francisco Suárez1, constitui-se como a solidificação de planos distintos 
da presença do direito, em simultâneo germinando em cada um desses planos uma noção 
própria de potência que cresce ou definha consoante o grau de intervenção que aí assume. 
 Assim, quando em tempos clássicos quaisquer referências a uma naturalidade do 
direito aludiam ou à recuperação de uma concepção harmoniosa do todo natural (cosmos), ao 
jeito estóico, ou à realização da justiça (dikaión) entendida objectivamente como partilha ou 
participação equitativas, ao jeito aristotélico, ou à construção do bom e do útil para o homem, 
ao jeito ulpiano, uma noção de potência encontrava-se aí apenas numa remissão remota para 
uma característica dessa objectividade por recuperar; quando noutras ocasiões as referências a 
uma naturalidade do direito aludiam sim a uma prescrição imperativa de um valor positivo 
por cumprir, a lei natural prescritiva, uma noção de potência encontrava-se aí em maior 
proximidade, enquanto fonte prévia revelada no nascimento da prescrição mesma, na 
expressão do mando; quando mais tarde as referências a uma naturalidade do direito passaram 
a aludir a uma condição ou característica imputável a um singular, sujeito ou pessoa, uma 
noção de potência encontrava-se já em pleno identificada com um entendimento do direito. 
 Todavia, não há também uniformidade no que se entende por potência. Aristóteles, 
quem mais notabiliza o conceito, acentua isto mesmo2, em especial porque toma a potência 
(dynamis) sempre como estando em referência de correlação com a actualidade (energeia), a 
                                                 
1 V. B. Tierney, The Idea of Natural Rights, pp. 303-4, defendendo a presença já de tal tripartição em Suárez, 
embora a menção expressa no De Legibus ac Deo Legislatore refira apenas o ius-facultas e o ius-lex. Para B. 
Tierney, o ius-dikaion em Suárez está incluído no ius-facultas, por ser “moral”. 
2 Cfr. Metafísica, V, 1019a15-32, pp. 103-4. 
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qual, tendo também diversos sentidos3, correlativizará em conformidade com diversos 
sentidos de potência. Para Aristóteles, o sentido mais relevante de potência designa uma 
aptidão ou capacidade real de feitura, de mudança, sobre outro (poiein) ou a partir de outro 
(paschein)4, quando se ausenta um impedimento externo a tal possibilidade de determinação, 
e está em referência com a actualidade que designa a execução real do fim (telos) para o qual 
é apto ou capaz o potencial: a potência é assim a realidade do ser em determinabilidade, a 
actualidade é a realidade do ser em determinação. A potência respeita então não ao ser 
possível, mas à possibilidade do ser, não tem mera presença lógica, mas sim real, pelo que 
não é o enunciado de uma coisa futura mas sim a realidade presente de uma aptidão ou 
capacidade positiva de feitura de um fim. A correlação entre potência e actualidade acarreta 
que uma não possa ser concebida ou definida sem a outra5, e exige a impossibilidade de uma 
mesma coisa estar em simultâneo na condição de potência e de actualidade quanto à 
determinação de um mesmo fim. 
 A influência desta noção aristotélica de potência enquanto elemento correlativo da 
actualidade é considerável em tempos medievais, quando o par dynamis-energeia se latiniza 
em potentia-actus, potência agora dita activa quando é capacidade para a determinação de um 
fim, e passiva quando é capacidade para ser determinada a um fim6. Contudo, a noção latina 
de potentia não é simplesmente explicável como elemento correlativo do actus-energeia, pois 
já no direito romano é frequente o contraste entre potentia e potestas, que não corre paralelo à 
correlação dynamis-energeia de Aristóteles. Com efeito, a referência da potentia à potestas 
não é de correlação, uma podendo ser concebida sem necessidade da outra, e ambas podendo 
coexistir em simultâneo num mesmo ser imputável. Distingue-as sobretudo a presença ou 
ausência de um qualquer tipo de legitimação (moral, religiosa, política, legal) sobre a 
realidade de feitura, de mudança, enquanto aptidão ou já em acto: a potentia é assim tanto 
dynamis quanto energeia, capacidade de execução e a execução mesma, é o poder possível ou 
em acto de uma realidade toda física; a potestas, por seu turno, corresponde a uma 
legitimação desta potentia num fundo social, sendo então a capacidade de execução e a 
execução mesma não de um qualquer fim de determinação física, mas sim moral, religiosa, 
                                                 
3 Num sentido estrito, energeia pode coincidir com kinesis (movimento), como em Metafísica, IX, 1045b35-
1046a4, p. 176. Mas amplamente é algo mais que kinesis, como em Metafísica, IX, 1048b18-34, pp. 184-5, ou 
em De Interpretatione, 23a7-16, p. 69, onde se menciona a potência correspondente a coisas fora do alcance da 
kinesis. Aponte-se contudo Metafísica IX, 1051a15-23, p. 191, que exclui dynamis e energeia dos seres eternos 
que estão fora da perecibilidade própria da kinesis. 
4 Cfr. Metafísica, IX, 1046a15-22, p. 177. 
5 Cfr. Categorías, X, 11b24-37, p. 34, onde é definida a relação de correlação entre opostos. Quanto à correlação 
entre potência e actividade, v. Metafísica, IX, 1048a25-1048b9, pp. 183-4. 
6 V. as definições de potentia activa e potentia passiva em Tomás de Aquino, Summa Theologica, Iª q. 25 a.1 co. 
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política, legal. A potestas condiciona por modo próprio a maior abrangência da potentia por 
meio de uma maior selectividade dos seus fins, dela dependendo sem a poder anular ou dar-
lhe origem, e explana-se enquanto potentia legitimada em licitude no poder (possível ou em 
acto) de coerção dos magistrados romanos sobre os litigantes, de um pai sobre os seus filhos 
(patriapotestas), ou de um senhor sobre os seus escravos. Assim, a correlação aristotélica 
dynamis-energeia cumpre-se tanto na potentia romana que sustenta a potestas como na 
potestas romana que depende da potentia. 
 Quando portanto o direito entendido como harmonia cósmica ou justiça objectiva do 
equitativo, do bom e do útil, remete para uma característica de potência, ela é aí sobretudo a 
potentia romana; quando ainda o direito entendido como lei natural prescritiva remete para 
uma expressão de potência, ela é aí sobretudo a potestas romana; e só quando o direito 
entendido como faculdade de um singular remete para uma identificação com a potência, é 
que ela é aí sobretudo (mas não apenas) a potentia-dynamis aristotélica. É que, para 
Aristóteles, o binómio correlativo dynamis-energeia consuma-se em toda a realidade do ser, 
seja este substancial ou acidental, mas sobretudo quanto ao fim da substância. Se a potência é 
pois capacidade para algo, ela é primariamente capacidade imputável a um ser particular7, ela 
é característica presente da determinabilidade de algo, e portanto imiscui-se em identificação 
com o direito quando este é tomado também como característica presente de algo 
particularizável, quando este é “subjectivado”, enfim. Quando a noção de potência aristotélica 
começa a impor-se sobre a noção romana de potentia, ela aproxima-se mais do direito, pois a 
história da sua conquista de juridicidade tende a confundir-se com a história do nascimento 
dos direitos “subjectivos”, seguindo a expressão comum oriunda da pandectística alemã. 
 Esta história não é porém de fácil narração. Seguindo Michel Villey, o direito tomado 
como característica de uma pessoa ou sujeito é uma criação medieval que opera uma 
“mudança semântica” perante a tradição romana da natureza do direito. Aí, o ius é sobretudo 
uma fórmula de identificação constitutiva de um bem para os homens, bonum et aequum ou 
simplesmente útil (utilis)8, pronunciada por um árbitro com legítima autoridade que baste a 
                                                 
7 Isto porque o substancial em Aristóteles, como se apresenta em Metafísica, V, 1017b10-26, pp. 99-100, não é 
propriamente compatível com o universal como se apresenta em De Interpretatione, 17a38-17b16, pp. 52-3. 
Logo, enquanto condições atribuíveis à substância, dynamis e energeia são também sobretudo condições 
atribuíveis aos particulares. 
8 Assim, no Digesto, Ulpiano relembra a definição de Celso do direito como “a arte do bom e do equitativo” 
(«ius est ars boni et aequi», Dig. 1.1.1, p. 1) e, na distinção entre direito público e privado, releva a importância 
da utilidade («publicum ius est quod ad statum rei Romanae spectat, privatum quod ad singulorum utilitatem: 
sunt enim quaedam publice utilia, quaedam privatim.» [o direito público é o respeitante ao estado da coisa 
romana; o privado é o respeitante à utilidade dos singulares: pois há algumas coisas úteis em público, outras 
úteis em privado.] , Dig. 1.1.1.2, p. 1). 
 176
tornar tal fórmula num imperativo deôntico secundado por uma força ritualística. O ius é 
então mais um dictum, uma jurisdição, um estabelecimento estruturado por uma autoridade da 
exigência de conformidade das coisas a um modelo específico, e não tanto um atributo 
pessoal de factum, uma capacidade potente (no sentido aristotélico de dynamis) de se exercer 
em acto sobre algo. Pelo contrário, este exercício de actividade sobre algo físico caía não na 
definição de ius, mas sim na de dominium, enquanto qualidade de controlo do paterfamilias 
sobre todos os componentes da sua casa (domus), incluindo edifícios, terras, animais, 
dinheiro, filhos, escravos, etc. Logo, enquanto o direito característico de uma pessoa ou 
sujeito acarreta sempre para M. Villey uma potência-dynamis exercível em acto de controlo 
sobre algo ou alguém, no direito romano não havia então cabimento para tal noção, uma vez 
que essa potência-dynamis exercível em acto preenchia o dominium e não o ius.9 
 A aproximação do ius ao dominium efectivava-se sim no instituto processual da actio 
jurídica, enquanto capacidade de factum do cidadão (e, frequentemente, do dominus) de 
reivindicar em juízo oficial o dictum reconhecendo a legitimidade da sua condição 
(frequentemente, do seu dominium): o controlo sobre algo converte-se em ius quando é 
“ditado” na conclusão de um processo judicial.10 Vê-se surgir aqui o gérmen do debate que 
opõe um entendimento dos direitos como activos a um entendimento dos direitos como 
passivos11, os primeiros traduzindo um âmbito de potência-dynamis exercível em acto dentro 
do qual impera a possibilidade de escolha de um controlo legítimo sobre algo ou alguém 
(dominium no direito romano)12, os segundos traduzindo uma capacidade de reivindicação 
perante uma autoridade do reconhecimento da legitimidade de um controlo exercível sobre 
algo ou alguém (actio no direito romano)13. Como para M. Villey o ius característico de uma 
pessoa ou sujeito engloba sobretudo o sentido “activo”, a descoberta do primeiro uso desse 
sentido de ius exige a delimitação do momento em que há assimilação do ius ao dominium. 
 Richard Tuck, embora acatando a distinção dominium-actio-ius no direito romano 
clássico, observa todavia que em tempos imperiais o dominium faz-se também qualidade de 
                                                 
9 V. M. Villey, “Les origines de la notion du droit subjectif” [1952], in Leçons d’histoire de la philosophie du 
droit, pp. 221-50, e “La genèse du droit subjectif chez Guillaume d’Occam”, 1964, pp. 97-111. 
10 Cfr. M. Villey, “Le jus in re du droit romain classique au droit moderne”, 1950, pp. 190-204. 
11 É esta a terminologia (“direitos activos” e “direitos passivos”) usada por D. Lyons em “The Correlativity of 
Rights and Duties”, 1970, pp. 45-55, recuperada por sua vez por R. Tuck, Natural Rights Theories, 1979, p. 5. Já 
D. D. Raphael, in “Human Rights, Old and New”, 1967, pp. 54-67, fizera uma similar distinção, mas diferindo 
na terminologia, opondo então “rights of action” a “rights of recipience”. 
12 No fundo estamos aqui muito próximos da maneira como H. L. A. Hart define o conceito de right, enquanto 
género de “soberania” pessoal, in “Are There Any Natural Rights?”, 1955, p. 184. J. Habermas, na mesma senda, 
identifica também o direito como uma “esfera neutral de escolha pessoal”, em Theory and Practice, 1986, p. 84. 
13 Entende-se assim o direito sobretudo como “direito de reivindicação”. J. Feinberg chega a dar exclusividade a 
este significado, sustentando que um direito é sempre e só uma “valid claim”: v. os seus “Duties, Rights, and 
Claims”, 1966, p. 143, e “The Nature and Value of Rights”, 1970, p. 257.  
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controlo do imperador sobre todos os componentes do seu império, incluindo os súbditos, e, 
ao efectuar-se o exercício em actividade desse dominium sobre os súbditos por formulações 
“ditas” de modelos deônticos, aí onde há dominium publicum há também ius publicum, e 
qualquer cedência deste dominium a autoridades hierarquicamente inferiores funciona como 
aquisição de ius por quem tem também dominium. Assim, apesar de distintos na origem, ius e 
dominium tendem a imputar-se a uma mesma entidade, muito embora não seja ainda possível 
qualificar o ius como o atributo próprio de uma pessoa ou sujeito.14 Ius e dominium 
interligam-se e confundem-se assim muitas vezes no direito romano imperial, nem sendo aliás 
incomum o tratamento da capacidade de iniciar uma acção judicial como ius, ou como 
potestas da reivindicação de algo. Como tal, R. Tuck admite a persistência adormecida de um 
sentido “passivo” do ius-atributo pessoal até à Baixa Idade Média, mas, ao seguir M. Villey 
dando primazia ao sentido “activo” desse ius, procura também o seu nascimento no ponto de 
assimilação completa do ius ao dominium.15 
 Brian Tierney, por seu turno, não encontra tão precisa a linha que demarca o ius do 
dominium no direito romano, pintando-a sim ténue e intermitente: invoca em seu auxílio 
textos latinos de âmbito literário (como de Tito Lívio) e jurídico (como de Gaio), que chegam 
a confundir ius e dominium como “inerências de um mesmo sujeito”16, e relembra que 
nenhum moderno historiador do direito romano consegue dispensar o termo direito em 
sentido “subjectivo” da sua linguagem ao explicar os textos jurídicos clássicos. Nesta senda, 
afastar por completo uma noção subjectiva do ius no direito romano aparenta ser uma 
conclusão precipitada, muito embora B. Tierney reconheça não haver aí ainda qualquer 
concepção de uma ordem do direito enquanto estrutura de direitos individuais. 
 Haja ou não o reconhecimento de um sentido subjectivo de ius no direito romano, 
importa sobretudo realçar aí a inexistência de uma assimilação completa do ius ao dominium e 
à actio, a qual será exigível numa concepção moderna dos direitos individuais. A natureza do 
direito não é de todo predicativa da natureza do homem ou das restantes coisas particulares da 
                                                 
14 Cfr. R. Tuck, Natural Rights Theories, 1979, pp. 10-3. 
15 Cfr. Idem, ibidem, pp. 22-3. M. Cranston, em Human Rights Today, 1962, p. 38, leva de tal maneira ao 
extremo esta ênfase colocada sobre a necessidade de entender o direito como “activo”, que chega a afirmar que 
só se pode falar em direito no sentido de “direito de reivindicação” a partir do século XIX, tal sentido sendo 
desconhecido até para os filósofos da modernidade anterior. No sentido oposto, v. D. D. Raphael, “Human 
Rights, Old and New”, 1967, p. 62. Extremando a posição completamente contrária, M. Kriechbaum, em Actio, 
ius, und dominium in den Rechtslehren des 13. und 14. Jahrhunderts, 1996, pp. 14, 31-9, rejeita abertamente a 
ideia de haver um conceito de direito relativo a um sujeito que seja anterior às formulações da pandectística 
alemã do século XIX, salvo enquanto mera capacidade de reivindicação de algo, e nunca enquanto controlo ou 
poder (Mächt) em exercício sobre algo. 
16 Cfr. B. Tierney, The Idea of Natural Rights, 1997, pp. 17-8. 
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ordem natural, muito embora orbite em redor das faculdades físicas dos organismos na forma 
do ius-dikaion ou do ius-lex. Eis como para Ulpiano 
    
O direito natural é o que a natureza ensina a todos os animais: pois este direito não é 
próprio do género humano, mas de todos os animais, quer nasçam na terra como no 
mar, e também é comum às aves.17 
 
 A justa perfeição da natureza prescreve a todos os animais a possibilidade de 
realização do que a natureza de cada um pode fazer. O fazer, fas, envolve juridicidade, não 
enquanto é ius do feitor, mas enquanto se segue de uma ordenação da natureza cuja perfeição 
justifica uma invocação do ius. Logo, os peixes nadam e as aves voam não porque seja de seu 
direito próprio fazê-lo, mas porque ao fazê-lo cumprem as exigências da natureza perfeita e 
justa que integram. Isidoro de Sevilha recupera esta ideia, distinguindo a lei divina da 
jurídica, a primeira sendo uma prescrição de fas, a segunda uma prescrição de licitude: 
 
Todas as leis são ou divinas ou humanas. As divinas permanecem por natureza, as 
humanas por costumes. […] Fas é uma lei divina, ius é uma lei humana. Passar pelo 
campo de outrem é fas, não é ius.18 
 
O tom estóico aqui presente é indesmentível, na medida em que o estoicismo harmoniza o 
primor de um determinismo cósmico com a averiguação de uma força inata a cada coisa de se 
preservar na sua própria existência, sem ter de identificar esta força de fas a um ius-
faculdade.19 Desta maneira, as referências à natureza do ius romano englomeram a ordem 
justa da natureza ou o dictum prescritivo do iustum, pelo que não se entende então o ius como 
um atributo comum à universalidade das coisas, mas sim como o âmbito de presentificação e 
intervenção da razão, aberto apenas àqueles que nela participam inteligindo.20 
                                                 
17 «Ius naturale est, quod natura omnia animalia docuit : nam ius non humani generis proprium, sed omnium 
animalium, quae in terra, quae in mari nascuntur, aviumque quoque commune est.», Digesto, 1.1.1, p. 1. 
18 «Omnes autem leges aut divinae sunt, aut humanae. Divinae natura, humanae moribus constant […]. Fas lex 
divina est, ius lex humana. Transire per agrum alienum fas est, ius non est.», Isidoro de Sevilha, Etimologías, 
Livro V, cap. 2, vol. 1, p. 510. 
19 É Cícero quem enuncia a doutrina de auto-preservação dos estóicos sem jamais a abordar em linguagem 
jurídica, colocando-a na boca de um estóico que expõe o começo da ideia de oikeiôsis: «[…] natum sit animal – 
hinc enim est ordiendum – , ipsum sibi conciliari et commendari ad se conservandum et ad suum statum eaque, 
quae conservantia sint eius status, diligenda, alienari autem ab interitu iisque rebus, quae interitum videantur 
adferre.» [uma vez nascido um animal – pois deve começar-se por aqui – , ele concilia-se consigo mesmo e cuida 
de se conservar e ao seu estado, e de estimar aquilo que conserva esse estado, enquanto por outro lado se afasta 
da destruição e daquelas outras coisas que parecem trazer a destruição.], De Finibus, III, V (16-7), p. 232. 
20 Isto não significa que a tripartição ulpiana do direito em ius naturale, ius civile e ius gentium, distinguindo 
assim, em contraste com Gaio, o ius naturale do ius gentium, aponte para uma versão do direito “based on 
instinct” oposta a uma versão do direito “based on reason”, como o afirma G. MacCormack, “Sources”, pp. 2-3. 
Pelo contrário, o ius naturale ulpiano aponta sim a adequação do “instinct” animal a um modelo racional de 
justiça que é próprio da perfeição da natureza, enquanto o ius gentium aponta o acesso humano por meios 
prescritivos a essa razão natural. 
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 Esta perspectiva altera-se profundamente na Baixa Idade Média, quando uma 
qualidade pessoal de feitura do justo é apontada como uma característica do ius, apontamento 
este cuja proeminência muito deve à querela em torno da pobreza enquanto voto de fé cristão, 
entre franciscanos “espirituais” (os fraticelli) e “comunitaristas” durante o século XIII (os 
primeiros advogando uma renúncia total dos bens terrenos, os segundos advogando uma 
renúncia tão só pelos franciscanos à propriedade de bens terrenos) e entre a Ordem dos Frades 
Menores e o papa João XXII durante o século XIV (a primeira advogando a possibilidade de 
um uso justo por parte da Ordem de coisas consumíveis sob o dominium e ius de outrem, o 
segundo advogando que o uso em consumo de algo acarreta um seu dominium que é afinal um 
ius irrenunciável).21 Quando esta querela a propósito do valor da pobreza atinge o seu apogeu, 
com o Opus nonaginta dierum de William de Ockham refutando as teses do papa João XXII, 
o ius é já sem dúvida identificado não apenas como mero dictum mas também como qualitas 
de alguém para algo, o que leva alguns historiadores do direito a identificar aí o nascimento 
de uma perspectiva subjectiva do direito. O momento exacto em que ius se confunde com 
dominium e actio, enquanto potência-dynamis exercível em acto de controlar ou exigir o 
reconhecimento do controlo sobre algo ou alguém, é de difícil identificação e motivo de 
controvérsia: uns encontram-no, talvez de maneira mais fundamentada, nas formulações da 
natureza do direito canónico por parte de juristas dos séculos XII e XIII compilados no 
Decretum de Graciano22, outros na teologia de Jean Gerson23, outros na doutrina do direito 
natural de Tomás de Aquino24, outros no nominalismo tácito do Opus nonaginta dierum de 
William de Ockham9, outros nas menções expressas de Suárez25, outros no enquadramento 
moderno do direito por Grotius26, outros nos fundamentos políticos de Hobbes27, e outros 
ainda no pensamento político de Locke28. Importa sobretudo fixar que a dada altura o 
dominium é já plenamente ius, enquanto controlo legítimo exercido em efectivo sobre algo ou 
alguém (ius in re ou  in personam), e a actio integra o dominium na sua assimilação ao ius 
                                                 
21 A propósito desta querela medieval acerca da pobreza cristã, v., a título de exemplo, M. D. Lambert, 
Franciscan Poverty: The Doctrine of the Absolute Poverty of Christ and the Apostles in the Franciscan Order 
1210-13231, 1961; B. Tierney, The Idea of Natural Rights, 1997, pp. 93-103; J. Kilcullen, “Introduction”, in A 
Translation of William of Ockham’s Work of Ninety Days, 2001, pp. 1-46. 
22 Cfr. C. J. Reid, “The Canonistic Contribution to the Western Rights Tradition: An Historical Inquiry”, 1991, pp. 37–92; 
B. Tierney, The Idea of Natural Rights, 1997, pp. 43-77. 
23 Cfr. R. Tuck, Natural Rights Theories, 1979, p. 25. 
24 Cfr. J. Finnis, Aquinas: Moral, Political, and Legal Theory, 1998, pp. 170-6. 
25 Cfr. J. Blanco-Echauri, “Un iusnaturalismo irónicamente perverso (Genealogía e historia de una metamorfosis: 
I. Ius sive facultas)”, 1999, pp. 323-4. 
26 Cfr. K. Haakonssen, “Hugo Grotius and the History of Political Thought”, 1985, p. 240. 
27 Cfr. Leo Strauss, The Political Philosophy of Hobbes [1936], p. 156, e N. Bobbio, Thomas Hobbes and the 
Natural Law Tradition, 1993, p. 154. 
28 Cfr. J. Donnelly, Universal Human Rights in Theory and Practice [1989], p. 60. 
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enquanto capacidade de exigir a outrem o exercício em efectivo de um controlo legítimo 
próprio sobre algo ou alguém (ius ad rem ou ad personam). 
Assim, quando emerge a grotiana tripartição do direito, os contornos separando o 
direito prescritivo e o direito-faculdade estão já bem salientes, uma objectividade do direito 
opondo-se a uma subjectividade do direito. Tal nota-se primeiro em Marsílio de Pádua, no seu 
Defensor Pacis, que não chega a sublinhar tanto uma qualidade de uma pessoa, mas sim mais 
uma característica de um acto humano: 
 
Comecemos então por distinguir […]. Direito, pois, num dos seus significados, diz-se 
da lei […]. Diz-se também direito num segundo modo de todo o acto humano, poder 
ou hábito […] sobre alguma coisa exterior […] conforme ao direito tomado segundo o 
significado anterior.29 
 
Mas principalmente nota-se em Francisco Suárez, no seu De Legibus ac Deo Legislatore: 
 
Costuma chamar-se propriamente direito a uma certa faculdade moral, a qual cada um 
tem face à coisa sua ou à coisa a si devida […].  Igualmente, numa outra etimologia, 
em verdade, […] vê-se que direito significa propriamente lei, já que a lei se estabelece 
num mando ou imperativo.30 
 
 O ius é agora “faculdade”, capacidade de fas, poder, numa recuperação da potentia 
romana que é simultaneamente dynamis e energeia aristotélicas. Mas este direito-faculdade 
não se confunde com uma mera possibilidade factual de acção, ele não é um ius-potentia mas 
sim um ius-potestas: o direito torna-se a potência de feitura e a feitura mesma, em sentidos 
aristotélicos, do que a razão identifica como justo; não é a capacidade nua do que pode a 
natureza física de cada ser, mas um poder de realização do que é conforme ao ius-dikaion e ao 
ius-lex, uma faculdade “moral”, segundo F. Suárez.31 
                                                 
29 «Incipiemus autem distinguere […]. Ius igitur in una sui significatione dicitur de lege [...].», Marsílio de 
Pádua, Defensor Pacis, parte II, cap. 12, § 3, p. 264; «Dicitur autem ius secundo modo de omni humano actu, 
potestate vel habitu, […] in rem aliquam exteriorem […] conformiter iuri dicto secundum priorem 
significationem.», Defensor Pacis, II, 12, § 10, p. 269. M. Kriechbaum, em Actio, ius, und dominium in den 
Rechtslehren des 13. und 14. Jahrhunderts, 1996, p. 75, diz expressamente que nesta passagem de Marsílio de 
Pádua não há qualquer distinção entre uma subjectividade e uma objectividade do direito, pois não se menciona 
qualquer atributo de poder de um sujeito, mas tão só um qualificativo a um acto. No sentido oposto, cfr. B. 
Tierney, The Idea of Natural Rights, 1997, pp. 108-118. 
30 «[…] solet proprie ius vocari facultas quaedam moralis, quam unusquisque habet vel circa rem suam vel ad 
rem sibi debitam. […] Iuxta aliam vero etymologiam […], proprie videtur ius legem significare, nam lex in 
iussione seu imperio posita est.», De Legibus ac Deo Legislatore, I, II, 5-6, vol. 1, pp. 24-6. A mesma ideia surge 
em II, XVII, 2, vol. 4, p. 100: «Ius enim interdum significat moralem facultatem ad rem aliquam vel in re, sive 
sit verum dominium, sive aliqua participatio eius […]. Aliquando vero ius significat legem, quae est regula 
honeste operandi […]» [Com efeito, direito significa por vezes faculdade moral a alguma coisa ou sobre alguma 
coisa, quer seja verdadeiro dominium ou alguma participação nele … . Noutras vezes direito significa na verdade 
lei, que é a regra do actuar honestamente]. 
31 M. Villey, in “La genèse du droit subjectif chez Guillaume d’Occam”, 1964, pp. 126-7, menciona que William 
de Ockham opera um “changement sémantique” na linguagem dos direitos ao associar ius a potestas e ao 
destacar que o jurídico depende menos da razão que do poder, mesmo tratando-se do poder de Deus. Esta tese 
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 É evidente que a tentação de converter a noção ulpiana do direito natural em 
linguagem de direitos-faculdade não é de somenos relevância, e tanto Jean Gerson como 
Conrad Summenhart a empreendem, influenciados em especial por uma recuperada 
concepção estóica que, tomando o ius-dikaion como princípio de harmonia cósmica que 
assimila o dominium, atribui a todas as coisas um direito ao seu lugar no cosmos: o ius-
dominium faz-se faculdade de tudo o que participa no ius-dikaion do todo, pelo que tudo o 
que pode alguma coisa pode-o por direito, ius referindo-se também a animais e a objectos 
inanimados. Mas mesmo esta colecção infinita de direitos-faculdade não opera a fusão entre o 
direito e a capacidade física de fas, pois até Summenhart, que reconhece direito a animais e a 
objectos inanimados, distingue este direito do direito humano, o qual é sempre poder, mas 
poder de razão, potestas licita, segundo Ockham. 32 
 Nota-se não obstante que o direito-faculdade se vai despindo das suas exigências 
racionais, aproximando-se pontualmente de um entendimento físico em pleno do que pode a 
natureza humana. Assim, alguns membros do Tew Circle moldam o direito-faculdade a uma 
perspectiva quasi-epicurista da vivência humana, tomando por direito a mera faculdade física 
de obtenção do que cada homem deseja para satisfação do seu prazer.33 Mas é Hobbes quem 
vem estender o direito ao ponto de confundi-lo com a potentia romana: em primeiro lugar, 
porque rejeita a adequação da grotiana tripartição do direito, o direito sendo tão só uma 
liberdade humana de poder, um direito de poder (right of power); em segundo lugar, porque 
recupera a força inata de auto-preservação inerente a cada coisa, que os estóicos haviam já 
mencionado, para a assimilar ao direito de cada homem, tal força inata humana coincidindo 
com o right of power34; e em terceiro lugar, porque, apropriando-se da noção de conatus 
(esforço) de permanência de uma coisa no seu estado de movimento ou repouso, proveniente 
da física cartesiana, compreende o direito sobretudo como a liberdade humana de poder tudo 
                                                                                                                                                        
tem contudo fundamentos pouco sólidos: em primeiro lugar, porque o poder que Ockham associa ao jurídico é 
sempre um poder conforme à razão, pelo que se torna difícil posicionar precedências na relação entre poder e 
razão no interior do direito; em segundo lugar, porque, seguindo B. Tierney, The Idea of Natural Rights, 1997, 
pp. 104-8, já Hervaeus de Natalis distinguira explicitamente antes de Ockham entre poder de facto e poder de 
direito, pelo que a expressão “changement sémantique” aplicada a Ockham nesta matéria faz-se inadequada. A 
haver uma inovação óbvia em Ockham, será sim a sua distinção entre ius poli e ius fori, ambos característicos de 
uma pessoa, o primeiro designando potestas de feitura do dikaion-lex natural, o segundo designando potestas de 
feitura do dikaion-lex civil. 
32 Cfr. as referências presentes em B. Tierney, The Idea of Natural Rights, pp. 248-9. 
33 V. Jeremy Taylor, por exemplo: «The right of nature is a perfect and universal liberty to do whatsoever can 
secure me or please me. For the appetites that are prime, original, and natural, do design us towards their 
satisfaction, and were a continual torment, and in vain, if they were not in order to their rest, contentedness and 
perfection.», Ductor Dubitantium, vol. 12, p. 192. 
34 Cfr. Leviathan, XIV, EW III, pp. 116-7. 
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o que favorece e não impede a manutenção do seu estado de preservação, um right of 
endeavour, enfim.35 
 Esta curta digressão pela história da emersão do direito-faculdade só é compreensível 
quando se percepciona o papel nela tomado pelo sentido aristotélico de potência. É que 
enquanto o direito se vai tornando característica própria de um particular para agir sobre algo 
ou alguém, a potência tomada como característica da possibilidade de algo agir para um 
determinado fim vai sendo confundida com tal noção do direito. Isto significa que a presença 
do direito é aferida pela mera presença de uma potência aristotélica: potência para fins 
determinados pela razão quando a aferição buscada é a do direito-faculdade moral, potência 
para fins determinados pelo desejo humano quando a aferição buscada é a do direito 
delineado pelo Tew Circle, ou potência para fins de auto-preservação quando a aferição 
buscada é a do direito individual hobbesiano. Mesmo quando o direito é dito ser potestas 
licita, há já direito quando há potência aristotélica para a feitura do que se considera lícito; e 
mesmo o direito em Hobbes entendido como liberdade de uso de poder não exige a 
efectivação em acto para ser atestado, o right começa por ser uma potência aristotélica de 
endeavour, uma possibilidade física de agir com o fim de auto-preservação. Mais do que ser 
um poder, a marca primária do direito é a potência como a define Aristóteles. 
 Daqui se não deve concluir porém que o direito característico de um particular se 
esgota na extensão daquela potência que constitui já direito. Com efeito, se a possibilidade de 
um fim é dita ser direito, a conversão desse fim em acto não institui o término do direito, mas 
pelo contrário efectiva a sua existência prévia. Como em Aristóteles a potência e a actividade 
referentes a um mesmo fim não podem estar simultâneas num mesmo ser, enquanto a 
potência é bastante para presentificar o direito, este mesmo direito subsiste na ausência da 
potência quando o fim potenciado é convertido em acto. No fundo, o direito faz-se uma 
inerência da concepção existente do seu titular, aí confundindo-se com potência, mas só se 
realiza quando dessa inerência algo se segue como efeito de uma actividade própria: a 
potência de um fim propõe a presença concebida de um direito, a actividade desse fim propõe 
a presença realizada desse direito. 
 Estamos assim perante os fundamentos aristotélicos da doutrina moderna da 
capacidade jurídica, a qual sedimentou a partir de fontes romanas um instituto ainda não 
                                                 
35 É verdade que Hobbes menciona endeavour frequentemente em linguagem não tanto de direitos naturais, mas 
de leis naturais, em especial enquanto “the endeavour of peace”. Mas esse endeavour de conservação própria é 
sobretudo um direito natural e uma necessidade da Natureza: «For seeing every man, not only by right, but also 
by necessity of nature, is supposed to endeavour all he can, to obtain that which is necessary for his 
conservation», Leviathan, XV, EW III, p. 139. 
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plenamente formulado no direito romano: distingue-se então entre a capacidade jurídica de 
gozo de direitos, que é a característica particular de se ser titular de direitos (“sujeito de 
direito”, na linguagem jurídica moderna), coincidindo assim com a juridicidade da potência 
aristotélica, e a capacidade jurídica de exercício de direitos, que é a característica particular de 
produzir efeitos jurídicos por actividade própria, por parte de quem tem já capacidade jurídica 
de gozo, coincidindo assim com a juridicidade da actividade aristotélica. 
 Note-se ainda que a potência atestando um direito assinala sempre uma referência à 
causalidade própria, isto é, a possibilidade de realização de um fim e a passagem a acto desse 
fim são direito quando o ser dotado da potência é concebido como a causa do fim que é 
possível: a possibilidade do fim que constitui a potência não aponta uma determinabilidade 
geral do fim, mas a capacidade de determinação do potente perante o fim; a potência do ser 
não afirma apenas que o fim é possível, mas sim que “lhe” é possível. Por outras palavras, a 
história do nascimento do direito-faculdade contém a história da conquista de juridicidade da 
potência aristotélica que é “activa” (poein).36 Mas é sobretudo também a história da conversão 
da potentia romana em direito, sendo decomposta num âmbito jurídico pela terminologia 
aristotélica da potência activa e da actividade. 
 Esta é a herança que assoma a Spinoza, o qual assimila a potência em linguagem de 
direito de natureza sem sequer se aproximar da noção aristotélica de potência. Spinoza 
começa por estabelecer uma correspondência sequente entre a potência e a existência: 
 
Poder não existir é impotência, e pelo contrário, poder existir é potência (como é 
evidente por si).37 
 
 Não há aqui a pretensão de estabelecer uma definição de potência que ponha a 
completa afirmatividade do conceito, mas permanece desde logo o indício de que onde houver 
uma sequência de existência, aí será aferível a presença de potência.38 Mas a potência é 
também mencionada por Spinoza a título de sequência de actividade, acções ou operações, a 
qual parece derivar da sequência primeira de existência, a actividade ocorrendo sempre no 
                                                 
36 C. Summenhart, segundo B. Tierney, The Idea of Natural Rights, pp. 245-9, leva de tal maneira a sério a 
necessidade de se confundir ius com potência apenas “activa”, que dedica várias páginas do seu De contractibus 
tentando demonstrar a incompatibilidade da potência “passiva” com qualquer noção possível de ius. E de facto, 
na história da formação da linguagem dos direitos-faculdade até à modernidade, é difícil encontrar quem 
assimile ius a potência “passiva” aristotélica. 
37 «Posse non existere impotentia est, & contra posse existere potentia est (ut per se notum).», E I P11 Dem III, 
G II, p. 53. 
38 Talvez por isso mesmo é que G. Semerari, in “L’ontologia della sicurezza in Spinoza”, p. 123, recorre a 
termos da ontologia de Heidegger para explicar a potência de Spinoza como uma existenzielles Sein-können, um 
poder-ser existencial projectando-se na autenticidade do real. 
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existente39. Nesta medida, a potência em Spinoza implica sempre a conexão a partir de si a 
uma existência ou a uma actividade existente. São estes os elementos que integram as 
definições do direito de natureza, a determinidade à existência e à actividade40, pelo que a 
potência é ela mesma direito na exigência simultânea por parte do potente e do jurídico de 
uma sequência aferível de existência e de actividade.  
 Neste aspecto porém nada há ainda que nos force a refugiar de imediato numa noção 
de potência distinta da aristotélica, pois também a potência-dynamis de Aristóteles é 
percebida no interior de uma relação sequente de correlatividade com um plano de existência 
e de actividade na existência que é próprio da energeia; a potência em Aristóteles é 
possibilidade de um sequente, envolve sempre a ulterioridade da energeia, 
independentemente de esta ser também condição precedente da potência41. Contudo, enquanto 
determinidade da existência e da actividade existente, a potência spinozana que é própria 
também do direito natural torna-se aplicável a qualquer sequência de existência e de 
actividade, pelo que a natureza de Deus faz-se o campo por excelência da presença da 
potência e do direito.42 É que, em Spinoza, da mera essência de Deus resulta a sua existência, 
numa sequência de causalidade sempre activa, permitindo à potência e ao direito uma plena 
integração na essência mesma de Deus. O aferimento da presença da potência, portanto, 
impõe uma incidência primordial da sua busca sobre a natureza de Deus e não tanto dos 
indivíduos singulares: até porque, a determinidade da existência própria estando inclusa na 
essência de Deus e exclusa da essência dos indivíduos, parece ser necessário o 
estabelecimento de dois planos em discussão da potência, o de Deus e o dos indivíduos, 
                                                 
39 Spinoza menciona a potência em termos de actividade ora referindo-se a acções (em expressões como potentia 
agendi), ora referindo-se a operações. S. Barbone, in “What Counts as an Individual for Spinoza?”, 2002, pp. 96 
e 109, nota aliás bem que há uma forte conexão entre o existir e o operar, ambos parecendo complementar-se, e 
que nos tratados políticos Spinoza usa quase sempre o verbo operari em conjunto com o verbo existere. Por 
exemplo: «[…] rerum naturalium potentia qua existunt et operantur […]. […] unamquamque rem naturalem 
tantum juris ex Natura habere, quantum potentiae habet ad existendum et ad operandum» [a potência pela qual 
existem e operam as coisas naturais …. … qualquer coisa natural tem por natureza tanto direito quanta potência 
para existir e operar tiver], TP, II, 3, G III, p. 276 (DPA, p. 80) (o itálico é aqui acrescentado ao texto de 
Spinoza). 
40 «Per Jus et Institutum Naturae […] intelligo […] regulas naturae […] individui, secundum quas unumquodque 
naturaliter determinatum concipimus ad certo modo existendum et operandum.», TTP, XVI, G III, p. 189 (DPA, 
p. 325). «[…] unamquamque rem naturalem tantum juris ex Natura habere, quantum potentiae habet ad 
existendum et operandum», TP, II, 3, G III, p. 276 (DPA, p. 80) (os itálicos são aqui acrescentados ao texto de 
Spinoza). 
41 Cfr. Aristóteles, Metafísica, IX, 1049b2-1051a3, pp. 187-190, onde é afirmada a prioridade de energeia face a 
dynamis tanto em definição, como em tempo ou substancialidade. 
42 V. I. Peña García, in “Espinosa: Categorías jurídicas y Ontología dinámica”, p. 24, parece apontar bem a 
originalidade e “estranheza” de Spinoza nesta matéria, por Deus não ser «el que ordinariamente se considera un 
“espacio jurídico”». 
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embora mais tarde se demonstre ser este mais um artifício metodológico e não tanto 
essencial43. 
 Quanto a Deus, é manifesto já que a sua essência é a presentificação mesma da 
necessidade, na medida em que se toma por necessário aquilo que existe em razão da sua 
essência ou em razão da sua causa.44 Ora a perfeição de Deus compreende a sua existência 
necessária45, isto é, a sua própria essência envolve a existência ao ponto da identificação46, 
significando isto que, enquanto o posicionamento da essência de Deus precipita o 
posicionamento da existência de Deus, a necessidade essencial de Deus é concebida no 
âmbito de uma conexão sequencial de causalidade, por ser Deus causa de si. Assim, a 
essência de Deus é necessidade e causalidade do seu existir, e consequentemente do seu agir 
enquanto existente, pelo que as sequências de existência e de actividade que constituem a 
noção de potência integram já plenamente o necessário de Deus tomado aqui como sequência 
causal da sua própria existência: é que Deus existe e age sempre enquanto causal, e tudo isto 
em virtude da sua essência – o ser de Deus é a sua potência mesma.47 
 A partir daqui, pode facilmente concluir-se que a potência de Deus contém sempre 
uma conexão de causa e efeito, a linguagem que a menciona é uma de causalidade. Deus tem 
potência em virtude da sua essência, e portanto é potência, e isto porque é causa da sua 
própria existência e do seu próprio agir. A potência de Deus torna-se a aferição necessária do 
causar existência e actividade. Eis então como a potência de Deus em Spinoza se afasta por 
completo da noção aristotélica de potência. Porque Deus é causa do seu existir e do seu agir 
no momento em que existe e age, e a causalidade sendo uma conexão necessária, a existência 
e a actividade de Deus e de tudo o que é em Deus exigem produtividade causal, pelo que a 
potência é o ser em acto necessário da causalidade. A potência é energeia necessária, e não 
possível, sem correlativos precedentes ou sequentes de possibilidade: o repúdio da noção 
aristotélica de potência é expresso.48 
                                                 
43 É esse estabelecimento de dois planos em discussão da potência que parece vir referido por Spinoza ainda no 
início da parte II da Ética: «Nam nemo ea, quae volo, percipere recte poterit, nisi magnopere caveat, ne Dei 
potentiam cum humana Regum potentia, vel jure confundat.» [Pois ninguém poderá perceber rectamente aquilo 
que eu pretendo se não toma vivamente cuidado em não confundir a potência de Deus com a potência humana, 
ou o direito, dos reis.], E II P3 Sch, G II, p. 88. Nesta passagem, Spinoza parece contrariar directamente 
Descartes, que dissera em carta a Mersenne, de 15 de Abril de 1630: «Ne craignés point, je vous prie, d’assurer 
& de publier, par tout, que c’est Dieu qui a establi ces lois en la nature, ainsy qu’un Roy establit des lois en son 
Royaume.», AT-I, p. 145.  
44 É essa a definição da necessidade presente em E I P33 Sch I, G II, p. 74. 
45 Cfr. E I P11, G II, p. 52. 
46 Cfr. E I P20, G II, p. 64. 
47 Cfr. E I P34, G II, p. 76. 
48  Spinoza menciona expressamente a potência aristotélica, rejeitando-a, quando justifica o seu emprego da 
expressão “intelecto em acto”: v. E I P31 Sch, G II, p. 72. 
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 Transferindo esta potência de Deus para as definições do direito de natureza, nota-se 
que, Deus sendo necessariamente potente para o seu existir e agir, tudo o que envolve a sua 
essência é tomado como causal, e aí reside o seu direito: enquanto Deus é potente para tudo o 
que necessariamente se segue da sua essência, ele pode tudo o que existe e age na existência, 
e tem então, por analogia, direito de natureza ao seu existir, que é afinal toda a existência em 
acto. A potência de Deus é o direito de natureza de Deus, e, em virtude da sua unicidade, é o 
direito supremo da natureza.49 
 Quanto aos indivíduos, por sua vez, não parece ser tão cristalina a percepção da 
natureza da sua potência. É que neste plano a essência não acarreta nem coloca por si a 
existência ou o agir na existência, não sendo aplicável de todo a necessidade de Deus nos 
moldes de uma causa de si. Num certo sentido, aquando da integração num sistema de 
orientação ética, podemos até falar em contingência, não enquanto característica ontológica, 
mas enquanto percepção de uma não conectividade entre essência e existência nas coisas 
singulares e de um desconhecimento humano da identificada causa eficiente e necessária da 
existência ou inexistência dessas mesmas coisas singulares.50 A existência e actividade dos 
indivíduos são determinadas no interior de um nexo infinito de causas singulares que lhes são 
exógenas, pelo que a explicação da sua existência ou inexistência ou da sua actividade na 
existência não reside no essencial tomado num âmbito de causalidade. Por outras palavras, a 
busca de uma sequência de existência e actividade nas essências dos indivíduos está 
condenada à infrutuosidade: a essência individual não se identifica com a potência. Mas se os 
indivíduos não forem potência, e se o seu poder existir e operar na existência remonta em 
última análise sempre a causas eficientes externas, não há aqui uma negação tácita da potência 
própria dos indivíduos, e consequentemente uma asserção de inaplicabilidade de um efectivo 
direito de natureza dos indivíduos, enquanto potência? 
 Certamente tal conclusão seria legítima se os indivíduos fossem concebidos como 
ontologicamente contingentes, ou tanquam imperium in imperio, um delinear do vazio. Não 
obstante, os indivíduos existem e têm actividade nessa existência. Se são determinados a isso 
por causas externas que são também elas individuais, não é nessa cadeia causal que será 
encontrada potência como a entende Spinoza aplicável ao direito de natureza, pois se o existir 
de um indivíduo tem como causa um indivíduo existente cuja existência tem causa num outro 
indivíduo existente, e assim sucessiva e indefinidamente, há aí uma remissão perpétua de 
                                                 
49 «Naturae enim potentia ipsa Dei potentia est, qui summum jus ad omnia habet» [Pois a potência da natureza é 
a própria potência de Deus, o qual tem direito supremo a tudo], TTP, XVI, G III, p. 189 (DPA, p. 325). V., 
quanto ao significado de “direito supremo da natureza”, supra, cap. I, 3, p. 92. 
50 Cfr. E IV Def III, G II, p. 209. V., a propósito, supra, cap. II, 1, nota 60, p. 115. 
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impotência. Para esse nexo infinito de causas singulares operar, ele terá de ser alimentado de 
potência, isto é, de uma necessidade sequencial de existência face à essência, que é afinal e só 
a potência de Deus. Desta feita, o que há de potente nos indivíduos é a própria potência de 
Deus modificada individualmente. 
 Spinoza não intenta despir o indivíduo da existência e da actividade, impondo-lhe uma 
nudez de potência, nem tão pouco o aponta como mero momento de imputação de uma 
potência de Deus que lhe é cedida pela duração da sua existência doada, pelo contrário, o seu 
intento é o de prevenir o risco de insulamento do indivíduo que a atribuição de uma potência 
própria essencialmente inerente parece acarretar. Se a potência for encarada como uma 
característica exclusiva do próprio ser individual, e confundida com o direito que a sua 
natureza fornece, o direito torna-se sobretudo linguagem de cisão entre indivíduos e marca de 
um endeusamento da singularidade indivisível, que é a imagem de um encerrar-se em si de 
cada elemento diferenciado da natureza. Spinoza não faz aliás mais do que compatibilizar a 
potência como direito com a sua concepção da individualidade integradora da natureza, e ao 
fazê-lo demarca-se da construção moderna dos direitos ditos “subjectivos”, a qual se interliga 
em abundância com uma inerência abstracta do mero posicionamento do indivíduo isolado.51 
 Ora para Spinoza os indivíduos não são pontos isolados que encontram a sua 
identidade na exclusão de tudo o resto, até de Deus. Pelo contrário, os indivíduos são 
manifestações de existência, a qual resulta da mera essência de Deus, toda esta causal de si e 
do todo, omni-inclusiva do ser e do existir, portanto. Os indivíduos, como se verá em maior 
pormenor, são manifestações certas e determinadas da potência de Deus, são graus dessa 
potência, e a sua identidade não reside na exclusão do restante natural mas sim na unicidade 
do grau de potência de Deus que são. A potência dos indivíduos é a potência de Deus, mas é 
também a potência de Deus em indivíduo determinado: é esta certeza e esta unicidade na 
determinação da potência de Deus que permite afirmar que a potência de Deus é naquele 
indivíduo a potência desse indivíduo. E enquanto a potência de Deus é necessidade e 
causalidade, também a potência nos indivíduos será necessidade e causalidade, presença 
potente do ser. 
                                                 
51 Neste aspecto, sente-se a íntima proximidade das críticas de Marx aos “direitos do homem”: «[...] die droits de 
l'homme [...] nichts anderes sind als die Rechte des Mitglieds der bürgerlichen Gesellschaft, d.h. des egoistischen 
Menschen, des vom Menschen und vom Gemeinwesen getrennten Menschen. [...] Es handelt sich um die 
Freiheit des Menschen als isolierter auf sich zurückgezogener Monade.» [... os droits de l’homme... não são outra 
coisa senão os direitos do membro da sociedade civil, i.e. do homem egoísta, do homem separado do homem e 
da comunidade. …Trata-se da liberdade do homem como mónada isolada, virada sobre si própria.], Karl Marx, 
Zur Judenfrage, p. 157 (trad. J. Barata-Moura, Para a Questão Judaica, p. 85). 
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 Ademais, se a potência de Deus é como que o direito supremo da natureza, então a 
potência de Deus em grau certo e determinado, em indivíduo, é como que o direito supremo 
da natureza em grau certo e determinado, em indivíduo. É o direito de natureza do indivíduo, 
que é causalidade necessária de Deus em determinação certa52: causalidade individual e não 
possibilidade presente de actividade futura – a potência aristotélica é definitivamente 
arredada. E com ela seguem todas as construções de direitos individuais que aceitem ou 
exijam a correlação dynamis-energeia, incluindo a concepção moderna da capacidade 
jurídica. Para Spinoza, o direito de natureza não é capacidade de gozar em abstracto de 
direitos que não estão em exercício, mas sim, em sentido oposto, goza do direito de natureza 
só o que está em exercício de natureza. Daí que o direito visto como “esfera neutral de 
escolha pessoal”, ao jeito de J. Habermas, não tenha qualquer cabimento em Spinoza: o 
direito é activo, mas não é soberania de escolha num âmbito de possibilidades, ou mera 
faculdade geral: 
 
Na mente […] não há qualquer faculdade absoluta de querer e de não querer, mas 
apenas volições singulares, a saber, esta e aquela afirmação, esta e aquela negação.53 
 
 Spinoza aparta do direito de natureza uma qualquer terminologia da vontade abstracta, 
pois entende-a no interior de um contexto de possibilidades fundamentado pela potência 
aristotélica. Atente-se aliás na rejeição expressa do termo “faculdade absoluta” (facultas 
absoluta), que parece invocar Grotius na sua abordagem do direito pessoal como inerência 
própria de uma vontade possível de prática do justo. O direito de natureza em Spinoza, 
mesmo enquanto direito individual, não é um direito-faculdade. 
 Daqui se infere que Spinoza não integra o alteamento doutrinário dos direitos 
“subjectivos”, tanto quanto não integra o alteamento doutrinário do direito “objectivo”. O seu 
direito de natureza não é ora uma inerência exercível de um sujeito, ora uma constituição 
prescritiva do justo ou uma limitação prescritiva do poder individual, é sim referência às leis 
próprias de um indivíduo: o “subjectivo” e o “objectivo” coincidem nesse direito de natureza 
                                                 
52 Ao contrário do que pretende Y. Yovel, Spinoza and Other Heretics [1989], vol. I, pp. 153, 156, a associação 
conceptual do direito à potência não é mero exercício retórico por metáfora, pelo contrário, é pela potência que o 
direito mesmo é afirmado em definição. No sentido de uma valorização essencial do direito como potência, v. 
por exemplo G. Semerari, I problemi dello Spinozismo, 1952, pp. 175-6; A. Frati, “Diritto e diritto naturale nella 
meditazione spinoziana”, 1953, pp. 209-212; G. Courtois, “Le ius sive potentia spinoziste”, 1973, pp. 341-364; 
R. Ciccarelli, Potenza e beatitudine, 2003, pp. 34-7. 
53 «In Mente […] nulla datur absoluta facultas volendi, & nolendi, sed tantum singulares volitiones, nempe haec, 
& illa affirmatio, & haec, & illa negatio.», E II P49 Dem, G II, p. 130. Acresce: «Unde sequitur, has, & similes 
facultates, vel prorsus fictitias, vel nihil esse, praeter entia Metaphysica, sive universalia, quae ex particularibus 
formare solemus.» [Donde se segue que estas e outras semelhantes faculdades ou são inteiramente fictícias, ou 
nada são senão entes metafísicos, ou universais que costumamos formar a partir de particulares.], E II P48 Sch, 
G II, p. 129. 
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quando se confundem com a potência, enquanto causalidade necessária mensurável em 
certeza. O direito de natureza subsiste nas leis da causalidade necessária do indivíduo.54 
 A endoreconstrução que Spinoza empreende no direito de natureza a partir da noção 
de potência ocorre assim em especial em três níveis discerníveis. Por um lado, o seu 
afastamento da noção aristotélica de potência, acatando como potente a necessidade em acto, 
sem correlativos adormecidos de possibilidade. Por outro lado, a potência presentifica-se aí 
onde houver causalidade necessária, pelo que Deus torna-se espaço jurídico por excelência, e 
o indivíduo seu momento certo de imputação. Mas como Spinoza fizera alargar a sua 
concepção de individualidade, ao ser-lhe imputada a potência, o direito de natureza cimenta-
se em todo e qualquer indivíduo natural: o direito de natureza não é apenas direito da natureza 
da pessoa ou do homem, mas direito da natureza mesma de todo o indivíduo potente. O 
direito instala-se em definitivo na naturalidade por ser potência: o direito do homem é natural 
tal como o direito do peixe ou do leão – todos têm direito a engolir os mais fracos pelo 
simples motivo de serem potentes (necessariamente causais) para o fazer.55 Enfim, por ainda 
outro lado, ao perder-se um sentido prescritivo do direito de natureza, não havendo na 
natureza imposições racionais do justo, a potência de direito não é mais uma capacidade de 
feitura do justo ou uma liberdade abstracta (porque exercível e não necessariamente em 
exercício) de poder a conservação de si, mas, referida em tons de causalidade, a potência 
estende-se até ao efeito directo que remonta àquela potência como causa: é-se potente para 
tudo o que resulta da produtividade em acto de cada indivíduo, para tudo o que ele pode. O 
único limite para a potência não é uma prescrição da razão, mas o acto a partir do qual se não 
pode remontar àquele indivíduo potente como causa, a não ser muito remotamente. Quando 
Spinoza menciona então que “o direito estende-se até onde se estende a potência”, parece ser 
isto a que se refere: o “estender-se” do direito é o alcance do efeito, o apontar para todos os 
efeitos directos da sua causalidade.56 
                                                 
54 Melhor o diz D.P. Aurélio, TTP, XVI, nota 3 [1988], p. 434: «Espinosa […] faz […] coincidir o direito 
subjectivo com o direito objectivo, sendo que um e outro coincidem com a potência do indivíduo […].» A 
simples inserção de Spinoza nos «debates en torno a los cuales surge la primera filosofía de los derechos», feita 
por F. J. Ansuátegui Roig, in “Libertad de conciencia y de expresión en Baruch Spinoza”, 1998, p. 640, caduca 
portanto no seu valor. 
55 V. TTP, XVI, G III, p. 189 (DPA, p. 325), quanto à defesa do direito de natureza dos peixes maiores a comer 
os mais pequenos. 
56 V. TP, II, 4, G III, p. 277 (DPA, p. 80). E. Curley, in “Kissinger, Spinoza and Genghis Khan”, 1996, pp. 321-
2, aponta que Spinoza não identifica direito e potência, mas sim que afirma o direito estendendo-se “as far as 
power goes”. O seu propósito contudo não é o de interpretar a coextensividade do direito e da potência em 
termos causais, como aqui se faz, mas o de atribuir conteúdo normativo(-prescritivo) ao direito de natureza de 
Spinoza. 
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 Esta recuperação da actividade para a potência, operada por Spinoza, é também no 
fundo o reconhecimento do valor da noção de potência criticada por Aristóteles, e por este 
atribuída à Escola de Mégara. Para Aristóteles, ao tomarem potência e actividade não em 
relações de correlação, mas de confusão, os megáricos restringiam o próprio ser em acto do 
homem, pois, de tal maneira, de um homem sentado se não poderia dizer que seria potente 
para se levantar (o seu estar em acto, potente, correspondendo ao seu estar sentado) nem 
inversamente de um homem levantado se poderia dizer que seria potente para se sentar.57 
Spinoza parece tomar consciência desta objecção, mas ela não o parece perturbar. A sua 
potência em nada se identifica com uma capacidade presente de realização de um fim futuro, 
não é uma afirmação de um presente para um futuro, não envolve “futuridade”, lógica ou 
cronológica. É sim a medida do escopo da causalidade de cada indivíduo, a aferição de tudo o 
que há de actual com causa directa naquele indivíduo. Logo, o homem sentado terá potência 
para se levantar se o ele querer em acto levantar-se ou o ele levantar-se em acto tiverem as 
suas causas imputadas a ele mesmo. A contrario, se a causa do seu levantar-se for imputada a 
outrem, ele não terá potência para se levantar. A potência é sobretudo medida de causalidade, 
e portanto envolve necessidade, e não possibilidades ou hipotéticos. 
 Resta contudo perceber como pode um indivíduo ser referenciado como causa directa 
de efeitos se a causalidade que nele reside é afinal causalidade de Deus manifesta nas 
actividades de outros indivíduos que nele (no indivíduo) surtem efeitos.  
 
 
2 – Uma potência imanente 
 
 Reciprocando o direito de natureza e a potência, Spinoza assenta no TP que  
    
qualquer coisa natural tem por natureza tanto direito quanta potência para existir e 
operar tiver58. 
 
 Ora, as leis naturais compondo o direito do indivíduo sendo afinal as características 
próprias da inscrição na natureza da essência desse indivíduo, se a potência de cada indivíduo 
compondo o seu direito for aferida também à sua essência, parece não haver uma 
correspondência entre a potência e o direito de natureza individuais. É que as leis da natureza 
do indivíduo são a marca do que há nele de essencial, e dessa essência individual, que não 
                                                 
57 Cfr. Aristóteles, Metafísica, III, 1046b29-1047a29, pp. 179-180. 
58 «[…] unamquamque rem naturalem tantum iuris ex natura habere, quantum potentiae habet ad existendum et 
operandum», TP, II, 3, G III, p. 276 (DPA, p. 80). 
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pode ser concebida senão em particularidade, não resulta necessariamente a existência e por 
conseguinte também não a actividade na existência desse indivíduo59, elementos distintivos da 
potência no direito de natureza. Por outras palavras, se da essência da coisa se não retira a sua 
existência, ela não tem potência para existir: como então considerar que tem direito de 
natureza? 
 Um primeiro passo, óbvio, necessário, e já mencionado, é o de alimentar de potência 
de existir o nexo infinito de causas entre singulares, para evitar que este se torne numa 
remissão perpétua de impotência, e a única maneira de o fazer é considerá-lo como a própria 
potência de Deus enquanto modificada nos indivíduos. Isto porém é insuficiente para 
justificar um direito de natureza nos indivíduos, pois se “cada coisa tem por natureza tanto 
direito quanta potência para existir e operar tiver”, só Deus, que não é indivíduo senão por 
analogia, terá direito de natureza, e apenas metaforicamente. Por outras palavras, perde-se 
uma concepção genética e ontológica do direito nos indivíduos, uma vez que nenhuma 
definição spinozana de direito preenche e se coaduna com o ser relacional de cada indivíduo 
per se. Um segundo passo explicativo advém necessário. 
 Sucede que a envolvência do potente numa sequência de causalidade necessária força 
à apreciação da potência como activa. Mas ao alegar-se que a potência em Spinoza é activa, 
intenta-se sobretudo inseri-la numa contextura de actividade, no sentido de ser presença em 
acto. Em rigor, em nada se relaciona portanto com a potência “activa” mencionada por Tomás 
de Aquino como recuperando a noção aristotélica de poiein, enquanto capacidade de se 
exercer sobre algo exterior, e correlativa da potência “passiva” recuperando a noção 
aristotélica de paschein, enquanto capacidade de se ser exercido a partir de algo exterior: em 
linguagem de causalidade, a potência “activa” e a “passiva” de Tomás de Aquino designam 
simplesmente a capacidade de se ser causa ou de se ser efeito.  
Quando Spinoza contudo lança a potência para uma contextura de actividade em 
sequência de causalidade, realiza-se aí uma concepção da potência como ser causal em acto, e 
ela é então “activa” e “em acto”. Mas essa integração da potência numa contextura em acto de 
causalidade não afasta necessariamente o ser-se efeito em acto como inerência da potência 
própria, e isto atesta-se pela própria potência de Deus, que é em simultâneo causa e efeito de 
si mesmo sem deixar de ser omnipotente. Se o ser efeito de algo exterior envolver ainda 
potência e não tanto impotência, a potência em Spinoza enquanto causalidade em acto num 
indivíduo integrará tanto um sentido “activo” como “passivo”, em jeito similar ao que os 
                                                 
59 Cfr. E I P8 Sch II, G II, pp. 50-1, que repete Ep. XXXIV, G IV, pp. 179-180 (v. supra, cap. II, 3, nota 193, p. 
153) e E IV Def III, G II, p. 209, assim como TP, II, 2, G III, p. 276. 
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tomou Tomás de Aquino, pelo que potência entender-se-á como ser-se causal e causa do ser-
se efeito. Ora, que a essência da coisa individual não é causa do existir dessa mesma coisa é 
uma evidência para Spinoza, a essência do indivíduo não sendo potência do seu existir ou da 
sua actividade na existência: o ser causa do seu existir não está na essência do indivíduo, ele 
não é por si potência “activa” e “em acto”. Mas não haverá ainda uma dimensão de potência 
“passiva” e “em acto” a carecer de análise, que remonte ao essencial dos indivíduos e que 
permita aferir a sua potência como sendo de natureza sua? Em última análise, poderá ser este 
o terreno donde brotará a potência individual de natureza que é direito, o espaço desse 
segundo passo explicativo, e a resposta ao problema que permanecera pendente no final do 
capítulo anterior, o do registo da causalidade imanente entre indivíduos. 
Comece-se então por tomar uma essência individual: ela é concebida quer o indivíduo 
a que respeita exista ou não na duração. Contudo, a sua mera concepção é já existência, não 
em acto ou em duração, mas em eternidade, enquanto essência existente na eternidade. 
Spinoza distingue entre essência existente na eternidade e essência existente na duração: 
 
quando as coisas singulares não existem, excepto enquanto compreendidas nos 
atributos de Deus, o seu ser objectivo ou as suas ideias não existem, excepto enquanto 
existe a ideia infinita de Deus; e logo que as coisas singulares são ditas existirem, não 
tanto enquanto compreendidas nos atributos de Deus, mas enquanto são ditas também 
durarem, as suas ideias envolverão também a existência, pela qual são ditas durarem.60 
 
Ora quando o indivíduo existe, ele tem uma duração e está em acto numa composição 
extensiva, e a ideia que lhe é correspondente é a sua essência objectiva, também ela 
entrementes duradoura e em acto: como no horizonte da duração a existência das 
singularidades depende sempre de uma relação causal com outras singularidades existentes61, 
a existência do indivíduo e da sua essência objectiva requer sempre a produção de efeitos 
exógenos em si, isto é, a inscrição efectiva de registos singulares de causalidade exteriores à 
essência própria formal62. Mas quando o indivíduo não existe na duração, também não a sua 
                                                 
60 «[…] quamdiu res singulares non existunt, nisi quatenus in Dei attributis comprehenduntur, earum esse 
objectivum, sive ideae non existunt, nisi quatenus infinita Dei idea existit; & ubi res singulares dicuntur existere, 
non tantum quatenus in Dei attributis comprehenduntur, sed quatenus etiam durare dicuntur, earum ideae etiam 
existentiam, per quam durare dicuntur, involvent.», E II P8 Cor, G II, p. 91. 
61 Cfr. E I P28, G II, p. 69, que explana o nexo infinito das causas singulares, e E II P9, G II, pp. 91-2, que 
explana o mesmo nexo aplicado às ideias das coisas singulares existentes em acto. 
62 Spinoza distingue entre o ser formal das ideias, isto é, as ideias tais como elas são consideradas nelas mesmas 
no pensamento de Deus, e o ser objectivo das ideias, que não designa de todo um correlativo do subjectivo, mas 
que aponta as ideias como modos de conhecimento de qualquer objecto ou simplesmente a ideia no atributo 
pensamento de um objecto duradouro compreendido num outro atributo. A distinção entre ambos não é portanto 
uma de eternidade versus tempo. V. P. Macherey, Introduction à l’Éthique de Spinoza. La deuxième partie, 
1997, pp. 75-6, e infra, cap. III, 3, nota 124, p. 212. C. Jacquet, L’unité du corps et de l’esprit. Affects, actions et 
passions chez Spinoza, 2004, pp. 8-9, nota com relevância que esta distinção é similar à operada por Descartes 
nas Méditations Métaphysiques, III. 
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essência objectiva em acto: porém a sua essência formal permanece eterna e existente, não 
enquanto dura como efeito de uma relação causal externa, mas enquanto é concebida como 
sendo na “ideia infinita de Deus”, na essência de existência necessária dos atributos de Deus. 
Essa essência é por conseguinte intrínseca ao respectivo atributo e a sua existência é 
expressão da existência eterna de cada atributo. 
Todavia, se a essência existe apenas na medida em que está compreendida na essência 
existente de Deus, que é eternamente infinita, onde encontrar aí qualquer existência de uma 
essência singular, que acarreta alguma particularidade e distinguibilidade? Como distinguir 
enfim essa essência formal quer da eternidade da substância quer de outras essências formais 
compreendidas na eternidade da substância? No final do escólio à proposição VIII da parte II 
da Ética, Spinoza, exemplificando-nos a existência de dois rectângulos no interior de um 
círculo existente, menciona que 
 
as suas ideias também existem não tanto já enquanto apenas compreendidas na ideia 
do círculo, mas também enquanto envolvem a existência daqueles rectângulos, o que 
faz com que se distingam das restantes ideias dos restantes rectângulos.63 
 
 Se o que distingue as essências individuais entre si for tão só a sua objectivação 
existente, como aparenta esta passagem, e a existência em referência for a de actividade, então 
não só a unicidade64 de uma essência individual nasce com a sua existência exógena em acto, 
como ainda a inexistência em acto do indivíduo acarreta a sua indistinguibilidade face ao 
exterior e a sua diluição na infinitude da eternidade. Dir-se-ia que o elemento distintivo das 
essências individuais constitui-se no confronto externo da individuação, o qual ocorre na 
negação mútua da conflitualidade das existências em acto e não na positividade das essências 
eternas65; inexistindo os indivíduos na duração, as suas essências eternas são insuficientes 
para a manutenção do estatuto de modo singular, e diluir-se-iam como gotas de água 
fundindo-se num infinito oceano – o extrínseco desvanece e subsiste apenas a afirmatividade 
da substância.66 
                                                 
63 «[…] eorum etiam ideae jam non tantum existunt, quatenus solummodo in circuli idea comprehenduntur, sed 
etiam, quatenus illorum rectangulorum existentiam involvunt, quo fit, ut a reliquis reliquorum rectangulorum 
ideis distinguantur.», E II P8 Sch, G II, p. 91 (o itálico é aqui acrescentado ao texto de Spinoza). 
64 Unicidade aqui deverá entender-se não no sentido da unicidade de Deus, que é único por nada haver fora de si, 
mas no sentido de uma unicidade singular, o ser único não enquanto único singular, mas enquanto aquele 
singular irrepetido e original na natureza. 
65 Reconhecendo a simultaneidade, na potência das coisas singulares, de uma positividade das essências e de 
uma conflitualidade das existências, v. E. Balibar, “Individualité, Causalité, Substance : Reflexions sur 
l’Ontologie de Spinoza”, 1990, pp. 72-3. 
66 Esta interpretação depende de que se considerem as restantes ideias dos restantes rectângulos como sendo as 
ideias em acto dos restantes rectângulos em acto, a distinguibilidade nascendo apenas na duração. Num certo 
sentido, é esta um pouco a tese ainda presente no Tratado Breve: v. KV, App. II, § 9, G I, p. 119. Mas na Ética, 
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 Esta interpretação do escólio à proposição VIII da parte II da Ética não é de todo 
destituída de problemas. Em primeiro lugar, se a unicidade de uma essência advém apenas da 
sua existência em acto, dificilmente se entende a doutrina da existência eterna das essências 
individuais: no caso do indivíduo humano, por exemplo, se a sua essência for discernível só 
na sua existência duradoura, como considerar que há uma eternidade individual para lá da 
mera existência duradoura do corpo, nos moldes em que chega a ser interpretada a parte V da 
Ética? A compatibilidade entre esta interpretação e a salvação individual na eternidade da 
parte V da Ética parece inalcançável. Em segundo lugar, se, como adverte o TP, «qualquer 
coisa natural pode conceber-se adequadamente, quer exista ou não exista»67, como proceder à 
concepção de uma essência individual quando ela não existe em acto e perde o seu estatuto de 
singularidade e unicidade? A defesa da indistinguibilidade das essências na existência eterna 
dos atributos de Deus não parece explicitar como seja possível pensar ou conceber a essência 
de uma coisa quando esta não existe em acto. Uma nova interpretação tem de despontar. 
 M. Gueroult encontra na eternidade individual da parte V da Ética a solução para estes 
problemas: cada corpo e cada alma tem uma essência singular eterna no interior do respectivo 
atributo de Deus, sendo pois de distinguir a singularidade da essência, que é eterna e 
discernível, da particularidade da essência, que é duradoura e determinada nas diferenciações 
extrínsecas de tempo e lugar. Quando então Spinoza acentua que as essências formais das 
coisas singulares têm uma existência eterna “enquanto compreendidas nos atributos de Deus”, 
mesmo quando não existem em acto, para M. Gueroult não há aqui qualquer diluição do 
singular na essência de Deus-enquanto-causa, na natureza naturante, mas permanece a 
validade do singular na essência de Deus-enquanto-efeito, na natureza naturada, pois de todos 
os modos se pode dizer que estejam “compreendidos nos atributos de Deus”, só assim sendo 
concebidos.68 A singularidade eterna das essências ocorre portanto “nas suas definições ou 
razões genéticas próprias”69, havendo assim uma diferenciação essencial qualitativa, 
                                                                                                                                                        
ver-se-á que as restantes ideias dos restantes rectângulos são sobretudo as ideias dos rectângulos ainda 
inexistentes em acto, a distinguibilidade acarretanto também eternidade. Neste sentido, v. M. Gueroult, Spinoza. 
II-L’Ame, 1974, pp. 94-8, e P. Macherey, Introduction à l’Éthique de Spinoza. La deuxième partie, 1997, pp. 88-
92. E. Yakira, in “Ideas of Nonexistent Modes: Ethics II Proposition 8, its Corollary and Scholium”, 1994, pp. 
159-169, incide o seu estudo acerca do exemplo dos triângulos no círculo sobre o significado dos verbos 
involvere e comprehendere, para concluir no sentido de uma espécie de ambiguidade de Spinoza na Ética 
aquando das suas referências à existência das essências de coisas inexistentes. 
67 «Res quaecunque naturalis potest adaequate concipi, sive existat sive non existat», TP, II, 2, G III, p. 276 
(DPA, p. 79) 
68 Cfr. M. Gueroult, Spinoza. II-L’Ame, 1974, pp. 99-101. 
69 «[…] la différence des choses réside dans leurs définitions ou raisons génétiques propres […]», M. Gueroult, 
Spinoza. II-L’Ame, 1974, p. 100. 
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nominalmente real, a unicidade da essência sendo uma propriedade intrínseca ao ser mesmo 
da coisa enquanto este se compreende como modificação do ser mesmo de Deus. 
 Gilles Deleuze, por seu turno, parece deixar tácita a crítica a uma espécie de inércia 
própria desta solução qualitativa. Para G. Deleuze, os atributos constituem a essência mesma 
de Deus expressando-se numa dinâmica real, e, ao afirmar-se que as essências das coisas 
singulares existem neles compreendidas, revela-se aí uma doutrina da participação das 
essências em Deus, que acarreta realidade produtiva na infinitude dos atributos: como tal 
realidade não é apenas lógica ou ontológica, mas também material, as essências das coisas 
singulares participam de uma realidade também material, pelo que não são meros entes 
metafísicos ou estruturas qualitativas lógico-matemáticas, mas coisas físicas distinguíveis (res 
physicae).70 A diferenciação das essências, logo, não é operada apenas na qualidade das 
definições genéticas das coisas, mas, o qualitativo das essências sendo a sua presença na 
materialidade produtiva de Deus operando em imanência, elas distinguem-se enquanto 
variações físicas dessa dinâmica real de produção, ou seja, mais do que a distinção residir 
numa qualidade intrínseca das essências, G. Deleuze fá-la residir, invocando a seu jeito a 
univocidade da individuação de Duns Scott, na quantidade variada de produtividade própria 
da qualidade intrínseca das essências. Por outras palavras, mesmo quando a coisa singular não 
existe em acto, há uma sua essência formal eterna distinta enquanto grau de intensidade da 
produtividade inerente aos atributos: a diferenciação não é extrínseca – porque não há figuras 
ou negações na eternidade71 – nem apenas qualitativa – porque a essência participa na 
realidade produtiva de Deus – mas sobretudo quantitativa-intrínseca.72 As essências, 
compreendidas nos atributos, são afirmações em diferentes intensidades da determinidade 
necessária de Deus, e portanto são graus distintos de determinação positiva, sem verificação 
do extrínseco e em cumprimento do intrínseco, quer nos atributos, quer em si.73 
 Esta tese deleuziana da distinção gradual de intensidade entre essências individuais 
coaduna-se por inteiro com a causalidade spinozana e com a “certeza” dos individuais 
ontológicos aí em produção, não só porque permite a eternidade individual e a concepção de 
essências de coisas não existentes sem qualquer recurso ao extrínseco, como ainda, ao 
                                                 
70 Cfr. G. Deleuze, Spinoza et le problème de l’expression, 1968, pp. 166-175. 
71 V. Ep. L, G IV, pp. 239-241. 
72 Cfr. G. Deleuze, Spinoza et le problème de l’expression, 1968, pp. 179-180. 
73 Esta interpretação deleuziana da diferença da singularidade como provinda intrinsecamente de si e não do 
extrínseco repete-se ao longo da sua obra no conceito de “diferença”. V. G. Deleuze, Différence et répétition, 
1972, pp. 43-95. S. Duffy, em The Logic of Expression: Quality, Quantity and Intensity in Spinoza, Hegel and 
Deleuze, 2006, pp. 95-134, salienta a importância da “diferença” em Spinoza para a “diferença” deleuziana, e 
identifica aí um projecto alternativo à dialéctica hegeliana, que opera por determinidades negativas e não todas 
positivas.  
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acentuar a importância distintiva do quantitativo sobre o qualitativo, faz relevar um elemento 
produtivo na definição genética de cada coisa ao mesmo tempo que assenta a unicidade de 
cada singular num ordo próprio da essência de Deus. É que se a essência de uma coisa 
singular inexistente em acto distingue-se das demais enquanto é um grau irrepetido de 
intensidade produtiva, uma quantidade própria, as essências arrumam-se de imediato numa 
hierarquia sistémica de intensidade que espelha a estrutura numérica da quantidade74. 
 Assim, se um realismo das essências as torna mutuamente distintas no interior de uma 
intensidade substancial enquanto graus quantitativos, convém recuperar a natureza desta 
intensidade com o intuito de inteligir de quê é uma essência individual um grau. Ora, na sua 
singularidade eterna, as essências existem compreendidas nos atributos, e portanto existem 
naturadas na essência naturante de Deus: elas existem porque os atributos que as 
compreendem existem, e estes existem por necessidade da essência mesma de Deus, essa 
essência que envolve a sua própria existência, sendo por isso causa de si – a existência 
distintiva das essências é afinal marca integradora de uma contextura de causalidade, aquela 
própria de Deus. É que a existência de Deus resulta de uma sequência de necessidade 
envolvendo a sua essência, que Spinoza, aí definindo a causa de si, explica em termos de 
causalidade. E como o existir que é propriedade de uma essência posta é por conseguinte um 
poder existir essencial, dessa sequência causal de necessidade da natureza de Deus resulta um 
seu poder existir: a essência de Deus e a potência de Deus são uma e a mesma coisa. A 
potência de Deus é a causalidade expressa do seu existir na sua essência, e portanto, ao 
existirem distintas no interior dessa sequência causal, as essências singulares participam da 
potência de Deus – elas são enfim graus de potência. Recorrendo à crítica hobbesiana dirigida 
à diferenciação quantitativa dos indivíduos75, dir-se-ia que o navio de Teseu é sempre a 
mesma e certa expressão, mensurável numericamente nas relações dos seus componentes, da 
potência de Deus, independentemente da substituição periódica de qualquer das suas traves, e 
também que aquelas traves substituídas que compõem um novo navio, compõem um outro 
navio, o qual é também sempre a mesma e certa expressão da potência de Deus num grau 
distinto daquele do navio de Teseu.  
Eis afinal como esta percepção das essências singulares enquanto graus de potência 
arrumados numa estrutura hierárquica de quantidade no interior da infinitude dos atributos 
permite que se compreenda a primeira parte do axioma da parte IV da Ética, segundo o qual 
 
                                                 
74 Neste sentido, v. C. Ramond, “Sur l’orientation quantitative du Traité Politique de Spinoza”, 1997, pp. 87-9. 
75 V. De Corpore, cap. XI, § 7, OL I, pp. 120-2. Cfr. supra, cap. I, 1, notas 29 e 30, pp. 44-5. 
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nenhuma coisa singular se dá na natureza das coisas sem que se dê uma outra mais 
potente e mais forte.76 
 
Por outras palavras, enquanto compreendidos na infinitude dos atributos, para cada grau de 
potência que é a essência formal de cada coisa singular haverá um grau de potência acrescido 
na organização quantitativa em infinito da potência de Deus. 
 Mas que potência é esta em consideração? Em rigor, não se trata ainda de uma 
causalidade extensiva pois as essências em análise são sobretudo formais e não tanto 
objectivas, elas são essências eternas de modo nos atributos de Deus e delas se não retira uma 
existência ou uma inexistência em acto na duração. A potência de Deus é desenvolvimento 
causal do seu existir numa necessidade toda intensiva, e as essências participam dessa 
necessidade em estatutos distintos, formalmente sendo graus de potência intensivos, e 
objectivamente sendo essências de coisas singulares existentes. As essências que se 
distinguem enquanto graus de potência, se não apontam para coisas existentes em acto, são 
portanto momentos de uma causalidade intensiva, isto é, da causalidade já operada na 
substância numa sequência necessária de causa para efeito sem recurso ainda à produção de 
efeitos na duração. E esta causalidade não é outra senão a que faz do ser de Deus sinónimo do 
seu causar-se logo a partir dos atributos: por um lado, nas demonstrações à proposição XI da 
parte I da Ética, a razão de ser da substância é confundida com a sua causa de ser77, e a 
potência de Deus, tomada já como potência de existir, surge como componente probatória da 
existência de Deus78, aí tratando-se apenas da existência necessária dos atributos a partir do 
mero posicionar-se da essência de Deus, numa sequência que não envolve produtividade 
causal extensiva mas lógica; por outro lado, quando a proposição XVI da parte I da Ética 
impõe a essência de Deus como necessidade produtiva de uma infinitude de modificações, na 
sua demonstração diz-se que  
 
da definição dada de uma qualquer coisa o intelecto conclui várias propriedades, as 
quais na realidade dela (isto é, da própria essência da coisa) se seguem 
necessariamente79. 
 
                                                 
76 «Nulla res singularis in rerum natura datur, qua potentior, & fortior non detur alia.», E IV Ax, G II, p. 210. 
Spinoza afirma em E V P37 Sch, G II, p. 304, que este axioma “diz respeito às coisas singulares, enquanto são 
consideradas em relação com um certo tempo e lugar” (res singulares rescipit, quatenus cum relatione ad certum 
tempus, & locum considerantur), mas isto em virtude da segunda parte do axioma, que fala em destrutibilidade, a 
qual está ausente da eternidade. A primeira parte do axioma, aqui citada, é porém também entendida no âmbito 
da eternidade. 
77 V. E I P11 Dem II, G II, pp. 52-3. 
78 V. E I P11 Dem III, G II, p. 53. 
79 «[…] ex data cujuscunque rei definitione plures proprietates intellectus concludit, quae revera ex eadem (hoc 
est, ipsa rei essentia) necessario sequuntur […]», E I P16 Dem , G II, p. 60. 
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 A intensidade reside por conseguinte na inerência das propriedades à sua essência, 
explanada num âmbito sequencial de causalidade, e é desta causalidade sobretudo lógica que 
as essências singulares são ditas ser graus distintos. Chegamos assim ao ponto fulcral que 
importa ao presente argumento: o da identificação da causalidade e da consecução lógica. 
Trata-se afinal de uma fusão entre eficiência e inerência ocorrendo na afirmatividade das 
essências, pois, na medida em que são graus de potência ou causalidade, e enquanto a 
eficiência for a natureza mesma da necessidade causal, toda a sequência de necessidade, 
lógica ou extensiva, é causal em diferentes graus nas essências. A distinção entre causa 
emanativa e causa activa que Heereboord estabelecera é engolida na voracidade da eficiência 
causal em Spinoza80, pelo que a existência de uma coisa, eterna ou em acto, tem sempre uma 
causa eficiente que é em simultâneo o fundamento lógico e ontológico da coisa mesma, a sua 
razão de ser – causa seu ratio: no caso da existência em acto, a causa ou razão da sua 
existência deve residir fora da natureza da coisa, na “ordem do universo da natureza dos 
corpos”81, mas no caso da existência eterna, enquanto grau intensivo de causalidade, a causa 
ou razão dessa existência é a eficiência de Deus graduada na natureza da coisa82. Como para 
Spinoza pertence à essência de uma coisa  
 
aquilo que, sendo dado, a coisa é necessariamente posta, e que, sendo suprimido, a 
coisa é necessariamente suprimida; ou então aquilo sem o qual a coisa, ou 
inversamente o que sem a coisa, não pode ser nem ser concebido83, 
 
as propriedades inerentes à essência de uma coisa sem as quais ela não é nem pode ser 
concebida são integradas numa sequência lógica da essência que é dita causal, pelo que são 
efeitos da própria essência.84 
                                                 
80 M. Gueroult, Spinoza. I-Dieu, 1968, p. 295, nota 88, nota com bons fundamentos que esta fusão spinozana da 
causa emanativa na eficiência deriva da absorção da causa eficiente na causa formal na IIIª Meditação de 
Descartes, e sobretudo da concepção hobbesiana da essência matemática enquanto descrição interna da génese 
causal da coisa (Hobbes, De Corpore, cap. VI, § 13, OL I, pp. 72-3; Examinatio et emendatio mathematicae 
hodiernae, OL IV, pp. 86-7) . V. também M. Gueroult, Spinoza. II-L’Ame, 1974, pp. 482-7. 
81 «[…] ex ordine universae naturae corporae [...], E I P11 Dem II, G II, p. 53. 
82 «Cujuscunque rei assignari debet causa, seu ratio, tam cur existit, quam cur non existit. […] Haec vero ratio, 
seu causa, vel in natura rei contineri debet, vel extra ipsam.» [De uma qualquer coisa deve assignar-se a causa, 
ou razão, pela qual existe ou pela qual não existe. […] Na verdade, esta razão, ou causa, deve estar contida ou 
na natureza da coisa, ou fora dela.], E I P11 Dem II, G II, pp. 52-3 (o itálico é aqui acrescentado ao texto de 
Spinoza). 
83 «[…] quo dato res necessario ponitur, & quo sublato res necessario tollitur; vel id, sine quo res, & vice versa 
quod sine re nec esse, nec concipi potest.», E II Def II, G II, p. 84. Refira-se que a tradução portuguesa desta 
passagem por J. Ferreira Gomes, em Ética, 19922, p. 197, como «pertence à essência de uma coisa aquilo que, 
sendo dado, faz necessariamente com que a coisa exista […]» é simplesmente incompreensível: pois se nas 
coisas singulares nada há na sua natureza que “faça necessariamente com que elas existam”, dir-se-ia que elas 
não têm afinal essências, não sendo, o que tornaria esta definição uma contradição e um absurdo. 
84 Do que possa constituir a propriedade de uma essência singular sem a qual esta não pode ser nem ser 
concebida, veja-se o exemplo da montanha que só é montanha e concebida como tal quando tem um planalto: 
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 Este entendimento da inerência das propriedades às suas essências num sentido causal 
não deixa contudo de ser algo problemático. Edwin Curley, com efeito, nega a verificação de 
uma identidade em Spinoza entre causalidade eficiente e inerência de propriedades a uma 
essência, em especial por, ao serem ambas sequências de necessidade, ontológica uma, lógica 
a outra, diferirem no seu estatuto de necessidade.85 É que para E. Curley não há em Spinoza 
uma percepção uniforme do que seja a necessidade: a necessidade lógica que ocorre 
conclusivamente da relação entre premissas de um argumento não coincide nem é 
proporcional com a necessidade metafísica ou física que ocorre entre uma causa e o seu 
efeito, o que significa que, se uma coisa X é causa de Y por determinação de leis naturais, daí 
se não segue no imediato que o posicionar de X simultâneo ao retirar de Y seja o 
cumprimento de uma contradição lógica. E. Curley fundamenta esta sua posição com o 
disposto no primeiro escólio à proposição XXXII da parte I da Ética, onde Spinoza assenta 
que 
 
uma coisa é dita necessária ou em razão da sua essência ou em razão da causa. Com 
efeito, a existência de uma coisa segue-se necessariamente ou da sua própria essência, 
e definição, ou de uma dada causa eficiente86, 
 
parecendo assim apresentar a definição genética de uma coisa e a sua causalidade eficiente em 
alternativa e não em cumulação. Não obstante, o conteúdo alternativo desta passagem tem um 
destinatário distinto: é que nela Spinoza não está a distinguir entre o definitório e o causal, 
mas entre dois tipos de sequência necessária para a existência, que é afinal a afirmação de um 
duplo estatuto da existência e não da necessidade – a coisa existe necessária em razão da sua 
definição numa existência eterna, e existe necessária em razão de uma causa eficiente numa 
existência em acto. Isto não significa de todo que a existência de uma coisa em razão da sua 
definição não envolva causalidade: em primeiro lugar, porque é a própria definição de causa 
sui que faz da existência em razão de uma essência um elemento sequencial de causalidade; e 
em segundo lugar, porque este escólio segue a demonstração da tese segundo a qual a 
necessidade de todas as coisas é a necessidade mesma de Deus impondo que tudo seja como é 
na ordem em que é em função da existência logicamente necessária dos atributos de Deus, aí 
                                                                                                                                                        
KV, I, I, § 1, nota 1, G I, p. 15. Spinoza limita-se a seguir aí o mesmo exemplo apresentado já por Descartes em 
Méditations Métaphysiques, V, AT VII, pp. 66-7. 
85 Cfr. E. Curley, Spinoza’s Metaphysics, 1969, pp. 4-28, 36-8; E. Curley, Behind the Geometrical Method, 1988, 
pp. 30-50. 
86 «Res aliqua necessaria dicitur, vel ratione suae essentiae, vel ratione causae. Rei enim alicujus existentia vel 
ex ipsius essentia, & definitione, vel ex data causa efficiente necessario sequitur.», E I P33 Sch I, G II, p. 74. V. 
também  CM, I, 3, G I, pp. 240-1, por remissão de E. Curley, Behind the Geometrical Method, 1988, p. 50. 
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sendo invocada a proposição XI87. Não se opõe então consecução lógica e causalidade, como 
defende E. Curley, mas bifurca-se a causalidade necessária em causalidade da existência 
eterna e causalidade da existência em acto, como se a alternativa ocorrendo entre os 
singulares opusesse necessidade intrínseca a necessidade extrínseca.88 
 Ademais, já nos CM Spinoza arredara em linguagem explícita a possibilidade de 
qualificação ambígua ou de um duplo estatuto da necessidade, quando sustenta a erroneidade 
daqueles que distinguem entre o que é necessário em si e o que é necessário em virtude dos 
decretos de Deus. Esses, em sua sustentação, exemplificam: que a soma dos ângulos de um 
triângulo é igual à soma de dois ângulos rectos é algo necessário em si da natureza do 
triângulo; e que a queima dos ossos dos idólatras pelo profeta Josué, em cumprimento de uma 
profecia, é possível e contingente apenas atendendo à vontade de Josué, e necessária apenas 
em virtude do decreto de Deus interpretado por profecia. Ora, para Spinoza, 
 
esses forjam distinções nas coisas a partir da sua ignorância. Pois se os homens 
entendessem claramente toda a ordem da natureza, descobririam todas as coisas 
necessárias em igualdade a todas aquelas que são tratadas na matemática89. 
 
 M. Gueroult, por seu turno, e ao contrário de E. Curley, aceita a identidade da 
consecução lógica e da causalidade eficiente em Spinoza. Mas fá-lo com algumas reservas: 
em primeiro lugar, dizendo-se que as propriedades se seguem de uma essência não se diz que 
a propriedade seja algo de distinto da essência e por esta determinada ou produzida; em 
segundo lugar, enquanto a causalidade envolve precedência da causa sobre o efeito, não se 
pode dizer que a essência preceda as suas propriedades ao jeito da sequência causal; em 
terceiro lugar, enquanto a causalidade faz acrescentar algo (o efeito) a partir do ponto 
originário da sequência (a causa), não se pode porém dizer que a propriedade seja algo 
sequencialmente acrescentado à essência, como se esta pudesse ser concebida num ponto 
originário sem as propriedades.90 Logo, para M. Gueroult, ao recorrer ao mesmo verbo, 
                                                 
87 Cfr. E I P33 Dem, G II, p. 73. 
88 É esta também a maneira como S. Nadler, Spinoza’s Ethics. An Introduction, p. 87, interpreta esta passagem, 
invocando «two ways in which something becomes necessitated – either “internally”, because of its essence 
[…]; or “externally”, because of its antecedent conditions». É verdade porém que Spinoza poderia ter sido um 
pouco mais explícito na elaboração desta passagem e não tão ambíguo: mas a referência que faz da sequência 
para a existência a partir da essência ou da causa eficiente parece espelhar ainda o seu uso de eficiência no 
Tratado Breve, como werkende oorzaak, que designa tanto a causalidade de Deus divisível em oito partes, como 
a própria causa activa (v. KV, I, 3, G I, p. 35; v. supra, cap. II, 4, pp. 158-160), e não tanto o seu uso de 
eficiência como ela surge já explanada na proposição XVI da parte I da Ética. No fundo, esta passagem denota 
provavelmente uma sua elaboração em precedência perante o argumento que integra na Ética, e daí a sua 
natureza de escólio. 
89 «[…] hi ex sua ignorantia distinctiones in rebus fingunt. Nam, si homines clare totum ordinem Naturae 
intelligerent, omnia aeque necessaria reperirent ac omnia illa, quae in Mathesi tractantur», CM, II, 9, G I, p. 266. 
90 Cfr. M. Gueroult, Spinoza. I-Dieu, 1968, pp. 293-4. 
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sequi91, para designar tanto a causalidade como a inerência, Spinoza não está a atribuir 
realidade causal de uma essência às suas propriedades mas sim a sublinhar o movimento de 
intelecção subjectivo daquele que conclui as propriedades de uma dada definição, pois «da 
definição dada de uma qualquer coisa o intelecto conclui várias propriedades, as quais na 
realidade dela (isto é, da própria essência da coisa) se seguem necessariamente»79. As 
propriedades resultam da dinâmica do entendimento humano e não realmente da essência, 
sendo de distinguir entre a anterioridade lógica que permite tomar o raciocínio humano como 
sequencial e a anterioridade ontológica que permite tomar a produtividade das coisas como 
sequencial.92 
 Todavia, apesar de relevante e meritória de atendimento, a interpretação de M. 
Gueroult denota lacunas esparsas. Num primeiro momento, mesmo que se possa distinguir 
entre anterioridade lógica e anterioridade ontológica, convém firmar em definitivo que a 
causalidade seja concebível por si apenas num sentido cronológico da ontologia, a causa 
sendo sempre ontologicamente anterior ao seu efeito. Contudo, esta concepção da causalidade 
que diferencia a causa do efeito para os unir numa relação necessária de precedência para 
ulterioridade surge ainda como uma herança nítida de uma concepção transitiva da 
causalidade. Ora, a lei inscritiva da natureza causal de uma coisa dá-se na produção do efeito, 
e como em Spinoza o efeito é sobretudo imanente à causa, a causa só é causa quando se faz 
coincidente na entidade do efeito, não havendo diferenciação cronológica face ao ontológico, 
mas simultaneidade da lei causal à essência a que respeita93. Por outras palavras, o acrescentar 
do efeito é o nascimento mesmo da causa, que se faz fazendo, e por conseguinte a lei da 
natureza causal de uma coisa não possui qualquer anterioridade perante o que a coisa mesma 
é, não havendo em rigor anterioridade ontológica na causalidade imanente, esta sequenciando-
se tal como uma propriedade se segue de uma essência. Recorrendo a terminologia de 
Heereboord, dir-se-ia que a imanência spinozana funde a causalidade activa à causalidade 
emanativa: por exemplo, entre a mente e a ideia concebida não há a actividade intermédia da 
intelecção, mas a mente é a própria dinâmica intelectiva que se faz produzindo em si as suas 
ideias. 
                                                 
91 Seguindo P. Macherey, Introduction à l’Éthique de Spinoza. La première partie, 1998, pp. 10-1, 141, o verbo 
sequi surge 247 vezes na Ética, sendo, logo a seguir a esse (2325 vezes), posse (752 vezes), e videre (274 vezes), 
a forma verbal mais usada em toda a obra, exprimindo assim em dinâmica sequencial a própria natureza da 
necessidade. 
92 Cfr. M. Gueroult, Spinoza. I-Dieu, 1968, p. 294 : «Mais antériorité logique n’est pas antériorité ontologique : a 
parte rei les propriétés sont dans la figure et ne suivent pas d’elle, de même qu’a parte rei la chaleur du feu est 
dans le feu et ne « suit » pas de lui.» 
93 V. supra, cap. II, 3, pp. 142-4. 
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 Num segundo momento, assumindo que uma definição seja a afirmatividade 
determinativa de uma essência concebível, é possível instalar um paralelo entre a 
interpretação da natureza das definições em Spinoza elaborada por M. Gueroult e a sua 
interpretação da identidade da inerência com a causalidade. Ora, seguindo as explicitações a 
propósito da natureza das definições presentes numa carta de Spinoza endereçada a Simon de 
Vries94, não há que duvidar que toda e qualquer definição acarreta que seja concebível por 
parte de um intelecto, sendo então a seu jeito uma definição nominal; porém, qualquer 
definição é em simultâneo um enunciado de verdade, afirmação do que as coisas são em si a 
priori (notae per se) e é portanto também definição de coisa95. O que há de concebível na 
definição exige sim um movimento de intelecção numa sequência lógica, mas sem poder 
reduzir-se a definição a mero constructo subjectivo ou apontamento nominal, sendo sempre 
necessário que a definição conceba a coisa na verdade do que ela é: se a coisa é concebida 
numa sequência lógica em definição verdadeira, essa mesma sequência deverá estar incluída 
na verdade da coisa concebida. E tal como nas definições, também assim nas essências.96 
 Num terceiro momento, recordando que a primeira consecução lógica da Ética surge 
na existência envolvida na essência que é dita ser causa daquela e portanto de si mesma 
(causa sui), e que a assimilação desta causa de si é operada apenas na essência de Deus, é 
possível instalar um novo paralelo, desta vez entre a interpretação da natureza dos atributos 
em Spinoza elaborada por M. Gueroult e a sua interpretação da identidade da inerência com a 
causalidade. Ora, se os atributos são tomados não como meros indicadores nominais das 
maneiras pelas quais um intelecto concebe a natureza da substância, não sendo constructos 
subjectivos da essência de Deus e reais só na intelecção humana, mas pelo contrário 
expressões reais da natureza mesma da substância e a determinidade da essência eterna e 
infinita de Deus97, enquanto as essências eternas existirem “compreendidas nos atributos”, 
deverão partilhar da sua natureza causal. Logo, dificilmente as suas propriedades serão apenas 
conclusões de um movimento intelectivo. 
                                                 
94 V. Ep. IX, G IV, pp. 42-6. 
95 Cfr. M. Gueroult, Spinoza. I-Dieu, 1968, pp. 20-6, que inclui a sua interpretação da carta IX. 
96 Ao fazerem depender a inerência das propriedades a uma essência da sua concepção, e a sua concepção por 
sua vez da verificação de uma causa, isto é, ao mediarem a identificação da inerência com a causalidade por 
meio da concepção, Don Garrett, in “Spinoza’s Conatus Argument”,  2002, pp. 135-7, e S. Nadler, Spinoza’s 
Ethics. An Introduction, 2006, pp. 77-80, parecem supor, como M. Gueroult, que a dinâmica em questão é 
sobretudo uma intelectiva e subjectiva. D. Garrett, contudo, entende ainda as coisas singulares como 
aproximações finitas da substância (pp. 139-140), pelo que a inerência que é também causalidade é a mesma nas 
coisas singulares e na substância, anulando assim o seu carácter subjectivo. 
97 Cfr. M. Gueroult, Spinoza. I-Dieu, 1968, pp. 47-56, 428-61, na rejeição expressa da natureza dos atributos 
como constructos subjectivos, negando a interpretação hegeliana. 
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 Num quarto momento, por fim, note-se que «da definição dada de uma qualquer coisa 
o intelecto conclui várias propriedades», mas isto não é fundamento suficiente para a aferição 
exclusiva de uma subjectividade da consecução lógica. É que, por um lado, Spinoza está a 
mencionar aqui uma definição de coisa, a qual envolve concepção, mas não explicita a 
necessidade de finitude do intelecto que concebe. Com efeito, na proposição XVI da parte I da 
Ética, não marca ainda presença o Deus-enquanto-efeito-particular, e portanto o intelecto em 
questão não é finito, mas infinito: da necessidade de Deus resulta tudo o que possa «cair sob 
um intelecto infinito», e «Deus é causa eficiente de todas as coisas que podem cair sob um 
intelecto infinito»98 – como o intelecto infinito é a infinitude do Deus-enquanto-efeito 
compreendido no atributo pensamento99, as propriedades concluídas em sequência das 
essências eternas são concluídas pelo intelecto infinito que as compreende, isto é, a sequência 
lógica destas essências pelo intelecto infinito é a marca mesma da causalidade eficiente de 
Deus. 
 Em suma, a inerência das propriedades a uma essência é afinal a forma da causalidade 
eficiente e imanente decorrendo no essencial, isto é, “se os homens entendessem claramente 
toda a ordem da natureza, descobririam todas as coisas necessárias em igualdade a todas 
aquelas que são tratadas na matemática”89. 
 Pois bem: se as essências têm uma existência eterna distinta e própria na existência 
eterna dos atributos que as compreendem, ao serem graus quantitativos e irrepetidos da 
intensidade causal de Deus que se expressa já nessa existência eterna como consecução 
lógica, convém saber que propriedades são essas inerentes a cada essência eterna discernível 
quantitativamente que podem ser aferidas como seus efeitos. É que a existência eterna das 
essências não é apenas revelação do Deus-enquanto-efeito na causalidade de si, mas o 
momento de certeza quantitativa da determinidade causal de Deus, pelo que existem como 
efeitos da sua compreensão nos atributos (particularmente) mas também como graus certos de 
causalidade intensiva inerente aos atributos, ou seja, como causas ou graus de potência 
(singularmente): algo deve portanto seguir-se de cada uma dessas essências enquanto seu 
efeito. 
 Se da existência das essências das coisas singulares se não segue a existência das 
próprias coisas singulares, fácil será concluir que as propriedades inerentes a tais essências 
não sejam em circunstância alguma a sua realidade extensiva. Caso contrário, todas as coisas 
singulares concebíveis teriam de existir extensivamente por necessidade das suas essências, o 
                                                 
98 V. E I P16 e Cor (respectivamente), G II, p. 60 (os itálicos são aqui acrescentados ao texto de Spinoza). 
99 V. Ep. LXIV, G IV, p. 278. 
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que para Spinoza é absurdo. As essências são quantidades certas de intensidade que não 
alcançam por si existência, sendo elas também singularidades. Mas se é verdade que da 
essência de uma coisa se não segue a existência dessa coisa, não é menos verdade que da 
essência de uma coisa se não segue a inexistência dessa coisa: é que, por um lado, todas as 
essências, eternas ou duradouras, existem necessariamente compreendidas em Deus, não se 
lhes imputando impossibilidade; e, por outro lado, se “do que pode ser concebido como 
inexistente, a sua essência não envolve existência”100, e a coisa singular pode ser concebida 
como inexistente, pelo que a essência da coisa singular não envolve existência, daqui resulta 
inversamente que a essência do que pode ser concebido como existente não envolve a 
inexistência, e a coisa singular pode ser concebida como existente, pelo que a essência da 
coisa singular não envolve a inexistência.101  
Ora as essências são graus de determinidade positiva, elas afirmam a natureza da coisa 
essencial, e só desta, e nada dela negam: daqui Spinoza conclui102: (1) que cada definição só 
exprime a natureza da coisa definida; (2) que toda a existência de uma coisa tem uma causa 
determinada; (3) que essa causa deve estar contida na natureza da coisa existente ou fora 
dela.103 É interessante notar que da afirmatividade singular de uma definição essencial 
Spinoza consiga fazer derivar a asserção de que a causa da existência é intrínseca ou 
extrínseca, quando se sabe de antemão que a definição de uma coisa singular não envolve 
causalidade intrínseca do seu existir. Não obstante, a verdadeira definição de uma coisa exige 
que a coisa exista, pois tudo o que é e pode ser concebido, é e é concebido em Deus, cuja 
essência envolve por necessidade a existência: logo, toda a coisa singular definida, essencial, 
existe necessariamente, sempre enquanto eterna e por vezes enquanto em acto. Mas como da 
                                                 
100 «Quicquid, ut non existens, potest concipi, ejus essentia non involvit existentiam», E I Ax VII, G II, p. 46. V. 
também Ep. XII, G IV, p. 54: «Substantiae vero Affectiones Modos voco, quorum definitio, quatenus non est 
ipsa Substantiae definitio, nullam existentiam involvere potest. Quapropter, quamvis existant, eos ut non 
existentes concipere possumus; ex quo porro sequitur, nos, ubi ad solam modorum essentiam, non vero ad 
ordinem totius Naturae attendimus, non posse concludere ex eo, quod jam existant, ipsos postea exstituros aut 
non exstituros, vel antea exstitisse aut non exstitisse.» [Na verdade chamo Modos às afecções da substância, cuja 
definição, enquanto não é a própria definição da substância, nenhuma existência pode envolver. Por isso, ainda 
que existam, podemos concebê-los como não existentes; daqui segue-se ademais que quando atendemos apenas à 
essência dos modos e não na verdade à ordem de toda a Natureza, não podemos concluir do facto de que já 
existem que eles próprios posteriormente venham a existir ou a não existir, ou que anteriormente tenham existido 
ou não existido.]. 
101 É neste sentido que a definição de coisa contingente em E IV Def III, G II, p. 209, nos aponta a coisa singular 
que, «atendendo nós somente à sua essência, nada encontramos que ponha necessariamente a sua existência, ou 
que necessariamente a exclua» [… dum ad earum solam essentiam attendimus, nihil invenimus, quod earum 
existentiam necessario ponat, vel quod ipsam necessario secludat.] (o itálico é aqui acrescentado ao texto de 
Spinoza). 
102 «Veram uniuscujusque rei definitionem nihil involvere, neque exprimere praeter rei definitae naturam. Ex quo 
sequitur […]» [a verdadeira definição de cada coisa nada envolve nem exprime senão a natureza da coisa 
definida. Donde se segue…], E I P8 Sch II, G II, p. 50 (o itálico é aqui acrescentado ao texto de Spinoza). 
103 V. E I P8 Sch II, G II, p. 50.  V. ainda Ep. XXXIV, G IV, pp. 179-180. 
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sua definição se não segue a sua existência ou inexistência, e no entanto ela existe, tal 
existência é-lhe extrínseca em escopo, isto é, a sua existência é sempre exógena: quando vista 
como existente na eternidade, a sua exogénese reporta à existência necessariamente eterna de 
Deus; quando vista como existente na duração, a sua exogénese reporta à existência 
duradoura de outras coisas singulares. 
Toda a essência singular concebível, e portanto em definição, tem de existir 
necessariamente, pelo menos sempre enquanto compreendida na eternidade de Deus (caso 
contrário não seria concebível ou real), e por vezes, quando se expressa em acto e é então 
concebida como essência singular em acto. A existência, vista como eterna ou por vezes como 
duradoura, não é um acidente da essência, é uma propriedade necessária do próprio 
posicionar-se de um ser, uma quasi-inerência. Como porém as essências singulares não 
podem a sua própria existência, delas se segue a sua própria exogénese existencial. A essência 
não nega de si uma capacidade ou incapacidade para a existência, mas pelo contrário ela 
afirma que a sua existência enquanto modo graduado de potência não está contida em si mas 
fora de si: a definição de uma coisa exprime a natureza da coisa definida e a necessidade 
essencial de a causa que torna a coisa definida existente, eternamente ou em acto, existir, 
também eternamente ou em acto, fora da natureza mesma expressa. Não é que a existência 
eterna de uma essência singular envolva uma afirmação de eternidade e uma afirmação de 
durabilidade, caso em que a essência se afirmaria como grau singular da potência de Deus, 
como toda intensiva, e afirmaria também a necessidade do extrínseco causal na expressão 
duradoura e extensiva de si – isto não pode ser porque a eternidade nenhuma relação tem com 
o tempo, uma sendo a perfeição mesma de Deus, o outro a indefinição contínua da 
existência104. O que ocorre sim é que a essência singular, quer na eternidade quer em acto, 
afirma-se per se como coisa ab alio na existência – ela é em algo com existência necessária 
(in alio) e existe como consequência desse seu ser-aí (ab alio), na expressão perfeita da 
eternidade e por vezes na expressão intermitente da duração. 
 Tudo isto é perceptível porque a singularidade quantitativa de cada essência representa 
a sua consideração enquanto parte da potência da qual é quantidade certa. E, como bem nota 
G. Deleuze, ser parte na Ética implica em valor equivalente tanto singularidade intensiva 
como singularidade extensiva105, esta última envolvendo negação por não poder ser percebida 
                                                 
104 «[…] nec aeternitas tempore definiri, nec ullam ad tempus relationem habere potest.» [nem a eternidade pode 
ser definida pelo tempo, nem pode ter qualquer relação com o tempo.], E V P23 Sch, G II, p. 296. Quanto à 
definição de duração, v. E II Def V, G II, p. 85. 
105 Cfr. G. Deleuze, Spinoza et le problème de l’expression, 1968, p. 173. 
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por si sem outras partes106. Mas como as essências não se distinguem por si em abstracto 
mesmo eternamente, mas apenas atendendo ao princípio produtivo que integram, elas formam 
já um “sistema total infinito”107 na sua intensidade, e são afirmações de singularidade e de 
sistema. Elas afirmam-se singulares em si numa hierarquia sistémica eterna e singulares por 
outrem numa hierarquia sistémica determinativa. A essência afirma-se intrinsecamente como 
grau de potência infinita enquanto afirma a necessidade de exogénese da sua própria 
existência. 
 Apontar a sua própria exogénese não é impôr de si uma negação, pois uma definição 
verdadeira é a afirmação mesma de uma essência, o posicionar inscritivo do ser: a essência 
singular existente não se afirma como ser em carência, em impotência do seu existir, 
inscrevendo-se como o que não é e não pode; pelo contrário, é plena afirmação do que é em si 
enquanto ab alio e presentificação de si como natureza necessitante de alteridade, pelo que 
não só não abrange negação própria como nada afirma que não esteja em si, nada alegando de 
naturezas outras que não a própria.108 
 No caso da existência em acto, como a concepção de uma essência singular que ponha 
por si a sua própria existência ou inexistência é algo de recluso ao intelecto humano, aí onde 
não for concebida uma causalidade extrínseca da existência em acto não pode haver essência 
singular109, e por outro lado, aí onde for dada a necessidade de uma causalidade extrínseca da 
existência em acto tem de haver essência singular110 – a causalidade extrínseca da existência 
ou inexistência em acto conclui-se do mero posicionar de uma essência singular, e é portanto 
uma sua propriedade inerente. A consecução lógica reveste-se então em causalidade, e 
enquanto grau de potência a essência faz-se causa do seu “ser-efeito-extrínseco” na existência 
em acto. Eis como a causalidade da essência é a explanação de uma autonomia impondo a sua 
heteronomia na actualidade (eterna ou duradoura), ou, nas palavras de P. Macherey, as coisas 
                                                 
106 «[…] aliquid habet, quod negationem involvit, sive quatenus consideratur ut naturae pars, quae per se absque 
aliis non potest clare, & distincte percipi» [tem algo que envolve negação, ou seja, enquanto é considerada como 
parte da natureza, a qual não pode ser percebida clara e distintamente por si sem outras partes], E III P3 Sch, G 
II, p. 145. 
107 Cfr. G. Deleuze, Spinoza et le problème de l’expression, 1968, p. 177. 
108 Quanto ao facto de a definição ser só afirmação e não envolver negação, v. E III P4 Dem, G II, p. 145. 
Quanto a só afirmar a natureza própria e não naturezas alheias, v. E I P8 Sch II, G II, pp. 50-1, e Ep. XXXIV, G 
IV, pp. 179-180. 
109 «Digo pertencer à essência de alguma coisa o que, […], suprimido, retira necessariamente a coisa; ou […] o 
que sem a coisa, não pode ser nem ser concebido.» [Ad essentiam alicujus rei id pertinere dico, quo … sublato  
res necessario tollitur; vel … quod sine re nec esse, nec concipi potest.»,  E II Def II, G II, p. 84. 
110 «Digo pertencer à essência de alguma coisa o que, dado, põe necessariamente a coisa […]; ou então aquilo 
sem o qual a coisa […] não pode ser nem ser concebida.» [Ad essentiam alicujus rei id pertinere dico, quo dato 
res necessario ponitur … ; vel id, sine quo res … nec esse, nec concipi potest.],  E II Def II, G II, p. 84. 
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têm a heteronomia inscrita na sua definição111. A posição em si de uma essência singular é a 
afirmatividade de si numa relação com uma contextura, a inscrição singular de uma ontologia 
da relação. 
 Mas se uma essência singular for afirmação da exterioridade da sua própria existência, 
posiciona-se assim uma sua propriedade inerente, a qual, tomada num enquadramento de 
causalidade, permitirá que se problematize com alguma pertinência como é que a existência já 
exógena de uma essência pode ter como causa a essência mesma se para esta ser causa é 
necessário que exista já exogenamente. Por outras palavras, se a essência existe por causa fora 
de si, essa causa precede-a numa sequência lógica de causalidade: como então considerar que 
a essência existente, que é efeito de uma causa, é afinal causa da sua própria causa externa? 
Se a essência singular eterna existe ademais em virtude da necessária eternidade de Deus que 
a compreende, é o singular que causa a causalidade de Deus?: trata-se de um absurdo. 
 Mas é um absurdo contido na própria problematização, a qual manifesta uma 
propensão para pensar a sequência de causalidade num processo de precedências e 
ulterioridades lógicas e ontológicas. Se se considerar porém a definição que afirma uma 
essência causal como simultânea à produção da essência mesma, isto é, a simultaneidade da 
lei causal à essência própria inscrevendo-se – caso em que a propriedade não é distinta da 
essência, não se lhe segue em ulterioridade, nem tão pouco lhe é acrescentada, como se o ser 
pudesse ser concebido originariamente sem as suas propriedades –, notar-se-á que a 
causalidade imanente se torna eficiente no interior dessa simultaneidade. Assim, uma essência 
eterna singular que existe necessariamente eterna em virtude da eternidade de Deus é em 
simultâneo efeito existente da causalidade de Deus (modo particular) e afirmação causal de si 
enquanto efeito existente da causalidade de Deus (modo singular): toda a existência é causal e 
acarreta produção de efeitos, mas enquanto essa causalidade da essência eterna é já Deus 
produzindo efeitos enquanto graduado na sua potência, tal essência eterna é afinal Deus 
afirmando-se em simultâneo causa e efeito dela enquanto está nela. Da mesma maneira, uma 
essência singular em acto que existe em acto em virtude da actualidade de Deus enquanto 
potência graduada em acto é em simultâneo efeito existente da causalidade de outros seres 
existentes (modo particular em acto) e afirmação causal de si enquanto efeito existente da 
causalidade de outros seres existentes (modo singular em acto). Este é enfim o revestimento 
da imanência na plenitude dos confináveis – particular enquanto existente como efeito de 
outrem, singular enquanto afirmação causal da sua própria particularidade. 
                                                 
111 Cfr. P. Macherey, Introduction à l’Éthique de Spinoza. La première partie, 1998, p. 177. 
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 Assim, uma coisa (em acto) é determinada extrinsecamente a existir ou inexistir, mas 
essa determinação coincide com o cumprimento da sua própria definição essencial, a qual 
impõe a existência da coisa como determinação causal extrínseca. Ora o extrínseco na 
causalidade em acto é por tradição a composição mesma do transitivo e condição para um 
afastamento da imanência, pelo que as determinações extrínsecas das partes extensivas na 
existência levaram muitos comentadores à conjectura de um duplo plano de causalidade em 
Spinoza, um imanente em Deus enquanto infinito e um transitivo em Deus enquanto finito, 
alguns chegando a tomar a imanência num eixo vertical e a transitividade num eixo horizontal 
das determinações causais de Deus.112 Mas se tais determinações extrínsecas forem 
entendidas como exigências da própria natureza das coisas, a sua ocorrência é também a 
realização dessa natureza, e elas são também em simultâneo efeitos intrínsecos das essências 
– manifestações de imanência, em suma. 
 Por exemplo, quando uma coisa existe, ela é determinada extrinsecamente a tal, sendo 
efeito de uma sequência causal em acto de transitividade: a coisa determinada (efeito) é 
ontologicamente distinta da coisa determinante (causa). Mas enquanto ela é determinada 
extrinsecamente por uma determinação intrínseca, ela faz-se coisa per se por se afirmar como 
coisa ab alio. Isto significa que o “ser-efeito-extrínseco” para a existência em acto é 
propriedade da essência actual da coisa e também seu efeito lógico imanente (e emanativo, ao 
jeito heereboordiano), e só se cumpre na realização das determinações extrínsecas em acto 
para a existência. Assim, o efeito eficiente imanente da essência é simultâneo ao efeito 
eficiente transitivo que põe a existência da coisa essencial. A transitividade surge então como 
a modalidade eficiente da imanência da coisa singular. 113 
 Desta maneira, a potência passiva de origem aristotélica que se assumia como 
capacidade de ser efeito de algo é engolida na potência de Spinoza e chave de decifração da 
causalidade imanente nos modos: a coisa é efeito transitivo como efeito imanente da sua 
essência causal numa realização simultânea. O transitivo, com frequência explicado no âmbito 
de uma teoria dos choques do domínio da física, é assim integrado numa concepção 
metafísica da causalidade imanente dos modos singulares, os quais interagem por 
determinação afirmativa das suas essências. Neste sentido pode dizer-se, junto com M. 
                                                 
112 Cfr. supra, cap. II, 4, nota 240, p. 169. 
113 G. Deleuze, Spinoza et le problème de l’expression, 1968, pp. 191-5, afirmando que a existência das coisas 
depende sempre de leis exteriores à sua essência, chega a perguntar-se afinal se isto não pode ser concebido 
como uma violação da imanência. Conclui obviamente num sentido negativo, por a distinção intrínseca ser ainda 
e sempre uma distinção modal, ocorrendo nas modificações da substância imanente. O problema identificado é 
notório, mas a sua solução em Deleuze parece padecer de alguma timidez, a qual é superada quando se entende a 
necessidade de leis exteriores a uma essência como uma necessidade da essência mesma, ou seja, tomando a 
transitividade como modalidade da imanência na singularidade. 
 209 
Gueroult, que as leis físicas da modernidade científica são apenas “o aspecto exterior do jogo 
das forças afirmativas internas”114: a imanência de Deus é omnipresente na infinitude e na 
singularidade. A passagem de uma coisa à existência é imposta por determinações extrínsecas 
que realizam a determinação intrínseca da coisa: ao ser efeito de algo extrínseco, a coisa 
cumpre-se como causa do seu “ser-efeito-extrínseco” incluído na sua definição, efeito este (o 
“ser-efeito-extrínseco”) que se dá em si e é portanto imanente à causa. Mas mesmo quando a 
coisa não existe, a sua essência é determinada exogenamente à existência eterna, o que se dá 
também em cumprimento da causalidade imanente à sua essência formal, pois o existir 
sempre surte efeitos, até quando é eterno sem expressão em acto. A eternidade da essência é 
também a eternidade desta sua causalidade imanente.115 
 Como é que uma coisa existe (em acto)? Ora a essência de uma coisa é um grau certo 
da potência intensiva de Deus, e a existência é a composição em acto das partes da coisa 
exteriores à essência, extensivas portanto, que expressem esse mesmo grau e potência. Uma 
coisa principia a existir quando vários corpos são impelidos extrinsecamente a relacionarem-
se numa movimentação comum cuja ratio de velocidade expresse em exactidão a mesma 
quantidade certa de potência intensiva que constitui a sua essência formal. Por isso é que o 
grau de potência de uma essência eterna é sempre a certeza de uma mesma quantidade, 
imutável na imutabilidade da existência eterna dos atributos, enquanto o grau de potência da 
mesma essência em acto é sempre variável consoante o maior ou menor número de partes 
extensivas movimentando-se nessa ratio de velocidade. Num exemplo grosseiro, mas eficaz, 
suponha-se um grau da potência eterna de Deus com o valor 3: esta essência 3 existirá em 
acto sempre que quaisquer partes extensivas sejam impelidas a movimentarem-se em 
conjunto numa ratio de velocidade de valor 3; como esta ratio persiste tanto na equação 9/3, 
como nas equações 18/6, 27/9, etc., independentemente do maior ou menor número de partes 
componentes, a existência da coisa persiste na persistência dessa ratio, sempre com a sua 
potência intrínseca e eterna 3, sua distintiva e identitativa, e com a sua potência extensiva e 
em acto variando mais ou menos consoante o maior ou menor número de partes compondo a 
equação de ratio 3. Ora, quando os corpos participantes no jogo de determinações recíprocas 
e extrínsecas são impelidos a movimentações, entre as quais se não encontra a expressão da 
ratio de velocidade 3, a coisa não existe em acto, mas apenas eternamente. Porém, mesmo em 
                                                 
114 Cfr. M. Gueroult, Spinoza. I-Dieu, 1968, p. 289. 
115 Repare-se que, com frequência, Spinoza não afirma simplesmente que a causa da existência duradoura das 
coisas reside no extrínseco, mas sim que as coisas principiam (incipire, E I P24 Cor, G II, p. 67; principium, TP, 
II, 2, G III, p. 276) e perseveram (perseverantia, TP, II, 2, G III, p. 276) na existência por causas extrínsecas, 
resguardando assim a possibilidade de uma concepção de imanência ocorrendo na singularidade.  
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tal circunstância, realiza-se a causalidade imanente da essência de grau 3, enquanto afirmação 
da sua necessidade de algo que não si para a sua existência (eterna). Como os corpos 
extensivos estão em permanente movimentação comunicacional, a expressão da ratio 3 não é 
definitivamente irrepetida, ela pode verificar-se, deixar de verificar-se, e voltar a verificar-se, 
ad infinitum, sempre em cumprimento da causalidade imanente da essência de grau 3.116 
 Esta potência em acto, variável, é em simultâneo também activa e passiva, ou seja, 
quanto maior o número de partes componentes, mais uma coisa é causal extrinsecamente ou 
causada extrinsecamente, mais apta a intervir em processos variados de causalidade extensiva, 
mais potente é, enfim –  este é o domínio das afecções117, onde o matemático é também 
biológico118, e em que a potência que é causal do seu “ser-efeito-extrínseco”119 passa a ser 
também potência que é causal do seu “ser-causa-extrínseca”. Esta essência objectiva, em acto, 
é potência de causalidade no extrínseco, ab alio e in aliud – Spinoza chamar-lhe-á conatus. 
 
 
3 – Potentia, sive conatus 
 
 A descoberta de uma potência imanente afluindo na singularidade e dependente da 
distinguibilidade das essências no interior dos atributos que as compreendem não deve ser 
acolhido como uma descoberta de um direito de natureza eterno reportado a cada 
singularidade distinta. Desde logo porque, muito embora a linguagem do direito referente à 
natureza exija a intervenção da sequência causal que a natureza é, isto é, da potência, não há 
porém invocação de uma mesma exigência do jurídico na linguagem da potência: 
demonstração disto é a primeira aparição relevante do direito na Ética apenas na parte IV, 
                                                 
116 Não se trata aqui de todo de uma doutrina da metempsicose de herança platónica, perante a imutabilidade das 
essências na eternidade de Deus, nem de uma imortalidade que se mortaliza momentaneamente, mas de uma 
realidade intensiva que pode ser expressada extensivamente a qualquer momento do jogo conflitual de 
determinações à actividade. Cfr. num mesmo sentido A. Matheron, “Remarques sur l’immortalité de l’âme chez 
Spinoza” [1972], in Anthropologie et politique au XVIIe siècle, pp. 7- 16. 
117 V. E III Def III, G II, p. 139. 
118 F. Alquié, Le rationalisme de Spinoza, 1981, p. 274, lê aqui uma ambiguidade em Spinoza, reconhecendo-lhe 
ora uma tendência para explicar matematicamente os corpos, ora uma tendência para explicar biologicamente os 
corpos. A identificação da inerência das propriedades a uma essência com a causalidade não permite contudo a 
revelação de uma ambiguidade, pois a tendência “biológica” de explicação dos corpos jamais deixa de ser 
também a seu jeito “matemática”. 
119 P. Sévérac, Le devenir actif chez Spinoza, 2005, pp. 68-86, chama muito bem a atenção para a circunstância 
de o “ser-efeito-extrínseco” (pâtir) ser não apenas um “ser causado por outrem”, mas sim sobretudo potência, 
causalidade própria: é causar o seu próprio ser-efeito, é causar passivamente, ser causa causada em simultâneo 
ao ser causa causante. No fundo, é a potência imanente do indivíduo explanando-se no momento da sua 
existência. E funciona tanto para determinações à existência como para determinações a operar: «la 
détermination à agir est donc détermination à interagir ; elle est détermination ab alio per commune, c’est-à-dire 
inter-détermination interne» (p. 338). 
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quando até aí se já tratou da potência de Deus, da potência dos corpos e das almas, e da 
dinâmica da potência na afectividade humana.120 Por outro lado, porque o direito de natureza 
não se apresenta simplesmente em sinonímia com a potência – sendo de notar numa 
perspectiva literal que a palavra potência não figura sequer na definição de direito de natureza 
do TTP, e apenas discretamente, quase dispensável, na mesma definição do TP121 –, mas sim 
com uma determinidade essencial para um existir operativo: a determinidade conglobada na 
natureza do direito de natureza é uma condicionante de existência não em eternidade e em 
duração, mas tão só da existência que acarreta a necessidade de actuação do indivíduo 
jurídico, em operações activas ou passivas (acções ou actos)122. O direito de natureza é 
definido pelas determinações essenciais para o existir e o operar39, e não para o existir ou o 
operar: a operatividade é cumulativa e não alternativa à existência que afere a presença do 
direito. Como tal, a potência outorgada aos modos singulares na eternidade da sua existência 
penetra a terminologia jurídica apenas na sua conversão expressiva à actividade, quando a 
existência da essência da coisa é também existência da essência da coisa existente, ou melhor, 
quando a inscrição singular da heteronomia própria aponta para um outro verdadeiramente 
fora. 
 Assim, exemplificando num indivíduo humano, o direito de natureza de um homem 
nasce com a expressão em actividade do grau eterno de potência da sua essência individual 
em Deus, nasce o direito com o nascimento para a existência do homem, e aí permanece na 
permanência dessa existência até à sua inexpressividade extensiva. É claro, contudo, que a 
existência eterna de uma essência é elemento da conexão causal da existência de Deus, cuja 
expressão dinâmica se dá numa infinitude de atributos, pelo que essa existência eterna é 
também momento de aferição de direito. Mas não é um direito próprio graduado em Deus 
para uma existência operativa; pelo contrário, é a certeza determinada em grau específico da 
dinâmica pela qual Deus se faz existente em todos os seus atributos, e nesse sentido é apenas 
determinidade singular da completude existencial de Deus, ou, por outras palavras, grau 
singular da potência de Deus que é dita ser direito supremo da natureza – não é porém direito 
da natureza de um indivíduo. O direito é afinal coextensivo à potência e não em rigor 
                                                 
120 Cfr. E. Giancotti-Boscherini, Lexicon Spinozanum, vol. I, pp. 605-617. É interessante notar aliás que a 
primeira referência a ius na Ética seja a de uma potência humana dos reis, oposta à potência de Deus: v. E II P3 
Sch, G II, pp. 87-8. 
121 V. TTP, XVI, G III, p. 189 (DPA, p. 325), e TP, II, 4, G III, p. 277 (DPA, p. 80), tal como mencionados no 
intróito a esta parte. 
122 Spinoza distingue entre acção (actio), que é operatividade motivada pela razão, e acto (actus), que é 
operatividade motivada pelas paixões, muito embora possa ser a posteriori ratificada pela razão. V., neste 
sentido, M. L. Ribeiro Ferreira, A Dinâmica da Razão na Filosofia de Espinosa, 1997, p. 404, nota 10. 
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cointensivo123, a potência imanente graduada é potência singular que só é direito quando é 
potência singular em acto. 
 Como então considerar que haja uma determinidade essencial para a existência 
operativa num indivíduo, se a sua existência em acto tem origem extrínseca e a causalidade 
imanente da sua essência não é, num ângulo estrito, direito de natureza? Ora, embora a 
descoberta de uma potência imanente singular não tenha correspondido a um delineamento 
expresso do conceito de direito de natureza, ela permite todavia decifrar explicitamente a 
realização do direito de natureza singular: um homem, por exemplo, existe em acto por 
determinação extrínseca, pelo que a sua natureza não inclui um direito de existência; mas 
como a exogénese da sua existência em acto é um efeito de uma sua determinação intrínseca, 
a sua natureza agora existente inclui um direito de um direito operativo já existente: a 
determinidade para a existência operativa desse homem explica-se pela sua essência por 
mediação do extrínseco, e realiza-se desta maneira a ponte entre as leis de uma natureza 
individual e a própria existência em acto dessa natureza individual. Como tal ponte só é 
erigível quando duas margens se enfrentam, ela estabelece-se apenas quando a natureza 
individual em discussão existe ela mesma em acto, só aí marcando presença a potência 
imanente com legitimidade denominada de direito de natureza individual, ou simplesmente 
direito natural do indivíduo. 
 Ora para Spinoza uma natureza existente em acto, que não é senão a ideia objectiva de 
uma coisa extensiva duradoura, é a existência mesma em actividade de uma essência, sendo 
portanto em simultâneo actual, actuada e actuosa, pela sua participação nos processos da 
dinâmica causal da existência operativa, quer como coisa-existente, coisa-efeito ou coisa-
causa.124 Uma coisa passa à existência na expressão extensiva da sua essência formal que é 
singularidade graduada da potência de Deus, expressão essa que se atinge numa comunhão 
aritmética de movimento de génese extrínseca por parte dos corpos e das correspondentes 
                                                 
123 «[…] totius Naturae, et consequenter, uniuscujusque individui, naturale Jus eo usque se extendit, quo ejus 
potentia» [o direito natural de toda a natureza, e consequentemente de cada indivíduo, estende-se até onde se 
estende a sua potência],  TP, II, 4, G III, p. 277 (DPA, p. 80) (o itálico é aqui acrescentado ao texto de Spinoza). 
124 Dizer que uma essência é actual não é suficiente para se inferir que ela é existente em acto na duração, pois 
uma coisa é concebida como actual tanto numa existência duradoura quanto numa existência eterna – v. E V P29 
Sch, G II, pp. 298-9. Aliás, num certo sentido, a eternidade de uma alma pode até ser dita ideia objectiva da 
essência eterna de um corpo (v. E V P29, G II, p. 298), havendo então essência actual e objectiva na eternidade. 
Para um enquadramento jurídico, porém, uma natureza actual exige sempre existência num tempo e lugar, sendo 
portanto duradoura. Note-se que Spinoza menciona na Ética sempre uma realidade actual das coisas, e só no 
escólio à proposição III da parte II menciona uma essência actuosa: «Dei potentiam nihil esse, praeterquam Dei 
actuosam essentiam» [a potência de Deus nada é senão a essência actuosa de Deus], E II P3 Sch, G II, p. 87. 
Sucede que aqui parece estar a ser sublinhada a potência apenas como dinâmica da causa, enquanto, sempre que 
é mencionada como actual, parece ser sublinhada a efectivação duradoura das coisas tanto como causas 
extrínsecas quanto como efeitos extrínsecos. 
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ideias, e que se mantém enquanto esse extrínseco causar a mesma comunhão aritmética de 
movimento. Isto significa que, tal como a passagem de uma coisa à existência é extrínseca por 
carecer da potência de Deus modificada já extensamente na singularidade, também assim a 
sua permanência na existência.125 Mas enquanto a coisa existe, também existe a sua ideia 
objectiva, que é a sua essência actual, e inscrição singular da potência de Deus, pelo que é 
também existência causal: nasce extrinsecamente mas determina a sua necessidade do 
extrínseco, e assim causa a sua condição de ser efeito extrínseco; é movimentada por 
determinação outra de determinação própria, e a sua movimentação determinará outrem por 
determinação própria desse outrem, e assim sucessivamente, ad infinitum; em suma, é causa 
do seu ser-efeito e, ao sê-lo, é também causa de efeitos extrínsecos, do seu ser causal. Logo, 
enquanto a exogénese da sua existência é explicada pela sua essência, também a exogénese da 
sua permanência na existência é explicada pela sua essência. 
 Todavia, o jogo das determinações recíprocas na actividade singular tanto contribui 
para a integração expressiva na existência de um grau de potência singular como contribui 
para a desintegração inexpressiva na existência desse grau de potência singular; ocorre porém 
que a essência de uma coisa é a afirmatividade da coisa mesma, por ser elemento da 
afirmatividade absoluta de Deus, e não contém em si qualquer negação, pelo que é afirmação 
contínua de si, mesmo quando dura. Por conseguinte, ela, quando actual, não pode incluir em 
si ideias de corpos causando a sua inexpressividade extensiva, caso contrário incluiria em si e 
por si a negação de si mesma, anulando-se; a sua afirmatividade é sim uma constante 
inscrição de si na produtividade causal de Deus, é um seu pôr-se causal indefinidamente na 
actividade e em consequência é também inadmissão em si do que a possa suprimir, sentido 
único pelo qual é dita opor-se ao que suprime a sua existência. Atente-se que ela não é 
negação de outrem que se lhe contrarie, simples resistência, por um lado porque é pura 
afirmação e nada tem de negativo, e por outro lado porque ela é apenas inscrição de si e nada 
afirma ou nega de outrem. Cada essência é a afirmatividade distinta de si ocorrendo em 
permanência no interior desse jogo infinito de determinações recíprocas finitas. 
 Mas como a essência afirma um grau certo e determinado de potência, havendo 
sempre graus superiores de potência que a possam suprimir de uma expressão na actividade, a 
eficiência actual desta afirmatividade é indefinida mas não infinita, a sua limitação reside 
                                                 
125 «Ut ergo earum existendi principium ex earum essentia sequi nequit, sic nec earum in existendo 
perseverantia: sed eadem potentia, qua indigent ut existere incipiant, indigent ut existere pergant.» [Por 
conseguinte, da mesma forma que o princípio da sua existência não pode ser consequência da sua essência, assim 
também a sua perseverança na existência o não pode ser. Porém, para continuarem a existir precisam da mesma 
potência de que precisam para começar a existir.], TP, II, 2, G III, p. 276 (DPA, p. 79). 
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naquilo da qual ela não pode ser causa, isto é, na especificidade das movimentações exógenas 
que a trazem ou retiram da existência duradoura. O reconhecimento desta limitação causal faz 
com que Spinoza não denomine a afirmatividade de uma essência actual de “necessidade 
eficiente da perseverança de si”, mas de “esforço (conatus) na perseverança de si”. O termo 
conatus é definição em simultâneo da força causal de si na existência e reconhecimento da 
limitação gradativa dessa força causal de si. 
 Esta doutrina do conatus fica todavia aquém de um tratamento uniforme mesmo no 
íntimo da filosofia de Spinoza. A genealogia do termo começa por perfilhá-lo a partir de uma 
herança da física cartesiana: nos Principia Philosophiae, cada movimento corporal cumpre 
uma causalidade geral de enquadramento teológico, a permanente criação divina, e uma 
causalidade específica de enquadramento puramente mecânico delineada pelo domínio das 
leis naturais, nomeadamente uma primeira lei impondo a cada coisa, enquanto simples na sua 
indivisão (a qual não deve ser confundida com indivisibilidade, pois nada há de indivisível na 
substância extensa), a conservação no seu estado de movimento ou repouso, uma segunda 
impondo às partes materiais a conservação de um movimento de direcção única em linha 
recta, e uma terceira impondo aos corpos mudanças de direcção consoante a intensidade dos 
choques sobrevindo entre corpos em movimento;126 quando então surge um tratamento dos 
movimentos discriminados dos glóbulos componentes da luz solar, aí é autenticada uma 
tendência de conservação de uma direcção centrífuga por corpos considerados só em si, com 
grandeza e sem partimentos, numa realização da causalidade geral do movimento e de todas 
as três leis naturais regulando a causalidade específica do movimento – esta tendência é dita 
constituir um conatus desses glóbulos, não enquanto cogitação consciente da validade do 
estado dos glóbulos, mas enquanto permanência de um mesmo movimento centrífugo na 
ausência de obstáculos externos.127 O conatus cartesiano é enfim a presença na simplicidade 
dos corpos de um novo princípio de inércia esboçado por inteiro no campo científico da 
física.128 
                                                 
126 Cfr. Descartes, Principia Philosophiae, II, 36-40, AT VIII-1, pp. 61-5. 
127 «Cum dico globulos secundi elementi recedere conari a centris circa quae vertuntur, non putandum est idcirco 
me illis aliquam cogitationem affingere, ex qua procedat iste conatus; sed tantum ipsos ista esse sitos, et ad 
motum incitatos, ut revera sint eo versus ituri, si a nulla alia causa impediantur.» [Quando digo que os glóbulos 
do segundo elemento se esforçam por se distanciarem dos centros em torno dos quais giram, não se deve pensar 
que lhes acrescento alguma cogitação da qual proceda esse esforço, mas apenas que esses mesmos estão tão 
situados e incitados ao movimento que iriam na verdade nesse sentido se nenhuma outra causa os impedisse.],  
Principia Philosophiae, III, 56, AT VIII-1, p. 108. 
128 Quanto à física cartesiana, v., a título de exemplo, M. Gueroult, “The Metaphysics and Physics of Force in 
Descartes”, 1980, pp. 196-229; A. Lécrivain, “Spinoza and Cartesian Mechanics”, 1986, pp. 15-60; D. Garber, 
“Descartes’ physics”, 1997, pp. 286-334 ; S. Gaukroger, Descartes’ System of Natural Philosophy, 2002, pp. 93-
160. 
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 Hobbes por seu turno redimensiona o relevo filosófico do conceito, revelando-se 
incapaz de o confinar ao âmbito explicativo da regulação mecânica, e reinterpretando-o pelo 
contrário no interior de uma física estruturada em biologia e que portanto demanda a 
superação da simplicidade no apuramento do conativo. Para Hobbes, o conatus é o 
movimento de um ponto individido pelo espaço e pelo tempo numa determinada velocidade 
quantificada e numa constância de direcção, operando no comércio com outros pontos 
capazes de o modificar ou repelir ou de se organizarem num mesmo corpo extenso;129 esta 
organização é ela também um ponto individido num movimento de tendência própria, e, 
sempre que submetida a uma pressão externa que modifique ou repulse os movimentos das 
suas partes, ela contém em si uma espécie de força que restitui as mesmas partes à retoma da 
constituição interna do corpo no momento da cessação da pressão externa, e disso consta o 
seu conatus.130 
Porém, a Hobbes importa sobretudo todo o movimento que em última análise possa 
ser revestido de um alcance político, pelo que a biologia animal se faz campo de gestação do 
começo e da conservação do movimento, vital ou animal131, e a política, cuja justificação 
depende de um entendimento primário da natureza do homem, faz dirigir essa biologia para 
uma pura antropologia: é aqui que o conatus (endeavour) reemerge, numa assimilação das 
sensações e das paixões humanas132. Neste ponto, tal como ocorrera na temática do indivíduo, 
há já uma acentuada ruptura com o conatus cartesiano, pelo desvio no campo científico de 
incidência do termo.133 Mas Hobbes dá ainda um passo mais adiante, pois, no reconhecimento 
do esforço como característica biológica e antropológica, faz da defesa da vida face às 
ameaças naturais de morte um poder em exercício de negação expressa ao que se opõe a essa 
“inércia da vida”, a esse retomar da constituição interna do corpo perante as pressões externas 
ameaçadoras, e como tal confunde o conatus de cada homem com a sua liberdade natural de 
                                                 
129 Cfr. Hobbes, De Corpore, cap. 15, § 2, OL I, pp. 177-8. 
130 Cfr. Hobbes, De Corpore, cap. 22, § 13, OL I, pp. 280-1. Quanto à física hobbesiana, v., a título de exemplo, 
F. Brandt, Thomas Hobbes’s Mechanical Conception of Nature, 1928; D. Parrochia, “La science de la nature 
corporelle”, 1985, pp. 151-173; J. Barnouw, “Le vocabulaire du conatus”, 1992, pp. 103-124; C. Lazzeri, Droit, 
pouvoir et liberté, 1998, pp. 14-8, 26-31, 36-45. 
131 «There be in animals, two sorts of motions peculiar to them: one called vital; begun in generation, and 
continued without interruption through their whole life; such as are the course of the blood, the pulse, the 
breathing […]: the other is animal motion, otherwise called voluntary motion», Leviathan, VI, EW III, p. 38. 
132 Quanto ao endeavour nas sensações (senses), v. Leviathan, I, EW III, pp. 1-3; quanto ao endeavour nas 
paixões (passions), v. Leviathan, VI, EW III, pp. 38-41. 
133 É interessante notar que, apesar de o conatus hobbesiano ser já um conceito em ruptura com o conatus 
cartesiano, a adopção de uma tal interpermutabilidade científica dos conceitos é uma característica da 
Modernidade filosófica introduzida especialmente por Descartes, o qual, contrariando um posicionamento 
conceptual estanque de origem aristotélica (v. Metafísica, 992a15-14, p. 30,  e 1024b10-15, p. 118), faz dela a 
primeira das suas regras para a direcção do espírito: v. Descartes, Regulae ad Directionem ingenii, I, AT X, pp. 
360-1. 
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poder o que o mantém na vida e de rejeitar o que o ameaça na vida. No fundo, o conatus 
torna-se tendência de enfrentamento e combate permanente à morte, explicado a partir da 
natureza mesma do homem vivo, pelo que não é apenas conceito antropológico, mas, 
inserindo-se em pleno no desenvolvimento da estratégia humana de combate à morte, é 
também conceito político enquanto derivação efectiva do fundamento jurídico da natureza 
humana: por outras palavras, o conatus hobbesiano é o cunho da natureza antropológica do 
direito.134 Eis então como a terminologia moderna de uma concepção de ciência 
multidisciplinar que toma a física como sustento de um sistema filosófico135 acaba por 
recuperar e assimilar o princípio de auto-conservação que os estóicos atribuíam a todas as 
coisas vivas19, trazendo-o para o domínio antropológico do direito. 
Spinoza leva de tal maneira a sério este deambular do conatus hobbesiano por várias 
etapas da multidisciplinaridade que o seu próprio tratamento do conatus pende em 
volatilidade para uma perspectiva científica ou uma outra ao longo da sua obra filosófica. No 
Tratado Breve, a tendência de algo para a manutenção de si é ponderada como pertença 
própria do essencial, pelo que a natureza mesma é reputada como esforço de cumprir o que se 
é, e aí onde houver essência há conatus: qualquer essência, tanto a objectiva das coisas 
particulares como a absoluta de Deus.136 E se a essência de Deus é conatus, a imanência da 
sua causalidade existente faz com que haja já conatus na precedência de uma consideração 
física da existência: Deus providencia a sua própria existência, e a das coisas em si 
compreendidas, pela tendência a manter-se do mero posicionar da sua essência137. O conatus é 
marca primária de ontologia, e a ruptura definitiva com Descartes parece assente. 
Contudo, as referências a uma tendência de manutenção nos PPC restauram por 
inteiro a perspectiva puramente mecânica do conatus cartesiano, destituindo-a de quaisquer 
                                                 
134 Cfr. Leviathan, XIV, EW III, p. 116-9. A busca da preservação da vida humana, ou seja, a tendência do 
endeavour, é lei natural, mas em simultâneo é também a súmula mesma do direito (right) natural: «The first 
branch of which rule containeth the first and fundamental law of nature, which is: to seek peace and follow it. 
The second, the sum of the right of nature, which is: by all means we can, to defend ourselves.» (p. 117). 
135 Relembre-se, nesta circunstância, a analogia arbórea enunciada por Descartes na carta a Picot que prefacia a 
edição francesa dos seus Principia Philohophiae: «[…] la vraye Philosophie, dont la premiere partie est 
la Metaphysique, qui contient les Principes de la connoissance […]. La seconde est la Physique, en laquelle, 
apres avoir trouvé les vrays Principes des choses materielles, on examine en general comment tou l’univers est 
composé […]. Ainsi toute la Philosophie est comme un arbre, dont les racines sont la Metaphysique, le tronc est 
la Physique, & les branches qui sortent de ce tronc sont toutes les autres sciences, qui se reduisent à trois 
principales, à sçavoir la Medecine, la Mechanique & la Morale, qui, presupposant une entiere connoissance des 
autres sciences, est le dernier degré de la Sagesse.», Principia Philosophiae, AT IX-2, p. 14. Também Spinoza 
anunciará a necessidade de se sustentar a sua filosofia na metafísica e na física: v. Ep. XXVII, G IV, p. 160. 
136 «[…] die poginge, de wy en in de geheele Natuur, en in de bezondere dingen ondervinden, strekkende tot 
behoudenisse, en bewaaringe van haar zelfs wezen.», [o esforço, que encontramos na Natureza total e nas coisas 
particulares, e que tende a manter e a conservar o próprio ser.], KV, I, 5, G I, p. 40. 
137 Daí o título desse capítulo 5 ser «van Gods Voorzienigheid»,  “da providência de Deus”, que é dita constituir 
um seu atributo (eigenschap): v. KV, I, 5, G I, p. 40. 
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remissões para o essencial. Será porventura legítimo questionar se não é este um daqueles 
casos em que Spinoza expõe Descartes sem revelar nada de si, na parca justificação de um seu 
desvio da ontologia para a física nesta temática. A tendência para a manutenção de si perde-se 
como critério de aferição do ser, mas devém característica das coisas existentes na 
preservação do seu estado presente138 – é a reemersão de Descartes relegando para a sombra a 
ontologia conativa do Tratado Breve. Os CM não permitem todavia que saia incólume da sua 
destituição de ontologia o conatus cartesiano, muito embora cerceiem o alcance de 
aplicabilidade da tendência para a manutenção exposta no Tratado Breve. Por um lado, 
recuperam a solidez filosófica de uma tendência para a perseverança no ser, e não apenas num 
estado ou condição presentes segundo um movimento físico de inércia; por outro lado, num 
tom que é sobretudo teológico mas que evoca já a natureza biológica dessa tendência, como 
de uma certa maneira fizera também Hobbes, apelidam-na de força (vis) de perseverar no ser 
enquanto definição da vida; e por fim, recusam-se a identificar esta vida com a afirmatividade 
do essencial, mas impõem-na como um atributo de Deus, isto é, como presença inerente da 
própria essência de Deus, afastando-a da singularidade: logo, esta vida, que é força de 
perseverança no ser, distingue-se das coisas, que são ditas terem-na e não serem-na, e faz-se 
plenitude ontológica só no ser de Deus.139 
O TTP vem porém redimensionar esta tendência para a manutenção de si, assimilando 
as perspectivas anteriores e almejando acariciar o ombro de Hobbes. Desta feita,  
 
a lei suprema da natureza é que cada coisa se esforce, tanto quanto esteja em si, por 
perseverar no seu estado, sem ter em conta qualquer outra coisa a não ser ela 
mesma140. 
 
Desde logo, a tendência para a manutenção de si é expressa de maneira clara pelo termo 
conatus (e não vida, ou força, como nos CM), e, recuperando de novo a perspectiva física de 
herança cartesiana, a direcção desse esforço é a da perseverança num estado presente e não de 
uma persistência essencial, pormenor que nos força a atentar no facto provável de nesta 
matéria os PPC não servirem de mera exposição de Descartes; em seguida, parecendo 
                                                 
138 «Unaquaeque res, quatenus simplex, et indivisa est, et in se sola consideratur, quantum in se est, semper in 
eodem statu perseverat.» [Cada coisa, enquanto é simples e indivisa, e se considera apenas em si, persevera, 
quanto está em si, sempre no mesmo estado.], PPC, II, P 14, G I, p. 201. 
139 «[...] nos per vitam intelligimus vim, per quam res in suo esse perseverant. Et, quia illa vis a rebus ipsis est 
diversa ; res ipsas habere vitam, proprie dicimus. Vis autem, qua Deus in suo esse perseverat, nihil est praeter 
ejus essentiam ; unde optime loquuntur, qui Deum vitam vocant.» [por vida entendemos nós a força pela qual as 
coisas perseveram no seu ser. E, porque aquela força é diferente das próprias coisas, dizemos apropriadamente 
que as coisas mesmas têm vida. Mas a força pela qual Deus persevera no seu ser nada é senão a sua essência, 
pelo que falam optimamente os que chamam a Deus vida.], CM, II, 6, G I, p. 260. 
140 «[…] lex summa Naturae est, ut unaquaeque res in suo statu, quantum in se est, conetur perseverare, idque 
nulla alterius, sed tantum sui habita ratione», TTP, XVI, G III, p. 189 (DPA, pp. 325-6). 
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recuperar mais a perspectiva ontológica do Tratado Breve em detrimento da vitalidade 
atributiva dos CM, o conatus não é senão aqui o cumprimento de uma “lei suprema da 
natureza”, expressão que no TTP designa bem mais que as leis mecânicas com que Descartes 
explicita a causalidade específica dos movimentos dos corpos, reportando sim a um plano de 
determinação essencial do esforço próprio de cada coisa natural, essência aqui absoluta (daí 
ser “suprema”) e também objectiva (enquanto está adstrita às mesmas leis que inscrevem o 
absoluto). Mas nesse capítulo XVI do TTP Spinoza segue bem de perto a sombra perceptível 
do Hobbes-autor-do-capítulo-XIV-do-Leviathan, semeando por conseguinte o seu conatus no 
campo fértil do direito que fundamenta a construção do político: o conatus enraíza-se em 
simultâneo numa ontologia e numa física previamente delineadas enquanto germina na 
providência do direito de natureza. Neste sentido, a aproximação a Hobbes é intensa, 
diferindo embora na irrelevância de uma perspectiva antropológica do conatus e do direito, 
isto é, enquanto a essência divina fermenta e inclui em si toda a presença do ser na imanência 
da sua produtividade, os princípios da física dos corpos são também propriedades essenciais 
de Deus, pelo que o homem não toma eminência nem exclusividade na sua integração na 
natureza: a concepção ampla de individualidade spinozana reflecte também uma concepção 
ampla do conativo e do jurídico.141 
 Com a Ética tudo isto é alterado. A formulação expressa da doutrina do conatus surge 
apenas no início da parte III, depois da pura ontologia da parte I, do mini-compêndio de física 
da parte II, e antes das relanceáveis alusões ao direito da parte IV, o que à partida denota no 
mínimo alguma estranheza. Mas atente-se na maneira como brota do texto o tratamento do 
conatus: o argumento da parte III começa com uma abordagem da natureza da actividade e da 
passividade da alma nas suas três primeiras proposições e respectivas demonstrações e 
escólios, mas entre a proposição IV e a proposição VIII desvia-se das afecções da alma para 
expor o esforço actual da essência de cada coisa, retomando na proposição IX a actividade e a 
passividade da alma, desta vez munido do instrumento conceptual do conatus142 – é como se 
Spinoza, na transição do argumento presente na proposição III para o argumento presente na 
proposição IX, notasse a necessidade de recurso a um conceito ainda não totalmente 
delineado até aí, e empreendesse então tal delineamento. Neste sentido, a doutrina do conatus 
                                                 
141 Cfr. TTP, XVI, G III, p. 189-191 (DPA, pp. 325-8). 
142 Atente-se nos inícios substantivos dessas proposições: a primeira («Mens nostra quaedam agit…», G II, p. 
140), a segunda («Nec Corpus Mentem ad cogintandum, nec Mens Corpum ad motum…determinare potest», G 
II, p. 141), e a terceira («Mentis actiones…», G II, p. 144), que se enfocam sobre a mente e o corpo; a quarta 
(«Nulla res…», G II, p. 145), a quinta («Res eatenus contrariae sunt naturae…», G II, p. 145), a sexta 
(«Unaquaeque res…», G II, p. 146), a sétima e a oitava («Conatus, quo unaquaeque res…», G II, p. 146), que 
por sua vez se enfocam sobre a coisa; e por fim a nona («Mens tam quatenus claras…habet ideas…», G II, p. 
147), que se reenfoca sobre a mente. 
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contida entre as proposições IV e VIII da parte III parece constituir um texto independente, o 
qual é afinal uma súmula ou mini-tratado do conatus, conceito explanado mas não definido. 
Spinoza poderia porém ter inserido esta súmula tanto na física da parte II como na ontologia 
da parte I sem dificuldades e sem suscitar estranheza, remetendo então a proposição IX da 
parte III para tal passagem precedente: não o fez, contudo, inseriu-a sim no início de um 
argumento especialmente antropológico em escopo. Porquê? 
 Abstraindo-nos da discussão biográfica da efectividade de uma versão A e de uma 
versão B da Ética143, a resposta pode estar contida na própria súmula: nesta, nenhuma coisa 
pode ser destruída, isto é, suprimida na sua existência144, a não ser por causa exterior (E III 
P4), pois uma essência é pura afirmação da coisa e nada tem de negativo (E III P4 Dem), o 
que significa que, quando actual, não pode incluir em si ideias de corpos causando a sua 
inexpressividade extensiva, caso contrário incluiria em si e por si a negação de si mesma, 
anulando-se (E III P5 e Dem); logo, a afirmatividade da essência é também inadmissão em si 
do que a possa suprimir (E III P6 Dem) e, como tal, esforço para perseverar em si, no seu ser 
(E III P6), o que faz com que uma essência actual seja enfim esse mesmo esforço (E III P7), 
                                                 
143 A composição da Ética não foi tarefa contínua e ininterrupta. Em 1663, justificando a H. Oldenburg a 
publicação dos PPC, Spinoza menciona outros escritos («caetera, quae scripsi», Ep. XIII, G IV, p. 64), já perto 
de completude, que pretenderia publicar em caso de recepção favorável aos PPC: é possível que já nesta altura 
Spinoza se estivesse a referir a um primeiro esboço da Ética (v. F. Mignini, “Donnés et problèmes de la 
chronologie spinozienne entre 1656 et 1665”, 1987, pp. 11-2, e S. Nadler, Spinoza. A Life, 2006, p. 206). Em 
1665, de qualquer das maneiras, Spinoza fala já de uma sua Ethica (Ep. XXIII, G IV, p. 151, e Ep. XXVII, G IV, 
p. 160) ou Philosophia, dividida em três partes, a última das quais constaria de pelo menos 80 proposições (Ep. 
XXVIII, G IV, p. 163), constrastando com as 59 da actual parte III. Não obstante, só em Julho de 1675, dez anos 
passados, Spinoza tentaria publicar a Ética no formato da sua publicação póstuma, a que conhecemos hoje (v. 
Ep. LXVIII, G IV, p. 299). Como já em 1665 circulariam entre os amigos de Spinoza versões latinas e 
holandesas das duas primeiras partes dessa Philosophia (cfr. F. Akkermann, Studies on the Posthumous Works of 
Spinoza, 1980, pp. 152-160), é crível entre a crítica biográfica que as partes I e II da Ética tenham sido 
compostas por inteiro antes de 1665, e que as partes III, IV e V tenham constituído reelaborações dessa terceira 
parte da Philosophia de 1665, motivadas pela interrupção forçosa da composição do TTP entre 1665 e 1670: essa 
Ética de 1665 seria uma Ethica-A e a de 1675 uma Ethica-B. Quanto a esta discussão, v. F. Akkermann, Studies 
on the Posthumous Works of Spinoza, 1980, pp. 145-170; B. Rousset, “La première Éthique: méthode et 
perspectives”, 1988, pp. 75-98; P. Steenbakkers, Spinoza’s Ethica from Manuscript to Print, 1994, p. 129; S. 
Nadler, Spinoza. A Life, 2006, pp. 224-7. A. Negri, L’anomalia selvaggia [1981], pp. 45-130, faz depender deste 
pormenor histórico a sua leitura da Ética, percepcionando nesta “dois Spinozas” em tensão mútua, um (o das 
partes I e II) relacionando a substância e os modos numa mediação descendente como um abraço sem braços, 
esgotada numa mútua intransmissibilidade do real que é própria ainda de um projecto ambíguo de panteísmo, e 
um outro (o das restantes partes) superando essa ambiguidade na elaboração de um projecto simultaneamente 
crítico e constitutivo que põe a existência real do modo singular numa sua produtividade espontânea imediada: 
por outras palavras, o “primeiro Spinoza, de 1665” esbarraria num paradoxo entre substância e modos que o 
forçaria a uma “interrupção do sistema, o TTP”, sendo superado pelo “segundo Spinoza, o de 1675”, nessa 
espontaneidade produtiva do singular numa contextura histórico-política. A razão por que esta discussão 
biográfica não releva na presente análise, que é também a razão por que a intervenção de A. Negri não é aqui 
tida por muito rigorosa, reside precisamente no facto de Spinoza ter dado por concluída e publicável em 1675 
toda a Ética como hoje a conhecemos, tacitamente assumindo-a como obra acabada em unidade: tratêmo-la 
enquanto tal, portanto. 
144 É na demonstração da proposição VI da parte III que marca presença o que significa “destruir”, para Spinoza: 
«[…] quo possit destrui, sive quod ejus existentiam tollat» [que a possa destruir, isto é, que a suprima da sua 
existência], E III P6 Dem, G II, p. 146. Por existência, aqui, entenda-se “existência em acto”. 
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não infinito mas limitado e indefinido (E III P 8 e Dem); e como uma essência é afirmação 
inscritiva graduada na essência de Deus, a qual é produtividade causal na existência de si, isto 
é, potência, a essência actual de qualquer coisa é a sua potência actual na modalidade de 
esforço de perseverança – potentia, sive conatus (E III P7 Dem). 
 Daqui são inferíveis várias consequências. Num primeiro momento, constata-se que o 
conatus é posto em definitivo como termo de ontologia, não apenas na medida em que é 
identificado com uma essência145 mas também porque o esforço de perseverança é afirmação 
contínua de ser pela própria essência, não sendo portanto força de preservação de um estado 
ou condição presentes mas tendência de perseverança do próprio ser. Todavia, este conatus-
ontológico não recupera a perspectiva ontológica do Tratado Breve em toda a sua 
abrangência, e contraria por completo a vida como essência divina dos CM. É que o conatus é 
esforço indefinido no tempo de uma coisa em afirmar-se perante a oposição do que a possa 
suprimir dessa actualidade. Ora, Deus é a substância mesma infinita, e não meramente coisa, 
que afirma a sua existência na eternidade da sua própria essência e que, por ser absolutamente 
infinita, é também única e não tem qualquer exterior opondo-se-lhe. O conatus é então termo 
de ontologia na expressão existente em acto da singularidade, e não é em rigor aplicável à 
existência eterna nem à unicidade de Deus146, o que auxilia a explicar a sua ausência da parte 
I da Ética. A intermitência do estatuto ontológico do conatus spinozano é tremenda: no 
Tratado Breve, era tendência de perseverança no ser de toda a essência, a divina e a singular; 
nos CM, tornou-se atributo divino, a essência mesma do Deus vivo que é força de perseverar 
no ser, diferente do singular; na Ética, é tendência de perseverança no ser actual de cada coisa 
singular, inaplicável a Deus e nunca seu atributo – intermitência com nenhuma outra 
motivação que não a consistência da inteireza do sistema, e neste sentido pode ser ajuizada 
como evolutiva. 
 Num segundo momento, compreende-se como o revestimento ontológico do conatus 
(o conatus equivalendo à essência e dirigindo-se à perseverança na essência) é suficiente para 
irrelevar a completude exclusiva de um seu registo físico. É evidente que há vestígios do 
princípio de inércia cartesiano no mini-compêndio de física da parte II, quando se aclara a 
reciprocidade determinativa ao movimento e ao repouso entre os corpos mais simples: um 
corpo simples em movimento continuará em movimento até ser determinado extrinsecamente 
                                                 
145 «Conatus, quo unaquaeque res in suo esse perseverare conatur, nihil est praeter ipsius rei actualem essentiam» 
[O esforço, pelo qual cada coisa se esforça por perseverar no seu ser, nada é senão a própria essência actual da 
coisa.], E III P7, G II, p. 146. 
146 A aplicabilidade do conatus só à singularidade fica bem provada na demonstração da proposição VI, a qual se 
inicia e toda se desenrola na explicitação do que se entende por “coisa conativa”: «Res enim singulares modi 
sunt…» [De facto as coisas singulares são modos…], E III P6 Dem, G II, p. 146. 
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ao repouso, e um corpo simples em repouso continuará em repouso até ser determinado 
extrinsecamente ao movimento147; nesse sentido, tal corpo “persevera” no seu estado de 
movimento ou repouso até ser determinado a partir de fora ao estado contrário, e aí há uma 
espécie de prefiguração do conatus148 na persistência de resíduos cartesianos. 
 Spinoza pretende porém tornar plenamente ontológico o seu conatus, e não é difícil 
descortinar por que motivo o não insere aqui: é que o princípio de inércia cartesiano exige a 
simplicidade do corpo inerte, o que para Spinoza é mera abstracção ou ausência de realidade, 
uma vez que a perfeição, seguindo mais uma vez a asserção de F. Tinland149, é mensurável 
sobretudo em termos de complexidade constitutiva interna. O conatus, pelo contrário, é posto 
como a afirmatividade mesma de uma coisa na sua existência em acto, envolvendo então uma 
dimensão ontológica que dispensa sem excepção qualquer abstracto e que exige uma 
expressão real da essência de Deus em qualquer um dos seus atributos. Por isso também é que 
Spinoza deixa cair o princípio de inércia cartesiano quando, com a sua definição de indivíduo, 
faz incidir a sua física sobre a realidade dos corpos complexos: é sobre esse plano de 
reificação rejeitando o simples como real que Spinoza efectiva a natureza física e realiza o ser 
em acto, pelo que é esse o plano de incidência do conatus. Mas como a presença física dos 
corpos complexos é dependente de uma contextura física que na parte II não é explicitada pela 
potência intensiva das essências, mas sim por uma determinidade extensiva, não há aí ainda 
lugar para a súmula do conatus. Isto não significa que não haja antecedentes físicos para a 
doutrina do conatus, nem tão pouco invalida que esta seja aplicável em superveniência à 
física spinozana: por exemplo, atentando-se à demonstração do corolário seguindo a 
proposição XVII da parte II150, nota-se como a imaginação é aí explicada num dinamismo de 
reflexão modificada das partes fluidas com as partes mais moles do corpo humano, sob 
influência de corpos exteriores, denunciando um conatus, estritamente aplicado à física, que 
não acarreta simplicidade nem ausência de grandeza (nada envolvendo da inércia cartesiana), 
mas que aceita constância da unidade em fluidez num corpo humano, muito assemelhando-se 
ao endeavour hobbesiano dilucidando a sensação humana.151 Não obstante, este é apenas um 
traço prévio da teoria do conatus, cujo desenvolvimento de teor ontológico aplicável a todas 
                                                 
147 Cfr. E II P13 Cor, G II, pp. 98-9. Quanto à história do princípio de inércia e da sua aparência “condicionada” 
em Spinoza, v. W. Klever, “'Spinoza' s principle. The history of the 17th century critique of the Cartesian 
hypothesis about inertia as a property of matter', in The Sphinx, 2000, pp. 1-120. 
148 Segue-se aqui P. Macherey, para quem «on peut voir ici [E II P13 Cor] une préfiguration de la théorie du 
conatus», in Introduction à l’Éthique de Spinoza. La deuxième partie, 1997, p. 137. 
149 Cfr. F. Tinland, “La notion d’individu et la hiérarchie des modes finis selon l’Éthique”, p. 23. 
150 Cfr. E II P17 Cor Dem, G II, p. 105. 
151 O enfoque sobre este exemplo é devido a D. P. Aurélio, Imaginação e Poder, 2000, pp. 196-7. 
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as coisas permitirá por sua vez derramar maior clareza sobre a determinidade essencial destes 
processos de formação da imaginação no homem. 
 Num terceiro momento, os sulcos deixados pelo peso da ontologia do conatus na 
actividade revelam como a perspectiva jurídica do TTP, muito próxima da hobbesiana, não é 
rigorosa no amplo alcance do conceito. É que o conatus é a essência actual de toda a coisa 
existente, característica inescapável de qualquer processo de reificação natural, enquanto o 
direito de natureza é a determinação causal de todo o indivíduo existente: uma vez que a 
súmula do conatus na parte III se desenvolve toda em torno da coisa real singular, ele dá-se 
em qualquer reificação, inclusive a individual, mas em simultâneo é também transportável e 
verificável entre as coisas singulares fora do domínio predominante da física, como os 
números, as emoções, as ideias enquanto pensáveis, um sistema filosófico, um texto, a 
Escritura, a razão152, que não preenchem per se o elemento material da individualidade, na 
qual ocorre a completude do direito de natureza em Spinoza, que é um direito de natureza 
individual. O conatus é a afirmatividade actual de toda e qualquer coisa (unaquaeque res), e 
res aqui não se confina a denominar as modificações compreendidas no atributo extensão153, 
mas tudo aquilo que tem inscrição essencial na natureza produtiva de Deus, tudo o que é real 
na expressão actual de Deus. É como se no fundo o conatus fosse um conceito mais amplo no 
essencial do que o próprio direito de natureza, precedendo-o portanto na ordem argumentativa 
de exposição, e justificando uma sua inclusão antes das referências jurídicas da parte IV. 
 O conatus da Ética não é, em suma, enquadrado por uma pura ontologia ao jeito do 
Tratado Breve, não é reservado a uma função reguladora num universo físico de 
determinações ao jeito cartesiano, não é arremetido como atributo divino ao jeito quasi-
teológico dos CM, nem é irmanado à face, de base ontológica e de incidência física, do direito 
natural ao jeito hobbesiano adaptado ao spinozismo do TTP. O conatus da Ética é sobretudo o 
eixo central de uma moldura ontológica das coisas em acto que, por isso mesmo, permuta sem 
obstáculos por todas as áreas da ciência lidando com o mundo das coisas em acto, como a 
física e o direito, não sendo por acaso que é tido como fundamento da psicologia, da ética, da 
                                                 
152 A indicação dos quatro primeiros exemplos é devida a P. Cristofolini, Spinoza. Chemins dans l’«Ethique», 
1996, pp. 23-4; o quinto exemplo é devido a H. Laux, “La puissance réelle chez Spinoza. Sur l’effet de 
l’interprétation”, 2001, p. 710; o sexto é devido a A. Matheron, “Le statut ontologique de l’Écriture sainte et la 
doctrine spinoziste de l’individualité”, 1992, p. 109; e o sétimo a M. L. Ribeiro Ferreira, A Dinâmica da Razão 
na Filosofia de Espinosa, 1997, pp. 453-6. 
153 Se se interpretar a igualdade da ordem e conexão das ideias e das coisas (cfr. E II P7, G II, p. 89) como uma 
igualdade entre os dois únicos atributos acessíveis ao homem, res significará aí apenas modo da extensão 
(interpretação duvidosa, aliás, que restringe a infinitude dos atributos a apenas dois, sendo mais razoável supor 
que res aí se refira às modificações de todos os atributos que não o pensamento). Não é este porém o sentido que 
assume na súmula do conatus.  
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moral e da política154. Este conatus é primeiro que tudo um conceito metafísico da 
singularidade. 
 Esguardar o conatus como conceito metafísico não implica todavia que acumule a 
densidade das tendências essenciais discerníveis em Leibniz. É que para Leibniz a 
necessidade tem um duplo estatuto, absoluto e hipotético, ou respectivamente metafísico e 
físico, o primeiro assinalando que o oposto de algo envolve impossibilidade e contradição, o 
segundo assinalando que a algo cujo oposto seja possível se segue imediata e 
instantaneamente algo cujo oposto envolva impossibilidade e contradição.155 Ora Deus existe 
por necessidade absoluta de si e o mundo por necessidade hipotética, pois a Deus tudo sendo 
possível, o mundo existe como necessidade do mais perfeito possível a Deus: a existência do 
mundo, que é um possível, um hipotético, corrobora que há em cada possibilidade ou essência 
possível uma exigência ou pretensão de existir, a qual é tanto mais forte quanto mais essência 
ou realidade houver em cada possibilidade; logo, como a Deus tudo é possível, o mundo 
possível que existe é aquele que contém maior essência exigindo existência – por outras 
palavras, a metafísica determina a física por a essência tender por si à existência.156 
 Em Spinoza uma tal linguagem é inaplicável. Por um lado, a essência que é causa do 
seu próprio existir é necessária e não possível, pelo que não tende à existência, mas envolve a 
existência, o seu existir está contido no seu ser. Por outro lado, as essências que não são causa 
do seu existir não tendem por exigência ou pretensão próprias à existência, mas tendem a 
afirmar-se como essências certas quando existem por causa que não elas próprias: elas são 
afirmatividade de si enquanto essências, quer na eternidade, quer quando expressas na 
duração, e não compreendem em rigor afirmação de existência, mas afirmação de si na 
existência. É que a essência actual de cada coisa é esforço (conatus) de perseverar no ser 
actual, não é esforço de existir mas de continuar-se no existir, e como cada essência actual 
singular depende do extrínseco para existir, ela só pode ser afirmação de manter-se no existir 
                                                 
154 Exemplificando: do conatus como fundamento da psicologia e da ética, v. E. Curley, Behind the Geometrical 
Method, 1988, pp. 115-124; do conatus como teoria não científica mas estritamente moral, v. G. H. R. 
Parkinson, “Spinoza on the Power and Freedom of Man”, 1975, pp. 17, 24; e do conatus como “ponto de 
partida” tanto da moral como da política, v. A. Matheron, Individu et communauté chez Spinoza [1969], p. 9. 
155 V. Leibniz, Discours de Métaphysique, cap. XIII, Ak VI, vol. IV, n.º 306, pp. 1546-9. 
156 «[…] aliquid potius existit quam nihil, aliquam in rebus possibilibus seu in ipsa possibilitate vel essentia esse 
exigentiam existentiae, vel (ut sic dicam) praetensionem ad existendum et, ut verbo complectar, essentiam per se 
tendere ad existentiam. […] Hinc vero manifestissime intelligitur ex infinitis possibilium combinationibus 
seriebusque possibilibus existere eam, per quam plurimum essentiae seu possibilitatis perducitur ad 
existendum.» [como algo existe de preferência a nada, há nas coisas possíveis, ou na própria possibilidade ou 
essência, uma exigência de existência ou, por assim dizer, uma pretensão a existir, e, para o captar numa só 
palavra, a essência tende por si à existência. … Daqui na verdade entende-se como manifesto que das infinitas 
combinações de possíveis e das séries possíveis, existe aquela pela qual maior essência ou possibilidade é 
conduzida à existência.], Leibniz, De rerum originatione radicali [1697], GP VII, p. 303. 
 224
e não de passar ao existir. É este também o motivo por que cada essência só é esforço de 
perseverar em si quando é actualmente duradoura, pois na eternidade a sua afirmatividade está 
já dada na existência necessária da afirmatividade de Deus, e por isso é já necessariamente 
existente enquanto eterna, uma vez que não há conflito na eternidade – aí ela não é esforço de 
perseverar em si, ela é perseverança necessária de si. 
 Atente-se ademais na graciosa subtileza do verbo activando a tendência do conatus: 
perseverar e não “conservar” ou “preservar”. Os verbos “conservar” e “preservar” são 
porventura mais adequados a designarem a tendência dos conatus cartesiano e hobbesiano 
(muito embora ambos estes autores abordem já o conatus como tendente à perseverança), 
enquanto esforço de manutenção do que é já dado face a ameaças e inimizades extrínsecas, 
mas em Spinoza o conatus é sobretudo afirmatividade contínua e indefinida, imposição de si 
em constância pelo ser, pelo que não tende simplesmente à manutenção do que foi dado por 
origem externa mas sim à continuidade indefinida da afirmação de si.157 É verdade porém que 
o conatus é esguardado por Spinoza no interior de uma existência em actividade que se 
desenrola num conjunto infinito de determinações extrínsecas acarretando conflitualidade, e 
nesta medida a sua afirmatividade conativa abrange também inadmissão em si do que a 
destrói: não haverá então neste esforço essencial por perseverar em si qualquer coisa de 
tendente a uma conservação de si face ao extrínseco? 
 A tese segundo a qual o conatus compreende a conservação do ser tem inerente a 
necessidade de oposição do ser a todos os componentes naturais que tornem inexpressivos no 
intercâmbio permanente da actividade o grau de potência singular de cada essência. Desta 
maneira, a definição de uma coisa não é apenas afirmação do ser da coisa por si mas 
afirmação do ser da coisa perante o extrínseco que contraria esse ser, o que implica que a 
essência actual é-se quando perscruta com o seu olhar a face do que está para além de si e, aí 
vendo o seu contrário que a suprime da actualidade, retorna a si para insistir no seu ser 
mesmo, repetindo em contínuo a afirmação de si – a essência actual não consiste meramente 
no estar do ser em actividade, mas dinamiza-se na presença do ser em reactividade, numa 
estrutura progressiva de resistência. O conatus é então potência actual de afirmação e 
resistência, ele é afirmação do ser que resiste e que constitui nessa resistência a sua própria 
                                                 
157 Opondo o conatus hobbesiano ao spinozano em termos biológicos, bem se poderá dizer que o primeiro tem 
sempre presente o fantasma da morte e o segundo é pura afirmação da vida. Neste sentido, v. S. Goyard-Fabre, 
“Hobbes et Spinoza ou la différence des concepts. L’ampleur d’une litôte”, 1985, pp. 231-2, e M. L. Ribeiro 
Ferreira, “Espinosa e Hobbes: Implicações de uma Divergência” [1999], in Uma Suprema Alegria, pp. 18-22. 
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afirmação.158 O conatus spinozano adequa-se assim como conceito adaptado de uma tradição 
filosófica de afirmação-conservação explanada em vários momentos precedentes.159 
 A menção explícita à natureza conativa como opositora dos seus contrários surge na 
Ética na parte final da demonstração da proposição VI da súmula do conatus, e Spinoza fá-la 
derivar da proposição precedente, a V, segundo a qual duas coisas contrárias não podem estar 
na mesma entidade por nenhuma coisa poder destruir-se em virtude apenas de si mesma, da 
sua essência.160 Tal impeliu alguns comentadores à recuperação da tese leibniziana que 
descobre um hiato entre a asserção de que nada há na essência que a destrua e a asserção de 
que há algo na essência que a torna conservadora de si, a resistência não derivando no 
imediato do mero posicionamento da inadmissibilidade na essência do que a contraria, 
fazendo afinal com que o conatus spinozano de afirmação-resistência seja infundado.161 
Outros porém notam que o esforço-oposição de contrários não deriva tão só da 
impossibilidade essencial de auto-destruição referida nas proposições IV e V, mas surge no 
culminar de todo um argumento desenvolvido na demonstração à proposição VI, que começa 
de invocar a expressividade da potência de Deus em graus certos e determinados não numa 
mera montagem de cenário para o esforço-oposição mas na remissão para o vero fundamento 
desse esforço-oposição.162 Esse fundamento todavia não está em rigor no início da 
demonstração da proposição VI, está sim na demonstração da proposição IV: 
 
Com efeito, a definição de uma qualquer coisa afirma a essência da própria coisa, mas 
não a nega; por outras palavras, ela põe a essência da coisa, mas não a suprime.163 
 
                                                 
158 Este entendimento do conatus como desenvolvendo-se em afirmação e resistência constitui aquilo a que L. 
Bove chama de “estratégia do conatus”, in La stratégie du conatus, 1996, aprofundando assim um tratamento 
“resistente” do conatus que surgira já pouco vincado em A. Matheron, Individu et communauté chez Spinoza 
[1969], pp. 10-1. No seguimento do trabalho de L. Bove, v. também F. Bonicalzi, L’impensato della politica. 
Spinoza e il vincolo civile, 1999, pp. 57-70. 
159 Assim se permite que sejam reportadas as origens deste conatus de afirmação-resistência às precedências 
filosóficas de Descartes e Hobbes, havendo quem o reporte ou à estóica hormé que inicia o processo de oikeiôsis 
(v. E. Fernández García, “El deseo, esencia del hombre”, 1992, p. 142), ou a um misto de conservacionismo 
estóico e demanda epicurista de prazer (v. E. Curley, Behind the Geometrical Method, 1988, pp. 114-5), ou ainda 
à estratégia de repressão dos inimigos e de sustentação dos primeiros choques proposta por Maquiavel em 
passagens dos seus Discorsi (v. L. Bove, “Introduction”, 2002, pp. 48-51). 
160 Cfr. E III P6 Dem, G II, p. 146, que remete para E III P5, G II, p. 145. 
161 V. Leibniz, Carta a Burcher de Volder (23 Mar – 3 Abr, 1699), GP II, pp. 168-175. Recuperando tacitamente 
Leibniz e duvidando por conseguinte da validade do argumento do conatus em Spinoza, v. J. Bennett, A study of 
Spinoza’s Ethics, 1984, p. 242; E. Curley, Behind the Geometrical Method, 1988, pp. 107-115; D. Garber, 
“Descartes and Spinoza on Persistence and Conatus”, 1994, pp. 60-1; M. Della Rocca, Representation and the 
Mind-Body Problem in Spinoza, 1996, pp. 194-206. 
162 V. A. Matheron, Individu et communauté chez Spinoza [1969], pp. 9-11; D. Garrett, “Spinoza’s Conatus 
Argument”, 2002, pp. 134-146 ; M. Lin, “Spinoza’s Metaphysics of Desire: The Demonstration of IIIP6”, 2004, 
pp. 21-55. 
163 «[…] definitio enim cujuscunque rei ipsius rei essentiam affirmat, sed non negat; sive rei essentiam ponit, sed 
non tollit.», E III P4 Dem, G II, p. 145. 
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 Que uma essência se não destrói por si mesma conclui-se da própria afirmatividade da 
essência que é certeza graduada da determinidade causal de Deus, isto é, cada essência é 
modificação específica do ser de Deus podendo a sua existência e como tal é grau de potência, 
afirmação de si na existência de Deus: logo, o conatus, que é afirmação e não negação de 
outrem, resulta não tanto da asserção segundo a qual uma essência se não destrói a si mesma 
mas sim da que fundamenta esta, aquela segundo a qual as essências afirmam em grau a 
potência de Deus, a sua produtividade causal. Mas, enquanto graduada, a sua afirmação causal 
não é ilimitada por não poder passar por si à existência e por haver sempre graus superiores 
de potência que a inexprimam em acto, ela é continuamente indefinida mas não infinita, daí 
não ser perseverança causal de si e sim esforço causal de perseverança de si. 
 Interpretar o conatus em Spinoza como esforço-oposição de contrários ou conatus de 
afirmação-resistência parece manifestar o problema da sua inserção não tanto na moldura do 
essencial mas na moldura do existente, confundindo o que é característica existente da 
afirmatividade das essências com uma característica essencial da afirmatividade das 
existências. É como se um tal conatus de afirmação-resistência moldasse em Spinoza o 
dinamismo dialéctico do reconhecimento nas relações de dominação entre senhor e escravo na 
filosofia de Hegel, que se joga no conflito iminente de negações externas e não nas 
modalidades transitivas das afirmações imanentes. Ora a afirmatividade inerente ao conatus 
faz da sua presentificação o inscrever-se de uma essência em si quando actual, não pelo 
reconhecimento de uma carência própria, aferível no encontro com a alteridade, que seja 
necessário compensar estrategicamente, mas na constância de um equilíbrio aritmético de 
potência expressando na actualidade a graduação da própria essência, equilíbrio que adquire 
maior eficiência no aumento da potência actual, desenrolando-se então o conatus numa 
expansividade afirmativa. Não parece ser assim o conatus que inclui resistência, o qual é mais 
tendência de perseverança compensatória na existência e não tanto perseverança puramente 
expansiva da essência que existe. 
 Esta distinção é importante e na sua avaliação parece haver dois importantes 
elementos textuais a abordar. Em primeiro lugar, Spinoza argumenta que  
 
Cada coisa, enquanto é em si [quantum in se est], esforça-se por perseverar no seu 
ser.164 
 
 É frequente encontrar dúvidas acerca do significado da expressão quantum in se est na 
filosofia de Spinoza, superadas com relativa facilidade pelo recurso ao significado da mesma 
                                                 
164 «Unaquaeque res, quantum in se est, in suo esse perseverare conatur.», E III P6, G II, p. 146. 
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expressão em Descartes, enquanto “actividade não considerando causalidade externa”.165 
Sucede que a invocação de Descartes aqui é por inteiro desprovida de sentido: por um lado, 
porque se o conatus é afinal a essência actual da singularidade, ele não pode ser concebido na 
ausência de causas externas, pois uma essência só se torna singularmente existente em acto, 
actual, quando causas externas a expressam na actividade, e ademais pertence à essência 
singular a determinidade extrínseca no plano da duração; por outro lado, porque se o conatus 
for tomado como causalidade de uma coisa sem intervenções exógenas, todo o causal dessa 
coisa explica-se tão só e exclusivamente pela sua natureza, sendo então causalidade adequada 
– mas como a causalidade adequada exclui a passividade166, o conatus equivaleria à produção 
de acções motivadas pela razão, restringindo-se, pois há paixões que aumentam a potência de 
agir, a qual é dita ser conativa167, o que equivale a dizer que o conatus mantém-se intacto 
mesmo na passividade ou causalidade inadequada168; por fim, fechar uma coisa à exogénese 
ou à assunção da natureza de efeito externo parece equivaler a tomar a coisa como em si e por 
si só concebida, sem necessidade de conceitos outros, equivalência aceitável em Descartes em 
virtude da identidade substancial das coisas, mas não em Spinoza para quem a unicidade da 
substância acarreta que todas as suas modificações certas e determinadas se concebam como 
partes de uma contextura infinita169. A expressão quantum in se est nenhuma função cumpre 
afinal de exclusão e isolamento da coisa a que respeita170, mas, surgindo na proposição VI, 
assinala a introdução do essencial no argumento do conatus: cada coisa, “enquanto é referida 
à sua essência”,171 esforça-se por perseverar no seu ser, o que equivale a dizer que o conatus 
de uma coisa é a sua essência (e não a sua existência) perseverando-se. Por isso mesmo é que 
                                                 
165 V. M. Della Rocca, “Spinoza’s metaphysical psychology”, 1996, pp. 196-200; M. Lin, “Spinoza’s 
Metaphysics of Desire: The Demonstration of IIIP6”, 2004, pp. 23-4. 
166 Cfr. E III Defs I-III, G II, p. 139. 
167 A potência é conativa: «[…] cujuscunque rei potentia, sive conatus, quo ipsa vel sola, vel cum aliis quidquam 
agit, vel agere conatur» [a potência de uma qualquer coisa, isto é, o esforço pelo qual ela própria age ou se 
esforça por agir, ou só ou com outras], E III P7 Dem G II, p. 146. E há paixões, como a alegria (laetitia), que 
aumentam a potência actual: v. E III P11 Sch, G II, pp. 148-9, e E III Def Aff II, G II, p. 191. 
168 Nas palavras de M. L. Ribeiro Ferreira, A Dinâmica da Razão na Filosofia de Espinosa, pp. 453-5, há uma 
«primazia do conatus face à razão» (p. 453), uma sua maior amplitude que «excede a da razão humana» (p. 455). 
169 A interpretação cartesiana da expressão quantum in se est parece ser também só válida em Spinoza numa 
identidade substancial: «Per substantiam intelligo id, quod in se est, & per se concipitur;» [Por substância 
entendo aquilo que é em si e se concebe por si], E I Def III, G II, p. 45. D. Garrett, in “Spinoza’s Conatus 
Argument”, 2002, pp. 148-150, supera este problema considerando simplesmente que os modos finitos em 
Spinoza funcionam como “quasi-substâncias”, ideia que negligencia por completo a afirmatividade singular da 
exogénese existencial própria. 
170 Relembre-se o que diz G. H. R. Parkinson a propósito do homem, mas aplicável a qualquer coisa singular: 
«no man, as a finite mode, ever is ‘in himself’; he is always affected by another finite mode, and that by another, 
and so on» (“Spinoza’s Concept of the Rational Act”, p. 16). 
171 É verdade que Spinoza menciona a expressão quantum in se est nos PPC e no TTP num significado ainda 
muito cartesiano – v. supra, notas 138 e 140 do presente capítulo. Mas também é verdade que, em ambos os 
casos, o conatus é uma perseverança num estado e não no ser, não há aí ainda uma plena dimensão ontológica 
do conatus. 
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na proposição seguinte, a VII, quando o conatus é dito explicitamente ser essência (actual) de 
uma coisa, verifica-se a perda completa da expressão quantum in se est. 
 Em segundo lugar, 
 
nenhuma coisa tem em si algo pelo qual possa ser destruída, isto é, que suprima a sua 
existência […]; mas pelo contrário ela opõe-se a tudo o que possa suprimir a sua 
existência172. 
 
 Cada coisa opõe-se a tudo o que pode suprimir a sua existência, diz Spinoza. Ora isto 
não é, em rigor, o conatus, o qual é afirmação contínua do ser em ser na sua actualidade, não é 
afirmação do ser em existir na actualidade. Spinoza diria mais apropriadamente que a coisa 
“opõe-se a tudo o que pode suprimir a sua essência”, e não existência. Porém, não o faz, 
porventura por pretender sublinhar que aquilo em que o conatus consiste deve ser distinguido 
das características que assume e das consequências que provoca: cada ser põe-se como 
afirmação contínua de si enquanto modificação certa da potência de Deus e, quando existente 
por causas externas, contextualiza-se com outras essências existentes; a sua causalidade, que é 
afirmação mesma da sua potência, repercute-se então fora de si, mas essa causalidade para 
fora é por seu turno também efeito de uma causalidade de fora; o ser presentifica-se em 
intercâmbio existencial, e o conatus não é senão uma constante de causalidade aferível dentro 
desse intercâmbio, é o ser continuado presentificando-se numa dinâmica causal indefinida. A 
essência actual é portanto a essência considerada enquanto existente na duração afirmando-se 
no ser, não é uma “inércia existencial”173 ou uma estratégia de conservação da sua existência, 
pelo contrário, a conservação é apenas a propriedade mais simples e abstracta da sua 
afirmatividade.174 Esta passagem da demonstração da proposição VI não constitui por 
conseguinte fundamento para o conatus, o qual reside sim no início desta demonstração e na 
proposição IV, mas deve ser interpretada como explanação das suas consequências na 
existência da coisa.175 O conatus é enfim pura afirmação essencial na actividade, não 
resistência afirmativa do existente, muito embora a oposição aos contrários existenciais por 
uma coisa, que é a sua causalidade existente em acto desdobrando-se em reactividade, em 
                                                 
172 «neque ulla res aliquid in se habet, a quo possit destrui, siv quod ejus existentiam tollat […]; sed contra ei 
omni, quod ejusdem existentiam potest tollere, opponitur», E III P6 Dem, G II, p. 146. 
173 Expressão usada por D. Garrett, in “Spinoza’s Conatus Argument”, 2002, p. 145, referindo-se ao conatus. 
174 V., no mesmo sentido, C. Lazzeri, Droit, pouvoir et liberté, 1998, pp. 23-6. 
175 Se pelo contrário esta passagem fosse tomada como fundamento do conatus, a tese leibniziana de verificação 
de um hiato entre o esforço de perseverança de si e a oposição efectiva aos contrários não seria de todo inválida. 
Todavia, por Spinoza afirmar que a coisa se opõe ao que suprime a sua existência apenas quando conclui que o 
conatus é esforço de perseverança da essência em ser na existência, pode-se inferir que o conatus precede a 
resistência a qualquer supressão de existência. 
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existência que se reitera, reexistindo (resistindo), seja consequência primeira na duração da 
eficiência do conatus. 
 
 Este meio do entendimento do conatus derrama já alguma luz sobre a resposta 
endereçada ao problema de saber se uma linguagem que coloca as coisas esforçando-se a 
intervir na actividade por isso conduzir à sua auto-perseverança não está a introduzir a 
necessidade qualificativa de comportamentos orientados a um determinado fim, ou seja, se o 
conatus não tem algo em si de teleológico. O problema do estatuto da teleologia na filosofia 
de Spinoza está longe de ser interpretado uniformemente pela crítica: reconhece-se a rejeição 
expressa do teleológico referente a Deus e à natureza desenvolvida no apêndice à parte I da 
Ética, mas enquanto uns começaram por assumir a rejeição spinozana de todo e qualquer 
finalismo, outros lêem uma rejeição do finalismo divino e natural e uma aceitação de um 
finalismo humano, enquanto outros entendem o próprio conatus como dirigido por causas 
finais, fazendo com que Spinoza rejeite o finalismo quando aplicado à infinitude e o aceite 
quando aplicado à singularidade.176 
 Mas há aspectos partilhados entre as várias interpretações. Um deles consiste na 
circunstância de a causalidade eficiente da essência mesma de Deus não englobar causas 
finais, sendo esse o intuito primordial do apêndice à parte I da Ética, que não obstante parece 
de maneira esparsa recorrer a um finalismo quando se refere ao homem177. Este será aliás um 
outro desses aspectos partilhados, o de Spinoza nunca chegar a abandonar por inteiro uma 
                                                 
176Este problema do estatuto da teleologia em Spinoza é especialmente caro à crítica anglo-saxónica. 
Exemplificando: J. Bennett, A study of Spinoza’s Ethics, 1984, pp. 213-230, começou por negar a presença em 
Spinoza de qualquer teleologia; E. Curley, “On Bennett’s Spinoza: The Issue of Teleology”, 1990, pp. 39-52, em 
resposta a J. Bennett, e recuperando as evidências teleológicas do comportamento humano já apontadas por G. 
H. R. Parkinson, in “Spinoza’s Concept of the Rational Act”, 1981, pp. 4-7, sustentou então verificar-se em 
Spinoza uma teleologia aplicável à natureza humana, num artigo com influência suficiente para convencer o 
próprio J. Bennett, in “Spinoza and Teleology : A Reply to Curley”, 1990, pp. 53-7, e M. Lin, in “Teleology and 
Human Action in Spinoza”, 2006, pp. 317-354; M. Della Rocca, por seu turno, in “Spinoza’s metaphysical 
psychology”, 1996, pp. 252-5, reitera a rejeição spinozana da aplicabilidade do conatus só à natureza como um 
todo; D. Garrett, no seguimento desta discussão, e recuperando a compatibilidade entre causalidade eficiente e 
final em Spinoza segundo delineada por E. E. Harris, Salvation from Despair, 1973, pp. 126-131, assume a 
teleologia em Spinoza como um elemento integrante da própria doutrina do conatus, aplicável portanto a todos 
os seres singulares (in “Teleology in Spinoza and Early Modern Rationalism”, 1999, pp. 310-335), sendo então 
seguido por S. Nadler, Spinoza’s Ethics. An Introduction, 2006, pp. 198-200, que vê todo o conatus como 
teleológico. 
177 «[…] scilicet communiter supponant homines, omnes res naturales, ut ipsos, propter finem agere; imo, ipsum 
Deum omnia ad certum aliquem finem dirigere, pro certo statuant:» [seguramente os homens supõem 
comummente que todas as coisas naturais, tais como eles mesmos, agem em função de um fim; e até estabelecem 
por certo que Deus dirige tudo para algum fim certo],  E I App, G II, p. 78 (o itálico é aqui acrescentado ao texto 
de Spinoza). E também: «[…] homines omnia propter finem agere; videlicet propter utile, quod appetunt» [os 
homens agem em tudo em função de um fim, a saber, em função do útil, o qual desejam], E I App, G II, p. 78. 
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linguagem de causas finais ao longo da Ética. Atente-se porém no estatuto assumido por uma 
tal linguagem. Para Spinoza, um fim é definido como um apetite178, o qual é dito constituir 
 
a essência mesma do homem, da natureza do qual se segue necessariamente aquilo que 
serve à conservação do próprio179, 
 
isto é, o conatus humano per se. Por outras palavras, a essência de um homem, que é a sua 
essência actual, é a sua natureza causal graduada na potência de Deus, é o seu conatus em 
permanência de afirmação de si, o qual, na natureza específica do homem, decorre numa 
eficiência inteligível pelo entendimento humano por finalidade, e o resultado dessa eficiência 
redunda numa maior conservação do próprio homem. Spinoza não podia ser mais explícito do 
que o é na introdução à parte IV: 
 
Ora a causa que se diz final não é senão o próprio apetite humano, enquanto é 
considerado como que princípio, ou causa primária, de alguma coisa. Por exemplo, 
quando dizemos que a habitação tenha sido a causa final desta ou daquela casa, sem 
dúvida nada entendemos se não isto, que o homem, a partir de ter imaginado as 
comodidades da vida doméstica, teve o apetite de edificar uma casa. É assim que a 
habitação, enquanto é considerada como causa final, nada é senão este apetite 
singular, que é na verdade causa eficiente, a qual é considerada como primeira porque 
os homens ignoram comummente as causas dos seus apetites.180 
 
 Daqui é possível concluir que a linguagem das causas finais em Spinoza nunca é 
própria da doutrina geral do conatus e por isso não integra a sua súmula na parte III da Ética, 
mas o seu surgimento acompanha sempre as referências ao apetite, que é a essência mesma do 
homem e a qualificação do seu conatus, perseverando-se causando, ao ponto de se 
incrementar em potência actual (afecção que consiste num aumento das partes componentes 
do corpo e das correspondentes ideias, e não numa variação do grau de potência eterna 
expressado na actualidade) que mantenha indefinidamente a expressão do seu grau eterno, 
assim conservando-se. Ora o apetite é o conatus humano referido em simultâneo ao corpo e à 
alma181, isto é, potência de agir e potência de pensar: a operatividade conativa de um homem 
desenvolve-se na causalidade eficiente própria da sua natureza tanto no corpo como na 
                                                 
178 «Per finem, cujus causa aliquid facimus, appetitum intelligo.» [Por fim, por causa do qual fazemos algo, 
entendo o apetite.], E IV Def VII, G II, p. 210. 
179 «[…] ipsa hominis essentia, ex cujus natura ea, quae ipsius conservationi inserviunt, necessario sequuntur;», 
E III P9 Sch, G II, p. 147. V. também similar definição em E III Def Aff I Expl, G II, p. 190. 
180 «Causa autem, quae finalis dicitur, nihil est praeter ipsum humanum appetitum, quatenus is alicujus rei veluti 
principium, seu causa primaria consideratur. Ex. gr. cum dicimus habitationem causam fuisse finalem hujus, aut 
illius domus, nihil tum sane intelligimus aliud, quam quod homo ex eo, quod vitae domesticae commoda 
imaginatus est, appetitum habuit aedificandi domum. Quaere habitatio, quatenus ut finalis causa consideratur, 
nihil est praeter hunc singularem appetitum, qui revera causa est efficiens, quae ut prima consideratur, quia 
homines suorum appetitum causas communiter ignorant.», E IV Praef, G II, pp. 206-7 (os itálicos são aqui 
acrescentados ao texto de Spinoza). 
181 Cfr. E III P9 Sch, G II, pp. 147-8. 
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intelecção. Spinoza não concebe um fim como essencial às coisas, pois as essências são 
potência graduada, causalidade eficiente, que é sempre sequência a tergo e não a fronte (um 
algo possível, incerto e futuro não pode preceder na lógica sequencial da causalidade o evento 
necessário, certo e presente, em especial por Spinoza não partilhar com Aristóteles a noção de 
“potência”)182. O fim é sim elemento da maneira inadequada através da qual o homem tenta 
conhecer a causalidade eficiente do seu conatus, e por isso é apetite: o homem tende a algo, e 
essa tendência, que se explica em termos causais e conativos, é inteligida pelo homem como 
provocada pela qualidade desse algo por desconhecimento da sequência natural de 
causalidade operando, quando o homem na realidade tende a esse algo pelo efeito em si da 
imagem de boa qualidade que forma desse algo – aquilo que é causa eficiente primeira é 
explicado invertidamente como causa final. O finalismo não é senão uma maneira com que o 
homem tenta compreender como opera a sua causalidade, ele não age em vista de um fim, não 
deseja um fim, pelo contrário o fim é apenas o processo de imaginação183 pelo qual o homem 
expõe a sua própria causalidade. Logo, quando Spinoza define o fim no início da parte IV da 
Ética, não lhe está a atribuir qualquer densidade ontológica, está sim a qualificá-lo como uma 
modalidade intelectiva do apetite, do conatus humano que, esse sim, tem densidade 
ontológica. 
 Em suma, quando o homem existe, ele tem um corpo e a inevitabilidade da 
imaginação, e quando a operatividade do seu conatus se explana em actividade por processos 
de imaginação, o homem esforça-se por perseverar em si formando em si a imagem daquilo 
que, no intercâmbio da existência, lhe permite perseverar em si nessa existência, o que 
equivale a dizer que forma em si a imagem do útil – esta utilidade não é senão a qualificação 
imaginativa das coisas como auxiliares da conservação do homem, como boas, 
independentemente de o serem ou não, isto é, de a razão entendê-las como de natureza 
comum com a natureza do homem. Mas quando de facto as coisas consideradas úteis auxiliam 
                                                 
182 «[…] hanc de fine doctrinam naturam omnino evertere. Nam id, quod revera causa est, ut effectum 
considerat, & contra. Deinde id, quod natura prius est, facit posterius.» [esta doutrina do fim inverte 
completamente a natureza. Pois aquilo que é na realidade causa considera como efeito, e vice-versa. Ademais, o 
que por natureza é anterior, faz posterior.], E I App, G II, p. 80. 
183 No exemplo da habitação fornecido no apêndice à parte IV, note-se que é a imagem formada “das 
comodidades da vida doméstica” que impele o apetite humano para a edificação. E no apêndice à parte I, 
Spinoza acrescenta: «Et quia ii, qui rerum naturam non intelligunt, sed res tantummodo imaginantur, nihil de 
rebus affirmant, & imaginationem pro intellectu capiunt, ideo ordinem in rebus esse firmiter credunt, rerum, 
suaeque naturae ignari.» [E porque aqueles que não entendem a natureza das coisas, mas somente imaginam as 
coisas, nada delas afirmam, e tomam a imaginação pelo entendimento, e por isso acreditam firmemente haver 
ordem nas coisas, ignorantes da natureza das coisas e da sua mesma.], E I App, G II, p. 81. Tomando também a 
finalidade como “projecção imaginária do desejo”, v. J. D. Sánchez Estop, “Ética sin teleología”, p. 199. 
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na existência a conservação mesma do homem, a operatividade do conatus humano pela 
imaginação faz-se performatividade conativa ratificada pela razão184, e o útil é agora vero útil. 
 Daqui se infere que só o conatus humano é perceptível numa dinâmica de 
intencionalidade que fica vedada a todos os seres actuais inimputáveis a uma modalidade 
conativa reflexiva. O apetite é o esforço da essência humana perseverando em si na 
existência, por meio da actividade reflexiva, e é então intencionalidade: mas enquanto a 
intelecção se trifurca em géneros distintos, assim também essa intencionalidade; na medida 
portanto em que o apetite é a exposição real da causalidade eficiente humana, sempre que o 
homem desconhece a comunhão natural entre o que intervém na produtividade causal da sua 
existência, ele compensa tais falhas de conhecimento do seu próprio apetite recorrendo a uma 
ordenação imaginária da causalidade eficiente que consiste na introdução de fins. A 
causalidade teleológica é assim arquitectada nos mesmos tons da erecção das prescrições 
normativas.185 
 Os fins são portanto características de um processo cognitivo, e como tal não são 
impostos a partir do exterior nem têm realidade tendencial para o exterior186 – não há 
finalismo externo nas essências. Mas em simultâneo, tal processo cognitivo é mutilado e 
revelador de inadequação, pelo que, mesmo considerando o conatus como tendência real de 
uma essência para a perseverança de si, os fins humanos revirados apenas para o próprio 
humano (o humano como fim realizável de si mesmo) só assinalam um finalismo interno 
enquanto se assume a imaginação como característica inescapável da natureza humana em 
actividade. Da perspectiva da razão, contudo, enquanto a produtividade de uma essência não 
acarreta que seja princípio de si mesma, também não que seja fim de si mesma,187 pelo que a 
                                                 
184 Essas coisas, que o homem tomara imaginariamente como úteis e boas, são agora performativamente boas: 
«Ergo quae efficiunt, ut motus, & quietis ratio, quam Corporis humani Partes ad invicem habent, conservetur, 
eadem humani Corporis formam conservant […]; adeoque bona sunt.»[Logo, o que faz com que se conserve a 
ratio de movimento e repouso que as partes do corpo humano têm entre si, isso conserva a forma do corpo 
humano …; por conseguinte, é bom.], E IV P39 Dem, G II, p. 239. 
185 O essencial segue uma necessidade “matemática”, aritmética, e portanto vazia de finalidades: «Mathesis, quae 
non circa fines, sed tantum circa figurarum essentias; & proprietates versatur» [a Matemática, que versa não 
acerca de fins, mas apenas acerca das essências e das propriedades das figuras], E I App, G II, p. 79. Mas tal 
como o problema aritmético das proporções nivela três vias distintas de aquisição de um mesmo resultado certo, 
revelando assim pela matemática a operacionalidade dos três géneros de conhecimento, assim também se pode 
considerar a finalidade como o procedimento aritmético “do comerciante” na obtenção de um resultado certo 
(aqui, a conservação do homem na existência). V. TIE, §§ 23-4, G II, pp. 11-2, e E II P40 Sch II, G II, pp. 121-2. 
186 «Nemo suum esse alterius rei causa conservare conatur.», [Ninguém se esforça por conservar o seu ser por 
causa de outra coisa.], E IV P25, G II, p. 226 (o itálico é aqui acrescentado ao texto de Spinoza). V. também E 
IV P52 Sch, G II, p. 249. 
187 Defendendo um “finalismo interno” em Spinoza, v. M. Gueroult, Spinoza. II-L’Ame,  1974, pp. 187-9, o qual 
fala até num “kantismo sem Kant”. No mesmo sentido, v. J.-M. Beyssade, “Norme et essence chez Spinoza”, 
2002, p. 20, e, de maneira pouco convicta, M. L. Ribeiro Ferreira, A Dinâmica da Razão na Filosofia de 
Espinosa, 1997, pp. 448-9. No sentido oposto, notem-se as advertências pertinentes de P. Macherey, Hegel ou 
Spinoza, 1979, pp. 197-8, para o qual «les illusions de la finalité interne ne sont pas moins dangereuses que 
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intencionalidade através da qual se explana o conatus humano na natureza é tão desprovida de 
um revestimento teleológico interno quanto o é de um externo.188 
 
 É este o conatus que comparece no TP em consociação com o direito de natureza: 
ambos são conceitos carregando consigo essências existentes em acto, causalidade eficiente 
determinativa, potência de agir e pensar, um (o conatus) discorrido na totalidade dos 
processos de reificação, o outro (o direito de natureza) na totalidade dos processos de 
individuação. E se a individualidade for resultado de todo um procedimento precedente 
reificador por necessidade, o conatus que constitua essência actual de um indivíduo é afinal a 
definição mesma do direito de natureza189, muito embora seja exagero notório sustentar que o 
conatus spinozano tenha primacialmente a função muito específica de exprimir a ideia de 
direito190: quando muito, é a ideia de direito que exprime na individualidade o conceito 
metafísico do conatus. 
 O direito de natureza é potência na potência do conatus individual, o que equivale a 
dizer que a afirmatividade expansiva deste na existência estrutura o direito num “esquema de 
acumulação de potência”191 pelo qual cada natureza individual se esforça por perseverar no 
ser.192 No caso específico do conatus humano, que é apetite explanado em intencionalidade, 
define-se por aí o direito de natureza humano também como apetite, determinação na 
actividade e esforço do qual resulta conservação193, isto é, esforço de perseverar em si no 
incremento de potência actual que resulta numa maior conservação de si na existência. E tal 
como o finalismo é modalidade imaginária de percepção do apetite, ou seja, o próprio conatus 
                                                                                                                                                        
celles de la finalité externe; ce sont d’ailleurs les mêmes, qui sont projetées et concentrées de l’extériorité 
illusoire d’un sujet indépendant dans l’ordonnancement immanent d’une forme qui se donne à elle-même ses 
propres fins». 
188 Exemplificando a rejeição expressa de todo e qualquer finalismo na ontologia de Spinoza, v. D. Den Uyl, 
Power, State and Freedom, 1983, pp. 6-9; A. Tosel, Spinoza ou le crépuscule de la servitude, 1984, pp. 168-172; 
G. Albiac, La Sinagoga Vacía. Un estudio de las fuentes marranas del espinosismo, 1987, pp. 299-313; J. D. 
Sánchez Estop, “Ética sin teleología”, 1992, pp. 191-201. A. Negri, L’anomalia selvaggia [1981], pp. 157, 213-
5, chega a identificar uma doutrina da finalidade como ideologia de um método capitalista de apropriação, 
superável em Spinoza. 
189 «[…] hominum naturalis potentia, sive Jus, […] quocunque appetitu, […] definiri debet.» [a sua (dos 
homens) potência ou direito natural deve definir-se …  por qualquer apetite], TP, II, 5, G III, p. 277 (DPA, p. 
81). V. ainda G. Deleuze, Spinoza. Philosophie Pratique, 1981, pp. 122-3, e A. Matheron, Individu et 
communauté chez Spinoza [1969], pp. 23-4, para quem o conatus «fonde le Droit Naturel» (p. 23). 
190 É isso mesmo o que afirma C. Jacquet, Les expressions de la puissance d’agir chez Spinoza, p. 107. 
191 Nas palavras de V. Peña García, El materialismo de Spinoza, pp. 161-3. 
192 «[…] vimque naturalem […], qua homo in suo esse perseverare conatur.» [a força natural pela qual o homem 
se esforça por perseverar no seu ser.], TP, II, 5, G III, p. 277 (DPA, p. 81). 
193 «[…] Naturae Jus, quatenus humani generis proprium esse consideratur, […] quocunque appetitu, quo ad 
agendum determinantur, quoque se conservare conantur, definiri debet.» [o direito de natureza, na medida em 
que se considera ser próprio do género humano, … deve definir-se … por qualquer apetite pelo qual eles são 
determinados a agir e com o qual se esforçam por conservar-se.], TP, II, 5, G III, p. 277 (DPA, p. 81). 
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humano em potência actual fluindo num processo de imaginação, o direito em Spinoza não é 
simplesmente dissociado em definitivo de uma concepção finalística, pois a finalidade é o 
próprio direito de natureza humano realizando-se num processo de imaginação: da perspectiva 
da razão, contudo, Spinoza não admite ao direito, tal como o não admitira ao conatus, que 
seja enquadrado numa concepção teleológica, pelo contrário, é o conatus que se fornece como 
fundamento metafísico de uma “justificação genética” (e não teleológica) do direito194. 
 Logo, enquanto em Grotius o direito pessoal começava por ser uma faculdade de 
feitura do justo, e em Hobbes era o poder mesmo de um indivíduo tendendo à sua 
conservação, o direito de natureza em Spinoza é sobretudo o decurso na existência das leis 
causais compondo a inscrição da natureza individual, ou seja, o esforço de si na produção de 
toda a causalidade que lhe seja imputável ou, por outras palavras, a potência actual de feitura 
de tudo o que de si decorre, inclusive a sua conservação na existência. 
                                                 
194 Num sentido similar, v. R. Ciccarelli, Potenza e beatitudine, 2003, pp. 89-96. 
NOTA PROSPECTIVA I 
 
 
 O direito como momento da descoberta do real marca a sua presença numa dinâmica 
demonstrativa que em simultâneo auxilia a expor e a construir a concepção mesma de 
natureza. O direito como etapa (em permanência de reactualização) do pensar põe-se na 
integridade do natural, e onde for definido, aí estará também em definição a natureza mesma – 
o direito conquista consistência ontológica enquanto é direito de natureza. 
 Se o direito é então chave interpretativa do natural, o que o compõe e define conterá os 
próprios mecanismos de produtividade em produção que caracterizam o ser necessariamente 
existente da natureza. Causalidade, ser, potência, existência – todos são pilares conceptuais 
instituidores e decifradores, em comum, da natureza e do direito. 
 Nas páginas precedentes, desvelando o direito de natureza, tratou-se de leis da 
natureza no sentido de inscrição produtiva em causalidade de um ser que se dá real na 
existência, e de potência no sentido de determinação necessária de um existir próprio e de 
uma actividade nesse existir, e com facilidade se conclui haver entre ambos um valor 
equitativo, num caso como no outro, ao nível da natureza infinita e ao nível da natureza 
modificada particularmente. Natureza e direito são aqui coincidentes e mutuamente confusos. 
 Todavia Spinoza não se satisfaz com uma mera intermitência conceptual entre o 
natural e o jurídico (caso contrário, mais do que Deus sive Natura, com maior propriedade a 
substância causa de si seria Jus sive Natura), e como tal delimita o terreno de florescimento 
do direito, por recurso a um critério que, no interior da natureza, o torne discernível – o da 
individualidade. 
 É certo que Spinoza parece mencionar por vezes o direito numa natureza extra-
individual, como no TP: 
 
Assim, por direito de natureza entendo as próprias leis ou regras da natureza segundo 
as quais todas as coisas são feitas, isto é, a própria potência da natureza, e por isso o 
direito natural de toda a natureza, e consequentemente de cada indivíduo, estende-se 
até onde se estende a sua potência.1 
 
 Mas a aparência é enganadora. As regras ou leis da natureza, a potência, inscrevem o 
como da feitura de todas as coisas (omnia), e não de um todo em bloco denso (omnium): a 
natureza é direito apenas enquanto colecção infinita de todo o direito de natureza individual – 
                                                 
1 «Per ius itaque naturae intelligo ipsas naturae leges seu regulas, secundum quas omnia fiunt, hoc est, ipsam 
naturae potentiam. Atque adeo totius naturae, et consequenter uniuscuiusque individui naturale ius eo usque se 
extendit, quo eius potentia», TP, II, 4, G III, p. 277 (DPA, p. 80). 
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o indivíduo é natural, mas o natural não é em si indivíduo, só enquanto está em indivíduo, e só 
aí estará em direito. Logo, se as regras ou leis da natureza, e a potência, estão em direito mas 
ocupam um âmbito mais vasto que o da juridicidade, é o indivíduo que as modaliza em 
“natureza jurídica”, em direito de natureza. 
 Por isso, o indivíduo marca o tom e o espaço de discussão do direito, enquanto 
natureza regulada e potente individuando-se. Descortinar o que seja o direito exige um 
atendimento do indivíduo na progressiva construção de si – a natureza do direito de natureza é 










DIREITO DE NATUREZA 
POLÍTICO 
 
INTRÓITO À PARTE II 
 
 
 Na citadíssima carta L, na qual Spinoza, em resposta a Jarig Jelles, explicita de 
maneira muito sumária o que o diferencia de Hobbes no respeitante à política, Spinoza refere 
primeiro o direito de natureza: 
   
Conservo sempre intacto [sartum tectum] o direito natural1. 
 
 O seu direito de natureza é inscrição ontológica do indivíduo potente, exigindo assim 
constância em toda a presença do homem político que se inscreve como ser existente, sem 
caducidades, perdas de validade ou transferências por cessão para uma entidade exterior. E 
esta constância, que não atribui variações de estatuto ao direito consoante a sua aferição num 
estado natural ou num estado social do homem, é por si já suficiente para distanciar Spinoza 
de Hobbes. 
 Mas Spinoza não diz apenas que conserva sempre o direito de natureza, diz também 
que o conserva “intacto” (sartum tectum). A expressão latina sartus tectus, que designa uma 
elevada qualidade da condição momentânea de algo, significa literalmente “tecto consertado”: 
estranha referência literal à parte de um edifício que sempre assinala o fim da sua construção 
e nunca o seu início, quando Spinoza referira, consoante foi já apontado no intróito à parte I, o 
direito natural como começo de uma demonstração. Com efeito, o começo de uma edificação 
consiste na erecção das suas fundações e linhas-mestras, suporte estruturador e justificador da 
magnificência e preservação do que aí assenta, e o fim consiste na imposição de uma 
cobertura que encerre em si o edificado: uma analogia eficaz entre a edificação e a 
demonstração de um itinerário de individuação almejando a liberdade política de filosofar só 
poderia indicar o direito de natureza como fundação (começo) e nunca como tecto (fim). A 
literalidade aparenta perder relevância. 
 Contudo, à simplicidade da analogia não corresponde uma simplicidade do processo 
demonstrativo. É que se o direito de natureza é começo de um tal itinerário de individuação, 
seu elemento fundador, ele é também seu suporte e linha-mestra, pelo que a sua inteireza e 
validade é a assunção mesma da necessidade do decurso desse processo. E para suportar a 
densidade desse projecto de inscrição ontológica do indivíduo potente, que no humano passa 
pela incidência política da existência, o direito de natureza tem de se manter intacto em 
continuidade: ele não é começo superado que desvanece no horizonte passado do processo de 
                                                 
1 «[…] ego naturale ius semper sartum tectum conservo», Ep. L, G IV, p. 239. 
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individuação, ou conceito aberto que caduca no confronto com um passo ulterior de 
progressão, ele é sim edifício completo por si que introduz o entendimento humano no 
interior desse projecto de inscrição ontológica e que em simultâneo serve de fundação não a 
um edifício maior mas a um novo projecto de edificação, o da perseverança de um processo 
de inscrição ontológica. O direito de natureza tem portanto um tecto que o torna íntegro e que 
está sempre consertado, sem lacunas, insuperável por intempéries externas, e é na completude 
desta sua inteireza que se faz forte o suficiente para suportar enquanto fundação e fundamento 
o processo de individuação que em última análise almeja a liberdade. 
 Esse processo de individuação não é senão a especificidade efectiva de um plano 
soteriológico que respeita ao homem, pelo que é o próprio direito de natureza enquanto 
modalizado no ser existente do indivíduo humano. Se o direito é sobretudo processo 
relacional de individuação, e por conseguinte de potenciação, ele estabelece-se no interior de 
uma soteriologia só enquanto processo de individuação e potenciação humanas. No decurso 
do pensar spinozano, que faz do homem tema permanente de interesse, a inquirição sobre a 
natureza do direito não consegue deixar de passar por uma inquirição sobre a natureza do 
homem.2 
 Ademais, se a potência que é direito individual só na actualidade de uma existência 
operativa se torna naturalmente aferível, também só na actualidade de uma existência 
operativa é que o direito de natureza do indivíduo humano se faz efectivo. A individuação 
humana, que é a sua potenciação, é explicável só na existência mesma do homem, pelo que o 
direito de natureza humano coincide com uma narrativa de humanização, de inscrição própria 
do homem na natureza. E se o homem é indivíduo, ser de relação em relação, a sua existência 
é a actualidade de uma relação em relação, num primeiro passo com o que mais se lhe 
assemelha: outros homens. Eis como o direito de natureza no homem exige a inter-relação 
humana, a qual assume na política o seu expoente máximo de padrão de todas as relações de 
potência entre homens.3 
                                                 
2 Faz todo o sentido o que diz J. Saada, in ““Le corps-signe. Ordre des passions et ordre des signes : une 
économie du corps politique”, p. 72 : «S’interroger sur la nature du droit revient à formuler la question: qu’est-ce 
qu’être homme ?». 
3 Dir-se-ia, seguindo J. Gil, Métamorphoses du corps, p. 38, que a política, da perspectiva do poder, é como que  
um genérico do poder por ser “puro poder”, mantendo sob a sua dependência todos os poderes, escapando aos 
condicionamentos que limitam outros poderes, e apresentando-se como a realização da própria essência do 
poder. Em Spinoza, não chega a ser exagero portanto o que diz J.-P. Coujou, in “Le politique, entre l’essence et 
l’existence chez Spinoza”, 1998, p. 125, que «le politique constitue le moment de la transposition dans la durée 
de la puissance éternelle des essences à exister. ». 
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 O direito de natureza dentro de uma filosofia que toma a salvação como tema e 






1 – Status naturalis devindo esse naturalis 
 
 O direito de natureza em Spinoza é um conceito de sistema perpassando as várias 
dimensões que possam revestir um tal todo sistémico, como a metafísica, a ontológica, a 
física, a lógica, e, inevitavelmente, a antropológica e a política. Endoreconstruir o direito de 
natureza ao ponto de o tornar mecanismo de decifração da natureza mesma, sublinhando-o 
como marca de aferição de toda a existência em acto recortável na omni-inclusão divina e 
activa de ser e existir, longe de impedir uma sua especificidade no respeitante ao homem 
(devido à intransigência na atribuição a este de uma posição eminente na realidade), pelo 
contrário, exige a inquirição precisa do que no direito de natureza diz apenas respeito ao 
homem. É que o direito é todo de natureza individual, e gradua-se na existência 
proporcionalmente ao nível de integração natural de cada indivíduo: como a complexidade 
constitutiva do corpo humano expressa na extensão a essência que a complexidade 
constitutiva da sua alma expressa no entendimento, o direito de natureza do homem que é 
indivíduo de reflexão (capaz de razão, de salvação e liberdade) efectiva-se numa mesma 
complexidade. O homem é um dos mais complexos indivíduos cognoscíveis pelo 
entendimento humano, e o registo da sua inscrição potente na natureza, isto é, o direito da sua 
natureza, acompanha essa complexidade. O direito do homem é o que é próprio da sua 
inscrição na realidade em virtude da sua natureza mesma de homem – o que faz de um 
indivíduo um homem é o que é próprio do direito de natureza humano. Neste sentido, é bem 
legítimo que se fale de um “direito de natureza que é próprio do género humano”1. 
 Todo o indivíduo é pars naturae, e existe no seu direito apenas enquanto potência 
individuada, isto é, enquanto potência de existir e agir de Deus numa certeza quantificada, 
numa “parte”. O seu direito é a presença na existência de um ser de relação só concebível 
como estando em relação. Assim também com o indivíduo humano: o seu direito é o ser 
mesmo do homem que é relação em relação. Ademais, é condição inevitável de se ser parte 
                                                 
1 «[…] ius naturae, quod humani generis proprium est […].», TP, II, 15, G III, p. 281 (DPA, p. 87); v. também 
TP, II, 5, G III, p. 277 (DPA, p. 81). Por “género humano” aqui, longe de se entender algo parecido com um 
universal, como que uma “espécie humana”, entenda-se afinal o conjunto de características similares entre vários 
indivíduos que os faz considerar humanos. 
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existente da natureza o intercâmbio permanente com outras partes da natureza – todo o 
indivíduo é inter-indivíduo, constitui-se em composições comunicativas. O intercâmbio é 
relação de comunicação, linha tecida na união do que há em comum entre indivíduos. Essa é a 
sede da ontogénese de um direito de natureza individual: um espaço de efectivação do 
comum, de comunicação. No caso do indivíduo humano, nenhum indivíduo que não outro 
humano partilha tantas características em comum, pelo que o seu direito efectiva-se apenas 
nesse domínio em rede de comunicações que lhe é próprio – todo o homem é afinal inter-
homem. Um direito de natureza humano requer um olhar para e do outro, um vislumbre que 
alcance o que se lhe assemelha. Enfim, o “direito de natureza que é próprio do género 
humano” é aquele que existe em Deus quando o homem comunga em algo com outro homem, 
não contemplando-se num deserto de natureza, mas humanizando-se quando se descobre 
“generalizado” na semelhança com outros indivíduos. Por outras palavras, não há direito de 
natureza humano sem socialidade. 
 É contudo aqui que Spinoza enfrenta um tremendo impasse metodológico. Por um 
lado, a concepção spinozana do indivíduo como ser em individuação impede a espontânea 
adopção do método aristotélico-escolástico no estudo da socialidade, pois o indivíduo é 
processo reactualizável de composições e de integrações, e não é dado inteiro e já posto no 
interior de um todo prévio que dele dependa para existir mas que lhe preceda em realidade. Se 
o homem fosse um animal social antecedido pela cidade (pólis ou civitas) pela justificação de 
um todo anteceder a sua parte, o indivíduo humano não mais seria a própria produtividade em 
produção de Deus quantificada numa certeza irrepetida, desenrolando-se numa dinâmica 
causal de composições, seria ao invés mera decomposição do já produzido – o direito de 
natureza humano encontrar-se-ia só na degradação de uma qualquer potência imputada à 
socialidade. 
 Por outro lado, a mesma concepção do indivíduo como ser de relações em relações 
impede a adopção sem reservas do método resolutivo-compositivo, herdado da física 
cartesiana e aplicado ao estudo da socialidade por Hobbes, pois todo o indivíduo é inter-
indivíduo constituindo-se por relações de comunicação, e todo o homem é enfim inter-
homem. Enquanto pars naturae, o homem é afirmação inscritiva da sua singularidade mesma 
na natureza, e portanto cada homem tem “a heteronomia inscrita na sua definição”, ele põe-se 
como coisa relacional de exogénese existencial. O homem que preceda em existência a 
socialidade é no fundo um contra-senso, pelo que explicar um “estado de sociedade” por uma 
transição a partir de um “estado de natureza” que admite em termos existenciais a presença 
inicial de um homem isolado destituído de um “outro”, é como explicar uma concretização do 
 245 
ser por uma transição a partir de uma abstracção do não ser. Para se abordar um “estado de 
natureza” que isole cada homem, completamente oposto a um “estado de sociedade”2, mister 
é distinguir entre um hipotético de imagens e o real. É que 
  
o direito natural do homem, enquanto é determinado pela potência de cada um e é de 
cada um, é nulo e consiste mais numa opinião que numa realidade 3, 
 
e se o que se pretende é o deslinde da realidade mesma do direito de natureza humano, o 
individualismo como método4 carece de uma refundação. 
 Impasse relevante, este, pressupondo um método de entendimento do social num 
sistema de precedências e ulterioridades, que ora coloca o social antes do indivíduo, ora o 
indivíduo antes do social. Spinoza demora a reconhecer o problema, mas quando o faz 
consegue superá-lo com uma eficácia bastante, engendrando uma compatibilização entre o 
homem que é animal social e um individualismo como método. 
 Não obstante, Spinoza nunca chega a abandonar um quadro terminológico, 
sedimentado por doutrinas contratualistas, que aparenta distinguir entre um “estado de 
natureza” e um “estado de sociedade”, e nesta medida não será de todo ilegítimo inseri-lo no 
interior de uma problemática do primitivismo, pelo menos a um nível metodológico de 
aprofundamento da socialidade5, pois se a imposição natural da sociedade em precedência a 
uma sobreposição do homem e do que lhe é característico, ao jeito aristotélico-escolástico, é 
uma impossibilidade para Spinoza, todo o impasse resulta da inaplicabilidade à ontologia 
spinozana do “estado de natureza” hobbesiano. Em suma, a exigência de uma refundação do 
                                                 
2 D. Den Uyl, Power, State and Freedom, 1983, pp. 45-7, distingue em Spinoza dois diferentes “estados de 
natureza”, um “intermediário”, ocorrendo nas mediações temporais quando um Estado altera o seu regime 
político, e um “absoluto”, o que está aqui em referência, partindo da abstracção do homem isolado. A distinção é 
relevante, muito embora as designações utilizadas sejam pouco felizes por se referirem a Spinoza e não a 
Hobbes. Mais adiante (cap. VI, 2, pp. 374-386) se perceberá como um “estado de natureza absoluto” em Spinoza 
não é o que representa o começo abstracto e irreal do homem isolado, mas o pólo completamente inverso da 
demonstração, isto é, a maximização de um estado de socialidade, concretizada na democracia. 
3 «[…] quamdiu ius humanum naturale uniuscuiusque potentia determinatur et uniuscuiusque est, tamdiu nullum 
esse; sed magis opinione, quam re constare […].», TP, II, 15, G III, p. 281 (DPA, p. 86). 
4 Trata-se aqui da tese do “individualismo metodológico”: v. supra, cap. I, 1, nota 35, p. 46. Quanto a uma sua 
aplicabilidade a Spinoza, v. D. P. Aurélio, Imaginação e Poder, 2000, pp. 140-1. 
5 A. O. Lovejoy e G. Boas, Primitivism and Related Ideas in Antiquity, pp. 1-11, distinguem entre um 
primitivismo “cronológico” e um “cultural”, o primeiro objecto de uma filosofia da História, buscando a 
realidade da condição dos primeiros homens, e o segundo objecto de uma doutrina que valoriza a condição de 
vida dos primeiros homens em detrimento de uma crescente complexificação do social. Como será notório, nem 
Spinoza nem qualquer dos contratualistas seiscentistas, em rigor, preenchem uma ou a outra destas versões de 
primitivismo: no primeiro caso, estes “estados de natureza” modernos são mais pontos de partida metodológicos 
de doutrinas políticas, irrelevando um seu aspecto histórico; no segundo caso, releva a distinção entre 
“primitivismo suave”, conotando, ao jeito de Hesíodo, a condição primeira dos homens com uma idade do ouro, 
e “primitivismo duro”, conotando, ao jeito de Lucrécio, a mesma condição com uma situação de guerra e 
selvajaria, a qual é reconhecível tanto em Spinoza como em Hobbes. V. no mesmo sentido, E. Panofsky, “The 
Early History of Man in Two Cycles of Paintings by Piero di Cosimo”, in Studies in Iconology, 1939, pp. 33-65, 
por remissão de M. Chaui, Política em Espinosa, 1999, p. 322, nota 44. 
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individualismo como método (denotada textualmente por essa recusa em abandonar o quadro 
terminológico do “estado de natureza” eminente nos contratualismos) e de uma superação da 
tensão entre a impossibilidade do animal social aristotélico e a inaplicabilidade do “estado de 
natureza” hobbesiano, não é senão consequência do problema da descoberta do começo da 
socialidade para Spinoza e do estatuto descritivo do seu estado de natureza inicial. 
 Discussões a propósito do primitivismo e do respectivo valor são remontáveis até à 
Antiguidade, e apresentam diversas facetas daquilo a que um moderno chamará “estado de 
natureza”, consoante o contexto do qual se busca o momento primitivo ou o retrato 
diferenciado que uma concepção de natureza vai assumindo ao longo dos tempos. Arthur O. 
Lovejoy e George Boas inventariam nessa problemática sete facetas distintas assumíveis pelo 
“estado de natureza”: 
 
I. Estado de natureza temporal, respeitante à condição primeira das coisas 
enquanto criadas, em especial a condição do primeiro homem. 
 
II. Estado de natureza tecnológico, respeitante à condição da vida humana que 
se encontre menos influenciada por um surgimento da arte e da técnica. 
 
III. Estado de natureza económico, respeitante à condição da vida anterior à 
propriedade privada e à posse legitimadora de um comércio de bens e de 
esforços. 
 
IV. Estado de natureza marital, respeitante às relações sexuais entre humanos 
antes da estabilidade familiar, sem limitações biológicas, psicológicas ou 
convencionais à adopção de uma multiplicidade de parceiros, e de qualquer 
parceiro. 
 
V. Estado de natureza dietético, respeitante à condição alimentar do homem 
que não é ainda carnívoro, mas vegetariano. 
 
VI. Estado de natureza jurístico, respeitante à condição pré-social ou micro-
social do homem não submetido ainda a uma organização política específica. 
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VII. Estado de natureza ético, respeitante à condição do homem vivo sem 
direcção moral, sujeição a regras prescritivas, ou qualquer noção de pecado.6 
 
Num estudo sobre a realidade mesma do direito de natureza humano, importa 
sobretudo em Spinoza descortinar qual o estatuto “jurístico” do seu “estado de natureza”, 
muito embora, com excepção de comentários sobre as situações maritais e dietéticas, todas as 
restantes facetas sejam também por vezes abordadas nas suas menções ao “estado de 
natureza”. É que estas estão longe de uma uniformidade nos textos de Spinoza, e parecem 
variar à medida que o filósofo se torna consciente do impasse em que está atolado e se esforça 
por superá-lo. 
O TTP, nesta temática, não consegue deixar de ser um livro de contrastes. Aí, parecem 
ocorrer não menos que três meios distintos de formação da sociedade, todos os três com 
justificações diversas em função de diferentes características da situação do homem 
socializável no “estado de natureza”.7 Logo no capítulo V, diz Spinoza: 
 
A sociedade é uma coisa extremamente útil e até absolutamente necessária, não só 
porque nos protege dos inimigos, mas também porque nos poupa a muitos esforços; de 
facto, se os homens não quisessem entreajudar-se, faltar-lhes-ia tempo e arte para, na 
medida do possível, se sustentarem e conservarem. Nem todos são igualmente aptos 
para tudo e ninguém seria capaz de acorrer a tudo aquilo de que um homem só 
necessita imprescindivelmente. Por outras palavras, ninguém teria as forças e o tempo 
necessário se fosse obrigado a lavrar, semear, ceifar, cozer, tecer, costurar e fazer 
sozinho tudo o mais que é preciso para o sustento, não falando já nas artes e ciências, 
que são também sumamente necessárias à perfeição da natureza humana e à sua 
beatitude.8 
 
 O social começa por ser aludido como providente de segurança perante os contrários 
ameaçadores, os inimigos de cada um, mas a justificação da socialidade aqui em menção não 
é tanto uma de defesa ou de estratégias de resistência perante uma hostilidade inter-humana, é 
sim uma de necessidade de suficiência para a conservação própria perante uma hostilidade 
                                                 
6 Cfr. A. O. Lovejoy e G. Boas, Primitivism and Related Ideas in Antiquity, pp. 12-5. 
7 Num sentido similar, muito embora aponte “deux genèses de l’État”, v. P.-F. Moreau, in  “Les deux genèses de 
l’État dans le Traité théologico-politique”, 1999, pp. 191-9, o qual refere três diferenças de constituição do social 
no TTP, perpassando os capítulos V, XVI, e XVII. 
8 «Societas non tantum ad secure ab hostibus vivendum, sed etiam ad multarum rerum compendium faciendum, 
perutilis est, et maxime etiam necessaria; nam, nisi homines invicem operam mutuam dare velint, ipsis et ars et 
tempus deficeret ad se, quoad ejus fieri potest, sustentandum et conservandum. Non enim omnes ad omnia aeque 
apti sunt, nec unusquisque potis esset ad ea comparandum, quibus solus maxime indiget. Vires et tempus, 
inquam, unicuique deficerent, si solus deberet arare, seminare, metere, molere, coquere, texere, suere, et alia 
perplurima ad vitam sustentandum efficere; ut jam taceam artes et scientias, quae etiam ad perfectionem 
humanae ejusque beatitudinem sunt summe necessarie.», TTP, V, G III, p. 73 (DPA, p. 195). 
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geral inter-natural.9 Isto significa que um “estado de natureza” que sirva de ponto de partida 
explicativo do social pressupõe o posicionamento de um homem isolado de outros homens, 
mas inserido na existência de um contexto que o pressiona a uma espécie de erosão biológica 
– como que um Adão em jardim que não o Éden. Esse contexto não compõe o homem para a 
existência, este é já aí dado como certo com um grau de potência mínimo. Ao invés, o homem 
inteiro existindo em parca potência é interposto num contexto ambiental que o pressiona e 
sujeita a potências contrárias que o compartimentam para a inexistência: esse homem é 
afirmação potente com um prazo de validade muito curto, é um singular que, graduado em 
sistema, é refreado pelo extrínseco e por conseguinte reveste-se de declaração de impotência e 
afirma apenas a sua imediata caducidade – é enfim potência em desequilíbrio.  
 A táctica de resistência a um tal peso ambiental de erosão dá-se numa resposta de 
domínio, no surtir de efeitos sobre o contexto natural e nos consequentes fruição e consumo 
desses efeitos, isto é, por exemplo, tão só lavrando, semeando (produção de efeitos sobre o 
extrínseco), ceifando (fruição e consumo do extrínseco) pode o homem prover à sua nutrição 
e como que regeneração, numa resistência à fome, e tão só cozendo, tecendo, costurando 
(produção de efeitos sobre o extrínseco), pode o homem vestir-se (fruição e consumo do 
extrínseco) e assim prover à sua termostabilidade, numa resistência ao frio. Mas como um 
homem isolado tem uma potência incapaz de cumprir toda esta táctica numa duração menor 
do que a requerida aos ambientes que pressionarem esse homem ao ponto da inexistência, e 
como um só homem não tem por essência (apenas por experiência) conhecimentos técnicos 
(“arte”) que possibilitem tal cumprimento, este “estado de natureza” não é senão o cenário 
onde o homem insulado do outro é como que um caminhante em direcção à inexistência. 
Desenha-se assim o “estado de natureza” conforme o delineará Pufendorf, no homem 
projectado no mundo e destituído de qualquer relação com outro homem, quer de conflito 
quer de consenso, sem nada que não o si da sua própria “natividade”, perecendo aos poucos 
como resultado da sua mera projecção10. Mas enquanto para Pufendorf a sociedade advém 
como produto de um pacto entre homens de providência de sustento, formando o social, só 
num segundo pacto advindo a civilidade por relações de domínio, formando o político, para 
Spinoza, aqui, a sociedade advém como consequência inevitável de uma carência de sustento, 
                                                 
9 L. C. Rice, in “Servitus in Spinoza: A Programmatic Analysis”, 1978, pp. 182-3, e “Piety and Philosophical 
Freedom in Spinoza”, 1984, pp. 185-7, chega a entender por esta passagem que para Spinoza o “inimigo natural” 
do homem não é o homem, mas a natureza ao redor, sendo esta a justificação maior da formação do social. 
10 «[…] fingendus nobis est homo undecunque in huncce mundum projectus, ac sibi soli plane relictus citra 
omne subsidium humanum post nativitatem ipsi accidens,» [devemos representar em nós um homem projectado 
de qualquer parte neste mundo, e deixado inteiramente só consigo mesmo, antes de todo o apoio humano e 
depois de acontecer a natividade do próprio], Pufendorf, De jure naturae et gentium, II, § 2, p. 105. V. o 
remanescente desse parágrafo, pp. 105-8. 
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e mediatamente da necessidade de melhoramento da condição gnoseológica do homem 
(justificação do social que será sobretudo invocada no capítulo XX do TTP), sem quaisquer 
referências ainda a pactos. 
 O capítulo XVI, contudo, que acompanha de maneira muito próxima a estrutura (mas 
não as conclusões) do capítulo XIV do Leviathan, parece denotar uma variação salientável 
neste aspecto. O começo do social encontra-se ainda no homem (isolado de outros homens, 
mas contextualizado num ambiente hostil e mais potente) do capítulo V, colocado de antemão 
na existência por uma hipótese que negligencia a precedência de todo e qualquer agregado 
humano, até da família11. Todavia, a justificação da necessidade do social deixa de adquirir o 
maior relevo na carência de sustento, para passar a obtê-lo numa exigência de segurança12, e 
isto porque uma nova característica é acrescentada ao homem no “estado de natureza”: é que 
este é dito estar sob um “império da natureza” (ex Naturae imperio) que o pressupõe capaz de 
razão mas não racional por necessidade, activando o seu mínimo grau posto de potência 
apenas pelo instinto, o desejo, o apetite – o homem no “estado de natureza” é por maioria um 
homem afectivo que não faz senão ajuizar o que lhe é útil, mesmo que não verdadeiramente13. 
Ora,  
 
  pelas leis do apetite cada um é arrastado para seu lado14, 
 
pelo que o encontro com um “outro” num mesmo ambiente dá mais azo ao “ódio e à cólera” 
(odio et irae) que à realização do comum sob a direcção da razão, a hostilidade inter-natural 
do capítulo V sendo agora sobretudo uma hostilidade inter-humana – o homem é agora mais 
como que um Adão encontrando um outro Adão. Como 
 
Não há, efectivamente, ninguém que, no meio de inimizades, ódios, cólera e dolos, 
não viva em ansiedade e não tente, por isso, fazer tudo o que esteja em si para o 
evitar15, 
 
                                                 
11 É interessante notar como os primeiros contratualistas sentiam algumas dificuldades em compatibilizar a 
hipótese de um “estado de natureza” de homens isolados com o carácter biológico da união familiar. V., por 
exemplo, Grotius, De Jure Belli ac Pacis, I, cap. IV, 7, W 1, p. 180, para quem o homem pactuário do social é 
uma pessoa de direito, mas posta em família. Spinoza negligencia tais dificuldades, nada referindo de específico 
a propósito da família, apesar de chegar a tratar várias vezes da condição da criança. 
12 Cfr. TTP, XVI, G III, p. 191 (DPA, p. 327).  
13 «Quicquid itaque unusquisque, qui sub solo Naturae imperio consideratur, sibi utile, vel ductu sanae Rationis 
vel ex Affectuum impetu, judicat […].» [Assim, tudo aquilo que cada um, considerado unicamente sob o 
império da natureza, julga que lhe é útil, quer conduzido pela recta razão, quer sob o impulso dos afectos], TTP, 
XVI, G III, p. 190 (DPA, p. 326) (o itálico é aqui acrescentado ao texto de Spinoza). 
14 «[…] (ex legibus enim appetitus unusquisque diverse trahitur)», TTP, XVI, G III, p. 191 (DPA, p. 327). 
15 «nam nullus est, qui inter inimicitias, odia, iram, et dolos non anxie vivat, quaeque adeo, quantum in se est, 
non conetur vitare.», TTP, XVI, G III, p. 191 (DPA, p. 327). 
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o social advém como solução única para esta ausência de segurança, isto é, como o 
verdadeiramente útil. E sendo a verdade do útil sempre apontada pela razão e não pelo apetite, 
a sociedade dimana apenas de uma sujeição conjunta à razão por juízos concordantes entre os 
homens expressados numa fórmula instituidora – o pacto. O homem no “estado de natureza” 
não se limitava senão pela graduação da sua potência e pelo seu desejo, era juiz de si próprio 
na ilha que o continha e hostilizava, ele prescrevia a si mesmo quaisquer leis, que interpretava 
ou revogava consoante achasse preferível, e não conhecia pecado16 – mas agora, num “estado 
civil” (in statu civili), o pacto força-o ao comum e impõe-lhe uma fonte colectiva de 
prescrição, interpretação e revogação de leis, submetendo-o a uma contingência da 
transgressão (o pecado). Essa nova força do comum é como que uma potência que garante a 
segurança, e bebe qualquer naturalidade que se lhe impute da potência original de cada 
humano, pelo que o pacto só se institui por transferência de direitos. 
 Tudo isto é muito parecido com o que diz Hobbes e afastado do duplo pacto de 
Pufendorf17, ou seja, o pacto em referência é um de relações de domínio emergindo de 
justificações de insegurança, a hostilidade inter-humana fazendo recordar o homem-lobo-
para-o-homem, e a socialidade fazendo recordar o homem-deus-para-o-homem,18 mas 
Spinoza não esquece que o homem do “estado de natureza” está sobretudo sob um “império 
da natureza” que o torna afectivo, nem que a generalidade dos homens não consegue guiar-se 
pela razão e ajuizar do seu vero útil. O pacto é portanto ainda transferência, tal como em 
Hobbes, mas nunca um resultado de deliberações racionais em conjunto: os juízos de utilidade 
que levam ao pacto são conduzidos pela esperança de um bem maior e receio de um maior 
dano19, por mecanismos ainda afectivos (razoáveis, mas não racionais por necessidade) que 
                                                 
16 Cfr. TTP, XVI, Anot. XXXII, G III, p. 192 (DPA, p. 328), e quanto à ausência de pecado no “estado de 
natureza”, TTP, XVI, G III, p. 190 (DPA, p. 326). Retomando o elenco de “estados de natureza” por A. O. 
Lovejoy e G. Boas, poder-se-á dizer agora que o “estado de natureza” de TTP V é mais um “estado de natureza 
tecnológico e económico”, e que o de TTP XVI é mais um “estado de natureza jurístico e ético”. 
17 S. Goyard-Fabre, in “Hobbes et Spinoza ou la différence des concepts. L’ampleur d’une litôte”, 1985, pp. 239-
241, vê Spinoza como advogando um duplo pacto ao jeito de Pufendorf, assim afastando-o do pacto hobbesiano. 
S. Goyard-Fabre negligencia assim por completo o facto de Spinoza não falar em pactos no TTP senão quando 
descreve um “estado de natureza” muito mais próximo do de Hobbes (no capítulo XVI) que do de Pufendorf (no 
capítulo V). 
18 Não é raro encontrar-se quem diga que Spinoza faz substituir um homo homini lupus hobbesiano por um homo 
homini dei, perante E IV P35 Sch, G II, p. 234 (v., a título de exemplo, J. Wetlesen, The Sage and the Way, 
1979, p. 244 ; P. Cristofolini, “Imagination, joie et socialité selon Spinoza”, 1988, p. 48 ; R. Durán Forero, “La 
simpatheia en la teoría de las afecciones de Spinoza y el principio de la cooperación”, 2007, pp. 397-9). Mas em 
rigor, já em Hobbes, recordando uma frase de Plauto, o homem no “estado de natureza” que enfrenta o seu 
semelhante tanto o vê enquanto lobo ameaçador como enquanto deus salvador (cfr. De Cive, Ep. Ded., OL II, p. 
135-6).  
19 «[…] ut nemo aliquid, quod bonum esse judicat, neglicat, nisi spe majoris boni, vel ex metu majoris damni» 
[que ninguém despreze o que julga ser bom, a não ser na esperança de um bem maior ou por receio de um maior 
dano], TTP, XVI, G III, pp. 191-2 (DPA, p. 328). 
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explicam a volatilidade dos pactos que não ocorrem por transferência total de direitos de 
natureza humanos. 
 O “estado de natureza” é insustentável em função da insegurança humana que lhe está 
inerente, pelo que tem de ser superado por um instrumento instituidor de sujeição, adaptado 
por via de Hobbes a partir dos negócios jurídicos de direito privado, cuja performatividade se 
dá numa transferência da potência mínima de cada indivíduo humano para um uno comum. O 
pacto assinala o momento criativo do social e gera por si um novo estado, o “estado civil”. Os 
juízos de utilidade ocorrendo dentro da insustentabilidade do “estado de natureza” conduzem 
por conseguinte o homem a uma operação de transição, a um escape para fora desse “estado 
de natureza” por penetração num interior de um novo “estado civil”. 
 Porém, logo no capítulo seguinte, o XVII, uma nova (e já terceira) variação surge no 
referente ao já disposto. É que, apesar de “compatível com a prática” (cum praxi conveniat), 
as noções de transferência e de transição perceptíveis no capítulo XVI são agora ditas 
ficarem-se em geral “pela mera teoria” (mera theoretica), pois 
 
Ninguém, com efeito, pode alguma vez transferir para outrem a sua potência e, 
consequentemente, o seu direito, a ponto de deixar de ser um homem. […] jamais os 
homens renunciaram ao seu próprio direito e transferiram para outrem a sua potência 
em termos tais que deixassem de ser temidos pelos que receberam deles o direito20. 
 
 Isto significa que a transferência de potência pela qual se forma o pacto instituidor do 
“estado civil” em caso algum pode ser total ou absoluta, uma vez que o ódio, o amor, o medo, 
isto é, todos os afectos “que decorrem necessariamente das leis da natureza humana”21 e que 
intervêm na celebração mesma do pacto jamais são abandonados pelo homem primeiro num 
“estado de natureza” – caso contrário, os pactuários deixariam de ser homens. Ser homem, no 
TTP, acarreta ser um grau mínimo de potência logo de antemão, pelo que para o “estado civil” 
ser ainda um “estado de homens”, cada homem aí deve manter-se minimamente potente. E em 
contraparte, o uno comum que é instituído na recepção das originais potências humanas nunca 
chega a ser o correlativo de uma sujeição absoluta, pois a sua potência está limitada por essa 
outra, mensurável na afectividade, que começou por a instituir – a humana. O medo e a 
esperança que intervieram na celebração do pacto mantêm-se no homem mesmo aquando da 
sua vigência, e, por outro lado, a potência comum em unidade, o “soberano” (summa 
potestas), experiencia também o medo e a esperança para com o homem pactuário, numa 
                                                 
20 «Nam nemo unquam suam potentiam, et consequenter neque suum jus, ita in alium transferre poterit, ut homo 
esse desinat; […] nam nunquam homines suo jure ita cesserunt, suamque potentiam in alium ita transtulerunt, ut 
ab iis ipsis, qui eorum jus et potentiam acceperunt, non timerentur […].», TTP, XVII, G III, p. 201 (DPA, p. 
339). 
21 Cfr. TTP, XVII, G III, p. 201 (DPA, p. 339). 
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relação de dependência mútua cuja permanência contínua depende de uma reactualização do 
pacto. 
 Por outras palavras, todos os juízos humanos acerca da utilidade própria estão sempre 
limitados pela afectividade, o que implica uma necessidade de se reinterpretar a natureza da 
transição do “estado de natureza” para o “estado civil”. No fundo, não é senão isso o que 
capítulo XVII realiza, uma endoreconstrução dessa transição de influência hobbesiana 
implícita no capítulo XVI.22 Agora, e contra Hobbes, a transição para o “estado civil” não 
acarreta a inevitabilidade da caducidade do “estado de natureza”.23 Pelo contrário, como a 
transferência de potência não é total ou absoluta, a afectividade do “homem inter-ambiental” 
do “estado de natureza” é precisamente a mesma do “homem inter-humano” do “estado civil”, 
e todo o homem, após a formação do pacto, vive conjuntamente com um pé no “estado de 
natureza” e com o outro no “estado civil”. Este, o “estado civil”, coexiste então sempre com a 
imagem presente da sua própria ausência, com mecanismos (os afectos) validados antes e fora 
de si – como que inerente à reactualização afectiva do pacto está uma paralela ameaça 
permanente da sua rescisão. Portanto, quando na carta L, escrita em 1674 por Spinoza em 
resposta a uma dúvida de Jarig Jelles (a de qual a distinção entre Spinoza e Hobbes quanto à 
política), se diz que na cidade (Urbe) o direito de natureza mantém-se tal como no “estado de 
natureza”24, Spinoza aí não mais se alonga por não estar senão a reiterar o que deixara já 
exposto no capítulo XVII do TTP. 
                                                 
22 D. Den Uyl, Power, State and Freedom, 1983, pp. 41-4, sugere haver um conflito interno no TTP por incluir 
passagens próprias de um contratualismo racionalista (em especial no cap. XVI), e outras próprias de uma 
doutrina progressiva de formação da sociedade pelos afectos (em especial no cap. XVII). D. P. Aurélio, 
Imaginação e Poder, 2000, p. 131, fala ao invés de uma tensão teórica. Ora D. Den Uyl parte da assunção 
incorrecta de que as referências ao pacto no TTP são necessariamente racionais, por opostas às passionais de 
uma doutrina progressiva, daí encontrar um “conflito”; e D. P. Aurélio analisa os contrastes entre as referências 
ao pacto e às paixões como fontes da socialidade, a partir de uma perspectiva comparativa entre Hobbes e 
Spinoza, daí encontrar uma “tensão”. Mas, em rigor, ao falar-se de contrastes na formação da socialidade no 
TTP, o que está em questão são diferentes justificações do social a partir de especificações sobrepostas do 
“estado de natureza” inicial: TTP XVII não está “em conflito” ou “em tensão” com TTP XVI (o mesmo já não é 
dizer com Hobbes), está em especificação explicativa. 
23 O “estado de natureza” hobbesiano, de pura hostilidade inter-humana, cessa quando o “estado de sociedade” 
constitui um poder, em realização da lei natural impondo a paz como condição da sobrevivência de cada homem. 
Mas isso não acarreta que esses homens cedam a inteireza do seu direito natural na transição para fora do estado 
de natureza, como muitos parecem entender (v., a título de exemplo, G. Belaief, Spinoza’s Philosophy of Law, 
1971, pp. 114-5; S. Goyard-Fabre, “Hobbes et Spinoza ou la différence des concepts. L’ampleur d’une litôte”, 
1985, p. 235; E. Curley, “Kissinger, Spinoza and Genghis Khan”, 1996, p. 330; J.-P. Coujou,  “Le politique, 
entre l’essence et l’existence chez Spinoza”, 1998, p. 108; R. Ciccarelli, Potenza e beatitudine, 2003, pp. 188-9; 
M. L. de la Cámara, “La doctrina jurídica de las obligaciones en el Tratado Político de Spinoza”, 2004, p. 9). 
Também Hobbes mantém algum direito intransferível mesmo no “estado de sociedade”, como o direito de 
resistência aos comandos impondo contradições ao instinto de conservação: cfr. Leviathan, XIV, EW III, p. 120; 
XXI, EW III, p. 204. A distinção entre Hobbes e o Spinoza-do-TTP não está na preservação do direito natural no 
“estado civil”, mas no estatuto distinto da transição e na manutenção do “estado de natureza”. 
24 «Quantum ad Politicam spectat, discrimen inter me, et Hobbesium, de quo interrogas, in hoc consistit, quod 
ego naturale jus semper sartum tectum conservo, quodque Supremo Magistratu in qualibet Urbe non plus in 
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 Na Ética, o retrato traçado é em geral similar, mas com tonalidades diferentes, em 
especial por consequência de um delineamento explícito tanto de uma doutrina da 
individuação quanto de uma ciência dos afectos e dos correspondentes mecanismos 
miméticos. Aí, onde a busca da utilidade própria é interpretada dentro de uma doutrina 
expressa do conatus e confundida com a virtude25, continuam a encontrar-se os fundamentos 
da sociedade a partir dos homens cuja existência num contexto ambiental e isolada de outros 
homens, é tida por atentatória da afirmatividade conativa do próprio ser humano. Mas a 
condição do homem num “estado de natureza” inicial não mais é a mesma. É verdade que 
 
pelo postulado IV da parte II se segue que nunca podemos fazer com que de nada 
precisemos fora de nós para conservar o nosso ser, e com que vivamos de maneira a 
nenhum comércio termos com coisas que estão fora de nós26, 
 
e isto não aparenta a um primeiro olhar ser mais que uma mera recuperação da carência de 
sustento para a existência que é invocada como justificação da formação do social no capítulo 
V do TTP, como se fosse remodelado um “estado de natureza” no qual cada homem é um 
grau mínimo de potência em erosão biológica, em desequilíbrio, isto é, um composto 
decompondo-se. Com efeito, o postulado IV inserido na doutrina dos corpos que introduz o 
indivíduo, afirma que 
 
o corpo humano carece, para se conservar, de muitos outros corpos, pelos quais é 
como que regenerado [quasi] continuamente.27 
 
 “Regenerado”, diz-se, pressupondo-se um corpo já “gerado” “degenerando-se” por 
pressões de corpos exteriores, tal como no TTP. Todavia, o corpo humano é dito ser “como 
que (quasi) regenerado”, numa reserva literal que parece desviar da realidade de um corpo 
uma recomposição correctora de um desequilíbrio ulterior à proporção certa e equilibrada de 
uma potência mínima. Uma tal reserva é justificável quando se percebe que este postulado IV 
se limita a transpor para o corpo humano o que o lema IV afirmara já da realidade de todos os 
corpos compostos, e por inerência de todos os indivíduos existentes, que 
                                                                                                                                                        
subditos juris, quam juxta mensuram potestatis, qua subditum superat, competere statuo, quod in statu Naturali 
semper locum habet.» [No que respeita à política, a diferença entre mim e Hobbes, sobre a qual interrogas, 
consiste nisto, que eu conservo sempre intacto o direito natural, e que defendo não competir ao supremo 
magistrado em qualquer cidade mais direito sobre os súbditos a não ser na medida em que ele supera em poder 
cada súbdito, como sempre tem lugar no estado de natureza.], Ep. L, G IV, pp. 238-9. 
25 V. E IV Def VII, G II, p. 210. 
26 «[…] ex Postulato 4. Partis 2. sequitur, nos efficere nunquam posse, ut nihil extra nos indigeamus ad nostrum 
esse conservandum, & ut ita vivamus, ut nullum commercium cum rebus, quae extra nos sunt, habeamus», E IV 
P18 Sch, G II, pp. 222-3. 
27 «Corpus humanus indiget, ut conservetur, plurimis aliis corporibus, a quibus continuo quasi regeneratur.», E II 
P13 Post IV, G II, p. 103. 
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se […] de um indivíduo se segregam alguns corpos, e em simultâneo [simul] outros 
tantos da mesma natureza tomam o seu lugar, o indivíduo reterá a sua natureza28, 
 
isto é, cada indivíduo apenas é concebido como real em Deus enquanto expressão quantitativa 
certa da potência de Deus, numa ratio comunicativa de movimentos e velocidades por 
componentes em entrada e saída simultânea: cada indivíduo é singularidade com janelas 
escancaradas pelas quais saem e entram componentes, e não pode ser concebido num 
momento precedente em que de tais janelas apenas saiam componentes. No fundo, enquanto o 
homem no “estado de natureza” do capítulo V do TTP era um homem posto num decurso 
cronológico ordenado por composição-decomposição, exigindo ulterior recomposição, o 
indivíduo humano da Ética é composição contínua por intercâmbio permanente de 
componentes, pelo que num “estado de natureza” não é simplesmente um composto dado, 
mas é já um recomposto, uma composição que admite em si uma simultânea decomposição-
recomposição. 
 Torna-se assim difícil tomar como válido um homem num “estado de natureza” com 
um grau mínimo de potência em desequilíbrio negativo, até porque a essência actual de cada 
homem é o seu esforço (conatus) de perseverança em si, pelo que para que um homem seja 
concebido como composto ele tenha de ser concebido como ser composto já em esforço de 
perseverar em si, sendo contraditória uma essência actual erodindo-se inactiva (contradição 
não presente no TTP, onde o esforço é sobretudo de perseverança num estado, e não tanto 
num ser). O homem no “estado de natureza” só é portanto homem em acto não quando é logo 
dado potente em decréscimo numa relação integradora de um contexto ambiental, mas na 
medida em que faz variar a potência que expressa o seu ser, o que faz pelas afecções, em 
especial pelos afectos. Ora na Ética a afectividade é explicada sobretudo na relação entre 
homens, por imitação na descoberta de semelhanças – o homem opera então enquanto imita, e 
como a imitação exige desde logo a presença de um outro semelhante, é na afectividade 
mimética que brotará a sociedade. No “estado de natureza”, o homem é afinal como uma 
criança, e neste aspecto Spinoza recupera a seu jeito a ideia do infans adultus: 
 
Na verdade, as crianças, porque os seus corpos estão continuamente como que [veluti] 
num equilíbrio, sabemos por experiência que riem ou choram de algo apenas porque 
vêem outros a rir ou a chorar; e ademais o que vêem os outros fazer, desejam logo 
imitá-lo, e enfim, desejam para si o que imaginam ser agradável aos outros29. 
                                                 
28 «Si […] Individui […] quaedam corpora segregentur, & simul totidem alia ejusdem naturae eorum loco 
succedant, retinebit Individuum suam naturam […].», E II P13 Lem IV, G II, p. 100. 
29 «Nam pueros, quia eorum corpus continuo veluti in aequilibrio est, ex hoc solo ridere, vel flere experimur, 
quod alios ridere, vel flere vident; & quicquid praeterea vident alios facere, id imitari statim capiunt, & omnia 
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 O corpo das crianças é dado como estando em contínuo como que num equilíbrio 
(continuo veluti in aequilibrio), o qual varia em acréscimos ou decréscimos por imitação de 
afectos, por exigência do olhar presente do outro, da inter-humanidade. Mais do que potência 
em desequilíbrio, o homem no “estado de natureza” está agora “como que num equilíbrio 
contínuo”30 pronto a reforçar-se pela sociedade – o semelhante está-lhe cada vez mais 
próximo, e é cada vez mais um próximo. O que lhe é útil para ser quem é, um recomposto 
certo, impõe-lhe um comércio com o que lhe é exterior, mas mais similar: os outros homens. 
Nesta medida, o puro método compositivo de influência hobbesiana perceptível no TTP 
começa a esbater-se, ao ponto de Spinoza começar a denotar alguma abertura às alusões ao 
homem como animal social: 
 
E, contudo, [os homens] mal conseguem levar uma vida solitária, de tal maneira que a 
muitos agrada aquela definição segundo a qual o homem é um animal social; e de 
facto as coisas são de tal maneira que da sociedade comum dos homens originam-se 
muito mais comodidades que danos.31 
 
 O contraste entre o homem no “estado de natureza” da Ética e o do TTP, todavia, não 
se encontra apenas diante da justificação do social do capítulo V do TTP, mas também diante 
daquelas dos capítulos XVI e XVII. Há notórios elementos comuns: a hostilidade inter-
natural32, a ausência de propriedade, de prescrições heterónomas, de ênfases de transgressão 
(pecado), de noções inter-individuais de justiça33. Não obstante, os meios de formação do 
                                                                                                                                                        
denique sibi cupiunt, quibus alios delectari imaginantur», E III P32 Sch, G II, p. 165. A noção do infans adultus 
é mencionada em E IV P39 Sch, G II, p. 240, e coloca a hipótese de um homem com uma nova natureza 
corporal, sem qualquer memória ou hábito adquirido, mormente da sua língua anterior. 
30 É F. Zourabichvili, Le conservatisme paradoxal de Spinoza, pp. 153-160, quem melhor trata do significado 
desta expressão, e quem melhor a resume: «Quoi qu’il en soit, l’“équilibre” invoqué signifie clairement que 
l’affectivité infantile est encore dépourvue d’habitus, si bien que l’esprit oscille entre tristesse et joie sans jamais 
séjourner durablement ni se reconnaître dans l’une ou dans l’autre.» (p. 154).  A analogia com a criança, neste 
ponto, é muito mais funcional que uma que se pretenda realizar com um homem doente, a qual é mais certeira se 
apontada ao homem no “estado de natureza” inicial do TTP: a doença é decomposição, mas não na medida em 
que altere a ratio quantitativa de composição do corpo, caso contrário a própria ratio seria alterada e por 
conseguinte também a natureza do homem, metamorfoseando-se numa outra coisa que não ele próprio; a doença, 
que é uma diminuição de potência, deve aliás ser explicada não por uma ausência de entrada de novos 
componentes, mas por uma superior saída face à entrada (diminuição do número de componentes), e sobretudo 
por alterações nas grandezas (lema V) e nas direcções (lema VI) dos componentes. Ela é então um desequilíbrio 
de potência. Em contraste, o equilíbrio é sempre tomado como paradigma da saúde: v. L. Vinciguerra, Spinoza et 
le signe. La genèse de l’imagination, pp. 34-5. 
31 «At nihilominus vitam solitariam vix transigere queunt, ita ut plerisque illa definitio, quod homo sit animal 
sociale, valde arriferit; & revera res ita se habet, ut ex hominum communi societate multo plura commoda 
oriantur, quam damna.», E IV P35 Sch, G II, p. 234. 
32 «experientur tamen homines mutuo auxilio ea, quibus indigent, multo facilius sibi parare, & non nisi junctis 
viribus pericula, quae ubique imminent, vitare posse» [no entanto os homens sabem por experiência que por 
auxílio mútuo conseguem obter muito mais facilmente aquilo do qual carecem, e que não é senão por junção de 
forças que podem evitar os perigos que por todo o lado os ameaçam], E IV P35 Sch, G II, p. 234. 
33 Cfr. E IV P37 Sch II, G II, p. 238. 
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social são inseridos em enquadramentos conceptuais que parecem diferir entre si. Tal como 
no TTP, a generalidade dos homens não se guia pela razão mas pelos afectos, capazes de 
arrastar os homens em sentidos contrários, apelando a uma hostilidade inter-humana 
superável por uma cedência (cedant) de cada um ao seu direito natural e por um consequente 
asseguramento (securos reddant) mútuo de nenhum dano vir a ser causado a outrem – e tudo 
isto também por exercícios de afectividade.34 
 Curiosamente, porém, tais exercícios consistem no medo de males maiores, mas 
também na sobreposição de diferentes aspectos dominantes no homem, que vai decorrendo 
por imitação, e disto consta uma variante considerável face ao TTP. Agora, os afectos 
sucedem-se por um mais forte, surgido por imitação, afastar um outro mais fraco, o qual 
surgira também por imitação, etc., e é nesse jogo de sucedâneos afectivos que a origem da 
sociedade é explicável. Neste sentido, a construção do social dá-se num prolongamento 
contínuo de afectos que se vão afastando mutuamente por relações de força, e que ora tendem 
a aproximar os homens, ora tendem a arrastá-los em direcções opostas. O social surge na fase 
de aproximação, na comunhão afectiva expressada em comunicação de semelhanças, mas 
coexiste, como antes, com a realização de afectos que podem ser capazes de anular tal 
aproximação. Ora ao elucidar a formação da sociedade num prolongamento de sucedâneos 
afectivos, Spinoza deixa cair quaisquer menções expressas a pactos constituintes, isto porque 
o pacto fora idealizado como um momento de instituição criativa, quase análogo a um fiat 
divino criando a natureza de um só golpe, e não como um desenho de sucessões de 
momentos. Na Ética, em rigor, não se explicita a inter-humanidade por meio de pactos, 
transferências de potência ou direitos, ou acordos conjuntos de conformação à razão, mas sim 
por um consenso comum de afectividade, isto é, pela sobreposição de afectos tendendo os 
homens à proximidade, à visão da semelhança na alteridade. Por conseguinte, não chega a 
haver um momento único de ruptura ou demarcação entre o “estado de natureza” e o “estado 
civil”, pelo que perde a validade qualquer noção de transição de um para o outro35: o homem 
não mais está com um pé no “império da natureza” e um outro na socialidade, mas pelo 
contrário ele socializa-se no seu “estado de natureza”, e o consenso torna-se concretização 
afectiva do “império da natureza”. 
                                                 
34 Cfr. E IV P37 Sch II, G II, pp. 237-8. 
35 Nem podia ser de outra maneira, se o homem do “estado de natureza” inicial é agora como que um infans 
adultus, pois a criança torna-se adolescente e adulto não numa transição que permita identificar um ponto de 
ruptura entre um momento e outro, mas, seguindo as palavras de F. Zourabichvili, Le conservatisme paradoxal 
de Spinoza, p. 121, por uma «éclosion progressive, douloureuse, dramatique de la puissance d’agir». 
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 Todavia, isto não chega a impedir que permaneça ainda na Ética uma certa tensão 
metodológica entre a ordem natural do filosofar e alguns resquícios do método compositivo 
do social bebido em Hobbes. É que a filosofia ordena-se na densidade progressiva de uma 
ideia verdadeira primeira, e, na exposição do despontar do social, Spinoza principia pela 
existência pressuposta de um homem “como que num equilíbrio” contínuo de potência, que é 
ideia de homem de difícil verdade, não só por envolver a ideia de um homem em acto ainda 
sem afecções predominantes, como também a ideia de um singular humano puramente 
autónomo, sem a “heteronomia inscrita na sua definição”. Dir-se-ia que este homem no início 
do seu “estado de natureza” se assemelha a um corpo mais simples pronto a converter-se em 
componente, isto é, um corpo não real explicando a realidade composta de um corpo 
complexo – e tal como, nos corpos, o simples se relaciona só com o simples, e o complexo só 
com o complexo, parece haver um hiato entre a “simplicidade” do homem nesse “estado de 
natureza” inicial e a “complexidade” do seu “estado de natureza” efectivado por afectos no 
social. Spinoza perceberá a permanência de uma tal tensão na Ética, e por isso mesmo 
empreenderá a sua superação no TP. 
  Neste seu último texto, a linguagem do “estado de natureza” e de um “estado civil” 
assume toda uma nova dimensão metodológica, que é afinal também conceptual. As alusões à 
posição de um primeiro homem (primum hominis), dado num contexto natural e isolado de 
outros homens, em analogia com a experiência adâmica, parecem de antemão fazer relembrar 
o homem isolado dos momentos de natureza iniciais tacitamente presentes nas obras 
anteriores: tal como antes, os homens vivem mais pelo desejo e na afectividade do que 
guiados ou impulsionados pela razão36; a sua essência actual é a afirmatividade mesma da 
perseverança de si37, pelo que o ser humano se define pelo desejo daquilo que é submetido a 
juízos de utilidade38; eles sobrepõem no comércio com o extrínseco afectos como o medo e a 
esperança, capazes de mutuamente os hostilizar39 ou consensualizar40; e o social justifica-se 
na insuficiência do homem revirado apenas para si, tanto na ausência de segurança face a uma 
hostilidade inter-humana, quanto na ausência de um sustento bastante face a uma hostilidade 
ambiental ou de um cultivo da mente41. 
                                                 
36 Cfr. TP, II, 5-6, G III, pp. 277-8 (DPA, pp. 80-2). 
37 Cfr. TP, II, 7, G III, p. 278 (DPA, p. 83) 
38 Cfr. TP, II, 12, G III, p. 280 (DPA, pp. 85-6) 
39 Cfr. TP, II, 14, G III, p. 281 (DPA, p. 86). 
40 Cfr. TP, II, 13, G III, p. 281 (DPA, p. 86). 
41 V. TP, II, 15, G III, p. 281: «[…] quandoquidem nulla eius obtinendi est securitas. […] His accedit, quod 
homines vix absque mutuo auxilio vitam sustentare et mentem colere possint.» [porquanto não há nenhuma 
garantia de o manter. … A isto acresce que os homens, sem o auxílio mútuo, dificilmente podem sustentar a vida 
e cultivar a mente.] (DPA, pp. 86-7). Fez-se habitual entre os estudos críticos de Spinoza qualificar o TTP como 
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 Porém, o que sobretudo interessa agora a Spinoza é o processo causal de concretização 
do direito de natureza no homem, sendo que a potência mínima de Deus no homem isolado 
enquanto direito tido e transferível passa a ser mensurável por um novo binómio 
terminológico herdado de uma tradição que converte para a política antigos institutos de 
direito privado romano: trata-se do par sui iuris / alterius iuris. Ora, na explicitação de ambos, 
estar alterius iuris significa estar sob o poder de outrem, e estar sui iuris significa poder 
cumprir, pelo menos, qualquer um de três critérios, o de “repulsão de toda a força”, o de 
“vingar um dano suportado”, e o de “viver segundo o seu próprio engenho”42. Estes três 
critérios são de importante notação, pois Spinoza elenca-os sem perder a presença da ideia do 
primeiro homem, e não tarda a admitir que nenhum pode ser encontrado nesse homem 
isolado43: o direito de natureza desse homem não é um direito de si e em si (sui iuris), pelo 
que a medida da sua potência estará no outro elemento do binómio. Mas se esse homem for 
apontado como alterius iuris, ele só pode ser concebido na admissão de um direito que não si 
e na presença de um “outro” (alter). O seu isolamento total ou a mera ausência da alteridade 
contradiz então uma ideia da sua potência mínima ou de um direito de natureza que se lhe 
impute numa referência imediata de si a si – o cenário da experiência adâmica não é senão 
uma hipótese da imaginação ou mero constructo teológico, saber opinativo (opinione), e nada 
tem de efectivo ou de propriamente jurídico, de saber real (res).3  
 Spinoza declara aqui a falência do método compositivo do social que encontrara em 
Hobbes. Não mais há um núcleo de características estanques no direito de natureza de um 
homem que sejam pré-sociais ou ausentes de relações inter-humanas, isto é, o direito de 
natureza de um indivíduo humano exige o direito de natureza de um outro indivíduo humano 
para ser real, de natureza – não há qualquer espécie de direito mínimo anterior ao direito 
feito, como um pré-direito humano posto na natureza antes da formação das singularidades. 
                                                                                                                                                        
obra que primazia a liberdade na política e o TP como obra que primazia a segurança na política (ao contrapôr-se 
a liberdade como fim da Respublica no TTP – TTP, XX, G III, p. 241 (DPA, p. 385) – à segurança como fim do 
status civilis no TP – TP, V, 2, G III, p. 295 (DPA, p. 112)), e isto evidencia-se, como bem nota P. Cristofolini, 
Spinoza edonista, 2002, pp. 25-40, desde que Glazemaker substituiu a libertas do sub-título do TP por 
“segurança” na sua tradução holandesa dos Nagelate Schriften. Mas visto que no TTP a segurança é já 
justificação do social tanto quanto a exigência de liberdade, e em rigor a liberdade do filosofar é uma 
consequência da segurança providenciada pela política, assim também o “cultivo da mente” é uma necessidade 
do social no TP consonante com uma exigência de segurança. 
42 «Praeterea sequitur, unumquemque tamdiu alterius esse iuris, quamdiu sub alterius potestate est, et eatenus sui 
iuris, quatenus vim omnem repellere damnumque sibi illatum ex sui animi sententia vindicare, et absolute 
quatenus ex suo ingenio vivere potest.» [Segue-se, além disso, que cada um está alterius iuris na medida em que 
está sob o poder de outrem, e está sui iuris na medida em que pode repelir toda a força, vingar como lhe parecer 
um dano que lhe é feito e, de um modo geral, na medida em que pode viver segundo o seu próprio engenho.], 
TP, II, 9, G III, p. 280 (DPA, p. 84). Quanto ao conteúdo da expressão sui iuris em Spinoza, v. infra, cap. VI, pp. 
357-386. 
43 Cfr. TP, II, 15, G III, p. 281 (DPA, pp. 86-7). 
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Pelo contrário, todo o “estado de natureza” é um estado de direito, e o mais remoto dos seus 
momentos esboça já um encontro entre homens. 
 Mas daqui se não pode inferir a adopção do método aristotélico-escolástico definindo 
o homem como animal social, até porque todo o direito continua a ser explicitado dentro de 
um “estado de natureza”. Nunca a crise entre a precedência do social ao homem e a 
precedência do homem ao social fora tão intensa. A resolução depende da descoberta do 
momento do surgimento do direito: 
 
Se dois se põem de acordo e juntam forças, juntos [simul] podem mais, e 
consequentemente têm mais direito sobre a natureza do que cada um deles sozinho; e 
quantos mais assim estreitarem relações, mais direito terão todos juntos [simul].44 
 
 O que aqui é chamado de direito é a potência causal da comunhão entre dois 
indivíduos, comunhão tanto natural (entre naturezas) como momentânea (num mesmo 
momento) – simul. A importância do advérbio é grande. Ambos convêm e conjungam-se em 
simultâneo (simul), num encontro de potenciação mútua. E é nesta simultaneidade que a crise 
metodológica encontra o seu término, pois o direito de natureza e a respectiva concretização, 
o “estado de natureza” e o “estado civil”, deixam de ser lidos numa linha de precedências e 
ulterioridades. A potência de um homem existe com a potência de um outro homem, o direito 
próprio nasce com e no direito de outrem, em recíproca simultaneidade. 45 Logo,  
 
concluímos que o direito de natureza, que é próprio do género humano, dificilmente 
pode conceber-se a não ser onde os homens têm direitos comuns46, 
 
ou seja, o direito de natureza no homem é real apenas quando comunga com o direito de 
natureza num outro homem, quando há uma pluralidade de direitos em comunicação (o ser 
humano é pluralidade existindo em pluralidade – “direitos comuns”, diz-se, não “um direito 
comum”). Só há direito de um indivíduo humano com o direito simultâneo de um outro 
                                                 
44 «Si duo simul conveniant et vires iungant, plus simul possunt, et consequenter plus iuris in naturam simul 
habent, quam uterque solus; et quo plures necessitudines sic iunxerint suas, eo omnes simul plus iuris 
habebunt.», TP, II, 13, G III, p. 281 (DPA, p. 86). 
45 Neste mesmo sentido, vale a pena citar A. Matheron, in “L’indignation et le conatus de l’État spinoziste”, 
1994, pp. 160-1: «[…] que l’état de nature, au sens strict, ne peut pas exister, et que par conséquent il n’y a pas, 
en réalité, de genèse de la société politique à partir de cet état. Cela ne veut pas du tout dire que les hommes ne 
puissent pas se trouver dans une situation analogue à celle que l’on appelle habituellement “état de de nature”. 
Mais cela veut dire que ce soi-disant “état de nature”, contrairement à ce que pensaient Grotius et Hobbes et à ce 
que penseront ensuite Locke et Rousseau, n’est justement pas un état : ce n’est pas un status, une situation stable 
ayant ses caractères propres et dont il faudrait sortir pour passer à la société politique. L’état de nature, en réalité, 
dans la mesure où il se détruirait de lui-même s’il existait, est la genèse même de la société politique, et non pas 
du tout ce à partir de quoi s’effectuerait cette genèse.» 
46 «[…] concludimus ius naturae, quod humani generis proprium est, vix posse concipi, nisi ubi homines iura 
habent communia,», TP, II, 15, G III, p. 281 (DPA, p. 87). 
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indivíduo humano. Eis como o método compositivo se funde com a noção do homem-animal 
social, e ambos são legítimos no ponto de encontro mútuo: 
 
E se é por esta razão, a saber, porque os homens no estado natural dificilmente podem 
estar sob jurisdição de si próprios [sui iuris], que os escolásticos querem chamar ao 
homem um animal social, nada tenho a objectar-lhes.47 
 
 Toda esta reconstrução metodológica marca um mesmo lugar e tempo de aparição do 
direito de natureza humano. Aí onde (ubi) haja direitos em comum que se auto-constituem 
numa hetero-constituição quando simultâneos (simul), aí desponta o direito, e a potência 
divina modifica-se em potência humana. Esse marco de lugar e tempo é o retrato da 
potenciação humana e do indivíduo humano individuando-se na existência, é o onde e o 
quando do nascimento do próprio homem. Spinoza conceptualiza-o revalorizando uma 
herança tão afastada da tradição aristotélico-escolástica quanto dos contratualismos 




2 – Os primórdios da imitação de afectos 
 
 A sociedade é a situação em que os homens comungam da presença mútua, 
constituindo-se em expressão certa da existência de Deus numa determinação espacio-
temporal de conjugação de semelhanças. O ser de cada homem é afirmação ontológica de 
singularidade, que nessa determinação tem por consequência uma busca incessante pela 
preservação própria, ajuizada por critérios de utilidade. É útil ao homem o que prolonga a sua 
afirmatividade mesma na existência, e toda a comunhão ou comunicação de semelhanças 
revela-se expressão de potência causal ou ser conativo, pelo que a maior utilidade ao homem 
efectiva-se na maior comunhão de semelhanças do homem, isto é, entre homens. A 
socialidade, enquanto superação da insuficiência de uma pura autonomia na projecção 
contínua da afirmação de cada homem, e enquanto comunhão concretizada por natureza, é 
portanto o expoente máximo da utilidade para o homem, a aparição do vero útil. 
 Os homens conjugam-se só no encontro de semelhanças recíprocas48, na colisão de um 
comum. Ora o comum é o âmbito privilegiado da razão, a qual atribui por si verdade à 
                                                 
47 «[…] et si scholastici hac de causa, quod scilicet homines in statu naturali vix sui iuris esse possunt, velint 
hominem animal sociale dicere, nihil habeo, quod ipsis contradicam.», TP, II, 15, G III, p. 281 (DPA, p. 87). 
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utilidade dos homens. Ao forjar noções comuns, o homem compreende a natureza e o que há 
de natural nas suas modificações, ele conhece «adequadamente, isto é, clara e 
distintamente,»49 a natureza própria e a do outro, e é tão mais apto 
 
para perceber adequadamente muitas coisas quanto o seu corpo tenha mais coisas em 
comum com os outros corpos.50 
 
 O homem potencia-se no comum, e a ideia do comum é o estabelecimento pela razão 
da verdade do útil. Por conseguinte, a actividade daquele que se guia pela razão procura 
sempre e sem condição convir ou concordar com o semelhante, e é por necessidade que a 
razão conduz o homem que a escuta à verdadeira utilidade, ao acordo do social. A sociedade é 
o produto inevitável da direcção adequada do conhecer, pois está no alvo para o qual aponta a 
razão – no comum. Daí que 
 
Nada de singular há na natureza das coisas que seja mais útil ao homem do que o 
homem que vive sob a condução da razão51: 
 
é que dois homens vivendo pela razão sempre manterão acesa a verdade do comum na 
demanda da utilidade própria, eles sempre se socializarão numa mútua potenciação 
desenvolvendo-se em cooperações despidas de tensões. Contudo, para Spinoza a generalidade 
dos homens não conhece com adequação a natureza, mas apenas de maneira confusa e 
mutilada, não forjando numa actividade explicável apenas pela sua mente qualquer ideia do 
comum. Logo, não são conduzidos pela razão ao comum, mas, postos pela afirmatividade 
mesma das suas essências numa procura incessante do que lhes seja útil, acabam por se 
potenciar na existência ao produzirem o comum. Por outras palavras, a experiência sempre 
nos mostrou o homem dentro do comum, em sociedade52, num cumprimento do vero útil 
simultâneo ao desconhecimento da verdade desse útil. Há portanto um género de produção do 
comum alternativo ao da razão, que torna performativo o vero útil, e que é assumido como 
acessível e pressuposto em todo e qualquer homem existente – a imaginação é nutrida de uma 
positividade constituinte do social.53 
                                                                                                                                                        
48 O comum nasce da concordância de naturezas, e o contrário nasce da discrepância de naturezas: v. E IV P34 
Sch, G II, p. 232. 
49 Cfr. E II P38 Cor, G II, p. 119. 
50 «[Hinc sequitur, quod Mens eo aptior est] ad plura adaequate percipiendum, quo ejus Corpus plura habet cum 
aliis corporibus communia.», E II P39 Cor, G II, pp. 119-120. 
51 «Nihil singulare in rerum natura datur, quod homini sit utilius, quam homo, qui ex ductu rationis vivit.», E IV 
P35 Cor I, G II, p. 233. É afinal guiando-se pela razão que os homens “mais convêm em natureza” (maxime 
natura conveniunt): v. E IV P35 Cor II, G II, p. 233. 
52 Cfr. TP, I, 7, G III, pp. 275-6 (DPA, p. 77). 
53 A positividade da imaginação em Spinoza, já indiciada em Descartes, tem sido alvo de forte tratamento 
comentarístico nas últimas décadas, por perspectivas diferentes. V., a título de exemplo, valorizando-a como 
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 Sucede que a imaginação é um processo mental de produção de ideias inexplicável por 
inteiro a partir de uma só mente, ou seja, consiste nas ideias de afecções do corpo pelas quais 
os corpos exteriores são tidos como presentes, “re-presentados”, independentemente da 
verdade dessa presença ou de uma afirmação real da natureza desses corpos.54 A imagem de 
uma coisa exige uma determinação extrínseca afectando a natureza do ente imaginativo, pelo 
que a inadequação dessa ideia-imagem resulta sobretudo de uma passividade originária. A 
imaginação pressupõe um encontro com o exterior, e uma alteração nos componentes do 
indivíduo e na sua potência operativa como consequência desse encontro, isto é, ela floresce 
no campo dos afectos cuja causa se explica a partir da natureza de um outro. A imaginação 
está inerente ao homem enquanto este é passional.55 
 Esta é aliás uma mesma característica atravessando todos os meios de formação da 
sociedade apresentados por Spinoza, desde o capítulo V do TTP até à multidão do TP. Até 
mesmo no capítulo XVI do TTP, onde se discorre sobre um pacto de conformação à razão, a 
constituição do acordo cooperativo dá-se na sobreposição de afectos resultantes de uma 
inserção numa contextura, os quais se estruturam em paralela consonância a uma ideia do 
comum. O social advém na afectividade que depende de uma potência exterior, nas paixões, e 
nessa medida é produto do que ocorre sobretudo ao nível da passividade da imaginação.  
Logo, as paixões conseguem atingir imagens performativas concordantes com a 
verdade do útil para o homem, conseguem reproduzir o comum da razão. Mas se a razão é o 
conhecimento mesmo da realidade do comum, guiando por necessidade à comunhão quem a 
segue, o mesmo não se dá com o passional imaginativo, que pode atingir o comum embora 
nunca por necessidade. O mesmo é dizer que a imaginação pode atingir o comum por um 
juízo de utilidade que venha a revelar-se verdadeiro, mas também pode deixar quase 
indiferentes em potência os indivíduos que se encontram, ou ainda fazer colidir os homens 
não por aquilo em que se assemelham mas por aquilo em que se dissemelham. Os resultados 
                                                                                                                                                        
género de conhecimento que parte de uma relevância do empírico, C. De Deugd, The Significance of Spinoza’s 
Firts Kind of Knowledge, 1966; contrapondo-a às dinâmicas oculares de forjamento da aparência e da 
representação, e enquanto reflexo do desejo, F. Mignini, Ars imaginandi. Apparenza e rappresentazione in 
Spinoza, 1981; atribuindo-lhe uma força constituinte de um projecto ético de individuação, M. Bertrand, Spinoza 
et l’imaginaire, 1983, e E. Fernández García, “El poder de la imaginación”, 1994; analisando o seu papel dentro 
da crítica spinozista à religião, H. Laux, Imagination et religion chez Spinoza. La potentia dans l’histoire, 1993; 
explorando-a enquanto modalidade de constituição e exercício do poder político, M. Revault d’Alllones, 
“L’imagination du politique”, 1994, pp. 111-125, e D. P. Aurélio, Imaginação e Poder, 2000; abordando-a da 
perspectiva da sua formação por imagens e sinais, L. Vinciguerra, Spinoza et le signe, 2005. 
54 V. E II P17 Cor e Sch, G II, pp. 105-6. 
55 V. a definição de afecto, que inclui o significado da paixão como afecto do qual se é causa inadequada: E III 
Def III, G II, p. 139. 
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da imaginação são circunstanciais e tanto podem desvelar o comum quanto o seu exacto 
oposto, a contrariedade. 
As menções à formação do social são porém coincidentes com as do nascimento do 
direito e da dinâmica de individuação. Inserem-se num projecto de inscrição ontológica dos 
indivíduos na natureza, pelo que o social segue também exigências de necessidade. Tomá-lo 
como resultado eventual de experiências circunstanciais de indivíduos passionais seria afinal 
como que atirá-lo para um horizonte de contingências e acidentes, tornando hipotética e 
volátil a sua participação na existência dos homens. Ora, quando muito, tanto para a 
generalidade dos contratualistas como para o Spinoza do TTP, seria o “estado de natureza” a 
preencher uma caracterização hipotética, e não o “estado de sociedade”. 
Por outro lado, o passional imaginativo não pode ser levado a limitar-se à produção de 
imagens performativas do comum, numa espécie de necessidade natural de uma paixão 
comum que dê existência ao social. Corresponderia isto à transposição para o domínio das 
paixões humanas da noção grotiana de um appetitus societatis, segundo o qual a essência do 
homem consistiria num desejo primitivo de fruição da presença do outro, e não de um 
consumo do outro ou de uma mera predominância de si. Pelo contrário, ao providenciar a 
insegurança de um só como justificação do social, Spinoza está a redimensionar a 
insustentabilidade de uma condição hostil que não é apenas ambiental, mas também inter-
humana. E se uma hostilidade inter-humana é alegável como requerendo superação necessária 
por via do social, ela só pode ocorrer não na subsistência do comum, mas da contrariedade, a 
qual é verificável apenas no passional imaginativo. 
Hostilidade e socialidade são portanto ambas resultados sobrepostos uma à outra em 
função da sobreposição de afectos por que passam os homens na experiência do viver, o que 
significa que os homens flutuam constantemente entre uma tendência de afastamento mútuo e 
uma tendência de aproximação mútua. Mas isto pouco ou nada fundamenta a propósito das 
origens do social e da inscrição do direito de natureza individual, pois admitir-se-ia assim que 
o homem estivesse ora numa amizade social, ora numa hostilidade anti-social, saltando de 
uma para outra e vice-versa sempre de maneira fortuita. Ao invés, há que dar estabilidade ao 
social para sedimentar na existência o direito de natureza do homem, que o mesmo é dizer 
tornar real por uma potenciação inter-humana o que há de natural no homem. E uma tal 
estabilidade, aqui entendida como continuidade do social no “estado de natureza”, sem 
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interrupções,56 só pode ser explicitada a partir dos exercícios da sua própria constituição, isto 
é, pelo passional imaginativo. 
Já no TTP esta questão tem presença implícita, havendo aí uma exigência não só de 
justificar o social e o meio de formação das alianças, mas também como a sucessão de afectos 
que ora aproximam ora afastam entre si os homens é compatível com uma indissolubilidade 
ininterrupta do social constituído. O pacto padece então de uma insuficiência explicativa, pois 
no fundo a sua função tradicional é a de formalizar o social para lá do mero momento inicial 
da sua celebração. Num pacto que seja resultado de deliberações racionais por cada homem, 
as suas estipulações e cláusulas congelam no momento da formação, valendo e sendo 
oponíveis para e no futuro. Mas no pacto delineado no TTP, resultado da sobreposição de 
afectos concretizadores do comum, simultâneo a uma busca incessante da utilidade própria 
por cada indivíduo, os primeiros afectos constituintes podem ser afastados por afectos 
tendentes à contrariedade, e por isso não chegam a ser gravadas em tábuas de lei as 
conformidades do primeiro acordo, pelo que o pacto carece de uma constante renovação 
afectiva – indício primeiro de uma endoreconstrução do pacto bem dentro do TTP.57 Não 
basta, afinal, para justificar a permanência no tempo de uma sociedade, asseverar que um 
pacto se forma, é preciso ainda explicar como se interligam em sucedâneo os afectos de 
maneira a produzirem o que a experiência mostra, os homens sempre vivendo em sociedade, 
isto é, a contínua renovação do pacto. E este como do desenvolvimento da afectividade 
produtora em contínuo do social, em rigor, é difícil de encontrar no TTP. 
O mesmo não ocorre na Ética, onde por fim Spinoza delineia esse como através do 
mecanismo da imitação. É no interior da dinâmica do mimetismo que a solução brotará: é aí 
que as paixões humanas e a imaginação se cruzam com o conatus, que a contrariedade e a 
comunhão se compatibilizam na experiência social, e que a permanência da sociedade vê os 
seus meios especificados. E o TP não deixará de recuperar de maneira implícita este 
mecanismo de imitação para explicitar o nascimento da multidão. 
Segundo o seu princípio básico, 
 
                                                 
56 É frequente falar-se de um retorno temporário ao “estado de natureza” nos momentos de mudança de regime 
político num Estado, também em virtude da distinção adoptada por Spinoza, já perceptível de certo modo em 
Maquiavel e especialmente em Hobbes, entre poder político constituído e poder político conquistado. Um tal 
“estado de natureza” seria então “intermediário”. V., por exemplo, D. Den Uyl, Power, State and Freedom, 
1983, pp. 45-7, pela sua distinção entre “estado de natureza” absoluto e intermediário. Mas se o próprio “estado 
de natureza” é insustentável a não ser quando se socializa, nunca chega a haver, por mais instantânea que possa 
ser, uma vivência em condição a-social: nos casos em menção, a sociedade não se dissolve, mas transfigura a sua 
face reorganizando-se. 
57 Cfr., sobre esta temática, infra, cap. V, 3, pp. 327-343. 
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Por imaginarmos uma coisa semelhante a nós, e a qual acompanhámos sem qualquer 
afecto, afectada por algum afecto, disso mesmo somos afectados por um afecto 
semelhante.58 
 
Há vários elementos conclusivos recortáveis nesta proposição XXVII. Em primeiro 
lugar, todo e qualquer mimetismo depende da formação mental prévia da imagem de algo 
exterior como estando presente, isto é, decorre por inteiro no complexo cognitivo da 
imaginação. Em segundo lugar, a coisa imaginada tem de estar “re-presentada” numa 
qualquer interacção contextual com um seu exterior, o qual influa modificações de potência 
na natureza imaginada dessa coisa, isto é, ela é imaginada como estando em pleno processo de 
afectividade. Em terceiro lugar, exige-se que a coisa exterior seja imaginada semelhante em 
natureza ao ente imaginativo: este é um dos pontos mais cruciais, pois é aqui que se introduz 
no âmbito da afectividade imaginativa o esboço da necessidade do comum, na medida em que 
presentifica no mimetismo sempre uma imagem de semelhança mínima e permanente, mesmo 
quando a dinâmica do mecanismo separa os homens em mútua hostilidade. Em quarto lugar, a 
imitação do afecto é espontânea como consequência da imagem de similitude de naturezas, 
sendo assim evidenciada a afirmatividade essencial do ente imaginativo expressada por uma 
tendência de aproximação ao que é imaginado como convindo em natureza – isto equivale a 
identificar a imitação como consequência no passional imaginativo da explanação do conatus. 
Em quinto lugar, nota-se que a imitação imediata do afecto imaginado dá-se em especial 
quando não há interferências de outros afectos na relação com a imagem da coisa, isto é, 
quando a coisa imaginada não é tida como causa de um afecto anteriormente experimentado: 
requer-se assim, para uma imitação espontânea, a ausência de uma imagem anterior da coisa 
ou de uma colecção de imagens com essa coisa, ou, por outras palavras, de um lugar na 
memória do ente imaginativo. 
Em consequência deste último apontamento, para se perceber como a imitação de 
afectos funciona na construção da sociedade, será necessário remontar ao momento inicial do 
“estado de natureza”, em que um homem numa contextura possa imaginar outro homem numa 
contextura, sem qualquer experiência prévia de uma imagem forjada de similitude com algo 
exterior tido por presente. A pura imitação é a do infans adultus que, no seu “estado de 
natureza”, encontra um outro infans adultus.29 
 
                                                 
58 «Ex eo, quod rem nobis similem, & quam nullo affectu prosecuti sumus, aliquo affectu affici imaginamur, eo 
ipso simili affectu afficimur.», E III P27, G II, p. 160. 
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As interpretações mais influentes tendem a aí posicionar o encontro de um indivíduo 
X favorecido pelo acaso com um indivíduo Y em insuficiência de preservação, o primeiro 
imitando o afecto decrescente de potência do segundo, e esforçando-se por suprir as suas 
carências, por comiseração ou ambição de glória; Y, amando agora X, esforça-se, por seu 
turno, por assegurar o concurso permanente de X, através da devolução dos bens e serviços 
favorecidos, e X, começando a amar também Y, renova os seus préstimos iniciais, 
reciprocados por Y, e assim sucessivamente. Nasce então o laço social, a partir de uma 
cooperação primeira que se vai consolidando pelo hábito, em especial porque todos os 
indivíduos no “estado de natureza” são em simultâneo X e Y. O impulso inicial da imitação 
dos afectos conduz à cooperação social, só mais tarde sendo substituídos tais afectos por 
outros mais fortes que podem levar à inimizade, como o desejo de dominação e de 
admiração.59 
Três argumentos centrais sustêm estas interpretações. Desde logo, quando X se depara 
com Y num contexto de insuficiência, X experimentará um sentimento de comiseração ou um 
desejo de glória face a Y: qualquer um destes afectos impelirá X a buscar para Y aquilo de 
que este carece dentro do ambiente hostil em que se insere, não só para se alegrar pela glória 
que daí resultará, mas sobretudo para eliminar em si o sentimento de tristeza que o invadiu 
por imaginar um seu semelhante numa situação de tristeza, isto é, num afecto diminuindo a 
sua potência operativa. Num segundo argumento, releva o posicionamento do texto da Ética: 
para D. Den Uyl,  
 
As proposições cooperativas parecem ser E3 P28-30, 33, 41. Estas proposições 
representam um desejo fundamental de agradar aos homens (vg. P29 S1), e parecem 
ocorrer antes das proposições sobre o ódio interpessoal precisamente porque Spinoza 
pretende sugerir que a nossa primeira resposta aos outros será uma de cooperação.60 
 
E num terceiro aspecto, não obstante o “estado de natureza” estar pleno de situações de 
conflito, qualquer indivíduo humano, X ou Y, age sempre conforme ao seu próprio interesse, 
e o seu impulso primeiro de cooperação com outro indivíduo humano resulta de cada um 
orientar-se em função de um desejo constante de glória e da imitação de afectos que brotam a 
partir de circunstâncias externas mais ou menos casuais para cada indivíduo humano. 
                                                 
59 Esta é sobretudo a interpretação de A. Matheron, Individu et communauté chez Spinoza [1969], pp. 302-326, 
disseminada por exemplo em D. Den Uyl, Power, State and Freedom, 1983, pp. 20-65, e em C. Lazzeri, Droit, 
pouvoir et liberté, 1998, pp. 273-6. 
60 «The cooperative propositions seem to be E3P28-30, 33, 41. These propositions represent a foundational 
desire to please men (e.g., P29S1) and seem to occur before the propositions on interpersonal hatred precisely 
because Spinoza wants to suggest that our first response to others will be one of cooperation.», D. Den Uyl, 
“Sociality and Social Contract: A Spinozistic Perspective”, 1985, p. 32. No mesmo sentido, v. R. Durán Forero, 
“La simpatheia en la teoría de las afecciones de Spinoza y el principio de la cooperación”, 2007, pp. 395-404. 
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 No entanto, há alguns vícios de relevo a apontar em qualquer um destes argumentos. 
No que diz respeito ao papel primeiro da imitação dos afectos, uma correcta determinação da 
condição afectiva do imitado (Y) torna-se factor decisivo para a compreensão do impulso 
inicial do imitador (X). Com efeito, para se considerar que X fará ab initio um esforço para 
auxiliar Y a obter os objectos das suas carências e a protegê-lo dos infortúnios decorrentes da 
hostilidade ambiental, terá de se presumir que X forma em si a imagem de um semelhante em 
decomposição virtual, padecendo de um afecto que lhe coarcte a potência, isto é, de tristeza 
(tristitia)61, espontaneamente entristecendo-se também, numa dinâmica do mecanismo 
afectivo à qual Spinoza chama de comiseração (commiseratio)62. Deste entristecimento em 
função da imagem de similitude, a consequência da afirmatividade do conatus especifica-se 
em resistência, e X repotencia-se na repotenciação de Y, pelo que se esforça por favorecê-lo – 
da comiseração nasce um desejo de auxílio à coisa imaginada, isto é, a benevolência 
(benevolentia)63. 
 Esta identificação da condição afectiva de Y na imagem que dele faz X não é, 
contudo, inteiramente clara. Ela coaduna-se com o cenário do “estado de natureza” inicial 
erguido no TTP, onde cada homem está como que em erosão biológica: os afectos primários 
de alegria (laetitia) e tristeza (tristitia) são definidos na Ética como movimentos de transição 
de uma quantidade de potência operativa a uma outra, no caso da alegria de uma condição de 
menor potência a uma maior, no caso da tristeza de uma condição de maior potência a uma 
menor, e por conseguinte a experiência de um Adão num jardim que não o Éden preenche de 
maneira clara a transição afectiva da tristeza. Porém, a imitação dos afectos não é abordada no 
TTP como meio de superação de uma corrupção primeira do homem, apenas um pacto que se 
vai renovando por sobreposição de afectos conducentes ao comum. E aí onde a imitação dos 
afectos é explanada enquanto domínio explicativo da origem do social, na Ética, a condição 
do homem no “estado de natureza” inicial não é tanto uma de decomposição, mas sobretudo a 
ideia de uma espécie de equilíbrio corporal contínuo. Em rigor, portanto, nem X nem Y 
estarão imagináveis como alegres ou tristes em predominância, mas numa flutuação 
equilibrada de alegria e tristeza para com o ambiente circundante. A consideração do seu 
isolamento não é um estado de perda ou miséria, mas sim um estado de privação – e esta, para 
Spinoza, não pode ser incluída na categoria de afecto: 
 
                                                 
61 «Tristitia est hominis transitio a majore ad minorem perfectionem.» [A tristeza é a transição do homem de uma 
maior para uma menor perfeição.], E III Def Aff III, G II, p. 191. V. também E III P11 Sch, G II, p. 149. 
62 Cfr. E III P27 Sch e Cors II-III, G II, pp. 160-1. V. também E III Def Aff XVIII, G II, p. 195. 
63 Cfr. E III P27 Sch II, G II, p. 161. 
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Nem podemos dizer que a tristeza consista na privação de uma maior perfeição; na 
verdade a privação nada é; o afecto de tristeza, porém, é um acto, o qual por 
conseguinte não pode ser senão um acto de transição para uma menor perfeição, isto é, 
um acto pelo qual a potência de agir do homem é diminuída ou reprimida.64 
 
 É verdade que para haver imitação de afectos não se exige a experiência do afecto 
efectivamente experimentado pelo imitado (nem sequer aliás a efectiva presença do imitado), 
bastando que cada homem imagine aquele outro com que se depara nesse determinado afecto. 
Não obstante, não tendo ainda a experiência de um contacto com um homem potente 
decompondo-se (por isso mesmo é ele uma espécie de infans adultus), até porque ele próprio 
está como que num equilíbrio contínuo, o imitador não forjará do outro uma imagem 
influenciada pela memória ou que se não coadune com a sua situação mesma. Não há portanto 
motivo para ele imaginar o outro em decomposição. Na Ética, a pura imitação dá-se entre 
homens-criança, e, em evidência, 
 
ninguém se comisera de uma criança por ela não saber falar, andar, raciocinar, nem 
enfim por viver tantos anos quase não sabendo de si65, 
 
pelo que não pode ser comiseração ou piedade a primeira reacção afectiva entre homens no 
“estado de natureza”. 
 Mas inferir-se-á daqui a impossibilidade de X imaginar Y afectado por um qualquer 
afecto específico? A resposta terá de ser negativa se se atender ao carácter específico que, 
entre os três afectos primários spinozanos (dois deles já referidos, a alegria e a tristeza), é 
atribuído ao desejo (cupiditas). Deste se diz ser “a própria essência do homem” e envolver 
 
todos os esforços, impulsos, apetites, e volições, os quais são variados em função da 
constituição variada de um mesmo homem66. 
                                                 
64 «Nec dicere possumus, quod Tristitia in privatione majoris perfectionis consistat; nam privatio nihil est; 
Tristitiae autem affectus actus est, qui propterea nullus alius esse potest, quam actus transeundi ad minorem 
perfectionem, hoc est, actus quo hominis agendi potentia minuitur, vel coercetur.», E III Def Aff III Expl, G II, 
p. 191. Spinoza repete aqui o que defendera perante Blyenbergh, em Janeiro de 1665: cfr. Ep. XXI, G IV, p. 128. 
Curiosamente, não deixa transparecer esta ideia na sua projecção do “estado de natureza” a elaborar no TTP, mas 
isto porventura por não ter ainda assente uma ciência dos afectos. Daí a “privação” como ens rationis 
caracterizar sobretudo o “estado de natureza” da Ética. 
65 «[…] nemo miseretur infantis, propterea quod nescit loqui, ambulare, ratiocinari, & quod denique tot annos 
quasi sui inscius vivat.», E V P6 Sch, G II, p. 285. C. Ramond, Qualité et quantité dans la philosophie de 
Spinoza, 1995, pp. 215-6, parece estabelecer esta ausência de comiseração como uma espécie de anomalia 
superável apenas pela força do hábito, uma vez que a infância é posta como “un état misérable”. Em sentido 
oposto, F. Zourabichvili, Le conservatisme paradoxal de Spinoza, 2002, pp. 129-132, salienta nesta passagem a 
presença do verbo nescire para sustentar que a infância não é estado de miséria, nem tão pouco de privação. E L. 
Bove, La stratégie du conatus, 1996, pp. 108-112, invertera a comiseração atribuída à criança, afirmando-a em 
constante estado de hillaritas. Mas do que se trata aqui nem é tanto da realidade da infância, mas da condição do 
infans adultus: e nesse aspecto, o próprio F. Zourabichvili, op. cit., p. 139, afirma também que “lui seul peut être 
dit privé” – privação, e não miséria.  
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 Se toda a ideia de homem compreende a sua potência mínima como conatus, e o 
desejo não é afinal senão o próprio conatus do qual se tem consciência67, então ninguém 
poderá formar a imagem de um outro sem pô-lo como presente em essência, em conatus, isto 
é, em desejo. O encontro entre X e Y é afinal uma colisão de desejos – desejo do útil, desde 
logo, em explanação de cada afirmatividade essencial. Com efeito, não é por acaso que 
Spinoza começa por definir o desejo antes de qualquer outro afecto, pois ele assinala o 
direccionar do próprio conatus humano à coisa imaginada útil, potenciadora por similitude, 
ele é enfim a condição possibilitante não só da alegria e da tristeza, das quais derivará a 
maioria dos restantes afectos, mas de toda a afectividade.68 
 Se ele é contudo afecto passível de imitação a partir do “estado de natureza” da Ética é 
um problema um pouco mais complexo. Pois se for tido, como toda a afectividade, por 
transição quantitativa de potência, não mais cumpre aquele quase equilíbrio contínuo em que 
se encontra o homem-criança do “estado de natureza” inicial. O próprio texto aparenta à 
primeira leitura alguma incoerência neste ponto. Por um lado, Spinoza define o desejo como 
afecto primário, e todo e qualquer afecto como transição de potência de um corpo69, não 
deixando de afirmar o desejo enquanto essência humana determinada a algo por uma afecção 
suportada70 – e assim aponta-o como transição de potência. (Mesmo assim, se X e Y fossem 
desejo-transição, o impulso primeiro recíproco não poderia ser de cooperação, pois se o mero 
desejar implica uma transição ou passagem a uma quantidade maior ou menor de perfeição, 
tal transição só poderia ser uma de aumento – alegria, e não tristeza, portanto: se a imagem 
que Y elabora de algo externo for a de um objecto que, apoderado, será compatível com o 
corpo do próprio, então essa imagem será a de um objecto que aumenta a sua potência, e 
nesse caso, enquanto a imagem de algo potenciador permanecer em Y, tal imagem tenderá a 
                                                                                                                                                        
66 «[…] hominis quoscunque conatus, impetus, appetitus, & volitiones, qui pro varia ejusdem hominis 
constitutione varii, […].», E III Def Aff I Expl, G II, p. 190. Quanto ao desejo como “a própria essência do 
homem” (ipsa hominis essentia), v. E III Def Aff I, G II, p. 190. 
67 Cfr. E III P9 Sch, G II, p. 148. 
68 Num sentido oposto, vendo o desejo não como condição da alegria e da tristeza, mas como as próprias alegria 
e tristeza determinadas, v. C. Ramond, “Impuissance relative et puissance absolue de la raison chez Spinoza”, 
pp. 68-9. 
69 Cfr. E III Def Aff I Expl, G II, p. 190, e E III Def III, G II, p. 139. G. Deleuze, in  “Spinoza  et les trois 
Éthiques”, 1993, pp. 173-5, distingue entre signos “scalaires”, que marcam as afecções corporais ou estados do 
corpo, e signos “vectoriels” ou afectos, que marcam sempre transições de potência. O desejo, inserindo estas 
passagens da Ética nestas categorias de G. Deleuze, seria afinal em simultâneo signo “scalaire” e “vectoriel”. 
70 «Cupiditas est ipsa hominis essentia, quatenus ex data quacunque ejus affectione determinata concipitur ad 
aliquid agendum.» [O desejo é a própria essência do homem, enquanto é concebida como determinada a alguma 
acção por uma qualquer afecção nela dada.], E III Def Aff I, G II, p. 190 (o itálico é aqui acrescentado ao texto 
de Spinoza). 
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aumentar a potência do seu corpo, causando-lhe alegria e não tristeza71, e desvirtuando por 
fim a cooperação por comiseração.) 
 Por outro lado, na definição geral dos afectos que culmina a parte III da Ética, diz 
Spinoza que 
 
O afecto, que se diz paixão do ânimo, é uma ideia confusa pela qual a mente afirma 
uma maior ou menor força de existir do seu corpo ou de uma sua parte, e dada a qual é 




acrescentei por fim, e dada a qual é determinada a própria mente a pensar antes nisto 
do que naquilo, para exprimir, para lá da natureza da alegria e da tristeza que a 
primeira parte da definição explica, também a natureza do desejo73, 
 
deixando implícita a percepção de só a alegria e a tristeza consistirem em alterações de 
potência. Dir-se-ia afinal que o desejo é a essência de um homem posto numa espécie de 
equilíbrio corporal contínuo, o seu conatus consciente de si, mas enquanto inserido num 
contexto ambiental específico, ele é afirmação de si com consequências de resistência ao 
exterior e de apoderamento do exterior. Por outras palavras, é uma essência posta num 
intercâmbio: está na afectividade porque resulta de uma afecção do corpo, e consiste no 
direccionar do esforço de perseverança de si na existência a algo que provocou uma afecção 
corporal no indivíduo desejante. No fundo, o desejo é, na afectividade, o que estabelece uma 
relação com um objecto externo determinado, e em simultâneo é o próprio impulso (impetus) 
que lança o homem para o apoderamento desse mesmo objecto externo. É um ser conativo 
num contexto, desejando o que imagina ser-lhe útil sem o conseguir atingir por si, daí estar 
em equilíbrio de alegria e tristeza. Por conseguinte, não só é compatível com o homem desse 
“estado de natureza” inicial da Ética, como é ainda imitável – assim nasce a emulação 
(aemulatio).74 
 Convém porém salientar que não há uma identificação inteira entre a imitação afectiva 
e a emulação, pois, por exemplo, aquele que foge por nenhum motivo que não o de ver outros 
                                                 
71 «[...] atque adeo, quamdiu Mens ea imaginatur, quae corporis nostri agendi potentiam augent vel juvant, 
tamdiu Corpus affectum est modis, qui ejusdem agendi potentiam augent vel juvant» [e como tal, enquanto a 
Mente imagina o que acresce ou adjuva a potência de agir do nosso Corpo, também o Corpo é afectado por 
modos que acrescem ou adjuvam a sua potência de agir], E III P12 Dem, G II, p. 150. 
72 «Affectus, qui animi Pathema dicitur, est confusa idea, qua Mens majorem, vel minorem sui Corporis, vel 
alicujus ejus partis existendi vim, quam antea, affirmat, & qua data ipsa Mens ad hoc potius, quam ad illud 
cogitandum determinatur.», E III Aff Gen Def, G II, p. 203. 
73 «Addidi denique, & qua data ipsa Mens ad hoc potius, quam ad aliud cogitandum determinatur, ut praeter 
Laetitia, & Tristitiae naturam, quam prima definitionis pars explicat, Cupiditatis etiam naturam exprimerem.», E 
III Aff Gen Def Expl, G II, p. 204. 
74 Cfr. E III P27 Sch, G II, p. 160. V. também E III Def Aff XXXIII, G II, p. 200. 
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fugirem e aquele que retira a mão por nenhum motivo que não o de ver alguém retirando a 
mão ao queimar-se, esses imitam o afecto de outrem mas não o emulam por necessidade: 
 
não porque reconhecemos uma causa para a emulação e uma outra para a imitação, 
mas porque fez-se pelo uso que apenas chamemos émulo àquele que imita o que 
julgamos ser honesto, útil, ou jucundo.75 
 
 A imitação e a emulação têm a mesma causa, embora a segunda seja a imitação apenas 
do que é tido por útil. Como o infans adultus do “estado de natureza” inicial é um homem em 
desejo do útil, a imitação afectiva inter-humana primeira preenche a emulação. Este é afinal o 
afecto mais próximo da pura imitação, e Spinoza comprova-o pelas suas remissões na 
organização do texto, pois ao explicar a causa da emulação, remete para  
 
  a proposição XXVII desta parte [III] com o seu escólio76: 
 
a remissão não é executada apenas para o escólio que primeiro define o que seja a emulação, 
mas primeiro e sobretudo para a proposição definindo o próprio princípio de funcionamento 
do mecanismo da imitação dos afectos, em seguida complementado pelo escólio explicitando 
a emulação. Ademais, em todo o elenco de afectos definidos da parte III da Ética, a única 
referência ao mimetismo surge na explicação da emulação, assim cada vez mais denotando 
ser o afecto mais próximo dos impulsos primários de imitação. 
 Quanto ao segundo argumento central sustentando a interpretação da imitação dos 
afectos que sugere ser de cooperação a consequência primeira do encontro entre homens no 
começo do “estado de natureza”, o do argumento sistemático do próprio texto da Ética, 
invocado por D. Den Uyl,60 parece excessivo declarar que na imitação dos afectos haja 
proposições sobre cooperação antecedendo proposições sobre antagonismo. O princípio geral 
da imitação afectiva surge, como já se mencionou, na proposição XXVII da parte III da Ética, 
cujo escólio nomeia os afectos resultantes da imitação da tristeza e do desejo, isto é, 
respectivamente, a comiseração e a emulação (nota-se desde logo a ausência de um nome 
específico atribuído ao afecto resultante da imitação do restante afecto primário, a alegria77): 
em seguida, nos corolários II e III, trata-se da comiseração e conclui-se com um escólio 
definindo a benevolência, sem mais referências à emulação. É como se no complexo 
                                                 
75 «[…] non quia aliam aemulationis, aliam imitationis novimus causam; sed quia usu factum est, ut illum tantum 
vocemus aemulum, qui id, quod honestum, utile, vel jucundum esse judicamus, imitatur.», E III Def Aff XXXIII, 
G II, p. 200. 
76 «[Caeterum de Aemulationis causa] vide Propositionem 27. hujus Partis cum ejus Scholio.», E III Def Aff 
XXXIII, G II, p. 200 (o itálico é aqui acrescentado ao texto de Spinoza). 
77 O próprio Spinoza admite desconhecer que nome atribuir à “alegria nascida a partir do bem de outrem»: v. E 
III P22 Sch, G II, p. 157. 
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demonstrativo da proposição XXVII, a comiseração e a benevolência se sobrepusessem em 
relevância à emulação. Mas isto tem uma razão de ser: é que, ao contrário do desejo nascido 
pela formação da imagem de um desejo de outrem, haviam já sido definidas a tristeza e a 
alegria nascidas da tristeza ou alegria de outrem, no escólio à proposição XXII; simplesmente, 
aí, o ente imaginativo estava já afectado de amor por outrem, e sobretudo faltava ainda a 
chave de decifração do como de um tal nascimento afectivo derivado de outrem, faltava a 
imitação pela formação da imagem de um semelhante. Por isso, ao introduzir o mimetismo 
afectivo enquanto meio de surgimento de afectos, Spinoza pode recuperar o que já alegara 
acerca da “tristeza nascida a partir do dano de outrem”78, e concluir o que ficara pendente na 
sua definição de comiseração. A emulação, ao invés, surge só com a apresentação da própria 
imitação, indiciando que com ela quase se confunda. 
 D. Den Uyl refere ademais que, na sequência do princípio geral da imitação, 
desenvolvem-se no texto proposições cooperativas, nomeadamente as XXVIII-XXX, a 
XXXIII, e a XLI. Ora a proposição XXVIII não faz senão anunciar o conatus como 
fundamento e elemento omnipresente em toda e qualquer dinâmica da imitação dos afectos, 
coincidindo as consequências na existência de ambas as doutrinas, quer seja a produção de 
algo tido por comum quer a destruição de algo tido por contrário. Por outras palavras, tanto 
pode acarretar cooperação quanto conflito, pelo que será tão legítimo chamar à proposição 
XXVIII “proposição cooperativa” quanto “proposição conflitual”. As duas proposições 
seguintes, a XXIX e a XXX, introduzem por seu turno um esforço de “agradar aos homens” 
(ut hominibus placeamus) por ambição de glória, mas logo são interrompidas pela constatação 
de uma flutuação do ânimo (animi fluctuatio) e de um ódio mútuo consequente à ambição, 
assim como de uma tendência à inveja e à hostilidade (proposições XXXI-XXXII), sendo 
retomado um esforço de “agradar ao outro” na proposição XXXIII. Se a estrutura do texto for 
feita acompanhar a sequência de afectividade imitada pelos homens a partir do momento mais 
recuado do seu “estado de natureza”, a cooperação e o conflito terão de ser considerados 
como interrompidos e retomados com frequência em função da interconexão mútua e da 
sobreposição contínua de afectos imitados. Igualmente, para encontrar a primeira resposta aos 
outros em tal estrutura, os primeiros afectos de imitação terão de espelhar a situação do 
homem no “estado de natureza” inicial: a comiseração não o permite, a emulação sim. E não é 
possível considerar que as proposições cooperativas XXIX-XXX introduzindo a ambição de 
                                                 
78 É este o conteúdo da primeira definição de comiseração, ainda no escólio à proposição XXVII, antes da 
imitação dos afectos: «Commiseratio, quam definire possumus, quod sit Tristitia orta ex alterius damno.», E III 
P22 Sch, G II, p. 157. 
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glória antecedam no texto a emulação, cujas consequências não são de necessária cooperação. 
Por conseguinte, o argumento da estrutura sistemática do texto da Ética adquire novos 
contornos e perde a sua relevância na sustentação da incipiência da comiseração. 
 Quanto ao terceiro argumento central da interpretação pondo a cooperação como 
reacção primeira do encontro entre homens, o da primazia dada à busca da utilidade própria 
por ambição de glória, também ele denota alguns problemas. A ambição é, para Spinoza, a 
forma na afectividade do esforço de afirmação de si tornado performativo num agradar aos 
outros, é um “desejo de prazentear os homens” (Cupiditas hominibus placendi) motivado não 
na razão mas na imitação do amor ou ódio de um outro para com algo.79 Por outro lado, é 
também um “desejo imoderado de glória”80, pelo que é enfim o afecto mediando o desejo cru 
do homem e o desejo de glória, o ímpeto de potenciação por uma 
 
alegria acompanhando a ideia de alguma acção nossa, a qual imaginamos ser louvada 
por outros.81 
 
 Enquanto desejo de agradar e de se tornar agradável ao outro, a ambição de glória 
relaciona entre si os homens num ponto de partida cooperativo que não é senão revelação de 
um explanar afectivo do conatus. Cada um imita a alegria ou a tristeza que imagina estar num 
outro semelhante por causa de algo exterior, e por isso a imagem presente desse algo provoca 
também alegria ou tristeza, as quais serão respectivamente aprofundada ou repelida por 
desenvolvimento conativo – a partir da imitação primeira, o conatus dirige-se para a 
aproximação ou repulsão desse algo à imagem do imitado, e desta maneira a busca da 
utilidade própria confunde-se com a busca da utilidade alheia. Mas a glória é uma pretensão 
de louvor do outro e uma exigência de afirmatividade exclusiva do eu, facilmente 
convertendo-se em desejo de admiração e de uma universal contemplação de si. A ambição de 
glória é a afectividade de uma cooperação servil, um projecto de divinização de si perante o 
outro, ou mera ânsia de gravação na natureza de uma predominância do eu. Por isso mesmo, 
relacionando os homens em cooperação como ponto de partida, sempre se degrada e culmina 
num ódio mútuo, pois se todos pretendem predominância, ninguém a chega a atingir sem 
suscitar invejas ou colisões de mandos inócuos. 
 Todavia, é difícil tomar este cenário como explicativo da origem da sociedade. Por um 
lado, porque a ambição depende de uma imitação precedente de afectos de amor (alegria 
                                                 
79 V. E III P29, com os respectivos Dem e Sch, G II, pp. 162-3. Quanto à ambição enquanto Cupiditas hominibus 
placendi, com origem e motivação não racional, mas afectiva, v. E IV App XXV, G II, pp. 272-3. 
80 «[Ambitio est] immodica gloriae Cupiditas.», E III Def Aff XLIV, G II, p. 202. 
81 «Gloria est Laetitia, concomitante idea alicujus nostrae actionis, quam alios laudare imaginamur.», E III Def 
Aff XXX, G II, p. 199. V. também E III P30 Sch, G II, pp. 163-4. 
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causada pela imagem de algo exterior) ou de ódio (tristeza causada pela imagem de algo 
exterior), presumindo assim cada homem numa variação ou desequilíbrio de potência quando 
pela primeira vez encontra outro no seu “estado de natureza”. Ora, aí, cada homem é um 
infans adultus numa espécie de equilíbrio corporal (e afectivo) contínuo, pelo que o ponto de 
partida cooperativo da ambição torna-se indeterminado e inefectivo. Por outro lado, há que 
considerar não ser inocente a invocação do desejo de glória como meio de construção do 
social: a influência hobbesiana é clara, pois já Hobbes sustentara não ser suficiente para o 
cumprimento e a performatividade dos pactos a mera formulação de palavras de promessa, 
sendo necessário reforçar os acordos pelo menos por uma de duas maneiras, e 
 
Estas são o medo das consequências de faltar à palavra dada, ou o orgulho [a glory, or 
pride] de aparentar não precisar faltar a ela.82 
 
 O medo e a glória surgem como vias passionais alternativas de reforço da socialidade 
num projecto individual de sobrevivência, segundo Hobbes. Em Spinoza, contudo, desde os 
diferentes enunciados de nascimento do social no TTP até aos escólios sobre a mesma 
temática na Ética, nota-se a constância de uma ausência total de referências à ambição de 
glória: um afecto só pode ser afastado por um outro mais forte, e a segurança mútua advém 
de, dentro desses afastamentos e ocupações entre afectos, cada homem refrear-se como causa 
de danos a outrem por medo de danos próprios.83 Sempre o medo em referência, nunca a 
ambição de glória. E, visto ser difícil fundamentar na comiseração a construção do direito de 
natureza individual por comunhão, mais difícil ainda se torna fundamentar a dita construção 
apenas por um afecto que nem chega a ser mencionado nas passagens textuais sobre as 
origens da sociedade. O desejo de glória, assim, não é um afecto que anteceda o desejo e a 
emulação, e portanto não pode ser o afecto primário do social, se bem que, em determinadas 
circunstâncias ulteriores, possa ser suficientemente forte para o substituir. 
 Eis então como se demonstra não começar a imitação dos afectos dos encontros entre 
homens no retrato mais recuado do “estado de natureza” por um reflexo de comiseração ou de 
ambição de glória, mas sim por emulação, ou seja, pela repetição do desejo imaginado de 
outrem. E daqui se não segue a inevitabilidade da cooperação, mas sim uma volatilidade de 
consequências tendentes à cooperação ou ao conflito consoante as características dos cenários 
circunstanciais. Mais especificamente, tudo depende da manutenção de um juízo de utilidade 
sobre cada um dos pedaços da coisa tida por útil que seja passível de repartição. Se o desejo 
                                                 
82 «[…] either a fear of the consequence of breaking their word; or a glory, or pride in appearing not to need to 
break it.», Hobbes, Leviathan, XIV, EW III, p. 128 (trad. J. Paulo Monteiro, e Nizza da Silva, Leviatã, p. 122). 
83 Cfr. TTP, XVI, G III, pp. 191-2; também E IV P37 Sch II, G II, pp. 237-8. 
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for determinado à potenciação por uma afecção de algo exterior imaginado como de consumo 
útil, a tal desejo seguir-se-á uma certa alegria pela perseverança da imagem presente desse 
algo, e por consequência, também o ente imitativo será afectado do mesmo desejo e da 
sequente alegria. Ora se a imagem do objecto do desejo for compatível com uma comunhão 
de usufruto e assimilação ou com uma repartição equitativa que não degrade qualquer uma 
das suas propriedades, a imitação da alegria dá lugar à ambição, a qual impele de início os 
homens uns aos outros; mas se a imagem do objecto do desejo o “re-presente” como 
composto inteiro cuja decomposição não seja senão uma perda (ou transformação degradante) 
de natureza, isto é, se a coisa for tida por usufruível e assimilável por um só (unus solus), a 
imitação da alegria dá lugar à inveja, a qual impele de início os homens uns contra os 
outros.84 Daqui se conclui que “da mesma propriedade da natureza humana”, isto é, da 
afectividade por imitação da qual deriva a reacção de emulação no primeiro encontro entre 
homens, se pode seguir tanto uma tendência de auto-ajuda quanto uma condição bélica85. 
 Como, ainda, no “estado de natureza” o infans adultus não guarda memória da eficácia 
para a sobrevivência das coisas imaginadas úteis, ele não tem sequer a experiência da 
comunhão de consumo ou da repartição não degradantes dessas coisas, pelo que é mais 
provável imaginá-las possuíveis por um só em detrimento de por muitos. Por conseguinte, as 
circunstâncias primeiras do mimetismo afectivo apontam mais para a hostilidade inter-
humana que para a cooperação mútua, o que equivale a relembrar que na Ética o “estado de 
natureza” está, ainda, mais próximo do hobbesiano compositivo que do animal social 
aristotélico-escolástico. Até porque a hostilidade inter-humana no “estado de natureza” nunca 
deixa de ser considerada justificação das origens do social, até mesmo no TP, assim se 
compreendendo por que, apesar de aí fundir o método compositivo com a noção do animal 
social, Spinoza continue a explicitar os homens como inimigos (hostes) por natureza (II, §14) 
antes de os explicitar como que animais sociais (II, §15). 
 A dúvida inicial, assim, permanece tão vívida quanto antes. Se o que há de comum na 
experiência de todos os homens é a sua vivência afectiva, que os pode tornar inimigos 
naturais na mera confrontação, e se a experiência histórica aponta-nos para uma superação 
desse paradoxo, vivendo os homens sempre em comunidades de cooperação, sem as quais a 
preservação de cada um em si é impossível, como justificar a formação de laços humanos de 
cooperação sem a intervenção directa de princípios racionais pelos agentes cooperantes? Por 
                                                 
84 Quanto à proximidade, e fácil volatilidade, entre a ambição e a inveja, v. E III P29 Sch-P32 Sch, G II, pp. 163-
5. 
85 Cfr. E III P32 Sch, G II, p. 165. 
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outras palavras, se a imitação dos afectos tende a explicitar o comportamento natural 
passional dos indivíduos humanos num “estado de natureza” que jamais se abandona, como 
fundamentar pela mesma imitação dos afectos a passagem necessária a um plano de 
cooperação inter-humana, que é o veículo indispensável à performatividade na existência do 
conatus de cada um? 
 
 
3 – Nasce uma multidão 
 
 N’ As Mil e Uma Noites, Xerazade conta a história de um homem que, 
 
visitando um dia um pastor seu amigo, viu no meio do rebanho dois lobos que julgou 
serem cães e, aterrado com a ferocidade deles, perguntou: «Para que são estes terríveis 
cães?» E o pastor respondeu: «Não se trata de cães, leiteiro, mas sim de lobos 
amestrados. Não fazem mal ao rebanho, porque quem manda sou eu. E quando a 
cabeça é sã, são é o corpo.»86 
 
 Lobos amestrados num rebanho que é corpo só porque dominado por um pastor que o 
encabeça e lhe dá face – assim se ilustra a cooperação inter-humana para Hobbes, em que se 
funda a política. Cada “pessoa individual” arrisca o seu próprio direito quando está fora da 
sociedade e antevê o outro apenas como ameaça, num horizonte bélico de iminência 
insuportável que caracteriza as relações entre homens no estado de natureza como de lobos 
uns para os outros e de ovelhas uns perante os outros. Desde então, tais relações não são 
senão encontros circunstanciais de unidades personalizadas por natureza, e o vislumbre da 
ocupação simultânea de um mesmo espaço não abarca mais que uma mera colecção de 
indivíduos ou pontos isolados de imputação de vontades, sem ordem ou critério de junção: 
estas circunstâncias da pluralidade de homens-lobo marcam a presença da multidão, mero 
somatório sem resultado de vontades individuais antagónicas e em conflito, sem 
aproximações de comunhão ou poderes eficientes de sobrevivência – a multidão não tem 
unidade, não se lhe atribui qualquer acção ou vontade própria, ela não é uma pessoa.87 
 Para sobreviver, cada homem delineia por deliberação racional, dentro desse cenário 
caótico do puro plural que é a multidão, uma estratégia de cumprimento das leis naturais 
conducentes à eliminação da hostilidade e instituição da paz, celebrando um pacto social que 
faz nascer uma nova pessoa aí onde não havia senão co-presença de unidades. Por 
                                                 
86 V., pela ed. Joseph-Charles Mardrus, As Mil e Uma Noites, p. 384 (trad. Manuel João Gomes). 
87 Cfr. Hobbes, De Cive, VI, 1, OL II, pp. 216-8. 
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transferência pactuada de direitos nasce um poder comum que torna una a colecção primeira 
de homens, e o estado de natureza devém social ao agregar cada “pessoa individual” num 
tecido humano que é também “pessoa individual”, mas artificial. A mera co-presença de 
homens-lobo, abarcada como pluralidade, transforma-se agora em rebanho com homens-lobo, 
e o caos que permanece sendo a multidão transmuta-se em organização ordenada num corpo 
de poder único – o brilho de um cálculo de razão individual torna constitutiva a inércia da 
multidão, pelo que esta devém povo enquanto positividade de um conjunto unitário de poder. 
 Ora, enquanto mera denominação de uma pluralidade de homens, a multidão 
permanece noção válida mesmo já constituída a sociedade, embora jamais designe a 
positividade constitutiva de um poder comum entre homens, significado atribuído só pelo 
povo. A multidão é aí tão só a co-presença dos indivíduos numa sociedade já política, o tal 
somatório sem resultado de vontades individuais, as quais estão agora submetidas a um poder 
já constituído; por outro lado, o povo é aí a constituição mesma desse poder a que se 
submetem os indivíduos, é a pessoa nascida do contrato em exercício de poder, é enfim a 
união dos homens numa só acção e numa só vontade imputáveis, ou o corpo político 
convertendo com o mando a comunhão em soberania. Em suma, na sociedade, a multidão é o 
registo desordenado das unidades humanas em obediência, o povo é o registo ordenado em 
unidade própria dos indivíduos humanos em exercício de poder. 
 Não obstante, um corpo não é pessoa a não ser que se manifeste numa vontade tida 
como sua própria, prestes a expressar-se numa acção una. E as vontades individuais “co-
postas” na multidão originam uma só vontade individual conjunta quando formam um corpo 
(isto é, quando o povo funda a política) com cabeça, ou seja, quando cada uma  
 
acorda individualmente que a vontade de um qualquer homem ou as vontades 
consentâneas da maior parte deles são tidas pela vontade de todos; faz-se então uma só 
pessoa.88 
 
O poder comum tem um centro decisório que enforma os traços de uma fisionomia artificial e 
que coloca presente a unidade de um conjunto personalizável – é como que a face do poder do 
povo ou o recorte em máscara una do agregado positivo de vontades individuais. É a cabeça 
do corpo, que por si representa todo o restante. Não há portanto socialidade sem um poder 
comum (político), o qual nasce e é exercido pelo povo dando-se unidade numa junção de 
vontades personalizada num corpo com cabeça, como o humano. Todo o poder é extensão da 
                                                 
88 «[...] viritim paciscantur, fore ut unius alicujus hominis voluntas, vel majoris partis ipsorum voluntates 
consentanae pro voluntate omnium habeantur, tunc persona una fit.», De Cive, VI, 1, OL II, p. 217. Como é por 
demais sabido, é sobretudo no Leviathan que Hobbes aprofunda o seu conceito político de representação: v. 
Leviathan, XVI, EW III, pp. 147-152. 
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força do povo estruturando-se em formas mais ou menos rigorosas (monarquia, aristocracia, 
democracia), as quais não são senão os específicos contornos da máscara que o povo coloca 
para se personalizar.89 Na história de Xerazade, o pastor é a imagem do mando, mas não a sua 
fonte nem a incorporação do poder, é apenas a cabeça de um corpo potente, o rebanho, o qual 
por sua vez é dócil na sua própria positividade constituinte, tornado vazio de conflitos mesmo 
perante a animosidade primitiva própria das paixões de cada membro. Cada lobo no estado de 
natureza está agora “amestrado”, e é mais como que um cão: a sociedade política sã supera 
em definitivo os contrangimentos de sobrevivência do estado de natureza. 
 Para Hobbes, o poder, que o mesmo é dizer a capacidade de fazer face aos perigos 
pendendo sobre o direito de natureza, desponta portanto na união, na transição a unidade 
composta, aferível como pessoa, do que fora apenas uma pluralidade dissolvida isolando cada 
indivíduo – só há poder efectivo num tecido compacto de relações humanas e não na 
dispersão numérica de múltiplos homens. Hobbes não atribui força constituinte ou 
constitutiva à mera multiplicidade, desconsiderando assim uma produtividade da multidão. 
Neste sentido, persegue uma tradição que não atribui senão volatilidade e inconstância à 
multidão, em detrimento da solidez fundacional do povo que faz uno o seu poder em exercício 
de manutenção ao dar-se um rosto de soberania – tradição essa que Maquiavel, lendo Tito 
Lívio, relembrara já, e a qual tivera especiais cuidados em refutar90. 
 É que Maquiavel valorizara a capacidade de conversão da força própria em poder 
bruto de compulsão tanto numa unidade pessoal que se sobrepõe aos demais – o príncipe – 
quanto numa pluralidade já em exercício de força mesmo sem ter ainda em si um rosto de 
conjunção, muitas vezes brotando aliás em insurreições contra a pessoalidade do mando – e a 
tal positividade do plural Maquiavel denomina indiscriminadamente de multidão 
(moltitudine) ou povo (popolo). A multidão, porém, não passa a ser o oposto da inconstância 
por necessidade da sua natureza, mas sim consoante a medida da menor dispersão entre as 
unidades suas componentes: ela é tão positiva quanto mais próxima entre si estiver a 
                                                 
89 Quanto a toda esta temática, v. D. P. Aurélio, “Introdução”, 2008, pp. 28-32, e em especial a passagem do De 
Cive que aí é mencionada (p. 28): «[…] homines non satis distinguant inter populum et multitudinem. Populus 
est unum quid, unam habens voluntatem, et cui actio una attribui possit. Nullum horum de multitudine dici 
potest. Populus in omni civitate regnat; nam et in monarchiis populus imperat; vult enim populus per voluntatem 
unius hominis. Multitudo vero cives sunt, hoc est subditi. In democratia et aristocratia, cives sunt multitudo; sed 
curia est populus. Et in monarchia, subditi sunt multitudo, et, quamquam paradoxum sit, rex est populus.» [os 
homens não distinguem suficientemente entre povo e multidão. O povo é uno, tendo uma só vontade, e ao qual 
pode atribuir-se uma só acção. Nada disto se pode dizer da multidão. O povo reina em todas as cidades; pois 
também nas monarquias o povo impera; pois o povo quer através da vontade de um só homem. A multidão, ao 
contrário, são os cidadãos, isto é, os súbditos. Na democracia e na aristocracia, os cidadãos são a multidão, mas a 
assembleia é o povo. E na monarquia, os súbditos são a multidão, e, ainda que seja paradoxo, o rei é o povo.], De 
Cive, XII, 8, OL II, p. 291. 
90 Cfr. Maquiavel, Discorsi sopra la prima deca di Tito Livio, I, 57-8, in Opere, vol. I, pp. 314-320. 
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pluralidade, e tão negativa quanto mais afastada entre si estiver a pluralidade; e esta faceta 
que a torna ora positiva ora negativa consoante a sua condição virtuosa não é dita diferir das 
características pessoais dos príncipes, os quais são bons ou maus governantes consoante a sua 
virtude política. A multidão e o povo são assim sinónimos enquanto são expressões plurais de 
força conjunta, isto é, enquanto não dispersam os homens ao ponto do isolamento e enquanto 
não os compactam ao ponto da unidade em representação. Essa mediação entre a persistência 
da pluralidade e a concomitância da força dá-se pela organização do múltiplo na forma de 
leis. 
 A multidão é portanto fraca e inconstante quando não há regulação das relações entre 
homens, quando não há pelo menos uma aparência descritiva de uma constância de união, ou 
seja, quando a maior ou menor proximidade entre homens não é senão circunstancial e eles se 
dispersam com a mesma facilidade com que convêm – nestes casos a multidão está “solta” 
(sciolta). E esta é no fundo a condição primitiva da multidão maquiavélica: muito potente, 
mas igualmente tendente à dispersão. Ora, 
 
não há coisa, por um lado, mais formidável que uma multidão solta e sem cabeça, e, 
por outro lado, não há coisa mais débil […]. Mas uma multidão assim instigada, 
querendo evitar tais perigos, tem logo de fazer a partir de si mesma uma cabeça que a 
corrija, a mantenha unida e que pense na sua defesa […]. […] e não fazendo isto, 
acontece-lhes sempre o que diz Tito Lívio […], que todos juntos são vigorosos, e, 
quando cada um começa depois a pensar no seu próprio perigo, torna-se vil e débil.91 
 
 Isto significa que a multidão é forte e virtuosa politicamente quando se dá “uma 
cabeça” (uno capo), e aqui as diferenças para com Hobbes esbatem-se um pouco: a multidão é 
capaz de imensa potência, e aí ela é já forte e constitutiva de poder mas sobre ela paira o 
espectro da dissolução; eis como então, para evitar a sua “soltura”, ela deve ser “regulada por 
leis” (regolata dalle leggi) que lhe imprimam uma marca de permanência da força positiva 
própria da sua aproximação, e como  
 
os príncipes são superiores ao povo a ordenar leis, formar vidas civis, ordenar 
estatutos e ordens novas92, 
 
                                                 
91 «[...] non ci è cosa, dall'un canto, piú formidabile che una moltitudine sciolta e sanza capo, e, dall'altra parte, 
non è cosa più debole [...]. Però una moltitudine così concitata, volendo fuggire questi pericoli, ha subito a fare 
infra sé medesima uno capo che la corregga, tenghila unita e pensi alla sua difesa [...]. [...] e non faccendo 
questo, interviene loro sempre quel che dice Tito Livio [...] che tutti insieme sono gagliardi, e, quando ciascuno 
poi comincia a pensare al proprio pericolo, diventa vile e debole.», Discorsi sopra la prima deca di Tito Livio, I, 
57, in Opere, vol. I, p. 315. 
92 «[E se] i principi sono superiori a' popoli nello ordinare leggi, formare vite civili, ordinare statuti ed ordini 
nuovi;», Discorsi sopra la prima deca di Tito Livio, I, 58, in Opere, vol. I, p. 319. 
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uma “cabeça” auxilia a organizar o poder do múltiplo ao fornecer-lhe modelos (as leis) de 
manutenção e continuidade da força em somatório plural. A multidão pode então reexercer o 
seu poder, agora regulado, ou docilizar-se sob o império dessa cabeça que a domina: no 
primeiro caso, ela mantém “as coisas ordenadas” e faz “aumentar a glória daqueles que as 
ordenam”93, detendo e exercendo o poder com grande eficácia numa estrutura republicana, aí 
governando; no segundo caso, ela é sobretudo corpo de uma cabeça que lhe sedeia uma 
vontade una, sendo dominada e constrangida pelo poder de um só numa estrutura monárquica, 
aí obedecendo. Todavia, quando, encabeçada mesmo após a instituição das leis, a sua 
prosperidade depende da virtude política de um só, da capacidade deste em interpretar as 
variantes da multiplicidade popular e em adaptar-se às mesmas, a multidão coloca-se toda sob 
os caprichos de um só e submete a sua própria virtude à eventualidade da virtude do seu 
príncipe. Por conseguinte, a maior virtude política ou a estabilidade da maior força em 
produção dá-se no exercício do poder pela própria multidão “regulada por leis”.94 Em suma, 
enquanto Hobbes não via senão carência na multidão e poder constituinte no povo porque 
solidificado em unidade personalizada, isto é, a multidão obediente e o povo poderoso, 
Maquiavel dá à multidão o poder do povo e ao povo a multiplicidade da multidão, 
equivalendo ambos na negatividade de uma dispersão ou na mera obediência ao poder de um 
só e na positividade de um exercício de poder tramitado por leis adequadas a um bom 
governo. 
 Este curto itinerário introdutório seguindo um sentido inverso ao cronológico, de 
Hobbes a Maquiavel, importa para o presente propósito de desvendar a efectivação do direito 
de natureza spinozano na comunhão da socialidade precisamente porque espelha a seu jeito a 
progressão metodológica por que passa Spinoza nesta temática, desde o TTP até ao TP. Isto 
não significa, claro, que o TTP se confine a mera adaptação da doutrina política de Hobbes, 
até porque são já bastantes as diferenças que aí os separam: a compatibilidade entre o social 
constituído e a preservação do “estado de natureza”, a desvalorização do papel da razão na 
formação do pacto político, a importância atribuída a uma positividade dos afectos na 
produção do comum, a preferência pelo governo por todos em detrimento do governo por um 
só como meio de maior efectivação do direito de natureza… Não obstante, o retrato do 
começo do “estado de natureza”, a linguagem jurídico-política empregada, a estrutura 
sistemática seguida no texto, a persistência do pacto instituidor, tudo isso é ainda muito 
                                                 
93 «[...] i popoli sono tanto superiori nel mantenere le cose ordinate, ch'egli aggiungono sanza dubbio alla gloria 
di coloro che l'ordinano.», Discorsi sopra la prima deca di Tito Livio, I, 58, in Opere, vol. I, p. 319. 
94 Cfr. Discorsi sopra la prima deca di Tito Livio, I, 58, in Opere, vol. I, pp. 319-320. 
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similar a Hobbes. É quase como se Spinoza partisse de leituras de Hobbes para tentar enxertá-
las de princípios maquiavélicos logo no TTP: e ao introduzir o mecanismo da imitação de 
afectos na Ética, e o conceito-chave de produtividade que é a multidão no TP, mais parece 
que o fantasma inicial de Hobbes se vai esbatendo e adquirindo os contornos de um fantasma 
final de Maquiavel.95 
 Todo o itinerário seguido por Spinoza do TTP ao TP nesta temática das origens do 
comum e do social não é no fundo senão uma história da procura do ponto exacto em que a 
potência de cada indivíduo se efectiva, e da identificação do “onde”, do “quando” e do 
“como” de uma tal naturalização. No TP, a multidão brota enquanto assimilação das 
resoluções do “onde” (ubi) e do “quando” (simul), e eram esses os enfoques na discussão 
metodológica do status naturae devindo esse naturae: resta porém deslindar o principal na 
descoberta da formação da sociedade, a saber, os pormenores do seu “como”. 
 No TTP, parte-se da incomportabilidade do isolamento de cada homem, já naturado 
por hipótese com uma potência mínima, para em seguida se constituir um aumento da 
potência no reconhecimento da necessidade do comum, o qual resulta de um pacto entre 
todos. Pacto não projectado como um fiat momentâneo cruzando deliberações racionais dos 
homens, ao jeito hobbesiano unificando em poder uma dispersão do múltiplo, mas sim como 
um procedimento em renovação contínua de uma faceta toda afectiva da natureza de cada 
homem. Mas embora o seu funcionamento não dependa de uma iniciativa da razão, não sendo 
produto necessário de um conhecimento adequado, não obstante o comum forma-se pela 
celebração de um pacto, o qual é como que a argamassa afectiva da união ou o padrão jurídico 
do múltiplo em unidade constituinte, simbolizando um acréscimo da potência individual em 
comum na forma de um despontar de uma potência una do comum. O pacto é assim a 
estrutura afectiva da cooperação social, com uma designação técnica que a insere num 
contexto de direito ou numa linguagem da potência enquanto instituto delineável em 
identificação num comércio do múltiplo. 
                                                 
95 A conexão entre o pensamento político de Maquiavel e a filosofia de Spinoza é particularmente cara aos 
estudos italianos: v. A. Ravà, “Spinoza e Machiavelli” [1930], in Studi su Spinoza e Fichte, pp. 91-113; C. 
Gallicet Calvetti, Spinoza lettore del Machiavelli, 1968; P. Cristofolini,  “L’ acutissimo fiorentino”, in Spinoza 
edonista, 2002, pp. 25-40; V. Morfino, Il tempo e l’occasione. L’incontro Spinoza Machiavelli, 2002, pp. 65-
131; F. del Lucchese, Tumulti e Indignatio. Conflitto, diritto e moltitudine in Machiavelli e Spinoza, 2004, pp. 
319-358; S. Visentin, “Acutissimus o prudentissimus? Intorno alla presenza di Machiavelli nel Trattato politico 
di Spinoza”, 2004; S. Ansaldi, “Conflit, démocratie et multitude: l’enjeu Spinoza-Machiavelli”, 2006, pp. 217-
225. A partir da influência dos estudos materialistas de Louis Althusser (cfr. em especial “Elementos de 
autocrítica”, 1978, pp. 75-128), v. também A. Matheron, “Spinoza et la décomposition de la politique thomiste: 
machiavéllisme et utopie” [1978], in Anthropologie et politique au XVIIe siècle, pp. 49-79; A. Negri, L’anomalia 
selvaggia [1981], pp. 141, 252-265; L. Bove, “Introduction”, 2002, pp. 31-46. Aceitando a validade de uma 
conexão Maquiavel-Spinoza, muito embora a perspective no sentido de uma crítica bebida em F. van den Enden, 
v. W. Klever, “Imperium aeternum. Spinoza’s Critique of Machiavelli and it’s Source in Van den Enden”, 2002. 
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 Então, o pacto faz-se mecanismo de imputação de potência, a qual afere-se na 
efectivação do comum, ou seja, quando a potência de cada homem devém potência parcial do 
comum: na medida em que há ainda no TTP (embora atenuada pela persistência da 
afectividade) uma transição de um “estado de natureza” inicial para um “estado de 
sociedade”, a linha demarcadora do pré-social e do social pela qual o homem transita não é 
senão a celebração primeira do pacto no surgimento da comunhão, isto é, o tornar de cada 
potência mínima individual num grau mensurável da potência máxima pactuada. Logo, o 
pacto é tido por demarcação própria de potência do comum ao ser alimentado de potência 
individual por cada homem pactuário: tudo decorre afinal por transferência de potências.96 O 
“como” do surgimento da cooperação social reduz-se ao “como” da celebração do pacto, ou 
melhor, ao “como” da tranferência para a sociedade da potência de cada um. 
 A verdade porém é que no TTP Spinoza não se alonga na descrição dos pormenores da 
transferência, dizendo apenas que 
 
ninguém despreza o que julga ser bom, a não ser na esperança de um bem maior ou 
por receio de um maior dano, nem suporta um mal a não ser para evitar outro ainda 
pior ou na esperança de um maior bem. Entre dois bens, escolhe-se aquele que se julga 
ser o maior, e entre dois males, o que parece menor. Sublinho que é aquele que parece, 
a quem escolhe, ser o maior ou o menor, não que as coisas sejam necessariamente 
como ele julga.97 
 
 Daqui já muito se pode concluir, todavia, e perceber o enquadramento temático em 
que a transferência deve ser desenvolvida. Desde logo, tudo depende de juízos de utilidade 
pelo homem, sem a exigência de performatividade desse útil ou da adequação desses juízos: o 
pacto é posto de antemão no âmbito dos processos cognitivos da imaginação. Por 
conseguinte, e em segundo lugar, a operatividade da transferência decorre e é explicável toda 
na afectividade humana. Em terceiro lugar, enquanto as paixões tendem a arrastar mais os 
homens em sentidos contrários do que propriamente a aproximá-los, depreende-se que não 
resulta o social do intercâmbio circunstancial de quaisquer afectos nos encontros entre 
homens, mas sim de uma positividade inevitável (daí ser esta uma “lei firmemente inscrita na 
                                                 
96 Cfr. TTP, XVI, G III, p. 193 (DPA, p. 330). E. Balibar, in “Jus, Pactum, Lex: Sur la constitution du sujet dans 
le Traité Théologico-Politique”, 1985, pp. 109-110, salienta haver no capítulo XVI três definições de pacto: 
enquanto simples “conspiratio in unum”; enquanto transferência de direitos e constituição de imperium; e 
enquanto organização completa da ordem jurídica. Em rigor, todavia, as três referências são cumulativas e 
integram uma mesma e só definição, em etapas progressivas: enquanto instituto de unidade; enquanto designação 
do como da instituição de tal unidade; e por fim enquanto designação do como da unidade instituída. 
97 «[…] nemo aliquid, quod bonum esse judicat, neglicat, nisi spe majoris boni, vel ex metu majoris damni; nec 
aliquod malum perferat, nisi ad majus evitandum, vel spe majoris boni. Hoc est, unusquisque de duobus bonis, 
quod ipse majus esse judicat, et de duobus malis, quod minus sibi videtur, eliget. Dico expresse, quod sibi 
eligenti majus aut minus videtur; non, quod res necessario ita se habebat, ut ipse judicat.», TTP, XVI, G III, pp. 
191-2 (DPA, p. 328). 
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natureza humana”98) resultante de um jogo mútuo de medo e esperança. Estas três derivações 
permitem concluir que, no fundo, o TTP aponta o campo de cultivo do problema da 
transferência (enquadrando-o no tríptico imaginação-afectividade-medo/esperança), mas não 
chega a semeá-lo ao ponto de uma maior especificação. Para tal, falta-lhe ainda a elaboração 
de uma ciência dos afectos, a ser desenvolvida na Ética, que introduza na afectividade um 
mecanismo explicativo da transferência: em concreto, o mimetismo. 
 Na Ética, não é já explícita qualquer menção a um pacto social, e isso tem uma 
consequência óbvia, a de não ser atribuída por necessidade uma unidade institucional de 
direito à constituição do comum. Com efeito, o pacto de reminiscências hobbesianas (embora 
nubladas) parecia estruturar num conjunto unitário de potência a positividade mínima dessa 
pluralidade de homens encontrando-se. Logo, a potência do plural concretizava-se apenas 
quando pactuada, pelo que o múltiplo em si não teria grande força constituinte excepto 
quando compactado (ou melhor: com-pactado) em exercício de poder, ao jeito do povo para 
Hobbes.99 No regime político preferível, a democracia, era “a maioria do todo social” que 
governava como um todo, aí sendo positiva a “união de um conjunto de homens” 
precisamente por deterem “colegialmente o supremo direito a tudo o que estivesse em seu 
poder”100, isto é, por estarem como um só e não como muitos convindo. Por outro lado, uma 
vez constituído o pacto, e independentemente do regime político adoptado, a força 
constituinte dos cidadãos perdurava na exigência de renovação afectiva contínua das 
transferências de potência do pacto, tudo o mais explicando-se numa relação de submissão à 
potência comum que é indício mais de obediência constituída que de potência constituinte. A 
obediência (obedientia), isto é, a “acção a mando de alguém”101 era assim como que uma 
consequência do social posto num poder soberano, a reacção necessária para a persistência do 
comum tida perante as revelações de mando desse soberano pactuado, e acabava por denotar a 
passividade do plural perante a força da unidade comum, enquanto a actividade do plural se 
denotava na sua conversão a uma unidade comum renovável. Spinoza notara: 
 
visto que a obediência [obedientia] consiste em executar ordens [mandata] devido 
apenas à autoridade de quem manda, segue-se que ela não tem qualquer lugar numa 
sociedade em que o poder está nas mãos de todos e onde as leis estão sancionadas pelo 
consentimento comum: aí, quer aumente, quer diminua o número das leis, o povo 
                                                 
98 Cfr. TTP, XVI, G III, p. 192 (DPA, p. 328). 
99 V., em depreciação da multidão, TTP, Praef, G III, pp. 6-7 (DPA, pp. 126-8); TTP, XVII, G III, p. 203 (DPA, 
p. 341); TTP, XVIII, G III, p. 225 (DPA, p. 367). 
100 Cfr. TTP, XVI, G III, pp. 193 e 195 (DPA, pp. 330 e 332). 
101 «Actio autem ex mandato, hoc est obedientia […].», TTP, XVI, G III, p. 194 (DPA, p. 331). 
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[populum] continua igualmente livre, pois não actua por submissão à autoridade de 
outrem, mas ao seu próprio consenso.102 
 
Por outras palavras, enquanto unidade do mando, na democracia, o todo era só constituinte, 
era povo; mas enquanto fundamento de submissão à autoridade constituída, era sobretudo 
dispersão da garantia de obediência. A Ética, todavia, ao ausentar uma terminologia central 
do pacto, tende a valorizar um somatório de singularidades numa estratégia discursiva que 
redimensiona o papel da obediência. 
 Apesar de se não encontrar uma menção explítica do pacto na Ética, a linguagem 
empregada quanto à formação do social denuncia ainda uma certa influência do instituto 
contratual na dinâmica performativa de acordos, mas desta feita o afastamento face a Hobbes 
é cada vez maior, devido à explicitação da maneira pela qual se concretiza o acordo: 
 
Para que, portanto, os homens possam viver em concórdia e auxiliar-se, é necessário 
que cedam o seu direito natural, e que assegurem mutuamente nada fazer que possa 
tornar-se em dano de outrem. Quanto à maneira pela qual isto se possa fazer, […] que 
nenhum afecto pode ser reprimido a não ser por um afecto mais forte e contrário ao 
afecto a reprimir, e que cada um se abstém de suscitar dano por temor de um maior 
dano.103 
 
 “Ceder” o direito próprio e “assegurar” a outrem a paralisação da hostilidade: eis os 
verbos activando o “consenso comum” e relembrando o âmbito pactício das transferências de 
potência. Como são eles operados? De duas maneiras, que tendem a cumular-se: por 
“repressão” (coercitio) de afectos por parte de outros afectos contrários que pela sua força os 
repelem e substituem, isto é, por sobreposição afectiva; e por uma conjugação de medo e 
temor. No primeiro caso, conclui-se a ausência instrumental da razão e o completo 
assentamento do consenso num jogo permanente de sucessão de afectos, o qual se dá, como é 
já sabido nesta parte IV da Ética, pelo mecanismo da imitação. No segundo caso, esse jogo de 
sucessão de afectos por imitação reduz-se, entre a afectividade, à importância do medo e do 
temor. Até aqui não há muito de diferente perante o que estivera já disposto no TTP, mas ao 
estar desenvolvida uma ciência dos afectos na Ética, é possível, a partir do seu interior, 
                                                 
102 «[Denique,] quoniam obedientia in eo consistit, quod aliquis mandata ex sola imperantis authoritate 
exequatur, hinc sequitur, eandem in societate, cujus imperium penes omnes est et leges ex communi consensu 
sanciuntur, nullum locum habere, et, sive in tali societate leges augeantur vel minuantur, populum nihilominus 
aeque liberum manere, quia non ex authoritate alterius, sed ex proprio suo consensu agit.», TTP, V, G III, p. 74 
(DPA, pp. 196-7). 
103 «Ut igitur homines concorditer vivere, & sibi auxilio esse possint, necesse est, ut jure suo naturali cedant, & 
se invicem securos reddant, se nihil acturos, quod possit in alterius damnum cedere. Qua autem ratione hoc fieri 
possit, […] quod nullus affectus coerceri potest, nisi affectu fortiore, & contrario affectui coercendo, & quod 
unuquisque ab inferendo damno abstinet timore majoris damni.», E IV P37 Sch II, G II, pp. 237-8. 
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perseguir o funcionamento do medo e do temor entre homens que se encontram no início do 
“estado de natureza” até à realização de um lugar e de um tempo para o comum. 
 Partindo das conclusões a propósito do meio afectivo de imitação entre dois homens, 
“como que crianças”, que primeiro se encontram no “estado de natureza”, aquele segundo o 
qual os homens tendem sobretudo à emulação (só numa fase ulterior intervindo a comiseração 
e a ambição), a qual por sua vez mais parece hostilizar entre si os homens do que 
propriamente os associar numa comunhão, não é difícil identificar que afectos devem ser 
“reprimidos” para a obtenção de um consenso: o desejo de apoderamento exclusivo do 
impartilhável, e o ódio consequente para com aquele cuja imagem de desejo fora imitada, 
precisamente os afectos originadores de uma primeira hostilidade mútua. Ora, nesse primeiro 
encontro, tudo é novo para cada interveniente e nenhum guarda memória ou possui sequer a 
experiência dos sucedâneos a tais enfrentamentos: a iminência de um embate para a 
sobrevivência é interpretado num encadeamento de causalidade todo desconhecido para cada 
homem tomando a imagem do outro como de um inimigo. Assim, toda a conexão de causas e 
efeitos nas relações entre homens fica envolta por um nevoeiro de possibilidades que não 
permitem entrever qualquer resultado de necessidade – instala-se a incerteza, a hesitação, 
enfim, a dúvida. E o dúbio não é senão o sinal dos poços sem fundo visível no terreno do 
conhecimento, ou a inadequação impulsionadora do medo e da esperança. O medo da 
falência, da impotência, da aniquilação, sobrepõe-se ao ódio por acarretar uma imagem forte 
de possibilidade, pelo que a hostilidade mútua converte-se em campo movediço de 
insegurança.104 
 Este medo, porém, não é tanto a passagem efectiva (e afectiva) a uma menor perfeição 
como resultado da emulação, mas sobretudo uma mudança do desejo imitado. O desejo no 
qual se instala o dúbio do dano sofrível é agora um novo desejo: o temor, tido por afecto 
relativo ao desejo, isto é,  
 
esse afecto pelo qual o homem é assim disposto a isto, que não queira o que quer, ou 
que queira o que não quer, chama-se Temor, que por isso nada mais é senão o medo, 
enquanto o homem é por ele disposto a evitar um mal que julga futuro por um 
menor.105 
 
                                                 
104 Quanto ao que sejam o medo e a esperança, enquanto afectos de dúvida, e quanto às suas relações com a 
segurança e a insegurança, v. supra, cap. II, 1, nota 66, p. 117. 
105 «[…] hic affectus, quo homo ita disponitur, ut id, quod vult, nolit, vel ut id, quod non vult, velit, Timor, 
vocatur, qui proinde nihil aliud est, quam metus, quatenus homo ab eodem disponitur, ad malum, quod futurum 
judicat, minore vitandum […].», E III P39 Sch, G II, p. 171. V. também E III Def Aff XXXIX, G II, p. 201, 
incluído entre os afectos relativos ao desejo (e não à alegria ou à tristeza), e definido expressamente como 
cupiditas. 
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 Eis exposto então o enredo pelo qual a hostilidade é “reprimida” e o direito próprio é 
“cedido”: cada homem passa a “não querer o que quer” e a “querer o que não quer” na 
imitação da imagem que forma do outro. O que ele “quer”, e passa a não querer, é o desejo 
em emulação a reprimir, e o que ele “não quer”, e passa a querer, é o desejo que imaginou no 
outro e que emulou. A imitação do desejo de outrem metamorfoseia-se assim no desejo do 
desejo de outrem, e cada um em simultâneo passa a esforçar-se por cumprir a imagem do 
desejo alheio, numa estratégia afectiva de temor que parte da incerteza de um grande dano 
para garantir a certeza de um pequeno dano, desta maneira cobrindo os poços sem fundo da 
insegurança com uma capa afectiva de segurança. Na dúvida do que o outro lhe possa causar, 
cada homem submete-se ao desejo imaginado do outro e esforça-se por cumprir a sua 
vontade; cede-lhe, por assim dizer, o seu direito, e deste cruzamento simultâneo de obediência 
nasce a circunstância do comum. Obedecer não é mais um efeito da transferência, é como se 
fosse a transferência mesma. Daí ser redesignada a obediência, por ser delineada a passagem 
de uma sua mera passividade a uma certa positividade constitutiva: a obedientia, que é efeito 
do mando, coabita agora com uma obtemperantia, que é interveniente no mando.106 
 Este é o processo de engendramento da cooperação, e ao longo do seu decurso sujeito 
a novas afecções que provoquem projecções da imaginação mais fortes e sobreponíveis às 
originárias, surgem enfraquecimentos e tendências de ruptura em experiências sucessivas de 
conflito e consenso ou consenso e conflito. Novos afectos vão-se acumulando, e na conjunção 
do conatus e do mimetismo afectivo, a comiseração e a ambição de glória passam a 
compartilhar a vida afectiva dos homens com a inveja, o ódio, o temor.107 
 Tudo isto é aplicável ao encontro de dois homens que empreendem esta cooperação 
circunstancial, encontrando o comum no esforço cruzado de beneficiar o outro por submissão 
à imagem engendrada do seu desejo. Mas aplica-se ainda na multiplicação de encontros com 
mais indivíduos, embora com uma vertente salientável: é que um homem pode encontrar um 
outro já em relação de cooperação com um terceiro, pelo que o seu enfrentamento se dá não 
com um só mas com dois outros. Qual o desejo em emulação prestes a ser convertido em 
temor, num tal caso? Ora cada homem forjará uma só imagem do somatório dos restantes, 
tomando-os numa colecção unitária de vontades, com um desejo único, emulável. A imagem 
                                                 
106 Cfr. E IV P37 Sch II, G II, p. 238, em que a obediência é mencionada como obtemperantia, na medida em 
que tem algo de positivo. V. também E IV P73, G II, p. 264, e E IV App Cap VI, G II, p. 267. 
107 No fundo, o que aqui se diz é que, após a cooperação por temor começar a funcionar, o mimetismo afectivo 
permite a aceitação das descrições de experiências de cooperação-distrate-(re)cooperação-etc. propostas por A. 
Matheron, Individu et communauté chez Spinoza [1969], pp. 302-326; e por D. Den Uyl, in “Sociality and Social 
Contract: A Spinozistic Perspective”, 1985, pp. 19-51, que relaciona Spinoza com as teorias de cooperação no 
interior da teoria dos jogos, sendo seguido por R. Durán Forero, “La simpatheia en la teoría de las afecciones de 
Spinoza y el principio de la cooperación”, 2007, pp. 395-404. 
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da cooperação dos outros é suficientemente forte para delinear os contornos de um todo 
associado com traços de semelhança permitindo a operatividade do mimetismo. Cada um 
imita a imagem do desejo de todos, tidos como um só, e neste forjar imaginativo de uma 
vontade única exterior, um agrupamento é ideado como de direito próprio, e o desejo emulado 
converte-se em temor: dá-se então uma submissão generalizada à imagem do desejo de todos 
os restantes naquela circunstância, pelo que a cooperação devém grupo imaginado como de 
potência própria, que por sua vez re-insufla de medo cada interveniente, o qual por temor 
torna a submeter-se, e assim sucessivamente. Assim nasce a cooperação social. 
 Imaginar os outros como se fossem um só tem contudo uma consequência de não 
somenos importância, a de transparecer a comunhão do social apenas de uma união concebida 
como se de uma singularidade real se tratasse. A estratégia de cooperação por meio do temor 
acarreta a concepção unitária (mesmo que proveniente da imaginação) do que fora a dispersão 
circunstancial de uma multiplicidade de homens. A força da imagem desse outro-
agrupamento depende, é certo, da quantidade dos seus componentes, e tão mais intenso será o 
temor quanto maior o número de homens percepcionados nessa imagem, mas tal força é tida 
na imaginação por potência individual, não enquanto co-presença adicionável de potências 
individuais mas enquanto resultado certo de um somatório de indivíduos feitos aí potentes. Ao 
contrário do que ocorrera no TTP, onde de uma dispersão numérica isolando os homens e 
afastando-os do bastante para a sobrevivência se passava a uma unidade associativa 
inspiradora de obediência, isto é, da insuficiência do múltiplo se passava à potência da 
unidade, não chega a haver na Ética quaisquer referências depreciativas ou desvalorizações 
explícitas do plural, uma vez que é no desenvolvimento do mimetismo afectivo que se 
concretiza a potência sem se dar, em rigor, uma “passagem” para a sociedade. Não obstante, o 
comum permanece tido como foco de uma potência unitária, momento de imputação do 
direito de natureza enquanto é multiplicidade em bloco, em uno. Prova textual disto é o facto 
de não haver uma só menção à multidão em todo o texto da Ética: a negligência surge como 
termo intermédio entre a denúncia explícita do TTP e a supremacia avassaladora do TP, entre 
a depreciação e a valorização. 
 Neste aspecto, a Ética é quase um texto de transição no itinerário de uma 
conceptualização spinozana da multidão. Mesmo quando referida na correspondência, 
mormente nas cartas XII, XXXIV, e LXXXI, num período cronológico que vai desde 1663 
(ano precedendo o início da elaboração do TTP) até 1676 (ano ulterior ao pretenso 
fechamento da Ética), a multidão, sempre aí posta como noção numérica, nunca chega a 
significar mais que uma quantidade mais ou menos difusa e desfocada de algo, à qual jamais 
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se atribui certeza ou precisão, não se lhe aduzindo por conseguinte qualquer densidade 
ontológica de uma relação individual nem afirmatividade definitória.108 Ela não é senão o 
cenário, forjado pela imaginação, da co-presença de elementos mensuráveis 
quantitativamente. E a Ética, só de maneira remota carecendo de recorrer a um tal cenário 
para justificar a construção do direito pelo social, e tratando a quantidade apenas pela certeza 
de uma essência, dispensa-se de sequer aludir a tal artifício. 
 O TP, como é por demais sabido, vem todavia redimensionar todo o precedente 
tratamento da multidão, podendo até sustentar-se ser ela aí endoreconstruída. E o motivo por 
que o faz parece resultar da necessidade de superar a tensão metodológica entre a eminência 
do indivíduo na tradição compositiva de explicação do político e a eminência da comunidade 
na tradição aristotélico-escolástica de explicação do político. Spinoza carece de um conceito 
que afirme a simultaneidade da efectivação da existência do indivíduo e da existência do 
social, a naturalidade mesma do direito individual na aferição do comum. Por outras palavras, 
não mais podendo opor, numa sequência de anterioridade para ulterioridade, difusão ou 
dispersão numérica a unidade de composição, Spinoza alia na simultaneidade do indivíduo e 
do social uma pluralidade sem difusão a uma pluralidade que não chegue a ser engolida na 
voracidade de um todo unitário. Uma vera multiplicação de singularidades que seja assim 
tomada, enquanto multiplicidade de singularidades. Um lugar onde o comum e o individual 
se validem mutuamente sem caírem numa unidade total nem num nevoeiro de impotência 
individual. E não podendo fornecer de multiplicidade a noção de povo sem o dissolver, 
Spinoza teria porventura de elaborar um novo conceito, não fossem o seu hábito filosófico de 
endoreconstrução conceptual e a valorização maquiavélica da multidão: eis como a multidão 
ressalta no TP como conceito de significado renovado, após ser alimentada de uma 
positividade constitutiva de potência resultante de uma primária tensão metodológica. 
 A multidão no TP imprime o carácter plural do comum, fazendo da comunhão o lugar 
e o momento da realidade do direito de natureza individual sem a considerar fusão ontológica. 
Isto porque cada homem 
 
não tem realmente sobre a natureza nenhum direito para além daquele que o direito 
comum lhe concede109, 
                                                 
108 V. Ep. XII, G IV, p. 55; Ep. XXXIV, G IV, p. 179; e, afastando a sua difusão tanto da certeza quantitativa 
quanto de uma concepção do infinito, Ep. LXXXI, G IV, p. 332. Note-se como a ausência da multidão na Ética 
parece ser propositada, comparando a carta XXXIV com o escólio II de E I, que quase decalca aquela: a carta, de 
1666, deprecia a multidão expressamente; o escólio, no seu final reproduzindo as palavras dessa carta, omite a 
referência posta à multidão.  
109 «[hoc est, illum] revera jus nullum in Naturam habere praeter id, quod ipsi commune concedit jus.», TP, II, 
16, G III, p. 281 (DPA, p. 87). 
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isto é, o direito natural que nasce em comum. O homem concebido num “estado de natureza” 
anterior ao comum é, por via do seu direito próprio, mera opinião, nada tendo de real, e 
enquanto essa “opinião” retrata-o sui iuris110, expressão de medida da exclusividade das 
referências a si do direito de natureza individual, por oposição a alterius iuris, expressão de 
medida das referências a outrem do direito de natureza individual111, mais parece que o 
comum ou a realidade múltipla do direito terão de ser buscados nas consequências aos 
cruzamentos de olhares entre homens – a multidão perde-se enquanto dispersão para se tornar 
toda uma comunhão real que se mecaniza na validação mútua do direito de um outro (alter), 
pelo que a multidão é dita o comum na multiplicação dos direitos de outrem. A multidão é a 
realização da potência do indivíduo pelo direito simultâneo de um outro indivíduo (alterius 
iuris). 
 Como pode então cada homem fundar o seu próprio direito por participar na fundação 
simultânea do direito do outro? Tal como antes, tudo decorrerá no plano da afectividade e não 
por cálculos de razão, não sendo por acaso que o TP abre logo com a palavra affectus. Esse 
comum que coloca na existência as potências individuais será todo um processo de afectos 
empurrando circunstancialmente os homens uns para os outros, numa repetição simultânea 
que cruza os homens durante uma momentânea reciprocidade de benfeitorias. E essa 
comunhão quase acidental produzida pela simultaneidade de afectos que parecem espelhar-se 
uns aos outros fornece a cada um desses afectos repetidos a aparência de um afecto repartido: 
nessa medida, a multidão, ou a multiplicação dos direitos pelos direitos dos outros, pode ser 
dita resultar de um “afecto comum”112. 
 Na identificação destes “afectos comuns” (ou melhor: destes afectos produtores do 
comum), Spinoza não foge muito aos primórdios das suas elaborações de transferências de 
direitos no TTP: 
 
por uma esperança ou medo comuns, ou pelo desejo de vingar algum dano comum.113 
 
 Esperança e medo, tal como antes, aos quais se adiciona o desejo de vingança por 
indignação114. Ora, quando, no parágrafo 10 do capítulo II, Spinoza elenca os quatro meios 
                                                 
110 Cfr. TP, II, 15, G III, p. 281 (DPA, pp. 86-7). 
111 Quanto à contraposição do sui iuris e do alterius iuris, v. TP, II, 9, G III, p. 280 (DPA, p. 84), para o qual 
remete ainda o § 15. 
112 «Quia homines, ut diximus, magis Affectu quam Ratione ducuntur, sequitur, multitudinem non ex Rationis 
ductu, sed ex communi aliquo affectu naturaliter convenire […].» [Dado que os homens, como dissemos, se 
conduzem mais pelo afecto que pela razão, segue-se que não é por condução da razão, mas por algum afecto 
comum que uma multidão se põe naturalmente de acordo], TP, VI, 1, G III, p. 297 (DPA, p. 115). 
113 «[…] vel ex communi spe, vel metu, vel desiderio commune aliquod damnum ulciscendi.», TP, VI, 1, G III, 
p. 297 (DPA, p. 115). 
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pelos quais um homem pode ser considerado num direito de outrem (alterius iuris), os dois 
únicos desses meios que se processam por resoluções de afectividade (os dois últimos, por 
oposição aos dois primeiros, os quais se reduzem a compulsão física) resultam precisamente 
de um jogo de controlo inter-humano desenrolando-se por medo e esperança. Logo, o como 
da multidão é também explicado por relações de opressão mútua decorrentes de medo e 
esperança.115 
 Assim, muito embora à primeira vista possa parecer paradoxal, um homem potencia-se 
quando a potência se faz múltipla, ou seja, quando o direito de um é validado por validar o 
direito de outrem, submetendo-se-lhe, pois o direito é potência ou produção actual de efeitos, 
e a submissão é um fazer-se efeito de um outro, um afirmar a causalidade de outrem em nós. 
A potência de um indivíduo, portanto, dá-se no seu dispôr-se dentro da potência de um outro 
indivíduo, não sendo aí engolida devido à reciprocidade simultânea da submissão: ambos 
põem-se na potência do outro, naturalizando-se em direito feito plural nesse comum 
cruzamento de submissões. Ao encontrarem-se, cada um faz em si o direito do outro: 
 
Tem um outro sob seu poder quem […] lhe incutiu medo ou quem, mediante um 
benefício, o vinculou de tal maneira a si que ele prefere fazer-lhe a vontade a fazer a 
sua, e viver segundo o parecer dele a viver segundo o seu.116 
 
 Injecção de medo noutrem: por ser forjada no outro uma imagem de si “re-
presentando-o” como uma potência destruidora insuperável, ou por serem inspiradas no outro 
ideias erradas da potência própria tidas (pelo outro) como verdadeiras – o medo converte-se 
então em obediência. Concessão de benefícios a outrem: por se cumprir uma prestação de 
auxílio eficaz, o outro fica inspirado de esperança na repetição da cooperação – tal esperança 
convertendo-se então em obediência. Por conseguinte, a multidão é o nascimento da 
                                                                                                                                                        
114 Spinoza define a indignação em E III P22 Sch, G II, p. 157, como um ódio para com aquele que danifica um 
semelhante ao ente imaginativo. Neste aspecto, Spinoza consegue encontrar num ódio partilhado a alguém ou 
num desejo comum de vingança um resultado de cooperação similar àqueles decorrentes do medo e da 
esperança. O que haverá de constitutivo do comum na indignação, portanto, é o que intervém pelo ódio nos 
processos de formação da política, a saber, a nação: v. infra, cap. V, 1, pp. 307-9, com a nota 22. Quem mais 
apela a um papel constitutivo da indignação na formação do Estado é A. Matheron, “L’indignation et le conatus 
de l’État spinoziste”, 1994, pp. 153-165, seguido por L. Bove, La stratégie du conatus, 1996, pp. 291-301, e C. 
Lazzeri, Droit, pouvoir et liberté, 1998, pp. 272-284. 
115 Quando em TP, III, 11, G III, p. 289, Spinoza compara as relações entre Estados às relações entre humanos no 
“estado de natureza”, distingue entre ambos na medida em que os Estados conseguem precaver-se contra uma 
“opressão” (opprimatur) mútua, coisa que os homens não conseguem fazer. Daí poder dizer-se que o como da 
multidão explica-se também dentro desta “opressão mútua”. 
116 «Is alterum sub potestate habet, quem […] cui metum injecit; vel quem sibi beneficio ita devinxit, ut ei potius 
quam sibi morem gerere, et potius ex ipsius quam ex sui animi sententia vivere velit.», TP, II, 10, G III, p. 280 
(DPA, pp. 84-5). V., quanto a esta passagem, a razoável interpretação de C. Lazzeri, in “Les lois de 
l’obéissance : sur la théorie spinoziste des transferts de droit”, 1987, pp. 409-438, e Droit, pouvoir et liberté, 
1998, pp. 217-228. 
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multiplicidade dos direitos na reciprocidade simultânea da obediência à vontade imaginada 
dos outros – a obediência mútua é o como da multidão. E enquanto esta vontade de obedecer 
for não meramente efeito da sociedade, mas a dinâmica mesma do mutualismo da multidão, a 
capacidade da sua constância torna-se revelação do conatus e pólo contrário ao pecado, isto é, 
a obtemperantia do como, quando convertida em desejo de puro consenso, devém 
obsequium.117 
 Spinoza aproveita assim os procedimentos do mimetismo afectivo na formação do 
social, descritos na Ética, para reformular a congruência das potências individuais numa 
comunhão do múltiplo. É verdade que o TP não menciona a imitação, nem a Ética se 
preocupa em projectar o social directamente a partir da esperança. Mas, se o “afecto comum” 
do TP designa a repetição de afectos espelhando-se mutuamente e tendentes a cruzar os 
homens num momento em que se compartilham (em que comungam), não se percebe que 
maneira mais eficiente haverá para justificar tal repetição afectiva que não por meio da 
imitação; e, se a Ética parece favorecer mais uma estratégia do temor em detrimento da 
esperança na concretização do consenso comum, em ponto algum isso significa quer uma 
ausência da esperança nessa estratégia, quer a possibilidade de uma exclusividade da 
esperança como afecto inspirador do comum no TP. É que o medo e a esperança são afectos 
geminados logo na Ética, são a incerteza ou dúvida para o passado ou o futuro de, 
respectivamente, um mal ou um bem, e coexistem no homem passional numa oscilação 
permanente de intensidades: o medo de um mal tem como sombra a esperança de lhe escapar, 
a esperança de um bem tem como sombra o medo de o não obter.118 
 A estratégia do temor não exclui a esperança, dá sim maior intensidade ao medo 
enquanto afecto imitado de que resulta o comum. Ora, em rigor, o TP, agora explicitando o 
como da multidão, não faz outra coisa: o medo e a esperança permanecem geminados 
enquanto produtores do comum, mas o medo aparenta maior intensidade originária. Por um 
lado, para inspirar no outro esperança, requer-se a prestação de um benefício prévio, o qual 
não pode ter sido inspirado por esperança (a qual requereria um benefício prévio, também ele 
requerendo um benefício prévio se inspirado por esperança, e assim sucessiva e 
infinitamente), mas por medo, fazendo do medo a experiência afectiva primeira da multidão. 
Por outro lado, mesmo quando elenca “afectos comuns”, é o medo da solidão, e não um 
                                                 
117 Cfr., quanto ao uso no TP da palavra obsequium para significar obediência voluntária e constante, TP, II, 19-
20, G III, pp. 282-3 (DPA, pp. 88-9); TP, II, 23, G III, p. 284 (DPA, pp. 90-1); e especialmente TP, V, 4, G III, 
p. 296 (DPA, p. 113). 
118 Quanto à originalidade spinozana na análise dos afectos geminados do medo e da esperança, v. R. Bodei, 
Geometria delle passioni. Paura, speranza, felicità: filosofia e uso politico, 1991, pp. 72-82. 
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qualquer apetite de sociedade herdado de Grotius, que é dito ser inato a todos os homens119: 
medo da hostilidade inter-humana, medo da hostilidade ambiental, medo da exclusão do 
múltiplo, medo, enfim, da própria aniquilação, que não é senão a dúvida sobre a realidade da 
própria essência. Neste aspecto, Spinoza arrisca a queda num paradoxo, mas todavia não 
vacila: o medo, que é a capa emocional da incerteza vedando o homem em hesitações e 
paralisações, que é o hino afectivo da inactividade, provoca os meios de conseguimento da 
existência individual humana, e por conseguinte, longe de ser condenação perpétua ao 
esquecimento e a uma desnaturação progressiva da existência individual, é concebido como 
estratégia (embora perene e instável) de inscrição do homem em ser real. 
 Assim nasce uma multidão, que é conceito-chave permitindo decifrar a reificação da 
potência individual. A multidão como conceito de potência e a potência como conceito de 
multidão – potentia multitudinis, potência de multidão, dirá Spinoza com frequência ao longo 
do TP. Potência de multidão, diz-se, não potência da multidão, isto é, potência de indivíduos 
na natureza em multidão, não potência de uma multidão individuada em unidade, como se 
fosse una por si ou produtiva no conglomerado humano ao qual Hobbes chamara povo. Pelo 
contrário, no TP, a positividade constitutiva da potência em direito de natureza não é mais a 
de um povo, é a de uma multiplicidade qua tale.120 A multidão não é a potência do comum, é 
o conceito explicativo da realização da potência individual em comum. 
                                                 
119 «Cum autem solitudinis metus omnibus hominibus insit, […] sequitur, statum civilem homines natura 
appetere […]» [Como, porém, o medo da solidão existe em todos os homens, […] segue-se que os homens 
desejam por natureza o estado civil], TP, VI, 1, G III, p. 297 (DPA, p. 115). 
120 Não é portanto justificável a tradução no TP de multitudo por “povo” para distinguir a multitudo spinozana da 
multitudo hobbesiana (como o parece fazer para o seu Trattato politico, 1999, P. Cristofolini, in “Popolo e 
moltitudine nel lessico politico di Spinoza”, 2007, pp. 145-159; e S. Shirley, na sua tradução do TP, in Complete 
Works, 1998, pp. 679-754). Não só porque não chega a haver paralelo entre a multitudo spinozana e o povo 
hobbesiano, mas também porque o TP não mais é escrito, ao contrário do TTP, numa espécie de diálogo com o 





1 – Nasce um Estado 
 
 Tal como nenhum indivíduo se identifica por cisões do extrínseco ou por um rodopiar 
perpétuo sobre si mesmo, também o direito de natureza irrompe na existência do indivíduo 
não enquanto é enclausurada uma faculdade discricionária numa casca protectora, mas 
enquanto a relação que é o indivíduo se faz inter-relação, isto é, enquanto o em si é descoberto 
no comum. Ora o comum é o âmbito privilegiado da razão, e o conhecimento racional 
desvenda sempre a presença de uma comunhão. A vivência por afectos de razão ou por 
cálculos deliberativos da verdade do comum é afinal uma condução para um aproximar-se do 
semelhante, um itinerário de comunhão de naturezas. Guiar-se pela razão é conhecer a 
extrema utilidade do outro e fazer direccionar a afirmatividade própria para um entrelaçar-se 
nesse outro, é enfim comutar o esforço de si na realização de um estar com outrem. O comum 
é afinal a necessidade imperativa da razão. 
 Porém, a razão está tão acessível ao entendimento humano quão árdua e rara é a sua 
aquisição. Por um lado, a generalidade dos homens não concebe de todo noções comuns, e 
passa pela existência duradoura sobrevivendo tão só na passividade das paixões. Por outro 
lado, a força dos afectos é tamanha na experiência do ir existindo que a razão, ou o 
conhecimento do vero útil, tem inerente uma impotência prática de os suplantar ou reprimir. 
O homem racional fundará o comum, é certo, mas ciente da necessidade de 
instrumentalização dos afectos, ou por ser todo passional aquele com quem procura comungar 
ou por sentir pulsar ainda em si uma afectividade insuperável. Mesmo participando do 
nascimento da multidão, o homem com o conhecimento do vero útil torna-o performativo 
dentro de um jogo de afectos, ele conforma a sua afectividade à sua razão e age para o comum 
como se fosse também um consumpto das paixões produtoras, por acidente, do comum. 
 Se então a génese consolidada do direito de natureza humano se dá sobretudo no 
cruzamento de operações de afectos desencadeados por relações circunstanciais entre homens, 
esse ponto no qual se cruzam tais operações é a performatividade do comum denominada de 
cooperação (afectiva). E o afecto em repetição que colide nesse ponto é como que um “afecto 
comum”. A cooperação, por ser afectiva e, com grande frequência, passional, não é um 
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constructo da razão, mas ao enredar momentaneamente os homens entre si, ela é cooperação 
ou operação afectiva do comum, é uma ratificação da razão. Logo, parece haver algo de 
dissimuladamente racional nessas operações de afectos capazes de relampaguejar o comum – 
elas são já esboços de uma dinâmica da razão, e, quando passionais em exclusivo, são como 
que o lado negro da razão1, pelo que a narrativa da formação do direito de natureza humano 
exige uma aventura da política numa espécie de crítica da razão impura. 
 A multidão é assim uma rede de relações afectivas ou uma multiplicidade de pontos de 
cooperação nos quais se cruzam em socialidade as operações individuais simultâneas do 
mimetismo afectivo, pelo que ao ser tempo e espaço certos de potenciação dos indivíduos 
intervenientes, é também efectivação dos seus conatus, ou seja, conceito no qual é mensurável 
a virtude, daí brotando por vias tortuosas.2 Por outras palavras, o que há de intrinsecamente 
afectivo na multidão espelha-se como algo de extrinsecamente racional. A multidão é a 
multiplicidade da potência concretizada na existência, e portanto torna-se conceito-chave do 
direito de natureza humano e sua condição inescapável, não obstante essa sua razão impura 
expressada toda pela afectividade, e primariamente pela passionalidade. Daqui resultam 
porém dois problemas cuja solução acabará por acarretar uma declaração de insuficiência da 
multidão como conceito descritivo da inscrição do direito de natureza humano. 
 Em primeiro lugar, tal como os pactos de auxílio mútuo do TTP subsistem apenas 
enquanto são cridos úteis por cada pactuário, ao ser momento do comum produzido por 
imitação afectiva, também esse ponto de cruzamento das operações miméticas de cada 
indivíduo (a cooperação) está condenado por si a uma caducidade instantânea, pois a 
sobreposição ou sucessão de afectos por imitação não fica suspensa pela mera obtenção de um 
comum circunstancial. Pelo contrário, após a emulação, o medo, a submissão, a esperança, as 
relações inter-humanas permanecem fontes de imagens sucessivas imitáveis, surgindo então o 
amor, o ódio, a admiração, a ambição, a benevolência, a inveja, a flutuação do ânimo, 
consoante as diferentes circunstâncias: as operações de imitação de afectos desenrolam-se em 
contínuo, e ora cruzam os homens em cooperação, ora os arrastam em sentidos contrários, 
apenas para os voltar a cruzar num ponto comum cuja transição os leva novamente a sentidos 
contrários, e assim contínua e sucessivamente. A multidão, enquanto diversidade de 
                                                 
1 Quanto à interferência dos afectos numa dinâmica da razão, v. M. L. Ribeiro Ferreira, A Dinâmica da Razão na 
Filosofia de Espinosa, 1997, pp. 399-429 e 465-485. Quanto às paixões como “the dark side of reason” nos 
seiscentistas, v. S. Gaukroger, “Introduction”, 1998, pp. 5-6; e, em Spinoza, J. M. André, “Racionalismo e 
Afectividade – Sobre os princípios estruturadores das paixões em Descartes e em Espinosa”, 1999, pp. 281-331. 
Quanto a esta diferença entre um constructo da razão e uma ratificação da razão, A. Damásio, Ao Encontro de 
Espinosa, 2003, p. 174, distingue, de maneira interessante, embora pouco rigorosa, entre o que é rational e o que 
é reasonable. 
2 Quanto à equiparação entre virtude e conatus, v. E IV Def VIII, G II, p. 210. 
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cooperações, é pois como um clarão cujo fulgor é de imediato interrompido se livre curso for 
dado à imitação de afectos, e se esta continuar explanando-se apenas motivada por 
circunstâncias extrínsecas e quase fortuitas. Isto equivale a afirmar que o mesmo mecanismo 
que produz a multidão é aquele mesmo que provoca a sua dissolução: ela é como que o 
consenso coexistindo com uma conflitualidade interior, pluralidade ameaçada em si pela 
nulificação das suas singularidades e pela imagem da sua conversão a mera co-presença de 
coisa nenhuma, de vácuos de individualidade. Ao ser conceito do comum intrinsecamente 
afectivo, a multidão padece daquilo que caracteriza os sucedâneos de afectos por imitações 
circunstanciais, a saber, de uma atroz instabilidade. 
 Em segundo lugar, a multidão parece potenciar todos os indivíduos nela em 
simultâneo, pelo que a multiplicidade de pontos de cooperação em que se valida não dá 
primazia a um em detrimento de outro, isto é, todos os indivíduos nela são potentes e em 
exercício de potência. A multidão é enfim a pluralidade da produtividade constitutiva dos 
homens, e cada homem é interveniente nesse plural. Dir-se-ia, se posta num formato de 
potência una, não poder ser senão democrática.3 Ora o “afecto comum” ocasionando a 
multidão não funde numa unidade constitutiva as volições individuais, ao invés, valida-as 
numa coexistência simultânea, daí ser potência múltipla e não una – é multidão e não, em 
reminiscência de Hobbes, povo. Ademais, a imitação cruza os homens em cooperação, 
aproxima-os entre si momentaneamente em função de imagens de semelhança, mas isso não 
implica quer uma efectiva realidade da semelhança de naturezas, quer uma anulação na 
multidão do que haja de dissemelhante entre os homens. Logo, se todo o homem numa 
multidão é interveniente nessa pluralidade de potência, ele participa da cooperação mantendo 
o que há em si de potentemente singular, ou seja, a sua submissão a outrem não é uma perda 
do seu desejo essencial, é um posicionar do seu desejo debaixo da imagem do desejo de 
outrem, e portanto ele é ainda foco de opinião individual. Por conseguinte, a multidão, 
enquanto se não dissolve devido à instabilidade dos afectos, é multiplicidade de cooperações 
compatível com diversidade de volições. E se a participação individual na potência de 
multidão incluir a comunicação em rede de tal diversidade, poderá haver uma desproporção 
entre o tempo de apresentação de todas as volições e o tempo da eficiência conativa da 
cooperação. Por outras palavras, a escassez dos recursos ambientais a serem explorados para 
proveito de todos os intervenientes na multidão exige a performatividade da cooperação numa 
                                                 
3 Não espanta por isso que, no TP, onde a multidão surge com a maior força conceptual, Spinoza refira a 
democracia não tanto como o melhor dos regimes políticos, como o fizera no TTP, mas sobretudo como, 
expressamente, o primeiro dos regimes num Estado em formação, sucedendo-lhe então a aristocracia e a 
monarquia: v. TP, VIII, 12, G III, p. 329 (DPA, pp. 163-4). 
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iniciativa que faça cessar a contínua apresentação de volições diversas, expressando-se assim 
como que uma só volição; e a escassez do tempo de sobrevivência individual sem a eficiência 
da cooperação exige a tempestividade de uma solução conjunta. O vigor da cooperação parece 
depender de uma decisão tempestiva que a diversidade inerente à multidão não é capaz de 
produzir.4 
 Em suma, se a multidão é extrinsecamente racional, ela não pode ser dissolvida e tem 
de ser mantida em permanente eficiência como estratégia mesma dos conatus individuais, 
pelo que a solução de ambos estes problemas passa pela execução, na multidão, de uma 
estabilidade afectiva, por meio de uma orientação ou estruturação comum dos afectos, que 
não é senão a política propriamente dita. No fundo, é esta necessidade de superação da 
instabilidade afectiva da multidão que fará do direito de natureza humano um direito de 
natureza político. 
 Há desde logo um meio pelo qual a afectividade devém fonte do comum sem conter 
em si uma conflitualidade com o risco da iminência da sua quebra, isto é, sem uma natureza 
de instabilidade: a anulação de toda e qualquer passividade na formação da multidão. Se todos 
os indivíduos feitos aí potentes forem atraídos uns para os outros apenas em função de afectos 
inspirados pela razão, como a fortitudo5, a performatividade da afirmação essencial dos 
conatus na comunhão inter-humana é ela mesma uma garantia individual. Porém, a promoção 
da razão aparenta ser tarefa bem mais fácil que a de uma massiva aderência às suas 
inspirações afectivas. Mas mesmo que fosse possível converter a imensidão do múltiplo a 
uma afectividade só activa e destituída por completo de quaisquer paixões, ainda assim o 
processo de formação do consenso comum dispensaria a intervenção conceptual da multidão. 
É que, de um lado, a experiência mostra a maioria dos homens sempre vivendo ao sabor das 
paixões, mesmo durante a perene estabilidade das primeiras cooperações de utilidade, e, de 
outro lado, se todos os homens chegassem a conduzir-se apenas por afectos de razão, o 
comum não nasceria através de uma feitura cruzada do direito de outrem por colocar-se cada 
um dentro (na categoria de efeito) da potência desse outro, mas sim através de um 
                                                 
4 Este segundo problema é afinal o da dependência que a eficácia da cooperação tem perante a performatividade 
de uma decisão comum, e é bem aferível em D. P. Aurélio, in “Del «afecto comúm» a la República”, pp. 355-6, 
o qual identifica uma incompatibilidade entre a pura multiplicidade da multidão e essa exigência de uma só 
decisão. A sua superação dar-se-á, em última análise, apenas na interrupção do sucedâneo contínuo de opiniões 
da multidão: «el poder de decidir se traduce por la capacidad de poner fin a una sucesión de opiniones, 
imponiendo una sola opinión, a partir de ahí indiscutible.» (p. 356). E um tal poder de decidir, para N. Israël, 
Spinoza. Le temps de la vigilance, 2001, pp. 281-303, é um «pouvoir de fixer le moment de la décision, de 
mettre un terme aux discussions compte tenu des opinions divergentes en présence à un moment donné», é, 
enfim, «un pouvoir de temporalisation» (p. 286), sempre sujeito à pressão do tempo, e que ora é transferido para 
um só, ora permanece na capacidade de agir de uma multidão institucionalizada. 
5 V. E III P59 Sch, G II, pp. 188-9. 
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disponibilizar-se inteiro no seu direito ao direito de outrem – o comum não nasceria por 
obediência, não haveria subjugação mútua, nem seria invocável qualquer mal menor por não 
haver sequer mal por presenciar, ou seja, todos os processos de formação do comum descritos 
por Spinoza não seriam senão caducos. Se portanto for possível buscar um meio de 
estabilização dos afectos circunstancialmente produtores do comum, a exclusão das paixões é 
aí empreendimento proibido. 
 Todavia, as paixões são a natureza mesma da instabilidade afectiva, o que equivale a 
serem a marca da completa passividade ou da total ausência de controlo sobre e com o 
externo. Elas sucedem-se entre si e substituem-se em predominância consoante a intensidade 
das afecções experimentadas perante diferentes circunstâncias, e tanto aproximam os homens 
quanto os arrastam em direcções contrárias, estando em conflito até na referência a si de cada 
homem – outra coisa não é afinal a flutuação do ânimo (fluctuatio animi) que não a 
discordância passional de si mesmo num qualquer homem, ou o síncrono sentimento de 
paixões contrárias de equivalente intensidade6. Crer ser admissível a transformação de 
paixões em afectos passivos e em simultâneo estáveis por si mesmos é por conseguinte um 
contra-senso, votado também na prática ao fracasso. A fundação da estabilidade afectiva, que 
é no fundo também a edificação da política, não pode pois rejeitar a passionalidade nem o seu 
carácter (consequente) intrinsecamente instável. 
 Ademais, as operações de imitação afectiva pelas quais os afectos se sobrepõem uns 
aos outros não são passíveis de interrupção nesse ponto cruzado de cooperação, pois tanto o 
decurso ininterrupto do tempo faz com que se não interrompam também as experiências em 
acto dos homens, como a constituição corporal destes exige um intercâmbio com o exterior na 
categoria de afecção. Daí a relação inter-humana implicar sempre uma sucessão contínua de 
afectos. Logo, será por via tão só de uma orientação específica deste sucedâneo contínuo de 
afectos que a instabilidade das paixões pode ser amenizada ao ponto de se estruturar sem 
perda de um grau mínimo de consenso. Isto significa que, uma vez  engendrada a multidão, 
ela tem de garantir a reprodução permanente do momento e dos procedimentos da sua 
geração, isto é, na sobreposição ininterrupta de afectos por imitação por que passa cada 
homem, nunca pode chegar a haver afectos contrários mais fortes do que aqueles inspiradores 
da cooperação primeira. Como não é possível impedir que os homens experimentem novos 
afectos, os quais podem até ser concebidos como contrários e mais fortes do que os 
inspiradores dessa cooperação, a chave para a estabilização passa pela renovação contínua da 
                                                 
6 V. E III P31 e Dem, G II, p. 164; e E III P50 Dem, G II, p. 178. 
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intensidade destes afectos (instáveis) que conduziram ao surgimento da multidão. Por outras 
palavras, para evitar ser não mais que uma revelação perene e fugaz de um comum 
vislumbrado no lampejo de um relance, a multidão tem de se organizar de maneira a tornar 
efectiva e permanente em cada um dos seus intervenientes a repetição virtual da experiência 
afectiva do tempo e do lugar da cooperação primeira. A estabilidade da multidão depende 
enfim da eficácia de um reforço constante dos afectos do medo e da esperança, o que equivale 
a afirmar que a solidez do consenso da multidão procede do não desvanecimento do conflito 
entre homens. A multidão, enquanto momento dando existência à potência individual, 
dissolve-se se o medo e a esperança se desvanecerem, ou, na linguagem do TTP, rompe-se o 
acordo em que o juízo da sua utilidade devém juízo da sua inutilidade: como a imagem de 
uma ameaça de perda no conflito determina a primeira imagem de utilidade do consenso, não 
há consenso sem conflito, e a multidão é consenso em necessidade de conflito perdurável. 
 Como pode então ser repetida a experiência afectiva da cooperação primeira, isto é, 
como injectar continuamente em cada homem medo dos outros intervenientes da multidão ou 
como renovar a esperança dos benefícios experimentados? O método de organização da 
multidão tem de reflectir o momento do seu nascimento: cada homem forma a imagem do 
outro desejando o impartilhável, emula-lo, e hostiliza-o; a certeza no sucesso da afirmação 
própria atenua-se e instala-se a dúvida, condição do medo e da esperança; cada um submete-
se então à imagem do desejo do outro e esforça-se por atingir a sua satisfação. Ora, para que 
tais etapas fluam em permanência, têm de ser reforçadas as imagens fazendo dos homens 
inimigos mútuos e as que instalam a dúvida na crença da supremacia própria. Logo, cada 
homem é levado a imaginar o outro como desejando uma fruição exclusiva da natureza e 
como potente o bastante para tornar possível a satisfação desse desejo. Isso acarreta “re-
presentar” o remanescente da multidão na posição do “outro”, forjar repetidamente a imagem 
do seu desejo passado e imputá-lo a esta nova re-presentação, e em simultâneo tomá-lo como 
engrandecido em potência, o que só pode ocorrer se cada homem formar uma imagem dos 
restantes não como multiplicidade de soma contínua, mas como unidade de potência elevada. 
Cada homem é levado a tomar a multiplicidade dos outros como se fosse um só re-encenando 
o “outro” do encontro primeiro de cooperação no “estado de natureza”: a multidão organiza-
se aí numa aparência de unidade perante cada um dos seus intervenientes, manifesta-se 
desejando a  exclusividade dos recursos ambientais e capaz de aniquilar o homem imaginativo 
– conota-se assim hostil e atemorizante. O múltiplo orienta-se numa espécie de imagem de 
potência una e única que injecta medo ou esperança nos seus elementos potentes, levando-os 
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à submissão constante sem dissoluções de consenso, dessa maneira como que regenerando-se 
sempre em força a multidão. 
 Cada homem imagina uma individuação do múltiplo, e põe-se efeito do que entende 
ser a sua vontade actual. A multidão passa a conduzir-se como uma só e é-lhe imputada uma 
potência própria, que é agora como que o seu direito. A este véu de unidade cobrindo a 
multiplicidade da potência, Spinoza chama de poder (potestas). E o seu exercício equiparado 
a uma naturalidade do direito, a imagem de uma sua estrutura de individualidade, é dito 
constituir o imperium. 
 Este imperium, que é tido por cada homem temente como uma concentração de toda a 
potência humana da multidão, coloca, na ameaça de uma iminência de conflito, cada um na 
crença da maximização da impotência própria, pelo que a unidade da potência do imperium é 
delineada como intransponível por qualquer homem. A elaboração do imperium tende a torná-
lo incomparável com qualquer homem em potência na natureza – a partir da multidão, uma 
imagem de unidade de potência estrutura-a em supremacia: imperium, sim, e supremo 
(summum). 
 Spinoza enquadra assim o processo de potenciação individual exigido pela 
necessidade da sua metafísica numa ascendência conceptual que parte de Maquiavel e transita 
por Bodin. Tal como em Maquiavel, a persistência da potência na pluralidade da multidão dá-
se por um mecanismo tentando organizar o múltiplo na aparência de uma unidade com 
regulação própria. A multidão que se não faz imaginar individuada vai-se dissolvendo 
(tornando-se “solta” – sciolta –, nas palavras de Maquiavel), e por isso ela reforça-se ao 
ostentar-se encabeçada (com uma cabeça – uno capo)7 e marcando a permanência da força do 
múltiplo. A positividade da enumeração conflui para uma notação de constância considerada 
como se fosse um bloco, evitando quer a dispersão do plural, quer uma fusão depreciativa dos 
seus intervenientes. E neste dar-se do múltiplo que parece estender uma só mão, o poder 
associado a esse punho cumpre e comprova a reunião da maior potência humana – uma 
estrutura de unidade suprema de potência, ou soberania, como o dissera Bodin8. 
 Por conseguinte, o imperium é o reforço conceptual da multidão, e o poder é como que 
a nutrição das potências individuais na multidão, prevenindo o seu esgotamento – o poder é 
um passo indispensável na estratégia de naturalização da potência dos indivíduos. O poder e a 
                                                 
7 Cfr. supra, cap. IV, 3, pp. 278-280. 
8 «La souveraineté est la puissance absolue & perpétuelle d’une République, […] c’est à dire, la plus grande 
puissance de commander.», Bodin, Les six livres de la République, I, cap. 8, p. 85. A soberania é enfim uma 
puissance absolue : v. Les six livres de la République, I, cap. 8, p. 90. 
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potência não se opõem9 nem se fundem, ao invés, o poder é um veículo de realização da 
potência, eles são juntos a validade do múltiplo da potência que se “re-presenta” no uno do 
poder por desenvolvimento da constante afirmação dos conatus individuais. O conceito de 
multidão, enquanto pura pluralidade de potências, é por si só insuficiente na expressão da 
potência humana, e esta sua insuficiência fá-la, curiosamente e quase arriscando a vertigem de 
um paradoxo, tanto conceito de fundação como conceito de transição. Por um lado, pode 
dizer-se que há nela indícios de uma qualquer espontaneidade, na medida em que não há 
indivíduos humanos antes nem fora dela, a multidão sendo portanto a necessidade imediata do 
processo mesmo de individuação humana. Por outro lado, ela não completa a potenciação do 
homem por ser incapaz de resolver a sua própria instabilidade sem deixar transparecer uma 
imagem de unidade, a qual é ainda impossível sem uma prévia positividade da multidão, pelo 
que esta é também condição impreterível desta estabilização afectiva almejada pelo imperium. 
Como o imperium acaba por ser igualmente passo necessário desse processo de individuação 
humana, mas que depende de um antecedente posicionamento da potência individual 
proporcionado pela multidão, dir-se-ia que o imperium surge mediatamente nesse processo, e 
a mediação entre a potência do indivíduo e o poder em comum que o estabiliza é feita pela 
multidão. Neste sentido, pode dizer-se que a espontaneidade da multidão é compatível com a 
sua natureza de mediação. A um tempo espontânea à ideia de homem existente em acto (e não 
à ideia de homem, pois um homem pode ser concebido fora da multidão), a um tempo 
mediadora da ideia formal de homem e da ideia material de homem cidadão, a multidão é em 
suma conceito primordial de um processo de individuação humana. 
 Não obstante, o conceito de multidão carece ainda de um reforço a ser dado pelo de 
imperium. Este (o imperium) ao ser imaginado como unidade por cada homem da multidão, é 
posto por analogia na condição do homem-outro que constitui a multidão em simultaneidade, 
e desta maneira são-lhe atribuídas características de semelhança com o ente imaginativo. Para 
                                                 
9 É esta a já célebre tese de A. Negri, L’anomalia selvaggia [1981], pp. 201-2, 226-9, que opõe potência, 
enquanto força produtiva do múltiplo num crescendo ininterrupto, a poder, enquanto peso moderando a 
produtividade da potência constituinte. Neste caso, a potência é sempre resistência ao poder, como um rio 
forçando a erosão das margens que o oprimem, e anseia crescer para o futuro numa superação do poder. São 
contudo um pouco estranhas estas associações da potência a uma maleabilidade sempre constitutiva e do poder a 
uma rigidez impondo estabilidade a um acréscimo infinito que é suposto ser instável na sua positividade. Isto 
porque não se percebe, por um lado, como a imitação de afectos, mecanismo que começa por dar positividade à 
própria multidão, não se prolongue até ao conflito sem que chegue a haver intervenção do poder, permitindo à 
multidão ser sempre e só positiva; por outro lado, não se percebe como o poder possa ter rigidez inamovível 
travando a produtividade da multidão, precisamente quando os regimes de poder variam entre si ao 
acompanharem as variações de potência na multidão – daí haver democracias, aristocracias, e monarquias 
estáveis e instáveis, consoante a potência de multidão esteja mais ou menos acrescida, cada regime político 
reflectindo em poder a condição da potência de multidão que o sustém. Neste mesmo sentido, v. L. Bove, La 
stratégie du conatus, 1996, pp. 263-4, em especial a nota 1. 
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ser tido por semelhante, a imagem forjada do imperium é alimentada de traços corporais e 
mentais similares aos do homem, como membros e cabeça, volições e desejo. A pluralidade 
do remanescente da multidão é então posta numa unidade gigantesca à qual seja imputável a 
necessária decisão tempestiva de cooperação: uma vontade que se expresse em gestos e em 
palavras. Tudo isto equivale a afirmar que o poder do imperium não pode ser imaginado senão 
em exercício, em dinâmicas de potência. E um tal exercício só é operável por quem seja já 
indivíduo potente. Em última análise, portanto, a unidade da decisão expressável é imputada a 
determinados homens, um só ou mais, que colocam presente a imagem de coesão da força 
plural. Estes são os detentores do imperium, emergindo de dentro da multidão para a 
estruturarem em imagem individuada.10 
 Mas a eficácia do imperium enquanto reforço conceptual da multidão não depende 
apenas da imputabilidade de uma só vontade (proferida por um ou mais homens) a uma 
pluralidade de potências, depende ainda da consideração de uma tal unidade em constância. 
Ora, decerto esta constância não pode ser ministrada pelo(s) homem(ns) detentor(es) do 
imperium devido à sua natureza humana sempre sujeita à afectividade: os afectos são 
transições de potência que se sucedem e que lançam os homens agora para aqui, depois para 
ali, isto é, são os rastos da inconstância. Se dependesse do(s) foco(s) humano(s) da soberania 
a constância da imagem do poder, em nada o imperium conseguiria reforçar a multidão, pois 
permaneceria tão instável quanto antes o consenso nascido das potências da pluralidade. Ao 
invés, a constância do imperium é conferida sim pela imposição de um modelo de necessidade 
que, pelo menos, atenue a crença numa sua contingência ou mera possibilidade afastável. O 
imperium engendra uma sua infinita duração estruturando-se em conformidade com os meios 
de inscrição natural de um indivíduo, isto é, dando-se uma imagem de ser individual por 
necessidade11: o imperium devém constante dotando-se de leis. Estas leis soltam-se do 
capricho passional dos detentores do imperium, e conferem estabilidade ao poder por 
exigirem necessidade ao(s) foco(s) da soberania, pelo que o exercício do poder é operado sim 
por homens emergindo da multidão, mas apenas enquanto inseridos em instituições, as quais 
são a cabeça e os veículos da vontade unificada do múltiplo. No fundo, Spinoza recupera aqui 
                                                 
10 Este ressaltar dos titulares da soberania de dentro da multidão vai muito de encontro à identificação genética 
do poder que Hobbes encontrara no povo: aí, o soberano é legitimado por cada um dos contratantes sociais que 
ele vem unificar, e não por um mandato de Deus, um laço de consaguinidade ou uma compleição natural para 
domesticar os indóceis. Cfr. Leviathan, XVII, EW III, pp. 157-9. 
11 É na busca de uma infinita duração que supere a inconstância da multidão que o imperium chama a si aquilo a 
que N. Israël, Spinoza. Le temps de la vigilance, pp. 305-325, denomina de “potência de temporalização”, 
enquanto engendramento político de formas temporais forjadas pela imaginação para “perpetuação dos regimes” 
de poder. E a sua efectivação numa estabilidade prática permite até, segundo este intérprete, considerar 
coexistirem duração infinita da multidão e eternidade do corpo político. 
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Maquiavel para lhe impor uma variante: a imagem do imperium que estabiliza a potência na 
multidão é eficaz enquanto for delineada numa “regulação por leis” (regolata dalle leggi), tal 
como no florentino; mas os príncipes perdem qualquer superioridade na ordenação de leis ou 
estatutos, é o próprio projecto de individuação humana por afirmação conativa que funda a 
multidão e a estabiliza numa imagem de unidade à qual se exige necessidade, regulando-a por 
leis. Não mais há uma desproporção maquiavélica entre o governo popular e a obediência ao 
príncipe, pelo contrário, a multidão governa obedecendo às leis que impõe a si.12 
 Este é enfim o âmbito da política, o imperium como “estado de civilidade” (status 
civilis). Aqui, novos conceitos ramificam-se: 
 
ao corpo inteiro do estado [imperii integrum corpus] chama-se cidade [Civitas] e aos 
assuntos comuns do estado [communia imperii negotia], que dependem da direcção de 
quem o detém, chama-se república [respublica]. Depois, chamamos cidadãos [cives] 
aos homens, na medida em que, pelo direito civil, gozam de todas as comodidades da 
cidade, e súbditos [subditos], na medida em que estão obrigados a obedecer às 
determinações ou leis da cidade.13 
 
 Desde logo, um imperium que constitua um “corpo inteiro” granjeia uma nova 
denominação, a de cidade, indiciando haver algo neste “corpo inteiro” que se acrescente ao 
poder institucionalizado que é o imperium. As remissões da política para uma unidade 
corporal são frequentes na Modernidade, e Spinoza não lhes escapa: se a imagem de unidade 
outorgada ao múltiplo tenciona forjar de várias potências humanas um só direito, e o direito 
explanando-se na individualidade, quaisquer menções por Spinoza a um corpo da política 
parecem relembrar o primeiro tratamento expresso da individuação na Ética, o da realidade 
                                                 
12 Enquanto Maquiavel sublinhara as vantagens de uma fundação constitutiva do político por um só, seguida do 
melhor governo a ser exercido pelo povo regulado por leis, e Hobbes perseguira o sentido inverso, apontando a 
fundação constitutiva pelo povo contratante e o melhor governo a ser exercido por um só, Spinoza remete para a 
potenciação do indivíduo na multidão quer o meio de fundação do político, quer as maiores vantagens do seu 
exercício. Assim, as interpretações que D. Den Uyl, Power, State and Freedom, 1983, pp. 26-30, chama de 
“hero-founder theories”, relevando o papel de um só na fundação do imperium spinozano, ao jeito maquiavélico 
(v. L. Strauss, Spinoza’s Critique of Religion [1930], p. 236; R. McShea, The Political Philosophy of Spinoza, 
1968, pp. 78-104), não se coadunam de todo com a presença produtiva da multidão: daí o prestígio de um herói-
fundador se limitar à experiência de Moisés na Estado hebraico, apenas no TTP, e nada de similar sequer surgir 
no TP. 
13 «[Imperii cuiuscumque status dicitur civilis;] imperii autem integrum corpus civitas appellatur, et communia 
imperii negotia, quae ab eius, qui imperium tenet, directione pendent, respublica. Deinde homines, quatenus ex 
iure civili omnibus civitatis commodis gaudent, cives appellamus, et subditos, quatenus civitatis institutis seu 
legibus parere tenentur.», TP, III, 1, G III, p. 284 (DPA, p. 93). P.-F. Moreau, in “La notion d’imperium dans le 
Traité politique”, 1985, p. 364, sustenta que a série de equivalências operada nesta passagem nem é absoluta 
nem ausente de rigor, o que faz sentido perante a demonstração ao longo do artigo de que conceitos políticos 
como os de imperium, cidade, república, e status civilis, são flexíveis no seu significado. Só o imperium, 
segundo P.-F. Moreau, pode ser traduzido ora por “Estado”, ora por “soberania”, ora por “governo”, consoante 
os contextos em referência (p. 363), e seria ainda possível acrescentar “estado de civilidade”, por exemplo (no 
mesmo sentido, v. também C. Ramond, Le vocabulaire de Spinoza, 1999, pp. 29-31). Isto deve-se porém à 
inserção de todos estes conceitos numa noção política global, inominada, como se verá infra, cap. V, 3, pp. 344-
356. 
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extensiva dos corpos. Nesta medida, o imperium enquanto corporificável é uma inferência 
impreterível da aparência de individualidade com que assoma a potência de multidão.  
 Mas este apontar da política para a individualidade não esgota o alcance da referência 
ao corpo. É que este não se sinonimiza com a realidade extensiva senão enquanto é confinável 
na singularidade e enquanto afere a presença de materialidade na existência em acto. Destas 
duas características, singularidade e materialidade, diferentes consequências ressaltam quando 
aplicáveis, por via da noção de corpo, ao imperium. No primeiro caso, dá-se uma delimitação 
quantitativa da multidão, isto é, a soma contínua de intervenientes nessa espontaneidade da 
potência fica circunscrita a uma só imagem e perde indefinição numérica: a pluralidade da 
multidão não pode ser a infinitude de um somatório, e o imperium que a reforça delineia-lhe 
um limite. Como tal, o “afecto comum” fundando o consenso tem por consequência uma certa 
precisão determinando por afirmação os que aí cooperam e por negação implícita os que daí 
são excluídos. Esta singularidade de um corpo do imperium distingue entre os que estão neste 
consenso e os que estão fora dele, indicia uma conversão do eu num nós por oposição a um 
ele(s). 
 No segundo caso, o da materialidade, intenta-se sobretudo percorrer todas as ilações 
do aparentar de unidade ao puro plural da multidão. Com efeito, o que pode ser considerado 
material numa multidão é decerto aquilo que é potência existente em acto nela, a saber, os 
indivíduos humanos. Mas a multidão não é apenas consenso de potências, é o conceito mesmo 
presentificando o tempo (simul) e o lugar (ubi) do próprio nascimento da potência humana. A 
transformação imaginativa do múltiplo em unidade tem assim também por resultado que o 
imperium seja imagem de unidade desses tempo e espaço da multidão: logo, o espaço do 
consenso, o “onde” da multidão, anuncia uma união material, e, no imperium, ele devém 
espaço material delimitado. A esta cumulação da unidade do espaço material à singularidade 
do imperium, Spinoza chama de cidade (Civitas). Ora a cidade é assim conceito político, mas 
alimenta o poder de um carácter topológico: a multidão entendida num só poder (imperium) 
num só espaço. Este espaço é no fundo o território que o imperium dá a si mesmo, e nesta 
doação torna-se cidade.14 Se portanto a singularidade estava já inerente ao próprio imperium, 
                                                 
14 É verdade que em rigor não há em Spinoza uma discussão do território: todo o tratamento da fundação política 
dos hebreus após a fuga do Egipto, em especial durante o capítulo XVII do TTP, é a história da formação de um 
poder soberano que se constitui durante e para uma travessia no deserto. Mas é também verdade que, em todo 
esse capítulo XVII, as referências a um poder comum resumem-se sempre à soberania de um imperium, a cidade 
sendo referida apenas em relação a um poder exercido num espaço físico. Atente-se, por exemplo, na seguinte 
passagem: «Qui igitur in castris miles, is in foro civis erat, et qui in castris dux, is in curia judex, et qui denique 
in castris imperator, princeps in civitate erat.» [Quem nas trincheiras era soldado, na praça pública era cidadão; 
quem nas trincheiras era comandante, no tribunal era juiz; e quem nas trincheiras era comandante supremo, na 
cidade era príncipe.], TTP, XVII, G III, p. 214 (DPA, p. 355, o qual traduz a terceira menção a “in castris” por 
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é a singularidade de um território no qual se fixa o elemento que se lhe acrescenta para se 
poder chamar cidade. 
 Note-se contudo que Spinoza não diz apenas que a cidade é o corpo do imperium, mas 
que é o seu “corpo inteiro”. Uma tal inteireza indigita a pretensão de o conceito de cidade 
incluir, e não dispensar, todas as etapas cumuladas levando à sua obtenção. A cidade é 
portanto potência de multidão imaginada una num poder institucionalizado focando-se num 
território preciso. 
 Para além da cidade, o imperium ramifica-se também em república (Respublica), que 
não é senão o conjunto dos assuntos comuns do imperium a cargo dos detentores humanos da 
soberania, isto é, daqueles que ocupam as instituições. A república é como que o lídimo 
exercício do poder ou a revelação da potência convertida em soberania – é a dinâmica do 
imperium. Tais assuntos comuns são exercidos por quem tem “a incumbência da república” 
(curam Reipublicae), e consistem em  
 
estatuir, interpretar e abolir direitos, fortificar as urbes, decidir sobre a guerra e a paz, 
etc.15 
 
 São três as principais categorias destes assuntos elencados: lidar com as leis (estatui-
las, interpretá-las, aboli-las), fortificar urbes, e decidir da guerra e da paz. A urbe é nova 
noção topológica impondo um espaço material ao âmbito de intervenção da república (muito 
embora se limite a uma conotação geográfica e sem nada de político), e as decisões sobre a 
guerra e a paz são aqui tomadas em referência a imperia exteriores, tendo implícitas uma 
singularidade da república: estas duas categorias marcam a presença na república das duas 
características da cidade, pelo que aquela como que se acrescenta a esta. A república passa 
então a ser sobretudo potência de multidão imaginada una num poder institucionalizado 
focando-se num território preciso, em exercício aferível pelos titulares das instituições de 
soberania. 
 Todavia, a república lida ainda com leis, fazendo-as e aplicando-as, e este é o assunto-
chave que finalmente decifrará o como efectivo da estabilização da multidão. Na verdade, é 
por necessidade de renovação contínua da experiência afectiva do consenso originário da 
                                                                                                                                                        
“no exército”). Aqui, são colocadas três diferentes posições de exercício do poder num determinado espaço de 
guerra (as trincheiras, castra) em paralelo com as mesmas posições num determinado espaço político civil: as 
trincheiras como espaço de guerra opõem-se ao forum, à curia e à civitas como espaços públicos de paz. Há 
portanto que fazer a distinção entre três termos: o imperium designa a estrutura do poder comum; a urbe (urbs), 
várias vezes mencionada por Spinoza, designa, como é habitual entre os seiscentistas, o espaço tão só geográfico 
de uma cidade, com solos e edifícios; e por fim a cidade (Civitas) refere-se à estrutura do poder comum formada 
pela força dos cidadãos num determinado espaço territorial, o qual inclui inevitavelmente diferentes urbes. 
15 «[qui curam Reipublicae ex communi consensu habet,] nempe jura statuendi, interpretandi, et abolendi, urbes 
muniendi, de bello et pace decernendi, etc.», TP, II, 17, G III, p. 282 (DPA, p. 87). 
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multidão que brota o imperium convertível em cidade e em república, mas resta explicitar 
como o exercício do poder pela imagem una de potência de multidão alenta no ente 
imaginativo a constância dessa experiência afectiva. Busca-se então o meio distinto através do 
qual o imperium garante a injecção permanente de medo e esperança nos homens potentes que 
o sustentam. Ora esse meio não é senão o mesmo pelo qual o imperium nasce como estrutura: 
as leis. As instituições são, na imagem do poder, os contornos de uma exigência de 
necessidade natural modeladas por leis; por seu turno, elas exigem aos seus intervenientes 
constituintes a sua própria necessidade natural pela remodelação dessas leis: as instituições 
nascem de leis que por sua vez são remetidas aos homens da multidão, que renovam a 
produtividade institucional das leis primeiras, e assim cíclica e continuamente. É neste 
revolvimento quase vertical do legislar que os homens se caracterizam de maneira dupla 
consoante a posição que ocupam num momento: ao serem partes da potência constitutiva da 
cidade estruturada por leis, os homens gozam do seu próprio direito de natureza neste 
processo de individuação política, e são cidadãos (cives); ao serem receptores da exigência 
institucional da necessidade de renovação constante do medo e da esperança, eles são 
destinatários das leis emanando do(s) foco(s) de soberania forjado(s), e são então súbditos 
(subditos). 
 A cidadania devém submissão, que por sua vez sustenta a cidadania, e assim 
sucessivamente. O poder insufla medo e esperança como condição da própria construção do 
direito de natureza individual. E fá-lo por meio de leis, que ao inspirarem imagens e paixões, 
estão longe de uma natureza inscritiva, elas são sim prescrições. É que a instabilidade 
característica das paixões interpretada numa inconstância de consensos e conflitos, por ser 
fomentada e ocasionada por circunstâncias tidas por fortuitas na experiência, enquadra-se 
numa instância de entendimento da causalidade no mundo que admite a contingência e a 
possibilidade dos (re)encontros inter-humanos: a superação dessa instabilidade, ou o seu 
reviramento em constância da multidão, exige portanto a introdução de uma noção de 
necessidade, a qual é enunciada numa arquitectura que denuncie o que no mundo dos 
imprevisíveis convém tornar necessário e que afirme a sua certeza e previsibilidade. Uma tal 
arquitectura é a prescrição, e o que ela intima é a necessidade do consenso da multidão por 
obediência – o dever do súbdito é então a imagem enunciada da utilidade desse reviramento 
na cooperação de contingente em necessária.16 
                                                 
16 Quanto à arquitectura das prescrições, v. supra, cap. II, 1, pp. 93-120. 
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 Não basta porém ao poder prescrever a necessidade da multidão para a estabilizar em 
definitivo, é preciso que as imagens pré-escritas afectem os súbditos com uma intensidade 
suficiente que os reconduza à cooperação, ou seja, as prescrições carecem de surtir afectos de 
medo ou esperança para se tornarem eficazes. Neste sentido, a arquitectura das prescrições do 
poder inclui inevitavelmente a previsão de consequências nos súbditos para o não 
atendimendo das suas exigências de necessidade: a ameaça da sanção, inspirando o medo, ou 
a promessa do prémio, inspirando a esperança.17 Ambos insistem na efectivação presente da 
experiência afectiva da cooperação primeira ao enunciarem a imagem de um mal ou bem 
incertos futuros, condicionados pelo cumprimento ou não dos juízos de dever. É evidente 
contudo que, apesar de geminados, eles não têm uma eficiência equivalente: a primazia do 
prémio face à sanção assegura uma maior veemência do desejo de cooperação por obediência, 
e por conseguinte atribui ainda mais estabilidade à multidão e permite uma maior potenciação 
dos indivíduos nela intervenientes. É que as prescrições do poder conferem uma imagem de 
necessidade à multidão, a qual, se cumprida por novas inspirações de esperança, se vai 
aproximando dessa imagem e crida cada vez menos incerta: a dúvida da esperança é assim 
coberta por uma aparência de necessidade, e o poder torna-se injecção de segurança.18 Isto 
equivale a asseverar que o poder é tão mais eficiente, porque estável e estabilizador, quanto 
maior a segurança que providenciar aos súbditos, pois fica mais forte a produtividade destes 
no exercício da sua cidadania, que sustenta o poder. 
 Eis, pois, como a multidão subsiste pela mesma maneira como um balão de ar quente 
se conduz pelo ar: ergue-se do solo quando uma chama (o afecto) aquece o ar (obediência) 
que permite sobrelevar o balão (cooperação); mas, uma vez voando, se a chama se apagar e 
não mais se acender, o ar arrefece e o balão cai; para o evitar, alguém dentro do balão (o 
poder) faz reacender (prescrição) a chama com as intensidades requeridas para a manutenção 
                                                 
17 A previsão das consequências do acatamento ou da violação das prescrições pelas próprias é dispensável como 
característica específica do que seja uma prescrição. Mas torna-se indispensável nas prescrições políticas, ou 
seja, naquelas que almejam e se validam apenas numa eficácia política. É o que se conclui de E IV P37 Sch II, G 
II, p. 238: «[Societas] potestatem habeat communem vivendi rationem praescribendi, legesque ferendi, easque 
non ratione, quae affectus coercere nequit […], sed minis firmandi.» [a sociedade tem o poder de prescrever uma 
regra comum do viver e de fazer leis, firmando-as não pela razão, que não pode reprimir os afectos …, mas por 
ameaças.]  Em geral, tais consequências previstas constituem ameaças de sanções, mas Spinoza valoriza também 
um sentido recompensatório da lei. V., neste sentido, S. Armellini, “Preludi alla configurazione premiale del 
diritto nell’età moderna: Hobbes e Spinoza”, pp. 343-371. 
18 Isto porque a segurança é para Spinoza o afecto da esperança em que se não duvida do resultado de um bem 
passado ou futuro: cfr. E III P18 Sch II, G II, p. 155. Daí que Spinoza afirme em TTP, V, G III, p. 74 (DPA, p. 
196): «[…] leges in quocunque imperio ita institui debent, ut homines non tantum metu quam spe alicujus boni, 
quod maxime cupiunt, retineantur: hoc enim modo unusquisque cupide suum officium faciet.» [as leis, qualquer 
que seja o Estado, devem ser instituídas de forma a que os homens se sintam constrangidos, não tanto pelo medo 
como pela esperança de algum bem que desejem acima de tudo. Só assim é que cada um cumprirá de boa 
vontade a sua obrigação.] 
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ou aumento da temperatura quente do ar, assim evitando tanto a descida do balão como a sua 
queda. E quanto maior o calor da chama (esperança), mais alto se ergue o balão e menor se 
torna a incerteza da sua queda. 
 Todavia, o processo de formação do direito de natureza político não está ainda 
completo. Requer-se ainda a integração de toda esta intriga num contexto de poder 
identificável, de âmbito histórico-cultural, que legitime aos olhos dos cidadãos a sustentação 
mesma do exercício do poder. No fundo, requesta-se a inserção das prescrições políticas 
numa narrativa colectiva de um comum específico, de uma multidão.19 Um novo conceito 
acrescenta-se aos já mencionados: o de nação. Trata-se aqui não mais da exposição virtual 
dos passos conducentes à constituição e consolidação da multidão, mas de um enfoque sobre 
uma experiência específica do comum determinável na existência em acto, isto é, sobre os 
meios de coesão de uma multidão que lhe conferem originalidade. A nação designa a 
experiência histórica da multidão que se reinscreve na memória em contínuo para reforço de 
si mesma, numa luta contra o desvanecimento soprado pelo olvido – é enfim a especificidade 
na história de uma multidão que persiste.20 
 A multidão faz assim da originalidade no espaço e no tempo da sua experiência em 
acto um meio para a sua própria coesão, ao dar-se como facto histórico único e identificável, e 
ao repetir para si a excelência da sua própria unicidade. A delimitação na história desse 
episódio de cooperação afectiva e efectiva do múltiplo confere desde logo um estatuto 
confinável de singularidade ao consenso da multidão. É essa circunscrição factual dos afectos 
tendentes ao nascimento do comum que permite aos cooperantes da multidão forjar uma 
imagem de unidade do puro plural em que participam. É que a intensidade da experiência da 
multidão num mundo que jamais se isenta de conflitos permite ajuizar a utilidade desta 
experiência única face a circunstâncias que lhe são exteriores (porque trazidas à existência por 
experiências outras) e tendencialmente hostis. Daqui resulta um duplo movimento afectivo 
simultâneo, de inclusão e de exclusão em conjunto: amor para com a imagem dos cooperantes 
partilhando a multidão, ódio para com a imagem dos inimigos excluindo a multidão. É este o 
                                                 
19 Trata-se afinal aqui de completar em definitivo o que ficara pendente supra, no cap. II, 1, nota 76, p. 120, onde 
se anunciara a necessidade de, seguindo as palavras de E. Balibar, in “Jus, Pactum, Lex: Sur la constitution du 
sujet dans le Traité Théologico-Politique”, p. 125, um récit de légitimation das prescrições num domínio 
político. 
20 Para Spinoza, «[natura] sane nationes non creat, sed individua» [A natureza não cria nações, cria indivíduos], 
TTP, XVII, G III, p. 217 (DPA, p. 358). Mas os indivíduos, esses sim, criam nações, enquanto se naturalizam 
num processo histórico. O âmbito por excelência da nação é portanto a história. Quanto à importância do 
conceito de nação em Spinoza, v. E. Balibar, in “Jus, Pactum, Lex: Sur la constitution du sujet dans le Traité 
Théologico-Politique”, 1985, pp. 105-142; D. P. Aurélio, “A Nação segundo Espinosa” [1999], in A vontade de 
sistema, pp. 151-172; Idem, Imaginação e Poder, 2000, pp. 304-315. 
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momento preciso em que o eu buscando por submissão o direito de outrem para naturalizar o 
seu próprio direito faz seu o direito originário do outro, o eu de um direito devindo agora o 
nós de um direito, sempre com um olhar rancoroso dirigido para fora, para o ele(s) de um 
direito. Daí este amor nacional de inclusão ser por fim tão produtivo do comum quanto os 
próprios afectos de medo e esperança21, e, num certo sentido, a indignação mencionada no TP 
como também conducente à cooperação mais não é que este ódio nacional de exclusão22. 
 A transformação do múltiplo em imagem de singularidade está também indiciada ao 
aplicar-se a noção de corpo ao imperium, mas o que a nação cumpre é a reunião das 
características históricas do próprio evento de um comum tido por singular, e único nessa 
singularidade. Tal como na formação de um imperium é um processo imaginativo que intenta 
dar corpo à multidão, também a unicidade da multidão em acto dada pela nação é o resultado 
de um processo imaginativo, o qual independe do primeiro e acompanha-o em paralelo. Isto 
significa que a coesão passional proporcionada pela nação não exige a fundação histórica de 
um imperium: uma vez que o binómio afectivo de inclusão-exclusão se dá logo na experiência 
da cooperação primeira, nos primeiros vagidos da multidão, a nação pode atenuar a 
instabilidade da multidão ainda antes do surgimento de um poder comum, pelo que a nação 
pode preceder o imperium. No entanto, ambos são meios independentes através dos quais os 
indivíduos da multidão superam a sua instabilidade desagregadora, e os afectos de amor e 
ódio realimentados na nação funcionam como uma espécie de “segunda natureza” do comum 
da multidão.23 São todavia independentes apenas no processo de formação, pois em rigor 
acabam por se complementar, a nação sem imperium reduzindo-se à colecção de traços 
específicos comuns de um multidão mais ou menos dispersa, o imperium sem nação 
reduzindo-se a um poder impondo-se no presente sem capacidade de reforçar a sua 
legitimidade numa lembrança do comum passado. Logo, se a nação pode preceder o 
imperium, pode também ser-lhe simultânea – o imperium é que não pode preceder a nação, 
pois é esta que legitima o poder, isto é, que contextualiza na história as características 
                                                 
21 O amor da pátria é colocado ao lado do medo e da esperança como afectos conducentes à obediência de um 
poder comum em TTP, XVII, G III, p. 202 (DPA, p. 340). V. ainda, em especial, TTP, XVII, G III, pp. 214-6 
(DPA, pp. 355-7). Quanto a este afecto, v. B. Dejardin, Pouvoir et impuissance, 2003, pp. 361-370, e C. Miqueu, 
“L’amour de la patrie. À propos de la singularité de l’État mosaïque”, 2006, pp. 123-144. 
22 Quanto ao papel constitutivo que a indignação (ou desejo de vingar um mal comum) tem no TP, quase 
equiparado ao do medo e da esperança, v. TP, VI, 1, G III, p. 297 (DPA, p. 115), e TP, III, 9, G III, p. 288 (DPA, 
p. 98). 
23 Di-lo o próprio TTP, XVII, G III, p. 215 (DPA, pp. 355-6) : «Amor ergo Hebraeorum erga patriam non 
simplex amor, sed pietas erat, quae simul et odium in reliquas nationes ita quotidiano cultu fovebantur et 
alebantur, ut in naturam verti debuerint» [O amor dos Hebreus pela pátria não era, pois, um simples amor, era 
piedade, e esta, juntamente com o ódio pelas outras nações, era de tal forma alimentada e fomentada pelo culto 
quotidiano que acabou por se converter numa segunda natureza.]. 
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colectivas que justificam perante os cidadãos a necessidade do poder. Como tal, se é possível 
conceber uma nação sem uma estrutura de poder comum, não mais é possível conceber uma 
estrutura de poder comum estável sem uma nação. 
 Por isso mesmo é que a nação, tratada por Spinoza no contexto histórico-cultural da 
vivência hebraica, onde funciona como o “cimento histórico conferindo estabilidade ao 
pacto”24, surge sobretudo num TTP que irreleva ainda o conceito constitutivo da multidão, e 
tende a esbater-se no TP, embora não chegue aí a desaparecer. É que num enquadramento 
explicativo do comum que admite o confronto de indivíduos potentes que cooperam tornando-
se pactuários, a nação é meio de estabilização do cumprimento e renovação do pacto e pode 
tornar-se completa sem sequer ser aludida a fundação de uma cidade. Mas no TP, onde a 
multidão se sobrepõe ao pacto como conceito de inauguração da potência, a nação é sobretudo 
a narrativa do evento específico da multidão que complementa o processo de reforço da 
potência, pois o mínimo de espontaneidade da multidão faz intervir a importância da nação na 
simultaneidade do processo de formação de uma estrutura de poder comum. Ao ser 
espontânea a multidão, as exigências da estabilidade do comum pelo imperium e pela nação 
surgem em simultâneo quando se constitui a multidão, enquanto que no pacto do TTP a nação 
participa já da formação da socialidade ainda antes da exigência pactícia de um poder comum. 
Se o TTP é por vezes um livro sobre a dinâmica passional de nascimento das nações, o TP é a 
mais das vezes um livro sobre a dinâmica passional de nascimento das multidões conduzidas 
por imperia, pelo que a nação surge aí não tanto em precedência face ao poder comum mas 
em simultaneidade complementar, num registo de legitimação – ela é então referida menos 
como nação, e mais como “religião da pátria” (patriae Religio).25 
 Ao colocar-se portanto como registo narrativo de legitimação do exercício do poder, a 
nação funciona afinal como lembrete de traços comuns delineáveis num contexto histórico, 
com o intuito de intensificar os afectos estabilizadores da multidão, pelo que é em especial 
instrumento amplificador da performatividade das prescrições. Ora uma prescrição é um 
enunciado positivando a necessidade de algo tido por contingente, é uma exigência do 
                                                 
24 Nas palavras de E. Balibar, in “Jus, Pactum, Lex: Sur la constitution du sujet dans le Traité Théologico-
Politique”, p. 131. 
25 Quanto à patriae religio, ela opera no TP como a nação opera no TTP, embora com o constrangimento óbvio 
de se referir apenas à legitimação do regime aristocrático: v. TP, VIII, 46, G III, p. 345 (DPA, p. 186). A 
distinção entre a “nação” e a “pátria” em Spinoza não é fácil de identificar: E. Balibar, in “Jus, Pactum, Lex: Sur 
la constitution du sujet dans le Traité Théologico-Politique”, 1985, p. 138, retira à pátria um afecto de ódio aos 
exteriores, e D. P. Aurélio, Imaginação e Poder, 2000, pp. 314-5, coloca a pátria como a versão puramente 
republicana e civil da nação. A distinção porém parece ser ténue ao ponto de se permutarem com frequência as 
noções de “nação” e de “pátria” sem aparente perda ou mudança de significados, como se indicia ao longo do 
capítulo XVII do TTP, por exemplo. 
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necessário dirigida a um mundo de contingências. Para ser eficaz na projecção de imagens 
inspiradoras de determinados afectos, mister é que a prescrição se desvende por características 
capazes de afectar em simultâneo e com uma mesma intensidade os súbditos. O seu conteúdo 
tem de ser “re-presentado” pela imaginação de cada um, e isso envolve a eficácia de uma 
comunicação, isto é, que haja uma correspondência de semelhança entre a necessidade que a 
prescrição exige a algo e a imagem de conversão a necessário desse algo forjada pelos 
súbditos. Por conseguinte, os sinais pelos quais se expressa a prescrição são similares àqueles 
pelos quais se expressam os súbditos: as leis são então transmitidas e recebidas numa língua 
comum originada na experiência da multidão. Para além disso, a performatividade da 
prescrição dá-se na intensidade afectiva que é reforçada e que induz a um comportamento 
“pré-escrito” já praticado e que se pretende renovado: é como que uma exigência da repetição 
contínua de algo possível já experienciado num espaço circunscrito – o apelo à repetição é 
então um reiterar de usos comuns iniciados na circunscrição de um certo território. Leis, 
língua, usos, são assim identificáveis como os vestígios nacionais de coesão.26 
 Esta coesão, desenvolvida por afectos de inclusão e de exclusão, faz da originalidade 
da experiência comum um termo de comparação com experiências exteriores. E como o amor 
para com o nós da multidão é o afecto de inclusão e o ódio para com o ele(s) da multidão é o 
afecto de exclusão, a comparação atribui sempre primazia insuperável à vivência do nós em 
detrimento da vivência do ele(s). As leis, a língua e os usos de uma nação traduzem por 
conseguinte sempre a crença implícita da multidão na sua própria superioridade. E como o 
conhecimento da ordem causal da natureza é com frequência profundamente deficiente, sendo 
cobertos os poços sem fundo visível nesse terreno através da segurança de prescrições 
advindo da fonte do fiat da natureza, esta crença na superioridade própria é também tida por 
prescrição natural – a nação é o anúncio por uma multidão da sua qualidade de povo eleito. 
Tudo isto legitima as prescrições de um poder que enuncia a necessidade de algo como 
derivação de uma tal eleição, pelo que o imperium político é reforçado quanto maior a 
sustentação teológica que conseguir invocar. O poder político faz-se pela nação uma espécie 
                                                 
26 «[natura] sane nationes non creat, sed individua, quae quidem in nationes non distinguuntur nisi ex diversitate 
linguae, legum, et morum receptorum» [A natureza não cria nações, cria indivíduos, os quais são de 
nacionalidades distintas em virtude apenas da diversidade da língua, das leis e dos costumes herdados], TTP, 
XVII, G III, p. 217 (DPA, p. 358). E. Balibar, in “Jus, Pactum, Lex: Sur la constitution du sujet dans le Traité 
Théologico-Politique”, pp. 132-3, acrescenta como características da nação a suite des générations e o solo: 
ambas contudo parecem estar já implícitas, a primeira na estabilidade mesma da multidão, a segunda na imagem 
dos usos circunscritos a um território. É que os usos sedimentam-se na memória da sua prática primeira, ocorrida 
num determinado território: eles são em geral referentes a esse território. Daí que haja nação sem solo, mas não 
nação sem usos referentes a um solo.  
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de religião legitimada por um Deus transcendente perante os súbditos27, daí ser a nação 
mencionada como “religião da pátria”. 
E o propósito é simples, o de transformar a lei num enunciado imperativo que resuma 
não a vontade de um ou de alguns membros da multidão, uma vez que  
 
aquilo que os homens menos suportam é estar submetidos aos seus semelhantes e ser 
dirigidos por eles28 
 
(isto é, o pôr-se efeito de um outro é sempre considerado um mal), mas a vontade de uma 
potência absoluta incapaz de revelar senão perfeição. O imaginário narrativo da nação serve 
de cenário à supremacia intentada pelos detentores humanos da soberania, à sua conquista de 
um prestígio legitimador do seu poder pelo exercício político da persuasão. O detentor da 
soberania  
 
terá de possuir algo de superior ao que é comum na natureza humana ou ao menos 
tentar com todas as forças persuadir disso o vulgo29, 
 
e não é senão essa a função política da nação, a de aparentar superioridade naqueles que dão 
face humana ao poder, os quais, por sua vez, reescrevem em contínuo esse nacionalismo que 
os legitima por meio da persuasão. A nação torna-se assim o sustentáculo da imagem de 
superioridade do poder exercido por homens, remetendo a exigência de necessidade das 
prescrições políticas para fora das volições humanas tidas por arbitrárias e bem para dentro da 
imagem de uma vontade absoluta do necessário, ou seja, da perfeição divina. 30 
 Completa-se desta maneira um complexo progressivo e circular de potenciação dos 
indivíduos que se naturaliza penetrando no horizonte da política. Da potência humana na 
multidão ao poder estruturado de um imperium, do imperium a uma sua corporificação na 
cidade, da cidade ao exercício corrente do poder na república, da república ao imaginário da 
                                                 
27 É neste sentido que B. Dejardin, Pouvoir et impuissance, 2003, pp. 213-397, e J. Lagrée, Spinoza et le débat 
religieux, 2004, pp. 176-194, estudam o carácter religioso e teológico de legitimação das prescrições políticas. O 
seu objecto de estudo não está errado, mas denota-se incompleto: por um lado, apoiam-se apenas nas disposições 
teológico-políticas do TTP, não almejando um maior alcance com o apoio de outros textos, mormente do TP; por 
outro lado, reduzem a experiência nacional a um imaginário teológico, excluindo a importância dos episódios 
históricos no culto nacional e mesmo a superstição civil (ou republicana) como meio ritualístico de legitimação 
do imperium.  
28 «Homines deinde nihil minus pati possunt, quam suis aequalibus servire et ab iis regi.», TTP, V, G III, p. 74 
(DPA, p. 196). 
29 «[is] aliquid supra communem humanam naturam habere, vel saltem summis viribus conari debet, vulgo id 
persuadere.», TTP, V, G III, p. 74 (DPA, p. 196). 
30 Seguindo as palavras de D. P. Aurélio, “A Nação segundo Espinosa”, in A vontade de sistema, p. 169: «[…] 
para que a lei não apareça como contingência e como arbítrio daquele a quem foi confiado o poder, é necessário 
integrá-la numa narrativa que a coloca na boca de Deus. Produto da imaginação, a narrativa histórica em que se 
fundam as normas materializa a potência da multidão sob a forma de uma palavra sem sujeito, ou melhor, de 
uma palavra divina, visto ser impossível imaginar a imperatividade absoluta da lei como palavra de um qualquer 
de entre a multidão.» 
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prescrição que reforça os afectos constituintes da multidão, tudo isto sob a cobertura de uma 
narrativa histórica de legitimação tornando a prescrição num enunciado de eleição nacional. 
Assim nasce um Estado. 
 
 
2 – À procura de um indivíduo-Estado 
 
 Na emergência das doutrinas políticas que enformam o Estado moderno, também em 
Spinoza se não pode deixar de procurar as características e o papel deste Estado no contexto 
político da sua filosofia. Mas, mais ainda, o constatar da união intrínseca entre a política de 
Spinoza e a sua metafísica leva-nos à tentativa de enquadramento da essência mesma do seu 
Estado no cosmorama geral da sua metafísica. Saber se o Estado tem uma essência, e qual 
seja ela, é tema de ontologia, e, portanto, se os tratados políticos são tratados políticos por 
excelência, eles não são tratados políticos per se, pois o fundamento e a essência das 
instituições e dos regimes em apresentação e descrição não são buscados aí, mas na ontologia 
do sistema. Encontrar um ser do Estado é desenterrar a sua realidade confinável e desenvolver 
a sua inscrição enquanto unidade da multiplicidade na essência existente de Deus: por outras 
palavras, é defini-lo como indivíduo. É portanto na sequência deste raciocínio que o estatuto 
ontológico do Estado é geralmente abordado nas margens da individualidade, e de tal maneira 
assim tem sido que a procura da individualidade do múltiplo nas abordagens políticas se tem 
assumido como a problemática metafísica por excelência do pensamento político de Spinoza. 
Será útil, portanto, sintetizar-se o estado actual e os contornos da discussão desta 
problemática. 
 
 Que o estatuto ontológico do Estado spinozano arrasta o conceito de indivíduo parece 
ser o comum a partir do qual se ramificam as várias e distintas interpretações envolvendo esta 
temática. As diferenças entre estas, por sua vez, consistem não tanto no duvidar da presença 
implícita do indivíduo de base colectiva humana31, mas sim no sentido pelo qual é invocada 
por Spinoza a individualidade. É que esta pode vestir diferentes roupagens e assumir 
diferentes funções: real ou metafórica, natural ou artificial, de solidariedade mecânica ou de 
                                                 
31 “Implícita” porque, como bem o nota S. Barbone, in “What Counts as an Individual for Spinoza?”, p. 93,  em 
todo o opus spinozano só o homem e a natureza como um todo são referidos explicitamente como sendo 
indivíduos. 
 313 
solidariedade orgânica, de auto-organização ou de efeito de uma finalidade transnatural.32 É, 
pois, na precisão do conteúdo desta invocação da individualidade do Estado que antagónicas 
interpretações se centrarão. 
 A primeira grande e notória referência à individualidade do Estado spinozano é da 
autoria de Alexandre Matheron33, e apresenta um cariz marcadamente realista, reificando o 
Estado, atribuindo-lhe um conatus, e fazendo-o caber completamente na definição de 
indivíduo da parte II da Ética. Segundo esta tese, o Estado, enquanto sistema de movimentos 
funcionando em circuito fechado e (re)produzindo-se a si mesmo continuamente, cabe na 
definição de indivíduo no sentido spinozista do termo, nos dois tempos em que supostamente 
esta se apresenta, o material e o formal34. O Estado spinozano preenche o elemento material 
da definição do indivíduo por meio das suas instituições territoriais ou aglomerados humanos 
fixados num solo enquanto população, e preenche o elemento formal ao estruturar 
globalmente, numa interacção auto-regulatória, as actividades e poderes das várias unidades 
materiais. E tal como o elemento formal demarca em geral a distinção entre um mero 
agregado de coisas singulares e um indivíduo per se, é também a estrutura formal da 
organização política que constitui um indivíduo político per se, um ser actual conativo, onde 
não haveria senão um mero agregado de homens. O Estado intervém na definição de 
indivíduo recorrendo a uma dupla materialidade (os cidadãos num território) e potenciando-se 
formalmente numa estrutura organizada de produção do poder (o imperium). A cidade adquire 
o seu conatus no imperium e aí individua-se naturalmente, não havendo qualquer distinção 
entre leis físicas e leis jurídicas, isto é, o seu direito natural é o direito da sua natureza 
enquanto indivíduo composto. Qualquer uso textual de expressões que aparentem desviar o 
Estado da sua individualidade natural (como o veluti frequente no TP, ou o quasi surgido na 
Ética) não dizem respeito ao Estado, mas tão só à summa potestas, uma vez que, da 
perspectiva do atributo extensão, o soberano não é senão apenas uma parte do corpo social, 
enquanto que, da perspectiva do atributo entendimento, a alma do Estado coincide com parte 
das ideias que compõem ou o soberano ou as ideias dos seus membros.35 
                                                 
32 Esta multiplicidade de sentidos e funções da invocação da individualidade são devidos a E. Balibar, Spinoza et 
la politique, p. 79. 
33 V. A. Matheron, Individu et communauté chez Spinoza [1969], pp. 346-354, o qual transpõe explicitamente 
para o campo político uma ideia já encontrada em M. Gueroult, Spinoza, L’Ame (Ethique, 2), 1974, p. 170, nota 
78, embora aí não desenvolvida. V. ainda E. Balibar, “Potentia multitudinis, quae una veluti mente ducitur”, 
2001, pp. 112-3. 
34 Cfr. A. Matheron, Individu et communauté chez Spinoza, pp. 38-43. 
35 A esta tese reportável a A. Matheron, é comum denominá-la de “literalista” (v. L. C. Rice, “Individual and 
Community in Spinoza’s Social Psychology”, p. 272) ou de “naturalista” (v. P.-F. Moreau, Spinoza. 
L’expérience et l’éternité, p. 442), mas sem grande rigor, pois nem há a possibilidade de uma interpretação literal 
dos textos políticos nesta matéria (precisamente porque não há menções explícitas à individualidade de 
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 Partindo desta referência à individualidade do Estado spinozano, mas tão só para se 
lhe opor, embora reconhecendo-lhe a vantagem óbvia de retirar elementos de historicidade ao 
debate acerca do contrato social no TP, uma nova abordagem36 reporta o Estado à 
individualidade não já num plano reificador, mas sim num plano metafórico ou analógico. 
Aqui, a literalidade dos textos funciona plenamente, pois o veluti que quase sempre intervém 
nas remissões para a individualidade impede a identificação ontológica do Estado ao 
indivíduo. Douglas Den Uyl, por exemplo, reportando-se directamente à definição de coisa 
singular na parte II da Ética, invoca a inevitabilidade de a reificação singular do Estado 
acarretar uma banalização do conceito de coisa singular e, consequentemente, de indivíduo. É 
que se qualquer actividade cooperativa inter-humana resultando num efeito comum for 
considerada como coisa conativa e, extensamente, indivíduo, então a individualidade imiscui-
se na generalidade das actividades que um simples homem efectua no seu quotidiano, e torna-
se em simultâneo perene, pois depende só da transformação activa de algo em efeito de uma 
dinâmica cooperativa inter-humana, e, uma vez cessada essa dinâmica, assim também se 
aniquila esse indivíduo (o exemplo fornecido é o de um número certo de homens 
conjuntamente deslocando uma enorme pedra – a boulder –, a qual, uma vez deslocada, 
acarretaria a aniquilação do indivíduo formado com a sua mera movimentação). Para o evitar, 
Den Uyl parte da tradicional distinção estabelecida pelo direito privado romano entre ius in re 
e ius ad rem, não denunciada, para distinguir relações causais reificadoras ou não reificadoras 
consoante sejam per se ou ad aliud, havendo somente indivíduo aí onde se realize uma 
potência una per se esforçando-se para perseverar nessa sua essência per se; o poder ad aliud 
não é propriamente coisa em si e consequentemente não pode também ser indivíduo. Ora o 
Estado spinozano enquanto conjunção de homens agindo para um mesmo fim determinado 
não é senão uma potência ad aliud, e portanto não pode ser considerado indivíduo.37 
Lee C. Rice, por sua vez, retomando estes argumentos e associando-os aos de Robert 
McShea, procura definitivamente um critério único da individualidade, e crê encontrá-lo na 
verificação de um conatus: aí onde há conatus há certamente coisa, e se tal coisa for composta 
                                                                                                                                                        
aglomerados humanos organizados politicamente), nem as teses opostas a esta de A. Matheron chegam a adquirir 
uma artificialidade tal que possam ser consideradas como “não naturalistas”, perdendo-se na noção de Estado 
qualquer menção à naturalidade. Logo, a denominação mais adequada será porventura a de “realista”, e apenas 
enquanto for entendida como acarretando um processo de reificação demonstrável na extensão e no 
entendimento. 
36 Com origem e desenvolvimento na crítica norte-americana, como em R. McShea, The Political Philosophy of 
Spinoza, 1968, pp. 129-136; D. Den Uyl, Power, State and Freedom, 1983, pp. 66-80; L. C. Rice, “Individual 
and Community in Spinoza’s Social Psychology”, 1990, pp. 271-285; S. Barbone, “El status metafísico del 
Estado político”, 1999, pp. 423-430, e “What Counts as an Individual for Spinoza?”, 2002, pp. 89-112. 
37 Cfr. D. Den Uyl, Power, State and Freedom, pp. 66-80. 
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extensamente, há certamente indivíduo; sucede porém que Spinoza em nenhuma ocasião usa 
o termo conatus referindo-se à sociedade ou ao Estado. Ademais, L. Rice tenta avançar um 
novo passo e denuncia a identificação ontológica do Estado ao indivíduo não só como não 
tendo correspondência com os textos políticos, mas igualmente como não tendo 
correspondência com o texto da parte II da Ética, o qual respeita unicamente aos organismos 
vivos e nunca a colectivos humanos com funções sociais ou cognitivas. Abordando ainda a 
condição do verme no sangue mencionada por Spinoza na carta XXXII, L. Rice afirma-o 
como elemento constitutivo de um indivíduo de mais elevada ordem, mas acrescenta que as 
leis da natureza do verme são de baixo grau e dedutíveis das leis da natureza do corpo 
humano, que são de elevado grau, isto é, há uma hierarquia das leis da natureza de cada 
indivíduo, e as do verme são dedutíveis das leis gerais do corpo humano; ora se este princípio 
for aplicável a todas as relações inter-individuais de composição, no plano dos aglomerados 
humanos políticos teria de haver leis históricas ou políticas das quais fossem dedutíveis as leis 
da actividade passional que funcionam no indivíduo humano, e em Spinoza não há uma tal 
relação. A formação dos colectivos políticos, portanto, não é uma individuação no sentido 
ontológico, mas sim uma harmonização mais ou menos perfeita que remete acima de tudo 
para as leis da psicologia humana, dando ao Estado não tanto uma realidade menor 
relativamente aos organismos biológicos, mas sim um diferente estatuto ontológico.38 Desta 
maneira, sendo embora excessivo invocar uma noção de “artificialidade” tão bem-querida das 
doutrinas contratualistas modernas, justifica-se a distinção que Spinoza desvela entre o que é 
imediatamente natural (o que tem o estatuto ontológico do indivíduo) e o que o não é (o que 
tem um distinto estatuto ontológico): é esta distinção que permite a Spinoza afirmar que a 
“natureza não cria nações, mas indivíduos”20, e que “os homens não nascem civis, mas fazem-
se”39. 
Polarizada face a uma posição metafórica, a invocação da individualidade real do 
Estado spinozano foi forçada a retornar a si e a reelaborar-se: Pierre-François Moreau, 
enformando esta tendência, vem infidelizar a literalidade dos textos face à “lógica do sistema” 
de Spinoza (que considera manifestamente naturalista)40, acusando as sucessivas referências 
ao veluti de insuficiência probatória, pois a simples ausência de uma expressão textual 
explícita constitui mero indício e nunca uma prova atendível, acrescendo que a presença de 
                                                 
38 Cfr. L. C. Rice, “Individual and Community in Spinoza’s Social Psychology”, pp. 274-7. 
39 «Homines enim civiles non nascuntur, sed fiunt.» [Porque os homens não nascem civis, fazem-se.], TP, V, 2, 
G III, p. 295 (DPA, p. 112). 
40 Cfr. P.-F. Moreau, Spinoza. L’expérience et l’éternité, 1994, pp. 442-3. Importa não confundir a defesa por P.-
F. Moreau de uma “lógica naturalista” do sistema filósofico de Spinoza com uma sua aceitação de um 
fisicalismo spinozano. V. supra, cap. I, 3, pp. 74-6. 
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uma só menção explícita a uma mens e a um corpus do Estado (em TP, III, 2) é bastante para 
desvalorizar o elemento literal desta problemática. Para este autor, os dois pólos 
interpretativos da discussão encontram-se em distintos campos científicos, visando assim 
distintos objectos, uma vez que a negação da individualidade real do Estado debruça-se sobre 
o meio de funcionamento das instituições, e não tanto sobre a sua verdadeira natureza e 
condição ontológicas: o Estado tem uma mens, consequência dedutível de um sistema no qual 
todas as coisas são animadas, e tem naturalmente um conatus, como qualquer coisa o tem 
(muito embora no TP essa terminologia específica da Ética seja substituída pelo par jus-
potentia), e portanto à realidade do Estado não pode ser anexada uma ideia de artifício que o 
próprio Spinoza critica; afirmar que a natureza não cria nações, e que os homens não nascem 
cidadãos, mas fazem-se, não é um apelo a um estatuto artificial do Estado, mas sim a negação 
de um ajustamento automático a priori do carácter dos cidadãos ao carácter do Estado que 
compõem. Como tal, o cerne do problema não é tanto o de saber se há ou não indivíduo, mas 
sim qual o estatuto da individualidade que aí há. É que a individualidade do Estado pressupõe 
a realização da sociabilidade dos seus membros, a qual se não verifica nos termos exactos da 
formação dos organismos biológicos, isto é, a individualidade do Estado é natural, mas tem 
um grau específico de complexidade (dupla, pois é um conjunto de homens mas também um 
conjunto de instituições) que o impede de ser pensado como um indivíduo-organismo. O 
Estado faz-se numa composição processual triádica de associação-integração-adesão, 
complexa por natureza; assim, a individualidade real do Estado tem agora uma forte dimensão 
histórico-antropológica, e não apenas fisicalista, significando isto que o conceito de indivíduo 
vê as suas margens redefinidas e encontra densidade ontológica também na história, o que 
permite a P.-F. Moreau reduzir o peso da física na individualidade do Estado. Porém, a 
complexidade não se reduz à composição, mas também à riqueza das relações dos seus 
componentes entre si e com o mundo exterior, e nesta medida o Estado é apenas um 
“composto pobre” na sua vertente ontológica: ele é um indivíduo menos integrado que o 
corpo humano pois a sua alma é somente o conjunto das ideias que, nas almas dos seus 
membros, se referem às regras de direito que constituem a essência do Estado, e assim a alma 
do Estado conhece menos coisas que a humana, sendo também menor a parte de si que 
participa da eternidade.41  
Ora esta redefinição da tese da individualidade real do Estado veio a afectar o seu 
próprio impulsionador, e portanto não é com surpresa que A. Matheron vem sublinhar de 
                                                 
41 Cfr. P.-F. Moreau, Spinoza. L’expérience et l’éternité, pp. 445-456. 
 317 
novo a individualidade real do Estado spinozano, simultaneamente negando qualquer 
similitude com um organismo biológico, ou seja, A. Matheron afirma definitivamente a maior 
complexidade do corpo humano face ao político, tendo os componentes deste maior realidade 
que o todo: as partes tornam-se conscientes na inconsciência do todo, e portanto a 
individualidade real, quando aplicada ao Estado, adquire novos contornos.42 
Não obstante esta redefinição da individualidade real do Estado spinozano, é 
indubitável que há ainda possibilidade de restringir as duas teses já expostas a uma afirmativa 
e a uma negativa resposta à pergunta “há uma individualidade real e ontológica do Estado em 
Spinoza?”. Por conseguinte, o estado da questão é ainda redutível a uma polarização 
interpretativa que permite insatisfazer muitos leitores dos textos políticos por menosprezar 
alguns conceitos-chave aí presentes ou por monopolizar a busca de densidade ontológica 
numa só entidade natural política. Legitima-se desta maneira a tentativa de superação deste 
antagonismo aparentemente redutor, por meio do recurso a uma terceira via interpretativa de 
construção ontológica. Ora esta terceira via não é ela própria unívoca, mas pelo contrário 
esforça-se por superar a polaridade da mera afirmação-negação da individualidade real do 
Estado recorrendo a pelo menos três conceitos distintos, ora o de multidão, ora o de 
transindividualidade, ora o de configuração. 
 Fazendo brotar para o presente debate o conceito de multidão, Antonio Negri, na 
senda da sua tese sobre a oposição entre potência (potentia) e poder (potestas), preocupa-se 
sobretudo com uma valorização do processo constitutivo da potência e menos com a 
construção definitiva de uma entidade colectiva potentemente poderosa. Com efeito, para este 
autor, a discussão da real individualidade do Estado spinozano parece ter a consequência 
perniciosa de negligenciar por completo aquele que é o sujeito político por excelência 
                                                 
42 V. A. Matheron, recensão a “Douglas J. Den Uyl, Power, State and Freedom”, 1985, pp. 422-6. A melhor 
síntese desta re-orientação do pensamento deste autor vem provavelmente no seu “Le statut ontologique de 
l’Écriture sainte et la doctrine spinoziste de l’individualité”, 1992, pp. 109-118 : «Et la société politique, comme 
d’ailleurs une infinité d’autres communautés humaines qui peuvent s’accorder avec elle ou entrer en conflit avec 
elle, est bien, en ce sens, un système auto-réglé de communication de mouvements fonctionnant selon certaines 
lois (entre autres, les lois civiles) ; elle est donc bien un individu, puisqu’un individu n’est rien d’autre. Ce qui 
gêne, dans cette affirmation, c’est qu’elle semble impliquer une sorte d’organicisme social susceptible, croit-on, 
de conduire à quelque « totalitarisme ». Mais en réalité, elle n’implique absolument rien de tel. Une communauté 
humaine, en dehors du fait qu’elle vérifie la définition très générale de l’individualité, n’a à peu près rien de 
commun avec un organisme biologique : elle est composée de parties semblables et non pas hétérogènes, elle est 
beaucoup moins intégrée, et ses parties (à savoir les hommes) ont un degré de réalité ou de perfection très 
supérieur à celui du tout. Elle a bien, dans l’attribut Pensée, une sorte d’équivalent d’âme : l’idée d’elle-même 
existant en acte. Mais cette idée n’a que très peu d’idées : ses seules idées sont celles que tous les membres de la 
communauté partagent en commun concernant son fonctionnement, et pas une de plus. […] Donc, si le degré de 
conscience d’une idée dépend de la richesse du champ perceptif sur lequel elle se détache et qui lui sert de toile 
de fond […], une communauté humaine est un individu quasiment inconscient dont les parties sont très 
conscientes.» (pp. 116-7). A mesma tese pode ser encontrada no seu mais recente “L’État, selon Spinoza, est-il 
un individu au sens de Spinoza ?”, 2003, pp. 127-145. 
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estampado no culminar filosófico do sistema, no TP – a multidão. Não chega a haver, 
contudo, a proclamação da necessidade de perda da individualidade no contexto político, e 
muito menos de um reísmo singular daquele que é o ponto central e nevrálgico do processo 
constituinte da potência colectiva natural. Pelo contrário, é a definição de coisa singular da 
parte II da Ética que permitirá perceber como é que a individualidade humana se constrói a si 
mesma como entidade colectiva, pois é ela que dará uma determinação materialista ao 
processo constitutivo da potência, permitindo considerar como coisa real e extensiva o que 
por natureza é colectivo.43 Ora a potência forma-se numa crescente quantificação conjunta de 
indivíduos humanos, e assim, quando essa conjunção do múltiplo se faz a si mesma corpo 
político e jurídico, a construção da potência torna-se ela própria uma política física.44 A 
multidão adquire elementos físicos, e torna-se essência produtiva de expressão material: ela é 
colectividade potente em si e para si, e nesta medida ela não é completamente marco de uma 
dinâmica de individuação, pois não é ela um mero momento da constituição da 
individualidade real do Estado; pelo contrário, o Estado é corporificação do poder e por 
conseguinte é elemento repressor da potência e negação da verdadeira naturalidade, nunca a 
sua perfeita realização. A multidão fundamenta-se na construção dinâmica do indivíduo, é 
certo, mas prossegue ela mesma uma via produtiva que se não reduz a mero instrumento de 
individuação humana, mas que aplica o mesmo método de constituição do múltiplo em várias 
vertentes, como a das paixões e a da determinação do desejo. Daí o seu carácter aporético: 
continuamente autoproduzindo-se, a multidão, enquanto autonomia do múltiplo, é um 
conceito aberto, que é também indivíduo, mas que se não reduz, mesmo ontologicamente, à 
sua condição de individualidade.45 O Estado, para A. Negri, perante o horizonte de 
produtividade em produção brotando do singular explanado no TP, é apenas elemento 
circunstancial, a verdadeira densidade ontológica e o fundamento metafísico último da 
colectividade natural residem na multidão, a qual é realização absoluta da democracia 
enquanto praxis em rede social de “singularidades entrecruzando-se num processo de 
massas”.46 No seguimento desta via interpretativa que obsecra à multidão que assuma o papel 
                                                 
43 Cfr. A. Negri, L’anomalia selvaggia [1981], p. 135. 
44 Cfr. Idem, ibidem, pp. 194-5. 
45 Cfr. A. Negri, “Reliqua desiderantur: a conjecture for a definition of the concept of democracy in the final 
Spinoza” [1985], in Spinoza sovversivo. Variazioni (in)attuali, pp. 28-58, em especial as páginas 42-44. 
46 Cfr. A. Negri, “Reliqua desiderantur: a conjecture for a definition of the concept of democracy in the final 
Spinoza” [1985], in Spinoza sovversivo. Variazioni (in)attuali, p. 45. No mesmo sentido, v. também M. Hardt, 
“L’art de l'organisation: agencements ontologiques et agencements politiques chez Spinoza”, 1991, pp. 118-143; 
W. Montag, Bodies, Masses, Power. Spinoza and His Contemporaries, 1999, pp. 62-89; e P. Virno, Grammaire 
de la multitude, 2002, p. 8. N. Levene, Spinoza’s Revelation, 2004, p. 141, chega a afirmar a multidão como o 
conceito que resolve o conflito entre “literalists” e “metaphoricists” no problema do estatuto ontológico do 
Estado. 
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principal no teatro da política spinozana47, Marilena Chaui, recusando a expressão de uma 
oposição metafísica entre potência e poder, jamais desvaloriza o papel do Estado na sua 
relação com a multidão, mas chega a apontar esta como realmente natural e singular, 
individuando-se em relação unitária de multiplicidade enquanto sujeito colectivo político na 
medida em que é fonte e sede da potência48: é a multidão que se constitui em decorrência das 
determinações da física e da psicologia da Ética, ela é existência confinável na duração, 
acontecimento individual e produtivo na sua singularidade, que, dando-se uma lógica interna 
de poder (o imperium), institui-se como campo político auto-estruturador.49 O Estado será 
assim a forma do indivíduo colectivo organizando eficazmente a sua própria potência numa 
estrutura ou “acção ordenada nela mesma”, mera expressão da multidão transformando a sua 
potência natural em direito natural individual civil. 
Étienne Balibar, por seu turno, traz para a presente problemática o esquema de 
relações causais de integração individual munido da transindividualidade de G. Simondon,50 a 
qual é sobretudo plano em hierarquia natural de composição de compostos por compostos, 
num itinerário de realização individual que exige a cumulação de níveis sobrepostos de 
individualidade, ao jeito de bonecas russas matrioska que se encaixam infinitamente e que 
nada são quando não encaixadas. A sua aplicação no âmbito da política exige o considerar-se 
que todo o indivíduo humano é ele mesmo, quando isolado, um conjunto complexo de partes 
que se perdem no contacto com indivíduos exteriores, sendo próprio do seu isolamento uma 
decomposição virtual de si; ora a conservação do indivíduo humano dá-se na sua própria 
recomposição, através da regeneração das partes suas constituintes que se vão perdendo por 
outras partes retiradas de outros indivíduos, e aí reside a sua essência, nesse esforço de 
manutenção de um equilíbrio homeostático, o qual é efectivo apenas quando “meta-estável”, 
quando o pré-individual humano arruma a sua afectividade em conjunto para a integração de 
uma entidade colectiva que é política em natureza – a individuação humana requer a 
composição de uma individuação da política. O Estado, enquanto colectivo político por 
excelência, não é por conseguinte exterior aos indivíduos humanos, entre ambos não há uma 
verdadeira separação nem uma oposição entre o poder de um e a potência dos outros: ambos 
                                                 
47 «[…] the centrality of the power of the multitude», nas palavras de W. Montag, Bodies, Masses, Power, p. 83. 
48 Cfr. M. Chaui, “A instituição do campo político” [1989], in Política em Espinosa, pp. 164-5. Quanto à 
multidão como “sujeito político”, v. também A. Negri, L’anomalia selvaggia [1981], pp. 144-156, 207; F. del 
Lucchese, Tumulti e Indignatio, 2004, pp. 319-358; F. de Guimaraens, “Spinoza e o conceito de multidão: 
reflexões acerca do sujeito constituinte”, 2006, pp. 152-172; e, num sentido mais crítico, E. Garulli, “La 
multitudo o ‘soggetto collettivo’ in Spinoza”, 1985, pp. 333-342. 
49 Cfr. Idem, ibidem, pp. 325-7, nota 68. 
50 Cfr. supra, cap. I, 3, pp. 86-7. V. ainda em especial E. Balibar, “Potentia multitudinis, quae una veluti mente 
ducitur”, 2001, pp. 126-135. 
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considerados isoladamente constituem abstracções insanáveis, o indivíduo humano nada é 
sem a segunda individuação, nem o Estado se potencia sem uma primeira individuação 
(humana). Daí que, para E. Balibar, Spinoza faça intervir no TP a multidão como conceito 
que permite realizar ambas as individuações, forçando os colectivos políticos a serem 
considerados numa dinâmica a três termos.51 A individuação de um acarreta a individuação 
dos outros em níveis distintos de complexidade, e portanto do Estado se não pode dizer 
simplesmente que é um indivíduo tal como posto na definição da parte II da Ética, pois a sua 
formação depende de um nível específico de integração, tal como posta sim no escólio da 
doutrina dos corpos compostos. A sua individualidade não é uma ontologia da relação de 
primeiro género abordável na perspectiva da extensão, mas envolve várias perspectivas de 
causalidade natural num crescendo de complexidade, e esta é a própria ideia da 
transindividualidade. 
 Seguindo um outro sentido ainda na superação da polaridade que ora reifica o Estado 
como indivíduo físico, ora reifica os homens como únicos indivíduos naturais da política, 
Diogo Pires Aurélio faz brotar para o presente debate um conceito que herda das teorias 
sociológicas de Norbert Elias, o de configuração, o qual funciona como chave interpretativa a 
partir do qual se torna abordável o Estado spinozano. Tal conceito é entendido a partir da 
noção de “jogo”, o qual não é em si uma entidade objectiva real, nem mesmo uma entidade 
objectiva ideal, mas sim o resultado geral das várias actividades de todos os membros do jogo 
quando interpretando reciprocamente os actos exercidos no âmbito das suas relações de 
interdependência.52 Nesta medida, o Estado de Spinoza, entendido como a configuração de N. 
Elias, não pode ser pensado separadamente das noções de indivíduo e de nação, pois todas 
                                                 
51 V. E. Balibar, Spinoza et la politique, 1985, pp. 83-4. W. Montag, “Who’s Afraid of the Multitude? Between 
the Individual and the State”, 2005, p. 663, chega a remeter a centralidade da multidão na produtividade política 
em Spinoza não para a individualidade, mas para a transindividualidade, assim superando o problema do estatuto 
ontológico do indivíduo-Estado tanto pela multidão como pelo transindividual.  
52 Nas próprias palavras de N. Elias: «Se quatro pessoas se sentarem à volta de uma mesa e jogarem cartas, 
formam uma configuração. As suas acções são interdependentes. Neste caso, ainda é possível curvarmo-nos 
perante a tradição e falarmos do jogo como se este tivesse uma existência própria. É possível dizer: “O jogo hoje 
à noite está muito lento!”. Porém, apesar de todas as expressões que tendem a objectivá-lo, neste caso o decurso 
tomado pelo jogo será obviamente o resultado das acções de um grupo de indivíduos interdependentes. 
Mostrámos que o decurso do jogo é relativamente autónomo de cada um dos jogadores individuais [...]. Mas este 
decurso não tem substância, não tem ser, não tem uma existência independente dos jogadores, como poderia ser 
sugerido pelo termo “jogo”. Nem o jogo é uma ideia ou um “tipo ideal”, construído por um observador 
sociológico através da consideração do comportamento individual de cada um dos jogadores, da abstracção das 
características particulares que os vários jogadores têm em comum e da dedução que destas se faz de um padrão 
regular de comportamento individual. O “jogo” não é mais abstracto do que os “jogadores”. [...] Se o termo 
“concreto” tem algum significado, podemos dizer que a configuração formada pelos jogadores é tão concreta 
como os próprios jogadores. Por configuração entendemos o padrão mutável criado pelo conjunto dos jogadores 
– não só pelos seus intelectos mas pelo que eles são no seu todo, a totalidade das suas acções nas relações que 
sustentam uns com os outros.», Was ist Soziologie?, trad. M. L. Ribeiro Ferreira, pp. 141-2. 
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acarretam-se mutuamente, nem tão pouco pode ser identificado com uma coisa singular, pois 
o veluti, embora estabelecendo uma relação entre o Estado e um reísmo singular, dá a essa 
relação um estatuto de equiparação e nunca de identificação.53 O Estado enquanto 
configuração funciona, portanto, como o mecanismo conceptual que permite a D. P. Aurélio 
destrinçar o confronto que parece surgir inevitavelmente entre Estado e indivíduo humano na 
descoberta comparativa de qual dos dois possui maior realidade ou perfeição. É que, em 
última análise, o que caracteriza o estado actual desta problemática da individualidade real do 
Estado, e o que têm em comum as restantes interpretações mencionadas, é a procura do ponto 
central singular mais perfeito que constitui e actua no interior de toda a política spinozana.  
 
 Este elenco mencionado das várias interpretações compondo a problemática da 
individualidade do Estado spinozano serve não só a função de enquadrar o estado presente da 
discussão, mas também aquela de identificar a proveniência não inocente de cada tendência 
hermenêutica que remonta ao texto spinozano. Com efeito, importa não confundir com 
casualidade a inserção possível de algumas das interpretações referidas em panoramas 
específicos do pensamento político contemporâneo. O problema da condição metafísica do 
Estado em Spinoza, ou a busca da sua natureza ontológica, é enquadrável em culturas 
políticas distintas que se preocupam com uma delimitação recíproca precisa através daquilo 
que não têm em comum entre si: o sujeito que assume o papel central na dinâmica política. A 
sustentação de uma densidade ontológica do Estado pretende fazer do próprio Spinoza um 
teorético da política que aborda o Estado por uma vertente pragmática, fazendo do mesmo 
Estado objecto central da vida política. Por outro lado, a sustentação de uma realidade 
meramente metafórica do Estado pretende fazer do próprio Spinoza um teorético da política 
que aborda o Estado tão só na sua função de condição possibilitante e de garante da 
sobrevivência pacífica comum dos indivíduos humanos, fazendo sempre do homem objecto 
central da vida política. Esta polarização de perspectivas não é uma tradução fiel da tradição 
que opõe organicismo a individualismo, uma vez que jamais se confunde a reificação 
metafísica do Estado com o nascimento de um organismo político – o Estado é sempre 
despido de organicidade –, assim como a ênfase política posta no indivíduo humano jamais 
anula a importância constitutiva do Estado na própria individuação humana.54 Não obstante, a 
                                                 
53 V. D. P. Aurélio, Imaginação e Poder, 2000, pp. 303-4, e ainda a crítica de M. Chaui, in “A instituição do 
campo político”, Política em Espinosa, 2003, pp. 325-7, nota 68, que contrapõe a noção de “estrutura” à de 
“configuração”. 
54 Cfr. E. Balibar, “Individualité et transindividualité chez Spinoza”, p. 35, onde se diz que desde A. Matheron é 
impossível incluir a filosofia de Spinoza no âmbito da oposição tradicional entre organicismo e individualismo. 
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presente problemática transparece ainda uma espécie de braço-de-ferro empreendido entre 
perspectivas políticas diferentes (e muitas vezes antagónicas), cada uma tentando forçar 
Spinoza a assumir-se como fonte de um centramento na temática política ora do Estado, ora 
do indivíduo humano: o binómio afirmação-negação no que respeita à individualidade real do 
Estado aparenta portanto apelar para uma perspectiva estatizante da política ou para uma 
perspectiva individualista liberal55. E em rigor o mesmo poderá ser dito quanto à invocação da 
individualidade da multidão em Spinoza como sujeito político, ela aparenta traduzir a 
superação de um modelo estatizante e de um modelo individualista liberal na política 
recorrendo a uma espécie de teoria das massas às quais se deve associar uma nova potência 
constituinte que refunde a ordem mundial: a importância crescente que vêm adquirindo novas 
estratégias de contestação ao poder estabelecido (seja na forma de lutas de libertação, 
resistência a Estados totalitários, movimentos anticoloniais, rejeição de uma nova ordem 
imperial ou de um modus vivendi global que encontra no capitalismo a sua muleta) exige uma 
fundamentação filosófica legitimadora, e ela é buscada precisamente na filosofia de 
Spinoza.56 
 Uma visão que sobrevoe o elenco mencionado, captando tão só de relance um retrato 
geral desta problemática, e evitando ainda incidir pormenorizadamente nos argumentos 
invocados, não pode deixar de acolher a consideração de que o estado actual da discussão 
sobre a individualidade do Estado em Spinoza é mais um aglomerado de construções de 
intérpretes e menos uma divergência que ressalte por si mesma de uma leitura dos próprios 
textos políticos de Spinoza. A filosofia de Spinoza é encarada assim não tanto como objecto 
de investigação capaz de ensinamentos, mas sim como elemento exemplificativo de 
argumentos políticos pré-concebidos. Neste caso, o método interpretativo pode estar 
invertido, não partindo directamente dos textos de Spinoza, mas a eles remontando 
                                                 
55 Perspectivas estas que não são alheias às suas origens e inserções culturais, uma francesa, outra norte-
americana, respectivamente. Seria não só infrutífera (porque necessariamente incompleta), mas também 
inconveniente (por não preencher aqui qualquer propósito relevante), qualquer enumeração de autores franceses 
que subscrevem, com uma cambiante ou outra, a tese da individualidade real do Estado em Spinoza. Com 
excepção de E. Balibar, e de um ou outro que vão aderindo não muito explicitamente a alguns dos seus 
argumentos (como J. Saada, in “Le corps-signe. Ordre des passions et ordre des signes : une économie du corps 
politique”, pp. 67-83), a produção comentarista de Spinoza, em França, parece nesta matéria revestir alguma 
uniformidade. Quanto à produção norte-americana, são os próprios autores que chegam a assumir expressamente 
a sua afirmação do liberalismo e do individualismo de Spinoza, face à visão oposta colectivista que faz remontar 
Spinoza a Marx ou a Hegel. V. S. Barbone e L. C. Rice, “La naissance d’une nouvelle politique”, pp. 47-61, em 
especial o último parágrafo. 
56 Neste sentido, vai-se aqui de encontro a Paulo Cristofolini, “Spinoza, l’individuo e la concordia”. O próprio A. 
Negri assume a multidão em Spinoza como um conceito ao qual um novo proletariado pode beber uma nova 
metafísica: v. L’anomalia selvaggia, p. 229. 
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supervenientemente57: só assim parece explicável que, das cinco interpretações elencadas, três 
delas sejam facilmente enquadráveis em culturas políticas determinadas (uma estatizante, 
outra individualista liberal, outra de massas) – facilitando a que Spinoza seja colocado num 
mesmo eixo que Maquiavel, Hegel ou Marx58, ou num outro com Hobbes e Adam Smith59 –, 
e que as duas restantes sejam forçadas a superar esse enquadramento cultural recorrendo a 
conceitos (o de transindividualidade e o de configuração) que definitivamente se não 
encontram nos textos spinozanos, mas que são herdados de uma cultura conceptual hodierna 
integrando ciências que não a filosófica. 
Este apontamento importará tanto mais quanto forem colocadas em paralelo as várias 
passagens cridas aludirem à individualidade do Estado. Na Ética, 
 
Com efeito, se por exemplo dois indivíduos exactamente da mesma natureza se juntam 
um ao outro, eles compõem um indivíduo duplamente mais potente que cada um deles 
em singular. [...] que todos portanto acordem em tudo, para que as mentes e corpos de 
todos componham como que (quasi) uma só mente e um só corpo.60 
 
Spinoza parece mencionar aqui o Estado construindo-se da mesma maneira que um 
processo de individuação integrada, mas não o refere enquanto indivíduo completo, só 
enquanto composto que é “quase” (quasi) uma mente e um corpo. O TP não trará grandes 
variações a este tom: a noção de indivíduo surge aí apenas três vezes, sempre e só no capítulo 
II, enquanto coisa à qual se imputam o direito de natureza, o conatus, e a potência de Deus em 
determinação certa61; e todas as menções a uma mente ou a um corpo do Estado, com uma ou 
                                                 
57 M. Gatens e G. Lloyd, em Collective Imaginings: Spinoza, Past and Present, pp. 120-2, mencionam a 
discussão acerca do estatuto ontológico do Estado tão só porque lhes interessam as suas implicações no debate 
entre as perspectivas comunitarista e liberal da política. Para estas autoras, as conclusões atingidas na demanda 
da individualidade real ou metafórica do Estado têm como consequência a percepção necessária de uma teoria 
política comunitarista ou de uma liberal, respectivamente, na filosofia política de Spinoza. O que aqui se 
anuncia, porém, é exactamente o inverso, ou seja, são as tendências comunitaristas ou liberais ou de massas dos 
vários intérpretes que têm como consequência a preferência pela individualidade real ou metafórica do Estado ou 
da multidão: é a discussão acerca do estatuto ontológico do Estado que se encontra viciada, tendendo cada 
interpretação nela incluída a ser uma espécie de arma teórica na peleja entre as perspectivas comunitarista e 
liberal. 
58 A. Negri, L’anomalia selvaggia [1981], pp. 141 e 265, nota 26, estabelece um eixo Maquiavel-Spinoza-Marx 
que se opõe a um Hobbes-Rousseau-Hegel, pretensamente de tendência burguesa. Outros porém tendem a 
estabelecer paralelos entre Spinoza e Hegel, como P. Macherey, Hegel ou Spinoza, 1979; F. Chiereghin, 
Dialettica dell’assoluto e ontologia della soggettività in Hegel, 1980, pp. 96-108; S. Breton, “Hegel ou Spinoza. 
Refléxions sur l’enjeu d’une alternative”, 1983, pp. 61-87. V., a propósito, também o nosso “Começo e 
progressão expositiva na filosofia política de Spinoza: um encontro com Hegel”, 2005, pp. 11-43. 
59 Cfr. a título de exemplo, D. Den Uyl, Power, State and Freedom, 1983, pp. 64-5, e, do mesmo autor em 
conjunto com S. D. Warner, “Liberalism and Hobbes and Spinoza”, 1987, pp. 261-318. 
60 «Si enim duo ex. gr. ejusdem prorsus naturae individua invicem junguntur, individuum componunt singulo 
duplo potentius. […] omnes in omnibus ita conveniant, ut omnium Mentes & Corpora unam quasi Mentem, 
unumque Corpus componant […].», E IV P18 Sch, G II, p. 223. 
61 V. supra, cap. I, 3, pp. 89-92. 
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outra excepção, são precedidas de um “como se fosse” (veluti)62. Ademais, o conatus, que é 
essência actual da singularidade, jamais desponta nos tratamentos da sociedade e do Estado, 
sendo ao invés indicada por vezes uma potência do imperium (potentia imperii)63. 
Estes pormenores da literalidade não são simplesmente dispensáveis, deles algo pode 
ser já inferido como porta de entrada e primeiro bloco constitutivo daquilo a que P.-F. Moreau 
denomina de “lógica do sistema”:  
I. Em primeiro lugar, a efectivação do humano em política estadual é posta, no 
mínimo, como semelhante aos processos de individuação em integração.  
II. Em segundo lugar, ao contrário do que sucede com o próprio homem, Spinoza 
hesita sempre em identificar de maneira explícita, nua e crua, o Estado com a 
individualidade enquanto ser de relações em relações; ao invés, a semelhança 
encontrada entre a construção do Estado e a individuação em integração é 
sempre obstaculizada por um “quase” (quasi), por um “como se fosse” (veluti), o 
que indicia alguma insuficiência textual dessa semelhança em transformar-se 
numa pura identificação. 
III. Em terceiro lugar, se todos os indivíduos, quando existentes em acto, são 
expressados na extensão por um corpo e no entendimento por uma ideia 
correspondente, a qual é a alma desse indivíduo64, há que atender à circunstância 
de o quasi e o veluti se reportarem a um corpo cuja ideia é referida como mens. 
Ora a mens não é apenas a ideia do corpo individual, mas é sobretudo coisa 
pensante (res cogitans)65, indivíduo que não se limita a ser ideia, mas que produz 
                                                 
62 Cfr., só a título de exemplo, TP, II, 16, G III, p. 281 (DPA, p. 87); TP, II, 21, G III, p. 283 (DPA, p. 89); TP, 
III, 5, G III, p. 286 (DPA, p. 95). Quanto a excepções à inserção de veluti numa terminologia de corpos e mentes 
de um imperium, v. TP, III, 2, G III, p. 285 (DPA, p. 94) (totius imperii corpus et mens), e TP, III, 5, G III, p. 
286 (DPA, p. 95) (imperii corpus): em qualquer um dos casos há, contudo, precedência ou ulterioridade, 
exactamente na mesma frase, da expressão una veluti mente. 
63 V. TP, III, 2, G III, p. 285 (DPA, p. 94); TP, VII, 18, G III, p. 315 (DPA, p. 143); TP, VIII, 3, G III, p. 325 
(DPA, p. 157). 
64 V. E II P13 Sch, G II, p. 102: «[…] reliqua individua […] quae omnia, quamvis diversis gradibus, animata 
sunt.» [aos restantes indivíduos, os quais, embora em graus diversos, são contudo todos animados]. Quanto a um 
“animismo universal” em Spinoza, v. R. Bouveresse, Spinoza et Leibniz. L’idée d’animisme universel, pp. 51-72. 
65 V. a definição de ideia em E II Def III, G II, p. 84: «Per ideam intelligo Mentis conceptum, quem Mens 
format, propterea quod res est cogitans.» [Por ideia entendo um conceito da mente, que a mente forma porque é 
coisa pensante.] (o itálico é aqui acrescentado ao texto de Spinoza). É verdade todavia que Spinoza por vezes 
menciona também mens num sentido que não apenas de “coisa pensante”, como em E III P1 Dem, G II, p. 140, 
onde surge a expressão aliarum rerum mentes, parecendo designar as ideias de todas as coisas, animadas ou 
inanimadas: cfr. P. Cristofolini, “Aliarum rerum mentes”, pp. 6-7. Este é indício do já clássico problema (bem 
vivo para os tradutores de Spinoza) da diferença conceptual entre anima e mens, tanto mais relevante quanto se 
nota (segundo E. Giancotti-Boscherini, “Sul concetto spinozano di mens”, pp. 119-184) o facto de no opus 
spinozano o primeiro termo ser progressivamente substituído em relevância pelo segundo. Mens é especialmente 
de difícil tradução, pois (como bem nota P.-F. Moreau, in “Le vocabulaire psychologique de Spinoza”, 
Problèmes du Spinozisme, pp. 102-6) na Ética tanto tem uma “função de conhecimento” (a mens que forma 
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e tem em si ideias. Que o homem pensa é saber axiomático (homo cogitat)66, 
logo, todo o homem é coisa pensante, e a ideia do corpo humano não é senão 
uma mens humana. Como tal, ao asseverar que o Estado tem como que um corpo 
e uma mens, Spinoza não parece só relacionar o todo político com o âmbito da 
individualidade, mas mais com o âmbito da individualidade pensante, cujo 
exemplo e modelo eminente se encontra no indivíduo humano. A relação de 
semelhança almeja algo de mais específico que a individualidade, almeja 
sobretudo a condição humana. 
IV. Em quarto lugar, nota-se que no TP o veluti respeita em especial à mens (em 
expressões como una veluti mente) e muito menos ao corpo, quando a 
individualidade da Ética tinha começado por ser delineada no tratamento de uma 
doutrina dos corpos, Spinoza importando-se agora mais com uma unio 
animorum em detrimento de uma unio corporum.67 Esta mudança de perspectiva 
não é suficiente para se afastar uma linguagem de individualidade da formação 
política, mas basta para que se duvide da completa adequação da individuação na 
doutrina dos corpos da Ética à formação de um Estado. 
V. Em quinto lugar, apesar de nunca se mencionar um conatus estadual, é verdade 
que brotam dos textos várias alusões a uma potência (do imperium), a qual é 
conceito permutável com o conatus das coisas singulares por ser seu fundamento 
e princípio constitutivo – potentia, sive conatus.68 Não obstante, a potência 
especifica-se no conatus das reificações singulares, mas ela é a própria 
produtividade em produção do ser que traz a si a sua existência mesma e que 
excede em muito o âmbito restrito da individualidade. A linguagem da potência 
não acarreta por necessidade a linguagem da individualidade, uma vez que o seu 
domínio por excelência é o da essência de Deus, que por si não é indivíduo 
senão por analogia. Ademais, há também menções a um ius imperii (com 
frequência no plural, iura imperii), uma aproximação do estadual a um estatuto 
                                                                                                                                                        
ideias, que pensa), como uma “função passional” (a mens que vive as paixões), enquanto no TTP significara já 
conhecimento ou “intenção”. É muito provável que a expressão aliarum rerum mentes faça referência apenas a 
esta “função passional/parcial” das ideias das coisas singulares; na expressão una veluti mente ducitur, porém, o 
verbo “conduzir” em conjugação com o de mens aponta claramente para uma função decursiva e dinâmica, para 
uma “de conhecimento”, enfim. 
66 V. E II Ax II, G II, p. 85. 
67 V. supra, cap. I, 3, pp. 89-92. 
68 P.-F. Moreau crê aliás que no TP a terminologia do conatus é engolida por uma terminologia da potentia e do 
ius, que passam a designar o conatus enquanto jurídico e político. V. os seus “Jus et lex: Spinoza devant la 
tradition juridique, d’après le dépouillement informatique du Traité politique”, 1977, pp. 53-61, e Spinoza. 
L’expérience et l’éternité, 1994, pp. 219-224. 
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jurídico, como se por essa via se apropriasse também de um estatuto individual: 
contudo, o direito do imperium nunca é dito de natureza,69 que é o âmbito 
próprio da ontogénese do direito na individualidade. A linguagem do direito 
também não acarreta por necessidade a linguagem da individualidade: basta que 
se atente na estrutura arquitectónica da prescrição, por exemplo, que é 
referenciada numa terminologia jurídica sem nada ter de natural excepto 
enquanto construção do direito de natureza dos indivíduos humanos.70 
 
Em rigor, não há nos textos de Spinoza uma linguagem explícita de reificação estadual, nem 
os excursos sobre o poder poderão com propriedade ser considerados excursos sobre a 
individualidade. Não será por acaso que a partir de meados do capítulo II, quando o TP 
começa a assumir-se como tratado de política, o termo individuum desaparece por completo: é 
que Spinoza parece pretender, pela própria via textual, evitar a problemática cuja discussão se 
vem sintetizando, ele não pretende tratar a instituição política em trâmites estritos de 
individualidade. Spinoza não aponta de todo a irrelevância do estatuto metafísico e ontológico 
do Estado, sendo legítima a busca no seu sistema de um ser estadual, mas em caso algum 
aborda a essência do político como um reestabelecimento do conceito de indivíduo. Em 
última análise, porém, a política é sempre uma especificação de um processo preciso de 
individuação – o humano –, e portanto pertence sempre a um tema de individualidade, muito 
embora a demanda de identificação da sua natureza a uma ontologia da relação não seja posta 
como um tema de individualidade. O debate acerca da realidade ou individualidade do Estado 
não deriva tanto dos textos de Spinoza, mas é sobretudo um mapeamento em construção por 
intérpretes deambulando no interior da “lógica do sistema”. Por conseguinte, é especialmente 





                                                 
69 Em TP, III, 2, G III, p. 284 (DPA, pp. 93-4), Spinoza chega perto de o dizer, mas não o faz: «[…] imperii seu 
summarum potestatum ius nihil esse praeter ipsum naturae ius, quod potentia, non quidem uniuscuiusque, sed 
multitudinis, quae una veluti mente ducitur, determinatur […].» [o direito do imperium, ou dos poderes 
soberanos, não é senão o próprio direito de natureza, o qual se determina pela potência, não já de cada um, mas 
da multidão, que é conduzida como que por uma só mente]. O ius imperii não é o direito de natureza do 
imperium, é o direito de natureza da multidão que se conduz “como que” por uma só mens. Se daqui se remonta 
para a individualidade, não é certamente para o âmbito do estadual: quando muito, da multidão. 
70 V. supra, cap. II, 1, pp. 93-120. 
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3 – Um Estado-nação 
 
  A) Contrato e (des)individuação 
 
 Há muito que vem sendo identificada uma ausência de uniformidade nos textos de 
Spinoza quanto à relevância atribuída ao pacto como meio de formação e legitimação do 
poder político. No TTP, há menções explícitas ao pacto como conceito válido de direito, 
muito embora seja já aí apresentado em moldes distintos daqueles firmados pelos 
contratualismos modernos; na Ética, persistem alguns dos seus mecanismos de formação e 
funcionamento (como a promessa e a cedência), mas o mimetismo afectivo parece diluir a 
intervenção de tal instituto jurídico; no TP, por fim, a multidão ressalta como conceito 
constitutivo e remete para a insignificância o pacto, mencionando-o apenas esparsamente, em 
parágrafos tidos por mal revistos e em passagens sobre relações internacionais71. Na senda de 
uma maior adequação dos meios explicativos da política à sua ontologia do necessário, o 
crescente afastamento que Spinoza vai assumindo face ao contratualismo, mormente o 
hobbesiano, é interpretado com frequência como uma evolução no seu pensamento político.72 
 Que o pacto se vai esbatendo de obra para obra é inegável. Nem poderia ser de outra 
maneira, se ele for inserido no quadro conceptual do contratualismo moderno, o qual se impõe 
a Spinoza a partir de Hobbes e denota algumas incompatibilidades insanáveis com o seu 
sistema de omni-inclusividade dinâmica do ser e do existir. Desde logo, são elencáveis três 
grandes pilares divergentes.  
O pacto herdado do direito privado romano, que se converte em descrição e 
justificação da sociedade política em especial com os seiscentistas, mantém algumas 
características próprias ao tornar-se público. Em primeiro lugar, ele é negócio jurídico 
(sunallagma, para os gregos) que ajusta uma à outra diferentes fontes deliberativas, ou seja, é 
instrumento de conformação de pelo menos duas entidades distintas, produzido na conclusão 
                                                 
71 Menções explíticas a contratos surgem em TP, IV, 6, G III, p. 294 (DPA, pp. 108-9), que abre com a expressão 
contractus seu leges, a qual M. Francès (Oeuvres complètes, pp. 1493-5) chega a acusar de extrema obscuridade, 
porventura imputável aos editores das OP; e nas referências às relações internacionais, em TP, III, 12-6, G III, 
pp. 289-291 (DPA, p. 100-2). 
72 A primeira defesa de uma superação definitiva do contratualismo no TP é feita por A. Menzel, “Wandlungen 
in der Staatslehre Spinozas”, 1898, pp. 51-86, reiterada em “Sozialvertrag bei Spinoza”, 1907, pp. 451-460. Com 
o tempo, veio a ser interpretada como evolução: v. por exemplo, H. F. Hallet, Creation, Emanation and 
Salvation [1962], pp. 176-201; A. Matheron, Individu et communauté chez Spinoza, [1968], pp. 307-330; Idem, 
“Le problème de l’évolution de Spinoza du Traité théologico-politique au Traité politique”, 1990, pp. 258-270, 
que é provavelmente o mais detalhado texto sobre esta matéria; S. Zac, “Introduction”, 1968, pp. 11-2; L. 
Mugnier-Pollet, La philosophie politique de Spinoza, 1976, pp. 122-4; A. Negri, L’anomalia selvaggia [1981], 
pp. 109-116; Idem, Spinoza sovversivo [1992], pp. 30-3; D. Den Uyl, Power, State and Freedom, 1983, pp. 23-
39; E. Balibar, Spinoza et la politique, 1985, p. 63; C. Lazzeri, Droit, pouvoir et liberté, 1998, pp. 272- 287. 
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de um processo de razão.73 As suas estipulações são não só verbalizáveis, como ainda 
correspondentes a exigências da razão num projecto de constituição do colectivo. O pacto é 
assim veículo jurídico-político da razão humana. 
Em segundo lugar, ele pressupõe a existência das entidades distintas que nele acabam 
por intervir, e a sua validade depende da precedência aferível destas. Isto significa que é 
condição do pacto a presença prévia coexistente de entidades que sejam já seres de razão, 
capazes de deliberar, de prometer e de verbalizar, e aos quais se impute algo já jurídico que 
possa ser cedido, transferido ou cumprido. Por outras palavras, o pacto transforma os que o 
formam em pactuários, acrescenta-lhes tal qualificação, mas não lhes confere existência, pelo 
contrário, eles têm de existir antes da celebração de maneira a conferir validade ao pacto. 
Em terceiro lugar, ele forma-se a partir de um momento fundacional único, do qual 
resultam um conteúdo identificado por sinais de linguagem e os efeitos estipulados nesse 
mesmo conteúdo. Em geral, exige-se para a formação e vigência de um pacto um ritual 
(gestual, oral, ou escritural) marcando o momento do consenso, mas o direito privado romano 
introduz no ocidente a qualificação de pacto ao mero consentimento aferível mesmo sem 
ritual – os pactos fontes de obrigações tornam-se sobretudo consensuais74. A perfeição do 
pacto, portanto, dá-se em três momentos recortáveis e sucessivos, a formação (consenso), o 
conteúdo (estipulações imperativas) e os efeitos (cumprimento). Todavia, há já pacto a partir 
do primeiro momento, e o conteúdo que lhe está inerente é válido e subsiste mesmo que não 
seja posto em exercício. No fundo, o pacto é uma promessa colectiva que, proferida, grava por 
um momento único do presente a exigência contínua de uma acção futura75, e é assim como 
que um fiat: põe aqui e agora o que não havia antes e prevê efeitos compulsórios excedendo 
no tempo esse primeiro cruzamento de vontades. Desta maneira, o pacto constrange uma 
situação futura e continua a valer enquanto se não cumprir em definitivo essa mesma situação, 
isto é, enquanto os seus efeitos continuarem a ser previstos para o futuro: a vigência do pacto 
independe do seu efectivo cumprimento. 
                                                 
73 O contrato é assim tido como “acordo de razão instrumental” (zweckrationale Vereinbarungen), nas palavras 
de M. Walther, “Die Transformation des Naturrechts in der Rechtsphilosophie Spinozas”, p. 81. 
74 Gaio, Institutiones, III, 89, p. 315, distinguira entre quatro distintas fontes de obrigações contratuais, os 
contratos reais (re –  exige-se a entrega da coisa), os verbais (verbis – exige-se um ritual oral), os literais (litteris 
– exige-se transcrição do acordo), e os consensuais (consensu – exige-se apenas acordo: estão tipificados em 
compra e venda, locação, sociedade, e mandato), estes últimos inexistentes entre os gregos e os germânicos. A 
escola romana oriental tardia, contudo, que Justiniano segue e que mais penetra no direito comum medieval, 
reduz esta classificação a uma só fonte, o consenso, todos os restantes rituais (entrega, verbalização, transcrição) 
não sendo senão meios de formalização do consenso. Cfr. M. Kaser, Römisches Privatrecht, pp. 224-8. 
75  É o que Hobbes afirma a propósito do pacto, que é um constrangimento presente para o futuro: v. De Cive, II, 
10, OL II, pp. 173-4; e Leviathan, XIV, EW III, pp. 121-3. Quanto à manipulação do tempo entre presente e 
futuro executada pelo pacto, v. N. Israël, Spinoza. Le temps de la vigilance, pp. 199-207. 
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Como é óbvio, nenhuma destas características consegue caber sem contradição na 
filosofia de Spinoza. Quanto ao pacto como instrumento de deliberações de razão, Spinoza 
afirma explicitamente que 
 
Nem todos, com efeito, estão naturalmente determinados a agir segundo as regras e as 
leis da razão; pelo contrário, todos nascem a ignorar tudo e, antes que possam 
conhecer a verdadeira regra de vida e adquirir o hábito da virtude, vai-se a maior parte 
da vida, ainda quando tenham sido bem educados.76. 
 
O que há de constitutivo do comum no homem encontra-se na experiência, semelhante a 
todos, da afectividade, que chega a conseguir reproduzir as indicações dos ditames da razão 
na confusa linguagem da imaginação. A haver um pacto, ele conforma-se necessariamente à 
razão, pois produz um acordo, uma comunhão, muito embora a matéria-prima da qual se 
origina seja sobretudo passional e imaginativa. Se portanto no TTP se diz que os homens 
 
Tiveram, por isso, de estabelecer e pactuar firmemente entre si que tudo seria regido 
unicamente pelo ditame da razão77, 
 
não se deve concluir daqui a assimilação do tradicional pacto deliberativo-racional, mas a sua 
compatibilização com um comum na prática similar ao apontado pelos ditames da razão, 
embora proporcionado por uma vontade positiva da imaginação e da passionalidade. 
 Quanto à pressuposição da existência prévia ao pacto de cada um dos pactuários, trata-
se aqui afinal da interpretação implícita do que caracteriza a experiência dos homens antes da 
sociedade política. Exige-se afinal um prévio e concebível “estado de natureza” 
condicionando o pacto. Esta é uma questão metodológica no excurso sobre a formação da 
política, e não é uniforme em Spinoza: o TTP admite um “estado de natureza” onde os 
homens vivem como se cada um fosse Adão num jardim que não o Éden, a Ética parte de 
uma ideia de homem num determinado ambiente agindo como um infans adultus, e o TP 
retira qualquer indício de realidade a um “estado de natureza” que preceda e a partir do qual 
nasça o comum da política, pelo contrário, aí o “estado de natureza” é a própria génese do 
comum da política.78 Este é o motivo primordial por que Spinoza tende a esbater o pacto e a 
procurar um conceito positivo de colectividade substituto, o de multidão, que traz 
simultaneidade à existência do homem e à de uma comunidade humana. Esta mesma 
simultaneidade requer ademais que o momento do acordo entre homens coincida com o 
                                                 
76 «Non enim omnes naturaliter determinati sunt ad operandum secundum regulas et leges rationis, sed contra, 
omnes ignari omnium rerum nascuntur, et antequam veram vivendi rationem noscere possunt et virtutis habitum 
acquirere, magna aetatis pars, etsi bene educati fuerint, transit», TTP, XVI, G III, p. 190 (DPA, p. 326). 
77 «adeoque firmissime statuere et pacisci debuerunt, ex solo Rationis dictamine […] omnia dirigere», TTP, XVI, 
GIII, p. 191 (DPA, p. 328). 
78 Cfr. supra, cap. IV, 1, pp. 245-260. 
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nascimento mesmo do social, isto é, que o consenso estipulado por juízos de utilidade 
dependa do seu efectivo cumprimento para se validar: só há acordo comum na cooperação 
eficiente, os homens têm de estar em exercício de consenso para se poder sequer afirmar que 
se forma um consenso. Por conseguinte, a produtividade do comum que seja expressiva da 
potência em produção de Deus tem de ser contínua e não única, renovada em permanência e 
sem um momento fundacional identificável, pelo que os momentos do pacto tradicional 
validando-o numa espécie de fiat não se coadunam com os processos de formação da política. 
 Quando então a multidão assume preeminência na constituição da sociedade política, 
ela supera pelas suas características próprias estes constrangimentos do pacto. Mas daí à 
invocação da completa caducidade do pacto no interior do TP vai um passo bem largo e 
porventura precipitado: é que, para o afirmar, terá de se admitir, por um lado, que a noção de 
pacto seja estanque e inconcebível sem estes três problemáticos pilares referidos, e, por outro 
lado, que a produtividade da multidão seja incompatível com todo e qualquer modelo pactício 
de consenso. Dois pressupostos estes em carência de fundamentação ou justificação, 
habitualmente negligenciadas. 
 Com efeito, se os três pilares identificados são inerentes a uma concepção tradicional, 
eles não parecem esgotar ou condicionar em definitivo o instituto do pacto. Desde logo, 
quanto ao pacto como veículo jurídico-político da razão humana, Spinoza não abandona, no 
TTP, uma terminologia do pacto mesmo após o reconhecimento da dificuldade e da raridade 
de uma disseminação da razão. A maior parte dos homens, diz, age em função do desejo e não 
de concepções adequadas do comum, é movida pelas paixões e ajuíza o seu útil próprio pela 
imaginação, e não obstante permanece constituindo e integrando sociedades políticas 
originadas por acordos entre pactuários. Aliás, é dentro de um jogo passional de medo e 
esperança (“ninguém despreza o que julga ser bom, a não ser na esperança de um bem maior 
ou por receio de um maior dano, nem suporta um mal a não ser para evitar outro ainda pior ou 
na esperança de um maior bem”79) que fornece os exemplos (um deles decalcado do capítulo 
XIV do Leviathan e com conclusão oposta) dos pactos em vigência durante a constância dos 
juízos da sua utilidade: a promessa ao ladrão de entrega dos bens próprios perante a ameaça 
de uma agressão e a promessa de jejuar num longo prazo80. Estes promitentes, pactuários 
                                                 
79 «nemo aliquid, quod bonum esse judicat, neglicat, nisi spe majoris boni, vel ex metu majoris damni; nec 
aliquod malum perferat, nisi ad majus evitandum, vel spe majoris boni.», TTP, XVI, G III, pp. 191-2 (DPA, p. 
328). 
80 Cfr. TTP, XVI, G III, p. 192 (DPA, pp. 328-9): quem efectua tais promessas em detrimento do seu bem 
próprio está a constranger-se num pacto apenas enquanto o julgar útil, e não mais. No sentido oposto, quanto ao 
exemplo da promessa ao ladrão para salvação da vida, v. Leviathan, XIV, EW III, pp. 126-7: porque o 
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perenes, não são homens deliberando pela razão, são homens desenvolvendo juízos de 
utilidade a partir de circunstâncias passionais e de engendramentos da imaginação. Se o pacto 
tem de ser conforme à razão, nada exige, para o Spinoza do capítulo XVI do TTP, que se 
forme apenas por construções da razão. 
 Quanto à simultaneidade da multidão e da existência em acto dos homens presente no 
TP, ela de facto anula a precedência real de um direito de natureza individual cedível ou 
transferível, assim irrelevando o pacto enquanto meio constitutivo da política. No entanto, é 
interessante notar que o recurso à multidão como conceito de potência por excelência coexiste 
com uma ténue terminologia que sempre coube numa espécie de doutrina do pacto: communi 
sensu, naturaliter convenire, contractus seu leges81, chega a mencionar Spinoza; e na 
discussão acerca das relações entre imperia, sustenta que dois deles “estão um para o outro 
como dois homens no estado natural”82 e que, quando se aliam numa cooperação reveladora 
de um comum, fazem-no movidos por “receio de um dano ou a esperança de um lucro”83, os 
mesmos afectos conducentes à multidão, e são então “contraentes” (contrahentiam), entidades 
que contratam (contrahit, contraxerunt)84. No fundo, é como se a multidão tivesse, não 
afastado ou destruído a validade do pacto como instrumento explicativo do poder político, 
mas absorvido as suas características consensuais de cooperação aquando da necessidade de 
conversão do múltiplo a uma imagem de unidade. A multidão não se compatibilizaria 
textualmente com o pacto, pelo simples motivo de assimilar algumas das suas características, 
ela seria como que a modelação de alguma espontaneidade no pacto. 
 Por fim, quanto à ausência de um momento fundacional único do político na filosofia 
de Spinoza, ela em rigor também não contradiz toda a noção de pacto. Por um lado, porque já 
no TTP houvera uma explícita função constitutiva do pacto subsistindo apenas na 
permanência dos juízos de utilidade conducentes ao acordo, pelo que o pacto validava-se não 
apenas num momento primeiro e único de consenso passional, imaginativo, e reprodutor na 
prática do comum apontado pela razão, mas numa renovação contínua dos afectos compondo 
tais juízos de utilidade. Por outro lado, porque mesmo os pactos tradicionais não se restringem 
a uma validação no momento do consenso (formalizado por ritual ou não) independente do 
seu exercício ou efectivo cumprimento, uma vez que há um número restrito de pactos que se 
                                                                                                                                                        
cumprimento dos pactos é uma lei natural, as promessas de direito devem ser cumpridas por exigência da própria 
razão natural. 
81 Cfr. sucessivamente, TP, II, 16, G III, p. 282 (DPA, p. 87); VI, 1, G III, p. 297 (DPA, p. 115); IV, 6, G III, p. 
294 (DPA, p. 108). 
82 «ad invicem sese habere, ut duo homines in statu naturali», TP, III, 11, G III, p. 289 (DPA, p. 100). 
83 «metus damni seu lucri spes», TP, III, 14, G III, p. 290 (DPA, p. 101). 
84 Cfr. TP, III, 14-6, G III, pp. 281-2 (DPA, pp. 101-2). 
 332
não enquadram, pela sua própria natureza, nesta estrutura – trata-se dos contratos reais quoad 
constitutionem. Sucede nestes contratos que o momento da formação não é separável do 
momento do cumprimento, isto é, a formação dá-se somente quando pelo menos um dos 
contratantes cumpre o conteúdo mesmo do contrato. A tradicional tripartição formação-
conteúdo-efeitos torna-se aqui indiscernível, pois todos os três momentos coincidem num só. 
Nem sequer se poderá falar em efeitos obrigacionais do contrato recaindo sobre o contratante 
que lhe deu início, uma vez que o cumprimento coincidiu com o acto de formação. Ademais, 
o conteúdo do próprio contrato está especificado não numa estipulação, mas na actuação 
mesma de cumprimento que lhe deu origem – o contrato nasce do seu próprio exercício em 
acto.85 Isto ajuda porventura a explicar por que no TTP se fala em “pacto” e no TP sobretudo 
em “contrato”. É que já no De Cive Hobbes distinguira explicitamente entre ambos: 
 
Chama-se Contrato a acção em que dois ou mais transferem mutuamente os seus 
direitos. Em todo o contrato, ou ambos cumprem imediatamente aquilo que foi 
contratado, de maneira que um nada confia ao outro; ou um cumpre, e confia-se no 
outro; ou nenhum cumpre. Quando ambos cumprem imediatamente, então o contrato 
finda-se em simultâneo com os cumprimentos. Quando porém um ou outro são 
confiados, então aquele que foi confiado promete cumprir mais tarde, e chama-se 
Pacto a este modo de promessa.86 
 
Há pacto quando se estipula por consenso para o futuro, há contrato quando o consenso está 
em cumprimento imediato, em força presente. A multidão absorve sobretudo esta positividade 
presente do contrato, e não a visão de futuro do pacto. 
 Nesta medida, não só o contrato para Spinoza é um instituto de direito mais plástico do 
que se supunha, como grande parte das suas propriedades inerentes não só são compatíveis 
                                                 
85 A qualificação de Gaio das fontes de obrigações contratuais não chega a ser definitivamente superada: há 
quatro tipos de contrato em que nunca basta o mero consenso para a sua celebração, sendo sempre necessária a 
tradição de algo –o mútuo (mutuum), o depósito (depositum), o comodato (commodatum), e o penhor (pignus). E 
mesmo a partir de Justiniano, quando os contratos são sobretudo tidos por consensuais, estes quatro tipos 
continuam a exigir um cumprimento na formação. O depósito só se forma a partir do momento em que a coisa é 
depositada, o mútuo só se forma a partir do momento em que um certo valor monetário é mutuado, etc. É claro 
que só um dos cumprimentos de cada contrato é meio da sua formação, havendo ainda um consenso estipulado 
para o futuro em relação à contraparte: a fusão dos momentos da formação, do conteúdo e dos efeitos dá-se 
apenas numa das partes. Ainda assim, relativamente a uma das partes, a estrutura temporal destes contratos não é 
apenas consensual. M. L. de la Cámara, “La doctrina jurídica de las obligaciones en el Tratado Político de 
Spinoza”, pp. 10-24, tenta assemelhar as “obrigações políticas” dos súbditos no TP às obrigações resultantes de 
um contrato de mandato (mandatum) do direito romano, negligenciando que o mandato é um contrato 
consensual exigindo confiança e não actividade: para sequer se pensar num modelo contratual no TP, cada 
indivíduo deverá ser posto em posição análoga à daquele que presta a formação de um contrato real quoad 
constitutionem. 
86 «Duorum autem vel plurium jura sua mutuo transferentium actio vocatur Contractus. In omni autem contractu, 
vel uterque statim praestat id de quo contractum est, ita ut alter alteri nihil concredat; vel alter praestat, alteri 
creditur; vel neuter praestat. Ubi uterque statim praestat, ibi contractus, simul ac praestitum est, finitur. Ubi vero 
vel alteri vel utrique creditur, ibi is, cui creditur, promittit se praestiturum postea, appellaturque hujusmodi 
promissum Pactum.», De Cive, II, 9, OL II, p. 173. Num sentido similar, v. Leviathan, XIV, EW III, pp. 120-1. 
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com a multidão do TP como chegam a ser nela absorvidas. A multidão engole o contrato mas 
não o digera, impõe-lhe simultaneidade metodológica enquanto conceito produtivo do comum 
na superação de uma pura mediação do contrato. Quão longe se está dos contratualismos 
modernos!: mas se a narrativa progressiva do direito de natureza individual continua a 
manipular mecanismos compatíveis com uma doutrina do contrato, o seu afastamento 
completo não é defensável em momento algum do pensamento político de Spinoza – mais do 
que uma superação definitiva do contrato, Spinoza parece operar-lhe uma endoreconstrução 
implícita.87 
 Ora, como já se disse, o pacto, ou contrato, é como que a argamassa afectiva da união 
ou o padrão jurídico do múltiplo em unidade constituinte, ele coincidirá com o momento em 
que a multidão dá a si um imperium estruturando-se por leis. E se os corpos compondo um 
indivíduo são ditos “convirem naturalmente” (naturaliter convenire) na expressão de uma 
ratio certa da potência de Deus, a individuação física seria uma espécie de contrato físico 
entre os componentes88: a ser real uma endoreconstrução do contrato em Spinoza, o jurídico 
assemelhar-se-ia ao físico, e o comum do Estado preencheria a definição de indivíduo. 
 Não obstante, a equiparação de uma unidade contratual a uma unidade individual não 
é de todo destituída de problemas profundos, uma vez que a individualidade é o âmbito 
próprio de uma necessária ontologia da relação na qual a sociedade política tem muitas 
dificuldades em se enquadrar. Um primeiro problema é sobretudo textual: por um lado, apesar 
de haver no TP como que um processo conceptual de formação do poder político que assimila 
uma terminologia habitualmente associada ao instituto jurídico do contrato, não há (com 
excepção do § 6 do capítulo IV, que não trata da formação do Estado mas da ameaça da sua 
dissolução) um aparecimento claro, e muito menos recorrente, dos termos “contrato” ou 
“pacto” ao longo do texto; por outro lado, é notória a ausência de uma referência explícita ao 
Estado enquanto indivíduo, todos os textos hesitando sempre, por meio das restritivas 
                                                 
87 Segundo A. Matheron, in “Le problème de l’évolution de Spinoza du Traité théologico-politique au Traité 
politique”, p. 258, «Spinoza a toujours pensé que l’existence et la légitimité de la societé politique découlent, en 
définitive, du consentement des sujets ; si l’on veu appeler cela “contrat”, il a donc toujours été contractualiste ; 
[…] si l’on veut appeler “contractualisme” la doctrine selon laquelle la conclusion d’une convention 
engendrerait par elle-même, à elle seule, indépendamment de toute fluctuation ultérieure des rapports de forces, 
une obligation irréversible, il n’a donc jamais été contractualiste». Poder-se-á chamar então “contratualista” a 
quem pensa “que l’existence et la légitimité de la société politique découlent, en définitive, du consentement des 
sujets” e dentro de uma “fluctuation des rapports de forces”?: apenas admitindo uma endoreconstrução do 
contratualismo. G. Solari, “La Dottrina del Contratto Sociale in Spinoza”[1927], in Studi Storici di Filosofia del 
Diritto, p. 132, reafirmara já a permanência do contrato no TP, não tanto enquanto objecto em endoreconstrução, 
mas numa tentativa de recuperar para o TP o que nele não há, uma tradição racionalista de jusnaturalismo. 
88 Todos os corpos convêm (conveniunt) em algo (v. E II P13 Lem II, G II, p. 98), e, quando compondo um 
indivíduo, convêm naquilo que comunicam entre si: v. E II P13 Def, G II, p. 100. Na analogia da composição 
física à composição política por via do contrato, v. A. Matheron, Individu et communauté chez Spinoza, pp. 37-8, 
que menciona um “contrat physique” similar ao “contrat social”. 
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conjunções quasi e veluti, quer numa pura identificação, quer na imposição de uma 
naturalidade certa ao poder político, quer na consideração da política como pleno ser 
relacional. Parece ser a própria literalidade que desvia (embora não completamente) a 
formação do poder de uma individuação e o Estado do conceito metafísico de indivíduo. 
 Um segundo problema ressalta da aplicação da causalidade em integração, inerente à 
ordem de necessidade natural pela qual se expressam e desenrolam os processos essenciais de 
individuação,89 à sociedade política continuamente formando-se. Desde logo, os textos 
indiciam esta dificuldade ao não exporem abertamente uma individualidade intermédia entre o 
homem e um ponto específico da infinitude da integração individual na natureza (ou entre a 
individualidade real do homem e a individualidade analógica da natureza), muito embora a 
pressuponham pelo menos no retomar da rejeição a um antropocentrismo ontológico. Por 
exemplo, na carta XXXII, a condição do verme no sangue é posta numa relação de analogia 
com a condição do homem na natureza, não pressupondo assim a inserção do homem num 
indivíduo complexo intermédio90. Mas, sobretudo, a causalidade em integração exige um 
crescendo quantitativo da complexidade interna  dos seres expressando em certeza numérica a 
potência de Deus: isto significa que cada indivíduo é relação em relações, um ser-todo único 
de uma multiplicidade, mas também é relação numa relação de composição, um ser-parte 
confinável no interior de um composto maior. Se a experiência política do homem for tida por 
individuação própria na individuação simultânea de um outro composto, isto é, experiência de 
ser-todo do homem e de ser-parte do cidadão, o poder passa a realidade em determinação com 
uma complexidade interna maior que a do homem – o Estado expressará portanto maior 
quantidade certa da potência de Deus que os homens que o compõem. Esta é porém hipótese 
inadmissível no spinozismo, e por três motivos distintos. 
 Em primeiro lugar, seguindo uma tal hipótese, se a filosofia de Spinoza toma o homem 
como seu primordial ponto de interesse, desvelando uma espécie de antropocentrismo ético 
que a torna numa soteriologia humana,91 a exposição dos meios de formação, exercício e 
manutenção de um indivíduo-Estado desviaria para a sociedade política a importância maior 
na narrativa do nascimento do direito de natureza – o filosofar perder-se-ia então como ordem 
expressiva no entendimento humano da realidade da natureza para se condicionar a mero 
                                                 
89 V. supra, cap. I, 3, pp. 85-7: num certo sentido, a causalidade por integração pode ser comparada a um 
encaixar infinito de bonecas russas matrioska. 
90 Cfr. Ep. XXXII, G IV, pp. 169-176. 
91 V. supra, cap. I, 2, pp. 58-62. 
 335 
instrumento variável de uma espécie de arte de boa governação.92 Em segundo lugar, essa 
hipótese acarretaria uma relação de transcendência entre o indivíduo-cidadão e o indivíduo-
Estado, contrariando assim o facto de o poder político surgir no desenrolar de um projecto de 
potenciação humana que, por inscrever a heteronomia (ou a necessidade do outro) na sua 
própria definição, é todo de causalidade imanente.93 Em terceiro lugar, se a unidade duradoura 
do Estado é conferida por instituições legais só aferíveis em acto pela potência de homens que 
as ocupam94 , o que nesse Estado houver de entendimento ou complexidade gnoseológica não 
é de natureza puramente institucional, é sim produto humano sob a forma de instituições. 
Logo, o corpo e a correspondente ideia desse indivíduo-Estado seriam menos complexos que 
os de cada um dos indivíduos que o integram, uma vez que o entendimento destes seria maior 
e também a sua vivência na eternidade – seria o Estado, por conseguinte, um “composto 
pobre”, como lhe chama P.-F- Moreau95. Ora Spinoza é bem claro quando diz que 
 
quanto mais um corpo, relativamente a outros, é apto simultaneamente a agir ou 
suportar coisas várias, tanto mais a sua mente, relativamente a outras, é apta 
simultaneamente a perceber coisas várias; e quanto mais as acções de um corpo 
dependem apenas dele mesmo, e quanto menos outros corpos com ele concorram ao 
agir, tanto mais a mente é apta a compreender distintamente.96 
 
Se o Estado é indivíduo, terá de ser indivíduo num grau hierarquicamente superior de 
integração e constituição na natureza perante os indivíduos humanos, e isto tanto para o seu 
corpo como para a ideia desse corpo. Pensar um indivíduo num grau superior de integração 
com complexidade menor que a dos elementos integrantes não só aparenta ser obstáculo que 
contraria a “lógica do sistema” que nasce directamente dos textos, como igualmente se não 
coaduna com o caminho progressivo de constituição da realidade que Spinoza segue na sua 
exposição filosófica. Ademais, Spinoza afirma ainda a proporcionalidade inversa da potência 
de um indivíduo face à potência do todo que vai integrando: 
 
                                                 
92 No fundo, é este o erro em que caem intérpretes como M. Stewart, The Courtier and the Heretic, pp. 156-182, 
quando tomam a metafísica e a ontologia de Spinoza como meros “means of expression” (p. 327) de pretensões 
políticas preconcebidas. 
93 Cfr. supra, cap. III, 2, pp. 190-210. 
94 V. supra, cap. V, 1, pp. 300-2. 
95 V. supra, cap. V, 2, pp. 315-6, e P.-F. Moreau, Spinoza. L’expérience et l’étérnité, p. 450. 
96 «[…] Corpus aliquod reliquis aptius est ad plura simul agendum, vel patiendum, eo ejus Mens reliquis aptior 
est ad plura simul percipiendum; et quo unius corporis actiones magis ab ipso solo pendent, et quo minus alia 
corpora cum eodem in agendo concurrunt, eo ejus mens aptior est ad distincte intelligendum.», E II P13 Sch, G 
II, p. 97. 
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cada um deles [homens] tem tanto menos direito quanto os restantes juntos são mais 
potentes que ele, ou seja, não tem realmente sobre a natureza nenhum direito para 
além daquele que o direito comum lhe concede97. 
 
A potência da parte é tanto menor em repartição quanto maior for a potência do todo, isto é, aí 
onde houver um indivíduo apenas com duas partes, cada parte terá metade da potência desse 
indivíduo, mas onde houver um indivíduo com dez partes, cada parte terá em geral 1/10 da 
potência desse indivíduo, muito embora, tratando-se de indivíduos em graus distintos de 
integração, esse décimo no segundo indivíduo possa ser superior àquela metade no primeiro 
indivíduo. Se a potência de agir (potentia agendi) é afinal num atributo o que noutro é 
potência de conhecer (potentia cognoscendi), não é possível admitir que 1/10 de potência seja 
superior a 9/10 ou a 1(10). Aliás, a equiparação entre o aglomerado político e o indivíduo 
humano dificilmente poderá ser estabelecida num plano gnoseológico, pois, no que concerne 
ao perceber e ao pensar, Spinoza parece restringir-se exclusivamente ao homem (daí as 
contantes referências à primeira pessoa do plural sempre que aborda o pensamento), sendo 
ainda difícil enquadrar o conteúdo da parte V da Ética nas características das sociedades 
políticas.98 A atribuição de individualidade ao Estado subverte portanto a ordem da natureza 
expressa pela causalidade em integração. 
 Um terceiro problema consiste no perigo de se tornar despiciendo o recurso à 
individualidade para caracterizar toda e qualquer concepção de unidade, abrindo-se caminho a 
que se possa, mercê da solidez ontológica conferida ao Estado, advogar a individualidade de 
um qualquer conjunto sobreposto de partes, independentemente da sua discernibilidade 
íntegra ou da sua possível perenidade intrínseca. Trata-se do problema, apontado por D. Den 
Uyl, de saber se todo o poder para algo (ad aliud) é um poder por si (per se) que afirma não 
tanto aquilo para que tende mas aquilo que é por si em permanência: no fundo, busca-se a 
verificação de um conatus estadual para afastar o risco de uso despiciendo da noção de 
individualidade. Ora o conatus é sem dúvida um critério importante para a aferição da 
individualidade, pois é a essência mesma da coisa singular, mas em caso algum pode cumprir 
a função de critério decisivo da individualidade, e isto por dois motivos. Em primeiro lugar, 
                                                 
97 «[homines] […] eorum unumquemque tanto minus habere iuris, quanto reliqui simul ipso potentiores sunt, hoc 
est, illum revera ius nullum in naturam habere praeter id, quod ipsi commune concedit ius.», TP, II, 16, G III, p. 
281 (DPA, p. 87) 
98 F. Del Lucchese, in “Democrazia, multitudo e terzo genere di conoscenza”, 2003, pp. 110-1, e V. Morfino, 
“L’oggetto del terzo genere di conoscenza in Spinoza”, 2004, parecem ir evidentemente no sentido oposto. Mas, 
como bem aponta P. Cristofolini, in “Spinoza, l’individuo e la concordia”, 2004, «não é a individualidade 
colectiva que pode ter a riqueza do conhecimento, da intuição, da capacidade de autocontrolo, de projecção 
imaginativa e intelectual», mas sim o indivíduo singular humano: e se assim não fosse, de pouco valeria discutir 
a filosofia de Spinoza. 
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porque, como já se referiu,99 o conatus explana-se no âmbito da singularidade, na qual se 
inclui o indivíduo mas que não a esgota: se o conatus é critério necessário da singularidade, 
não é verdade que a descoberta de um conatus implique a necessidade da presença de um 
indivíduo. Ao ser tomado o conatus como critério da individualidade, dá-se uma inversão no 
método de Spinoza, pois o descobrir de um conatus acarreta o descobrir de uma coisa, mas 
não que essa coisa seja necessariamente um indivíduo. Em vez de se progredir na densificação 
de uma ideia verdadeira primeira, passa-se a avançar na verdade das proposições através da 
denúncia do erro, uma vez que aí onde se não encontrar um conatus também se não 
encontrará um indivíduo, mas aí onde se encontrar um conatus poderá haver indivíduo ou 
não. Em segundo lugar, se o conatus for critério não só suficiente como decisivo para a 
reificação daquilo a que respeita, ele no entanto não é por sua vez criterizado, isto é, ao não 
haver uma definição de conatus e ao ser este introduzido na parte III da Ética, onde já há 
coisa estabelecida (o homem), fica vedado o passo anterior, o de como descortinar se um 
aglomerado de coisas tem um conatus. Por outras palavras, Spinoza afirma que todas as 
coisas têm um conatus, mas jamais explicita como encontrar um conatus aí onde se não sabe 
ainda se há coisa. Portanto, se o conatus for o critério para a reificação singular, qual será o 
critério para o conatus? Ao tratar pouco da natureza mesma do conatus, Spinoza possibilita o 
risco da identificação arbitrária infundamentada de um qualquer conatus: uns verão num 
cardume de peixes um indivíduo-cardume porque aí encontram um conatus100, outros verão 
um cardume de peixes somente como um conjunto de peixes sem unidade porque aí não 
encontram um conatus101, mas nem uns nem outros conseguem explicar por que vêem afinal 
aí um conatus. 
 É verdade porém que o conatus é a afirmatividade mesma de uma potência singular 
existente em acto (potentia, sive conatus)102, e por conseguinte um dos meios probatórios 
disponíveis  para encontrar um conatus do Estado seria porventura o encontrar de elementos 
textuais assertivos de uma potência estadual. Sucede contudo que a potência dos indivíduos 
em comum, quando tida por institucionalizada, é designada sobretudo por estrutura de poder, 
Spinoza evitando assim um tratamento no plano da potência daqueles momentos em que a 
pura multiplicidade da multidão se confina (o imperium, a cidade, a nação).103 A potência é 
                                                 
99 Cfr. supra, cap. III, 3, p. 222. 
100 Cfr. J. Bennett, A study of Spinoza’s Ethics, 1984, pp. 306-7. 
101 Cfr. S. Barbone, “What Counts as an Individual for Spinoza?”, 2002, pp. 109-110, 106. 
102 Cfr. E III P7 Dem, G II, p. 146. 
103 Poucas são as passagens no TP nas quais é mencionada uma potentia imperii, e todas transparecem alguma 
obscuridade. 1) TP, VII, 16, G III, p. 314 (DPA, p. 141): v. a denúncia deste parágrafo em S. Barbone, “What 
Counts as an Individual for Spinoza?”, pp. 111-2. 2) TP, VII, 18, G III, p. 315 (DPA, p. 143): «Nam imperii 
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expressão de Deus e evidência de naturalidade, e num processo político de individuação é a 
própria causalidade dos seres relacionais expressamente identificados (os homens) num 
momento específico de realização circunstancial do comum (a multidão) – o indivíduo 
humano e a pluralidade da multidão constituem os únicos focos conceptuais de incidência da 
potência, e por conseguinte também os únicos campos de investigação do conatus na 
política.104 Mais do que resolver o problema da identificação do Estado com um indivíduo, o 
conatus como critério de reificação parece agravá-lo. 
 Um quarto problema resulta do contraste entre uma linguagem dos fins por vezes 
aplicada à unidade do poder comum e o estatuto da teleologia no conjunto da filosofia de 
Spinoza. Desde o TTP que Spinoza faz integrar as causas finais como fundamento e meio 
explicativo do exercício do poder, e em rigor nunca chega a abandonar por inteiro tais 
referências, mesmo no TP. No TTP, por exemplo, 
 
O fim da república, repito, não é fazer os homens passar de seres racionais a bestas ou 
autómatos, é, pelo contrário, fazer com que a sua mente e o seu corpo exerçam em 
segurança as respectivas funções […]. O verdadeiro fim da república é, de facto, a 
liberdade.105 
 
E no TP, 
 
Qual seja, porém, a melhor situação para cada Estado [imperium], conhece-se 
facilmente a partir da finalidade do estado civil, que não é nenhuma outra senão a paz 
e a segurança de vida106. 
 
                                                                                                                                                        
potentia, et consequenter jus, ex civium numero aestimanda est». Diz-se aqui que o direito segue a potência, 
como consequência, como efeito. Não há uma identificação total simultânea entre potência e direito, e a potência 
estima-se pelo número de cidadãos reunidos, que não é senão uma maneira de caracterizar a multidão. A potentia 
imperii significa aqui a potência que sustenta o imperium, e que nessa sequência sustenta um direito próprio do 
imperium, e resulta do tamanho quantitativo da multidão. 3) TP, VIII, 3, G III, p. 325 (DPA, p. 157): «atque 
adeo imperii potentia, quae semel in Concilium sactis magnum translata est, nunquam ad multitudinem redit». A 
potência aqui referida é entendida como sendo originariamente da multidão, e daí translata para o Concilium, só 
então tornando-se potentia imperii. Isto não significa que a potentia imperii não seja já potentia multitudinis, 
mas sim que esta toma a forma daquela quando se organiza em Concilium. 4) TP, IX, 4, G III, p. 347 (DPA, pp. 
190-1): «Cives quidem aequales merito aestimantur, quia uniuscujusque potentia cum potentia totius imperii 
comparata nullius est considerationis». Aqui é feita uma comparação entre a potência do cidadão e o poder de 
todo o imperium da perspectiva da naturalidade. A expressão totius imperium é relevante pois Spinoza neste 
parágrafo fala-nos em especial da potência das cidades fortificadas dentro do imperium. Só não é claro se a 
expressão totius imperium designa o imperium como um todo unitário, ou se designa simplesmente o somatório 
da potência de cada uma das cidades fortificadas dentro de um mesmo imperium. 
104 V. supra, cap. IV, 3, pp. 276-292. 
105 «Non, inquam, finis Reipublicae est, homines ex rationalibus bestias vel automata facere, sed contra, ut 
eorum mens et corpus tuto suis functionibus fungantur […]. Finis ergo Reipublicae revera libertas est.», TTP, 
XX, G III, p. 241 (DPA, p. 385), 
106 «Qualis autem optimus cuiuscumque imperii sit status, facile ex fine status civilis cognoscitur, qui scilicet 
nullus alius est, quam pax vitaeque securitas.», TP, V, 2, G III, p. 295 (DPA, p. 112). V. também TP, V, 6, G III, 
p. 296 (DPA, pp. 112-3), onde se reitera uma finalidade para o imperium, e se fala do domínio como finalidade 
do imperium conquistado à força. 
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Seriam estas menções aos fins da política não problemáticas mas, pelo contrário, 
resolutivas da individualidade do Estado, se a doutrina do conatus se desvelasse e tivesse 
inerente uma concepção teleológica. Com efeito, em tal caso, seria este o critério decisivo 
para a declaração em definitivo de um conatus do poder político, o qual acarretaria a 
inevitabilidade de uma reificação do Estado e uma sua maior proximidade à definição de 
indivíduo. Não obstante, um fim, para Spinoza, é um apetite ou meio conativo da essência 
actual do homem107, e só do homem, não de qualquer outra coisa singular na natureza. O fim, 
ademais, é a qualificação do conhecimento deficiente que o homem tem da causalidade pela 
qual se projecta o seu conatus, daí poder dizer-se constituir apenas o processo da imaginação 
pelo qual o homem expõe a sua potência108 – ele é a imagem forjada pelo entendimento 
humano do que é tido por útil para a perseverança na existência da afirmatividade própria, um 
elemento pendente de um imaginário da utilidade. Se portanto o Estado é um aglomerado 
político de homens, e são-lhe atribuídos fins, não há aí qualquer prova de uma individualidade 
do Estado mas, ao invés, demonstra-se ser exercido o poder político por uma actividade 
imaginativa decorrente da dinâmica dos conatus dos indivíduos humanos nesse Estado. A 
indicação dos fins do poder não só é incapaz de impor uma individualidade à sociedade 
política, como chega a atribuir eminência aos homens, e não a um todo unitário, no exercício 
e na legitimação do poder – é como se os fins insinuassem o Estado mais como comunhão 
humana ad aliud e menos como unidade política per se. 
Um quinto problema, porventura o mais determinante, encontra-se no parco 
preenchimento pelo poder político de todas as relações inerentes à concepção spinozana de 
indivíduo, toda dentro de uma ontologia da relação, enquanto ser de relação que está em 
relação e que integra uma relação. Reconhecer individualidade ao Estado significa conferir-
lhe uma essência – finita, particular, e singular –, a qual, existente em acto, é um composto de 
partes em relações de comunicação: a individualidade pressupõe um ser relacional. Mas para 
além de ser relação, o indivíduo está também sempre em relação com outros indivíduos. No 
caso do poder político, esse comércio inter-individual dar-se-ia sobretudo com outros Estados 
soberanos e com os respectivos cidadãos e nacionais, por estarem escancaradas por definição 
as janelas da sua individualidade.109 Ora é precisamente aqui que o indivíduo-Estado começa 
por falhar no preenchimento da noção de indivíduo, uma vez que fronteiras não são janelas: se 
estas têm de estar escancaradas para sequer se conceber um indivíduo, aquelas podem estar 
                                                 
107 Cfr. E IV Def VII, G II, p. 210, e E III P9 Sch, G II, p. 147, que repete em E III Def Aff I Expl, G II, p. 190. 
108 Cfr. supra, cap. III, 3, pp. 229-233. 
109 Cfr. supra, cap. I, 3, p. 84. 
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abertas ou fechadas sem que isso acarrete a impossibilidade se de conceber um Estado. Há 
sociedades mais abertas e menos abertas, mas também as há fechadas, e uma sociedade 
política que encerre as suas fronteiras (territoriais, é certo, mas que encerram também em si os 
seus cidadãos) consegue ainda manter-se (embora perenemente) enquanto sociedade política, 
o que não ocorre com o indivíduo que encerre as suas janelas, isto é, que passe a nada 
inconcebível. É que um indivíduo é coisa singular cuja essência não passa à existência nem 
persevera aí por si só sem um intercâmbio de componentes, não há no interior do indivíduo 
uma sucessão de gerações de componentes sem uma regeneração a partir do exterior, 
enquanto um Estado ou uma nação conseguem reproduzir-se por gerações familiares 
consecutivas bastando-se apenas a si mesmas – o poder político consegue nutrir-se a si 
mesmo, ele pode ser auto-suficiente. No TP, Spinoza di-lo explicitamente: 
 
dois imperia estão um para o outro como dois homens no estado natural, excepto que 
uma cidade pode precaver-se para não ser oprimida por outra, enquanto um homem no 
estado natural não pode, pois sobre ele pesa diariamente o sono, muitas vezes a doença 
ou as agruras de ânimo e finalmente a velhice, além de estar sujeito a outros 
incómodos dos quais a cidade pode prevenir-se.110 
 
E acrescenta, recorrendo à distinção terminológica entre sui iuris e alterius iuris: 
 
Uma cidade está, pois, sui iuris na medida em que possa governar-se e precaver-se, de 
modo a não ser oprimida por outra […], e […] está alterius iuris na medida em que 
receie a potência de outra cidade, ou seja impedida por esta de executar aquilo que 
quer, ou finalmente precise do auxílio dela para a sua própria conservação ou 
desenvolvimento.111 
 
 Se um Estado for um indivíduo, o poder político é apenas o nome dado à sua potência 
natural. Esta, sendo expressão certa da potência de Deus, por ser singular, não dá a si a sua 
própria existência e por conseguinte também não a sua perseverança aí112 – toda a potência 
singular de Deus é imanente na medida em que tem inscrita na sua definição a própria 
heteronomia.113 Ora, ao poder “conservar-se e desenvolver-se” (conservatio vel incrementum) 
um Estado sem o auxílio do exterior, o poder político está como que num direito de si (sui 
iuris) compatível com uma pura autonomia, pelo que não inclui em si a marca inscritiva de 
                                                 
110 «[…] duo imperia ad invicem sese habere, ut duo homines in statu naturali, excepto hoc, quod civitas sibi 
cavere potest, ne ab alia opprimatur, quod homo in statu naturali non potest, nimirum qui quotidie somno, saepe 
morbo aut animi aegritudine, et tandem senectute gravatur, et praeter haec aliis incommodis est obnoxius, a 
quibus civitas securam se reddere potest.», TP, III, 11, G III, p. 289 (DPA, p. 100). 
111 «Civitas igitur eatenus sui iuris est, quatenus sibi consulere et cavere potest, ne ab alia opprimatur […], et 
[…] eatenus alterius iuris, quatenus alterius civitatis potentiam timet, vel quatenus ab ea impeditur, quominus id, 
quod vult, exsequatur, vel denique quatenus ipsius auxilio ad sui conservationem vel incrementum indiget.», TP, 
III, 12, G III, p. 289 (DPA, p. 100) 
112 V. TP, II, 2, G III, p. 276 (DPA, pp. 79-80). 
113 Cfr. supra, cap. III, 2, pp. 190-210. 
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qualquer heteronomia. Ao tomar-se como possível produtor isolado da sua própria 
independência, uma potência imanente imputada ao Estado pouco parece ter de individual, 
mais se assemelhando à divina causalidade de si. 
 Um sexto problema, que não é senão um prolongamento do anterior, brota da 
dificuldade de preenchimento pelo indivíduo-Estado já não de um ser de relação em inter-
relações, mas em relações compositivas de integração. Trata-se aqui não da posição do Estado 
enquanto todo integrado por homens-parte na cadeia infinita de causalidade por integração 
(fora esse o “segundo” problema), mas da posição do Estado enquanto parte integrante de um 
outro todo integrado nessa mesma cadeia de integração. É que se o Estado for um indivíduo, 
ele terá de ser, por sua vez, componente de um outro indivíduo maior, e assim 
sucessivamente. Qual então o indivíduo maior composto por uma união comunicativa de 
Estados?: na sequência de um processo progressivo de formação do poder, é provável o 
surgimento da hipótese de uma comunidade internacional operando numa unidade também 
ela individual.114 
 Sucede no entanto que uma tal perspectiva cosmopolita da individualidade não 
transparece das passagens spinozanas a propósito das relações internacionais: os Estados 
relacionam-se entre si como dois homens num “estado de natureza”, é certo, e são também 
inimigos por natureza, temendo-se mutuamente e esperando benefícios conjuntos; cooperam 
por uma sujeição mútua à vontade engendrada dos outros, potenciam-se tanto mais quanto 
mais alianças formam, e mantêm os seus pontos cruzados de cooperação enquanto persiste a 
causa ou o juízo de utilidade do acordo, sendo portanto instáveis as suas relações.115 Neste 
sentido, há um itinerário progressivo do poder num seu virar-se para fora, de conflito e 
consenso ou de consenso e conflito, muito similar ao da individuação humana. Se a 
semelhança fosse completa, a instabilidade característica de tais relações, mensurável no 
direito que cada Estado tem na violação dos acordos formados sobre os quais foi perdido o 
interesse, seria superável pelo forjar de um poder comum reinspirador das situações primeiras 
de cooperação internacional – nasceria assim um mega imperium de imperia, uma fonte 
comum de direito internacional público reveladora de uma função cosmopolita do direito. A 
semelhança, contudo, está longe da completude, os Estados são concebíveis em 
independência e em soberania, pelo que o seu estado de natureza é efectivo na política sem a 
                                                 
114 É neste sentido que V. Peña García, El materialismo de Spinoza, pp. 161-4, aponta uma comunidade 
universal de Estados como um “individuo compuesto universal” que constituiria o modo infinito mediato do 
atributo pensamento, precisamente no cumprimento de um esquema de acumulação de potência pelo qual se 
desenrola toda a filosofia de Spinoza. 
115 Cfr. TP, III, 11-7, G III, pp. 289-291 (DPA, pp. 100-3). 
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ocorrência de uma tensão metodológica entre autonomia e exposição constituinte. Isto 
significa afinal que, entre Estados, as circunstâncias gerais do estado de natureza são 
insuperáveis ao ponto da perenidade intrínseca de qualquer sociedade entre nações, numa 
reminiscência clara do realismo político de Maquiavel e da análise crua de Hobbes sobre as 
relações internacionais, a qual identifica a constância do pairar de um espectro de guerra sobre 
esse estado de natureza.116 
 Não obstante, para Spinoza, os tratados internacionais não se confinam a meras 
promessas de não agressão, eles resumem concretas actividades de cooperação mútua ou 
incrementos de poder, pelo que é aconselhável ao próprio Estado, para sua própria 
estabilidade e prosperidade, a formação do maior número possível de alianças, a imposição da 
paz diante do espectro da guerra, numa multiplicidade de cooperações que pareça retratar uma 
sociedade – um realismo do poder conduz a um maior cosmopolitismo do poder. A análise 
das relações de forças entre Estados, de herança hobbesiana, deixando transparecer uma 
situação de auto-regulação de conflitos em que um Estado é de tal maneira predominante que 
impõe aos restantes o seu poder sem a necessidade de consenso numa autoridade comum117, 
compatibiliza-se assim em Spinoza com uma denúncia da racionalidade concretizável da paz 
internacional numa comunidade de direitos em comum, de herança grotiana, em prelúdio a 
uma sociedade política de nações.118 Simplesmente, a capacidade de autonomia dos Estados 
torna uma qualquer comunidade internacional, ao contrário de uma humana, não necessária 
mas apenas eventual – a instabilidade é a sua condição natural e ela não é sequer estabilizável. 
O realismo político, em caso de incompatibilidade momentânea com o cosmopolitismo 
jurídico, sobrepõe-se sempre a este.119 Logo, uma tal comunidade internacional não é 
                                                 
116 Os primeiros textos debruçando-se sobre o tema das relações internacionais em Spinoza, curiosamente, 
colocavam-no como um cultor de uma espécie de direito internacional induzido pela razão, em superação de uma 
bélica concepção hobbesiana das relações internacionais: v. A. Menzel, “Spinoza und das Völkerrecht”, 1908, 
pp. 17-30; F. Pollock, “Spinoza’s Political Doctrine with Special Regard to his Relation to English Publicists”, 
1921, pp. 48-9; A. Verdroβ, “Das Völkerrecht im Systeme von Spinoza”, 1928, pp. 100-5. Só mais tarde Spinoza 
começou a ser identificado como um “realista político” em matéria de relações internacionais: v. R. Maspetiol, 
“L’Etat et le Droit delon Spinoza”, 1960, pp. 169-170; G. Belaief, Spinoza’s Philosophy of Law, 1971, pp. 29-
30; E. E. Harris, Salvation from Despair, 1973, pp. 192-3, 197-200; L. Mugnier-Pollet, “Relations 
internationales et état de nature selon Spinoza”, 1977, p. 489. 
117 R. Ciccarelli, Potenza e beatitudine, p. 74, chama a esta situação, citando Giovanni Arrighi, de “caos 
sistémico”, que não chega a ser anarquia nem ordem supra-nacional, mas um híbrido de ambos. 
118 Não se pode portanto afirmar, como o faz R. Maspetiol, in “L’Etat et le Droit delon Spinoza”, 1960, pp. 169-
170, que Spinoza despreze a possibilidade de paz internacional por via de direitos públicos comuns, regredindo 
no direito internacional público face a Suárez, Grotius, e Francisco de Vitória. Também compatibilizando em 
Spinoza um realismo hobbesiano com uma espécie de cosmopolitismo jurídico grotiano (ou kantiano), v. H. 
Lauterpacht, “Spinoza and International Law”, 1927, pp. 89-107; G. A. Van der Wal, “Spinoza and the Idea of 
Reason of State”, 1985, pp. 275-304; e F. Cheneval, “Spinozas Philosophie der internationalen Beziehungen”, 
2001, pp. 195-205. 
119 No mesmo sentido, v. R. Ciccarelli, Potenza e beatitudine, pp. 74-8. 
 343 
estruturável num poder comum duradouro, e os seus participantes agem sempre nela na 
consideração da possibilidade de a abandonarem – ela é, como os primeiros fulgores da 
multidão, tão só um relampaguejar do comum e não uma expressão certa da eterna potência 
da natureza. Por conseguinte, não cabe na concepção spinozana de indivíduo, fazendo da 
hipótese de um indivíduo-Estado uma parte componente de nenhum indivíduo político. 
 
 Todos estes problemas inventariados são suficientes para se atingir uma conclusão, 
quer a propósito da natureza do contrato político, quer a propósito do estatuto ontológico do 
Estado em Spinoza: é que nada há neles de expressão de Deus. Mesmo sendo admissível uma 
endoreconstrução do contrato em Spinoza, ela é apenas implícita por serem recuperados no 
TP os seus mecanismos, mas o contrato nunca devém aí conceito fundante do processo de 
formação do comum como o fora no TTP, seja no Estado ou na nação. E isto porque, por 
muita endoreconstrução a que se submeta, um contrato é sempre um instituto jurídico de 
unidade, e na política de Spinoza a unidade é sempre um constructo da imaginação. É claro 
que, seguindo este raciocínio, poder-se-ia porventura invocar no TTP uma certa 
individualidade do Estado, embora mitigada: porém, mesmo aí não há ainda uma 
pormenorizada doutrina da individuação, e ademais já o contrato é todo ele uma dinâmica do 
imaginar. É na percepção de uma necessidade do múltiplo como momento primordial de 
potenciação que o contrato passa assim a não mais que um nome possível a ser dado ao 
projecto de individuação humana: daí a sua endoreconstrução na forma de um tendencial 
desvanecimento. Da mesma maneira, não há no produto contratual uma certeza de 
individualidade, pelo que o Estado, enquanto poder comum em exercício brotando da 
potência humana de multidão, não é também unidade real mas a imagem da unidade pela qual 
se sedimenta a potência em comum. Um Estado por si e em si é um constructo da imaginação, 
não é mais que um engendrar mental útil num processo de individuação, e portanto não cabe 










  B) Um Estado moderno 
 
 Se a unidade do Estado é um bloco de imagens não atingindo a reificação ontológica, 
permanece contudo em aberto a função da individualidade no interior de conceitos políticos 
alternativos ao indivíduo-Estado, como a multidão, o transindividual e a configuração.120 
 No caso da multidão, ao ser considerada, ao jeito de A. Negri, como a realidade de 
instabilidade crescente da produtividade do múltiplo, encerram-se-lhe de imediato as portas 
do estatuto ontológico do indivíduo. A multidão, com efeito, é conceito operando a junção, na 
natureza, do homem à potência individual, e é assim elemento constitutivo da existência em 
acto do homem – ao sê-lo, traz espontaneidade ao social e ao direito de natureza humano, 
enquanto medeia a estabilização da potência ao ser imaginada num confinamento unitário. 
Esta sua validade a dois momentos, ora espontânea da produtividade do homem, ora 
mediadora de um imaginário de unificação, impede que a sua pura pluralidade se confuda 
com infinitude, mas também que a sua incerteza quantitativa se reduza à unidade de uma 
soma. A multidão, ao ser reunião de consenso humano, não se faz constitutiva de um acordo 
universal e sim circunstancial, não sendo portanto infinita na natureza naturada, e designa 
ainda uma multiplicidade de homens em cooperação cuja quantidade nunca se especifica em 
definitivo. Ora, um indivíduo é uma ratio específica de comunicação entre partes 
componentes numa certeza quantitativa expressando na existência em acto um grau essencial 
da produtividade em produção de Deus – uma ratio certa. Se a multidão é pluralidade 
indeterminada ou incerteza quantitativa, ela é medida mais ou menos crescente de potência, e 
instável nessa quantificação. A sua incerteza crescente contrasta com a certeza estável da 
individualidade. 
 Ademais, mesmo se fosse ela tida por individual, restaria a dificuldade da 
identificação da natureza da sua coesão: se consistisse na sua auto-(re)produção por imitação 
de afectos, o seu formalismo individual não seria propriamente seu mas tão só dos indivíduos 
humanos seus componentes, uma vez que o mimetismo afectivo explica-se pelas leis 
inscritivas dos homens; se consistisse num modelo próprio de estruturação da potência, o que 
haveria de certeza quantitativa seria imputável a um imperium ulterior, e como tal haveria 
mais um indivíduo-imperium e não um indivíduo-multidão. 
 Se a multidão, seguindo as indicações de M. Chaui, preenchesse a definição spinozana 
de indivíduo por ser “sujeito político”49, ela não seria pura multiplicidade, seria unidade do 
                                                 
120 Cfr. supra, cap. V, 2, pp. 317-321. 
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múltiplo. Dar individualidade à multidão é confiná-la, impôr-lhe um limite, coarctá-la 
enquanto quantificação de produtividade em produção, de potência. A multidão é o 
mecanismo a que Spinoza recorre para formar e materializar a potência do indivíduo humano 
per se, e para concretizar e realizar o direito de natureza dos homens através da multiplicação. 
A multidão não pode ser sujeito político por si porque é inconcebível sem o indivíduo 
humano e sem uma estruturação do poder, sendo ela o onde e o quando em que aquele se dá 
naturalidade duradoura numa só estrutura comum. Assim se compreende que a potência de 
multidão seja insuficiente para a individuar, pois essa potência só se torna potência in se 
quando dá a si um direito de natureza, isto é, quando se organiza unitariamente no existir e 
operar, quando a sua potência pode: e isto comprova-se pelo facto de Spinoza mencionar 
sempre uma potência de multidão (potentia multitudinis), em contraste com os direitos do 
imperium (iura imperii), raramente trocando os termos121. 
 Não é o homem que explica a constituição da potência de multidão, pelo contrário, é a 
multidão que explica a constituição da potência do homem. Ao ser o onde e o quando do 
consenso pelo qual o homem devém existente, ela é conceito superando a tensão 
metodológica entre um homem autónomo pré-social e um homem nascido do social, através 
da simultaneidade homem-sociedade. Contudo, ao ser instável, não é também bastante para 
efectivar em permanência o direito de natureza humano, e portanto é conceito político em 
carência de um plano de unidade – “político” só quando requer um passo ulterior, quando se 
assume também como mediação. No fundo, a multidão é sempre um ad aliud, uma 
determinação, ora do homem (em espontaneidade), ora do poder (em mediação). Isto 
comprova-se, por exemplo, no facto de, ao contrário de Hobbes122, Spinoza jamais definir a 
multidão em todo o TP123. Mais ainda, a multidão nunca é sujeito principal de uma frase, mas 
                                                 
121 No TP, a palavra ius surge associada à multidão apenas duas vezes. Na primeira (TP, IV, 6, G III, p. 294), a 
obscuridade textual é tremenda, em especial porque a pessoa verbal não concorda com o sujeito da oração: 
«Contractus seu leges, quibus multitudo jus suum in unum Concilium vel hominem transferunt». Spinoza fala na 
multidão que “transferem” o seu direito, como se quem transfere o seu próprio direito não seja a multidão 
unanimemente considerada, mas sim os seus participantes. Na segunda (TP, VII, 5, G III, p. 309), tal 
obscuridade textual desaparece: «Ac proinde patet, quod multitudo integra numquam jus suum in paucos aut 
unum transferet, si inter ipsam convenire possit». Contudo, apesar de o verbo “transferir” concordar já aqui com 
o nome “multidão”, a oração seguinte apresenta uma condicional acerca da multidão acordando “entre si”: ora, a 
expressão inter ipsam não significa uma representação que a multidão faz de si fora de si, adequando-se em 
sequência com ela, pois a multidão não é consciência capaz de uma avaliação objectivada de si; pelo contrário, 
este inter ipsam, que normalmente implica reciprocidade, remete sim para os participantes da multidão, esses 
sim capazes de acordarem entre si, reciprocamente, aí “convindo” literalmente. Assim, esse direito transferível 
não é tanto o direito da multidão em si considerada, mas sim o direito que nasce na “conveniência” dos seus 
participantes “entre si”, que em última análise é um direito de natureza humano.  
122 Cfr. De Cive, VI, 1, OL II, p. 217. 
123 M. Chaui, “Quem tem medo do povo? A plebe e o vulgar no Tratado Político” [1995], in Política em 
Espinosa, p. 287, chega a afirmar que «o Tratado político […] define a massa (a multitudo) como sujeito político 
que institui o direito civil para concretizar o direito natural». Esta é uma afirmação pouco rigorosa, precisamente 
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sim sujeito de uma oração subordinada relativa, frequentemente explicativa de uma oração 
principal que assume o imperium ou a cidade como sujeito principal; e é também 
determinação de um sujeito principal, razão pela qual surge tantas vezes no genitivo latino. É 
que a multidão nunca é conceito determinado (pelo contrário, só pode ser indeterminado para 
se não encerrar em indivíduo), mas sim sempre determinante. Chame-se-lhe “conceito-
aberto”, como A. Negri, se por tal se entender a ausência de confinamento e a necessidade de 
um conceito antecendente e de um subsequente no seu incremento produtivo, isto é, se se 
tomar a sua indeterminidade por determinância. A multidão é conceito primordial de 
determinação, de potência, mas não é fundamento nem centro do processo de produtividade 
do direito de natureza, e isto patenteia-se textualmente no primeiro parágrafo do capítulo III 
do TP, onde Spinoza identifica e elabora quasi-definições dos seus conceitos políticos 
encadeados (o imperium, a cidade, a república, o cidadão, o súbdito)13, omitindo precisamente 
o único que é indefinível por ser só definitório – a multidão. 
 Para além da multidão, há a considerar também a validade política da 
transindividualidade de G. Simondon, trazida para a filosofia de Spinoza por E. Balibar. Sem 
dúvida o transindividual coaduna-se com os processos spinozanos de causalidade em 
integração, auxiliando a explicar uma ordem de conexão de causas cujos efeitos são sobretudo 
compositivos de uma nova realidade. Neste sentido, não há uma individuação primeira sem 
uma individuação segunda (maior), e assim sucessivamente, só desta maneira se 
possibilitando uma reificação individual de ser de relação em relações e em integração. O 
indivíduo é um todo de partes que se não basta a si mesmo nem se mantém sem se tornar 
também ele uma parte, daí um retorno a um “pré-individual” (as partes componentes) que se 
reúnem numa composição completada apenas quando o todo formado devém parte de um 
novo todo: o ser-parte de um ser-todo efectiva-se no ser-parte desse ser-todo – eis como o 
transindividual explana a causalidade compositiva do indivíduo spinozano.124 
 Porém, a sua aplicação à política é bastante problemática. Por um lado, porque é difícil 
posicionar uma estrutura unitária de poder nesse encadeamento infinito de integração 
individual: desde logo, um indivíduo-Estado é tido como menos complexo que cada uma das 
                                                                                                                                                        
porque se há algo que se não encontra no TP, por muito que se procure, é uma definição de multidão, e muito 
menos como “sujeito político” instituidor do direito civil. E tal não sucede por acidente, mas por exigência da 
própria natureza do conceito de multidão. É verdade que os termos sujet (francês) e subietto (italiano), por 
exemplo, estão mais próximos do upokeimenon grego ou da substância aristotélica do que do sujeito cartesiano e 
sobretudo lockeano, e nesses sentidos a multidão pode até ser tida por “sujeito” do Estado enquanto momento de 
potência pela qual se define o poder do imperium: mas o sujeito (português) moderno é centro de imputação e 
inferência de intelecções ou consciência, e na política é singularização do direito; por conseguinte, a multidão 
não é propriamente “um sujeito”. 
124 Cfr. supra, cap. I, 3, pp. 86-7, e cap. V, 2, pp. 319-320. 
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suas partes, um “composto pobre” contradizendo a progressiva complexidade interna do real 
em integração; e, em seguida, o mesmo indivíduo-Estado, assumindo-se como segunda 
individuação no prolongamento de uma primeira individuação (a humana), não chega a 
necessitar ou a compor uma terceira individuação, contemplando-se bastante de si mesmo, e 
interrompendo uma graduação compositiva da natureza em acto que tem de ser infinita. Se 
portanto o transindividual simondoniano traduz bem a causalidade por integração, ao se não 
coadunar esta com a política de Spinoza, também não a transindividualidade explicará o 
processo de potenciação do homem pela política. 
 Por outro lado, porque o transindividual político de G. Simondon adapta-se ao 
contratualismo hobbesiano e às justificações do social do TTP por conformar os seus 
fundamentos com as características gerais dos “estados de natureza” aí pressupostos, torna-se 
já caduco quando o estado de natureza é por definição o estado do social. Precisamente por 
prever um “pré-individual” numa decomposição virtual de si e em carência de regeneração, só 
atingível num “pós-individual” de composição, isto é, superando a sua instabilidade primeira 
por uma estabilização que é mais “meta-estável”, é que o transindividual traduz uma 
metodologia política sobretudo resolutivo-compositiva (próxima do TTP) e não uma 
exigência de simultaneidade constitutiva do homem e do social (própria do TP)125. Com 
efeito, a partir do momento em que um “estado de natureza”, no qual os homens são 
concebíveis em desequilíbrio de perda e ansiando superação por um equilíbrio já sócio-
político, se confunde com uma socialidade simultânea, as motivações do transindividual 
parecem também cair. E isto porque não mais é possível distinguir entre primeira e segunda 
individuações, o social é o próprio modelo de qualquer individuação humana, pelo que o 
homem em multidão cumpre uma só e única individuação: a sua. O transindividual, ao 
parecer exalar alguma transcendência entre o homem e o poder que positiva e ao qual se 
submete, opera como que uma ruptura entre o homem e a sociedade política, negligenciando 
assim que o social nasce com o nascimento do homem, e vice-versa, em simultaneidade. E. 
Balibar argumenta com acerto quando aponta a multidão no TP como forçando a uma 
consideração da política a três termos, mas não quando a coloca como conceito permitindo 
realizar as duas individuações51, pois o onde, o quando e o como da multidão efectivam uma 
só individuação, dando existência espontânea ao homem e mediando a necessidade deste de 
uma estrutura unitária de poder. O transindividual não se adequa à simultaneidade da 
                                                 
125 Cfr. supra, cap. IV, 1, pp. 245-260. É interessante notar como E. Balibar, in “What Is 'Man' in Seventeenth-
Century Philosophy? Subject, Individual, Citizen”, p. 222, nega a possibilidade de um qualquer “individualismo 
metodológico” a Hobbes, e implicitamente também a Spinoza, quando a sua adopção do transindividual 
simondoniano não deixa transparecer outra coisa que não um individualismo como método. 
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multidão no TP, e por conseguinte nada nos diz a propósito do estatuto ontológico dos 
intervenientes políticos. 
 Para além da multidão e da transindividualidade, convém por fim notar que, se o 
Estado e a multidão não são indivíduos (ou transindivíduos) em sentido estrito, então abre-se 
a possibilidade de todos os aglomerados políticos servirem apenas de cenário à eminência 
central do indivíduo humano na política. Em tal caso, negar um estatuto de individualidade ao 
Estado e à multidão ou sustentar um carácter metafórico de uma sua individuação equivaleria 
a empreender o polimento do pedestal onde assenta o homem com o mesmo pano com que se 
obscurece a sociedade política spinozana. Contudo, a simultaneidade do homem e do social 
na multidão, assim como a instabilidade tendencialmente desagregadora desta, impedem que 
o homem perseverante de si seja pensado sem multidão e sem poder – este é o maior mérito 
da noção de configuração (que D. Pires Aurélio faz transitar dos estudos de N. Elias) quando 
aplicada à política de Spinoza, o de pensar a potenciação humana num conjunto dinâmico 
envolvendo multiplicidade, poder e nacionalismo. 
 Há todavia um problema que releva de uma tal invocação da configuração para 
descrever o Estado: ela é o resultado das actividades (e das respectivas interpretações) de 
vários intervenientes relacionando-se como num jogo, em competição regulada por leis 
comuns, e por conseguinte designa o equilíbrio das potências individuais em acto com um 
modelo de constância unitária de poder. Ela é a “figura global, sempre a mudar”, das relações 
de forças entre jogadores numa estrutura de regulação – imperium, portanto.126 Ora o 
imperium é a exigência de estabilização, por meio de uma imagem de unidade de potência, da 
volatilidade dissolvente da multidão, o momento em que cada indivíduo humano vê o 
múltiplo que o rodeia na forma de uma só máscara de poder. O imperium engole a potência de 
multidão ao “configurar” o poder político, e confere soberania ao consenso múltiplo, mas não 
esgota a dinâmica política da individuação humana.127 
                                                 
126 Cfr. D. P. Aurélio, Imaginação e Poder, pp. 303-4. 
127 É este o sentido mais razoável da crítica de M. Chaui (“A instituição do campo político” [1989], in Política 
em Espinosa, pp. 325-7, nota 68) à tese de D. Pires Aurélio, o de não confundir inteiramente Estado com 
imperium, daí preferir o termo “estrutura”, e não “configuração”, para descrever o que chama de mera lógica de 
poder (o imperium). D. Pires Aurélio, por seu turno (“Introdução”, 2008, pp. 65-6, nota 71), crê o termo 
“estrutura” até certo ponto incompatível com o imperium spinozano por traduzir, na vertente “estruturalista”, um 
modelo uniforme e estanque que se não coaduna com um «lado proteiforme, jamais estruturado em definitivo», 
do imperium. Nesta discussão, porém, que deixa transparecer duas visões distintas acerca de uma possível elisão 
do imperium num projecto político de potenciação, importa sobretudo relevar que: a) ambas parecem apontar 
uma característica de “unidade em organização” do imperium; b) a “estrutura”, enquanto arrumação proporcional 
entre elementos, não tem de se confinar a um esqueleto inamovível, e, mesmo que o fosse, ser-lhe-ia sempre 
atribuída a necessidade de uma dinâmica contínua por meio da noção de república; c) se a potência de multidão 
é determinativa desse imaginário de unidade que é o imperium numa nutrição constante, e só aí se não dissolve 
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 O imperium é, isso sim, estrutura organizada e unitária de poder, é o ambiente onde 
vive e sobrevive a potência tornando-se una no poder, é enfim a face visível institucional dos 
direitos individuais em comum128; nesta medida, o imperium é o conceito que dá ao Estado de 
Spinoza uma noção de soberania auto-organizada. A cidade, por sua vez, dita constituir o 
“corpo íntegro do imperium”, traz a essa estrutura de poder um elemento material em falta, 
dando-lhe um carácter de sedentariedade, uma referência a um solo, assim ressublinhando a 
sua imagem de unidade. Ela não é porém uma superação do imperium ou uma sua versão 
melhorada, tão só o nome do próprio imperium referente a uma unidade territorial; nem tão 
pouco a sua materialidade pode ser entendida como o momento constituinte da potência 
humana, pois essa é a natureza e a função da multidão. A cidade é sobretudo a identificação 
sedentária do poder soberano que se potencia na naturalidade dos homens em multidão. E 
para evitar que o imperium seja tido por uma mera sobreposição estanque de plataformas 
institucionais de poder, fixado em permanência a um solo como se fosse um edifício rígido e 
inamovível, toda a “figura” das dinâmicas dos indivíduos é posta ela mesma também num 
dinamismo que influencia os vários actores, e a uma tal soberania em exercício Spinoza 
chama de república. Se há Estado em Espinosa, ele não se confina por conseguinte a um só 
destes conceitos, mas concentra-os todos no projecto de individuação humana, e isto 
porventura já desde os primórdios imprecisos do TTP: 
 
No entanto, para viver em segurança e evitar os ataques de outros homens, ou até das 
feras, o governo e a vigilância por parte do homem podem ajudar muito. Ora, tanto a 
razão como a experiência ensinam que não há processo mais seguro para atingir tais 
fins do que fundar uma sociedade com leis fixas, ocupar uma determinada região do 
mundo e congregar as forças de todos para formar como que um só corpo, o corpo da 
sociedade.129 
 
                                                                                                                                                        
em puro espaço de conflito, esse forjar dinâmico de auto-organização não só não é elidível, como é ainda uma 
necessidade do próprio direito de natureza. 
128 É interessante notar que, em rigor, o imperium não constitui um direito de natureza nos moldes em que este é 
definido tanto no TP como no TTP, sempre como direito individual. Aliás, a expressão ius naturale, no TP, 
surge sempre em referência ao indivíduo humano ou a Deus. O próprio vocábulo ius, ademais, raramente surge 
em referência à multidão e ao imperium (v. TP, II, 19, G III, p. 282, onde se fala em ex communi jure, expressão 
dificilmente aplicável aos indivíduos expressamente apontados como tendo direito natural; e TP, VI, 6, G III, p. 
299, apesar de mencionar um imperii ius, mais parece referir-se ao que ocupa o poder, e menos ao próprio 
imperium), neste último sendo a sua juridicidade frequentemente remetida para a pluralidade, iura (cfr. TP, II, 
21, G III, p. 283; TP, III, 8, G III, p. 287; TP, V, 2, G III; p. 296; TP, VII, 2, G III; p. 308; TP, X, 9, G III, p. 
357). É como se Spinoza pretendesse reafirmar, pelo seu habitual uso vocabular, que o direito de natureza só se 
encontra no individual, e que o direito civil não é senão a representação da unidade dos direitos naturais dos 
indivíduos humanos. 
129 «Attamen ad secure vivendum, et injurias aliorum hominum, et etiam brutorum, evitandum, humana directio 
et vigilantia multum juvare potest. Ad quod nullum certius medium Ratio et experientia docuit, quam societatem 
certis legibus formare, certamque mundi plagam occupare, et omnium vires ad unum quasi corpus, nempe 
societatis, redigere», TTP, III, G III, p. 47 (DPA, p. 168). 
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 Fundar uma sociedade com leis fixas, ocupar uma determinada região do mundo, 
congregar todos os homens como se fossem um só corpo: eis o embrião da república, da 
cidade, da multidão, do imperium. Neste sentido, o processo de formação do direito de 
natureza político, ao ser multi-conceptual, traduz como que uma teorização por Spinoza do 
Estado-nação nascido dos tratados da Paz de Westphalia de 1648130 – uma soberania de base 
popular confinada a um território e exercida apenas pelos seus nacionais, com a exclusão de 
todos os outros. E é na incapacidade de expressar o Estado em Spinoza como uma soberania 
de Westphalia que a noção de configuração pode ser tida por proveitosa, mas insuficiente. No 
fundo, o pensamento político de Spinoza, em especial a partir do TP, presentifica o típico 
Estado moderno westphaliano não num só conceito, mas numa rede quase simbiótica de 
conceitos que é ela mesma uma noção englobante. O TP é um tratado político também porque 
acaba por ser em toda a sua extensão um tratado do Estado moderno, esse Estado que é junção 
do indivíduo natural humano que se potencia na multidão, a qual se faz soberana numa 
organização institucional do poder chamada imperium, o qual se corporiza e se fixa 
territorialmente numa cidade, a qual se assume como o lugar onde a soberania se desenrola 
em negócios públicos, onde decorre a república. A inominação do Estado em Spinoza não se 
deve apenas a uma insuficiência da língua latina para designar o Estado moderno, mas 
também a essa necessidade de se tomar o Estado como operação totalizante de conceitos.131 
Isto tem por consequências, por um lado, que nenhuma palavra no léxico spinozano possa ser 
rigorosamente traduzida por “Estado”, e por outro lado, que as relações internacionais para 
Spinoza expressem um híbrido de realismo e cosmopolitismo (com supremacia do primeiro 
sobre o segundo), pois se a soberania de Westphalia aconselha e se dá sobretudo na paz e na 
cooperação internacionais (tendo por base quatro princípios distintos de coexistência, o da 
possibilidade de auto-determinação por cada Estado, o da igualdade jurídica entre Estados, o 
da não intervenção nos assuntos políticos uns dos outros, e o da não agressão mútua), ela 
impede também a efectivação de uma comunidade de Estados com soberania única ou 
repartida, por ter em si um movimento de exclusão e não de integração. 
                                                 
130 “Paz de Westphalia” é expressão tradutora da situação internacional resultante dos dois tratados de paz que 
puseram termo à Guerra dos Trinta Anos (assinado a 15 de Maio de 1648, em Osnabrück) e à Guerra dos Oitenta 
Anos entre Espanha e os Países Baixos (assinado a 24 de Outubro de 1648). Consistiu no primeiro encontro 
diplomático e negocial da era moderna, tendo juntado o Sacro Império Romano-Germânico, a Espanha, a França, 
a República Holandesa, e a Suécia, e instituiu um sistema de coexistência pacífica em reconhecimento mútuo de 
soberanias territoriais, assim sendo considerado no âmbito dos estudos diplomáticos como o momento de 
nascimento do Estado-nação moderno. V. o detalhado trabalho historiográfico de D. Croxton e A. Tischer, The 
Peace of Westphalia: A Historical Dictionary, 2002. 
131 Hobbes, que escreve tanto em latim como em inglês, chega a designar expressamente a palavra latina para 
Estado (State ou Commonwealth): Civitas. Cfr. Leviathan, Introduction, EW III, p. ix. Em Spinoza, é a própria 
concepção de Estado, mais do que a insuficiência de uma língua, que o impede de o fazer. 
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 Poder-se-á chamar a um tal Estado ainda configuração? Sim, sem dúvida, conquanto 
essa “figura global” dinâmica passe a ser tida por modelo interpretativo que permita 
compreender o papel simultaneamente constitutivo e integrador do homem na produção da 
potência pelo múltiplo unificado, que permita superar a simplificação ontológica da reificação 
do Estado, e que permita pensar o Estado (sobretudo como se apresenta no TP) como essa 
reunião permanente e dinâmica de homem-multidão-imperium-cidade-república-nação, 
funcionando em rede activa de conceitos132, na qual a efectivação de um qualquer dos 
conceitos não é sequer possível sem a efectivação dos restantes. Chame-se-lhe configuração, 
se se preferir, ou mera noção englobante, ou categorize-se como inominável; ou, tão só, 
chame-se-lhe apropriadamente Estado. 
 
 Como é evidente, nada disto anda sequer próximo da definição de indivíduo. Não 
obstante, é notória a insistência de Spinoza em operar com noções de individualidade para 
descrever todo este processo de individuação humana que chega a projectar-se na participação 
num Estado-nação. Se o problema do estatuto ontológico do Estado se coloca, não é apenas 
para gáudio dos intérpretes, é porque os próprios textos de Spinoza fazem-no ressaltar: se os 
textos sempre hesitam em individuar as sociedades políticas, por interposição das conjunções 
quasi e veluti, não é menos verdade que o fazem com frequência (o veluti chegando a surgir 
dezenas de vezes no TP). Logo, mesmo não cumprindo o Estado a definição de indivíduo, 
continua a ser legítima a discussão do seu estatuto no âmbito terminológico da 
individualidade, pelo menos a nível metafórico ou analógico. Com efeito, como já se disse133, 
a efectivação do direito de natureza por meio de política estadual é posta textualmente, no 
mínimo, como semelhante aos processos de individuação em integração, e, ademais, a 
semelhança aponta sobretudo para um modelo muito específico de individualidade, a humana. 
Neste sentido, Spinoza aparenta remontar ao paralelismo clássico da cidade e do homem, 
                                                 
132 É evidente que esta consideração do Estado spinozano como “rede conceptual” pode aparentar não ser mais 
que uma aplicação de um modelo muito em voga hodiernamente, o de rede, à filosofia política de Spinoza. 
Como sustentam M. Hardt e A. Negri, Multitude, p. 142, cada período tem várias formas comuns aplicáveis em 
várias áreas (aquilo a que M. Foucault, Archéologie du savoir, pp. 178-9, chamara de “isomorfismos 
arqueológicos”, isto é, elementos distintos em áreas distintas que se formam seguindo um mesmo modelo e 
regras idênticas de base), e hoje em dia corre-se o risco de se encontrar “redes” por todo o lado: na comunicação, 
na linguística, nas forças militares, na fisiologia, na psicologia… Mas ao identificar-se aqui o Estado em Spinoza 
como uma “rede conceptual”, não se intenta operar uma completa correspondência entre a sua noção de Estado e 
uma concepção hodierna de rede, mas sim explicitar o mecanismo de dependência recíproca que cada termo 
político tem em relação aos restantes, cada um remetendo para todos os outros na sua própria concepção. Nem 
uma tal correspondência completa seria possível, uma vez que esta “rede conceptual” é dotada de uma 
progressividade que não é habitual (embora não seja também impossível) atribuir hoje a um funcionamento em 
rede. 
133 Cfr. supra, cap. V, 2, pp. 324-5. 
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manifesto desde Platão e bem perceptível até Hobbes, o qual chega a referir-se ao Estado 
como uma espécie de “homem artificial” (artificial man)134. O que poderá justificar tamanha 
insistência? 
 Quanto à aproximação explícita à individualidade de algo que não preenche a noção 
de indivíduo, nota-se que ela não apresenta qualquer novidade na filosofia de Spinoza. Já 
antes a natureza como um todo fora tratada no âmbito restrito da individualidade, remetendo a 
essência mesma de Deus ao estatuto de indivíduo, pelo menos em analogia.135 E tal como 
então o que sustentava a remissão para a individualidade era, ora a recuperação de uma 
tradicional noção de indivíduo confundindo simplicidade com indivisibilidade, ora a produção 
concentrada em si de realidades complexas, o mesmo poderá afinal ser dito do “Estado como 
que indivíduo”. Por um lado, a unidade do Estado exige que essa rede conceptual expressando 
a dinâmica positiva do direito de natureza humano seja tida ela mesma em integridade (e 
relembre-se que a cidade não é senão o “corpo íntegro” do imperium), em noção englobante, e 
isso acarreta que nenhum dos termos dessa rede seja concebível isoladamente, sem 
necessidade dos outros, nutrindo-se só na nutrição dos restantes – este fluxo produtivo em 
rede conceptual, que não dispensa em cada um dos seus conceitos quaisquer remissões para 
os outros, pode ser interpretado como uma versão de indivisibilidade. Por conseguinte, este 
Estado-nação em Spinoza traduz uma soberania compacta cuja possibilidade de divisão 
constitui uma ameaça de desagregação. Ao metaforizar-se de indivíduo, ou ao se lhe 
comparar, o Estado é posto como unidade de indivisão, e é dito tacitamente concretizar-se 
apenas num exercício estruturado de poder que se não reparta por entidades ou colectividades 
menores e autónomas (como que “micro-poderes”), isto é, numa soberania absoluta. Isto 
auxilia também a explicar por que Spinoza pretende diminuir ou anular por completo a 
importância e a função política dos teólogos e do clero das várias igrejas, instituindo uma 
espécie de direito político sobre as coisas sagradas (ius circa sacra)136 – na medida em que 
operam como “micro-poderes”, perigam a soberania estadual, e por consequência coarctam o 
processo de formação e sedimentação do direito de natureza humano. 
                                                 
134 Quanto ao paralelo platónico entre a cidade e o homem, v. os livros II a IV da República (em especial, 368d-
441c, pp. 64 (vol VI)-40 (vol. VII, 1e)). E quanto ao Estado hobbesiano como um artificial man, v. Leviathan, 
Introduction, EW III, pp. ix-x. 
135 Cfr. E II P13 Sch, G II, p. 102, e supra, cap. I, 3, pp. 87-9. 
136 A temática da intervenção política na gestão do sagrado e das igrejas, chamada de ius circa sacra, é muito 
cara aos modernos, em especial a partir do De Imperio Summarum Potestatum circa sacra [1648] de Grotius. 
Quanto a este direito político sobre o sagrado, ao qual A. Droetto e E. Giancotti-Boscherini chamam de diritto 
publico ecclesiastico (Trattato teologico-politico [1972], p. 472, nota 2), v. G. Solari, “La politica religiosa di 
Spinoza e la sua dottrina del jus sacrum” [1930], in Studi Storici di Filosofia del Diritto, pp. 73-117; P.-F. 
Moreau, “Spinoza et le jus circa sacra”, 1985, pp. 335-344; e R. Ciccarelli, Potenza e beatitudine, 2003, pp. 79-
85. 
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 Por outro lado, a conveniência política dos homens é descrita precisamente da mesma 
maneira que os processos naturais de individuação por integração: 
 
Com efeito, se por exemplo dois indivíduos exactamente da mesma natureza se juntam 
um ao outro, eles compõem um indivíduo duplamente mais potente que cada um deles 
em singular. Nada portanto mais útil ao homem que o homem137. 
 
Não obstante, não é uma individuação por integração, muito embora se lhe assemelhe. É que 
esse Estado-nação em dinâmica de conceitos não é repartível, mas também não é um 
composto, ele não assinala um grau específico na escala das composições em integração. 
Contudo, é nele que a complexidade natural e necessária do direito de natureza se dá para a 
existência em acto. Se não chega a ser composição individual, ele porém forma-se por 
relações interindividuais de comunicação e é-lhe imputado um poder maior 
(proporcionalmente inverso) que a qualquer um dos indivíduos nele comunicando – tal como 
se fosse um indivíduo compondo-se por integração. Espaço de unidade indivisível e de 
realidades complexas em constituição, eis o que começa por justificar as referências do 
Estado à individualidade. 
 Mas há ainda a considerar por que as remissões para a individualidade são sobretudo 
revestidas de traços antropomórficos. É verdade que na base da construção política está a 
afectividade humana e o seu decurso mimético, pelo que se o Estado não é indivíduo nem 
homem, tem pelo menos um fundamento antropológico. Mas se isso é bastante para justificar 
uma aproximação da unidade estadual à individualidade humana, já o não é para legitimar a 
comparação expressa entre o funcionamento do Estado e a condição humana: as estruturas do 
poder estadual são ditas interagirem entre si tal como dois homens num “estado de natureza”, 
e a elas imputam-se afectos como medo e esperança, ódio e piedade.138 Não é apenas por ser 
tratado como uma “união de ânimos” (unio animorum) que o Estado pode ser comparado a 
um homem, é em especial por, no momento em que a multidão confere a si mesma uma 
imagem de unidade, ela própria conduzir-se como uma só alma humana (mens). Ao ser 
                                                 
137 «Si enim duo ex. gr. ejusdem prorsus naturae individua invicem junguntur, individuum componunt singulo 
duplo potentius. Homini igitur nihil homine utilius», E IV P18 Sch, G II, p. 223. A mesma ideia da junção 
humana num só repete-se em E IV App Cap XII, G II, p. 269: «Hominibus apprime utile est, consuetudines 
jungere, seseque iis vinculis astringere, quibus aptius de se omnibus unum efficiant […].» [É, primeiramente, útil 
aos homens juntar costumes e ligarem-se por aqueles vínculos que façam de todos eles um só mais apto]. 
Contudo, este “fazer de todos um só” acarreta a passagem da multiplicidade à unidade, mas não necessariamente 
uma densidade ontológica dessa operação de unificação. Por conseguinte, a tradução portuguesa de A. Simões, 
Ética, 19922, p. 433, enquanto “vínculos que melhor podem fazer deles todos uma só coisa”, ao reificar 
expressamente essa união de homens, não é a mais adequada. 
138 V., quanto à comparação entre dois imperia e dois homens num “estado de natureza, TP, III, 11, G III, p. 289 
(DPA, p. 100); e quanto à concessão de afectos ao Estado, E IV P51 Sch, G II, p. 248, e TP, III, 14, G III, p. 290 
(DPA, pp. 101-2). 
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trazida para a imagem de unidade do poder a noção física de corpo – o Estado posto como um 
corpo político –, a unidade assemelha-se ao individual; mas ao ser trazida a noção psicológica 
de mente – o Estado posto como uma mente política, e não como mero espaço de 
congregação de mentes humanas –, a unidade assemelha-se ao humano. Una veluti mente, diz 
Spinoza: aqui reside a chave para a aproximação do Estado à condição humana. 
 Cada homem na multidão, com vista à superação da instabilidade desagregadora desta, 
imagina os restantes participantes numa só ideia confusa de unidade e atribui-lhe 
características semelhantes às suas, corporais e mentais: nasce então uma estrutura de poder 
interpretada por todos como possuídora de uma identidade própria numa existência em 
acto.139 Para estar em acto, esse poder tem de ser exercido continuamente, expressado em 
gestos e em palavras, o que só é possível por actividade humana. A mente humana, sendo no 
atributo pensamento a ideia do corpo humano, é também um forjar permanente de ideias, é 
coisa sempre pensante; logo, o exercício contínuo do poder do Estado, sendo como que uma 
mente, consistirá em algo parecido com um forjar permanente de ideias, todas elas 
expressáveis. Por conseguinte, o Estado não é apenas uma concentração de volições, mas é 
tido por fonte de volições próprias – atribui-se-lhe uma vontade aferível em cada decisão 
política. A potência de multidão (potentia multitudinis) dá a si uma imagem de unidade (una) 
ao exercer continuamente (ducitur) um forjar de volições (mens), não por si mesma mas por 
aqueles titulares humanos das instituições de poder (veluti) – potentia multitudinis, quae una 
veluti mente ducitur.140 
 Ao apontar o Estado para a individualidade humana, Spinoza concebe a soberania não 
só absoluta, mas também numa vontade una. Neste sentido, parece isto muito próximo do 
mascarar-se em unidade do povo numa só pessoa descrito por Hobbes, singularizando-se a 
vontade de todos por meio da representação. E, surpreendentemente, ao organizar a sua 
concepção de aristocracia no TP, Spinoza prevê um “conselho de síndicos” que vigie e se 
subordine ao “conselho supremo” do poder, fazendo com que  
 
o gládio ditatorial perpétuo estivesse nas mãos, não de uma pessoa natural, mas 
civil141. 
 
                                                 
139 Cfr. supra, cap. V, 1, pp. 294-302. 
140 Cfr. TP, III, 7, G III, p. 287 (DPA, p. 96-7). A expressão una veluti mente ducere é recorrente em todo o TP: 
v. II, 16, G III, p. 281 (DPA, p. 87); II, 21, G III, p. 283 (DPA, p. 89); III, 2, G III, pp. 284-5 (DPA, pp. 93-4); 
III, 5, G III, p. 286 (DPA, p. 95); VI, 1, G III, p. 297 (DPA, p. 115); VIII, 6, G III, p. 326 (DPA, p. 159). 
141 «ut scilicet dictatorius ille gladius perpetuus esset, non penes personam aliquam naturalem, sed civilem», TP, 
X, 2, G III, p. 354 (DPA, p. 201). 
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Não em alguma (aliquem) pessoa natural, mas civil. Estranha reminiscência, em pleno TP 
(obra que mais dialoga com Maquiavel do que com Hobbes), e numa passagem discreta num 
capítulo sobre um regime político específico (que aliás nem é o primeiro e fundamental, nem 
sequer o preferível), de terminologia hobbesiana da representação. E não espanta apenas que 
uma instituição do poder seja denominada de “pessoa civil”, mas sobretudo que se mencione 
uma “pessoa natural”, precisamente quando Spinoza fizera absorver todas as valorações 
tradicionais da personalidade na sua concepção de indivíduo enquanto individuação.142 É 
evidente que o isolamento e a discrição desta reminiscência impedem que se lhe conceda uma 
importância decisiva na elucidação do estatuto do Estado, até porque, se a noção de pessoa 
não integra o léxico spinozano da sua ontologia da necessidade, tomá-lo aqui como válido e 
central na sua filosofia seria mais problemático que explicativo. Mas daqui pode retirar-se 
uma indicação importante. Spinoza está neste trecho, por um lado, a relevar o que dentro da 
individualidade sempre foi considerado característica pessoal, a saber, um estatuto jurídico da 
vontade, e por outro lado, a distinguir entre as volições dos indivíduos humanos na multidão e 
essas volições imputadas às instituições do poder, isto é, entre os desejos naturais (naturais) e 
as decisões políticas (civis). Não há aqui qualquer doutrina da representação, ao jeito 
hobbesiano.143 Nem poderia sequer chegar a haver, visto que a representação pressupõe uma 
conexão vertical entre o que é virtualmente distinto, o representante e o representado, numa 
espécie de transcendência do poder que se não coaduna com o projecto imanente do direito de 
natureza político144. Ao invés, essa figura em rede conceptual dinâmica que é o Estado-nação 
é tida por soberana em integridade e transparecendo uma aparência de vontade una, assim 
sendo em política como que um indivíduo humano com direito próprio. 
 Não obstante, não é mais que um cosmorama mutilado pela ineptidão da imaginação 
no revelar da verdade – a sua unidade e vontade livre são produtos da imaginação. Ela é todo 
um desenrolar em acto do direito de natureza, não de um que lhe seja essencial, mas sim 
daquele que lhe é atribuído pela produtividade imaginativa de cada homem que a constitui no 
âmbito da efectivação do seu próprio direito de natureza individual. É condição inerente e 
                                                 
142 Cfr. supra, cap. I, 1, pp. 46-8. 
143 No sentido oposto, v. R. de Lacharrière, Études sur la théorie démocratique. Spinoza-Rousseau-Hegel-Marx, 
1963, p. 23; D. Den Uyl e S. D. Warner, “Liberalism and Hobbes and Spinoza”, 1987, pp. 290-4; R. Prokhovnik, 
“Spinoza’s Conception of Sovereignty”, 2001, pp. 300-1. 
144 Como bem dizem M. Hardt e A. Negri, Multitude, pp. 241-7, ela parece ter uma natureza dual, conecta e 
separa em simultâneo (liga politicamente o que é lógica e ontologicamente distinto), assim preenchendo aquilo a 
que G. Deleuze e F. Guattari, Anti-Oedipus, pp. 9-16, haviam chamado de “síntese disjuntiva”. Como se já havia 
afirmado (v. supra, cap. II, 3, pp. 142-3), essa é também a natureza de quaisquer conexões de causalidade 
transitiva: e a transcendência não é senão uma transitividade vertical. 
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indispensável à individuação humana, mas não real. A maior singularidade da potência divina 






1 – Um direito de si 
 
 Sempre que invoca quaisquer justificações da política ou faz aplicar uma terminologia 
dos fins às sociedades políticas, Spinoza, desde bem cedo, aproxima entre si as necessidades 
de segurança, individual ou colectiva, de uma economia de esforços sustentável, de liberdade, 
e de felicidade: no TIE, está englobada numa felicidade individual a formação de uma 
sociedade que permita partilhar com outros o bem supremo, em segurança; no TTP, o 
itinerário seguido, em especial do capítulo III ao XX, atravessa a adequação da segurança, da 
sustentabilidade por cooperação, e da liberdade do pensar e das suas expressões 
condicionadas; no TP, a segurança e o “cultivo da mente” são postos como elementos 
adjuntos de um mesmo projecto político.1 Isto significa que, em geral, estas diversas 
justificações ou fins do social são afinal diferentes versões do tratamento político de um 
mesmo conceito perpassando em temática de fundo toda a filosofia de Spinoza: a liberdade. 
Por conseguinte, numa empresa de individuação perspectivada a partir do direito de natureza 
humano, a liberdade contém em si facetas de segurança, comodidade de comércio por 
cooperação, e felicidade. Assumir a liberdade como tema da política de Spinoza é coaduná-la 
com o âmbito soteriológico emergindo de todo o seu pensar. Neste sentido geral, não há 
grande distinção entre ética e política, na medida em que ambas acarretam uma análise das 
disposições complexas da reciprocidade humana com vista à liberdade. 
 Sustentar porém a liberdade como tema de fundo da política spinozana não é 
suficiente para explicitar em que consistem as suas relações com os aglomerados políticos 
nem qual a função destes na produção do que Spinoza entende por liberdade. Por um lado, o 
Estado-nação moderno cuja dinâmica se explana sobretudo no TP providencia decerto as 
condições para a fermentação da liberdade dos indivíduos que nele participam. Mas, por outro 
lado, convém averiguar se é este todo o escopo libertador do Estado, o de ser condição de 
liberdade, ou se é prolongável até poder ser considerado meio de libertação ou até elemento 
                                                 
1 Cfr. TIE, §§ 14-5, G II, pp. 8-9; TTP, III, G III, pp. 46-8 (DPA, pp. 167-9); TTP, V, G III, pp. 73-4 (DPA, pp. 
195-7); TTP, XVI, G III, pp. 191-4 (DPA, pp. 327-330); TTP, XX, G III, p. 241 (DPA, p. 385); TP, II, 15, G III, 
p. 281 (DPA, pp. 86-7); TP, V, 2, G III, p. 295 (DPA, p. 112). 
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imprescindível da realização mesma da liberdade.2 Ou o Estado é apenas o terreno político de 
florescimento da liberdade individual, a estrutura onde assenta e donde pode brotar a máxima 
potenciação humana, ou, mais do que isso, é ainda a promoção mesma e veículo produtivo da 
virtude individual. Como o Estado spinozano é todo um imaginário de consenso e conflito 
cujo aparecimento resulta da necessidade de sedimentação do direito de natureza dos 
indivíduos humanos, o que aqui se questiona é se há qualquer identificação entre o direito de 
natureza na política e um programa individual de liberdade, ou, por outras palavras, qual o 
valor político da liberdade. 
 O direito de natureza pode ser dito transparecer uma contextura de liberdade em 
especial a partir do momento em que uma referência a si do direito e uma referência a outrem 
do direito traduzem uma ruptura no indivíduo humano entre, respectivamente, um espaço de 
liberdade e um espaço de não liberdade. Esse momento dá-se sobretudo no TP, quando o 
binómio sui iuris / alterius iuris, já esboçado embora não aprofundado tanto no TTP como na 
Ética, é usado para descrever as relações consensuais e conflituais entre homens na natureza. 
Como tantos outros conceitos que a modernidade filosófica aplica às considerações sobre a 
política (este recurso não é original a Spinoza), este par sui iuris / alterius iuris é herdado do 
direito privado romano, transitando de instituto jurídico-privado para instituto jurídico-
público até se assumir como pleno conceito político. Esta sua passagem à política justifica-se 
historicamente a partir das circunstâncias em que uma linguagem dos direitos designa uma 
característica ou faculdade humana da qual se constitua o político, isto é, quando o direito é 
sobretudo pessoal e revelador de poder ou arbitrariedade humanos – neste caso, os direitos 
(hoje ditos “subjectivos”) estão, ao jeito de Grotius e de Hobbes, na origem da política, pelo 
que ao espelharem quer as acções individuais quer a multiplicidade de escolhas possíveis ao 
homem “jurídico”, indiciam uma noção de liberdade que se confunde com ausência de 
constrangimento externo.3 Para que esses direitos pessoais se validem sem causalidade 
exterior, eles implicam então uma exclusiva referência a si do detentor do direito por oposição 
à necessidade de uma referência a um direito outro que não o do detentor – daí a expressão sui 
iuris, para os modernos, ser sobretudo sinónima de independência e autonomia, enquanto a 
expressão alterius iuris é, ao invés, sinónima de dependência e heteronomia. Politicamente, 
assinalam a oposição entre o exercer e o ser exercido, entre o ser cidadão e o ser servo, sendo 
então correlativos. 
                                                 
2 V. explicitada esta tríplice alternativa em H. W. Blom, “Los afectos del gobierno”, 2007, pp. 379-382. 
3 Cfr. supra, cap. III, 1, pp. 177-183. Para Hobbes, aliás, o direito da individual person chega a ser definido 
como «the liberty each man hath, to use his own power, as he will himself»: v. Leviathan, XIV, EW III, p. 116. 
 359 
 A utilidade deste binómio para a política da generalidade dos modernos aparenta 
derivar mais da literalidade da expressão do que propriamente do seu significado original no 
direito privado romano. O direito romano, como é por demais sabido, podia ser dividido em 
direito público (ius publicum) e direito privado (ius privatum), então confundido com o direito 
civil (ius civile), o qual consistia num misto de direito consuetudinário primitivo com as 
prescrições públicas de resolução de conflitos entre privados (costumes, leis, e proclamações 
de juízos de direito por autoridades públicas), e podia ser dividido por sua vez em várias 
disciplinas, como o direito das pessoas (ius personarum), o direito da família (ius familiae), o 
direito das obrigações (ius obligationarum), ou o direito das coisas (ius rerum). Dentro do ius 
personarum havia várias tipologias de posições de direito, as pessoas sendo qualificadas em 
diferentes estatutos jurídicos segundo a sua capacidade para participar em negócios jurídicos 
válidos e de neles produzir efeitos por actividades próprias, capacidade esta medida por um 
conjunto de características físicas, sociais, políticas, económicas, todas definidas pelo direito. 
Assim, quanto à capacidade para participar em negócios jurídicos válidos, ela era reconhecida 
ou negada consoante três critérios: o da liberdade política (distinguindo-se entre os livres por 
nascimento ou os libertos e os escravos), o da cidadania (distinguindo-se entre os cives 
romanos e os peregrini ou estrangeiros), e o da posição no dominium privado da família 
(distinguindo-se entre o que tinha controlo da domus – dominium – e os que a ele se 
submetiam). Só este último critério era tratado pelo par sui iuris / alterius iuris.4 
 Daqui várias consequências são retiráveis. Desde logo, todo o paterfamilias, sendo 
livre e cidadão de Roma, era também necessariamente sui iuris: a sua titulação de pessoa de 
direito incluía liberdade, cidadania, e sui iuris. Por outro lado, havia condições de 
preenchimento do sui iuris que se não compatibilizavam com a cidadania, e vice-versa: como 
exemplos, uma domina (mulher viúva sem filhos, ou com filhas, ou filhos do sexo masculino 
ainda menores de idade) não estava submetida à patria potestas, e por isso era sui iuris, muito 
embora se submetesse a um tutor externo e não fosse cidadã; e a um jovem maior de idade (a 
partir do imperador Constantino, aos homens de vinte anos de idade era concedida uma 
declaração de maioridade) cujo pai vivesse ainda, podia ser outorgada a cidadania, muito 
embora, pela sua posição na família, estivesse ainda alterius iuris. Em suma, só na 
transformação moderna do par sui iuris / alterius iuris em conceitos políticos é que a 
cidadania, tradutora de independência e autonomia políticas, passou a ser-lhe associada, pois 
                                                 
4 V. Gaio, Institutiones, I, 48-55, pp. 35-44. Cfr. ainda, quanto a esta matéria, W. W. Buckland, A Text-Book of 
Roman Law. From Augustus to Justinian [1921], pp. 100-6; P. Jörs, Derecho Privado Romano [1927], pp. 89-
93; M. Kaser, Römisches Privatrecht [1992], pp. 95-100; A. Santos Justo, Direito Privado Romano, vol. I, 2006, 
pp. 134-6. 
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no direito privado romano nem o sui iuris requeria necessariamente cidadania, nem o alterius 
iuris excluía necessariamente cidadania.5 
 Nesta medida, é consueto interpretar-se o emprego spinozano destas expressões como 
prolongamento dos significados que adquirem na Modernidade. No caso do sui iuris, 
enquanto conceito implantando-se na política por meio de uma linguagem do direito, é dito 
manifestar nas relações inter-humanas de potência as tradicionais noções gregas de 
autonomos ou autarkeia, isto é, a comparência de um âmbito pessoal em que o ser se afirma 
como princípio e fim de si mesmo ao mesmo tempo que daí exclui uma causa externa (não 
chega a haver necessariamente uma exclusão da causalidade, há sim uma negação de si 
enquanto efeito de um outro, um fechar-se à possibilidade de um outro tornar-se causal aí): 
daí começar por ser traduzido como “autonomia jurídica” ou “independência”.6 E enquanto 
correlativo, o alterius iuris é dito manifestar os significados exactamente contrários. 
 Mas Spinoza não se limita a copiar para os seus textos políticos uma expressão latina 
muito em voga no seu tempo que aplique às reflexões jurídico-políticas uma clássica 
percepção de autonomia e independência individuais, chegando pelo contrário a defini-la no 
TP, texto onde adquire uma preeminência tal numa produtividade política que chega a ser a 
expressão mais usada em toda a obra: 
 
cada um […] está sui iuris na medida em que pode repelir toda a força, vingar como 
lhe parecer um dano que lhe é feito e, de um modo geral [absolute], na medida em que 
pode viver segundo o seu próprio engenho.7 
 
 Três critérios, alternativos os dois primeiros e cumulados ao terceiro (atente-se no 
absolute enunciando o terceiro, e como o segundo pressupõe uma violação do primeiro) de 
preenchimento do sui iuris: repelir toda a força, vingar um dano suportado, e viver segundo o 
                                                 
5 São portanto muito incompletas as afirmações que reduzem o sui iuris romano à independência do 
paterfamilias cidadão de Roma, como se encontram em J. Blanco-Echauri, “La obligación contractual en la 
Filosofía Política Moderna”, 2000, pp. 111-133, e em R. Ciccarelli, Potenza e beatitudine, 2003, pp. 37-40. 
6 Já há muito que a não dependência doméstica do sui iuris romano é tida em Spinoza como independência 
política: v., por exemplo, a tradução inglesa de R. H. M. Elwes, The Chief Works of Benedict de Spinoza [1883], 
e a correspondente “Introduction”, pp. v-xxxiii. É também assim, por  “independência”, que A. Menzel, “Homo 
sui iuris: Eine Studie zur Staatslehre Spinozas”, 1904, pp. 77-98, A. Matheron, Individu et communauté chez 
Spinoza [1969], pp. 297-8 (juridiquemente indépendante), e W. Montag, Bodies, Masses, Power, 1999, p. 83 
(legally independent),  traduzem o sui iuris. Outros traduzem-no por “autonomia”: v. L. Mugnier-Pollet, La 
philosophie politique de Spinoza, 1976, p. 287; A. Tosel, Spinoza ou le crépuscule de la servitude, 1984, p. 284; 
A. Domínguez, Tratado politico, 1986 (autonomía jurídica); J. Peña Echevarría, “Libertad y Comunidad en 
Espinosa”, 1992, pp. 3-4; P. Cristofolini, Trattato politico, 1999. 
7 «[Praeterea sequitur,] unumquemque tamdiu […] sui iuris, quatenus vim omnem repellere damnumque sibi 
illatum ex sui animi sententia vindicare, et absolute quatenus ex suo ingenio vivere potest.», TP, II, 9, G III, p. 
280 (DPA, p. 84, que traduz sui iuris por “sob jurisdição de si próprio”). Quanto ao facto de a palavra ius e a 
expressão sui iuris serem no TP as mais repetidas, v. P. Cristofolini, “Esse sui juris e scienza politica”, 1985, p. 
53. Quanto à definição de alterius iuris, v. supra, cap. IV, 3, pp. 289-291. 
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engenho próprio. O primeiro parece sugerir não só a exclusão de qualquer causalidade de 
outrem sobre si, mas ainda uma espécie de estratégia de resistência e auto-defesa que não 
admite o exercício de compulsão física sobre si (isto é, ela aponta para a recusa dos dois 
exemplos de compulsão física que no parágrafo seguinte são denunciados cumpridores de 
alterius iuris, a saber, o amarrar de alguém, ou o tirar-lhe armas ou outros meios de defesa ou 
evasão8) nem uma coacção externa determinando um comportamento ou uma operação 
específica. Uma tal negação de coacção externa é reminiscência presente do que Spinoza 
entende por coisa livre, enquanto oposta a coisa coagida: 
 
Diz-se livre a coisa que existe pela necessidade de apenas a sua natureza, e que por si 
só é determinada a agir; e necessária, ou antes, coagida, a que é determinada por outra 
a existir e a operar de certa e determinada maneira.9 
 
Para Spinoza, a liberdade é livre necessidade, e não arbitrariedade ou discricionaridade. 
Porém, se a natureza recortável em graus de potência, ou seja, a natureza naturada confinável, 
tanto é singular (causal) como particular (causada), torna-se difícil conceber a partir daqui 
como esta noção de liberdade possa ser aplicável às coisas individuais. Se nenhum indivíduo 
passa à existência ou aí opera apenas por consequência lógica e causal da sua própria 
essência, ele existe só enquanto necessitado numa relação com o exterior, pelo que em acto 
aparenta ser mais coagido do que livre. É o que se infere do exemplo da pedra fornecido por 
Spinoza numa sua carta a Schuller: 
 
Mas desçamos às coisas criadas, que são todas determinadas por causas externas a 
existir e a operar de certa e determinada maneira. Para que se entenda claramente, 
concebamos uma coisa muito simples. Por exemplo, uma pedra recebe de uma causa 
externa, sua impelente, uma certa quantidade de movimento, a qual depois, cessando o 
impulso da causa externa, continuará necessariamente a mover-se. Portanto, a 
permanência desta pedra em movimento é coagida, não porque necessária, mas porque 
deve ser definida pelo impulso da causa externa; e tal como esta pedra, deve entender-
se da mesma maneira qualquer coisa singular, ainda que seja concebida composta e 
apta para muitas coisas, ou seja, cada coisa é determinada necessariamente por alguma 
causa externa a existir e a operar de certa e determinada maneira.10 
 
                                                 
8 Cfr. TP, II, 10, G III, p. 280 (DPA, p. 84). 
9 «Ea res libera dicitur, quae ex sola suae naturae necessitate existit, & a se sola ad agendum determinatur: 
Necessaria autem, vel potius coacta, quae ab alio determinatur ad existendum, & operandum certa, ac 
determinata ratione.», E I Def VII, G II, p. 46. Cfr. Ep. LVIII, G IV, p. 265, e TP, II, 7 e 11, G III, pp. 278-280 
(DPA, pp. 83, 85). 
10 «Sed ad res creatas descendamus, quae omnes a causis externis determinantur ad existendum et operandum 
certa ac determinata ratione. Quod ut clare intelligatur, rem simplicissimam concipiamus. Ex. gr. Lapis a causa 
externa, ipsum impellente, certam motus quantitatem accipit, qua postea, cessante causae externae impulsu, 
moveri necessario perget. Haec igitur lapidis in motu permanentia coacta est, non quia necessaria, sed quia 
impulsu causae externae definiri debet; et quod hic de lapide, id de quacunque re singulari, quantumvis illa 
composita et ad plurima apta esse concipiatur, intelligendum est, quod scilicet unaquaeque res necessario a causa 
externa aliqua determinatur ad existendum et operandum certa ac determinata ratione.»,  Ep. LVIII, G IV, p. 266. 
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Como pode então um indivíduo ser qualificado de coisa livre e, por associação, de sui 
iuris? Um tal embaraço terá levado à distinção entre uma liberdade “absoluta” e uma 
liberdade “relativa”, a primeira preenchendo a definição de coisa livre da parte I da Ética e 
aferível só em Deus, a segunda compatibilizando a definição de coisa coagida da parte I da 
Ética com a vivência por conhecimento sub specie aeternitatis do sábio da parte V da Ética – 
o homem sábio seria então como que uma coisa coagida quase livre ou uma coisa livre ainda 
coagida.11 De qualquer das maneiras, não pode pertencer à potência de um homem por si só, 
em função da sua própria impotência de existir, a produção causal de tudo o que anule 
coacções externas, até porque “nenhuma coisa singular se dá na natureza das coisas sem que 
se dê uma outra mais potente e mais forte”12, assim tornando-se difícil entender como cada 
indivíduo pode cumprir este critério do sui iuris. Excepto, é claro, que tal como se aponta uma 
liberdade “relativa”, se não trate aqui senão de um sui iuris “relativo”. 
O segundo critério do sui iuris, o de vingar um dano suportado (damnum sibi illatum 
sententia vindicare), por seu turno, denota alguma estranheza quando referido a uma 
terminologia do direito. Por um lado, ele pressupõe um prévio dano no indivíduo suportado a 
partir de uma causa exterior, o que equivale a afirmar uma antecedente incapacidade de 
repelir uma força extrínseca danosa, isto é, ele indica um momento sui iuris só concebível 
como sucedendo a um momento alterius iuris. É como se um sui iuris entendido como 
independência estivesse dependente de uma prévia dependência. Por outro lado, há aqui a 
exigência de uma compulsão causal sobre o exterior que seja reactiva para satisfação própria: 
uma vingança (sententia vindicare pode também significar uma reivindicação perante uma 
autoridade exterior, caso em que seria mais sinal de dependência do que de independência; 
mas em resposta a danos ou injúrias suportados, é a marca da vingança). Ora, já desde a Ética,  
 
A vingança é o desejo que, a partir de um ódio recíproco, nos incita a fazer mal àquele 
que, por um afecto parecido, nos fez um dano13, 
 
ou seja, é a prossecução de uma paixão do desejo motivada por ódio, é um afecto inserido na 
reciprocidade de um jogo de ódio entre entes imaginativos crendo-se semelhantes. Este 
consumo individual pelo ódio não é por hábito tido como concretização de independência, até 
porque a sua reciprocidade requer um prévio ódio do outro, e muito menos se coaduna com a 
                                                 
11 Quanto a dois planos de liberdade, “absoluta” e “relativa”, v., apenas a título de exemplo, M. Gueroult, 
Spinoza. I-Dieu, 1968, pp. 77-9; J. Wetlesen, The Sage and the Way, 1979, pp. 10-28; Y. Yovel, “Incomplete 
Rationality in Spinoza’s Ethics: Three Basic Forms”, 2004, pp. 15-35; S. Nadler, Spinoza’s Ethics, 2006, pp. 
230-8; E. A. Rocha Fragoso, “O Conceito de Liberdade na Ética de Espinosa”, 2006, pp. 157-173. 
12 «Nulla res singularis in rerum natura datur, qua potentior, & fortior non detur alia», E IV Ax, G II, p. 210. 
13 «Vindicta est Cupiditas, qua ex reciproco Odio concitamur ad malum inferendum ei, qui nobis pari affectu 
damnum intulit.», E III Def Aff XXXVII, G II, p. 201. Cfr. E III P40 Cor II e Sch, G II, p. 172.  
 363 
noção de liberdade perceptível na parte V da Ética. Ademais, um tal ódio é como que a 
revelação passional de um esforço de afirmação resultante de um indignar-se perante 
circunstâncias específicas, indignação esta que é mais tida por constitutiva do comum num 
movimento sobretudo nacional de inclusão (um “nós”) e exclusão (um “eles”), e por travão 
atemorizante da actividade dos titulares das instituições de soberania,14 do que em rigor por 
independência exclusiva. Por fim, a expressão “vingar como lhe parecer” (ex suo animi 
sententia vindicare) parece indicar um bastar de si para a imposição de volições individuais 
sobre outrem, numa espécie de exercício singular de justiça privada: o sui iuris seria então um 
apelo passional a um tiranizar dos outros, a expressão de um conflito sem consensos em que a 
independência de um requereria a dependência de outros. E isto mais traduz o estado de 
natureza hobbesiano do que propriamente a potenciação dos indivíduos humanos na 
existência, que por ser constitutiva na multiplicidade não pode decorrer à custa de um 
decréscimo de potência de outrem. 
 Quanto ao terceiro critério do sui iuris, o de se viver segundo o engenho próprio, ele 
recupera uma noção cara à tradição humanista, a de engenho (ingenium), que em Spinoza não 
significa tanto um talento ou perícia destacando um intelecto dos demais (como o “engenho e 
a arte” camonianos), impondo-o original em supremacia, mas sim a compleição identitária de 
um indivíduo ou o resumo das características que o fazem único e distinto dos outros.15 Viver 
segundo o engenho próprio significará então, se sinónimo de independência ou autonomia, 
uma generalização dos juízos de si sobre si mesmo, aplicando ao mundo a necessidade de 
similitude do que é tido por necessário para si.16 No fundo, acarreta um tornar-se, a si e às 
suas intelecções, modelo de medida da adequação de tudo o que envolve a sua experiência 
humana do existir, tomando essas suas características distintivas por livremente suas e 
ininfluenciáveis. É um absolutizar da vontade própria, concebida como só causal e não como 
efeito extrínseco. Daí à pretensão de que todos adoptem esse modelo de vontade vai um 
pequeno passo, como efeito da produtividade eficiente do conatus. Mais uma vez, tudo isto 
parece muito próximo do estado de natureza hobbesiano, cuja insuficência metodológica é 
                                                 
14 Quanto à possibilidade de um papel constitutivo de comunhão pela indignação, v. TP, VI, 1, G III, p. 297 
(DPA, p. 115); TP, III, 9, G III, p. 288 (DPA, p. 98); e E III P22 Sch, G II, p. 157. V. ainda as interpretações de 
A. Matheron, “L’indignation et le conatus de l’État spinoziste”, 1994, pp. 153-165; L. Bove, La stratégie du 
conatus, 1996, pp. 291-301; C. Lazzeri, Droit, pouvoir et liberté, 1998, pp. 272-284; e supra, cap. IV, 3, 
pp. 289-290, e cap. V, 1, p. 308. 
15 V. quanto a esta temática, o notável trabalho de P.-F. Moreau, Spinoza. L’expérience et l’éternité, pp. 395-404. 
16 «atque adeo summo naturae jure unusquisque judicat, quid bonum, quid malum sit, suaeque utilitate ex suo 
ingenio consulit» [e por conseguinte é pelo supremo direito de natureza que cada um julga o que é bom e o que é 
mau, e atende à sua utilidade pelo seu próprio engenho], E IV P37 Sch II, G II, p. 237. E: «Unusquisque ex suo 
ingenio judicat, quid bonum sit» [Cada um julga pelo seu próprio engenho o que seja bom], E IV P70 Dem, G II, 
p. 262. 
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declarada precisamente no TP, e cada vez mais afastado da individuação spinozana, em 
especial como esta surge a partir da Ética, devido a um obstáculo relevante: o mimetismo 
afectivo. Com efeito, os juízos que os homens fazem da sua própria compleição espelham 
com frequência características assimiladas por imitação espontânea nascida da imagem 
afectiva de um semelhante, pelo que o que é tido por compleição própria não é muitas vezes 
senão a imagem forjada pelo próprio de uma compleição alheia. Neste sentido, viver segundo 
o engenho próprio seria afinal viver segundo a imagem involuntária do engenho de um outro, 
presentificando-se mais dependência do que independência. Ademais, o esforço de adopção 
por outros do modelo próprio de vontade, imaginada livre de influências e determinações, 
tenderia ele mesmo a decorrer também por imitação de afectos, pelo que, seguindo as palavras 
de P.-F. Moreau,  
 
sendo levados a impôr a sua compleição a outrem, os homens são ao mesmo tempo 
conduzidos a identificarem-se, pelo menos por um certo tempo e numa certa medida, 
com a compleição de outrem.17 
 
Há aqui sempre presente uma contextura de dependência que se não consegue afastar. O sui 
iuris, segundo este critério, assinala a imposição de uma específica compleição ao mundo, a 
qual é difícil ser concebida na exclusão definitiva de influências por compleições outras.18 
 Em suma, não é claro como a definição de sui iuris no TP consiga corresponder pelo 
direito de natureza, num âmbito político de constituição, a uma noção de independência 
próxima da autarkeia grega, havendo até o risco de esta ligação entre o sui iuris moderno e a 
                                                 
17 «[…] tout en étant portés à imposer leur complexion à autrui, les hommes sont en même temps conduits à 
s’identifier, au moins pour un certain temps et dans une certaine mesure, à la complexion d’autrui.», P.-F. 
Moreau, Spinoza. L’expérience et l’éternité, p. 401. 
18 Foi seguindo este critério que I. Berlin acabou por inserir Spinoza não numa tradição liberal daquilo a que 
chamou de “liberdade negativa” (ausência de interferências externas nas acções humanas), mas sim numa 
autoritária de “liberdade positiva”: «The ‘positive’ sense of the word liberty derives from the wish on the part of 
the individual to be his own master. I wish my life and decisions to depend on myself, not on external forces of 
whatever kind.» (“Two Concepts of Liberty” [1958], in The Proper Study of Mankind, p. 203; quanto a Spinoza, 
pp. 216-9). D. West, na defesa de um liberalismo de Spinoza, veio sustentar que a liberdade “positiva” de 
Spinoza enriquecia, mais do que perigava, a liberdade “negativa”, in  “Spinoza on Positive Freedom”, 1993, pp. 
284-296, tendo sido sujeito a curta refutação por I. Berlin, in “A Reply to David West”, 1993, pp. 297-298. 
Desde então, várias têm sido as recuperações da concepção de liberdade em Spinoza enquanto híbrido destas 
noções “positiva” e “negativa” de liberdade: v. H. W. Blom, “Politics, Virtue and Political Science: an 
interpretation of Spinoza’s political philosophy”, 1985, pp. 214-5; D. Den Uyl and S. D. Warner, “Liberalism 
and Hobbes and Spinoza”, 1987, pp. 310-1; M. Chaui, “A instituição do campo político” [1989], in Política em 
Espinosa, pp. 168-9; S. B. Smith, Spinoza, Liberalism, and the Question of Jewish Identity, 1997, p. 242, nota 
81; M. Walther, “Politische und ethische Freiheit oder Spinozas Dialektik der Freiheit”, 2001, pp. 89-103; R. 
Prokhovnik, Spinoza and Republicanism, 2004, pp. 202-9. Porém, em rigor, nem o indivíduo spinozano 
consegue preencher por completo a definição de coisa livre da parte I da Ética, que exclui determinações 
externas, nem o viver pelo engenho próprio acarreta necessariamente uma auto-realização exclusiva, um being 
one’s own master without others, assim sendo difícil inserir em pleno este indivíduo quer numa tradição de 
liberdade “negativa”, quer numa “positiva”. Dir-se-ia portanto que as simples noções de liberty from 
(“negativa”) e liberty to (“positiva”), usadas por I. Berlin para distinguir doutrinas da liberdade, não têm lugar, 
uma e outra, nas discussões acerca do valor jurídico-político da liberdade em Spinoza. 
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autarkeia grega ser afinal um anacronismo problemático. Até porque, ao contrário de Grotius 
e Hobbes, para quem o sui iuris traduz esse horizonte de titulação e exercício ininfluenciados 
de uma personalidade de direito, Spinoza não concebe o direito de natureza individual no 
âmbito da história dos direitos ditos “subjectivos”, pelo que o seu sui iuris de natureza não 
acarreta o insulamento do indivíduo numa circunscrição pessoal de actividade e potência, não 
sendo suficiente para cindir os indivíduos uns dos outros numa autarkeia aferível 
ontologicamente.3 Nenhum dos critérios elencados do seu sui iuris consegue afinal elidir por 
completo uma necessidade de dependência exterior, uma comunhão que pode até ser 
modelada numa prática de obediência. Como a liberdade humana da parte V da Ética acarreta 
uma vivência por géneros adequados do conhecer, e em geral a obediência, mesmo no TP 
(obsequium), parece produzir-se sobretudo por paixões e imagens, há aqui uma tensão 
conceptual que permanece em aberto: a definição de sui iuris não exclui necessariamente a 
dependência e parece chegar a admitir obediência, a qual por sua vez aparenta por vezes 
relacionar-se mais com a servidão do que com uma concepção gnoseológica da liberdade 
humana19. Como então se poderá, ora distinguir o sui iuris do alterius iuris, ora reaproximar o 
sui iuris de uma perspectiva jurídica da liberdade humana? 
 
 No seguimento do parágrafo 9 do capítulo II do TP, no qual Spinoza elencara os 
critérios definitórios do sui iuris e do alterius iuris, surge a necessidade de particularizar a 
máxima extensão dessas expressões. O parágrafo seguinte, o décimo, distingue entre quatro 
tipos alternativos de alterius iuris, os dois primeiros no âmbito da compulsão física, os dois 
segundos no âmbito da passionalidade do medo e da esperança, e num certo sentido começa 
por explicitar o como do surgimento imaginativo do político.20 O parágrafo 11, por seu turno, 
enquanto no anterior se pormenorizara o alterius iuris, tenta agora pormenorizar o que fora 
dito acerca do sui iuris: 
  
a mente está totalmente sui iuris quando pode usar rectamente da razão. Mais ainda, 
uma vez que a potência humana deve ser avaliada não tanto pela robustez do corpo 
quanto pela fortaleza da mente, segue-se que estão maximamente sui iuris aqueles que 
maximamente se distinguem pela razão e que maximamente são por ela conduzidos; e 
por isso chamo totalmente livre ao homem na medida em que ele é conduzido pela 
razão, visto que assim ele é determinado a agir por causas que só pela sua natureza se 
                                                 
19 Cfr. TP, II, 20, G III, p. 283 (DPA, p. 89), e TP, IV, 5, pp. 293-4 (DPA, p. 108), parágrafos ambos onde a 
obediência (obsequium) parece ser contraposta à liberdade humana. 
20 Cfr. supra, cap. IV, 3, pp. 289-291. 
 366
podem entender adequadamente, se bem que seja por elas necessariamente 
determinado a agir.21 
 
 Esta passagem um pouco longa esconde várias asserções permitindo destrinçar um 
significado coerente do sui iuris spinozano. Desde logo, nunca terá sido tão notório em 
Spinoza um desvio de incidência, no tratamento do direito de natureza político, de uma 
perspectiva corporal de constituição para uma anímica: “a potência humana deve ser avaliada 
não tanto pela robustez do corpo quanto pela fortaleza da mente”. Daqui se não pode inferir, 
porém, a presença de uma violação momentânea da identidade individual corpo-mente, como 
se a mente se autonomizasse do corpo do qual é ideia no atributo pensamento num projecto 
igual e paralelo de conquista de liberdade. No homem existente, não há mais liberdade da 
alma face ao corpo, nem vice-versa. O que está aqui em distinção, ao invés, é a perspectiva 
pela qual é eficazmente mensurada ou avaliada (aestimanda) uma maior ou menor 
expressividade no homem da potência de Deus. Por outras palavras, o sui iuris é posto 
sobretudo como noção qualificativa da mente humana em exercício de conhecimento do que 
propriamente como modelo explicativo da extensão corporal das actividades humanas: na 
política, a liberdade do direito de natureza envolve-se mais por uma psicologia do que por 
uma física. É esta mudança de perspectiva metodológica de um atributo para outro na 
avaliação da potência humana que permite a Spinoza recuperar uma noção de direito e 
associá-la a um âmbito epistemológico: daí a segunda asserção delineável nesta passagem, a 
de que há uma correspondência próxima entre o sui iuris e um recto uso da razão. O sui iuris 
transforma-se então em conceito jurídico cuja efectivação na política é disciplinada pelo 
entendimento. 
 Ora, a epistemologia em Spinoza é ela mesma graduada em distintos géneros – 
imaginação, razão, e ciência intuitiva (na Ética) –, num itinerário progressivo da adequação 
das ideias. Logo, se o sui iuris (e esta será a terceira asserção relevante a considerar) está 
intimamente associado a um género intermédio do conhecer, a razão, ele pode por sua vez ser 
tido também como de qualificação graduada, dentro da razão e para lá da razão: daí dizer-se 
estarem “maximamente” (maxime) sui iuris os que “maximamente” (maxime) se conduzem e 
distinguem pela razão. Se há quem mais ou menos se conduza pela razão, ou até por um 
género mais perfeito de conhecimento adequado, também haverá quem mais ou menos esteja 
                                                 
21 «[…] mentem eatenus sui iuris omnino esse, quatenus recte uti potest ratione. Imo quia humana potentia non 
tam ex corporis robore, quam ex mentis fortitudine aestimanda est; hinc sequitur, illos maxime sui iuris esse, qui 
maxime ratione pollent, quique maxime eadem ducuntur. Atque adeo hominem eatenus liberum omnino voco, 
quatenus ratione ducitur, quia eatenus ex causis, quae per solam eius naturam possunt adaequate intelligi, ad 
agendum determinatur, tametsi ex iis necessario ad agendum determinetur.», TP, II, 11, G III, p. 280 (DPA, p. 
85, que traduz sui iuris por “sob a sua própria jurisdição”). 
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sui iuris. Soma-se a isto, em quarto lugar, que o homem conduzindo-se pela razão é chamado 
de maneira explícita alguém “totalmente livre” (liberum omnino), isto é, há liberdade humana 
onde há razão. Como está mais sui iuris quem mais se guia pela razão, estabelece-se por fim 
que o que aproxima o sui iuris de uma concepção spinozana de liberdade é a submissão de 
ambos, sui iuris e liberdade, a uma avaliação positiva do conhecimento: ambos conectam-se 
na medida em que conseguem remontar a uma adequação epistemológica. 
 E o que é afinal conduzir-se pela razão?: é ser “determinado a agir por causas que só 
pela sua natureza se podem entender adequadamente, se bem que seja por elas 
necessariamente determinado a agir”. Esta é a descrição do sui iuris como grau de avaliação 
da potência humana e marco jurídico da liberdade. Em sequência, é também o cumprimento 
da definição spinozana de virtude: 
 
Por virtude e potência entendo o mesmo, isto é […], a virtude, enquanto se refere ao 
homem, é a própria essência, ou natureza, do homem, enquanto tem poder de fazer 
algo que possa ser entendido por apenas as leis da sua própria natureza.22 
 
 Fazer algo que se compreenda por apenas a natureza própria. Esta confusão, na 
virtude ou maior potência, entre efectivação e compreensão não é nova, ela recupera a noção 
spinozana de causalidade adequada: 
 
Chamo causa adequada aquela cujo efeito pode ser percebido clara e distintamente 
pela mesma.23 
 
Associam-se dois termos de campos habitualmente tidos por distintos: a causalidade traduz a 
eficiência da produtividade em produção, a adequação introduz a natureza da ideia existente 
considerada nela mesma sem necessidade de referências a um ideato24 – toda a causalidade na 
perspectiva do entendimento. Se de potência se trata, isto é, da causalidade do existir, em 
correspondência com géneros do conhecer, a virtude, a liberdade, o sui iuris, todos serão 
mensuráveis nos indivíduos pela adequação da sua causalidade, num devir activo em 
detrimento de um estar passivo. 
                                                 
22 «Per virtutem, & potentiam idem intelligo, hoc est […] virtus, quatenus ad hominem refertur, est ipsa hominis 
essentia, seu natura, quatenus potestatem habet, quaedam efficiendi, quae per solas ipsius naturae leges possunt 
intelligi.», E IV Def VIII, G II, p. 210. 
23 «Causam adaequatam appello eam, cujus effectus potest clare, & distincte per eandem percipi.», E III Def I, G 
II, p. 139. 
24 É esta ausência de referências extrínsecas que permite distinguir entre adequação e verdade, a primeira pondo 
a ideia mesma intrínseca, a segunda conformando a ideia a um ideato extrínseco: cfr. E II P43 Sch, G II, pp. 124-
5; e sobretudo Ep. LX, G IV, pp. 270-1. 
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 Contudo, ser activo, isto é, causar em si ou fora de si o que pode ser conhecido clara e 
distintamente por apenas a sua própria natureza25, se exclui a passionalidade por esta 
depender de engendramentos mutilados ou confusos do conhecer, da imaginação, já não 
exclui a presença de um outro. E isto por vários motivos. Por um primeiro, nota-se como a 
acção (que não a mera actividade) pode tornar-se completa quando o efeito se dá num 
indivíduo outro que não o causal, pelo que, não sendo absolutamente necessária a presença de 
um outro para se dizer que há acção (pois pode também tornar-se completa no próprio 
indivíduo causal), também não é necessária a sua exclusão. Por um segundo, salienta-se que 
mesmo o mais sábio dos homens existe em acto com um corpo, que respira, come, dorme, 
defeca, move-se, e vê: quando o sábio, por exemplo, olha para o Sol, conhece a eternidade 
singular de todos os elementos desse processo de causalidade, mas os olhos continuam 
afectados pela perspectiva única com que recebem os raios solares, directamente ou 
reflectidos na água26. Logo, até o mais activo dos homens tem uma existência pela qual recebe 
algo dos outros. E por um terceiro, por mais activo que seja um indivíduo, ele é sempre coisa 
natural, grau da causalidade de si de Deus, e portanto, tal como a sua essência se não basta 
para existir, também não para se manter na existência27, carecendo sempre dessa potência de 
existir de Deus que nele se expressa igualmente graduada, na forma de um outro. Por 
conseguinte, ser activo não é uma vivência de exclusividade ou independência, é um tornar-se 
causal na compreensão da vera natureza da causalidade em que se intervém, sobretudo da 
perspectiva da sua eternidade. É saber-se grau da causalidade de Deus no remontar único a si 
que caracteriza a causa sui divina. Por outras palavras, é um compreender-se imanente na sua 
própria causalidade. 
 No fundo, o que está aqui em averiguação é a concepção por cada um da imanência da 
potência de Deus em si, sobretudo da sua eternidade. A causa adequada não exclui o outro, 
mas é causa que reconhece o outro como exigência da sua própria natureza, descobre na sua 
própria natureza a causa (divina) da sua condição momentânea de efeito.28 A causa 
inadequada, por sua vez, também não exclui o outro, mas mutila-se ao pô-lo como pura causa, 
                                                 
25 «Nos tum agere dico, cum aliquid in nobis, aut extra nos fit, cujus adaequata sumus causa, hoc est, […] cum 
ex nostra natura aliquid in nobis, aut extra nos sequitur, quod per eandem solam potest clare, & distincte 
intelligi.» [Digo que nós agimos quando algo se faz em nós ou fora de nós do qual somos causa adequada, isto é 
[…], quando da nossa natureza algo se segue em nós ou fora de nós que pode ser percebido clara e distintamente 
apenas pela mesma], E II Def II, G II, p. 139. 
26 Cfr., quanto aos exemplos do sol e da sua reflexão na água, E II P35 Sch, G II, p. 117, e E IV P1 Sch, G II, p. 
211. 
27 Cfr. TP, II, 2, G III, p. 276 (DPA, pp. 79-80). 
28 V. supra, cap. III, 2, pp. 190-210. Note-se como “conduzir-se pela razão” é dito, em TP, II, 11, G III, p. 280 
(DPA, p. 85), consistir em ser-se determinado a agir por causas, mas não que estas só possam ser intrínsecas e 
não extrínsecas, elas têm é de ser entendidas adequadamente só pela natureza do determinado. 
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não percebendo o que há de imanente na sua própria potência individual, assim expressando-a 
apenas por acidente, referindo-a tão só à transitividade de uma potência extrínseca, ou seja, 
inadequadamente. Em suma, a virtude, a acção, a liberdade, o sui iuris, não anulam a relação 
com os demais indivíduos (nem o poderiam fazer sem aniquilar o próprio indivíduo, enquanto 
ser de relações em relações extrínsecas e de integração), mas sobrepõem-se numa similitude 
de significados que conectam causalidade e conhecimento da imanência dessa causalidade – o 
indivíduo compreende-se participando da causalidade mesma que o chega a tornar efeito.29 
 Tudo isto significa, retornando ao sui iuris, que da mesma maneira com que há graus 
do conhecer, parece haver também graus de sui iuris. Ora a imaginação, o primeiro género de 
conhecimento, formando-se por imagens de coisas, remete sempre para um ideato de natureza 
inalcançável, e portanto é inadequada e mutilada, parcial por traduzir só transitividade e não 
imanência por transitividade. Não obstante, as ideias da imaginação não são falsas por si 
mesmas, mas apenas enquanto tomam por verdadeira a inalcançável remissão extrínseca que 
tentam operar – enquanto ideias forjadas, elas têm existência na eternidade dos atributos de 
Deus, e portanto há nelas algo de positivo, de verdadeiro no que são em si. A imaginação é 
um género confuso do conhecer, mas é ainda um processo do conhecer e não um dinamismo 
vazio do erro num mar de desconhecimento. Quando as suas imagens revelam 
inadequadamente uma relação extrínseca que é na realidade verdadeira (a imagem transmite 
por acidente a ideia do ideato), conforme ao seu ideato,24 elas como que vislumbram de uma 
perspectiva coarctada o decurso da produtividade de Deus. E em rigor, não é outra coisa o que 
sucede com a constituição do político por operações da imaginação: as paixões podem chegar 
a produzir uma comunhão acidental dos seres, por cooperação inter-humana que permita 
“repelir toda a força” e “vingar um dano suportado”, tidos por critérios de sui iuris. Logo, tal 
como há uma produtividade por sucedâneos imaginários de algo verdadeiro e adequado, 
conforme à razão embora não por ela produzido, também haverá no binómio sui iuris / 
alterius iuris uma graduação em que o inadequado possa chegar a transparecer e a conformar-
se ao adequado.  Se o alterius iuris é graduado (e todo o parágrafo 10 do capítulo II do TP 
parece resumir quatro tipos regressivos de sujeição ao direito de outrem, do mais coarctante 
ao menos coarctante) tal como o sui iuris, e as operações passionais de medo e esperança 
assinalam um alterius iuris capaz de produzir o comum no qual nasce o direito individual e no 
                                                 
29 P. Cristofolini, in “Esse sui juris e scienza politica”, pp. 53-4, começara por identificar dois sentidos distintos 
no emprego da expressão sui iuris no TP, ora significando autonomia ou capacidade de auto-defesa, ora 
significando condução individual pela razão. Porém, sustenta bem haver um só significado do sui iuris no TP, a 
condução pela razão completando e explicitando o que fora entendido por liberdade individual e auto-defesa, ou, 
nas suas próprias palavras, entendendo esta liberdade individual como autónoma, a “seconda accezione assorbe 
la precedente e ne fa una propria subordinata” (p. 54). 
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qual a razão encontra uma espécie de eternidade na potência de Deus, então os tipos afectivos 
de alterius iuris, se não surgem por um uso da razão, podem ser-lhe conformes e por ela 
ratificados. Por outras palavras, a simultaneidade metodológica do homem e do inter-humano 
pela multidão, produzindo-se por submissões cruzadas, faz através do alterius iuris um 
mínimo de sui iuris. 
 Por conseguinte, há graus de alterius iuris, nomeadamente os que envolvem medo e 
esperança como afectos constitutivos do político, compatíveis com o sui iuris – o binómio sui 
iuris / alterius iuris não é afinal de correlação, é sim acumulável. Tal como a imaginação é 
um género mutilado do conhecer mas ainda género do conhecer, também algum alterius iuris 
é condição jurídica mutilada de um sui iuris. Um mesmo indivíduo pode ser dito estar 
produzindo o seu direito submetendo-se ao direito de outrem, assim estando mais ou menos 
alterius iuris num parco grau de sui iuris.30 Já desde o TTP, a obediência não é o marco 
cumpridor da liberdade, mas não é também a negação da liberdade: 
 
o mais escravo é aquele que se deixa assim arrastar pelo prazer e é incapaz de ver ou 
fazer seja o que for que lhe seja útil […]. Quanto à acção a mando de alguém, quer 
dizer, a obediência, ela retira de certo modo a liberdade, mas não torna 
automaticamente um homem escravo, pois só o móbil da acção a tanto pode levar. Se 
o fim da acção não é a utilidade de quem a pratica, mas daquele que a ordena, então o 
que a pratica é escravo e inútil a si próprio; porém, […], onde a lei suprema é a 
salvação de todo o povo e não daquele que manda, quem obedece em tudo ao 
soberano não deve dizer-se escravo e inútil a si mesmo, mas apenas súbdito.31 
 
Ao actuar alterius iuris em seu próprio interesse, para se fazer homem de direito, o obediente 
participa de uma comunhão (embora frágil) e faz seu um mínimo de liberdade. 
 Spinoza afasta-se assim, em certa medida, da tese de La Boétie segundo a qual toda a 
obediência voluntária é uma denegação de liberdade, mesmo que interesse ao bem-estar ou à 
sobrevivência do obediente. Para este autor francês, a servidão é a mais disseminada das 
condições políticas dos homens, mas é como que um “desnaturar” humano, não é uma 
consequência inevitável do ser existente dos homens em comunidade, pelo contrário, ela 
                                                 
30 Atente-se na afirmação presente em TP, II, 9, G III, p. 288 (DPA, p. 98): «[…] sicut unusquisque civis, sive 
homo in statu naturali, sic civitas eo minus sui iuris est, quo maiorem timendi causam habet.» [da mesma forma 
que cada cidadão ou cada homem no estado natural, assim também a cidade está tanto menos sui iuris quanto 
maior é o motivo que tem para temer]. Spinoza não sustenta aqui o que seria mais expectável, que quanto maior 
o temor de um homem, maior a sua condição alterius iuris, em especial contrastando com um afecto de 
esperança. O que aqui se defende, ao invés, é que quanto maior o temor de um homem, menor a sua condição sui 
iuris, o temor sendo colocado em paralelo a um diminuto sui iuris. 
31 «[…] is, qui a sua voluptate ita trahitur, et nihil quod sibi utile est, videre neque agere potest, maxime servus 
est […]. Actio autem ex mandato, hoc est obedientia, libertatem quidem aliquo modo tollit, at non illico servum 
facit, sed actionis ratio. Si finis actionis non est ipsius agentis, sed imperantis utilitas, tum agens servus est, et 
sibi inutilis; […] ubi salus totius populi, non imperantis, summa lex est, qui in omnibus summae potestati 
obtemperat, non sibi inutilis servus, sed subditus dicendus», TTP, XVI, G III, pp. 194-5 (DPA, p. 331). 
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surge por vontade do obediente que, tendo já nascido numa comunidade de obedientes, em 
plena servidão, se conforma por força do hábito ou costume ao mando de outrem.32 É através 
de um acordar para a maliciosidade da inércia desse hábito que os homens podem sair da 
servidão, resistir à tentação do mando, e recuperar a liberdade presente na origem da sua 
condição humana. E mesmo que, por acidente ou por circunstâncias históricas específicas, 
venha a ser necessário um sacrifício da liberdade própria para promoção do bem-estar, 
individual ou geral, haverá então nessa servidão voluntária por interesse uma perda ou 
sacrifício de liberdade, jamais um meio de libertação ou um grau mínimo de liberdade.33 Ao 
invés, em Spinoza, a simultaneidade da multidão e do homem jurídico, através de 
cooperações por cruzamento de submissões à vontade imaginada do outro, faz com que o 
direito de cada um (ponto de aferição da sua liberdade) nasça só pela contribuição para o 
nascimento do direito de um outro, potenciando-se na potência do outro, a qual é realidade 
causal quando surte efeitos num obediente. Logo, estar num direito de outrem não é sacrifício 
de um direito de si, é sim um possível passo constitutivo do próprio direito de natureza 
individual. Ao não ser errónea alguma compatibilidade entre o sui iuris e experiências de 
heteronomia, não mais é possível tomar o sui iuris spinozano no sentido de autonomia ou 
independência34, pois o homem não prescreve sozinho as suas próprias normas de viver 
                                                 
32 V. E. de la Boétie, Discours de la servitude volontaire, in Œuvre Complètes, pp. 23-4, e, sobretudo, p. 29. 
33 V. E. de la Boétie, Discours de la servitude volontaire, in Œuvres Complètes, pp. 9-17. 
34 Parece ser este também o sentido seguido por D. Den Uyl, in “Autonomous Autonomy: Spinoza on 
Autonomy, Perfectionism, and Politics”, pp. 30-69, quando rejeita uma “kantian autonomy in Spinoza”. Em 
geral, é difícil encontrar uma tradução satisfatória do binómio sui iuris / alterius iuris. Mesmo aquelas que se 
afastam da autonomia e da independência revelam por seu turno alguma incompatibilidade com os significados 
assumidos pelo binómio em Spinoza. A tradição comentarística anglo-saxónica, por exemplo, parece preferir a 
tradução do sui iuris por “being one’s own master” (v. R. Duff, Spinoza’s Political and Ethical Philosophy, 
1903, p. 321; E. E. Harris, Salvation from Despair, 1973, p. 196; E. Curley, The collected works of Spinoza, 
1985; S. Shirley, Complete Works, 1998), expressão que muito bem recupera o original significado romano de 
dominus (master) doméstico no sui iuris, mas que, aplicada a uma dimensão epistemológica como o faz Spinoza, 
obriga a pensar a “self-mastery” nas relações entre razão e imaginação, assim relembrando uma concepção 
estóica da força da razão no refrear das paixões que não é possível encontrar em Spinoza. D. Pires Aurélio, por 
sua vez, que na sua tradução do TTP faz variar o sui iuris entre o anglo-saxónico “juridicamente senhor de si 
próprio” (TTP, XIX, G III, p. 230; DPA, p. 373), a independência (“não depender juridicamente de si próprio”, 
em TTP, XIX, G III, p. 231; DPA, p. 373) e a autonomia jurídicas (TTP, XX, G III, p. 242; DPA, p. 386), 
vertendo ainda o alterius iuris em “estar sujeito ao direito alheio” (DPA, p. 443, nota 4), herda na sua tradução 
do TP a influência italiana de P. Cristofolini quanto ao alterius iuris (“sotto altrui giurisdizione”, em Trattato 
politico, 1999), e o binómio passa a “estar sob jurisdição de si próprio” / “estar sob jurisdição de outrem”. Ora, 
como já analisado supra, cap. III, 1, pp. 175-6, a palavra “jurisdição” (iurisdictio) remonta ao ius na sua 
modalidade clássica do direito romano, enquanto fórmula de identificação constitutiva de um bem para os 
homens pronunciada por um árbitro legitimado – o ius romano é então um dictum, uma jurisdição, um 
estabelecimento estruturado por uma autoridade da exigência de conformidade a um modelo específico. D. Pires 
Aurélio chega a reconhecer (TP, DPA, pp. 213-4, nota 13) a “jurisdição” como uma «infidelidade» textual, 
embora necessária para salvaguardar uma fidelidade sistemática: ao ser definido o direito pela potência, diz, 
elimina-se qualquer distinção ontológica entre o ius e a iurisdictio, todo o direito sendo afinal “objectivo” para 
ser real. Porém, deve contrapôr-se: se a “jurisdição” aponta tradicional e etimologicamente para a publicidade 
autoritária de um ius e não tanto para um factum, ela continua a parecer mais uma designação pública de potestas 
do que uma individual de potentia. Ora o sui iuris na Modernidade está já associado aos direitos ditos 
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(autonomos) mas concebe a sua natureza como exigindo a feitura com outros ou sob outros 
das suas próprias normas de viver. 
 Isto não significa que a “vontade de obedecer” seja uma necessidade imperativa da 
liberdade ou assinale uma sua completude nos indivíduos. A obediência (obsequium) no TP é  
 
a vontade constante de executar aquilo que, pelo decreto comum da cidade, deve ser 
feito35, 
 
e é ela que permite a obtenção da paz, a qual não é  
 
  ausência de guerra, mas virtude que nasce da fortaleza de ânimo36, 
 
virtude tida já antes como condição de sui iuris pela sua racionalidade37. A obediência 
voluntária é o requisito para a existência de um direito de natureza individual no homem todo 
passional, que se não compreende ou conduz pela razão ou por géneros mais elevados de 
conhecimento. Nele há apenas um direito de si na medida em que se ponha num direito de 
outrem – ele relanceia no seu alterius iuris a representação de um estado conforme a um sui 
iuris. É que os graus de sui iuris aumentam na progressão efectiva dos géneros do conhecer, 
realizando-se tanto mais não quando há mera conformidade à razão, mas um seu efectivo 
cumprimento. Neste caso, o direito de natureza individual é uma realidade depurada da 
afectividade do alterius iuris, não havendo obediência por medo ou esperança, mas uma 
comunhão no e com o outro motivada pela compreensão da maior potência e verdade do que 
seja comum. Onde os homens assim se guiem não há necessidade de obediência ou de Estado, 
de prescrições de mando ou mesmo de política, eles formam uma comunidade de sábios e 
emergem “acima da lei”.38 Estes homens já nada têm de servidão nem se inter-relacionam 
com outros homens movidos por paixões. Como  
 
                                                                                                                                                        
“subjectivos”, circunstância que a “jurisdição” não permite entrever, e em Spinoza ele não designa uma dinâmica 
do poder nem uma faculdade ou liberdade exclusiva dos direitos dos homens: o sui iuris é sobretudo um 
qualificativo do direito de natureza individual, isto é, a condição jurídica da objectividade do direito de natureza 
de um indivíduo – direito com tanto de “objectivo” (leis inscritivas da sua natureza) quanto de “subjectivo” 
(potência de cada indivíduo). Uma aplicação do sui iuris ao poder estruturado em comum cairá sobretudo na 
analogia: v. infra, cap. VI, 2, pp. 374-386. De qualquer das maneiras, não parece haver tradução “fiel” do sui 
iuris que não caia num anacronismo: a solução mais viável (embora não ainda satisfatória) reduz-se 
simplesmente à não tradução. 
35 «obsequium […] constans voluntas id exsequendi, quod ex communi civitatis decreto fieri debet.», TP, V, 4, G 
III, p. 296 (DPA, p. 113). Cfr. também TP, II, 19, G III, p. 282 (DPA, pp. 88-9). 
36 «[Pax enim] non belli privatio, sed virtus est, quae ex animi fortitudine oritur», TP, V, 4, G III, p. 296 (DPA, 
p. 113). 
37 Cfr. TP, II, 11, G III, p. 280 (DPA, p. 85). Quanto à paz como exigência da razão, ideia já presente em Grotius 
e Hobbes, diz Spinoza que “a razão ensina absolutamente a procurar a paz” (ratio omnino docet pacem 
quaerere): v. TP, III, 6, G III, p. 286 (DPA, p. 96). 
38 V. Ep. XIX, G IV, p. 93. Cfr. supra, cap. II, 1, pp. 119-120. 
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  o homem esmagado pelos afectos não é sui iuris39, 
 
cada um destes homens é um homem livre (homo liber), e, portanto, indivíduo sui iuris sem 
obediência. Mas a ausência de submissão afectiva não acarreta um encerrar-se em si de uma 
autonomia que se basta para completar um processo causal. Esta comunidade de homens 
livres, aliás, só funciona nas relações entre homens de razão que mutuamente se necessitam, e 
em rigor só num plano secundário pertence ao âmbito jurídico-político. Na experiência 
humana, os ignaros coexistem com os homens de razão e mesmo com os sábios, pelo que o 
direito de natureza de todos tem por necessidade uma dimensão política, caso contrário estaria 
sempre à beira da utopia irrealizável. Por conseguinte, o sui iuris, em geral, não exclui a 
heteronomia, mas gradua-a segundo o conhecimento que dela se tem: enquanto o homem 
passional se imagina livre por ausentar de si efeitos provindo de outrem, não sendo tal coisa 
concebível na sua própria particularidade humana, o homem racional compreende-se livre na 
sua própria heteronomia, e portanto sabe-se heterónomo daquelas coisas necessárias à sua 
afirmação própria, podendo assim tornar-se heterónomo só até ao ponto exigido pela sua 
natureza mesma. 
 
 Conclui-se por fim que o sui iuris em Spinoza parece ser objecto de uma 
endoreconstrução mesmo diante dos novos significados adquiridos na Modernidade. Aquele 
que fora um instituto de direito privado romano obtivera, em especial com os contratualismos 
seiscentistas, uma dimensão pública de gozo e exercício não constrangidos de direitos 
individuais. Spinoza recupera esta terminologia num horizonte jurídico-político, mas despe-a 
de funções de exclusão para a tornar medida da condição epistemológica dos participantes das 
multidões – um qualificativo do grau de compreensão da inclusão natural entre indivíduos. O 
sui iuris atravessa com Spinoza o jurídico, o político, e o epistemológico, faz-se conceito 
filosófico de sistema com consistência metafísica, e impõe um valor jurídico à liberdade 
definida desde as primeiras considerações sobre Deus na Ética. É neste seguimento que, 
graduado e tentando traduzir a liberdade de Deus modalizada nos homens, o sui iuris acaba 
por não ser sinónimo de liberdade, mas sim de libertação.40 É por esta circunscrição jurídica 
                                                 
39 «homo [enim] affectibus obnoxius sui juris non est», E IV Praef, G II, p. 205. 
40 Também sustentando a liberdade dos homens em Spinoza mais como “libertação”, embora sem referências ao 
sui iuris, v., por exemplo, J. Lacroix, Spinoza et le problème du salut, 1970, p. 12; A. Negri, L’anomalia 
selvaggia [1981], pp. 156-166; Idem, “Nécessité et liberté chez Spinoza”, 2000, pp. 163-180; S. Goyard-Fabre, 
“Hobbes et Spinoza ou la différence des concepts. L’ampleur d’une litôte”, 1985, p. 255; F. J. Martínez, “La 
constitución del sujeto ético: de la servidumbre a la libertad” [1993], in Autoconstitución y libertad, pp. 103-122; 
J. M. Aragüés,  “Spinoza y el Poder Constituyente”, 1996, pp. 79-94; E. Fernández García, “Dominio de los 
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da libertação que o próprio direito de natureza revela um tácito cariz soteriológico da filosofia 
de Spinoza, permitindo ademais desvendar que não há uma liberdade “absoluta” divina 
contrastando com uma liberdade “relativa” humana, mas tão só a liberdade natural infinita 
auto-produzindo-se por graus singulares, todos inseridos nesse projecto que, da sua 
perspectiva, é de libertação. 
 
 
2 – A liberdade na política, ou a política da liberdade 
 
 A questão que abriu a discussão do significado do sui iuris em Spinoza, concernente 
ao papel da política na construção da maior potência individual ou ao valor político da 
liberdade, permanece não obstante em aberto. Se o sui iuris devém sobretudo medida da 
maior ou menor adequação no entendimento de uma causalidade individual, como que um 
qualificativo epistemológico do direito, então pode vir a tornar-se irrelevante o contexto 
político em que se insere e desenvolve: por exemplo, conquanto conheça sub specie 
aeternitatis todos os processos causais em que intervém, o sábio da parte V da Ética é dito 
viver sui iuris, quer suporte uma tirania quer participe numa democracia. Um pouco como o 
sábio escravo de Epicteto que era sempre mais livre que o seu ignaro e passional senhor41. 
Numa tal hipótese, buscar o valor político da liberdade seria empreendimento destinado ao 
fracasso, por liberdade e política se não corresponderem. 
 Porém, essa hipótese não pode ter lugar em Spinoza. Em primeiro lugar, porque a 
heteronomia inscrita na essência mesma dos homens determina-os a inter-relacionarem-se 
consoante a utilidade própria dessas relações e independentemente da condição 
epistemológica do outro, ou seja, à afirmatividade mesma na existência de um sábio, por 
exemplo, pode ser útil a cooperação de um ignaro, e vice-versa. O sui iuris qualificando o 
direito de natureza individual acaba por também qualificá-lo no âmbito de relações de poder, 
enquanto direito de natureza humano e político, isto é, que não dispensa a política. Em 
segundo lugar, se a liberdade individual for despida em Spinoza de uma dimensão política, 
custará a perceber qual o propósito mais específico do TTP, o qual é identificado no subtítulo 
 
(contendo algumas dissertações em que se demonstra que a liberdade de filosofar, não 
só é compatível com a preservação da piedade e da paz, como, inclusivamente, não 
                                                                                                                                                        
afectos”, 1999, pp. 73-112; M. L. Ribeiro Ferreira, “Um Deus que não cria” [2001], in Uma Suprema Alegria: 
escritos sobre Espinosa, pp. 157-9. 
41 V. Epicteto, “Peri eleutherias” [On freedom], in The Discourses, vol. 2, part IV, pp. 244-305. 
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pode ser abolida sem se abolir ao mesmo tempo a paz da república e a própria 
piedade)42 
 
e em carta a Oldenburg 
 
(Componho agora um tratado acerca das minhas percepções sobre a Escritura. Os 
motivos que na verdade me movem a isso são: […] 3. A liberdade de filosofar e de 
dizer o que sentimos, a qual desejo asseverar de todas as maneiras)43 
 
como a discernibilidade tanto da importância da liberdade individual num fortalecimento da 
política, como do papel da política na sedimentação da liberdade individual. A liberdade 
chega a ser posta expressamente como fim da república44, e mais tarde, no TP, o “cultivo 
(individual) da mente” continua a justificar a necessidade das sociedades políticas45. Em 
terceiro lugar, nota-se que o binómio sui iuris / alterius iuris não se aplica apenas aos 
indivíduos humanos, mas serve também de medida do poder político, os povos e os Estados 
sendo referidos igualmente como mais ou menos sui iuris.46 Ora, enquanto não há uma 
explícita individualidade ou reificação ontológica do poder em Spinoza, será difícil aceitar 
que este “sui iuris estadual” designe em sentido estrito um qualificativo epistemológico do 
direito, por não haver aí, em rigor, nem um direito de natureza individual nem uma só mente 
real guiando-se por diferentes géneros de conhecimento. Por conseguinte, o sui iuris no 
âmbito epistemológico não se esgota no seu significado, ele tem de se reexplicitar num 
âmbito jurídico-político. 
 Convém portanto averiguar de antemão qual o estatuto do sui iuris aplicado aos 
Estados. Se estes não têm uma mente que seja grau da potência de Deus, ideia singular real no 
atributo pensamento, não participam ontologicamente em processos de causalidade ou 
individuação, nem se lhes remonta qualquer cognição peculiar à sua natureza, por ciência 
intuitiva, razão, ou sequer imaginação. Não obstante, são ditos “conduzirem-se como que por 
uma só mente” – una veluti mente ducitur. Ora, como já referido47, a mente humana é coisa 
sempre pensante, e o exercício contínuo do poder do Estado só decorre por actividade humana 
                                                 
42 «[Tractatus Theologico-Politicus] continens dissertationes aliquot, quibus ostenditur, libertatem philosophandi 
non tantum salva pietate et reipublicae pace posse concedi; sed eandem, nisi cum pace reipublicae ipsaque 
pietate, tolli non posse.», TTP, G III, p. 3 (DPA, p. 121). 
43 Compono jam tractatum, de meo circa Scripturam sensu: ad id vero faciendum me movent […] 3. Libertas 
philosophandi dicendique quae sentimus; quam asserere omnibus modis cupio», Ep. XXX, G IV, p. 166. 
44 Cfr. TTP, XX, G III, p. 241 (DPA, p. 385). 
45 V. TP, II, 15, G III, p. 281 (DPA, pp. 86-7). 
46 V., por exemplo, TTP, V, G III, p. 72 (DPA, pp. 194-5); TTP, XX, G III, p. 242 (DPA, p. 386); TP, IV, 4, G 
III, p. 293 (DPA, p. 107); TP, V, 1, G III, pp. 294-5 (DPA, p. 111); TP, VII, 16, p. 314 (DPA, p. 141); TP, VIII, 
7, G III, p. 326 (DPA, p. 159); TP, IX, 4, G III, p. 348 (DPA, p. 191); TP, IX, 6, G III, p. 349 (DPA, p. 193); TP, 
IX, 13, G III, p. 351 (DPA, pp. 195-6). 
47 Cfr. supra, cap. V, 1, pp. 300-2, e cap. V, 3, p. 354. 
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em instituições, pelo que esse seu “conduzir-se como que por uma só mente” consistirá em 
algo parecido com um forjar permanente de ideias que sejam imputadas à imaginária unidade 
política institucional. Em suma, uma sua quase-mente é como que uma vontade estadual cujas 
volições sejam expressadas em decisões políticas. E isto permite já efectuar uma associação 
com a condução dos homens na vida por diferentes géneros de conhecimento. 
 Não se trata aqui de fazer referência aos géneros de conhecimento por que se guiam os 
titulares das variadas instituições de poder político no decurso do seu exercício, e atribuí-los a 
uma pretensa unidade estadual. Da perspectiva de uma imagem de vontade política decisória, 
a medida de um direito que lhe seja forjado parece independer da eventual sabedoria dos 
governantes: quase em reminiscência de Maquiavel, é irrelevante a verdade da decisão 
política, a qual importa e é válida tão só em função da sua eficácia, do seu acatamento – daí o 
menosprezo que Spinoza dirige à figura platónica do filósofo-governante48. O que deve estar 
aqui em referência, ao invés, é a necessidade de uma relação coerente entre uma imagem de 
vontade estadual una, uma pretensão de eficácia política, e uma maior produtividade 
imputável a um direito único dessa vontade. Neste caso, quanto mais as decisões políticas 
forem eficazes, tidas por originadas numa vontade estadual, tanto maior será o poder do 
imperium, o qual, definindo-se pela potência da multidão, requer uma maior potenciação dos 
indivíduos na multidão, que por sua vez fortalecem a vontade una ao tornarem em si eficazes 
as decisões políticas, e assim sucessivamente: dá-se como que um ciclo de maior ou menor 
poder coincidente com um ciclo de maior ou menor potência de multidão consoante a eficácia 
das decisões políticas. Esta eficácia é tanto maior quanto mais promove a inclusão e o 
consenso, isto é, quanto mais dela resulte na prática uma comunhão inter-humana, condição 
de potenciação dos homens – por outras palavras, é tanto maior quanto mais razoável. Por 
conseguinte, na medida em que os resultados das decisões políticas revelam mais ou menos 
uma produção do comum entre homens, mais ou menos conformes à razão serão, mesmo que 
não tenham (ou tenham) sido motivados pela adequação de conhecimento dos que se 
encarregam dos processos decisórios. 
 Este significado de um “sui iuris estadual”, enquanto eficácia política de decisões 
institucionais na produção e reforço do comum, mesmo não podendo preencher um projecto 
individual de conhecimento da causalidade expressando-se em direito de natureza, apresenta 
contudo características que lhe são similares, tais como uma graduação interna e uma 
remissão para resultados práticos ratificáveis pela razão. Tal como o sui iuris individual é 
                                                 
48 Cfr. TP, I, 1, G III, p. 273 (DPA, p. 73). 
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tanto maior quanto mais racional (ou adequadamente intuído), o “sui iuris estadual” é tanto 
maior quanto mais razoável. Apesar de a política se desenrolar em especial na contextura de 
um imaginário passional, justifica-se assim a aplicação do sui iuris aos aglomerados políticos, 
no mesmo nível em que se referira uma sua individualidade, a saber, o da analogia. 
 Sucede que os Estados, não sendo coisa singular existente em acto, não têm uma 
natureza na qual esteja inscrita em imanência uma heteronomia, e ademais não é por 
necessidade de sobrevivência que se relacionam com o exterior, podendo manter-se vigilantes 
e providentes de si mesmos, auto-subsistentes, por uma duração indefinida49 – neste último 
sentido, a possibilidade de se afirmarem na duração enrolados sobre si mesmos, negando e 
excluindo outros povos e Estados sem arriscarem uma espontânea auto-aniquilação, permite 
que a sua soberania absoluta e vontade una, imaginadas e fundamentando as analogias com a 
individualidade humana, sejam confundidas com uma total independência ou autarkeia, caso 
em que um seu sui iuris deixaria transparecer uma concepção mais tradicional. A 
impossibilidade de uma pura autonomia do sui iuris individual contrastaria com a 
possibilidade de autonomia do “sui iuris estadual”. É isto o que parece resultar do elenco de 
requisitos de sui iuris e alterius iuris aplicados às cidades: 
 
Uma cidade está, pois, sui iuris na medida em que possa governar-se e precaver-se, de 
modo a não ser oprimida por outra […], e […] está alterius iuris na medida em que 
receie a potência de outra cidade, ou seja impedida por esta de executar aquilo que 
quer, ou finalmente precise do auxílio dela para a sua própria conservação ou 
desenvolvimento.50 
 
 Porém, nem mesmo na prossecução desta analogia se pode chegar a uma identificação 
do sui iuris, mesmo um estadual, com uma independência ou autarkeia. É que se o sui iuris 
dos Estados designa a eficácia das decisões políticas na produção de maior potência de 
multidão e poder institucional, ele residirá na maior comunhão política, e será mais sui iuris 
não o Estado cujo poder nasça e se esgote dentro de si sem qualquer intervenção de um outro, 
mas aquele que acorde com outros quer o desaparecimento da ameaça de guerra, quer a 
obtenção útil de recursos e tarefas que lhe escapam num isolamento. Se a maior potenciação, 
e consequentemente o maior poder, se dão na paz, isto é, na “virtude que nasce da fortaleza de 
ânimo”, pois a “obediência é a vontade constante de executar aquilo que, pelo decreto comum 
da cidade, deve ser feito”35, é também verdade que 
                                                 
49 Cfr. TP, III, 11, G III, p. 289 (DPA, p. 100). 
50 «Civitas igitur eatenus sui iuris est, quatenus sibi consulere et cavere potest, ne ab alia opprimatur […] et […] 
eatenus alterius iuris, quatenus alterius civitatis potentiam timet, vel quatenus ab ea impeditur, quominus id, 
quod vult, exsequatur, vel denique quatenus ipsius auxilio ad sui conservationem vel incrementum indiget.», TP, 
III, 12, G III, p. 289 (DPA, p. 100). 
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os direitos da guerra são de cada cidade, enquanto os direitos da paz não são de uma 
só cidade mas de pelo menos duas51. 
 
Spinoza afirma todavia que quantos mais tratados de paz e cooperação internacional forem 
formados, menor é o poder de cada cidade para declarar e empreender uma guerra, e portanto 
está “menos sui iuris” (minus sui iuris est), ou melhor, está mais alterius iuris por ter “de se 
conformar com a vontade comum das confederadas”52. Parece haver aqui uma tensão entre 
um sui iuris-autarkeia e um sui iuris quase-individual. Mas daqui conclui-se: em primeiro 
lugar, que uma cidade está sui iuris se depender apenas de si própria, se for autónoma ou 
unidade de autarkeia; em segundo lugar, que a paz internacional acarreta um atendimento das 
soberanias outras, e portanto uma certa dependência e alterius iuris; em terceiro lugar, como  
 
Não há dúvida, com efeito, que, se duas cidades quiserem prestar-se mutuamente 
auxílio, podem mais as duas juntas e, por conseguinte, têm mais direito que qualquer 
delas sozinha53, 
 
há também aqui uma compatibilidade entre graus de alterius iuris e graus de sui iuris. Por 
conseguinte, uma soberania exclusiva de um Estado-nação fá-lo sui iuris, mas com pouco 
poder, e uma soberania que atende a outras faz desse Estado alterius iuris, mas com mais 
poder. Não chega a haver aqui qualquer paradoxo, apesar da notoriedade de diferenças face ao 
sui iuris individual: está sui iuris o Estado de soberania exclusiva, mas, por ter pouco poder, 
pende sempre sobre si a ameaça da guerra e da aniquilação por outros Estados, pelo que é 
parca a sua eficácia duradoura de comunhão política e também o seu sui iuris; e está alterius 
iuris o Estado de soberania em cooperação, mas, por ter mais poder e estar em paz, fortalece-
se a “vontade constante de executar aquilo que, pelo decreto comum da cidade, deve ser 
feito”35, isto é, a vontade de obediência dos cidadãos, pelo que é maior a sua eficácia 
duradoura de comunhão política, estando então também sui iuris (e mais do que numa 
autonomia). Portanto, está mais sui iuris a soberania cujas decisões políticas passem pela 
obediência a outrem para serem mais eficazes na produção do comum interno, ou melhor, a 
soberania que remeta a si a causa da obediência a outrem por interesse próprio de 
desenvolvimento. Ao tomar este sui iuris como graduado e compatível com o alterius iuris, 
                                                 
51 «[…] iura belli uniuscuiusque civitatis esse; pacis autem non unius, sed duarum ad minimum civitatum esse 
iura […].», TP, III, 13, G III, p. 291 (DPA, p. 101). 
52 «sed eo magis pacis tenetur conditiones servare, hoc est […] eo minus sui iuris est, sed eo magis communi 
foederatorum voluntati sese accommodare tenetur.» [Quer dizer, …, quanto menos sui iuris está, mais ela 
[cidade] tem de se conformar com a vontade comum das confederadas.], TP, III, 16, G III, p. 291 (DPA, p. 102). 
53 «Nam dubitare nequaquam possumus, quin, si duae civitates invicem mutuum auxilium praestare volunt, 
ambae simul plus possint, et consequenter plus iuris simul habeant, quam alterutra sola.», TP, III, 12, G III, p. 
289 (DPA, p. 100). 
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pode-se sustentar, sem se chegar a cair no paradoxal, estar mais sui iuris não o Estado 
puramente autónomo, mas aquele que decida depender de outros para seu próprio 
fortalecimento. Se depender de outros sem o ter decidido, o Estado está só alterius iuris, se 
não depender de outros, o Estado está sui iuris mas pouco, e se depender de outros por 
decisão própria, o Estado está alterius iuris mas também sui iuris, e mais do que antes. 
Toda esta medida qualificativa da eficácia e fortalecimento das soberanias é válida e 
aplicável sobre qualquer desenho de estruturas dinâmicas de poder, isto é, cada regime 
político pode ser dito estar mais ou menos sui iuris consoante a sua maior ou menor 
capacidade de tornar eficazes as suas decisões institucionais e de aumentar tanto a potência de 
multidão que o sustenta como o alcance do próprio poder. Para um Estado estar sui iuris, não 
tem de adoptar um regime político específico, basta-lhe que se dinamize numa organização 
equilibrada que permita potenciações e incrementos de poder sem se instabilizar ao ponto da 
transformação ou da aniquilação. Logo, a graduação do “sui iuris estadual” dá-se tanto dentro 
da monarquia, quanto das aristocracias ou da democracia. O propósito geral do TP parece ser 
o delineamento de condições específicas que permitam a cada aglomerado político devir o 
mais sui iuris possível, independentemente do regime político por que se estruturem – daí as 
análises dos três tipos de regimes ausentando-se de qualquer indicação de menosprezo e 
admitindo a viabilidade de qualquer um deles. Um governo estadual por um só, por exemplo, 
pode ser eficaz e potenciador se estiver organizado e organizando-se por uma alimentação de 
esperança ou com características que aumentem a vontade de obediência dos súbditos, caso 
em que se tratará de uma monarquia como a descreve Spinoza, ou pode ser coarctante e 
sufocante de potência se estiver assente apenas no medo ou no carisma de alguém que se 
imponha (mais do que dela brote) à multidão, caso em que se tratará de uma tirania com um 
prazo de caducidade muito curto54 – um mesmo regime político pode assim estar mais ou 
menos sui iuris. 
E isto releva tanto mais quanto se nota que a clássica tripartição de regimes políticos 
no TP não coincide com o elenco de regimes presente no TTP, o qual seguira mais de perto a 
divisão de Flávio Josefo55 ao incluir uma análise detalhada da teocracia enquanto estrutura de 
organização política. É que o TP, para além de recuperar uma tradicional tripartição 
monarquia-aristocracia-democracia, não abordando a teocracia, ainda afirma que a 
                                                 
54 Spinoza repete com insistência uma clássica frase de Séneca, segundo a qual os poderes violentos são difíceis 
de conservar por muito tempo, ao contrário dos moderados: cfr. TTP, V, G III, p. 74 (DPA, p. 196); e TTP, XVI, 
G III, p. 194 (DPA, pp. 330-1). 
55 V. Flávio Josefo, Contre Apion, Livro II, 164-5, p. 86, onde à tripartição monarquia-oligarquia-república se 
adiciona a teocracia como regime descritivo do poder da nação hebraica. 
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experiência histórica das relações de poder dos homens já esgotou todas as estruturas de 
possível adopção56. Por aqui se não entende que Spinoza tenta apagar no TP o que dissera no 
TTP acerca da teocracia, pelo contrário, esta é agora subsumida no regime monárquico, 
embora num aspecto desvirtuado do mesmo. Pela graduação do “sui iuris estadual”, em cada 
um dos tipos da clássica tripartição dos regimes políticos passam a caber inúmeros modelos, 
mais ou menos soberanos, mais ou menos sui iuris. Retornando ao exemplo da monarquia, 
nela caberá tanto a monarquia hobbesiana, como a teocracia mosaica, ou a monarquia 
organizada de Spinoza – três realidades constitutivas distintas cabendo todas num mesmo 
regime em graus distintos de sui iuris. O que o TP intenta, sobretudo a partir do seu capítulo 
VI, é encontrar a estrutura mais potenciadora e poderosa de cada um dos três tipos clássicos 
de regime político – é, no fundo, “absolutizar” cada soberania organizada. 
Por outro lado, ao ser tomado o “sui iuris estadual” como medida da eficácia das 
decisões políticas, passa também a ser verdade que onde houver características possibilitando 
uma maior eficácia dessas decisões, por um seu acatamento e performatividade, aí será o 
ninho de gestação do maior sui iuris. Ora, já se sabe que a co-presença e diferenciação entre 
governantes e governados impõe em ambos uma imagem de ruptura e assimetria entre mando 
e submissão, isto é, a unidade imaginada do todo político que se pretende vontade ao receber 
nas suas instituições actividades humanas é tida por funcionar como uma transcendência de 
poder quase-humano determinando-se sobre os súbditos. E se há algo que 
 
os homens menos suportam é estar submetidos aos seus semelhantes e ser dirigidos 
por eles57, 
 
ou seja, quanto maior a imagem de unidade do poder for tida por transcendente e toda só 
impositiva, menor a produtividade dessa estrutura política do comum, e por conseguinte 
menores também a cidadania e a submissão – em suma, menor a eficácia das decisões 
políticas. Este é um problema identificado logo desde o TTP, e a receita que contribui para a 
sua resolução é resumível a três tempos: 
 
em primeiro lugar, o poder, ou está colegialmente nas mãos de toda a sociedade, se 
isto for possível, de modo a que cada um obedeça a si mesmo e ninguém ao seu 
semelhante […]. Em segundo lugar, as leis, qualquer que seja o imperium, devem ser 
instituídas de forma a que os homens se sintam constrangidos, não tanto pelo medo 
como pela esperança de algum bem que desejem acima de tudo. […] Por último, visto 
que a obediência consiste em executar ordens devido apenas à autoridade de quem 
manda, segue-se que ela não tem qualquer lugar numa sociedade em que o poder está 
                                                 
56 V. TP, I, 3, G III, p. 274 (DPA, pp. 74-5). 
57 «Homines deinde nihil minus pati possunt, quam suis aequalibus servire et ab iis regi.», TTP, V, G III, p. 74 
(DPA, p. 196). 
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nas mãos de todos e onde as leis estão sancionadas pelo consentimento comum: aí, 
quer aumente, quer diminua o número das leis, o povo continua igualmente livre, pois 
não actua por submissão à autoridade de outrem, mas ao seu próprio consenso.58 
 
 A solução de Spinoza pretende-se afinal bem simples: converter os afectos de medo 
que começam por suportar e produzir o político por afectos de esperança, ou seja, tornar cada 
cidadão menos alterius iuris; e eliminar essa imagem de ruptura entre governantes e 
governados ao ponto de cada um se crer obedecendo a si mesmo, ou seja, crendo remontar a 
si a causa da sua própria heteronomia que está inerente às decisões políticas. Desta maneira, 
as decisões políticas mais eficazes são as que mais diluem uma imagem de transcendência do 
poder e mais deixam transparecer uma imanência da dinâmica dos processos decisórios da 
política – são enfim as que devolvem à multidão a sua força constituinte. E estas são as 
decisões próprias do regime democrático, que portanto parece ser mais sui iuris que os 
restantes. Ademais, quanto mais repartido pelos cidadãos estiver o poder das instituições, 
maior a razoabilidade das suas decisões, pois é 
 
quase impossível que a maior parte de um conjunto, se este for numeroso, se ponha de 
acordo sobre um absurdo59. 
 
E se o sui iuris se presentifica na maior adequação do conhecimento, o “sui iuris estadual” fá-
lo na maior razoabilidade, e consequente eficácia, das decisões políticas. 
 Conclui-se portanto que, havendo graus de sui iuris decorrendo dentro de cada tipo de 
regime político, há também graus de sui iuris entre os três tipos de regimes políticos 
elencados por Spinoza no TP. Quanto mais disseminadas as decisões, maior a sua eficácia 
(pois cada súbdito imaginará não obedecer senão a si mesmo) e a possibilidade de comunhão 
política. Logo, maiores também a potência de multidão e o poder da república. Daí poder 
afirmar-se ser a democracia o regime permitindo ao Estado que o adopta estar o mais sui iuris 
possível. Isto não significa porém uma pura supremacia da democracia face aos restantes tipos 
de regime, uma vez que cada um deles passa por graduações na qualificação do sui iuris, e é 
esta condição de eficácia política na produção do comum que revela o absoluto de um Estado, 
o seu incremento de potência individual e de poder institucional: em última análise, é mais 
                                                 
58 «Primo, quod vel tota societas, si fieri potest, collegialiter imperium tenere debet, ut sic omnes sibi, et nemo 
suo aequali servire teneatur [...]. Deinde leges in quocunque imperio ita institui debent, ut homines non tam metu 
quam spe alicujus boni, quod maxime cupiunt, retineantur [...]. Denique, quoniam obedientia in eo consistit, 
quod aliquis mandata ex sola imperantis authoritate exequatur, hinc sequitur, eandem in societate, cujus 
imperium penes omnes est et leges ex communi consensu sanciuntur, nullum locum habere, et, sive in tali 
societate leges augeantur vel minuantur, populum nihilominus aeque liberum manere, quia non ex authoritate 
alterius, sed ex proprio suo consensu agit.», TTP, V, G III, p. 74 (DPA, pp. 196-7). 
59 «[Nam] fere impossibile est, ut major unius coetus pars, si magnus est, in uno absurdo conveniat;», TTP, XVI, 
G III, p. 194 (DPA, p. 331). Parecendo sustentar o mesmo em aplicação ao conselho de síndicos da aristocracia, 
v. também TP, VIII, 41, G III, p. 343 (DPA, pp. 182-3). 
 382
potenciadora e poderosa a monarquia sui iuris, por exemplo, do que a democracia alterius 
iuris; todavia, se ambas forem sui iuris, a democracia será mais sui iuris por ter maior eficácia 
nas suas decisões comuns.60 Neste sentido, é a democracia a estrutura na qual o espaço em 
que se encontra o outro faz fermentar uma maior reciprocidade de potências individuais, e 
num crescendo tendo por limite não mais que o mundo. Por isso é a democracia sui iuris o 
mais natural dos regimes políticos61, por permitir reunir os maiores graus expressivos da 
potência de Deus. Ao ser mais sui iuris que todos os outros regimes políticos, a democracia 
sui iuris é a organização do Estado mais absoluto, e portanto é um estado de sociedade 
política onde há maior naturalidade, ou seja, é um verdadeiro estado de natureza absoluto62. 
 Talvez não seja por acaso, ademais, que no TP as tipologias dos regimes políticos se 
elenquem num tríptico, tal como na Ética também os diferentes géneros de conhecimento. 
Não que ambos se correspondam ou se espelhem mutuamente, longe disso, mas ambos 
acabam por constituir um nivelar progressivo do sui iuris, ora estadual, ora individual. Como 
porém o Estado não é em Spinoza uma coisa com densidade ontológica, mas rede operativa 
de conceitos num projecto de individuação humana por concretização na existência do direito 
de natureza63, essa forma paralela de expressar uma graduação progressiva do sui iuris na 
política não é válida por si mesma, só enquanto mecanismo auxiliar de medida do sui iuris 
individual em processo de efectivação. Mesmo não havendo correspondência estrita entre um 
sui iuris político e um individual (pois admite-se a possibilidade de um homem sui iuris num 
Estado alterius iuris, e vice-versa), a partir do momento em que não mais é concebível um 
direito de natureza humano sem multidão, sem imperium, e por consequência também sem 
cidade, república ou até nação, deixa de ser coerente um sui iuris epistemológico que não 
atenda às condições sociais dos seus surgimento e fermentação, as quais são elas mesmas 
também graduadas por analogia numa qualificação de sui iuris. Ao haver graus de sui iuris, 
eles não são apenas três consoante o género de conhecimento dominante por que se guia cada 
                                                 
60 Se o que P.-F. Moreau quer dizer, quando afirma (in “La notion d’imperium dans le Traité politique”, 1985, p. 
363) não haver hierarquia entre os três géneros de regime político, é que não há diferenciação entre o sui iuris de 
cada regime, fá-lo porventura por não conceber o “sui iuris estadual” no âmbito da eficácia das decisões 
institucionais, mas sim ainda de uma qualquer noção de autonomia. Da mesma maneira, ao sustentarem que, ao 
contrário do que ocorre no TTP, há no TP uma preferência pela aristocracia em detrimento da democracia, L. S. 
Feuer (in “Spinoza’s Thought and Modern Perplexities: Its American Career”, 1979, pp. 65-6) e R. Prokhovnik 
(in Spinoza and Republicanism, 2004, pp. 177-181) parecem atentar mais na extensão do texto escrito do que na 
capacidade mais potenciadora e poderosa de um Estado sui iuris disseminando a participação individual nas suas 
instituições. 
61 Cfr. TTP, XVI, G III, p. 195 (DPA, p. 332). 
62 Ao distinguir em Spinoza dois diferentes “estados de natureza”, um “intermediário”, ocorrendo nas mediações 
temporais quando um Estado altera o seu regime político, e um “absoluto”, partindo da abstracção do homem 
isolado, D. Den Uyl, Power, State and Freedom, pp. 45-7, acaba por usar terminologia pouco rigorosa: se há um 
“estado de natureza absoluto” em Spinoza, será na prática apenas o estado da sociedade democrática sui iuris. 
63 Cfr. supra, cap. V, 2-3, pp. 312-356. 
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homem, mas mais variáveis por ser atendível o género de conhecimento dominante por que 
cada um se guia dentro de uma contextura política de relação com os outros que, de uma 
perspectiva ampla, é também graduado em géneros e dentro de cada género. 
 Daqui é possível inferir um estatuto político da liberdade individual que começara por 
ser epistemológico em escopo. Um sábio, por exemplo, pode ser sui iuris, tudo conhecendo 
sub specie aeternitatis, e nesse sentido ele é livre, mas se inserido num projecto político 
alterius iuris (por exemplo, vivendo numa tirania) ou se excluído à força de uma cidadania sui 
iuris (por exemplo, sendo escravo numa democracia sui iuris), considerando o sui iuris como 
libertação epistemológica numa contextura política, ele não é tão sui iuris ou livre quanto 
pode ainda ser – perante ele permanece percorrível uma via mais de libertação. Da mesma 
maneira, um ignaro participante de um projecto político sui iuris, apesar de ser arrastado pelas 
paixões e de só representar o mundo pela imaginação, não está tão alterius iuris quanto seria 
expectável se não fosse atendível uma dimensão política do seu direito de natureza. Voltando 
ao exemplo do sábio escravo dito por Epicteto ser livre perante o seu ignaro senhor, nota-se 
como em Spinoza uma tal asserção não é tão simples nem rigorosa: num certo sentido, ambos 
estão em simultâneo sui iuris e alterius iuris, em graus distintos e sob diferentes perspectivas 
– nenhum é tão livre quanto pode vir a ser e nenhum é tão servo quanto pode deixar de ser. 
Em ambos há algo de adequado, num na intimidade do seu conhecer, no outro na 
razoabilidade dos seus comportamentos públicos.64 
 Como tal, parece ser já possível encontrar elementos suficientes que permitam 
desvendar um valor político da liberdade e o papel que nele tem o Estado. Neste há como que 
uma promoção da razão na medida em que é mais sui iuris quanto dele se produza, por 
eficácia das suas decisões, maior comunhão entre homens – consoante o grau de sui iuris por 
que se qualifique a eficácia decisória do Estado, tanto maior ou menor será a promoção da 
razão que nele se encontre. Contudo, por ser em simultâneo produto e meio constitutivo da 
imaginação humana, tudo o que há nele de racional em promoção é secundário ou acidental, 
pois a dinâmica decisória e performativa do Estado opera-se sobretudo num jogo passional e 
imaginativo que, ao praticar o comum, é mais ou menos razoável (conforme à razão). Por não 
                                                 
64 Atente-se nesta associação directa entre o sui iuris individual e a maior segurança política: «Quod cives eo 
potentiores, et consequenter magis sui iuris sint, quo maiores urbes et magis munitas habent, dubio caret. Quo 
enim locus, in quo sunt, tutior est, eo libertatem suam melius tueri, sive hostem externum vel internum minus 
timere possunt» [Está fora de dúvida que os cidadãos são tanto mais potentes e, por conseguinte, estão tanto mais 
sui iuris, quanto maiores e mais fortificadas cidades possuem, pois quanto mais seguro é o lugar onde estão, 
melhor podem defender a sua liberdade, ou menos temem o inimigo, externo ou interno.], TP, VII, 16, G III, p. 
314 (DPA, p. 141). O sui iuris enquanto medida graduada de liberdade no direito de natureza contém assim tanto 
uma liberdade-salvação (privada e epistemológica) como uma liberdade-segurança (pública e política): ambas 
são distintas, mas participam em conjunto e sob perspectivas diferentes no projecto de libertação humana. 
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ser epistemológico o “sui iuris estadual”, não é possível dizer que o Estado promova a razão 
num exercício directo de pedagogia ao ser guiado por ela ou ao incentivar os súbditos a serem 
guiados por ela65, mas apenas que ele promove a razoabilidade ou conformidade à razão ao 
incrementar as condições para uma potenciação dos súbditos, a qual pode passar por um devir 
sui iuris na condução pela razão. Mesmo que se guiem por conhecimentos adequados todos 
ou a generalidade dos titulares das instituições políticas, há uma incapacidade inerente ao 
poder estadual de definir um modelo de homem racional e de impô-lo aos súbditos por via 
prescritiva, numa espécie de governo da razão por pedagogia legal. E isto não só porque a 
política nasce e desenvolve-se num panorama sobretudo imaginário, mas também porque, se é 
mais sui iuris o Estado em paz internacional com processos de decisão mais disseminados, é 
mais poderoso o Estado com maior participação individual regulada, e já se sabe por 
experiência que a maioria dos homens se não guia pela razão – haveria então aqui uma 
disparidade entre imaginação constitutiva ou imaginação governante e racionalidade sui iuris, 
que quem propugna um carácter didáctico das leis estaduais dificilmente consegue resolver. 
Logo, o ponto de encontro entre a razão e a política é simplesmente a verificação do comum: 
no Estado onde houver maior produtividade do comum ou reforço da comunhão entre 
homens, independentemente dos géneros de conhecimento que a tal conduzam, haverá algo 
tanto mais racional – não imposto pela razão, mas coincidente na prática com um resultado da 
razão, isto é, razoável ou conforme a um conhecimento adequado. 
Por outras palavras, o Estado contribui para a virtude dos cidadãos apenas enquanto 
fornece e garante as condições políticas do sui iuris. Esse é o único alcance directo de uma 
razão de Estado, que em Spinoza não chega a remeter para uma perícia estratégica dos 
governantes na manutenção do poder nem tão pouco para uma ordem normativa à qual se 
submeta a acção política – uma razão de Estado em Spinoza restringe-se à eficácia 
estabilizadora da tensão permanente entre consenso e conflito decorrendo no interior do jogo 
passional e imaginativo da política. Todavia, por o maior sui iuris exigir uma dimensão 
epistemológica específica numa contextura política, onde houver uma maior disseminação 
dos processos decisórios das instituições políticas haverá um espaço mais amplo de admissão 
das opiniões e expressões individuais, e esse é o útero da liberdade do filosofar cujo comércio 
                                                 
65 Parece aliás estar próxima da contradição a defesa de uma promoção estadual da razão perante referências à 
individualidade (mesmo que por analogia) dos aglomerados políticos: se quem se guia pela razão acaba por não 
carecer de obediência para compreender a necessidade do outro e consegue emergir “acima da lei” numa 
comunidade de homens livres ou sábios; e se os Estados são como indivíduos, o exercício do seu poder será 
como um conatus em afirmação; logo, não fará sentido que um poder num exercício quase conativo se desenrole 
na promoção do que conduz à sua própria aniquilação (e maior contradição haverá entre os que sustentarem esta 
promoção directa da razão pelo Estado e a reificação do político). 
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de ideias promove sim o conhecimento e uma progressão epistemológica, pelo que ao ser 
condição de uma maior razão por estabelecer o âmbito político do sui iuris, o Estado pode 
indirectamente ser também meio de uma maior razão por proporcionar as circunstâncias pelas 
quais se propaga o âmbito epistemológico do sui iuris.66 
 Em conclusão, poder-se-á afirmar que ao ser considerado o sui iuris não só como 
compatível com algum alterius iuris mas também graduado por géneros e em cada género, 
numa epistemologia contextualizada politicamente, não mais é possível delimitar um término 
para o sui iuris humano, uma vez que há duas vias cumulativas de potenciação sempre em 
cumprimento, uma na política, outra no conhecimento. Isto significa, por um lado, a exigência 
permanente do outro nesse movimento individual do direito de natureza de tornar-se mais 
expressivo de Deus, numa dinâmica causal de inclusão, e, por outro lado, a contínua abertura 
da multidão a um potenciar-se infinito de finitos ao qual se adapta uma equilibrada estrutura 
do poder político. Assim, nem mesmo os tipos de regimes políticos descritos no TP, sob pena 
de anulação da democracia originária de cada um deles como projecto político de 
individuação e maior potenciação, esgotam a condição sui iuris de cada Estado: por exemplo, 
a democracia mais sui iuris providencia as condições para uma maior libertação individual, e 
indirectamente serve de meio promocional da verdade ao garantir um são comércio de ideias, 
dessa maneira potenciando a multidão que a sustenta, o que a torna mais poderosa e garante 
das condições para uma maior libertação individual, e assim sucessivamente. Esta progressão 
admissível e sem termo visível de um projecto político do direito de natureza, em última 
análise, possibilita a concepção de um grau tal de sui iuris em comum, por processos 
epistemológicos e políticos de inclusão, que permita suplantar as exclusões previstas nos 
vários regimes políticos do TP.67 A maior expressão humana de Deus, que é afinal o mais 
                                                 
66 Assim parece também dizê-lo J. Barata-Moura, in “¿Es la verdad una categoría política para Spinoza?”, 1999, 
p. 303: «[…] lo fundamental (y lo prospectivo) en estos planteamientos de Spinoza […] no es solamente la 
reivindicación de una libertad inmediata de opinión, sino la conciencia honda de que sin esa libertad ni siquiera 
avances consolidados en la búsqueda concreta de la “verdad” serían al final posibles. El marco social del pensar 
se vuelve así constitutivo no sólo para el establecimiento de un orden político democrático y verdaderamente 
humano, sino también para todo el trabajo (individual y comunitario) de un encaminarse emancipatorio y 
humanizante havia la “verdad”». V. também o seu “Sobre a liberdade do pensar. Apenas uma digressão”, 1999, 
pp. 17-24, e, no mesmo sentido, J. Peña Echeverría, “Virtudes cívicas y democracia en Espinosa”, 1992, p. 434. 
67 No sentido oposto, P. Cristofolini, in  “L’ acutissimo fiorentino” [2001], Spinoza edonista, pp. 25-40, sustenta 
que Spinoza não aceita a novidade em política, nem quaisquer modelos que se desviem da tríade de regimes 
políticos do TP, e que como jamais houve governo com mulheres (excepto as amazonas, que mais devem ser 
tidas por conto mitológico) ou com servos, por exemplo, fecha-se a estes a participação política: v. TP, XI, 3-4, 
G III, pp. 359-360 (DPA, pp. 209-210), onde Spinoza exclui mulheres e servos da democracia. Não obstante, ao 
ser-lhes possível conhecer as coisas sub specie aeternitatis, defende ainda que mulheres e servos podem chegar a 
integrar uma comunidade de sábios, e por consequência a salvação: no mesmo sentido também, v. A. Matheron, 
“Femmes et serviteurs dans la démocratie spinoziste” [1977], Anthropologie et politique au XVIIe siècle, pp. 
189-208. Esta explícita exclusão das mulheres da democracia é algo que preocupa compreensivelmente as 
intérpretes e comentadoras de Spinoza: M. L. Ribeiro Ferreira, por exemplo, aborda várias vezes o tema, e em 
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completo direito de natureza, é enfim o sábio mais sui iuris vivendo na democracia mais sui 
iuris.  
 
                                                                                                                                                        
geral as suas conclusões não parecem muito distantes das de P. Cristofolini e A. Matheron, acatando a exclusão 
das mulheres da política mas admitindo a possibilidade de uma salvação no feminino (v. “Espinosa, Hobbes e a 
Condição feminina”, 1999, pp. 39-58; “Haverá uma salvação para as mulheres?” [1999], in Uma Suprema 
Alegria, pp. 251-267; “Algumas questões sobre o conceito de mente em Espinosa”, 2003, pp. 194-196; 
“Determinismo e Salvação em Espinosa – o papel do corpo”, 2007, pp. 64-5); F. Duroux, in “Puissance et utopie 
au péril de la différence sexuelle”, 1994, pp. 127-138, associa a dominação masculina sobre as mulheres à 
condição de uma estrutura coarctante de potência pelo poder político; M. Larrauri, Spinoza y las Mujeres, 1999, 
por seu turno, procura e encontra em Spinoza um “sujeito ético feminino”; M. Gullan-Whur, Within Reason. A 
Life of Spinoza, 2000, pp. 180-4, não chega a aceitar a participação feminina numa “comunidade de sábios” em 
Spinoza, e acusa-o de uma certa incoerência sistemática devido porventura a uma misoginia encapotada, 
demonstrável por uma eventual relação homo-erótica mantida com Simon de Vries (pp. 140-1); G. Saccaro 
Battisti, in “Democracy in Spinoza’s unfinished Tractatus Politicus”, 1977, pp. 623-634, tal como M. Gatens e 
G. Lloyd, Collective Imaginings, 1999, pp. 129-132, por seu turno, ao atribuírem maior maleabilidade 
constitutiva à multidão e uma consequente adaptabilidade do poder, parecem não só admitir a participação das 
mulheres numa salvação individual, mas também a possibilidade de haver uma organização política de tal 
maneira potenciada que exija, ao invés de excluir, a inclusão das mulheres. É esta última posição a que mais se 
coaduna com a graduação sui iuris dos processos políticos em Spinoza; caso contrário, mesmo a participação 
feminina numa “comunidade de sábios” transpareceria sempre uma graduação sui iuris menor que a dos homens, 
por fazer irrelevar a sua contextura política. Repare-se aliás como Spinoza abre o parágrafo com que começa por 
excluir as mulheres e os servos da democracia: «[…] nos posse imperii democratici diversa genera concipere, 
sed meum institutum non est de unoquoque, sed de eo solummodo agere, in quo omnes absolute, qui solis legibus 
patriis tenentur, et praeterea sui iuris sunt honesteque vivunt, ius suffragii in supremo concilio habent muneraque 
imperii subeundi.» [está claro que nós podemos conceber diversos géneros de imperium democrático. O meu 
propósito não é tratar de cada um deles, mas só daquele onde têm direito de voto e de aceder a cargos do 
imperium absolutamente todos os que estão obrigados só às leis pátrias e que, além disso, estão sui iuris e vivem 
honestamente.], TP, XI, 3, G III, p. 359 (DPA, p. 209) (os itálicos são aqui acrescentados ao texto de Spinoza). 
Há vários géneros de democracia, mas Spinoza trata aqui apenas daquele com características específicas, como o 
posicionamento alterius iuris das mulheres e dos servos, o qual é dito necessário por natureza no parágrafo 
seguinte, mas necessário naquelas circunstâncias de potenciação natural já demonstradas pela experiência. 
 
NOTA PROSPECTIVA II 
 
 
 O direito de natureza tem como seu centro de imputação na filosofia de Spinoza o 
indivíduo. Contudo, uma tal afirmação não esgota o alcance da aplicação do direito a toda 
uma ontologia sistemática do necessário da qual brota o homem, não com uma posição 
privilegiada, mas como resposta a um chamamento por parte do maior interesse do filosofar. 
Ao ser assumido o direito de natureza individual como fundamento metafísico para uma sua 
modalização no homem, a individualidade passa a exigir uma pormenorização das relações 
entre todos e partes que atente às características específicas da natureza dos homens. Isto 
significa que uma maior complexidade do corpo e da mente dos homens perante outros 
indivíduos identificados na natureza acarreta uma maior complexidade dos mecanismos de 
concretização na existência do direito de natureza dos homens. É neste cenário que as relações 
entre indivíduos humanos se tornam explicativas do direito de natureza e, em última análise, 
inseparáveis de um âmbito terminológico e prático da política. 
 A partir do momento em que o direito de natureza humano carece de uma passagem à 
política para não permanecer abstracto ou cair numa aporia, e devém direito de natureza 
político, o indivíduo como coisa posta de antemão na realização de um todo natural deixa de 
ser em definitivo conceito operativo, pois a tendência metodológica de composição a partir de 
um isolamento das partes que os contratualismos modernos impõem aos excursos políticos 
começa por parecer revelar-se incoerente com as dinâmicas contínuas de produtividade do 
Deus spinozano – a constituição e refundação do político desenrolando-se em processo é 
verdadeiramente o que se coaduna com a potência de existir da natureza, e por conseguinte 
também o direito de natureza humano é descritível apenas enquanto processo. Logo, o direito 
de natureza humano, ao converter-se à política, faz notória a interpretação da individualidade, 
que seria seu centro de imputação, enquanto individuação, a qual, modalizada no homem, é 
mais como que uma “humanização”. 
 É só neste itinerário progressivo que pode ser abordado um direito de natureza 
político, que seja aliás uma sequência próxima ou equivalente à de uma produtividade 
gradual. Desde o estabelecimento das suas condições de passagem à existência até ao estudo 
das vias de obtenção de uma maior afirmatividade essencial na existência, o direito de 
natureza político expressa-se num crescendo de natureza, isto é, numa maior especificação da 
causalidade divina perspectivada a partir da potência nos homens. Como tal, o direito de 
natureza humano, tornando-se político, não só é mecanismo de compreensão da individuação 
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humana mas também o âmbito a partir do qual se projecta a maior naturalidade nos homens. 
A liberdade de Deus vai sendo expressada nos homens pelo seu direito de natureza, pelo que a 
individuação destes sobre o campo jurídico-político é sinónimo da sua libertação. Se é 
necessário abordar uma dimensão política do direito de natureza centrado sobre os homens, a 
equivalência individuação-libertação que ela exige transparece portanto desde o homem 
isolado no “estado de natureza” do TTP, em conflito com o exterior e consigo mesmo, até ao 
sábio mais sui iuris participando da democracia mais sui iuris que culmina uma junção da 





 Aprofundar as raízes ontológicas dos vários conceitos da filosofia de Spinoza significa 
mergulhar em toda uma nova dimensão dos mesmos. Spinoza não é uma ilha distante no 
mapa do pensamento ocidental nem uma fortaleza impenetrável só repelindo ofensivas 
exteriores, pelo contrário, há na sua filosofia uma concentração de elementos oriundos de 
tradições várias (desde os resquícios de “animal social” aristotélico presentes na multidão, 
passando pelo quase-atomismo de Demócrito próximo dos corpos simples, pela soteriologia 
cristã, pela distinção formal no princípio da individuação de Duns Scott, pelo realismo 
político de Maquiavel, pela terminologia da física e da antropologia de Descartes, pelo 
ambiente jurídico-político de Hobbes, pelas preferências políticas populares dos irmãos De La 
Court…), sempre transformados a partir de dentro de maneira a tornarem-se esclarecidos no 
interior de uma ontologia da necessidade. Esta natureza tendencialmente endoreconstrutora da 
filosofia de Spinoza activa-se como os raios da aurora rompendo pela escuridão da noite – 
eles não anulam num imediato a noite, nem se impõem abruptos numa ruptura explícita e 
precisa entre a noite e a manhã, mas nascem por entre a noite e propagam-se numa transição 
suave, como dedos de luz esticando-se perante a indecisão do negrume. Em Spinoza não há 
um sol despontando para lá do horizonte do mundo, derramando-se a partir de fora numa 
direcção única, impositiva, invasora. Nem o filósofo percorre a noite brandindo um archote 
iluminado da sua ontologia e incindindo-o sobre tudo o que se escondera nas trevas. Ao invés, 
na aurora, a fonte de luz permanece ainda imperceptível e difusa, sem um foco descortinável, 
como uma brisa soprando a partir das próprias coisas e autoconstituindo-se progressivamente. 
Nela, tudo parece começar a iluminar-se dentro de si mesmo por integrar um mundo que se 
aclara por si. Spinoza exercita o seu pensar caminhando neste aclarar interior do que 
permanecera obscuro. Pela sua filosofia, nada perece, tudo se esclarece. Em plena 
Modernidade filosófica pela qual entreolha o barroco, Spinoza é sobretudo como que uma 
alvorada do pensar1 – neste aspecto, não surpreende que Hegel o considerasse o começo de 
toda a filosofia2, enquanto alvorada de um novo dia. 
                                                 
1 Pode dizer-se que esta endoreconstrução spinozana de conceitos afasta-se bastante daquele derrame extrínseco 
de luz sobre as sombras ou daquela fuga para o transcendente que caracterizam o barroco. Como tal, este 
explanar-se como uma aurora é uma afirmação de progressiva luminosidade do próprio mundo, um alumiar-se 
das coisas, que portanto se não limitam a serem entrevistas na penumbra: esse desvendar de si do real é 
incompatível com um chiaroscuro. Tornam-se portanto difíceis de encontrar em Spinoza as três categorias que 
C. Gebhardt reconhece no barroco e que tenta descortinar em Spinoza, a “deformidade” (Entformtheit), a 
“substancialidade” (Substanzialität), e a “potencialidade” (Potentialität): v. “Rembrandt und Spinoza”, 1926, p. 
172. Em sentido crítico a este “barroquismo” de Spinoza, v. F. Mignini, Ars imaginandi, 1981, pp. 410-430; A. 
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 Quando é o direito endoreconstruído, como a alvorada irrompendo pela sua noite, as 
tradicionais interpretações sobre a sua natureza caducam mas não se extinguem: passam, sim, 
por uma refundação filosófica, e surge uma nova dimensão do pensar do direito. O direito 
confundido com uma qualquer noção de justiça, o direito como reunião objectiva de 
prescrições e mandamentos legais, forenses ou consuetudinários, e o direito como faculdade 
ou poder subjectivos de actuação ou reivindicação legítimas, todas estas três acepções não só 
são insuficientes para desvendar o direito de natureza em Spinoza, como é a sua concepção 
mesma de direito de natureza que desvendará os porquês dessas prévias insuficiências. As 
regras ou leis de direito têm uma objectividade na natureza apenas enquanto explicitam o 
como da produtividade essencial de algo próximo da subjectividade, o indivíduo; as potências 
individuais de direito são graus expressivos da potência divina, e operam num comércio 
recíproco de determinações causais, pelo que na natureza não constituem uma qualidade 
exclusiva, ou latente, dos seres individuais; e a justiça reduz-se a designação possível a fazer 
incidir sobre a maior expressão comum da potência divina, inserida num processo humano de 
relações de poder pelo qual nasce e se sedimenta o direito de natureza. 
 A justiça, tida por hábito como temática inevitável da filosofia do direito, acaba por 
ocupar uma posição marginal na filosofia de Spinoza, mesmo se for esta perspectivada a 
partir da sua concepção de direito da natureza. Spinoza não a negligencia, é certo, 
anunciando-a no sentido clássico ulpiano de “atribuir a cada um o seu” (suum cuique 
tribuere)3. Porém, ela não é uma exigência de conformidade à vontade de um Deus criador 
transcendente, uma imposição a priori da razão, um enunciado de prescrições reveladoras de 
um modelo ordenado de natureza, nem a mera satisfação utilitarista do bem-estar privado do 
                                                                                                                                                        
Negri, L’anomalia selvaggia [1981], pp. 73-7; G. Deleuze, “Spinoza  et les trois Éthiques”, 1993, pp. 175-8; F. J. 
Martínez, “El poder constituyente de la imaginación en Espinosa como respuesta a la crisis política del barroco”, 
1994; D. P. Aurélio, Imaginação e Poder, 2000, pp. 17-27; o completíssimo estudo de fontes por S. Ansaldi, 
Spinoza et le baroque. Infini, désir, multitude, 2001, sustentando aliás não que Spinoza seja barroco ou tenha 
sido influenciado por autores barrocos, mas sim que tenha havido um seu diálogo com autores do barroco 
espanhol na mesma intensidade do que os diálogos com Descartes ou Hobbes, por partilharem um percurso de 
pensamento comum; e L. Vinciguerra, Spinoza et le signe, 2005, p. 143, nota 1 (o qual afasta de maneira 
interessante o braço de ferro habitual entre as aproximações de Spinoza mais com Rembrandt ou mais com 
Vermeer, emparelhando-o com Velázquez). 
2 «Im allgemeinen ist darüber zu bemerken, daβ das Denken sich auf den Standpunkt des Spinozismus gestellt 
haben muβ; das ist der wesentliche Anfang alles Philosophierens [...]. Wenn man anfängt zu philosophieren, so 
muss man zuerst Spinozist sein.», Hegel, Vörlesungen über die Geschichte der Philosophie, in Werke. In 
zwanzig Bänden, Bd. 20, p. 165. 
3 A formulação mais clássica de Ulpiano é a adoptada por Spinoza: «Iustitia est constans et perpetua voluntas ius 
suum cuique tribuendi.», in Justiniano, Digesta, I.1.10.pr, vol. I, p. 2, a qual se repete em Institutiones, I.1, p. 1 
(livro presente na biblioteca pessoal de Spinoza: cfr. S. A. J. Van Rooijen, Inventaire des livres formant la 
Bibliothèque de Bénédict Spinoza, 1888, e A. Domínguez, Biografías de Spinoza, 1995, p. 219). Quanto às 
passagens de Spinoza reproduzindo a definição ulpiana, cfr. TTP, XVI, G III, p. 196 (DPA, p. 333); E IV P37 
Sch II, G II, p. 238; TP, II, 23, G III, p. 284 (DPA, pp. 90-1). 
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maior número. A justiça é sobretudo um exercício de administração do poder que impede um 
desequilíbrio nas titulações de direitos individuais reconhecidos em sociedade (em especial, 
as titulações jurídicas de posse e propriedade distribuídas como resultado do consenso e do 
conflito da multidão organizando-se), e portanto parece remeter mais para um direito por 
analogia (estadual) do que para um direito real (individual, de natureza). A justiça não é tanto 
uma qualificação ou um qualificativo do direito, mas mais o produto de um equilibrado 
funcionamento do jogo permanente de relações entre homens – pode ser racional ou apenas 
conforme à razão, pode ser medida pela eficácia de um governante ou pela mera ausência de 
uma perda real de potência nos homens. Num certo sentido, chega a ser mais instrumento 
secundário e auxiliar na compreensão do político do que propriamente noção justificativa ou 
concludente do direito de natureza.4 
 Este, o direito de natureza, desde muito cedo é apresentado como o âmbito no qual 
decorre a projecção do indivíduo na existência, e portanto a sua correspondência com a 
potência divina modalizada acaba por ser veículo da erecção, numa ontologia da necessidade, 
de uma noção spinozana de individualidade. Ora, parece haver uma conexão íntima entre a 
sequência produtiva da causalidade de si, omni-inclusiva do ser e do existir, a realidade 
natural de um indivíduo, e a identificação do que preenche os elementos objectivos de um 
estatuto jurídico – pelo menos no campo da arrumação metodológica, todos parecem 
desenvolver-se em processo de constituição. Daí que as definições de direito de natureza 
abram quaisquer discussões de temáticas políticas nos textos de Spinoza, tal como as de causa 
sui e substância abrem as exposições de ontologia e metafísica: é que elas impõem o tom da 
afirmação do que se lhes segue, um de produtividade, e não se esgotam em si mesmas mas 
completam-se no decurso da argumentação, a qual acaba por seguir um itinerário de 
aprofundamento desses rasgos de abertura. Assim, o direito de natureza não é coisa posta no 
sistema que, uma vez assente de uma penada só, se torne conceito puramente resolutivo do 
que envolve essa projecção do indivíduo na existência, ao invés, ele é conceito problemático 
em processo de esclarecimento acompanhando as especificações da causalidade natural. Por 
                                                 
4 Isto explica, até certo ponto, por que chega a ser abordada a justiça no TP no sentido de “administração da 
justiça”: cfr. TP, VI, 26, G III, p. 304 (DPA, p. 125); TP, VII, 1, G III, p. 307 (DPA, p. 132). A questão do 
“direito justo”, tornada incontornável na filosofia do direito a partir dos textos de Rudolf Stammler no início do 
século XX (enquanto richtiges Recht) não parece ter lugar na filosofia de Spinoza, a não ser por analogia com as 
traves-mestras do projecto de maior eficácia política (prescritiva) dos diferentes regimes de poder, caso em que 
será apenas um nome possível (fora do léxico spinozano) a dar aos graus máximos de sui iuris estadual. F. Dias 
Andrade, Pax spinozana, 2001, pp. 263-279, sustenta a necessidade de se abordar um “direito justo” em Spinoza 
nestes moldes, quanto à “racionalidade da democracia”, muito embora admita que «não seja um conceito 
espinosano», mas «contemporaneamente um conceito para o pensamento espinosano» (p. 29). O que isto parece 
indiciar é que Spinoza vai sendo arrastado para a discussão de um problema que não é verdadeiramente 
integrante da sua filosofia do direito. 
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conseguinte, se esse é o âmbito em que se projecta o indivíduo na existência, também a 
individualidade é concebível apenas como noção problemática em processo de 
esclarecimento. O indivíduo do direito de natureza é sobretudo realidade em individuação. 
 A partir do momento em que o interesse primordial do pensar, o homem, aponta o seu 
foco de incidência para o direito de natureza e a individuação, o homem-processo daí 
ressaltando como temática de eleição é tomado, enquanto singularidade da omni-inclusão 
divina do ser e do existir, como ser de relação em formação, e relacionando-se. O direito de 
natureza humano confunde-se com a individuação humana, em processos de relações em 
relações. A individuação aparenta portanto seguir um método de sedimentação de relações, 
que equivale à composição contínua do indivíduo humano. Daqui faz-se grande a tentação de 
remontar este homem-processo a correntes de pensamento que consideram o conjunto das 
relações humanas apenas como resultados e meios de organização da sequência produtiva da 
realidade dos homens, isto é, a uma tradição de “individualismo metodológico” pelo qual o 
social e o político se justificam como meros artifícios de inscrição de agentes intencionais por 
natureza. Num certo sentido, o próprio direito de natureza, em especial o humano, é o campo 
de gestação deste individualismo como método. Porém, na medida em que o indivíduo 
spinozano não só se projecta na existência em método, mas é ele mesmo um método de 
projecção, o valor da realização individual pela multiplicidade (o qual surge no plano 
jurídico-político quando Spinoza dá eminência constitutiva ao conceito de multidão) impõe a 
simultaneidade do indivíduo humano e da inter-individuação humana. Isto significa que, 
sendo legítimo falar de um individualismo como método em Spinoza, não é possível 
interpretá-lo no sentido resolutivo-compositivo que vai desde o isolamento completo de algo 
(que virá a ser parte de um todo) até à composição integrada de um todo por diferentes partes. 
O caminho percorrido por Spinoza do TTP até ao TP representa um progressivo 
reconhecimento desta exigência, o indivíduo requerendo para existir a simultaneidade de 
relações humanas num comércio permanente de potência – esse caminho é no fundo um 
aprofundar da individuação humana e uma refundação gradual do individualismo como 
método. 
 Como tal, o direito de natureza é o âmbito e o como da inscrição na natureza de um 
novo individualismo surgindo na Modernidade. Um individualismo como método admitindo a 
validade dos aglomerados sociais e políticos apenas dentro de um projecto humano de 
constituição e perseverança de si, mas que impõe a impossibilidade de se conceber um 
homem existente fora de relações de poder agrupadas. Um individualismo que positiva o 
homem não num fortalecimento da sua unidade, mas numa aproximação à multiplicidade, 
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consensualizando os homens sem os fundir como partes de uma unidade ontológica e sem os 
dispersar num vazio de isolamento. Um individualismo que insere o consenso e o conflito 
insuperáveis das relações humanas numa graduação de maior expressividade da natureza, 
individuando-se mais o homem em processos maioritários de inclusão do que o homem em 
processos maioritários de exclusão. Um individualismo, enfim, que singulariza uma ontologia 
da relação, e que portanto não restringe a afirmatividade do homem às suas posses ou 
demandas de posse – um “individualismo possessivo” em que o homem se realiza pela posse 
de si mesmo e do que o sustenta, livre na total independência face a outrem, lutando pela 
predominância num mercado de posses que satisfaça o seu desejo natural de ter e a sua sede 
contínua de consumo5, não tem qualquer lugar na filosofia de Spinoza. O seu indivíduo é um 
conceito aberto que nunca chega a ser encerrado em definitivo, isto é, sendo limitado na sua 
singularidade, não lhe é imposto um limite para a variação da sua limitação: é um ser 
expansivo alargando os seus limites pelo conhecimento que tem dos mesmos, até num 
processo político, e que portanto nunca chega a decifrar por completo o conteúdo específico 
das relações entre partes e todos. 
 Poder-se-á inquirir se esta admissão da expansividade do ser individual humano, por 
meio de relações que acabam por ser também políticas em escopo, não esbarrará na 
interpretação do imaginário dinâmico de poder em rede de conceitos como coincidindo com o 
modelo moderno do Estado-nação, interpretação avançada aquando da discussão do estatuto 
da individualidade dos aglomerados políticos. Ou, por outras palavras, haverá alguma 
incompatibilidade entre a produtividade (sem fim definido) da individuação humana na 
pluralidade da multidão e a organização política do Estado-nação, como se este simbolizasse 
um limite para lá do qual o direito de natureza do homem-processo não mais pudesse chegar? 
Responder afirmativamente a esta questão equivaleria a contrapôr potência e poder em 
Spinoza, e, no fundo, a retirar o tapete de potência em que se sustenta o Estado e a negar à 
multidão a necessidade de uma estrutura que impeça a sua desagregação – e isso é inviável. A 
verdade é que, apesar de não ser definido um limite certo e máximo para a expansão da 
                                                 
5 Esta é a categoria delineada pelo já célebre texto de C. B. MacPherson, The Political Theory of Possessive 
Individualism. Hobbes to Locke, 1962, aplicável de uma maneira crítica a Hobbes, Harrington, e a Locke. Como 
bem refere E. Balibar, in “‘Possessive individualism’ reversed: from Locke to Derrida”, 2002, p. 299, essa 
categoria disseminou-se de maneira tal que chegou a extravasar as pretensões originais de C. B. MacPherson, 
sendo invocada «at the same time by writers coming from opposite ideologies: those who took it as an index of 
all the negative characteristics of modernity which should be criticized and rejected – namely an absolute 
domination of utilitarian values, the logic of profit and commodification, a suppression of all collective or 
communitarian dimensions of human life – and those who saw it as a positive definition of the anthropological 
prerequisites of social and political theory, a counterpart to the descriptive category of “methodological 
individualism” and the normative category of “rational behavior” from a liberal point of view.» 
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expressividade no indivíduo humano da potência divina, não é por este motivo que o projecto 
de produtividade num horizonte singular se converte em infinito. Em última análise, tratando 
de graus de potência, jamais chega a haver em cada indivíduo (ou na multiplicidade da 
multidão) o absoluto de um infinito ou uma ausência de limites. E enquanto imagem de 
unidade daquilo que é constitutivo porque plural, o Estado acaba por ser marco reminiscente 
dessa impossibilidade de infinitude, dessa incapacidade de se ser a inteireza de Deus em 
detrimento de uma sua graduação. Mas isso não significa que o Estado seja essa limitação, 
pelo contrário, ele é apenas uma sua consequência. 
 É que o Estado é um resultado da individuação humana, não um travão transcendente 
que se lhe sobrepõe, e por seu turno pode contribuir para um aprofundar dessa individuação 
humana, a qual resulta numa reestruturação do Estado, que volta a contribuir para a 
individuação humana, e assim sucessivamente. Na medida em que é elemento integrante da 
produtividade individual nos processos políticos de inclusão, mais do que compatível com 
essa individuação humana, o Estado spinozano parece ser meio da sua maior revelação. Não 
que esse Estado-nação moderno vislumbrável no TP traduza a organização máxima e 
optimizada entre homens permitindo a máxima libertação de cada um dos seus participantes 
num direito de si. Se assim fosse, o Estado-nação em regime democrático do TP seria o limite 
político da potenciação dos cidadãos nele participando. O que a expansividade do ser em 
individuação acarreta é, sim, a possibilidade de expansão indefinida dos limites da potência 
de cada indivíduo, em especial por um conhecimento dos mesmos. Daí também que o sui 
iuris seja graduado e envolva as sociedades políticas, por parecer haver sempre um crescendo 
aberto e acessível ao indivíduo, uma potenciação mais, um alargar permissível dos limites de 
esgotamento da afirmatividade individual. Ora o Estado é elemento integrante dessa 
potenciação na existência que parece conseguir sempre alcançar um pouco mais, e por 
conseguinte é ele também espaço aberto a novas experiências políticas de individuação em si. 
Novas experiências em si, não para lá de si: o Estado-nação admite a sua própria variação em 
crescimento dentro de um processo de maior expressividade natural da individuação humana, 
ao ponto porventura de poder vir a tornar-se irreconhecível nos moldes em que hoje o 
conhecemos, mas isso não envolve uma sua caducidade total, sob pena de fazer desmoronar o 
sedimentar progressivo da individuação. Quem pretende recorrer à filosofia de Spinoza para 
decretar, numa metafísica sistemática, a necessidade de anulação do poder político precisa de 
estar preparado para a desvirtuar manipulando-a ou para ter de recorrer a outras fontes. 
 A insuperabilidade do poder político assinala a necessidade de inter-relação na 
existência em acto de todo e qualquer homem, ou seja, a exigência, derivada do próprio ser do 
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homem, da presença de um outro em reciprocidade de relações, qualquer que seja o género de 
conhecimento por que ambos se conduzam. Por muito numerosa que seja a quantidade de 
homens sábios vivendo em acto e tudo conhecendo sub specie aeternitatis, neles nunca chega 
a haver a dispensabilidade do outro, e é o preconceito empurrado pela experiência segundo o 
qual há sempre homens vivendo em acto, todos passionais, que impõe a essa necessidade da 
co-presença relacional do outro (que é muito provável que seja todo imaginativo por ser assim 
a maioria dos homens) a activação do poder político. E afinal acaba por ser aí que o direito de 
natureza humano se torna mensurável, e a política sua condição de concretização, nessas 
modalidades distintas de conhecer e actuar (ou agir) nas relações entre indivíduos humanos, 
nos relacionamentos da presentificação de si com o outro. E é também aí que o direito de 
natureza humano, enquanto conceito de naturalidade e epistemologia numa contextura 
política, se faz ainda determinação soteriológica, ao poder graduar-se num direito de si 
equivalente à graduação de um processo individual de libertação. 
 O sui iuris, conforme sustentado, não é propriamente uma circunscrição ampla da 
liberdade, mas sim um “tornar-se livre”. A verdadeira liberdade é a causalidade perfeita do em 
si e pertence ao absoluto de Deus, que está em si mesmo sem referências a outrem. O direito 
de natureza é grau existente dessa liberdade, e variável num acréscimo ou num decréscimo 
não enquanto é potência eterna, mas enquanto é ser em acto. Esse direito é tanto maior quanto 
mais puder remontar à essência individual a causalidade do seu em si – o sui iuris é um 
tornar-se maior expressão de Deus, e apesar de jamais ser aplicável a um estar em si mesmo 
sem referências a outrem, pode dizer-se que qualifica o direito daquele que está tanto mais em 
si mesmo quanto mais estiver com os outros e em os outros por determinação das leis 
inscritivas da sua própria natureza. Na medida em que devém elemento soteriológico, o 
direito de natureza não se valoriza na emancipação por exclusão (quer a daquele tornando-se 
forte o suficiente para expulsar de si qualquer influência externa, quer a daquele que se 
expulsa a si mesmo do mundo e das suas influências, saindo da caverna para viver como 
eremita num deserto de luz), mas numa simbiose do humano com o todo que integra e que o 
rodeia, do qual é parte e grau de potência.6 Por outras palavras, ao ser potência na 
individuação do homem existente que é ser de relações em relações, o direito de natureza é 
tanto mais natural quanto mais simbiótico nessas individuações, isto é, quanto mais relações 
forem imputáveis e conhecidas pelo indivíduo cognoscente. 
                                                 
6 É porventura almejando esse sentido que já no TIE se fala de uma “união da mente com toda a natureza” 
(unionis, quam mens cum tota natura habet): cfr. TIE, §§ 13-4, G I, pp. 8-9. 
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 E porque a eficácia das organizações políticas na manutenção do equilíbrio entre 
consenso e conflito, assim como a maior ou menor disseminação decisória dos vários tipos de 
regimes políticos, contribuem diferentemente, pelas condições que assentam, para a realização 
de mais ou menos relações inter-humanas, mais ou menos frutíferas de cooperação, também 
elas são referidas em analogia como um direito que esteja tanto mais em si mesmo. O direito, 
porém, por ser de natureza é sim um direito individual, e quando se centra no homem é 
âmbito de inter-individuação epistemológica. O novo individualismo metodológico de 
Spinoza, pensado a partir do direito, faz depender o grau de riqueza das relações de co-
presença entre homens consoante o conhecimento que cada um tem da integração dessas 
relações na infinitude de Deus. A singularidade do homem tem inerente um ponto de 
esgotamento da sua afirmatividade essencial, um momento em que o seu ser se interrompe a 
si mesmo para dar lugar a um ser outro, e esse esgotar-se ele entende-o como um limite – o 
homem sabe-se então finito, mas ao conhecer-se assim ele adquire como que uma consciência 
da sua própria finitude, a qual ele alarga quanto mais se abre à infinitude. E esta abertura é 
condição do maior conhecimento e alargamento do individual enquanto tal. 
 Quando os homens são todos passionais e se não conduzem na existência senão pelas 
imagens que forjam de si nas relações com o mundo, tudo parece ser representação fictícia 
dessas relações, cujas verdade e profundidade são portanto difíceis de conceber ou apreender. 
Os homens empurram-se então em conflito, mas enquanto se afirmam só na co-presença 
relacional de um outro, têm de amenizar esse conflito num equilíbrio com um consenso 
mínimo do qual advenham cooperação e segurança. Um tal equilíbrio mínimo de conflito e 
consenso é garantido apenas por imagens de conversão do múltiplo a uma unidade supra(ou 
“trans”)-individual. Assim nasce o poder político, e essa co-presença dos homens uns com os 
outros, que é conduzida pela imaginação com resultados práticos similares aos da 
eventualidade de uma condução pela razão, é mais propriamente uma coexistência. 
 Quando os homens são activos e se conduzem na existência por noções comuns da 
razão, eles concebem adequadamente as relações com os outros, e são ditos já “homens 
livres”. Tais relações são concebidas como realizações do comum, são elas mesmas a 
comunhão numérica de um alargar expressivo da natureza, e portanto põem-se no 
entendimento individual como puro consenso por necessidade e não como consenso operando 
em mera resposta contínua a um habitual conflito contínuo entre homens. Sempre que estas 
relações conectam dois homens conduzidos pela razão, elas estão então destituídas de 
conflito, e não existe nelas obediência, mando, ou poder político. Mas quando conectam um 
homem racional com um passional, a obediência, o mando, e o poder político são elementos 
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necessários para a manutenção da comunhão na parte do homem imaginativo – para este, esta 
co-presença será uma de coexistência, para o homem racional ela será a comunhão por “boa 
fé”7 ou o requisito necessário para a comunhão inter-humana no estabelecimento da paz, isto 
é, concórdia.8 
 Quando, por fim, os homens se conduzem na existência intimamente conhecedores da 
artificialidade cognoscente da duração e tudo concebem sub specie aeternitatis, eles são ditos 
sábios. Eles intuem a verdade de todas as coisas, mergulham em Deus, mas sem se diluírem 
aí. Pelo contrário, o seu conhecer é uma inserção na totalidade por participação na realização 
mesma da eternidade de Deus, que é reproduzida na duração por um aumentar de relações de 
consenso e comunhão com o maior número de expressões singulares dessa totalidade. A 
ciência intuitiva reconhece a singularidade humana, mas afirma-a de natureza relacional no 
interior de uma “omnirelacionalidade”, ou seja, estabelece relações de conhecimento sub 
specie aeternitatis com todas as essências consigo relacionáveis que participam na 
causalidade divina – ela conhece a eterna necessidade da simbiose humana. Daí ser mais sui 
iuris o sábio vivendo na democracia mais sui iuris, porque aí concretiza-se no seu direito de 
natureza a maior expressividade de Deus na maior quantidade de relações duradouras 
reproduzindo a eternidade. Os sábios, raríssimos segundo Spinoza, relacionam-se com outros 
sábios, com “homens livres” e com homens passionais. Para estes últimos, tais relações são de 
coexistência, para os “homens livres” são de concórdia, para o sábio elas são a realidade do 
tecido natural da “omnirelacionalidade” do absoluto de Deus – essa co-presença é afinal uma 
convivência. 
 Estes são os graus primordiais do valor soteriológico do direito de natureza. A 
salvação não mais está, com a filosofia de Spinoza, para lá do mundo, mas no mundo mesmo. 
Ao Deus sem mundo de que parece acusar a teologia sua contemporânea no TTP, sucede-se 
não um mundo sem Deus9, mas um Deus em mundo e um mundo em Deus: a salvação do 
                                                 
7 Cfr. E IV App Cap XVI, G II, pp. 270-1, onde a concórdia é associada à razão e afastada das paixões tristes em 
função da “boa fé” (fide). 
8 A concórdia em Spinoza é correntemente identificada com uma condução pela razão: v. E IV P40 Dem, G II, p. 
241, que remete para E IV P35, G II, p. 232 (igualmente E IV App Cap XIV-XVI, G II, pp. 270-1). No TP, isso 
volta a ser explítico: v. TP, III, 10, G III, p. 288 (DPA, p. 99); TP, V, 2, G III, p. 295 (DPA, p. 112); TP, VI, 3, G 
III, pp. 297-8 (DPA, p. 116); e especialmente TP, V, 5, G III, p. 296, onde se lê: «Cum ergo dicimus, illud 
imperium optimum esse, ubi homines concorditer vitam transigunt, vitam humanam intelligo, quae non sola 
sanguinis circulatione et aliis, quae omnibus animalibus sunt communia, sed quae maxime ratione, vera mentis 
virtute et vita definitur.» [Quando, por conseguinte, dizemos que o melhor imperium é aquele onde os homens 
passam a vida em concórdia, entendo por vida humana a que não se define só pela circulação do sangue e outras 
coisas que são comuns a todos os animais, mas acima de tudo pela razão, verdadeira virtude e vida da mente.] 
(DPA, p. 113). 
9 A questão do pretenso ateísmo de Spinoza remonta às críticas de Pierre Bayle, e ao debate do Pantheismusstreit 
entre Jacobi e Moses Mendelssohn. Mais recentemente, S. Nadler, Spinoza’s Ethics. An Introduction, 2006, pp. 
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homem em Deus dá-se no mundo tal como a salvação do homem no mundo dá-se em Deus. 
Em graus distintos, é certo, por coexistência, concórdia, ou convivência. Mas em qualquer dos 
casos, a libertação não surge num outro mundo, mas neste mundo-outro, com o outro no 
horizonte. É esta a concretização maior do direito de natureza. 
                                                                                                                                                        
112-121, sustentando que o que distingue um panteísta de um ateísta é a atitude psicológica do filósofo perante a 
noção de Deus, conclui que, por o Deus spinozano não acarretar devoção (worshipful awe), há mais uma 
naturalização de Deus do que uma divinização da natureza, pelo que Spinoza é sobretudo um ateu. Já P.-F. 
Moreau, porém, in “Spinoza et la question de l’athéisme”, 2001, pp. 37-51, afirmara com pertinência que o que 
interessa nesta “questão do ateísmo” não são as pretensões ou os efeitos religiosos do conceito de Deus, mas a 
sua utilidade e valor no interior de um sistema de filosofia, pelo que mesmo que se pudesse catalogar Spinoza 
como ateu, ele não seria «athée que syntaxiquement et non morphologiquement» (p. 50). No fundo, mesmo 
admitindo a ausência de um apelo à devoção religiosa do seu Deus por Spinoza, custa aceitar que se apelide de 
“ateu” quem elabora toda uma filosofia da natureza que se confunde com uma filosofia de Deus, na qual a 
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